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POLÍTICA  e historia. 

Carta  dirigida  a El  Rei  pela  Junta  Provisional  da 
Supremo  Governo  do  Reino  estabelecida  no  Porto. 

Senhor. 

VI 

M.  -M.UM  dos  primeiros  e principaes  sentimentos,  que  animão 
os  Jeaes  corações  do  Povo  Portuguez,  he  sem  duvida  o amor 
que  professão  á Sagrada  Pessoa  de  Vossa  Magestade,  e á So- 
berania da  Sua  Augusta  Casa. 

Se  fosse  necessário  dar  a Vossa  Magestade  provas  desta 
verdade,  facil  nos  seria  achalas  na  Historia  Portugueza,  desde 
a venturosa  fundação  e estabelecimento  da  Sereníssima  Casa, 
de  que  V ossa  Magestade  descende,  até  aos  nossos  dias.  Basta 
porem  traser  á lembrança  de  Vossa  Magestade  as  duas  notá- 
veis e gloriosas  épocas*  de  1640,  e 1808,  nas  quaes  esta  briosa 
e leal  Nação  se  gloria  de  haver  dado  ao  mundo  inteiro  os  tes* 
A 2 


4 


Política  e Historia. 

temunhos  mais  authenticos,  e mais  solemnes  da  sua  nunca  des- 
mentida affeiçao  á Augusta  Casa  de  Bragança,  e á Real  Pessoa 
de  Vossa  Magestade,  não  havçndo  sacrjficjo  algqm,  que  pão 
fizesse  com  gosto,  ou  para  collocar  sobre  o Throno  Portuguez, 
na  primeira  época,  o Senhor  D.  João  IV.,  ou  para  restituir  a 
Vossa  Magesjtade,  na  segunda,  os  direitos  da  Soberania,  de  que 
huma  invasão  pérfida  pretendera  despojalo. 

Não  he  possível,  Senhor,  que  hum  Povo  grande,  illuslrado, 
heroico,  conserve  corp  invariável  firmeza  taes  sentimentos,  a 
ponto  de  os  identificar  com  a sua  própria  existência,  e felici- 
dade, sem  estar  intimamente  convencido,  não  só  das  soberanas 
virtudes,  que  adornão  o coração  de  Vossa  Magestade,  e que 
são  como  hereditárias  em  sua  Real  Familia ; mas  também  de 
que  a prosperidade,  a grandeza,  e a gloria  da  Monarquia  são 
de  algum  modo  inseparáveis  da  conservação,  da  estabilidade, 
e do  explendor  de  hum  Throno,  aonde  os  Portuguezes  tem 
sempre  respeitado,  e venerado,  antes  Pais  e Amigos,  do  que 
Reis  e Moparcas. 

Sendo  pois  estes,  Senhor,  os  sentimentos,  e a persuasão  dos 
Portuguezes,  e sendo  esta  ditosa  correspondência  entre  qs  Reja 
e os  Poyos  o mais  certo,  e segpro  penhor  da  publica  felici- 
dade ; parecia  muito  de  esperar,  que  esta  Nação,  alias  tão 
favorecida  da  natureza,  e em  outro  tempo  tão  fecunda  em 
grandes  homens,  e em  grandes  feitos,  quando  não  conservasse 
o lugar  eminente,  que  tinha  adquirido  entre  as  outras  Nações 
da  Europa,  e do  qual  o despeiíoso  ciúme,  e ambição  estran- 
geira conseguirão  derribalo  ; ao  menos  nunca  chegaria  a escu- 
recer de  todo  a sua  passada  gloria,  e a reduzir-sç  ao  estado 
de  aniquilação  política,  e de  miséria  interior,  que  ao  presente 
se  notava,  e sentia  entre  nós,  com  tanta  mágoa  djos  corações 
verdadeiramente  Portuguezes,  como  admiração  e espanto  dos 
estrangeiros. 

Não  he  aqui  lugar.  Senhor,  nem  de  escrever  rniudamente  os 
males  públicos,  em  que  a Nação  se  achava  submergida,  e hia 
a ser  de  todo  abyamada,  nem  de  ferir  o paternal  coração  de 
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Vossa  Magestade,  indicando  as  causas  delles.  A progressiva, 
e rapida  decadência  da  nossa  agricultura.  Industria,  e Com- 
mercio;  a quasi  total  extincção  da  Marinha  mercante,  e mili- 
tar; a ruina  do  Thesouro,  e Credito  nacional ; a escandalosa 
malversação  dos  Agentes  públicos;  a viciosa  administração  da 
Justiça;  em  fim  huma  inundação  temerosa  de  todos  os  vícios, 
que  costumão  accompanhar  a indigência,  e o esquecimento 
da  própria  dignidade,  e que  hião  minando  em  todas  as  classes 
a moralidade  publica,  esta  principal  base  da  felicidade  dos 
indivíduos,  e dos  povos;  sao  apenas,  Senhor  os  primeiros 
rasgos  do  triste,  e assombroso  quadro,  que  de  proposito  des- 
viamos dos  òlhos  de  Vossa  Magestade. 

Para  cumulo  de  nossos  males,  faltava-nos  Vossa  Magestade, 
que  ouvisse  de  perto  as  supplicas  do  seu  Povo ' faltava-nos  o 
seu  Throno,  a cuja  sombra  os  desvalidos,  e opprimidos  se 
acolhessem,  e achassem  benigno,  e prqrapto  remedio  a seus 
males.  Estávamos  expostos  a partidos,  e facções,  que  podião 
a cada  momento  perturbar  a paz  publica,  e trazer  sobre  nós 
desgraças  incalculáveis.  As  Nações  estrangeiras,  em  fim,  olha- 
vão  para  nós  com  indifferença,  e talvez  com  desprezo,  e pode 
ser  que  algumas  delias  especulassem  sobre  a nossa  futura 
sorte,  e existência,  assim  como  até  agora  o tinhio  feito  sobre 
os  nossos  recursos,  e riquezas. 

Esta  situação,  a mais  desgraçada,  em  que  jmais  se  tem  vistos 
hum  Povo,  digno  por  oerto  de  melhor  ventura,  durou,  em  difle- 
rentes  graos,  largos  annos,  limitando-se  os  Portuguezcs,  em 
todo  esse  periodo,  a supportar  com  incrivel  constaucia  a sua 
adversidade,  e a esperar  em  respeitoso  silencio  que  Vossa  Ma- 
gestade fosse  informado  de  seus  males  pelo  orgáo  daquelles  a 
quem  Vossa  Majestade  com  paternaes  expressões  deixam  in- 
cumbido o precioso  deposito  da  fortuna,  e felicidade  dos  seus 
povos. 

Porém,  Senhor,  a paciência  dos  homens,  e maiormente  a 
das  Nações,  tem  sempre  hum  termo.  As  esperanças  publicas 
acharão-se  frustradas,  e os  males  recrescião  a cada  qiqineulQ* 
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Ao  desgosto  universal  profundameote  sentido,  e já  de  mão 
grado  reprimido  nos  coraçoes  Portuguezes,  acresceo  a fome 
de  pão  no  meio  da  abundancia,  e extrema  barateza  dos  generos 
de  que  elle  se  fabrica  : tormento  terr-ivel  para  as  classes  indi- 
gentes, que  são  também  as  mais  numerosas,  e principio  ordi- 
nario  de  violentas  commoções  populares,  sempre  funestas,  e 
quasi  sempre  ensanguentadas.  Manifestava-se  por  toda  a 
parte  nos  povos  a triste,  e sombria  inquietação,  que  costuma 
preceder  as  grandes  catástrofes.  Todos  terniao  o momento  da 
explosão,  e ninguém  sabia  os  meios  de  a desviar.  Em  fim, 
Senhor,  jà  não  havia  outro  remedio  que  não  fosse  o ex- 
tremo, ou  de  aguadar  os  resultados  de  huma  desordem  geral 
e popular,  que  exporia  a Nação  á ultima  ruina;  ou  de  pre- 
venila  de  huma  maneira,  que  afiançando  aos  Povos  o beneficio 
da  Regeneração  Publica,  afastesse  ao  mesmo  tempo  de  seus 
olhos  o horrível  e sanguinolento  quadro  da  anarquia. 

Hum  Conselho  do  Militares,  amigos  do  Throno,  e da  Na- 
çeo,  tomou  a si  eom  nobre  ousadia  o desempenho  deste  se- 
gundo arbítrio,  que  começou  a executar-se  na  Cidade  do  Porto 
no  dia  24  de  Agosto  do  corrente  anno.  Esses  mesmos  Mili- 
tares, que  em  1808,  e nas  seguintes  campanhas  empregarão 
seu  heroico  zelo  e valorem  restituir  a Vossa  Magestade  a 
Coroa  de  seus  Augustos  Avós,  e aos  Portuguezes  a sua  liber- 
dade, a suaindependencia,  ea  sua  honra,  forão  os  que  agora, 
sem  se  desviarem  de  seus  leaes  sentimentos,  e princípios,  qui- 
zerão  firmar  essa  mesma  Coroa  sobre  a cabeça  de  Vossa  Ma- 
gestade por  huma  Constituição  justa,  e por  ornamento  a pros- 
peridade, e gloria  do  Povo  Portuguez. 

Vossa  Magestade  verá  pelo  impresso  N®.  1°.*  o espirito 
pm  que  foi  concebida  e emprehendida  esta  obra  tão  difficil 
pomo  arriscada. — A firme  adhesão  á Santa  Religião  de  nossos 
Pais,  á Sagrada  Pessoa  de  Vossa  Magestade,  e á Sua  Au- 


* Auto  de  Veriacfxo  Geral  da  Camara  do  Porto. 
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gusta  Dynastia. — A convocação  das  Cortes,  que  organizadas 
de  huma  maneira  conveniente  ao  estado  da  Naç&o,  e ás  luzes 
da  Europa,  hajãode  estabelecer  as  Leis  fundaraentaes  da  Mo- 
narquia, e preparala  para  tornar  a elevar-se  ao  alto  gráo  de 
èxplendor,  de  que  desgraçadamente  havia  deeahido — são  as 
bases  seguras  e firmes,  sobre  que  aquelles  bravos  Militares, 
dirigidos  pelo  voto  geral,  entenderão  que  devia  assentar  o 
magestoso  edifício  da  felicidade  publica. 

Todas  Auctoridááes  Ecclesiasticas,  Civis,  e Militares  se 
unirão  sem  discrepância,  e sem  opposição  a votos  tão  solem- 
nemente  pronunciados,  e o dia  24  de  Agosto  foi  um  dia  de 
alegria  publica,  e de  festa  nacional  para  os  numerosos  habi- 
tantes da  segunda  Cidade  do  Reino. 

Em  consequência  do  mesmo  acto  fomos  nós,  (os  que  agora 
temos  a honra  de  escrever  a Vossa  Magestade  esta  Carta) 
chamados  para  compor  a Junta  Provisional  depositaria  dp 
Supremo  Governo  do  Reino,  e para  tomar  em  nome  de  Vossa 
Magestade  o difficil  cargo  da  Publica  Administração.  E po- 
demos dizer  a Vossa  Magestade  com  toda  a liberdade,  fran- 
queza, e segurança,  que  nos  inspira  o testemunho  da  nossa 
consciência,  que  n’aquelle  momento,  que  podia  parecer  peri- 
goso, todos  os  nossos  cuidados,  todos  os  nossos  trabalhos,  todos 
os  nossos  sacrifícios  se  dirigirão  unicamente  á salvação  da 
nossa  cara  Patria,  â conservação,  e gloria  do  augusto  Throno 
de  Vossa  Magestade,  e á felicidade  publica  dos  Portuguezes. 
Os  impressos  N°.  2o.  e 3o.*  annuncião  bem  clara,  e precisa- 
mente os  puros  sentimentos,  de  que  então  estavamos  animados, 
e que  até  ao  presente  momento  nos  tem  constantemente  diri- 
gido. 

Seria  longo  e importuno  narrar  a Vossa  Magestade  com 
miuda  particularidade  todos  os  acontecimentos,  que  diaria- 


* Manifesto  da  Junta  Provisória  do  Porto,  e Proclamação  da 
mesma  aos  Habitantes  de  Lisboa  de  23  dç  Agosto. 
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mente  se  íbrão  succedendo,  e todas  as  medidas  que  tomámos, 
e nos  parecerão  conducentes  ao  bem  público  em  tão  criticas 
circunstancias.  Elias  não  excedêrão  os  limites,  que  essas 
mesmas  circunstancias  imperiosamente  nos  prescreviãoj  e a 
própria  suspensão  dos  Oíficiaes  Inglezes,  que  servião  no  Ex- 
ercito, desejada  e ordenada  pelo  voto  publico,  e pelo  clamor 
geral,  foi  executada  com  tão  prudente  moderação,  e tempe- 
rança, qual  cumpria  ao  nosso  dever,  aos  relevantes  serviços 
dos  mesmos  Oíficiaes,  e ao  respeito  de  hurna  Nação  amiga,  e 
alliada. 

Vossa  Magestade  fará  melhor  conceito  dos  nossos  procedi- 
mentos em  crise  tão  diíficil,  e avaliará  ao  justo  o estado  do 
espirito  publico,  quando  lhe  dissermos  com  a mais  exacta  e fiel 
verdade,  que  no  espaço  de  vinte  dias  as  Tropas,  e os  Povos  das 
tres  Provincias  do  Norte,  e ainda  de  huma  parte  da  Estrema- 
dura se  declararão  pela  Causa  geral  com  huma  unanimidade 
tão  decisiva,  que  não  podia  nascer  senão  do  profundo  senti- 
mento dos  males  públicos,  e do  ardente  desejo  de  huma  nova 
ordem  de  cousas,  que  parecesse  tendente  a remedialos. 

A grande  totalidade  dos  povos,  das  Auctoridades,  das  Cor- 
porações, dos  individuos  não  oppozerão  nem  duvida,  nem  re- 
sistência alguma,  e prestárão  o juramento,  segundo  a formu- 
la expressa  no  Nv.  Io.:  não  houve  huma  só  desordem  ; hum 
unico  ataque  á propriedade  ou  segurança  publica,  ou  indivi 
dual;  hum  unico  insulto  a qualquer  -auctoridade;  em  fim, 
hum  unico  grito,  que  se  fizesse  ouvir,  contra  o clamor  geral 
Apenas  alguns  individuos  vacillárão  em  sua  resolução,  ou 
íjuizerão  oppôr  alguma  força,  em  quanto  esta  os  não  desampa- 
rou, e em  quanto  na  Capital  se  não  desenvolveo  espontanea- 
mente a publica  opinião  pelo  memorável  acontecimento  de  15 
de  Setembro,  de  que  Vossa  Ma»gestade  já  foi  informado,  e 
depois  do  qual  podemos  dizer  a Vossa  Magestade, que  não  hou- 
ve mais  que  hum  só  voto,  huma  só  linguagem  em  ambos  estes 
Reinos  de  Portugal,  e dos  Algarves. 

Não  devemos  occultar  a Vossa  Magestade,  ainda  que  nos 
seja  doloroso  recordalo,  que  os  precedentes  Governadores  do 


Política  c Historia. 


9 


Reino,  ou  por  ignorarem  o modo,  com  que  tínhamos  sido  cha- 
mados a exercitar  a Auctoridade  Publica  em  nome  de  Vossa 
Magestade,  ou  por  não  terem  exacta  informação  dos  aconteci- 
mentos, nos  fizerão  a injustiça  de  nos  appellidnrem  com  o odio- 
so nome  de  rebeldes  em  sua  Proclamação  Je  29  de  Agosto. 

Vossa  Magestade  ha  de  achar  em  sna  soberana  intelligencia, 
e nos  proprios  sentimentos  do  seu  Real  Coração  sobejos  moti- 
vos para  nos  julgar  limpos  de  tão  fêa  nodoa.  A nossa  resposta 
foi  a que  Vossa  Magestade  verá  na  Carta  e Proclamação  N&. 
4o.  e 5o.*,  e a nossa  apologia  foi  ultimada  pela  espontânea  c 
unanime  resolução  desta  Capital  no  dia  15,  a que  immediata- 
mente  se  seguio  o assenso  universal  de  todos  os  Povos  destes 
Reinos,  comojá  indicámos  a Vossa  Magestade.  Os  Governa- 
dores do  Reino  já  não  poderão  conciliar  a confiança  publica, 
quando  pela  convocação  das  Cortes  parecerão  querer  seguir  o 
voto  nacional,  e o seu  poder  deixou  de  ter  exercício  no  mes- 
mo dia  15  pela  instituição  do  Governo  Interino  de  Lisboa, 
que  nos  foi  immedíatamente  communicada  pelo  impresso  N°. 
6 o.  t 

Desde  esse  momento  nenhum  outro  interesse  nos  dirigio, 
nenhum  outro  objecto  distrahio  nossos  cuidados,  senão  o de 
unirmos  em  humasó  as  duas  Juntas  então  establecidas,  a fim 
de  darmos  ao  Governo  a unidade,  e aos  negocios  públicos  a 
regularidade  e boa  ordem,  que  em  tão  criticas  circunstancias 
se  fazia  indispensavelmente  necessária.  Pede  a razão,  a jus- 
tiça, e a verdade,  que  digamos  a Vossa  Magestade,  que  o 
Governo  interino  estabelecido  em  Lisboa,  depois  de  se  empen- 
har com  o mais  assiduo  disvello  em  cumprir  seus  importantes, 
e árduos  deveres,  também  nisto  cooperou  com  os  nossos  desejos 
da  maneira  mais  franca,  generosa,  e cordial,  mostrando  que 


* Carta  aos  Governadores  de  Lisboa  de  3 de  Setembrc,  e Procla 
fHCçã»  aos  Portuguezes. 

t Annuncio  do  Honrado  Juiz  do  povo  de  Lisboa  do  dia  lôde  Se- 
tembro. 

Vol.  Ilí.  No.  13. 
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hum  só  e unico  interesse  o dirigia,  o da  união,  da  paz,  e da 
felicidade  publica. 

O Acto  N°.  7o.  consumou  esta  desejada  união,  e remo- 
veo  até  a possibilidade  de  qualquer  discórdia,  pu  discrepância 
Nós  entramos  nesta  Capital  no  Io.  do  corrente  mez,  sendo  re- 
cebidos de  todas  as  classes  de  pessoas,  que  compoe  a sua  gran- 
de povoação  com  hum  enthusiasmo  raras  vezes  visto,  e cpm 
taes  demonstrações  de  jubilo  e applauzo,  qtie  seria  difficip 
descrever.  Des  de  então  começámos  a entender  respectiva- 
mente na  Administração  dos  negocios  públicos,  e nos  traba- 
lhos preparatórios,  das  Cortes,  segundo  a divisão  estabelecida 
no  referido  Acto,  e de  cujos  resultados  daremos  successjvamente 
conta  a Vossa  Magestade. 

Eis-aqui,  Senhor,  em  abreviado  quadro  os  notáveis  aconte- 
cimentos, que  se  começarão  e ultimarão  no  curto  periodo  de 
trinta  e sete  dias,  sem  se  derramar  huma  só  gota  de  sangue 
sem  haver  huma  só  desordem  ou  desgraça  publica  ou  indivi- 
dual : acontecimentos,  que  farão  huma  época  memorave,!  no(s 
Eastos  da  Nação,  e na  Historia  do  Reinado  deVossaMagestade, 
0 que  exçitaráõ  a admiração  e a invçjadas  Naçpes  da  Europa, 
mostrando-lhes  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista  o nobre, 
honrado,  e generosa  caracter  dos  Portuguezes,  que  no  meio 
do  mais  exaltado  e ardente  patriotismo, soqbérão  sacrificar  a 
este  unico  sentimento  todos  os  sentimentos  pessoaes,  a este 
jinico  interesse  todos  os  interesso  estranhos  á Causa  Publica, 
e ao  bem  geral. 

Huma  só  cousa  resta.  Senhor,  para  completar  os  vótos  una- 
nimes do  Povo  Portuguez  ; para  estreitar  ainda  mais  os  víncu- 
los que  o ligão  a Vossa  Magestade,  e á sua  Augusta  Casa  ; 
para  pôr  huma  base  solida  a sua  Regeneração,  e Felicidade  ; 
para  dar  em  fim  a esta  Obra  extraordinária  o ultimo  sello 
da  grandeza  : e he,  que  Vossa  Magestade  se  digne  ouvir  e 
attender  benignamente  os  clamores  do  seu  Povo,  annuir  aos 
votos  ardentes  que  elle  faz  pela  saudosa  presença  de  Vossa 
Majestade,  ou  de  alguma  Pessoa  de  Sua  Augusta  Familia,  que 
po  Real  Nome  de  Vossa  Magestade  nos  governe,  e suppia 
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paternaei  cuidados;  e approvar  a Convocação  das  Cortes, 
que  a Nação  deseja,  e que  nós  julgamos  de  inevitável  urgên- 
cia não  demorar  por  mais  tempo. 

Nós  receamos,  Senhor,  (permitia-nos  Vossa  Magèstade  ex- 
pressaf-nos  com  a li ngufSgem  franca  e filial,  que  nõs  inspira 
ò nosso  coração)  nós  receamos,  que  Vossa  Magestade  ache 
quem,  sob  pretexto  de  zelo,  infunda  em  seu  Real  Coração 
temores  vãos,  e lhe  aconselhe  o contrario  do  que  aqüi  com  a 
mais  respèitosa  lealdade  supplicamos. 

Ah  ! Senhor,  as  consequências  de  hum  tal  cónsêlho  não 
se  podem  bem  prever  ; mas  ellas  seriao  por  certo  as  mais 
funestas.  Este  Povo,  éujo  timbre  he  a fidelidade,  cujo  carac- 
ter he,  a honra,  nao  tem  jamais  merecido  nem  a desconfiança, 
hem  o desagrado,  nem  o abandono  de  Vossa  Magestade. 
Elle  quer  ser  feliz:  quer  recobrár  a preciosa  herança  de 
grandeza  é de  gloria,  que  seus  maiores  lhe  transmittír.ão : e 
para  alcançar  este  fim  quer  que  o Throno  de  Vossa  Magestade 
seja  firme  sem  poder  ser  injusto  : quer  ter  a ventura  de  rece- 
ber de  Vossa  Majestade  todo  o bem,  que  a Sua  Real  Bene-r 
ficencia  lhe  prometíe,  sem  poder  attribuir-lhe  mal  algum. — 
Estès  desejos.  Senhor,  nao  são  criminosos. 

Digne-se  pois  Vossa  Magestade  attendelos.  Nps  lho  sup- 
plicamos em  nome  de  todos  os  Portuguezes,  que  prostrados' 
ante  o Throno  de  Vossa  Magestade  empenhão  em  seu  favor 
adionra  da  Nação,  a felicidade  publica,  o amor  de  Vossa 
Magestade,  e os  sentimentos  de  Religiosa  Piedade,  que  catac- 
ferizão  o seu  Real  Coração, 

Lisboa  6 de  Outubro  de  1820. 

Presidente  Arttonio  da  Silveira  da  Pinto  Fonseca. 

Vice-Presidente.  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira . 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda. — Luiz  Pedro  d * 
Andrade  e Brederode. — Manoel  Fernaiides  Tkomas. — Fr. 
Francisco  de  &.  Luiz. — Pedro  Leite  Pereira  de  Medio. — Fran- 
cisco de  Sousa  Cirne  de  Madúreira. — João  da  Cunha  Sotlo - 
maior. — Jose  Maria  Xavier  d ’ Araújo. — Roque  Ribeiro  de 
AbranchesCastelló  branco. — José  Joaquim  Ferreira  de  Moura- 
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José  Manoel  Feri  eira  d’  Araújo  e Castro. — Francisco  José  de 
JBarros  Lima. 

Secretários. — Jozé  Ferreira  Borges. — Francisco  Gomes  da 
Silva. — Josè  da  Silva  Carvalho. 


Portaria  sobre  a responsabilidade  dos  Redactores  de  Jornaes . 

Para  Sebastião  Francisco  Mendo  Trigoso,  Lucas  Tavares, 
João  Vicente  Pimentei  Maldonado,  Pedro  José  Portelly. 

A Juncta  Provisional  do  Governo  do  Reyno  ordena,  que  a 
Commissaode  Censura,  em  observância  dos  principios  geraes, 
que  se  lhe  deram  para  seu  Regulamento,  e dos  que  regulam  a 
Liberdade  da  Imprensa  em  todas  as  naçoens  civilizadas  e livres, 
declare  aos  Redactores  dos  Periódicos,  e papeis,  que  se  im- 
primem nestes  Reynos,  que  serão  responsáveis  á Justiça  pelos 
ataques  e insultos  feitos  a pessoas  particulares,  quando  em 
seus  periódicos  inserirem  cartas,  notas,  ou  communicaçoens 
anônimas  contra  cujos  authores  as  pessoas  ofíendidas  nao  po- 
dem requerer,  e promover  seu  direito. 

Deos  guarde  a V.  mec.  Palacio  do  Governo  em  9 de  De- 
zembro de  1820. 

Manoel  Fernandes  Thomas. 


Nápoles. 


Carta  do  Imperador  de  Áustria  ao  Rey  dè  Nápoles. 

Troppau,  20  de  Novembro,  1820. 
Senhor,  meu  Irmão,  e charissimo  Sogro. 

Infelizes  circumstancias  me  impediram  receber  as  cartas, 
que  V.  M.  me  dirigio,  durante  o periodo  de  quatro  mezes. 
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Poremos  acontecimentos,  a que  provavelmente  essas  cartas 
se  referiam,  não  tem  cessado  de  occupar  as  minhas  mais  sérias 
meditaçoens,  assim  como  as  das  potências  alliadas  junctas  em 
Troppau,  para  deliberar  em  conformidade,  sobre  as  consequên- 
cias, com  que  estes  acontecimentos  armeáçam  o resto  da  Pe- 
nínsula Italiana,  e talvez  toda  a Europa.  Determinado  nesta 
consulta  commum,  obramos  sómente  na  conformidade  das 
transacçoens  de  1814,  1815,  e 1818;  transacçoens,  de  que 
V.  M.,  assim  como  a Europa  em  geral,  sabe  o character  e o 
objecto,  e sobre  o que  he  tundada  aquella  tutelar  alliança  . 
destinada  sómente  a garantir  de  todo  o perigo  a indepen- 
dência politica,  e a integridade  territorial  de  todos  os  seus 
estados,  e a assegurar  o descanço  e prosperidade  de  cada 
um  dos  paizes,  de  que  he  composta.  V.  M.,  pois,  não  póde 
duvidar  que  o objecto  dos  gabinetes,  junctos  aqui,  he  conso- 
lidar os  interesses,  e o bem,  cujo  gozo  a paternal  solicitude 
de  V.  M.  o levaria  a desejar  para  o seu  povo,  com  os  de- 
veres dos  Monarchas  Alliados  para  com  seus  Estados,  e para 
com  o resto  do  mundo.  Porem  os  meus  alliados  e Eu  nos 
julgaríamos  felizes  em  preencher  estas  solemnes  obrigaçoens, 
com  a cooperação  de  V.M.;  e agora  nós,  fieis  aos  princípios, 
que  temos  proclamado,  pedimos  ésta  cooperação.  He  somen- 
te com  estas  vistas  que  propomos  a V.  M.  o ajunctar-se  com 
nosco  na  cidade  de  Laybach-  A vossa  presença.  Senhor,  es- 
tamos seguros  que  aceelerará  uma  reconciliação,  quasi  indis- 
pensável, e he  em  nome  dos  mais  charos  interesses  do  vosso 
Reyno,  e com  aquella  vigilante  solicitude  de  que  cremos  haver 
dado  a V.  M.  mais  de  um  testemunho,  que  vos  convidamos 
agóra  para  receber  novas  provas  da  verdadeira  amizade,  que 
vos  temos,  e daquelía  franqueza,  que  forma  a baze  de  nossa 
politica. 

Recebei  a segurança  da  distincta  consideração  e inalterável 
afftíição  com  que 

Sou  De  Vossa  Majestade 

Verdadeiro  irmão,  genro,  e alliado. 
(Assigtiado)  Francisco. 
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(N.  B.  Iguaes  cartas  foram  dirigidas  a El  Rey  de  Nápoles, 
peio  Imperador  de  Rússia,  e Rey  de  Prússia.) 


Commumcaçuo  <T El  Rey  das  Duas  Sicilias  ao  Parlamento . 

Os  Soberanos  de  Austriá,  Russiae  Ptussia,  unidos  no  Con- 
gresso em  Troppau,  me  escrevêram  tres  cartas,  em  que  me 
Convidam  paralr  em  pessoa  a Laybach  â formar  parte  de  um 
novo  congreso,  que  ha  de  haver  naquelle  lugar. 

Dás  mesmas  cartas,  cujas  copias  vos  serão  apresentadas 
pelo  meu  Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  conhecereis  a 
importância  do  objecto  de  tal  convite,  que  he  o de  me  inter- 
por como  medianeiro  entre  os  dictos  Soberanos  e a nação. 

Devidamente  penetrado  das  circumstancias  em  que  nos  acha- 
mos collocados,  e desejando  fa2er  qualquer  sacrifício,  piara  esta- 
belecer a felicidade  da  nação  sobre  uma  baze  solida,  volto-me 
avidamente  para  qualquer  expediente,  que  me  apresenta  a es- 
perança de  effectuar  este  objecto.  Consequentemente  tenho 
resolvido  superar  todos  os  obstáculos,  que  offerecerem  a min- 
ha idade  avançada  e o rigor  da  estação,  e satisfazer  pfompía- 
menle  ao  convite,  visto  que  os  sobredictos  Soberanos  fizeram 
com  que  se  me  declarasse,  que  não  havia  outro  meio  para 
tractar,  nem  ainda  que  fosse  um  dos  Príncipes  da  minha  Real 
Familia.  Parto,  na  confiança  de  que  a Divina  Providencia 
me  prestará  meios  de  dár  ésta  ultima  prova  do  amor  que  vos 
tenho,  salvando  a nação  do  fiagello  da  guerra. 

Longe  de  mim  e de  vós  o pensamento,  que  a adopçao 
deste  projecto  me  faça  comprometter  o bem  de  meu  povo  e 
seperando-me  de  vôs,  devo  a mim  mesmo,  o dar-vos  novas  e 
solemnes  garantias.  Declaro,  pois,  a vos  e à nação,  que 
tem  resolvido  fazer  todos  os  esforços  para  gozar  de  uma  con- 
stituição sabia  e liberal,  que  sêjam  quaes  fórem  as  medidas,  que 
as  circumstancias  possam  exigir,  relativamente  ao  nosso  estado 
político  actual,  todos  os  meus  esforços  se  dirigirão  a que  fique 
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para  sempre  fixado  sobre  as  seguintes  bazes. 

1-  Que  se  assegurará,  por  uma  ley  fundamental  do  Estado» 
a liberdade  individual  e real  dos  meus  amados  vassallos. 

2.  Que  o naseimento  não  conferirá  privilégios,  na  compo- 
sição do  corpo  legislativo  do  Estado. 

3.  Que  não  se  imporão  tributos  sem  o assentimento  da 
nação,  em  sua  legitima  representação. 

4.  Que  as  contas  das  despezas  publicas  serão  remeltidas  á 
mesma  nação  e a seus  representantes. 

5.  Que  as  leys  serão  feitas  de  aceordo  com  os  representantes 
nacionaes. 

6.  Que  o poder  judicial  será  independente. 

7.  Que  a imprensa  será  livre,  excepto  da  operação  das  leys, 
promulgadas  contra  os  abusos  de  sua  liberdade. 

8.  Que  os  Ministros  serão  responsáveis. 

9.  Que  a Lista  Civil  será  fixada. 

Declaro  outro  sim,  que  nenhum  de  meus  súbditos  receberá 
jamais  incommodo  algum,  por  causa  dos  acontecimentos  políti- 
cos passados. 

Meus  fieis  Deputado^! — Tomando  sobre  mim  este  cuidado 
de  vos  convencer  de  meu  amor,  e solicitude  pela  nação,  desê- 
jo  que  uma  deputação  de  quatro  membros,  escolhidos  do  Par- 
lamento, me  acompanhem»  e sejam  testemunhas  dos  perigos, 
que  estão  imminentes,  e dos  esforços,  que  se  possam  fazer, 
para  nos  escravizar. 

He  necessário,  porém,  que,  até  a terminação  desta  negocia- 
ção, o Parlamento  não  proponha  nenhuma  medida  nova,  nos 
differentes  ramos,  mas  sim  que  as  cousas  permaneçam  no  esta- 
do em  que  presentemente  se  acham,  limitando  os  seus  cuidados 
a parte  a que  foi  ja  chamado  a tomar,  na  organização  do  ex- 
ereito;  e que  todos  os  arranjamentos,  dictados  pelo  tempo  e 
circumstancias,  continuem  no  anno  que  vem,  como  se  fixaram 
no  que  vai  ^ acabar.  Iíe  minha  decidida  vontade,  que  se 
adopte  a maior  economia  em  todas  as  repartiçoens,  logo  que 
a situação  dos  negocios  o permittir. 

Deixo-vos,  na  minha  partida,  tudo  quanto  me  he  mais 
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charo.  Vos  continuareis  naquelles  sentimentos  de  aíFeiçãoj. 
que  sempre  professasteis  á minha  Real  Familia. 

Confirmo  a meu  amado  fiiho,  o Duque  de  Celabria  , nas 
suas  funcçoens  de  Vigario-Geral,  como  se  expressa  no  meu 
Acto  de  6 de  Julho,  e 11  de  Outubro  deste  anno. 

Estou  convencido  de  que  vós  recebereis  ésta  communieação 
como  uma  prova  dos  meus  sentimentos  para  com  vosco,  e da 
necessidade,  que  nos  obriga  a preferir  a salvação  da  nossa 
patria  a todo  o outro  interesse  secundário. 

Napolçs  7 de  Dezembro  de  1820. 

{Assignado)  Fernando. 

O Duque  de  Campo  Chi  aro. 

Sec.  de  Estado,  e Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros. 


Resposta  do  Parlamento  a El  Reg. 

Senhor!— -Na  vossa  Real  carta  de  8 de  Dezembro,  1820, 
Vossa  Majestade  se  dignou  declarar-nos,  que  nunca  intentou 
violar  a Constituição,  que  tinha  jurado.  Por  éstas  sagradas 
palavras  V.  M propoz  accrescentar  mais  uma  ás  suas  antigas 
declaraçoens,  e confirmar  a confiança,  que  nos  tinha  inspi- 
rado por  tanto  tempo.  Os  mais  vivos  sentimentos  de  gratidaõ 
saõ  apenas  capazes  de  conresponder  a tam  generoso  compor- 
tamento. Por  isso  os  sentimos  tanto  mais  profundamente,  e 
sera  um  dever  nosso  o expressados. 

A Brilhante  e agradavel  lembrança  do  jurámento  de  V.M. 
desperta  ao  mesmo  tempo  em  nós  a idea  de  todos  os  nossos 
deveres,  de  todos  os  nossos  direitos,  de  todos  os  titulos,  que  o 
nosso  pacto  social  nos  tem  dado  para  sermos  felizes.  Esta® 
são  as  razoens  que  fazem  com  que  nos  séja  impossivel  perder 
de  vista,  que  a Constituição  de  Hespanha,  concedida  aos  de- 
sejos de  nossa  nação,  nao  he  para  o futuro  susceptível  de 
nenhuma  outra  reforma  senão  aquella,  que  o parlamento  jul- 
gqr  conveniente  propor.  Tal  he  a expressa  clausula  daqueila 
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augusta  formula,  por  que  vós  confiastes  a nossa  nova  forma  de 
administração  a protecção  Divina,  e he  isio  que  nos  autho» 
riza  a usar  do  poder  expressado  no  artigo  172  da  Constitui- 
ção de  Hespanha. 

Os  Altos  Alliados  de  V.  M.  saberão,  com  prazer,  de  vos 
mesmo,  no  grande  congresso  de  Layback,  que  a Gloria  de 
ter  adhèrido  á liberdade  de  vosso  povo,  pertence  inteira- 
mente  á vossa  livre  vontade,  e que  o direito  de  ter  adhèrido 
a isso  he  tam  independente  de  toda  a potência  estrangeira, 
como  o direito  de  regular  vossa  familia  particular,  e ser 
justo  para  a vossa  própria.  Estes  senhores  do  mundo,  que 
sao  tam  illuminados  como  poderosos,  não  procurarão  privar  um 
descendente  dos  Bourbons  do  mais  alto  privelegio,  que  per- 
tence á authoridade  do  monarcha.  Não  mostrarão  menos 
èquidade  para  com  V.  M.  do  que  se  tem  mostrado  justos  para 
vosso  augusto  parente,  o Rey  de  Hespanha.  Ás  petiçoens 
do  povo  nunca  se  elevarão  aos  seus  thronos  em  vão.  Nos  seus 
juizos  tem  elles  sempre  tomado  em  consideração  o direito 
das  gentes,  á opinião  dos  sábios,  e as  vagarosas  e rígidas 
decisoeris  da  historia. 

Será  ò mesmo.  Senhor  a nósso  respeito.  V.  M.  tem  ae- 
cfescentado  pela  liberdade  de  sèu  povo,  nova  joya  á sua~ 
Còròa.  Bem  depressa  lhe  ascrescentareis  á outra  de  a ter 
preservado.  Esta  gloriosa  obra  vos  pertence.  A gratidão, 
que  por  ella  recebereis  he  divida  nossa,  divida  dos  nossos  con- 
temporâneos, da  nossa  posteridade,  de  todo  o genero  humano. 

( Assignados ) Ò Presidente  e Secretários. 


POTÊNCIAS  ALUADAS. 

Resumo  da  declaração  dos  Soberanos  Âlliados  em  Troppaiit 
copiado  do  Observador  Austríaco. 

Os  tres  Soberanos  Alliados  abriram  as  conferencias  em 
Troppau,  por  mutuas  explicaçoens,  quanto  ao  ponto  de  vista 
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em  que  olhavam  para  á revolução  de  Nápoles.  O resultado 
foi  a unanime  convicção  de  que  a Revolução  fóra  traçada 
por  seitas  fanaticas,  e posta  em  execução  pelos  soldados  es- 
quecidos de  seus  deveres.  A violenta  derrota  de  todas  as 
relacoens  legaes,  que  foi  a consequência  daquella  revolução,  e 
o systema  arbitrário  e anarchico,  substituído  aquellas  rela- 
çoens,  nao  so  em  directa  opposição  aos  princípios  de  direito,  da 
moralidade,  e da  verdadeira  felicidade  das  naçoens;  princí- 
pios, que  os  Monarchas  tem  tantas  vezes  e tam  altamente 
proclamado;  mas  também,  em  razão  de  seus  inevitáveis  re- 
sultados, incompativeis  com  o descanço  e tranquillidude,  e 
Consequentemeute  com  a manutenção  da  paz  da  Europa. 

Penetrados  destas  verdades,  os  Soberanos  de  cornmum  ac- 
côrdo,  ad optaram  a firme  resolução  de  dirigirem  suas  forças 
tinidas,  para  o fim  de  destruir  o presente  estado  dos  negó- 
cios no  Reyno  de  Nápoles,  como  destituido  de  toda  a baze  le- 
gitima, e efíectuado  somente  pela  rebellião  e pela  viollencia  . 
a pôr  El  Rey  em  tal  situação,  que  elle  póssa  decidir  sobre 
uma  futura  Constituição  para  seus  Estados,  de  tal  maneira  que 
sêja  em  harmonia  com  os  verdadeiros  e firmes  interesses  de 
seu  povo,  e com  a tranquillidade  dos  paizes  vizinhos. 

Ao  mesmo  tempo,  os  Altos  Monarchas,  animados  pelo  mais 
vivo  desejo  de  não  proceder  a medidas  extremas,  excepto  no 
caso  em  que  venham  a ser  indispensáveis,  desejam  nãoomittir 
Cousa  alguma,  que  possa  tender  a contribuir  a seu  objecto 
pacifico  e conciliatorio,  e tem  portanto  pezado  com  o maior 
cuidado,  os  meios,  que  se  lhes  apresentam.  Depois  de  ma. 
dura  deliberação,  determinàrara  de  dar  a respeito  de  Nápoles^ 
e com  o mesmo  Rey,  um  passo,  que  parece  eminentemante 
proprio  e remover,  por  uma  parte,  toda  duvida  quanto  aos 
sentimentos  reaes  e vistas  das  potências  Alhadas  (se  alguma 
duvida  póde  existir  no  espirito  de  homens  racionáveis) ; e, 
por  outra  parte,  pela  mediação  de  seu  benefico  Rey,  a grande 
maioridade  da  nação  Napolitana,  que  nao  deseja  outra  cousa 
senão  a tranquillidade  e ordem,  da  oppressao  que  peza  sobre 
élla,  e de  todos  es  males,  com  que  ainda  he  ameaçada  : e 
assegurar  íambcm  o socego  do  reato  da  Italia. 
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Eni  consequência,  o Imperador  de  Hastria,  o Imperador  de 
Rússia,  e o Rey  de  Prússia,  escrevêram,  aos  20  de  Noverq* 
bro  passado,  a El  Rey  de  Nápoles,  uma  carta  cada  um,  nos 
mesmos  termos. 

Pouco  tempo  depois  da  chegada  desta  carta  a Nápoles,  El 
Rey  recebeo  uma  carta  do  Rey  do  França,  persuadindo-o  á 
aceitar  o convite  das  Potências  Alliadas.  O Sancto  Padre 
dirigio  também  outra  de  seu  motu  proprio,  e escripta  no 
mesmo  sentido. 

Alguns  dias  depois  S.  M.  Napolitana  escreveo  a seguinte 
carta  a cada  um  dos  tres  Soberanos  Alliados, 

“ Senhor,  meu  Irmão  e amade  Primo. 

tl  Se,  nas  presentes  circumstaucias,  o meu  coraçao  pudesse 
ainda  ser  susceplivel  de  alegria,  indubitavelmente  o seria  ao 
momento  de  receber  a carta  de  Vossa  Majestade  Imperial, 
datada  de  Troppau,  e as  dos  Monarchas  Alliados  ali  junctos. 
Tocou-me.  além  de  toda  a expressão,  a grandeza  d’alma,  quç 
dirige  todas  as  vossas  medidas,  para  o bem  das  naçoens  da 
Europa,  assim  chmo  o sincero  e particular  interesse,  (de  que 
tenho  tido  frequentes  provas)  que  vós  tomais  pela  minha  pes" 
soa,  e pelo  povo,  que  a Providencia  confiou  ao  meu  cuidado 
e cuja  felicidade,  descanço  e bem  são  os  objectos  de  todos  os 
meus  esforços.  Depois  desta  franca  expressão  dos  meus  sen- 
timentos, Vossa  Magestade  póde  facilmente  conceber  com  que 
profunda  gratidão  recebi  o convite,  que  me  dirigistes,  assim 
como  o Imperador  de  Rússia  e Rey  de  Prússia,  para  toma1 
parte  nas  deliberaçoens  do  Congresso  de  Laybach,  que  tem 
somente  por  seu  objecto  confirmar  o objecto  da  rnais  Sancta 
alliança.  Vejo  neste  convite  nova  graça  da  Providencia,  que 
me  abre  um  caminho  para  trabalhar  com  meus  illustres  allia- 
dos em  uma  obra,  que  fara  seus  nomes  charos  á mais  remota 
posteridade,  e de  ter  alguma  parte  na  gloria  que  os  espera 
Vossa  Majestade  Imperial  não  duvidará  da  minha  avidez  em 
aceitar  tal  convite,  e a minha  partida  sera  o mais  breve  que. 
as  circumstancias  pei  mittirem, 

{3era  para  mim  consolação  particular,  o ver  outra  vez  a 
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Vossa  Majestade,  e conhecer  pessoalmente  o Imperador  Alex- 
andre e oRey  de  Prússia,  e dever  também  á vossa  sabedo- 
ja  e bondade  a paz  do  meu  paiz;  e a minha  mais  grata 
occupaçao  sera  dividir  com  todos  os  membros  da  minha  fami- 
ilia,  os  sensimentos  de  gratidão,  que  penetram  o meu  coração, 

Fernando. 

^Nápoles,  11  de  Dezembro  J820. 


O PADRE  AMARO. 

Londres,  7 de  Feyereiro,  de  1821. 

A 23  do  més  passado  abriu-se  a Sessão  do  Parla» 
pento,  e foi  El  Rey,  em  estado,  fazer  a Ceremonia 
da  Abertura  com  a seguinte  falia ; — 

“ MT  EORDS,  E SENHORES. 

(í  Tenho  a satisfação  de  vos  informar,  de  que  con- 
tinuo a receber  das  Potências  Estrangeiras  as  mayores 
seguranças  da  sua  amizade  para  com  este  Paiz. 

í{  Terei  grande  pezar,  se  os  acontecimento  que  ulti- 
mamente tem  havido  na  Italia,  vierem  a causar  alguma 
interrupção  da  tranquillidade  naquelle  paiz  ; mas,  em 
tal  caso,  o meo  grande  objecto  ha  de  ser,  o assegurar 
para  o meo  povo  a continuação  da  paz. 

“ SENHORES  DA  CASA  POS  COMMUííS. 

u Os  meios  por  que  na  ultima  Sessão  do  Parlamento 
provestes  á despesas  do  meo  Governo  Civil,  e á honra 
e dignidade  da  Coroa,  demandam  o meo  mayor  recon- 
hecimento. 
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íí  Jà  mandei  que  vos  apresentassem  os  Orçamentos 
para  o anno  corrente,  e causa-  me  satisfacção  ter  po- 
dido fazer  algumas  reducções  no  nosso  estado  militar. 

“A’  vista  das  contas  da  Renda  Publica  observareis? 
que,  a pezar  de  na  receita  da  Irlanda  apparecer  uma 
deminuíçao  considerável,  em  consequência  das  infelizes 
circumstançias  que  tem  influído  no  credito  commercial 
daquella  parte  do  Reyno  Unido:  e apezar  do  nossq 
traffico  estrangeiro,  na  primeira  parte  d’este  periodo, 
ter  estado  em  decadência,  com  tudo  a totalidade  das 
rendas  foi  mayor  que  a do  anno  precedente. 

Uma  boa  parte  d’este  augmento  deve  ser  attribuida 
ás  novas  taxas  ; porem,  bialguns  d’aquelles  ramos  que 
mais  bem  indicam  a prosperidade  interna,  o accres- 
cimo  tem  realisado  çompletamente  as  melhores  espe- 
ranças que  d’elle  se  podiam  formar. 

A provisão  separada,  que  se  fez  para  a Raynha  em 
1814,  terminou  com  a morte  de  Sua  Magestade,  El 
Rcy  defuncto;  neste  meio  tempo  hei — lhe  mandado 
fozer  avanços  conforme  estou  authorisado  pela  Ley ; 
e no  estado  presente,  a vós  pertepce  considerar,  que 
novos  arranjos  será  necessário  fazer  sobre  este  objocto. 

MY  LORDS  E SENHORES. 

Tenho  grande  prazer  em  vos  poder  informar  de  que 
peste  ultimo  meio  anno  tem  melhorado  consideravel- 
mente os  diversos  ramos  mais  importantes  do  nosso 
commercio  e manufacturas ; e que  em  muitos  dos 
distrutos  fabricantes  tem  deminuido  a pobreza  e falta 
de  emprego  que  havia  ao  principio  dai  ultima  Sessão  do 
Parlamento. 

O meo  mayor  desejo  será  concorrer  para  todas  as 
medidas  que  julgarem  próprias  a promover  a nossa 
prosperidade  interna. 
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Eu  bem  sei,  que  não  obstante  as  agitações  que  cir- 
cumstancias  temporadas  hão  causado,  e no  meio  da 
penúria  que  ainda  carrega  sobre  uma  grande  parte  dos 
meos  súbditos,  se  pode  olhar  com  a mayor  confiança 
para  aquelíe  affecto  e leal  apego  á mínhá  Pes- 
soa e Governo,  de  que  hei  recebido  ultimamente 
tantos  testimunhos  de  todas  as  partes  do  meo  Reyno, 
os  quaes,  ao  mesmo  tempo  que  são  agradabilíssimos 
aos  sentimentos  do  meo  coração,  considera- los-hei 
sempre  como  a melhor  e mais  firme  segurança  do  meo 
Throno. 

No  descargo  dos  importantes  deveres  que  vos  in- 
cumbem, estou  certo  que  haveis  de  conhecer  a indis- 
pensável necessidade  que  ha  de  promover  e manter, 

- com  quanto  estiver  da  vossa  parte,  a devida  obediên- 
cia ás  Leys,  e de  inspirar  a todas  as  classes  dos  meos 
subiditos  o respeito  á legitima  authoridade,  e as 
instituições  estabelecidas  debaxo  das  quaes  este  paiz 
tem  sido  capaz  de  superar  tantas  difficuldades,  e as 
quaes  abaxo  da  Providencia  pode  ser  attribuida  a 
nossa  felicidade  e fama  como  nação. 

Acabada  esta  falia,  sahio  El  Eey,  e ao  voltar  para 
o Palacio,  da  mesma  forma  que  á ida  para  o Parla- 
mento, foi  mui  applaudido  do  ímmenso  concurso  de 
expectadores  que  sempre  accode  em  taes  oceasiões, 
nem  houve  a menor  desordem  ou  iuterrupção  da  paz 
como  algumas  pessoas  receavam  por  motivo  da  con- 
tenda, que  tem  havido  com  a Raynha,  limitando-se 
algumas  vozes  de  menos  respeito  a um  pequeno  bando 

- de  gente  baxa  que  seguia  a prosseçâo. 

Depois  que  EI  Rey,  e os  Communs  se  retiraram,  leu 
de  novo  a falia  o Chanceller  conforme  he  costume,  e 
logo  propôs  Lord  Belmore  a addresse  de  agradeci- 
mento a EI  Rey,  que  tambern  he  de  estilo,  peia  com- 
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municação  que  dignara  fazer-lhes.  Antes  de  esta 
ser  votada  como  foi  e sempre  costuma  ser,  unanime- 
inente,  fizeram  alguns  Lords,  da  opposiçao  as  suas 
observações  relativamente  aos  Negocios,  de  Nápoles, 
nam  se  mostrando  satisfeitos  com  as  expressões  da  falia 
tf  El  Rey  a esse  respeito.  Os  Ministros  defenderam 
a sua  politica,  e explicaram-se  no  mesmo  sentido  da 
falia;  de  que  ommiítimos  transcrever  o dialogo,  por 
darmos  neste  logaj  o importante  Documento  que  se 
segue  em  que  melhor  se  verão  as  tenções  e a politica 
do  Ministério  Britannico  a respeito  das  Revoluções 
que  ultimamente  se  tem  operado  ao  Continente,  e que 
os  Ministros  apresentaram  agora  ao  Parlamento: — 

Despacho  Circular  enviado  as  Missões  de  S. 
M.  nas  Cortes  Estrangeiras. 

A PRESENT ADO  A CaSa  DOS  LoRDS,  POR  EFFEITO 
DE  UMA  ADDRESSE  A Su A MaGESTADE, 
em  Fevreiro  de  1821. 

Secretaria  dos  Negocios  EstrangeiroSj 
19  de  Janeiro,  de  1821. 

Sr  -No  presente  estado  das  discussões  commeçadas 
em  Troppau,  e transferidas  para  Laybacb,  nam  julga- 
ria eu  necessário  fazer-vos  communicação  alguma,  se 
nam  fosse  pelo  motivo  de  uma  Circular,  que  as  Cortes 
da  Áustria  da  Prússia  e da  Rússia,  enviaram  ás  suas 
diversas  Missões,  a qual  se  o Governo  de  S.  M.  dei- 
xasse passar  sem  observação,  poderia  dar  motivo 
(ainda  que  nam  meditado)  a formarem-se  ideas  errô- 
neas, tanto  dos  passados*,  como  dos  presentes  senti- 
mentos do  Governo  Britannico  sobre  objecto  a que 
ella  se  refere.  Faz-se,  por  tanto,  necessário  informar- 
vos,  de  que  El  Rey  julgou  que  devia  recusar  ter  parte 
nas  medidas  de  que  nella  se  tracta. 
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Estas  medidas  compreheíidem  dois  objectos  distinc- 
tos* — Io*  O estabelecimento  de  certos  princípios  ge- 
raes  para  regulaménto  da  futura  conducta  política  dos 
Alliados,  nos  casos  alli  especificados  : — 2o.  O modo  de 
obrar  proposto,  debaxo  d’eStes  princípios  relativa-* 
mente  aos  negocios  actuaes  de  Nápoles. 

O Systema  de  medidas  proposto  no  primeiro  artigo, 
a haver  de  practicar-se  reciprocamente,  seria  em  oppo- 
siçao  directa  ás  Leys  fundamentaes  d’este  paiz.  Porem 
mesmo,  quando  não  existisse  esta  objecçao  decisiva, 
ainda  assim  o Governo  Britannico  nam  julga  que  os 
princípios  sobre  que  assentam  aquellas  medidas  sejam 
taes,  que  se  podessem  com  segurança  admittir  como 
um  systema  de  Ley  internacional;  A sua  opinião  he 
que  a adopção  d’elles  haveria  invariavelmente  de 
sanccionar,  e para  o futuro,  em  mãos  de  Monarchas 
menos  bemfazejos,  poderia  conduzir  a interferências 
nas  transacções  internas  dos  Estados,  muito  mais  fre- 
quentes e mayores  doque  elle  se  persuade  que  o in- 
tento das  augustas  Partes  de  quem  emanam ; ou 
que  podessem  reconciliar-se  com  o interesse  geral, 
e com  a precisa  authoridade  e dignidade  de  So- 
beranos independentes.  O Governo  Britannico  nam 
julga  a aliiança,  debaxo  dos  Tractados  existentes, 
com  direito  para  assumir,  no  seo  character  de 
alliados,  poderes  nenhums  geràes  como  estes,  nem 
entende  que  poderes  tam  extraordinários  se  possam 
assumir,  em  virtude  de  quaesquer  transacções  diplo- 
máticas modernas  entre  as  Cortês  Alliadas  sem  estas 
attribuirem  a si  uma  Supremacia  incompatível  com  os 
direitos  de  outros  Estados,  que  mesmo  quando  fosse 
obtida  por  umaaccessâo  especial  de  taes  Estados,  riria 
a introduzir  um  systema  federativo  na  Europa,  nam 
sô  pesado  e inefficaz  para  o seo  objecto,  mas  condu- 
cente a muitos,  e mui  sérios  inconvenientes. 
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Em  quanto  ao  caso  particular  de  Nápoles,  o Go- 
verno Britannico,  logo  desde  ó primeiro  momento, 
liam  hesitou  em  expressar  a sua  grande  desappròva- 
ção  do  modo  e eircu instancias  pór  que  se  soube  que  à 
Revolução  foi  feita  ; mas  ao  mesmo  tempo  declarou 
expressamente  ás  diversas  Cortes  Alliàdas,  que  elle 
nam  se  consideràva  com  obrigação  de  interferir, nem  dé 
aconselhar  para  que  se  fizesse  da  parte  d’eStè  páiz  : 
isto  ham  obstante,  o Governo  Britannico  admittiu  per- 
feitarnente,  que  outros  Estados  dá  Europa,  especial- 
mente a Áustria  e os  Estados  de  Italia,  poderiam 
achar-se  em  circumstancias  diíferentes,  e protestou 
que  nam  era  o seo  intento  prejudicar  a questão,  se- 
gundo ella  poderia  interessallos,  nem  intromelter-se 
com  o arbítrio  que  a esses  Estados  paíecesse  conve- 
niente adaptar  com  o intuito  da  sua  própria  segtíraUça, 
com  tanto  somente  que  elles  estivessem  promptos  a 
dar  toda  a caução  racionavel,  de  que  as  suas  vistas  sé 
nam  dirigem  a fins  de  engradecimento,  destructivós 
do  systeína  territorial  da  Europa,  estabelecido  pelos 
últimos  Tractados; 

Sobre  estes  princípios  se  tem  regtílado  uniforme- 
mente  o comportamento  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade,  logo  desde  o primeiro  momento,  a respeito  dá 
questão  de  Nápoles ; e aos  Governos  Alliados  se  lèm 
enviado,  de  tempos  a tempos,  copias  das  successivas 
iustrucções  mandadas  aos  functionarios  Britannicosém 
Nápoles  para  seo  regulamento. 

Em  quanto  á esperança  emquefailà  á dieta  Circu- 
lar, do  assenso  das  Cortes  Londres  e Paris  a medidas 
mais  geraes  propostas  pára  a sua  adopção,  fundadas, 
como  se  allega,  nos  tractados  existentes ; o Governo 
recusando  tal  assenso,  em  justificação  da  sua  propríá 
conistsencia  e boa  fé,  deve  protestar  contra  qualquer 
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interpretação  similhante  que  se  queira  dar  a esses 
tractados  como  a dieta  circular  assume. 

O Governo  Britannico  nunca  entendeu  que  esses 
tractados  imposessem  tal  obrigação  ; e em  varias  oc« 
casiões  tanto  no  Parlamento,  como  na  sua  concorrência 
com  os  Governos  Alliados,  tem  mantido  dístinctamente 
a negativa  de  similhante  proposição.  Das  deliberações 
de  1815  em  Paris;  das  que  precederam  á conclusão 
do  Tractado  de  Alliança  em  Aix-la*Chapelle,  em  1818, 
e subsequentemente  em  certa  discussão  que  teve  logar 
no  decurso  do  anno  passado,  se  pode  ver  de  um  golpe 
vista,  que  elle  se  tem  explicado  com  a mayor  clareza 
possível  sobre  este  objecto, 

Havendo  removido  a intelligencia  errada  a que  a 
passagem  da  dieta  Circular, deixando-se  sem  observação 
poderia  induzir ; e havendo  exposto,  em  termos  ge- 
raes,  sem  comtudo  entrar  no  argumento  como  o Go- 
verno de  Sua  Magestade  dissente  do  principio  geral, em 
que  se  funda  a Circular  de  que  se  tracta,  deverá  tam- 
bém ficar-se  intendendo  claramente,  que  o Governo 
Britannico  a sustentar  os  direitos  de  qualquer  Estado 
ou  Estados,  para  interferir  naquillo  em  que  a sua 
immediata  segurança,  ou  essenciaes  interesses  fôrem 
seriamente  arriscados,  pelas  transacções  internas  de 
outros  Estados.  Porem,  como  elle  olha  para  a as- 
sumpção de  tal  direito,  como  podendo  somente  ser 
justificada  pela  mayor  necessidade,  e limitada  e regu- 
lada por  ella,  nam  pode  admittir  que  este  direito  seja 
susceptível  de  uma  applicação  geral,  e indistincta  a 
todos  os  movimentos  revolucionários  sem  attenção  a 
influencia  immediata  que  elles  possam  ter  sobre  algum 
Estado  ou  Estados,  nem  que  d’elle  se  possa  formar  á 
base  de  alguma  futura  alliança.  G Governa  Britan- 
nico olha  o exercício  doeste  direito  como  uma  excepção 
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aos  princípios  geraes  do  mayor  valor  e importância,  e 
como  um  direito  que  só  pode  nascer  propriamente  das 
círcumstancias  do  caso  especial : porem  ao  mesmo  tem- 
po considera,  que  excepções  d’esta  natureza  nunca 
podem,  sem  o mayor  risco,  ser  de  tal  forma  reduzidas  a 
regra,  que  se  venham  a incorporar  na  diplomacia  or- 
dinária dos  Estados,  ou  nas  instituições  do  direito  das 
gentes. 

Como  he  constante  que  certos  Ministros  das  tres 
Cortes,  já  tem  communicado  aquelle  Despacho  Circu- 
lar ás  Cortes  perante  quem  estão  accreditados,  deixo  á 
vossa  discreção  o fazerdes  uma  communicação  corres- 
pondente da  parte  do  vosso  Governo,  regulando  as 
\ossas  palavras  na  conformidade  dos  princípios  expôs* 
tos  no  presente  Despacho.  Porem  havereis  de  tef 
cuidado,  ao  fazer  de  tal  communicação,  em  fazer  jus- 
tiça em  nome  do  vosso  Governo,  á pureza  de  intenções 
que  nam  tem  duvida  que  terão  movido  essas  augustas 
Cortes  a adoptar  as  medidas,  que  estãm  promovendo, 
A differença  de  sentimentos  que  subsiste  entre  ellas, 
e a Corte  de  Londres  sobre  esta  matéria,  podeis-lhes 
declarar  que  nam  altéra  em  nada  a cordialidade  e a 
harmonia  da  alliança  sobre  qaalquer  outro  objecto, 
nem  deminüe  o seo  zelo  commum  para  dar  o mais 
completo  eífeito  a todos  os  seos  contractos  existentes, 
Sou;  &ca.  (Assignado)  Castlereagh. 

O Documento  que  deixamos  traduzido  suppomos 
ser  um  dos  Papeis  de  Estado  mais  importantes  que  ha 
muitos  annos  tem  produzido  algum  Governo; 

Removida  esta  questão  no  Parlamento  acerca  das 
Revoluções  no  continuante,  excitou-se  a questão  a 
respeito  da  Raynha.  A reinserção  do  nome  da  Ray- 
nha  na  Collecta  da  Liturgia  Anglicana  foi  o ponto  de 
que  S.  M.  nunca  quiz  ceder,  obstando  principalmente 
d 2 


a accommodaeão  que  se  tractára,  e foi  a causa  de  se 
]he  instituir  o Processo ; e como  este  se  suspendesse 
nos  fins  da  Sessão  passada,  como  referimos  em  o nosso 
N°.  10,  tentou  agora  a Opposição  o fazer-dho  reinse» 
íir  na  Collecta ; porem  depois  de  debates  mui  vigoro- 
sos de  parte  a parte,  prevaleceu  Q partido  Ministerial, 
havendo  Lord  Castlereagh  demonstrado  e mantido, 
que  a inserção  de  qualquer  nome  da  Familia  Real  na 
Liturgia  depende  inteiramente  da  vontade  d’  El  Rey,  e 
que  nara  he  de  direito  para  alguma  outra  pessoa,  A 
mayoridade  a favor  dos  Ministros  sobre  esta  questãp 
foi  de  101  votos;  310 contra  209. 

Depois  pertendeq  a Opppsição  que  o Parlamento 
passasse  una  voto  de  Censura  contra  os  Ministros,  pelo 
seo  comportamento  a respeito  da  Raynha;  e d’esta 
questão  sahiram  também  os  Ministros  yictoriosos,  por 
uma  mayojridade  de  146  votos. 


Cortes. 


Antes  de  seguirmos  os  progressos  das  Cortes  novas, 
faremos  ainda  algumas  observações  sobre  as  velhas 
Cortes. 

Ainda  não  ha  seis  mezes  que  o antigo  governo  de 
Portugal  cfiamava  Jacobino , traidor , e homem  de  in- 
tenções dammdqs  todo  aquelle,  que  pedia  as  nossas  an- 
tigas Cortes  cpmo  o unico  remedio  capaz  de  curar  os 
inales,  que  a sua  lpnga  ausencia(  tinha  introduzido  na 
administraçam  de  todos  os  poderes  do  Estado  Por- 
tuguez. 

Quem  havia  pensar  entam,  que,  tendo-se  preparado 
|ima  revolução  para  restablecer  essas  mesmas  Cortes, 
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que  deviam  resgatar  os  direitos  perdidos  ou  usurpados, 
estabelecer  a ordem  e consumar  a Regeneraçam  da 
Monarchia,  os  que  agora  as  deffendem  deveriam  ser 
olhados  pelo  novo  governo  (que  d’ellas  se  serviu,  como 
de  santo  e senha  para  reunir  os  votos  da  Naçam  intei- 
ra) como  Jacobinos  de  uma  nova  especie,  como  def- 
fensores  da  Oligarchia,  e em  fim  como  ininmigos  jura- 
dos da  sua  Patria  'l  Não  podendo  atinar  com  a causa 
de  semelhante  proceder,  só  o poderemos  explicar  com 
um  dictado  que  foi  muito  de  moda  em  Portugal  Sam 
marés , 

Entretanto  o facto  existe,  e basta  que  se  saiba  que 
as  nossas  antigas  Cortes,  as  quaes  no  dia  24  de  Agosto 
foram  proclamadas  como  a arca  de  alianças  que  devia 
estabelecer  uma  paz  e uniaô  perpetua  entre  o Rei  e o 
Povo,  revendicar  todos  os  direitos,  e garantir  a cada 
um  os  que  lhe  pertencem,  regular  todos  os  poderes  e 
re-édificar  o edeficio  social  sobre  bazes  solidas,  e d* 
uma  maneira  adquada  as  luzes  e usos  do  século  ; sam 
hoje  proscriptas,  reputadas  insuficientes,  viciosas,  em 
uma  pulavra,  incapazes  de  conseguir  nenhum  d’esses 
fins,  antes  próprias  para  consolidar  o despotismo,  e fa- 
vorecer a Aristocracia. 

O que  torna  este  problema  mais  difícil  de  resolver, 
he,  serem  os  detractores  das  antigas  Cortes  aquelles 
mesmos,  que  se  encheram  de  gloria  expondo  a sua  vjjla 
para  as  recobrar,  que  juraram  solemnemente  de  as 
manter,  que  se  cobriram  com  a sua  egide  para  justifi- 
car o seu  procedimento,  e que  o viram  justificado  pela 
Naçam  inteira  e a aplaudido  pelas  outras  Nações. 

De  que  modo  pois  se  ha  podido  originar  tam  estran- 
fia  e repentina  mudança?  Haverá  sido  por  ventura 
por  se  ter  demonstrado  com  a experiencia  dos  tempos 
passados,  que  as  bazes  fuudamenlaes  da  nossa  antiga  e 
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gloriosa  Constituição  nam  tem  a capacidadde  ne- 
cessária para  supportar  o edifício  da  liberdade  e inde- 
pendência National  ? 

Osannaes  da  Monarchia,  como  mui  bem  anunciaram 
as  primeiras  proclamações  da  revolueçam,  atestam  o 
contrario*. 

Será  por  ventura  porque  nestes  últimos  tempos  se 
tenha  conhecido  practicamente  que  das  nossas  Cortes 
nam  poderia  emanar  a força  e sabedoria,  que  se  requer 
para  completar  e conservar  a regeneraçam  do  Estado  ? 
Factos  mui  recentes  provam  o contrario.  O seu  nome 
so  foi  bastante  para  reunir  todos  os  Portuguezes, 
restabelecer  a confiança  publica,  e fazer  nascer  as  bem 
fundadas  esperanças  de  prosperidade.  Porem  logo  que 
mudou  o systema  proclamado  e jurado  de  as  manter, 
]go  que  ellas  foram  reformadas,  sem  ao  menos  se  ter  en- 
saiado se  ellas  se  achavam  ou  não  em  estado  de  bons 
serviços  ; perdeu-se  a confiança,  suspeitaram-se  as 
intenções,  devidio-se  a Naçam  em  differentes  partidos, 
e em  toda  a parte  reinou  a confuzào,  mesmo  entre  os 
membros  do  governo.  O dia  11  de  Novembro  com 
todo  o seu  aparelho  de  violência  e de  terror,  offerece  a 


‘{ Nunca  a Religião,  o Throno  e a Patria  receberam  aer- 
" viços  tam  importantes,  nunca  adquiriram  nem  maior  lustre 
“ nem  mais  solida  grandeza  e todos,  estes  bens  de  manavam 
“ da  Constituição  do  Estado , porque  ella  sustentava  em  per- 
“ feito  equilíbrio,  e na  mais  concertada  armonia  os  direitos  do 
'*  Soberano  e dos  Vassallos,  fazendo  da  Naçam  e do  seu 
“ Chefe  uma  só  familia  em  que  todos  trabaihavam  para  a feli- 
“ dade  geral. 

u Tiuhamos  pois  essa  Constituição  e tornemps  a ser 
° ventutosos  í ” 

Troclamaçaõ  de  24  de  Agosto  de  1820; 
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mais  evidente  prova  de  que  a maioria  da  Naçam,  e 
mesmo  uma  grande  parte  dos  membros  do  governo,  se 
achava  em  oposição  com  o sistema  adoptado  náquelie 
dia,  por  isso  mesmo  que  foi  preciso  recorrer  a força 
para  o fazer  adoptar. 

Compare-se  esse  dia.  funesto  com  o dia  sempre  me- 
morável de  24  de  Agosto  : Apenas  se  levantou  ogrito 
viva  El  rey,  viva  a Religião,  vivam  as  Cortes, 
este  grito  retenio  em  todos  os  corações;  porque  em 
todos  os  tempos  os  Portuguezes  amaram  e serviram 
fiel  mente  os  seus  Reys,  practicaram,  seguiram  e def- 
fenderam  a sua  Religião,  e reconheceram  na  sua  Con- 
stituiçam  todos  os  elementos  de  liberdade  e indepen- 
dência, que  fizeram  a gloria  e a prosperidade  de  seus 
maiores.  Pouco  tempo  depois  Lisboa  repetiu  o mes- 
mo grito,  e a sua  voz  foi  ouvida  com  geral  aplauso  em 
todo  o Rejno.  isto  prova  um  accordo  de  sentimentos 
e de  vontades,  que  nada  pode  desmentir. 

Qual  era  pois  o objeto,  que  reunia  todos  os  votos 
da  Naçam  ? Era  a reuniam  das  nossas  Cortes  e o 
aperfeicuamento  da  nossa  Constituição,  ou  era  a pro- 
scripçâo  das  Cortes  Portuguezas  e a adopçam  da  Con- 
stítuiçam  Hespanhola  ? 

Comparem- se  os  manifestos,  as  proclamações  e quan- 
to se  escreveu  náquella  epoca  com  o que  depois  se 
tem  escripto,  fosse  para  despor  os  ânimos  a adoptar 
princípios  oppostos  aos  que  se  tinham  proclamado  e 
jurado,  seja  para  justificar  estes  princípios  adoptados  e 
postos  em  vigor  ; e ver-se-he  nos  primeiros  aquella  sim 
plicidade  eloquente,  que  tira  a sua  convicçam  da  mes» 
ma  verdade,  e que  persuade  sem  esforço  por  isso  mes- 
mo que  expressa  o que  todos  sentem,  e o que  todos 
dezejam  : porem  no  manifesto,  que  a companha  as  in- 
strucçoes  para  a reforma  das  Cortes  ja  foi  preciso  mu- 
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<kr  o estilo,  e ter  recurso  ao  que  era  francez  se  cha- 
roa -un  iour  de  force , por  nào  dizer-Un  galimalias , parát 
persuadir  ao  Povo,  que,  se,  se  abandonava  a antiga 
Constituição,  era  para  lhe  dar  outra  copiada  do  Origi - 
vai  eterno.  Esta  e outras  muitas  expressões  (dignas  de 
figurar  no  prefacio  do  Alcoram)  de  que  esta  recheado 
esse  estranho  manifesto,  sam  mui  similhantes  áqiiellas, 
com  que  em  todos  os  tempos  se  tem  alucinado  oâ  Povoá 
quando  se  lhes  tem  querido  Ocultar  a verdade,  oü 
trazelos  a opiniões  simgulares.  He  precisa  em  taes 
casos  que  o sublime  ininteligível  tome  o logar  de 
razões  justas  e palpaveis  : O effeito  do  momento  he 
admiraveL 

Todavia  a razam  dos  Povos  já  nam  esta  hoje  tam 
sujeita  ao  império  do  maravilhoso  como  esteve  em  tem- 
pos mais  remotos.  Este  genero  de  persuadir  só  serve 
agora,  quando  muito,  para  formar  um  partido;  em 
tanto  que  a verdade  puramente  anunciada,  convence 
todos  os  ânimos  e reune  todas  as  vontades,  Porisso 
vimos  os  primeiros  acontecimentos  do  Porto  acompa- 
nhados de  festas  e regosijos  públicos,  sem  nenhum  a- 
parêlho  de  constrangimento,  nem  forçadas  alegrias; 
porem  os  acontecimentos  de  Lisboa  desde  o dia  lí  ate 
ao  dia  17  de  Novembro  foram  acompanhados  de  muitas 
circunstancias,  que  indicam  violência  manifesta,  a qual 
põe  em  presença  muitos  partidos  diversos,  suppõe 
muitos  corpos  de  reserva  tanto  mais  temiveis  que  ocul- 
tam suas  verdadeiras  manobras,  e dissimulam  seu* 
verdadeiros  sentimentos. 

Em  poucas  palia vras  ; os  acontecimentos  do  Porto 
eram  dirigidos  para  o bem  geral,  porque  o seu  objec- 
to  ha  sido  revindicar  direitos  communs  a todos,  e 
os  de  Lisboa  no  inez  de  Novembro  nasceram  de  opini- 
ões particulares  que  venceram  e foram  vencidas  quasi 
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ao  mesmo  tempo,  que  em  seus  respectivos  triunpíios  se 
tractaram  umas  as  outras  como  se  custuma  em  seme- 
lhantes casos,  isto  hé  com  desdem,  arrogancia  e es- 
candalosas injustiças;  e finalmente  que  ha  sido  a mes- 
ma força,  que  auxilou  mais  ou  menos  todas  estas  opi- 
niões, sendo  certo  que  uma  conferencia  militar  creou  o 
Governo  Supremo*  uma  conferencia  militar  demitia 
quatro  membros  dos  mais  conspiscuos  do  mesmo  go- 
verno, e nomeou  outros  em  seu  lugar;  uma  conferencia 
militar  tornou  a chamar  os  demetidos  e mandou  em- 
bora os  substitutos ; uma  conferencia  militar  procla- 
mou as  nossas  Cortes  e jurou,  e fez  jurar  obediência 
a Constituiçam  que  d’ellas  deveria  emanar ; e final- 
mente que  outra  conferencia  militar  composta  dos 
mesmos  militares,  julgando  talvez  que  entre  os  Portu- 
guezes  náo  se  poderia  encontrar  homens  capazes  de 
•formar  uma  Constituiçam  nacional,  tomou  o expçdi- 
ente  de  lhe  dar  uma  estrangeira  a bayoneta  Calada. 
Quem  poderá  prever  e enumerar  todos  os  resultados 
existentes  e possiveis  de  conferencias  militares  ? E, 
qual  será  o governo,  que  possa  marchar  de  frente 
sobre  o mesmo  terreno,  sendo  forçado  a obedecer  a 
chefes  acostumados  a ordenar  marchas  e contra 
marchas,  e a mandar  á direita  e a esquerda  ? 

Cumpria  pôr  aqui  termo  a este  artigo,  se  não  fosse- 
mos obrigado  a prosseguir  não  só  com  o fim  de  espa- 
lhar algumas  reflexões,  que  julgamos  de  interes  segeral, 
mas  também  para  justificar,  como  comforme  a esse 
interesse,  a razão  porque  temos  defendido  as  Cortes 
velhas  em  uma  epoca,  em  que  ellas  parecem  proscriptas 
para  sempre,  arrastando  em  sua  desgraça  todos  aquel- 
les,  que  ousarem,  não  dizemos  só  defendelas  mas  até 
nomealas.  E para  que  se  não  diga  que  n’este  ou  neu- 
tro qualquer  particular,  obramos  como  orgam  de  algum 
Vol.  III.  N°.  13.  E 
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partido,  exporemos  francamente  as  razoes  em  que  nog 
julgamos  fundado,  de  maneira  a não  deixar  a menor 
duvidade  que  só  somos  muvido  pelo  interesse  geral. 

Não  he  preciso  reproduzir,  as  causas,  que  exigiam 
uma  reforma  no  Governo  Portuguez;  porque  ellas  sam 
demasiadamente  conhecidas  da  Naçam,  e do  mundo 
inteiro.  Também  he  escusado  dizer-se  que  o mal 
havia  chegado  ao  ultimo  extremo,  não  só  parcialmente 
em  qualquer  ramo  da  administração  publica,  mas  em 
todos  quantos  se  podem  immagiar  em  um  Governo. 
Á reforma  pois  era  absolutamente  necessária,  e tam 
urgente  que  não  deixava  á Naçam  o tempo  de  esco- 
lher entre  o recebela,  ou  dar-la  a si  mesma.  O des- 
cuido do  Governo  justificou  a Naçam  de  ter  antici- 
pado  as  suas  medidas  tardivas,  adoptando  esta  ultima 
lesoluçam. 

Nunca  ocultamos  ao  antigo  Governo,  em  nossas 
fracas  e humildes  observações,  a necessidade  druma 
grande  e prompta  reforma  ; nunca  escrevemos,  como 
alguns  Periodistas  Portuguezes,  que  os  Povos  estavam 
satisfeitos  e que  os  que  propunham  reformas  á El 
Rey  ou  as  prometiam  em  nome  de  S.  M.  o queriam 
enganar  ou  usurpar  sua  autoridade*!  Tam  pouco 
excitamos  os  Povos  a desesperaçaõ  nem  aos  excessos 
que  d’ella  nacem,  os  quaes  senão  podem  calcular  nem 
fixar  um  termo.  Esperavamos  que  o Governo  an- 
dasse mais  diligente  e cuidadoso  como  lhe  cumpria,  e 
desevajamos  que  fosse  elle  mesmo,  quem  fizesse  cessar 
os  abusos,  porque  este  proceder,  alem  de  ser  justo  era 
conforme  ao  interesse  de  todos  e mais  particularmente 
aos  dó  mesmo  Governo.  Ja  em  outra  parte  demos  a 
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razão  disto,  e ainda  que  não  a tivéssemos  dado,  ella 
por  si  mesma  se  manifesta,  sobre  tudo  com  as  lições  de 
uma  experiencia  recente. 

Tanto  a exposição  deste3  princípios  consignados 
neste  jurnal,  como  a escolha  moderada  dos  meios  da 
os  practicar,  nos  autorisa  a nos  considerarmos  liberal 
em  toda  a extençam  da  pallavra,  e como  tal  as  nossas 
intenções  nunca  podem  ser  suspeitas  aos  amigos  da 
justa  libardade.  Podemos  talvez  errar  nos  meios  de  a 
conseguir,  porem  nunca  se  poderá  provar  que  o faze*; 
mos  de  proposito  para  destruir  os  fins  principaes. 

Faremos  mais  outra  observaçam  para  prevenir  al* 
gumas  invectivas  de  que  já  um  dos  nossos  contrários 
nos  deu  uma  a mostra,  e que  outros  descorrendo  so- 
bre o mesmo  tema  não  tardarão  a lançamos  em  rosto* 
Convem  pois  sahir  ao  incontro  d’esses  gigantes  bri- 
areos  para  não  sermos  depois  obrigados  a interromper 
a ordem  das  matérias,  que  nos  propomos  a tractar  na 
decurso  do  presonte  anno,  no  caso  que  nos  venham  a 
commetter  com  falços  ataques  de  que  já  o Correia 
Brasiliense  nos  fez  uma  finta  no  seu  N°.  150,  pag.  5 56* 
“ Um  folheto  (disse  esse  formidável  publicista)  qu© 
aqui  se  imprime  ha  algum  tempo  e que  promettera  na 
sua  introducçaõ  nam  se  metter  em  altas  políticas  por 
serem  cousas  fora  do  seu  alcance” — Tem  razam  o 
Correiro,  fallando  assim  do  Padre  Amaro;  mas  quç 
entende  sua  Correice — por  cousas  de  alta  politica? 
Note-se  a passagem  citada  e o a proposito  da  cita- 
çam,  e ter-se-há  evidencia  da  alta  politica  do  Correio 
Braziliense. 

O Padre  Amaro  refutando  as  altas  calumnias  do  C. 
B.  he  arguido  ipso  facto  pelo  mesmo  Correio  de  se 
entremetter  em  cousas  de  alta  politica : Logo  as  altas 
e 2 
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Políticas  do  Correio  Braziliense  sam  altas  calum- 
ni as! — Avizo  aos  Leitores. 

O Certo  he  que  promettemos  na  introducçam  dos 
nossos  folhetos  de  nos  nào  embaraçarmos  em  questões 
d’alta  política,  e não  tivêramos  faltado  á nossa  pro- 
meça*  se  aquelles  Doutores,  que,  por  suas  borlas , 
Capelos , e pergaminhos  que  os  tornam  infaliveis,  sç 
deviam  exclusivamente  ocupar  d’essas  vastas  e impor- 
tantes matérias,  as  não  tivessem  abanonado  emgrosso, 
para  tractarem  pormiudo  outras  não  só  inúteis  a todo 
o mundo,  mas  ate  perjudiciaes  ao  Estado  em  geral,  e 
a muita  gente  boa  em  particular.  Eis  o que  nos  animou 
a sahir  da  nossa  esfera.  Os  que  não  consultarem  senão 
os  nossos  fracos  e mui  lemitados  conhecimentos  terão 
demasiada  razão  para  censurar  o nosso  atrevimento; 
porem  os  que  attenderem  as  nossas  boas  intençpes, 
sendo  amigos  da  verdade  e da  justiça,  estamos  certo 
que  não  hão  de  ter  em  mal  o nosso  Zêlo.  Os  gansos 
salvaram  o Capitolio  entanto  que  os  Liões  e os  Rapozos 
dormiam  descançados  ou  andavam  á caça  por  sua 
conta  particular;  e que  distancia  iramensa  não  vai  d’um 
ganso  a um  Leão  ou  a um  Raposo  ! 

Agora  justificaremos  os  motivos  porque  temos  def- 
fendido  as  velhas  Cortes  e ousámos  censurar  o governo 
por  as  ter  abandonado. 

A’quelles  que  tanto  extranham . esta  censura  pode- 
ramos  dizerem  poucas  palavras “ Nós  deffendemos 
as  antigas  Cortes  para  irmosdeáccordocomarevoJucção 


* E ainda  assim  mesmo  não  tem  de  que  se  queixar  o C.  B. 
porque  de  nenhum  modo  temos  usurpado  o seu  prevelegio  ex- 
clusivo, d altas  políticas;  sendo  certo  que  o Padre  Amaro 
nunca  calumniou  pessoa  alguma. 
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e com  avontade  espressa  daquelles,  que  a fizeram  e 
inda  se  acham  a sua  testa.  Se  ha  erro  da  nossa  parte 
somos  induzidos  n’elle  pela  força  de  persuazão  das 
suas  primeiras  proclamações,  pelo  bom  eífeito  que  pro- 
duziram em  toda  a Naçam,  e mais  que  tudo  pela  na- 
tureza das  mesmas  Cortes,  que  elles  proclamaram.” 

Mas  o Governo  não  as  quer  por  que  encontrou  em 
sua  sabedoria  um  novo  sistema  mais  conveniente  e 
mais  seguro  para  consumar  a grande  obra  da  Regene- 
raçam ; he  preciso  siguilo  n’esta  nova  carreira,  e não 
contrariar  as  suas  vistas  : tal  he  a linguagem  d’a- 
quelles,  que  não  hesitam  dizer  amen , seja  por  espirito 
de  boas  intenções,  seja  por  espirito  de  contradicçam  ; 
julgando  o governo  auíorisado  a quebrar,  e soldar  os 
seus  juramentos,  a vontade,  a ser  vacilante  em  seus 
projectos,  equivoco  nas  suas  promeças,  e incoherente 
n.os  seus  systemas. 

Outro  tanto  costumavam  fazer  os  apologistas  do 
antigo  governo,  e o que  mais  he,  outro  tanto  faziam  os 
antigos  Governadores.  Estes,  por  forma  nenhuma 
queriam  as  Cortes  porque,  temiam  que  ellas  posessem 
um  termo  a sua  ambiçam,  repremissem  o seu  despo- 
tismo, lhes  pedissem  contas  das  suas  injustiças,  e de 
suas  depradaçóes,  e establecessem  para  o futuro  um 
systema  capaz  de  por  cobro  a todos  estes  males.  Tudo 
isto,  ja  se  sabe  era  mui  conveniente  ao  trono  e á Na- 
çam, porem  mui  pouso  aos  que  estavam  de  posse  de 
desfructar  a Naçam  e o trono., 

Mas  os  novos  governadores,  que  de  certo  não  aspiram 
a semelhantes  regalias,  t*qual  seria  a razam  porque 
haviam  de  adoptar  o systema  dos  antigos  contra  as 
nossas  Cortes ; e os  seus  apologistas,  que  n’ellas  viam 
d’antes  a salvaçam  da  Patria  porque  veem  agora  a sua 
perdicam.  Hoc  opus  hic  labor  est. 
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O Certo  he  que  sealgunTdos  nossos  Reis,  que  deixa- 
ram de  as  convocar  (a  pezar  de  todos  reinarem  por 
ellas)  se  tivesse  visto  precisado  a expor  os  mutivos  de 
assim  o ter  feito, não  poderia  encontrar  melhores  razoes, 
(no  interesse  geral)  do  que  as  que  desenvolveu  em  seu 
manifesto  o Sr.  Joaquim  Anes  de  Carvalho,  o qua1 
segundo  lemos  no  Portuguez  (e  valha  a verdade)  he  o 
autor  d’esse  primor  de  eloquência.  As  razões  que 
ehe  dá  sam  mui  plausíveis:  a nossa  antiga  Constitui- 
çam,  ainda  que  boa  seja,  tinha  contra  si  o ser  obra  dos 
homens,  e copiada  somente  da  experiencia  e bom  senso 
dos  nossos  maiores,  sujeita  como  todas  as  cousas  hu- 
manas a mil  imperfeições;  mas  a que  o dito  senhor  nos 
promette  hade  ser  copiada  do  original  eterno.  Como 
esta,  ainda  senão  vio  nomundo.  Faltou-lhe  acrecentar 
que  os  escrivães  .devem  ser  os  anjos,  e opergaminho 
apelle  do  carneiro  que  foi  sacrificado  por  Abraham  em 

lugar  de  seu  filho  Isac  ; porem  isso  fica  entendido. 

Quodqunque  ostendis , rnihi  sic , incredulus  odi. 

Não  nos  alargaremos  muito  sobre  o manifesto  do  Sr. 
Anes,  porque  nunca  acabaríamos  se  emprendesseraos 
analisalo  todo.  Lemitar-nos-hemos  tamsomente  a 
confrontar  algumas  passagens,  em  que  elle  menos  se 
contradiz. 

<c  Que  diuturnos  tempos  se  tem  passado  em  vergo- 
nhoso silencio  sem  que  tenha  soado  aos  vossos  ouvidos 
esta  pallavra  tam  familiar  a nossos  avós!  ....  Suc- 
cedeu  a voz  legal  e majestosa  daNaçam  ás  interessadas 
sugestões  dos  Áulicos,  e brevente  exercitareis  funeções 
da  soberania,  vos  a quem  emudecia  a boca  mesmo  para 
vos  queixardes  da  espoliaçam  de  vossos  direitos  civis/’ 

Qual  era  esta  pallavra  tam  familiar  a nossos  avós  ? 
As  Cortes , Qual  era  a voz  legal  e magestoza  da  Na- 
çam?  As  Cortes.  Quem  estabelecia  e conservava  esse* 
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direitos  civis,  de  cuja  espoliaçam,  com  muita  razão  se 
queixa  o senhor  Anes?  As  Cortes.  A que  se  reíferera 
esses  diuturnos  tempos  de  vergonhoso  silencio?  Aos 
em  que  estivemos  privados  das  nossas  Cortes  pelas 
interessadas  sugestões  dos  Áulicos. 

Porem  estes  direitos  civis,  esta  voz  legal,  e magesto- 
sa  longo  tempo  emudecida,  este  magnifico  a paratodas 
funcções  da  soberania  tantas  vezes  e com  tamanhas 
avantagens  exercida  pelas  nossas  Cortes— “ de  balde 
o esquadrinhareis  nas  reiteradas  Cortes  precedentes !”- 

Depois  passa  o Sr.  Anes  a delinear  o plano  da  Con- 
stuiçam  copiada  do  original  eterno,  que  nos  vam  dar 
as  Cortes  novas — u Lei,  e vontade  sera  em  vos  a mes- 
ma cousa;  direito, e justiça  pallavras  synonimas  ; dig- 
nidade, e igualdade,  significações  reciprocas;  interesse 
e virtude,  qualificaçam  idêntica,  sacraficios,  e incli- 
nações hábitos  inseparáveis.”  &c  . . . . « tal  codigo 
creador  que  anima  o ser  político  lhe  derrama  pelos 
membros  as  funcções  vitaes,  lhe  equilibra  as  forças, 
symetriza  o todo,  e caracteriza  as  bem  'pronunciadas 
feições  da  Naçam .”  Aut  dorbitabo  aut  ridelo. 

Daqui  passa  a justificar,  da  maneira  a mais  solem- 
ne,  a conducta  do  antigo  governo  em  não  querer  sequer 
ouvir  fallar  em  taes  cortes  velhas : porque,  não  devendo 
ellas  produzir  outros  effeitos  se  não  os  que  prevê  o 
autor  do  manifesto  houve  grande  prudência  e consu- 
mado patriotismo  da  parte  do  antigo  governo  em  não 
as  ter  convocado,  e por  conseguinte  grande  injustiça  da 
parte  d’aquelles  que  d’isso  lhe  tem  feito  um  grande 
crime.  Porem  estes  ficam  absolvidos  por  uma  bula 
dhgnorancia  que  lhes  concede  o mesmo  autor— Porque 
segundo  elle  (e  isto  não  he  para  todos)  “ so  ã con- 
sumada erudiçam,  he  concedido  entender  a carta 
eniguematica,  imperfeita  e incoherente  de  vossos  di- 
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reitos,  retalhada  em  mil  pedaços  a togados  em  enormes 
compilações.  Que  tenebrosa  confuzam  !” 

E onde  reina  essa  confuzam  <;nas  Cortes,  ou  no 
manifesto  do  Senhor  Anes  ? 

E com  esta  não  o infadamos  mais,  porque  até  he 
desnecessário  falar  mais  n’isso,  visto  que  o nosso  Joam 
Alvez,  o seu  escrivam,  eas  conferencias  militares,  re- 
valizando  em  Zelo  com  o autor  do  manifesto,  nos 
deram  cousa  muito  melhor — a Constituiram  H espan- 
hola. 

Em  todas  estas  manobras  reina  uma  confusam,  que 
parece  espalhada  de  proposito  para  justificar  em  certo 
modo  a inconsequência  do  novo  governo  em  se  ter  apar- 
tado dos  princípios,  que  proclamara  quando  se  eíFec- 
tou  a Revolucçam.  Vejamos  se  podemos  restablecer 
os  factos,  e tornar  aos  principios. 

A Confuzam  reina,  porque  se  tem  amalgamado  duas 
cousas,  as  quaes  ainda  que  vulgarmente  pareçam  idên- 
ticas, sam  com  tudo  mui  destinctas  uma  da  outra : isto 
he,  tem-se  confundido  as  nossas  Cortes,  consideradas 
como  representaçam  nacional,  em  quem  reside  a ex- 
pressão da  vontade  geral,  e por  conseguinte  a sober- 
ania, com  a Constituiçam  do  estado  que  também  se 
chama  Cortes,  isto  he  o codigo  fundamental  da  monar- 
chia  Portugueza  sanccionado  pelas  Cortes  de  Lamego 
ampliado  segundo  as  circunstancias  pelas  de  Coimbra, 
de  Lisboa  e outras. 

Esta  constuiçam,  posto  que  fundada  em  excellentes, 
principios  não  poderia  convir  nas  circunstancias  actuaes, 
sem  passar  pelas  modificações,  que  ellas  exigem.  Isto 
mesmo  foi  previsto  pela  junta  do  governo  no  acto  da 
sua  instalaçam.  Ora  desta  declaraçam  do  governo  e 
do  assentimento  da  naçam,  não  se  pode  colegir  senão 
que  a vontade  geral  e unanime  do  Povo  Portuguez 
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se  tiirha  pronunciado  não  só  para  recobrar  seus  direitos 
usurpados,  mas  também  para  reformar  a sua  antiga 
Constituiçam  amoldandoa  â moda  do  século,  e aper- 
feiçuando-a  de  tal  modo  que  não  seja  facil  nem  mesmo 
povsidel  para  o futuro  tornar  a destruila : isto  he,  que^ 
em  vez  de  se  ajuntarem  as  Cortes  ou  Estados  Geraes  da 
Naçam  só  em  casos  urgentes,  se  organisasse  um  modo 
de  Representaçam  nacional  mais  simplificado,  a fim 
de  poder  mais  facilmente  reunir-se  de  direito,  e de 
facto  todos  os  annos,  para  votar  os  impostos  e fazer  as 
leis,  que  se  julgarem  necessárias  a tranquilidade  publica 
e ao  bem  estar  da  Naçàm. 

He  pois  evidente  que  as  Cortes,  que  se  pediram  e de 
que  falíamos,  não  era  a Constituição  do  Estado 
para  ficar  regendo  tal  qual  n’ella  se  contem  presente- 
mente, mas  sim  a convocaçam  dos  Estados  Geraes  em 
quem  só  pode  rezidir  o direito  de  fazer  ás  reformas 
que  exige  a conveniência  dos  tempos. 

Que  a Revoluçaó  se  fez  neste  sentido  ninguém  o 
pode  duvidar,  porque  o mesmo  governo  o disse  ex- 
pressamente nos  seguintes  termos:  ” Juramos  obediên- 
cia ás  Cortes  é a Constiíuiçam  que  eílas  fizerem  mantida 
a Religiam  Católica  Romana  e a Danastia  da  sereníssi- 
ma Caza  de  Bragança.”  Expressou  ainda  mais  que  “A 
juncta  he  erecta  para  convocar  ás  Cortes  representati- 
vas da  Naçam,  e nellas  formar  uma  Constituiçam  ad- 
quada  a nossa  sancta  Religiam,  aos  nossos  bons  usos, 
e as  leis  que  na  actualidade  das  cousas  nos  convem.’* 

A grande  questam  consiste  em  saber  de  que  ponto 
se  deve  partir  ? Os  mesmos  que  fizeram  a Rovolucçam 
estabeleceram  este  ponto . “ A mudança  que  fazemos 

não  ataca  as  partes  estáveis  da  Monarchia,— -As  leis  do 
Reino  observadas  religiosamente  segurarão  a proprie^ 
dade  individual ; a Naçam  sustentará  a cada  um  no» 
Vol.  III.  N°.  13.  F 
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goso  pacijico  de  seus  direitos  porque  ella  não  qüer 
destruir  quer  conservar.  As  mesmas  ordens,  os  mes- 
mos lugares  todos  serão  respeitados  no  livre  exercício 
da  autoridade,  que  se  acha  depositada  em  suas  mãos.” 

Todas  estas  promessas  tam  solemnes  indicam  a or- 
dem, que  o Governo  deveria  ter  seguido  na  sua  mar- 
cha : até  chegar  a o termo  desejado,  nunca  se  poderia 
desviar  destes  limites  sem  ficar  exposto  a uma  censura 
rigorosa,  e a uma  responsabilidade  incalculável  por 
isso  mesmo  que  a Naçam  nam  seguio  o seu  impulso 
nem  escutou  a sua  voz  senão  porque  a julgou  firme 
e sincera.  Mas,  quanto  o novo  estado  de  cousa  senão 
acha  hoje  em  dia  distante  dos  princípios,  que  entam  se 
ad  optaram  ? 

Esses  princípios  eram  tam  justos,  e os  meios  de  os 
por  em  practica  tam  naturaes,  que  todos  julgaram  ver 
consumar-se  a revolucçam,  com  a mesma  facilidade 
e apluaso  geral,  com  que  ella  se  havia  communicado  a 
toda  a Naçam. 

Nam  haviam  senam  duas  cousas  a fazer,  e ambas 
aprovadas  d’antema5  pela  vontade  geral  : a Ia.  era 
restuir  á Naçam  seus  direitos  usurpados.  Estes  ja  se 
achavam  resgatados  pela  revoluçam,  e em  poder  da 
força,  que  a tinha  operado  ; porem  esta  força  não  era 
senão  um  depositário  d’esses  direitos,  um  amigo  offici- 
oso  e magnanimo,  que  tinha  declarado  solemnemente 
á face  do  mundo  inteiro,  que  os  nam  assumia  a si 
senam  para  os  depositar  nas  mãos  daquelles  a quem 
elles  pertenciam.  E,  aquem  poderiam  elles  pertencer 
ligitimamente  senão  as  Cortes  representativas  da  Na- 
çam e depositarias  da  sua  soberania  ? A junta  provi- 
sória jurou  de  criar  Cortes,  ou  de  convocalas?  Promet- 
teu  de  convocalas  segundo  as  formalidades  prescriptas 
pelas  leis  fundamentaes  da  Monarchia,  ou  segundo  a 
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lei  das  eleições  da  Constituiçam  Hespanhola  ? Deixa- 
mos estas  questões  ao  exame  de  ura  V . constituicional 
que  íambera  quiz  dar  sua  bicarada  contra  as  Cortes, ca~ 
berto  cora  o caduceo  do  Portuguez  ou  Mercúrio Luzita» 
na  ; e e m quanto  elle  se  prepara  para  as  resolver,  nos 
ensaiaremod  e dar  um  assalto  ao  Arsenal  d 'Hercules 
para  o mez  que  vem. 

Tornando  ao  nosso  assumpto,  esses  direitos  não  po- 
dem pertencer  senão  as  Cortes  aquem  elles  tinham 
sido  usurpados.  Dalos  a outrem  nam  sô  he  faltar  a 
justiça,  e a fé  jurada,  mas  ate  seria  commetter  uma  nova 
usurpaçaõ  muito  mais  grave  e escandalosa  por  seus 
resultados  do  que  a primeira  ; porque  as  nossas  Cortes 
ainda  que  suspensas,  ha  muito  tempo,  dos  seus  derei- 
tos,  estes  nam  se  achavam  destruídos.  As  leis  funda- 
mentaes  da  Monarchia,  posto  que  nam  existissem  de 
facto,  existiam  de  direito.  Hum  Governo  prudente 
movido  pela  força  de  circumstancias  ou  por  princípios 
de  justiça,  poderia  em  qualquer  tempo  determinar  o 
Soberano  a Convocalas,  e a reconhecer  n’ellas  toda  a 
plenitude  dos  dereitos  usurpados.  Porem  levado 
avante  o projecto  adoptado,  estes  dereitos  ficam  des- 
truídos ; i e porquem  ? Por  aquelles  mesmos  que  jura- 
ram restabelece-los ! 

A 2a.  era  mudar  n’esta  assemblea  geral,  legal  e devi- 
damente convocada,  a forma  d’aquellas  instituições, 
que  fossem  julgadas  pouco  conformes,  convertendo-as 
em  outras,  que  na  actualidade  das  cousas  melhor  con- 
viessem ao  tempo  presente,  que  exclarecido  pela  expe- 
riencia  dos  tempos  passados,  tem  sobre  elles  o direito 
de  reformar  os  seus  erros  e melhorar  as  suas  insti- 
tuições. 

Deste  modo  se  achava  consumada  a revoluçam,e  jus- 
tificada a pureza  das  intenções  dos  que  a imprenderam 
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A regeneraçaõ  assim  conseguida  teria  sido  mais  soli- 
da, porisso  mesmo  que  senão  invertia  a ordem,  para 
tornar  a ordem.  Este  proceder  sabio,  e prudente,  que 
nunca  ninguém  presurnio  ver  desmentido  depois  de  ter 
sido  tam  altamente  proclamado,  ha  sido  sem  duvida  o 
que  determinou  o Campeaõ  Portuguez  a dar  a Revo- 
lucçaõ  o nome  de  Contra  revolucçaõ;  vejam-se  as 
razões  que  elle  dá  em  seu  N°.  1.5 ; e sobre  a natureza 
e excellencia  da  nossa  antiga  Constituiçam,  Vejam- 
se  as  duas  Cartas  publicadas  nos  ISP9.  27  e 29  domesmo 
Campeaõ  Portuguez,  extrahidas  do  jornal  de  jurispru? 
dencia  e Legislaçaõ. 

Podáramos  produzir  outros  argumentos,  que  prova- 
ssem com  maior  evidencia  a ilegalidade  com  que  tem 
procedido  a juncta  do  governo  depois  da  sua  instala- 
çam  em  Lisboa,  ainda  que  temos  para  nos,  (e  ja  mani- 
festamos em  nosso  Np.  antecedente)  que  ella  he  movida 
por  outra  junta  que  lhe  he  superior  em  força  ; pode- 
ramos  produzir  razões,  que  provassem  que  d’esta 
ilegalidade,  e inconsistência  nos  princípios,  nasce  o 
terem-se  gradualmente  abandonado  as  nossas  insti- 
tuições nacionaes  para  abraçar  outras,  que  por  mui 
boas  que  sejam  sempre  sam  estrangeiras;  e pudêramos 
finalmente  provar  que  se  a Naçam  nam  vir  realizadas 
suas  esperanças  no  cobro  de  seus  dereilos  e liberdade, 
ou  for  obrigada  a passar  ainda  por  grandes  incomodos, 
e fazer  grandes  sacrifícios,  tudo  deverá  ser  atribuido 
a essa  ilegalidade  e a essa  inconsistência.  Porem  o 
nosso  intento  nam  he  desacreditar  o governo  actual, 
nem  impedir  o feliz  resultado,  que  o a caso  poderá  pro- 
duzir das  medidas  adoptadas  em  qualquer  das  duas 
çontra-revoluccoes.  O que  desejamos  por  agora  he 
justificar  os  motivos  porque  temos  deffendido  as  antigas 
Cortes;  e a este  respeito  parece-nps  que  temos  dito 
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quanto  seja  bastante  ; ou  pelo  menos  nam  julgamos  as 
nossas  razoes  inferiores  ás  que  ate  agora  tem  proauzi- 
do  nossos  Contrários. 

Que  dizem  estes  ? — £í  As  Cortes,  ja  se  sabe,  não 
podem  ser  as  antigas  compostas  da  Nobreza,  Clero,  e 
Povo,  que  os  mandões  ja  por  fiai  nos  queriam  dar” 

Isto  he  argumento  de  espirito  de  Contradiçaõ,  ou  pára 
melhor  dizer— jogar  ás  teimas.*  Parecenos  que  o 
argumento  seria  mais  em  forma  se  dissesse  o tirgu- 
mentante : 

Ha  quasi  um  século  que  os  Mandões  nos  trazem  pri- 
vados de  nossos  direitos,  porque  nos  privaram  das 
nossas  Cortes,  que  os  garantiam;  esta  injusta  pri vagara, 
nos  ha  precipitado  do  cume  da  gloria  e dagrandeza, 
na  mais  triste  mizeria,  e pode  dizer-se,  ate  na  igno- 
minia. A honra  e obrio  nacional  ja  nam  podia  sup- 
portar  mais  humiliações.  A paciência  mesmo,  esta 
virtude  talvez  excessiva  entre  os  Portuguezes,  ja  se 
achava  de  todo  consumida.  A naçara  levantou-se  em 
massa,  e de  uma  voz  unanime, ao  mesmo  tempo  respei- 
tuoza  e cheia  de  dignidade,  clamou  pelas  suas  Cortes,  e 
os  Mandões  nam  tiveram  óutro  remedio  se  nam  larga- 
las  capitulando  sobre  a brecha.  Vejamos  n’ellas  o 
triunpho  mais  brilhante  da  nossa  perseverança,  o pen- 
hor da  nossa  liberdade  e independencia,  a salvaçam  da 


* Esta  argumentaçao  de  um  dos  nossos  mais  a purados 
PeriosdMas  nos  faz  lembrar  de  uma  trova,  que  ouvimos  muitas 
vezes  cantar  na  nossa  terra  em  tempo  de  aguapé,  e dezia  assim : 
Quando  eu  quiz  vos  nam  quezestes. 

Cuidando  que  eveis  mais  q’eu, 

Agora  que  vós  quereis, 

Porisso  nam  quero  cu, 
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Patria,  a gloria  do  Trono  Portuguez  e do  Soberana  de 
quem  nunca  nos  queremos  separar;  eja  que  chegamos 
a conseguir  o resgate  d’essas  Cortes.que  fizeram  felizes 
nossos  maiores,  nam  as  deixemos  escapar  outra  vez, 
para  que  produzam  em  nos  os  mesmos  effeitos. 

Mas  fez-se  tudo  pelo  contrario  ; eis  essas  Cortes  tam 
pedidas  e tam  gabadas,  rejeitadas,  e nam  prestando 
para  nada  uma  vez  que  foram  postas  a disposição 
dáquelles,  que  as  pediam  com  tanta  ancia,  e com  tam 
boas  razões ! Eis  o novo  governo,  tendo  na  mão  o le- 
me que  lhe  indicava  o verdadeiro  rumo,  e apartando-se 
d’elle  para  marchar  por  caminhos  de  travessa  a té  dar 
com  a Naçam  em  Hespanha  da  onde  ella  sempre 
fugio! 

Aalguns  escriptores  veio  a refiexam  tardiva,  como 
um  toque  de  graça  superabundante,  dizendo-que  taes 
Cortes  nam  podem  convir  por  se  acharem  comrompi- 
dos  os  dous  primeiros  estados,  que  a ellas  concorriam 
de  dereito,  principalmente  o da  nobreza.  Deus  nos 
livre  de  desmentir  em  seu  todo  esta  asserçam  ; porque 
seria  mentir  até  sem  necessidade,  e por  consequência 
usurpar  os  direitos  legítimos  do  Correio  Braziliense. 

Nam  se  pode  negar  que  a maior  parte  dos  nossos 
grandes  do  Reino  se  tem  inteiramente  apartado  em 
todo  o sentido,  das  virtudes  e patriotismo  de  seus 
maiores ; mas  devemos  confessar,  mesmo  em  honra  do 
jiome  Portuguez,  que  existe  ainda  n’esta  classe  quem 
saiba  respeitar  este  nome  e o que  herdara  de  seus 
maiores.  Aescolha  que  o Povo  de  lisboa  fèz  de  alguns 
d’esses  grandes, que  se  acham  no  aetual  governo,  prova 
que  entre  elles  ainda  se  encontra  alguns  que  merecem 
a confiança  publica,  Alem  disso  ha  outras  classes  de 
nobreza  inferiores  á primeira,  que  também  entravam 
nas  Cortes,  nasqtiaes  existem  reconhecidos  talentos. 
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valor,  patriotismo,  e probidade,  acrescendo  mais  para 
o nosso  caso  que  estas  classes  raras  vezes  se  unem  em 
sentimentos  de  voto  com  a que  lhesfaz  sentir  que  lhes 
hé  supperior.  E a razão  mais  forte  he  que  a maior 
parte  da  nobreza  se  acha  ausente  de  Portugal. 

Isso  seria  o mesmo  que  dizer : muitos  indivíduos  do 
terceiro  estado  tem  commetido  grandes  crimes,  gran- 
des injustiças ; entre  nos  principalmente  os  emprega- 
dos subalternos  quasi  todos  sabiam  d’essa  classe,  e 
eram  muito  mais  insolentes  e perversos  que  seus  su- 
periores: logo  deve-se  excluir  o terceiro  estado.  Se- 
melhantes razões  só  podem  ser  razoes  de  cabo  de  es- 
quadra. Concluir  rio  particular  para  o geral  he  sem 
duvida  uma  lógica  velhaca,  mas  nam  he  de  certo  a 
lógica  da  razão,  nem  pode  convencer  senam  os  que  a 
nam  tiverem. 

A ambbiçaõ,  a avereza,  a tyrania,  o despotismo,  e 
todos  os  vicios,  assim  como  todas  as  virtudes,  nam 
andam  anexos  as  classes,  mas  sim  aos  homens.  Quem 
os  desenvolve  hé  o goso  do  poder  ou  da  proctecçam. 
Tal,  que  envolvido  na  classe  popular  sem  emprego 
nem  protecçam  affecta  grande  patriotismo,  odio  aos 
tyranno®!,  e todo  níiserere  do  costume,  se  chega  tam 
somente  a ser  porteiro  de  algum  tribunal  fica  sendo 
mais  arrogante  doque  o Presidente,  e mais  injusto  que 
todos  os  Dezembargadores.  Porque  razão  todo  o 
mundo  se  queixa  do  Sr.  Salter,  e do  Sr.  Vila  Nova? 
Entretanto  nenhum  d’elles  he  neto  de  Gama  ou  de 
Albuquerque. 

O certo  he  que  se  tem  visto  mais  vezes  a verdadeira 
nobreza  fazer-se  popular,  do  que  um  homem  de  hu- 
ma  classe  inferior  elevado  a grandeza,  deixar  de  ser  o 
flagelo  do  Povo.  Este  o que  quer  he  que  o gover- 
nem bem,  que  se  lhe  administre  a justiça,  que  nin- 
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guem  o vsxe  inpunemente,  e que  perante  a lei  elle  se 
reconheça  igual  a qualquer  outra  classe  que  se  possa 
imaginar.  Sendo  assim  nada  lhe  he  mais  indifferente  do 
que  pronunciar  um  excellencia  nova  ou  uma  exellen- 
ciavelha.  Bem  pouco  importa  a Silveira  o ter  sido  man- 
dado para  Canellas  pela  antiga  Regencia,  que  elle  aju- 
dou abotar  abaixo,  ou  pelo  governo,  que  elle  presidio. 
O que  deve  importar  a todos  he  que  ninguém  seja  casti- 
gado sem  serouvido  e convencido,  e que  nenhum  go- 
verno em  caso  algum,  possa  ser  despotico  nem  arbitrá- 
rio. Taes  sam  os  princípios  liberaes  e Constitucionaes, 
que  professamos;  e nam  hesitamos  publica  los, pique- 
se  quem  se  picar. 

Os  que  dizem  ou  escrevem  que  a Aristocracia  quer 
as  Cortes  velhas  porque  sempre  lhe  ham  sido  favorá- 
veis, e por  que  nellas  sempre  dominou  o voto  da  no- 
breza; quando  escrevem  taes  desparates  estam  rindo 
da  credulidade  dos  benevolos  leitores.*  Ninguém 


* V.  C.  B.  n°.  151. — pag.  715.  Depois  de  ter  exaltado 
essas  mesmas  Cortes  até  ás  nuvens,  em  seus  primeiros,  folhetos 
e ainda,  por  descuido,  em  um  dos  mais  recentes,  desandou 
agora  não  para  dizer  mal  d^ellas  porqne  elle  bem  conhece  que 
o nam  merecem)  mas  para  ver  se  com  este  pretexto  pode 
enredar  o Conde  de  Palmella  que  elle  faz  figurar  nas  dita* 
Cortes  como  Pilatos  no  credo.  Tome  cuidado;  e nam  venha 
dizendo  ao  depois  que  esta  nota  he  escripta  pelo  Sr.  Guer. 
reiro,  com  quem  nam  temos  tratado  de  guerra  nem  de  paz- 
As  nossas  rabiscas  boas  ou  más  ; sam  nossas  : e o que  dize- 
mos nao  he  dictado  por  outro  interesse  senão  o da  verdade 
e da  justiça.  Sequizer  que  o ajudemos  a dizer  mal  de  qüal 
quer  empregado  publico,  produza  factos  que  provem  a sua 
maldade  ; mas  em  quanto  náo  produzir  senão  maliciosas  con- 
jecturas, e sempre  as  mesmas  ainda  que  guizadas  por  defier- 
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Bielhor  conhece  esses  escriptores  do  que  o Redactor 
do  Portuguez,  quando  diz  no  seu  recem,  ncicido:  essa 
gente  nam  he  ignorante;  he  velhaca.  Desta  vez  teve 
consciência  o Portuguez  : e assim  o tenha  entea*?» 
dido  o seu  Correspondente  V Constitucional  como  1103 
o entendemos. 


entes  modos  ; havemos  desmanchar-lhe  a igrejinha , e en- 
toar lhe  a antífona  de  Figaró  a Bazilio.  Por  exemplo  néste 
capitulo  do  seu  Correiro:  “Mas  que  Cortes  eram  essas  do 
Conde  de  Palmella  ? As  antigas  cortes  ; as  Cortes  em  que  os 
nobres  com  o Conde  de  Palmella  á sua  frente  fizessem  tudo* 
Bellas  bazes  seriSo  essas  para  o edifício  da  anbiçam  dos  gran- 
des ; porem  péssimas  para  el  Rey,  e péssimas  para  a Naçann 
O Conde  recommendando  a el  Rey  a medida  da  convocaçam 
das  Cortes^  usaria  do  argumento  de  que  isso  era  necessário 
para  aquietar  o Povo,  e com  o mesmo  argumento  recommen- 
daria  a el  Rey  que  adoptasse  tudo  quanto  taes  Cortes  deter- 
minassem. Ora  essas  Cortes  antigas  nunca  foram  representa- 
ção do  Povo  de  Portugal,mas  sim  dos  nobres  que  repetidas  vezes 
se  portaram  com  a maior  insolência  para  com  os  Reis,e  porque 
não  fariam  agora  o mesmo  debaixo  do  pretexto  que  assim  o 
queria  a Nação?  Quem  depoz  Afonso  VI  senão  os  Nobres  ? 
Qnem  conspirou  contra  o Soberano  de  Portugal  em  1 80(?  ? ” 

O que  aqui  vai  de  cousas  ! O C-  B*  em  vez  de  atar  roêo  a 
corda,  querendo,  enredar  o Conde  de  Palmella  e previnir 
el  Rçy  e a Nação  contra  elle,  e supondo,  como  he  de  supor 
que  o conde  fizesse  ver  a el  Rey  a necesidade  de  a provar 
as  Cortes  como  unico  meio  de  conciliar  a paz  do  trono  com  os 
interesses  do  Povo.  Ora  admetindo  el  Rey  esta  medida,  e 
produzindo  ella,  como  he  natural,  o efeito  que  se  dezeja,  o 
C.B.,  e outros,  que  tam  arbitrariamente  tem  malhado  no  Conde 
de  Palmalla,  ficariam  tidos  e havidos  por  embusteiros  e 
calumniadores.  Eis  aqui  porque  o C.  B-  como  bom  Correio 
que  he  vai  correndo  a posta  c,  ganhando  heras  para  ver  se 
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Se  as  Cortes  antigas  offerecessem  alguma  conveni- 
ência aos  Nobres,  e mesmo  ao  clero,  bem  longe  de 
haver  sido  a Naçam  privada  (Pellas  no  espasso  d’um 
século,  as  houvera  tido  permanentes.  Boa  gente  he 


sjiinda  chega  a tempo  ; hade-lhe  custar  porque  as  suas  pare 
lhas  demuda  alem  de  serem  manhosas,  sam  ronçeiras. 

A’Elrey,  diz  o C.  B. ,l  as  Cortes  repetidas  vezes  se  porta- 
ram com  a maior  arrogancia  para  com  os  Reis. — Quem  de  poz 
Afonso  VI  se  nam  os  Nobres  ? A consequência  justa  seria— 
senão  as  Cortes.  Quem  Conspirou  contra  o Soberano  em 
1806?  Provavelmente  o Correio  Braziliense;  porque  uío con- 
sta que  houvesse  conspiraçam  alguma  contra  o Soberano  era 
3806.  e aindã  menos  que  «a  convocassem  as  Cortes  u-essa 
epoea. 

He  verdade  que  as  Cortes  depuzeram  Afonso  VI  e Sancho 
mas  taínbem  foram  ellas  quem  Constituio  rey  o Sr.  Dn.  Afonso 
U,  o Sr.  Dn.  João  lo,  e o Sr.  Dn.  João  IV.  E não  he 
querer  enganar  grosseiramente  a el  Rey  procurando  previnir 
S.  M.  contra  o a certo  e lealdade  das  Cortes  em  virtude  das 
quaes  elle  está  assentado  no  trono  de  Portugal  ? 

A Naçam,  diz  Q.  C.  B.  essas  Cortes  antigas  nunca 
foram  represenlaçaõdo  Povo  de  Portugal  : e querendo  provar 
isso,  prova  abondantemente  o contiario  ; porque  se  essas 
Cortes  antigas  tinham  o poder  de  depor  e' constituir  Reis, 
çlaio  está,  que,  nam  só  reuniam  çm  si  a reprezentaçao  do 
Povo  de  Portugal  mas  até  ã plenitude  da  soberania  do  Naçam 
Portuguesa. 

Sentimos  dentro  d’alma,  porque  Somos  aífeicoado  ao  C.  B . 
ver  que  uma  pessoa  tam  acabedalada  em  pecunia,  seja  tant 
gafei renta  em  seus  raciocínios  : Nemo  ex  omni  parte  beatas: 
Esta  disgraça  provem  do  seu  demasiado  e inexplicável  odío 
contra  o Cònde  de  Palmella,  que  lhe  faz  perder  o sizo;  Quer 
o C.  B.  fazer  uma  brecha  irreparável  na  reputaçam  do  Conde  ? 
Faça-lhe  um  elogio.— Hum  elogio  do  C.  B.  valle  bem  uma 
cura  de  D*.  carneiro. 
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essa  parà  se  privar  voluntariamente  do  que  lhe  faz  conta 
para  augmentar  o seu  poder  e favorecer  o seu  des- 
potismo. Se  dissesse  que  ellas  sam  de  grande  ali- 
vio e utilidade  para  os  Reys,  isso  se  comprehende  fa- 
cilmente ; porque  encontravam  nas  Cortes  bom  Con- 
selho, e medidas  acertadas  pará  bem  governar  o seu 
Povo,  que  he  a maior  gloria  a que  possa  aspirar  um 
soberano.  Porem  o C.  B.  como  ja  dissemos  arranjou 
as  cousas  á sua  moda. 

O mais  forte  argumento  com  que  os  apaxoiiados  das 
Cortes  noras  pertendem  tapar  ã boca  aos  amigos  das 
Cortes  velhas.  Consiste  em  proclamar  que  o actuaj 
Governo  tem  a faculdade  de  se  apartar  das  regras  de 
obrar  bem  para  fazer  melhor e como  elle  tem  por  si 
a força  e uma  grande  parte  da  opinião,  pode  e deve 
fazer  este  ensaio  sem  lhe  importar  regras  nem  formas 
de  direito. 

Em  verdade,  estas  intenções  sam  boas,  e oâ  meios 
eficazes,  mas  os  resultahos  podem  ser  de  pouca  dura- 
ção por  isso  mesmo  que  se  apartam  das  regras  estabe- 
lecidas. A experiencia  tem  demonstrado  com  mil 
exèmplos  que,  a força  dòs  exercitos  he  tanto  mais  pi- 
rigosa  que  o seu  impulso  he  prompto  e decisivo,  mas 
as  mais  das  vezes  inconsistente.  A opinião,  sobre  tudo 
a que  so  communica  pelo  entusiasmo,  não  o he  menos» 
Huraa,  e outra  no  deliriode  seus  triumphos,  despreza- 
ndo os  vencidos  lhes  offerece  armas  para  ser  vencida 
á sua  vez.  Os  que  hoje  sam  fortes  e poderozos,  em 
Portugal,  ainda  não  ha  muito  tempo  que  eram  fracos  e 
oprimidos.  Teram  élles  por  ventura  recobrado  a sua 
liberdade  e os  seus  direitos  para  privarem  os  outros 
dos  que  lhes  competem  1 Não  por  certo  Mais  ge- 
generosos  que  seus  opprèssores,  elles  proclamaram  a. 
regeneração  da  Patria  e com  a ella  liberdade  dos  Cida- 
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dãos.  u A naeito  f disseram  elles)  conservará  a cada 
um  nóígoso  pacifico  de  seus  direito?,  porque  ella  não 
qúèr  destruir,  quer  conservar/*  Estas  promeças  foram 
feitas  com  muita  solemnidade  para  se  poder  faltar  a 
ellas  sem  grande  escandalo  pubilco. 

Quando  se  trata  de  regenerar  um  Estado,  e se  de- 
seja sinceramente  que  a Regeneração  seja  acompa- 
nhada de  longa  paz  e solida  prosperidade,  he  preciso, 
como  uma  das  Condições  mais  essenciaes  que,  as  diífe- 
ren tes  classes  de  que  elle  se  compõe  vejam  igual- 
ntentê  apreciados  seus  interesses  e respeitados  os  seus 
direitos.  Não  basta  só  que  a força  fisica  consiga  o fim 
que  se  dezeja,  ainda  mesmo  que  ella  obre  de  boa  fé,  e 
com  o fito  no  bem  geral ; he  necessário  também  que 
ã força  moral,  que  consiste  nos  interesses,  opinião  e 
direitos  inherentes  a cada  classe,  entre  em  composi- 
çam  com  a força  fisica,  se  combine  com  ella  e obrem 
âmbas  de  perfeito  accordo. 

De  outro  modo  nunca  poderá  haver  armonia  entre  os 
Cidadãos.  Os  que  se  julgam  lesados  em  seus  direitos, 
e que  o sara  verdadeiramente,  começarão  uma  lucta, 
que  tarde  ou  cedo  acabará  por  derribar  o partido  in- 
justo. Bem  considerada  a nossa  revolução  presente 
jque  outra  causa  ha  podido  promovela  e legitiraala  se 
não  a justiça  com  que  uma  parte  da  Nação  reclamava 
os  direitos,  que  lhe  tinham  sido  usurpados  pela  outra 
parte  1 Depois  de  uma  revolução  feliz,  o meio  mas 
seguro  de  evitar  a contra  revolução  e a alternativa 
das  reações,  he  entrar  cada  um  na  plenitude  do  seus  di- 
reitos, e de  commum  accordo  estabelecer-se  um  pacto 
social,  que  offereça  a todos  uma  garantia  reciproca. 

Escusado  he  dizer  que  esses  direitos,  ainda  mesmo 
andando  anexos  a pessoas  isoladas,  proscriptas  pela 
força  da  opinião  ou  por  outra  quasquer  força,  e que 
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parecem  distituidas  para  sempre  dos  meios  de  os  reco- 
brar ; não  deixam  com  tudo  de  serem  formidáveis  e 
merecerem  a atenção  dos  Políticos.  Napoleon  no- 
cume  da  sua  grandeza  e no  explendor  da  sua  gloria, 
despondo  dos  tronos  como  bem  lhe  parecia,  tendo  á 
sua  disposição  hum  milhão  de  Soldados,  immensos  te- 
souros, e mais  que  tudo  isto  o seu  grande  nome,  e o 
seu  grande  genio ; não  deixou  de  solicitar  um  Bourbon 
então  fugitivo,  sem  trono,  sem  vassallos,  e sem  tesou- 
ros, offerecendo  lhe  grandes  somas  para  que  elle  re- 
nunciasse os  seus  direitos  a Coroa  de  França.  E,  quem 
poderia  então  imaginar  que  o mesmo  Bourbon  havia 
de  hoje  estar  sentado  no  trono,  e Napoleão  na  Ilha  de 
Santa  Helena!!  Quem  havia  de  pensar  então  que  um 
deluvio  d’Emigrados  depois  de  ter  innundado  toda  a 
Europa  deveriam  tornar  á França  ao  cabo  de  25  annos 
para  a submerger  e para  banirem  d’ella  aquelles  mes- 
mos que  os  tinham  banido! 

Tal  he  o resultado  das  reações:  e todas  ellas  provem 
de  que  uma  classe  oprimida,  quando  quebra  os  seus 
ferros,  tem  menos  em  vista  o resgatar  a sua  liberdade 
do  que  vingar  se  de  seus  oppressores.  Que  se  segue 
dahi?  Que  a vingança  se  exerce,  mas  não  se  conserva 
a liberdade,  por  isso  mesmo  que  se  gasta  em  disputas  e 
altercações  o precioso  tempo,  que  só  sedevia  empregar 
em  assegurala. 

Roma,  no  calor  das  disputas  entre  os  Patrícios  e os 
Plebeos,  perdeu  a sua  liberdade,  e a perdeu  pelos 
mesmos  meios,  que  suppunba  mais  ligitimos  para  a 
manter. 

“Os  Plebeos  (diz  Montesquieu)  pediram  que  se  lhes 
desse  leis  fixas  a fim  que  as  Sentenças  cessassem  de 
ser  o eífeito  d’uma  vontade  caprixosa  ou  de  um  poder 
arbitrário.  Para  formar  estas  leis  foram  nomeados  os 
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Decemviròs , a quem  se  deu  grandes  poderes  por  isso 
mesmo  que  elles  deviam  dar  a leia  partidos,  que  eraríí 
quasi  imcompativeis.  Suspenderam-se  as  funcções 
dos  magistrados,  e os  Decemviròs  foram  eleitos  pelos 
Comidos  os  únicos  administradores  da  Republica.  Só 
dez  homens  reuniram  todo  o poder  Legislativo,  todo  o 
poder  executivo,  todo  o poder  judicial,  eRomasevio 
Bubmettida  a uma  tyrania  tam  cruel  como  a de  Tar- 
quinio.  Quando  este  Rey  exercia  a sua  tyrania. — • 
Roma  estava  indignada  do  poder  que  elle  tinha  usur- 
pado: quando  os  Decemviròs  exerciam  suas  vexações, 
Roma  ficou  atônita  do  poder  que  lhes  havia  dado.” 

Foi  preciso  o espectáculo  da  morte  de  Virgínia,  para 
que  o Senado  e o Povo  recobrassem  a súa  liberdade. 
Debaixo  do  jugo  dos  Decemviròs  (continua  o autor  do 
* espirito  das  leis)  nimguem  tinha  direitos  que  disputar; 
porem  logo  que  renaceu  a liberdade  naceram  com  ella 
os  siumes  e as  cabalas. 

Não  houvera  havido  mal  nenhum  se  os  Plebeos  se 
tivessem  limitado  a privar  os  Patrictos  de  suas  perro- 
gativas,  sem  os  offender  em  seus  direitos  equalídade  de 
Cidadãos;  Quando  o Povo  se  reunia  em  Cúrias  ou 
Centúrias  a assemblea  se  compunha  de  Senadores , de 
Patrícios , e de  Plebeistas.  Estes  últimos  conseguiram 
o poder  de  fazer  leis  sem  a concurrencia  do  Senado 
nem  dos  Patrícios.  Deste  modo  houve  cazos  em  que  os 
Patrícios  não  tiveram  parte  alguma  no  Corpo  legislativo, 
e ate  foram  submettidos  ao  corpo  legislativo  d’um  es- 
tado d iíferente — cefut  le  delire  de  la  libertè!  o Povo 
para  establecer  a Democracia  destruio  os  princípios  da 
mesma  Democracia.  Parece  que  um  poder  tam  ex- 
orbitante deveria  ter  aniquilado  o Senado  e a Repu- 
blica. Porem  Roma  tinha  instituições  admiráveis ! ” 
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Era  no  Sanctuario  destas  instituições  admiravais 
que  o Povo  Romano  se  ia  refugiar  para  escapar  ao 
íoror  dos  tumultos,  que  elle  mesmo  ou  os  que  o movi- 
am suscitavam  em  suas  disputas.  He  nas  suas  Corte 
Congregadas  na  conformidade  das  leis  fundamentaes 
da  Monarchia  que  a Nação  tem  achado  e achará  sem- 
pre a sua  salvaçaõ,  porque  n’ellas  existem  todos  os 
elementos  de  prosperidade  publica.  E,  se  alguma 
mudança  he  necessária,  seja  em  parte  seja  no  todo  da 
Constituiçam  para  que  a Naçam  Portugueza  se  ponha 
aoniveldas  demais  nações  Constitucionaes  ; he  preciso 
que  esta  mudança,  para  haver  de  ser  legal  sáhia  do 
seio  das  mesmas  Cortes  em  quem  só  rezide  o poder  de 
aperfeiçoar  as  instituições  do  Estado. 

Dizemos  aperfeiçoar  ; porque  existindo  nas  Cortes  a 
representação  da  vontade  geral,  esta  nunca  pode  com- 
metter  a outros  o poder  de  obrar  senão  para  o maior 
interesse  de  todos.  Todavia  temos  um  exemplo  na 
historia,  que  paresse  destruir  este  principio.  Em  1660 
os  Estados  geraes  de  Dinamarka  ou  para  melhor  dizer 
o Povo  Dinamarkez  se  despojaram  de  todos  os  seus 
direitos  para  os  depositar  na  mão  do  Rey,  a quem  de- 
ram um  poder  absoluto  e ilimitado : e o que  parece 
ainda  mais  extraordinário  he,  que  nunca  o povo  se 
arrependeu  de  assim  o ter  feito.  Nos  tempos  em  que 
vivemos,  perecenos  que  ninguém  deve  esperar  ver  re- 
pelidos, em  nenhuma  parte  da  Europa,  estes  dois 
exemplos  de  generosidade  reciproca. 

Parecenos  ter  provado  que  se  nos  declaramos  em  fa- 
vor das  velhas  Cortes  não  ha  sido  sem  fundamento  em 
princípios  justos.  O leitor  imparcial  julgará  se  taes 
princípios  podem  ser  suspeitos  como  contrários  á liber- 
dade, e se  he  justo  que  se  nos  faça  um  crime  por  ha- 
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ver,  no  interesse  da  mesma  liberdade,  reclamado  do 
governo  a execuçam  de  suas  promeças. 

Se  fossemos  inimigo  da  nova  ordem  de  cousas,  bem 
longe  de  ter  feito  algumas  observações,  que  julgamos 
próprias  a perpetuala,  antes  folgaríamos  muito  de  ver 
o novo  governo  obter  successos  illegaes,  que  podem  dar 
esperanças  de  a destruir;  porque  todo  o mundo  conheee 
os  males,  que  costumam  acompanhar  tudo  o que  não 
lie  legal,  e regular,  ainda  mesmo  quando  as  conse- 
quências remotas  possam  ser  favoráveis. 

O nosso  fim  não  he  nem  pode  ser  outro  senão  ver 
triumphante  a causa  da  liberdade  em  geral,  e mais  par- 
ticularmente em  a nossa  Patria,  pois  nunca  tomamos 
a penna  para  sustentar  a opressão  nem  deffender  os 
oppressores.  Os  nossos  votos  pela  prosperidade  da 
Nação  Portugueza  sam  tam  sinceros  e despidos  de 
hypocresia  servil,  e de  tenacidade  de  opinião  pessoal, 
queapezar  de  se  ter  feito  o contrario  da  que  temos  ma- 
nifestado, esperamos  e desejamos  ver  breveraente  con- 
solidado o regime  Constitucional,  e fixada  para  sempre 
a sua  estabilidade  no  interesse  do  Trono  e da  Nação. 
Fundamos  esta  esperança  na  prudência  e luzes  da 
nova  representação  e na  sabedoria,  que  deve  dictar  a 
nova  Constituição. 

Não  esperamos  nem  dezejamos  vela  copiada  da  Ori- 
ginal eterno,  porque  de  ordinário,  quando  se  pertende 
copiar  d’ esse  original,  o orgulho  do  copista  toma  o lu- 
gar do  autor,  e copia-se  a si  mesmo. 


Cortes  Novas. 

Não  se  poderam  instalar  no  dia  6 como  estava 
anunciado,  por  causa  do  mao  tempo,  que  impedio  a 
chegada  dos  Deputados  a Lisboa. 
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Tanto  ná  Capital  como  nas  Provincias  terminaram- 
se  as  eleições  com  mais  ordem  e socègo  do  que  se 
podia  esperar  de  üm  primeiro  ensaio  ; e porisso  pas- 
samos em  silencio  muitas  pequenas  irregularidades, 
que  se  commetteram  em  algumas  partes,  alterando 
mais  ou  menos  a lei,  que  se  tinha  adoptado  e que  de- 
veria ter  sido  religiosamente  observada.  Todas  as 
teorias,  por  mui  boas  e bem  dispostas  que  sejam,  es- 
tam  sujeitas  a sufrer  grandes  alterações,  em  quanto 
uma  longa  experiencia  não  tiver  ensinado  a rutina  de 
as  practicar,  que  he  por  assim  dizer,  outra  nova  teoria 
indespensavel  para  facilitar  devidamente  a sua  execu- 
ção. A Nação  Portugueza,  que  por  desgraça,  tinha 
perdido  o costume  de  practicar  as  suas  próprias  in- 
stituições a ponto  de  as  desconhecer  hoje  em  dia,  com 
mais  forte  razão  se  havia  de  achar  embaraçada,  praeti- 
cáudo,  pola  primeira  vez  instituições  estrangeiras. 

A escolha  dos  Deputados  parece  ter  merecido  a 
approvação  géral,  apezar  de  muitas  pessoas  prevenidas 
contra  as  classes  também  o serem  contra  os  indiví- 
duos. Esta  segunda  prevenção  he  uma  injustiça  tão 
manifesta  que  julgamos  desnecessário  combate-la.— 
Não  se  dá  classe  nem  corporação  alguma,  sem  excep- 
tuar  mesmo  a dos  Bernardos,  aonde  se  não  incoutre 
alguns  indivíduos  zelosos  do  bem  pnblico,  e por  isso 
mesmo  contrários  ao  systema  de  suas  classes  ou  corpo- 
rações n5aquelles  pontos  em  que  este  sistema  he  oposto 
ao  interesse  geral.  Quanto  maior  fora  necessidade  de 
reformar  as  classes,  repremir  seus  abüzos  e regular 
legalmente  soas  attribuições,  mais  necessária  lie  á 
concorrência  de  pessoas,  que,  fazendo  parte  d’ellas  tem 
notado  e desaprovado  seus  vicios  e suas  manhas.— 
Ora,  se  quando  sugeitos,  por  assim  dizer,  a seguir  a 
torrente  dos  abuzos  e prejuízos,  e incontrando  n’el- 
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les  um  proveito  pessoal  tão  avantajozo,  esses  mesmos 
indivíduos  tem  manifestado,  seja  em  discursos  seja  em 
seu  comportamento,  a necessidade  de  uma  reforma  ; 
quanto  se  não  deverá  esperar  d’elles  uma  vez  que 
egalmente  concorrerem  para  ella,  e que  a sombra 
da  inviolabilidade  que  lhes  garante  a qualidade  de 
Deputados  da  Nação,  elles  poderem  manifestar  franca- 
mente as  suas  opiniões  ? Os  estados  Geraes  de  França 
offerecem  um  exemplo  do  que  dizemos;  porque  nin- 
guém contribuio  com  mais  eficacia  para  a reforma  do 
clero  e da  Nobreza  do  que  os  indivíduos  pertencentes 
a essas  duas  classes. 

Tem-se  regeitado  as  antigas  Cortes  debaixo  do  pre- 
texto que  as  duas  primeiras  classes,  que  a ellas  concor- 
riam de  direito  se  acham  comrompidas.  A injustiça 
seria  ainda  mais  grave  pertendendo  excluir  os  indiví- 
duos, que  se  tem  sabido  guardar  d’essa  corrupção  só 
porque  o destino  os  fez  pertencer  a qualquer  d’essas 
classes.  O estar  ja  prevenido  contra  elles  antes  de 
conhecer  as  suas  opiniões  he  faltar  a todos  os  princí- 
pios e sentimentos  de  equidade.  Elles  só  devem  ser 
julgados  segundo  as  doutrinas,  que  manifestarem  na 
tribuna  Nacional.  Julgá-los  antes  de  os  ouvir  He 
cxpoer-se  a ser  injusto,  ou  pelo  menos  expoer-se  a 
ser  falso  propheta. 

A pezar  de  se  terem  adoptado  as  bases  da  Constitui-» 
ção  Hespanhola,  resta  a saber  se  as  Cortes  uma  vez 
instaladas  e reunindo  em  si  os  amplos  poderes  da  na- 
ção inteira,  se  devem  conformar  estrictamente  com  a 
decisão  da  conferencia  militar,  que  lhe  foi  impingida 
em  ar  de  Magna  Carta , ou  se  hão  de  ter  a livre  e inde- 
pendente faculdade  de  formarem  a Constituição  so- 
bre as  bases  que  bem  lhe  parecerem  no  interesse  geral 
da  Nação.  Dezejáramos  ver  tratada  osta  questão  as- 
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s&z  importante,  por  algum  dos  nossos  publicistas  de 
entosiasmo,  ou  Estadistas  de  partido.  E para  lhes 
aguçar  o apetite  diremos,  segundo  o nosso  fraco  pare- 
cer, que,  bem  longe  de  serem  as  Cortes  obrigadas  a se 
conformar  á decisão  Militar,  he  ó exercito  quem  se 
deverá  conformar  e obedecer  ponctualmente  a Con- 
stituição que  fizerem  as  Cortes  sobre  quaesquer  bases 
que  julgarem  justas  e convenientes. 

Muitos  se  queixam  do  grande  numero  de  Bispos  e 
Clérigos  eleitos  deputados,  e não  reparam  que  segun- 
do o modo  de  eleição,  que  se  tem  adoptado  nada  he 
mais  natural  do  que  ver  recahir  a sorte  em  gente  de 
Igreja.  A lei  das  eleições  prescripta  pela  Constitui- 
ção Espanhola  he  sem  duvida  uma  muito  boa  lei,^  mas 
não  deixa  de  ter  seus  ares  de  ceremonial  eclesiástico,  e 
o acto  de  eleger  he  propriamente  uma  festa  legal  de 
parrochia,  principiando  por  um  sermão  e acabando  por 
um  te  deum.  Os  foguetes  he  uma  espece  de  devoção 
bem  louvável  em  um  paiz  tão  pouco  acostumado  a 
ver  milagres  d’esta  natureza.  Pois  que  o fanatismo 
d’entusiasmo  deixaria  baldadas  quaesquer  reflexões, 
que  se  fizessem  agora  sobre  este  modo  de  eleger,  a 
experiencia  dos  tempos  provará  de  subejo  que  elle  está 
sujeito  a influencia  dos  Directores  espirituaes  do? 
Povos,  e que  esta  influencia  jamais  se  exerce  em  de- 
trimento dos  que  a tem. 

Os  frades  sam  excluidos  da  representação  Nacional, 
e não  ha  cousa  mais  justa.  Nâo  seria  também  confor- 
me á justiça  e á razão  que  se  acabassem  os  frades 
dando-se  a elles,  aos  seus  Conventos  e outros  perten- 
ces, um  destino  mais  util?  A mesma  lei  que  os  exclue 
he  mais  um  privilegio  de  inutilidade  que  se  lhes  con- 
cede. E poderá  convir  por  ventura  a um  estado,  que 
se  regenera,  e que  tem  necessidade  de  empregar  utíi- 
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mente  todos  os  Cidadaos,  conservar  esses  azilos 
prevelegiados  de  ociosidade  ? 

A Congregação  do  Oratorio  de  Sra.  Phelipe  Neri 
acha-se  dentro  dos  limites  Constitucionaes,  e fica  sen- 
do a linha  de  demarcação  entre  os  regulares  e secu- 
lares tonsurados.  Em  algumas  Províncias  os  Padres 
do  oratorio  tiveram  a preferencia  sobre  os  Desembar- 
gadores. Esta  preferencia  provem  talvez  de  terem  os 
eleitores  encontrado  menos  regularidade  nas  sentenças 
dosDesembargadores  do  que  nas  folinhas,  e reportorios 
dos  Padres  de  Sm.  Philipe  Neri.  O certo  hé  que  esta 
respeitável  Congregação  tem  produzido  grandes  ho- 
mens, sobre  tudo  em  matérias  theologicas. 

Contam  que  quando  se  representou  o Tartufo  pela 
primeira  vez  era  Lisboa  (no  theatro)  o impressario 
perguntara  a Marquez  de  lombal  como  queria  que 
aparecesse  vestido  tão  devota  personagem,  e que  o 
Marquez  respondera — -em  habito  de  Jesuita  e com 
chapeo  de  Padre  da  Congregação  de  Sm,  Philipe  Neri. 
O Marquez  de  Pombal,  como  todos  sabem,  era  homem 
a lião  dizer  palavras  sem  sentido : d’onde  se  deve 
inferir  que  mandando  por  o chapeo  dos  Padres  da 
Congregação  na  cabeça  de  Tartufo  vestido  a Jesuita } 
pózéra  na  d’elles  uma  formidável  carapuça. — 

Qualquer  que  possa  ser  a aplicação  do  dicto  do 
Marquez  de  Pombal,  nos  ò dirigimos  por  sua  conta  e 
yisco  a corporação  e de  nenhum  modo  a qualquer  in- 
divíduo d’ella,  sobre  tudo  sendo  Deputado.— 


Hespanha. 

Alguns  inimigos  da  nova  ordem  de  cousas,  naõ  ces- 
gam  de  censurar  a conducta  dos  Ministros,  e n$5  se 
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contentam  sõ  em  criticar  os  actos  da  sua  administra» 
çaõ,  mas  ate  pedem  que  seja  mudado  todo  o minis- 
tério. A voz  geral  torna  inúteis  todas  estas  pequenas 
manobras  dictadas  pelo  descontentamento  d uma  mi- 
noridade  inimiga  da  ordem,  mas  fora  de  estado  de  a 
transtornar.  A Naçaõ  Hespanhola  he  talvez  a unica 
Nação,  que  se  acha  satisfeita  com  o seu  ministério. 

Ó Bispo  de  Oviedo  Dn.  Gregorio  Ceruclo  de  la  Fu- 
ente , ha  sido  banido  da  sua  Diocese,  e privado  de  suas 
rendas,  por  se  ter  abertamente  declarado  inimigo  do 
governo  Constitucional.  Antes  de  sahir  para  Leon 
onde  fixou  a sua  residência,  fez  cantar  um  te  deum  na 
capela  do  seu  palacio  ! 

O Chefe  Politico  de  Burgos  mandou  fechar  17  con- 
ventos em  toda  a Província  por  se  ter  descoberto  que 
eram  outros  tantos  foccos  de  conspirações.  Grande 
felicidade  he  para  qualquer  naçam  o naõ  ter  frades; 
mas  a onde  os  ha,  a maior  gloria  que  pode  ter  o go- 
verno he  conspirarem  os  frades  contra  elle. 

Eala-se  de  um  movimento  em  Zamora  no  sentido 
contrario  as  instituições  Constitucionaes;  ainda  se  *iaõ 
conhece  as  particularidades  deste  acontecimento,  mas 
sabe-se  que  foram  prezas  onze  pessoas  armadas  e dous 
dos  seus  chefes. 

Em  Madrid  reina  a mais  perfeita  tranquilidade. 


Fraiíça. 


Depois  que  se  abrio  a prezente  sessão  das  Cameras 
nada  tem  havido  de  remarcavel,  senaõ  a prodigioza 
maioria  em  favor  do  Ministério,  e de  todas  as  ideas  e 
maquinações  subversivas  da  liberdade.  A represen- 
tação Nacional  acha-se  reduzida  a nm  pequeno  nu- 
mero de  verdadeiros  liberaes  zelozos  do  bem  publico, 
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tendo  por  si  a opiniaõ  geral,  uma  longa  experiencí® 
dos  negocios  d’Estado,  saber,  talentos,  e em  fim  tudo 
quanto  se  pode  exigir  para  representar  digna  mente 
uma  naçaò  livre,  poderoza,  e exclarecida.  Porem 
todas  estas  eminentes  qualidades  se  perdem  no  cabos 
da  maioridade  compacta , que  se  acha  postada  no  lado 
direito , reforçada  pelo  centro,  commandada  pelo  banco 
dos  ministros,  e protegida  pelo  Presidente  da  Camera 
Nada  pode  haver  mais  escandalozo,  nem  mais  falto 
de  senso  tommura  do  que  as  falias  dos  oradores  orto- 
doxos do  lado  direito-taes  como  Mess”.  Pontet,  Delo- 
lot,  Clauselde  Coussergues,  Bonet,  Bazire,  d’Aubieres, 
Marcelus,  e Pardessus ; o .Leitor  poderá  sem  excru? 
pulo  sacar  as  virgulas,  e ler  todos  estes  veneráveis 
nomes  d’uma  infiada,  como  pertencendo  a um  mesmo 
sugeito;  porque  em  todos  d’elles  existe  identidade 
perfeita  de  sentimentos,  de  patriotismo,  e ate  de  estilo. 
Entre  tanto  os  verdadeiros  princípios,  e a força  da 
razaõ  com  que  sam  apoiados  pelos  oradores  de  lado 
esquerdo  taes  como  Mess™.  Benjamin  Constant,  Manoel, 
Çh*uve]in,  Casmir-Perrier,  General  Foy,  General 
Sgbastiani  &a.  sam  regeitados  pela  grande  maioridade 
como  subversivos  do  estado,  por  isso  mesmo  que  ten- 
dem á sua  conservação.  A maioria  da  Camera  dos 
Deputados  tal  qual  a mudança  nas  leis  das  Eleições  a 
produzio  este  anno,  não  representa,  de  certo,  a maio- 
ridade da  nação  Franceza,  e he  muito  de  temer  que 
a maioridade  do  povo,  vendo-se  sem  representação  no 
corpo  legislativo,  procure  meios  de  se  fazer  representar 
de  subejo! 

Chega  a tal  ponto  o desaforo  e insolência  do  lado 
direito  que  nem  permitte, quando  assim  convem  aos  seus 
fins, que  os  oradores  do  lado  esquerdo»  elucidem  as  dis- 
cuções  como  he  conveniente  para  a Camera  poder  deci- 
dia com  conhecimento  de  causa,  e para  que  a nação 
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possa  julgar  por  via  da  publicidade  se  03  seus  repre- 
sentantes preenchem  seus  deveres.  O mesmo  he 
propor  uma  questão  que  ouvir  o lado  direito  em  mas- 
sa gritar  aux  voix.  A decisão  ja  se  sabe  que  he  con- 
traria á que  deve  ser.  Nada  mais  eloquente  nem 
mais  forte  em  princípios,  e em  razoes  do  que  a falia, 
que  a este  respeito  fez  Mr.  Benjamin  Constant,  na 
sessão  de  27  de  Janeiro  ; porem  foi  o mesmo  que  pre- 
gar no  deserto;  a sua  proposição  he  regeitada,  a una- 
nimidade pelo  lado  direito,  que  he  o mesmo  que  dizer, 
foi  regeitada  pela  maioridade  absoluta  da  camera. 

Esse  lado  direito  está  tão  longe  de  se  poder  intitu- 
lar representante  da  nação  Franceza  que  elle  não  he/i- 
ta  manifestar  que  se  representa  a si  mesmo,  isto  he, 
suas  paixões  e seus  interesses  proprios.  Um  dos  ora- 
dores do  lado  direito  não  se  envergonhou  de  responder 
â outro  orador  do  lado  esquerdo,  que  lhe  observava 
que  todas  as  medidas  uteis  ao  Estado,  que  se  propun- 
ham na  camera  eram  regeitadas  pela  maioaidade; 
pois  bem  ; tenha  paciência  a minoridade  do  lado  es- 
querdo corno  a teve  o lado  direito  em  quanto  a me- 
noridade existiu  da  sua  banda.  Não  pode  haver  equi- 
vocação  sobre  os  verdadeiros  sentimentos  dos  Depu- 
tados da  direita. 

Entre  tanto  he  digno  de  notar-se  que,  em  quanto  a 
pluralidade  dos  votos  existia  nos  deputados  liberaes,  a 
França  esteve  satisfeita  e a Fàmilia  Real  foi  tranquila 
e respeitada ; porem  logo  que  foi  crecendo  o partido 
inimigo  do  socego  e tranquilidade  dos  Reis  e dos 
povos,  logo  que  se  começou  a pór  em  practica  o pro- 
jecto de  demulição  do  edifício  social  apareceram,  gran- 
des crimes,  e a Nação  se  viu  emvolta  em  horror,  e o 
throno  em  luto ! o principio  do  anno  passado  foi  sig- 
nalado  pelo  horrível  assassínio  de  um  príncipe  herdeiro 
do  trono  : o principio  deste  anuo  se  começa  a signalar 
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por  outros  atentados  não  menos  crimininosos,  e d^rrí 
genero  até  aqui  tam  desconhecido,  que  até  custa  a 
comprehender  a possibilidade  da  execução. 

Eis  aqui  como  se  exprimem  os  jornaes  Francezes  de 
27  de  Janeiro: — 

“Hoje  ás  4 horas  e trez  quartos  da  tarde  uma  mui 
forte  explosão  teve  lugar  no  Palacio  das  Tuilleries  ; e 
soube-se  immediatamente  que  fora  produzida  por  um 
pequeno  barril  de  polvora  arcado  de  ferro,  e coloca- 
do de  traz  de  um  cofre  em  um  corredor,  que  conduz  a 
camera  do  Rey.  Muitas  portas  e janellas  foram 
despedaçadas,  mas  ninguém  foi  morto  ou  ferido.  O 
estrondo  ha  sido  similhante  ao  de  um  tiro  de  peça  de 
grande  calibre,  O Prefeito  de  policia,  o Procurador 
geral,  e o primeiro  A de  vogado  Gerab  o Procurador 
do  Rey,  e seu  substituto,  se  transportaram  immediata- 
rnente  ao  Palacio  das  Tuileries,  e abriram  devassa  pa- 
ra discubrir  os  autores  deste  crime  audacioso.” 

Ate  agora  nada  se  tem  discuberto;  sôse  prenderam  dois 
rapazes  dos  que  alimpam  chaminés  ( ramoneurs ) e um 
talMr.  Neveu,que  ao  momento  de  entrar  na  prefeitura 
de  Policia  cortou-se  a garganta  com  uma  navalha  de 
barbiar,  que  trazia  na  algibeira,  e morreu  immediata- 
mente. 

Apezar  da  actividade  da  policia  e da  viva  agitação 
dos  abitantes  da  Capital,  não  ha  dia  em  que  não  haja 
alguma  explosão  em  qualquer  bairo  de  Paris,  e em 
muitos  ao  mesmo  tempo.  Como  o costume  quer  que 
as  Províncias  siguam  o exemplo  da  Metropoli,  he 
muito  natural  que  a moda  dos  petards  se  communique 
a toda  á França,  e que  de  todas  estas  explosões  par- 
ciaes  resulte  um  incêndio  geral:  quem  assim  o quer 
assim  o tenha,  diz  um  adagio  antigo. 

Mr.  Marcei us,  e Mr.  Pardessus  e toda  a banda  di> 
reita  clamam  contra  os  liberaes,  contra  as  instituições 
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cnnstitucionaes,  e contra  tudo  o que  pode  manter  a 
Ordem  e a tranquilidade  publica*  Mas  estas  ideas 
liberaes  sam  perseguidas,  e estas  instituições  consti- 
tucionaes  sam  alteradas  ou  sem  effeito : em  quanto 
eílas  í-egèramnão  houveram  assássinios  nem  explosoes; 
hoje  que  fèiiia  o partido  de  Mr.  Marcelas  e a ordem 
de  cousas  que  èlle  proclama,  commettessém  os  crimes 
mais  atrozes,  fazem-se  projectos  temerários  e auda- 
ciosos, a França  acha-se  agitada,  a Familia  Real  em 
grande  perigo  . . . .a  quem  se  deverá  razoavelmente 
attribuir  todos  estes  males,  ás  instituições  liberaes,  que 
preservam  d^elles,  Ou  ao  systema  destruidor  dessas  in- 
stituições que  os  prepara?  Quaes  sam  os  verdadeiros 
amigos  da  Patria  e do  trono,  os  Deputados  do  lado 
esquerdo,  que  dezejaò  a sua  conservcção,  ou  os  do 
lado  direito,  que  não  cessam  de  trabalhar  para  a sua 
rui  na  ? À razão  falia  mais  alto  do  que  o estrondo  da 
èxplosam ; mas  a sordez  e as  cataratas  dp  intendi- 
mento  sam  incuráveis  ! 


Laybac. 


Ãpesár  do  Silencio  que  se  observa  nas  conferencias 
dos  Soberanos,  passa  por  certo  que  S.  M.  o Rey  dé 
Nápoles  não  ha  querido  acceder  a nenhuma  proposição 
tendente  e destruir  a nova  ordem  de  cousas  adoptada 
fios  seus  estados,  declarando  que  tal  era  a sua  vontade 
por  assim  o fer  jurado,  e por  estar  persuadido  que  taes 
sam  os  dezejos  unanimes  de  seus  vassallos,  que  n?ella 
veem  os  seus  interesses  e a prosperidade  do  Estado. 

Diz-se  também  qüe  a pézar  doesta  firme  resolucção 
do  Monarca,  que  lhe  deve  conciliar  para  sempre  o amor 
dos  seu  povo,  os  Soberanos  Aliados  tem  decidido  que  o 
Reyno  de  Nápoles  serão  cupado  militarmente.  Acres=> 
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centam  que  o Papa  concedera  passagem  por  seus  esta- 
dos as  tropas  Austríacas,  que  sam  distenadas  a efeituar 
uma  tam  estranha  ocupação. 

Todos  estes  boatos  caressem  de  confirmação,  e se- 
gundo o nosso  fraco  entender,  sam  despidos  de  toda  a 
probablidade,  visto  existir  um  perfeito  acordo  de  sen- 
timentos entre  o povo  Napolitano  e o seu  Rey.  Mas  se 
contra  toda  a justiça  e ate  contra  os  principios  de  boa 
política,  taes  boatos  vierem  a reaíisar-se,  ousamos  dizer 
que  a invazao  de  Nápoles  ficará  sendo,  pelo  menos, 
tam  fnnesta  ao  Império  Austriaco,  como  ha  sido  a in- 
vasão da  Hespanha  e Portugal  ao  Império  Francez. 


CORRESPONDÊNCIA. 

Segundo  uma  Carta,  que  recebemos  do  Rio  de  Jan- 
eiro em  data  de  18  de  Novembro  de  1820,  as  primeiras 
noticias  da  Revolucção  não  foram  recebidas  sem  causar 
grande  sensação  na  Corte,  e grande  alvoroço  nos  abi- 
tantes:  porem  el  Rey  não  manifestou  aquelle  temor 
e indesisãode  que  se  persuadiam  muitos,  que  desconhe- 
pera  as  benignas  intenções  de  S.  M.  e seu  magnanimo 
coração, 

O primeiro  passo,  que  deu  el  Rey  para  obrar  com  o 
a certo,  que  exigia  matéria  tam  grave,  foi  ouvir  as  pes- 
soas de  melhor  conselho,  a quem,  dizem,  ordenara  lhe 
dessem  por  escripto  o seu  parecer.  Entre  estes  he 
mui  provabel  que  se  oncontrem  ainda  alguns,  dos  que 
tanto  tem  contribuído  á miséria  pubtica  com  tanto  in- 
teresse particular-seu,  que  procurem  modos  de  querer 
iludir  o Soberano  e disvialo  da  resolução,  que  for  mais 
conveniente  a S.  M.  para  sua  própria  gloria,  e felicidade 
do  seu  povo.  Porem  taes  Conselhos  (na  supposição 
que  assim  a conteça)  não  podem  ser  de  nehum  peso 
nem  consideração:  porque  serão  contraditos  por  outros, 
que  com  boas  razões  os  destruão.  e El  Rey,  a quem 
já  a verdade  não  pode  ser  oculta,  saberá  tomar  a re- 
solucção,  que  lhe  dictar  a justiça,  a Relegião  e o seu 
extremo  amor  pelo  bem  de  seus  vassallos.  Esta  es- 
perança, ou  para  melhor  dizer  esta  certeza,  tem  Tran- 
quilizado todos  os  ânimos,  e todos  esperam  ver  renacer 
aquelles  dias  de  paz,  e prosperidade  dos  tempos  mais 
felizes  da  Monarchia  Portugueza. 
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Entre  as  pessoas,  que  sediz  serem  mais  inclinadas  ao 
systema  Constitucional,  nota  se  o Conde  dos  Arcos,  e 
Silvestra  Pinheiro.  S.  A.  o Príncipe  Real,  bem  longe 
de  manifestar  sentimentos  opostos  a nova  ordem  de 
cousas,  que  se  pede,  mostra  as  mais  benignas  intenções 
em  seu  favor ; ( isto  mesmo  publicam  jornaes  fran- 
ceses.)  Debaixo  de  tão  favoráveis  auxpicios,  se  a 
Revolucção  for  seguindo,  com  a mesma  prudência, 
acerto,  e firmeza  nos  principios,  que  proclamou,  não 
pode  haver  a ménor  duvida  que  se  consiga  o fim  deze- 
jado,  com  o beneplácito  de  El  Rey  e de  toda  a familia 
Real. 

Quem  conhece  as  virtudes  do  Rey  que  temos  (ex- 
clama  o nosso  correspondente)  e he  teslimunha  das 
injustiças  atrozes,  que  se  commettem  quasi  de  ante  de 
seus  olhos,  sem  que  ninguém  se  atreva  a queixar-se, 
por  lho  empedir  as  precauções  de  seus  algozes ; não 
pode  deixar  de  sentir  a mais  viva  indignação  eontra  ki 
quelles,  que  tam  escandalosamente  abuzam  da  conr 
fiança  do  Soberano,  e da  justiça,  transgredindo  as  leis 
deque  devem  ser  os  mais  exactos  observadores. 

Entre  milhares  de  exemplos  só  apontarei  dous  que 
não  sam  mui  antigos,  e ambos  extrahidos  dos  annaes 
do  Ministério  ou  Império  da  Policia  : 

O intendente  desta  repartição,  que  arruina  um  Estado 
debaixo  do  pretexto  devigiar  para  sua  conservação, 
assistido  do  seu  inseparável  satelit e—J ose  Maria,  teve 
empenho  (e  quando  digo  empenho  digo  dinheiro)  para 
tirar  a uma  Senhora  desta  terra,  a sua  propriedade,  e 
da  ia  a outra  senhora  protejida  porcerto  figurão.  Dito 
e feito:  transportou-se  Joze  Maria  assistido  de  um 
barbeiro  a caza  da  dita  senhora,  declarou  que  ella  es- 
tava mentecapta,  mandou  lhe  rapar  a cabeça,  deu  com 
ella  no  hospital  dos  loucos,  e entregou  os  seus  bens  á 
senhora  de  bom  senso.  Pode  mui  bem  acontecer  que 
a senhora  expropriada,  fique  louca,  e o caso  não  he 
para  menos:  porem  este  proceder  do  Magistrado  não 
he  de  quem  e^tâ  em  seu  juizo  perfeito. 

Ahi  vai  outro  exemplo,  que,  a pezar  de  não  ser  ião 
exemplar , como  o primeiro,  não  deixada  ter  sua  graça. 

Hum  moço  de  bem  contejava  uma  Senhona  da  sua 
condição,  e com  mui  boas  intèncÕs  pois  que  era 
para  Cazar-se  com  ella  : porem  isto  não  agradando  ao 
pai,  o que  devia  servir  de  dote  á Donzella,  servio  de 
empenho  a Jose  Maria  ; e não  foi  preciso  outra  forma 
de  justiça  senão  dois  esbirros  para  agarrarem  o Rapáz 
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e ijííi  navio  prompío  a sahir  para  o conduzir  a Angoía  í 
Fez-se  a véla,  e lá  chegará  senão  morrer  no  caminho. 

Justiça,  majs  justa  e mais  prompta,  nem  em  Alger. 
Se  as  leis  se  executassem  com  a mesma  promptidão  com 
que  este,  e outros  Mandarins  fazem  executar  taes  extre 
mos  de  violência,  quantas  forcas  não  seria  preciso  le- 
vantar, e quantas  casacas  veimeihas,  becas  pretas  e 
uni  formes  bordados  com  os  corpos  'de  seus  donos  se 
veriam  n’essas  forcas!  Hum  par  delles  bastárâ  para 
produzir  no  Brazli  tanto  effeito  ou  talvez  melhor  ainda 
cio  que  uma  Constituição*.- 

Seguem-se  vários  outros  exemplos  de  crueldade  ex* 
ercida  em  outras  Capitatanias  esobre  tudo  na  Bahia,  por 
espaço  de  cimo  annos,  contra  as  disgraçadas  victimas  dô 
Pernambucco,  que  nos  omittimos  por  nos  faltar  espaço, 
e também  fundados  na  esperança  de  que  EI  Rey  se 
acha  a esta  hóra  inteirado  de  tudo  o que  se  tem  feito  e 
obrado  em  seu  nome,  contra  às  suãs  Reas  e benevolas 
intenções,  que  bem  depreça  farão  cessar  tanta,  e tão 
arbitraria  tyrania,  mandando  por  em  liberdade  os  in- 
nocentes,  e perduando  ou  fazendo  punir  os  culpado^ 
tanto  reos  como  juizes. 


Ârtigas. 


Éste  famozo  Almirante , foi  agarrado,  não  em  úíri 
combate  naval  (porque  no  mar  he  invencível)  mas 
em  uma  embuscadaque  lhe  armára  o General  Ramirez 
comandante  das  forças  d’Entre  Rios.  Este  a conteci- 
mento  faz  agitar  uma  grande  Questão  entre  os  Políticos 
do  O CeanOj  sobre  a ligitimidade  dos  Corserios  durante 
o captiveiro,  ou  por  morte  de  seu  Pai.  Esta  questão 
liade  levar  muito  tempo  a decidir  se. 

Sentimos  que  se  não  verificasse  a noticia  deter  sido 
odito  Artigas  a panhado  pelo  nosso  exercito;  porque 
ninguém  tem  mais  dereito  a o fazer  inforcar  do  que  o 
nosso  Commercio  Portuguez. 

A Correspendencia  relativa  a questão  entre  os  Con- 
tratadores do  tabaco,  e vários  negociantes ; não  tendo 
che-gado  a tempo  de  ser  publicada  n’este  N°.  Se-lo-ha 
no  segujnte. 

Pela  mesma  razão  fica  adiada  a Carla  do  Juiz  da 
Vintena  e a Correspondência  de  Paris. 


0 PADRE  AMARO , 

oü 

S O V É L A, 

PoliíiCa,  Histórica,  e Literaría. 

FEVEREIRO  1821: 

política  e historia» 

Manifesto  da  Nação  Portugueza  aos  Soberanos , e Povos  da 
Enropa. 

.A.  NaçSo  Portugueza  animada  do  mais  sincero,  e ardente 
desejo  de  manter  ás  relações,  políticas,  e commerciaes,  qué 
ate  agora  a tem  ligado  a todos  os  Governos  e Povús  da  Euro- 
pa; e tendo  ainda  mais  pafticularmente  a peito  continuar  a 
merecer  na  opiniao>  e conceito  dòs  homens  illustrados  de 
todas  as  Nações  a estima  é consideração,  que  nunca  se  re- 
cusou ao  caracter  leal  e honrado  dos  Portuguezes  : julga  de 
indispensável  necessidade  offerecer  ao  publico  a Succincta, 
mas  franca  exposição  das  causas,  que  produzirão  os  memorá- 
veis acontecimentos  ha  pouco  succedidos  em  Portugal ; do 
verdadeiro  espirito  que  os  dirigio ; e do  unico  alvo,  a que 
tendem  as  mudanças,  que  se  tem  feito  e pretendem  fazer  na 
fórma  interna  da  sua  administração  : E confia  que  esta  expo- 
sição, rectificando  as  erradas  idéas,  que  por  ventura  se  hajão 
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concebido  dos  referidos  acontecimentos,  merecerá  a benevola 
attençío  dos  Soberanos,  e dos  Povos. 

Toda  a Europa  sabe  as  extraordinárias  circunstancias,  que 
no  anno  de  1807  forçáraõ  o Senhor  D.  João  VI. , então 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  a passar  com  a Sua  Real 
Família  aos  seus  domínios  trans-atlanticos  : e posto  que  esta 
resolução  de  Sua  Magestade  se  julgou  então  de  mais  reconhe- 
cida vantagem  para  a causa  geral  da  Liberdade  Publica  da 
Europa,  ninguém  com  tudo  deixou  de  prever  a critica  sitna- 
ção,  em  que  ficava  Portugal  por  esta  ausência  do  seu  Prínci- 
pe ; e os  factos  ulteriores  prováraÕ  demonslativamente  que 
esta  previdência  não  era  va,  e temeraria. 

Portugal,  seperado  do  seu  Soberano  pela  vasta  extensão  dos 
mares,  privado  de  todos  os  recursos  de  suas  possessões  ultrama- 
rinas, e de  todos  os  benefícios  do  commercio  pelo  bloqueio  de 
seus  portos,  e dominado  no  interior  por  huma  força  inimiga, 
que  então  se  julgava  invencível,  parecia  haver  tocado  o 
ultimo  termo  da  sua  existência  politica,  e não  dever  mais 
entrar  na  lista  das  Nações  independentes. 

Em  tão  apurada  crise,  este  Povo  heroico  não  perdeo  nem  a 
honra,  nem  o valor,  nem  a fidelidade  ao  seu  Rei  ; porque 
estes  sentimentos  não  lhe  podiío  ser  arrancados  do  coração 
pela  violência  das  circunstancias,  nem  pela  força  prepotente 
do  inimigo.  Elles  se  manifestai  ão  effectivamente  da  maneira 
mais  energica,  logo  que  se  oflfereceo  conjuncção  oportuna. 
Os  Portuguezes,  com  o auxilio  dos  seus  alliados,  conquistárão 
á custa  dos  mais  penosos  sacrificiosos  a sua  própria  existência 
politica  ; restituirão  com  generosa  lealdade  ao  seu  Monarca  o 
Throno,  e a Coroa  ; e a Europa  imparcial  ha  de  confessar 
(ainda  que  nem  sempre  se  teuha  feito  esta  justiça)  que  a ellos 
deve  também  em  grande  parte  os  triumphos,  que  depois  alcan- 
çou em  beneficio  da  liberdade,  e independencia  dos  Thronos 
e dos  Povos. 

Qual  fosse  porém  a situação  interna  de  Portugal  depois  de 
circunstancias  tão  novas,  de  esforços  tão  extraordinários,  e de 
hum  transtorno  tão  universal,  e transcendente,  mais  facil  he 
concebêlo  do  qne  expriniilo. 
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A ruina  da  .sua  povoação,  começada  pela  emigração  dos 
habitantes,  que  seguirão  o seu  Príncipe,  ou  procurarão  esca- 
par á suspeitosa  desconfiança,  ou  á perseguióão  systematica 
do  inimigo,  augmentou-se  pelas  duas  funestas  invasões  de 
1809  e 1810,  e pelas  perdas  inevitáveis  de  huma  dilatada  e 
porfiosa  guerra  de  sete  annos. 

O Commercio  e a industria,  que  nunca  podem  devida- 
mente prosperar,  senão  a sombra  benefica  da  paz,  da  segu- 
rança, e da  tranquillidade  pnblica,  tinhão  sido  não  só  des- 
prezados e abanados;  mas  até  parece  que  de  todo  destruídos 
pela  illimitada  franqueza  còncedida  aos  vasos  estrangeiros  em 
todos  os  portos  do  Brasil  ; pelo  desastroso  Tratado  de  1810  ; 
pela  consequente  decadência  das  fabricas,  e manufacturas 
nacionaes,  pelaquasi  total  extincção  da  marinha  mercantq  e 
militar,  e por  huma  falta  absoluta  de  todo  o genero  de  prori- 
videncias,  que  protegessem,  e animassem  esses  dous  impor- 
tantíssimos ramos  da  prosperidade  publica. 

A Agricultura,  base  fundamental  da  riqueza  e força  das 
Nações,  privada  dos  braços  que  lhe  roubara  o exercito,  e a 
morte;  destituida  dos  capitaes  que  a sustentão,  e que  talvez 
se  havião  empregado  em  objectos  de  mais  instante  necessi- 
dade ; desamparada  do  alento,  e vigor  vital  que  costuma  dar- 
lhe  a industria  nacional  e o gyro  activo  do  Commercio  tanto 
interno,  como  externo,  jazia  em  mortal  abatimento,  e sómento 
offerecia  ao  espectador  admirado  o triste  quadro  da  fome  e 
da  miséria. 

A sensível  diminuição  das  rendas  publicas,  ceusada  pela 
mina  da  povoação,  do  commercio,  e da  industria  ; pela  perda 
irrevogável  dos  grandes  cabedaes  que  o inimigo  extorquira 
violentamente  das  mãos  dos  Portuguezes,  e pelas  excessivas 
despezas  da  guerra;  obrigando  a Nação  a contrahir  novas, 
e avultadas  dividas,  para  cuja  satisfação  erão  desiguaes  os  seus 
recursos,  acabou  de  dar  o ultimo  golpe  no  Credito  publico,  ja 
vacillante  pela  êscandalosa  malversação  dos  agentes  fiscaes,  e 
ainda  mais  pelo  errado  systema  da  administração. 

3e  os  Portuguezes  não  amassem,  e respeitassem  o seu  Prin- 
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cipe,  e a sua  Augusta  Dynastia  com  huma  especie  de  amor, 
e adoração  quasi  religiosa ; se  não  quizessem  receber  da  sua 
só  justiça,  e beneficencia  as  reformas,  e melhoramentos  púb- 
licos, que  hum  tal  estado  de  cousas  imperiosamente  exigia  ; 
mui  facil  lhes  seria,  n’aquella  época,  pôr  limites  ao  poder,  ou 
dictar-lhe  condições  accommodadas  a tão  urgentes  circunstan- 
cias. Elles  não  ignoravao  seus  direitos  ; a tendencia  geral 
da  opinião,  dirigida  pelas  luzes  do  século  e sobejamenle 
manifestada  entre  os  povos  mais  civilisados  da  Europa,  os  con- 
vidara a fazer  uso  desses  direitos,  que  os  seus  maiores  havião 
já  reconhecido,  e exercitado  em  occasioes  menos  forçosas  : o 
exercito  victorioso,  e triumfante  apoiaria  tão  justas  preten- 
çÕes,  e a Nação  seria  hoje  livre,  ou  certamente  menos  des" 
ditosa. 

Porém  o caracter  dos  Portuguezes  nunca  soube  desmentir- 
se.  Elles  quizerao  antes  esperar  tudo  do  seu  Principe,  do 
que  dar  á Europa,  ainda  afílicta  das  passadas  desgraças,  o 
espectáculo  de  huma  Nação  insofrida,  e inquieta  ; ou  parecer 
que  abusavao  da  facilidade  ou  oportunidade  das  circunstancias 
para  se  mostrarem  revoltosos,  ou  menos  submissos.  O soffri- 
mento  sileneiosQ,  e pacifico  de  seus  males  foi  a base  de  seus 
procedimentos  : a confiança  nas  reconhecidas  virtudes  do 
Principe,  o fundamento  de  suas  esperanças. 

Mas  (he  forçoso  dizelo  ! ) estas  esperanças  forão  perfeita- 
mente baldadas,  e aquelle  soffrimento  foi  levado  ao  ulttmo 
termo,  a que  parece  poder  chegar  a paciência  de  huma  Na- 
ção briosa,  cheia  do  sentimento  de  suas  desgraças,  e não 
ignoranto  dos  meios  de  remdiajas. 

Não  he  preciso  para  prova  desta  penosa  verdade  renovar 
agora  aqui  o triste  quadro  da  situação  progressivamente  de- 
cadente de  Portuga!  em  todos  os  ramos  de  sua  administração 
nos  seis  annos  que  tem  decorrido  desde  a paz  geral  da  Europa, 
até  o presente.  A Europa  toda  ou  o tem  presenciado,  ou  o 
tem  ouvido  recontar  com  magoa  : e os  Augustos  Soberanos 
das  differentes  Nações  não  podem  deixar  de  ter  sido  informa- 
dos de  tamanha  desventura  pelos  seus  Ministros  ou  Agentes 
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J)ipiomaticos,  que  havendo  lido  na  Historia  o esplendor  a 
gloria,  e a grandeza,  a que  em  outros  tempos  chegarão  os 
Portuguezes,  terão  sem  duvida  admirado,  e nSo  poucas  vezes 
lamentado,  e incomprehensivel  abatimento,  a que  se  acha 
reduzido  este  Povo,  que  nos  favores,  e benefícios  da  natureza 
não  cede  a nenhum  outro  Povo  da  Europa, 

A sua  povoação  ja  exhausta  pelos  motivos,  que  ficSo  indica- 
dos continuou  a ser  depauperada  pela  forçada  remessa  para  o 
Brazil  de  alguns  milhares  de  homens,  que  depois  de  terem 
exposto  as  suas  vidas  pela  Patria,  e peloThrono  e de  haverem 
merecido  descançar  em  tranquilla  paz  no  seio  de  suas  famílias 
ou  gozarem  no  seu  paiz  natal  o prêmio  de  seu  zelo  e valor 
forão  continuar  na  America  do  Sul  os  duros  trabalhos  da 
Guerra,  que  fazendo-se  a tamanha  distancia  de  Portugal,  pa- 
rece que  somente  sobre  este  Reino  tem  descarregado  seus  peza- 
dos  golpes,  atacando  por  muitos  modos  as  fontes  essenciaes 
do  seu  vigor,  e expondo-o  ao  mesmo  tempo  ás  emprezas  de 
buma  nação  vizinha,  e poderosa,  sempre  rival,  e agora  esti- 
mulada e até  (em  sua  opinião)  offendida  e aggravada. 

O Commercio,  em  vez  da  protecção  sollicita,  que  a sua  si- 
tuação demandava,  e que  ainda  poderia  conservar-lhe  algum 
alento  de  vida,  e resusciíalo  pouco  a pouco  do  mortal  lethar- 
goa  que  se  achava  reduzido,  não  obteve  senão  raras  e mes- 
quinhas providencias,  que  não  sendo  o resultado  de  combina- 
ções judiciosas  sobre  o verdadeiro  estado  comparativo  das  re- 
lações commerciaes  dos  diíferentes  povos  da  Europa,  nem  li- 
gadas entre  si  e dependentes  de  hum  systema  geral  adaptado 
ás  presentes  circunstancias ; ou  fazião  cada  uma  vez  mais 
difliceis  e complicadas  as  suas  transacçoes  ou  ate  ced  i ao  em 
prejuizo  directo  do  commercio  nacional,  transportando  todas 
as  suas  vantagens  âsmaos  dos  estrangeiros  e desviando  do  gy- 
ro  publico  os  capitaes  que  nelle  devião  empregar-se. 

A industria  não  foi  mais  favorecida,  nem  era  de  esperar  que 
a sua  sorte  fosse  mais  feliz.  Os  Portuguezes  virão  e softrerao 
que  as  suas  fabricas  e manufacturas  fossem  destruídas  e quasi 


Política  e Historia. 

de  lodo  aniquiladas  : Que  os  productosdo  seu  trabalho  nSo  po- 
dessem  soportar  a concorrência  dos  estrangeiros  : Que  os  mo- 
veis insignificantes  de  suas  casas  os  vestidos  e roupas  do  trajo 
mais  ordinário  e usual,  as  próprias  camizas  e çapatos,  que 
vestem  e calção,  lhe  fossem  trazidos  de  fóra,  deixando  innu- 
meraveis  artífices  e officiaes  na  ociosidade  e na  miséria.  Os 
Portuguezes  virão  e soffrêrão,  que  os  «eus  vasos  mercantes 
lhe  fossem  roubados  por  amigos  e inimigos  : Que  andassem 
expostos  aos  insultos  dos  piratas,  e fossem  por  elles  aprezados 
até  a vista  de  suas  próprias  fortalezas.  Os  Portuguezes  virão, 
e soffrêrão mas  para  que  he  renovar  aqui  tio  pro- 

fundas e,  sensíveis  mágoas  ? para  que  he  recordar  males  tão 
notorios;  e tão  universalmente  sentidos  ? ....  Digão-no  os 
proprios  estrangeiros  : digão-no  os  mesmos  que  tem  tirado 
proveito  da  espantosa  indiffença  ou  frouxidão  do  Governo 
Portuguez,  e que  não  poucas  vezes  repetião  com  honrada 
franqueza  lf  que  este  bello  pais  era  digno  de  melhor  sorte.” 

A Agricultura,  no  meio  de  tamanho  abandono  de  todos  os 
interesses  públicos,  não  era.natural  que  obtivesse  a particular 
attenção  e disvello,  que  por  sua  reconhecida  influencia  sobre 
a felicidade  das  naçães  lhe  he  devido.  Peja-se  o brio  Portu- 
guez de  confessar  haver  recebido  da  generosidade  de  huma 
Nação  estrangeira  tenues  succorros  a beneficio  da  classe  a 
mais  util,  e a mais  miserável  dos  seus  habitantes:  soccorros, 
que  não  podendo  produzir  utilidade  alguma  real,  nem  pelo 
seu  valor,  nem  pelo  modo  da  sua  distribuição,  somente  ser- 
virão de  patentear  aos  olhos  da  Europa  espantada  o profundo 
abysmo  de  miséria,  a que  esta  Nação,  outr'ora  rica  e opu- 
lenta, se  achava  reduzida. 

A Providencia  quiz  favorecer  o agricultor  Portuguez, 
abrindo  em  seu  beneficio  o seio  fecundo  da  terra,  e dando-lhe 
annos  de  copiosa  colheita  : mas  este  mesmo  favor  do  Ceo  foi 
inutilisado  pelos  erros  dos  homens.  O numerário  tinha  de- 
sapparecido  da  circulação  pela  estagnação  do  commereio,  pela 
ruina  da  industria,  pelas  avultadas  sommas  que  todos  os  dias 
passavão  sem  retorno  aos  estrangeirosem  troca  dos  generos 
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indispensáveis  ao  consummo  da  Nação,  e pelas  continuadas 
remessas  eventuaes  ou  regulares,  que  se  fazião  para  o Brazií 
com  differentes  motivos  e applicações,  chegando  a tal  ponto 
a falta  de  gyro,  e consequentemente  a pobreza  publica,  que 
no  meio  da  abundancia  de  pão,  augmentadá  ainda  por  huma 
importação  excessiva,  e imprudentemente  tolerada  deste  ge- 
nero,  o povo  morria  de  fome  : o lavrador  desamparava  as 
suas  terras  e os  seus  trabalhos;  todos  lamentavão  a gerai 
penúria  ; e a cada  momento  se  temia'  que  a desesperação 
rompesse  em  tumultos,  e que  os  turiíultos  degenerassem  na 
mais  completa  e horrível  anarquia. 

Sendo  tal  o estado  em  que  se  achaTãoas  principaes  fontes 
da  prosperidade  e riqueza  nacional,  facil  he  de  conjecturar 
qual  seria  também  o estado  do  Thesouro,  e do  Credito 
Publico. 

Não  sómente  se  conservarão  sem  necessidade,  e sem  dimi- 
nuição as  antigas  despezas  proporcionadas  á grandeza,  appa- 
rato,  e esplendor  de  huma  Corte,  que  já  não  existia  em 
Portugal;  mas accrescentavão-se  cada  dia  outras  igúalmcnte 
escusadas,  e não  menos  exorbitantes,  ao  mesmo  passo  que 
decrescia  sensivelmente  a receita,  já  pelas  cauzas  indicadas 
e ja  pela  pasmosa  negligencia,  ou  prevaricação  dos  adminis- 
tradores subalternos,  a muitos  dos  quaes  a impunidade  affican- 
çava  de  algum  modo  o pacifico  uso  de  suas  criminosas  especu- 
lações. 

Sobre  estes  males  accrescêrão  ainda  as  extraordinárias  des- 
pezas  de  algumas  expedições  marítimas,  destinadas  a fornecer 
tropas  á desastrosa  guerra  da  America  do  Sul,  eoscontinuos 
saques  de  moeda  para  soldo  e manuteução  da  porção  do  ex- 
ercito Portuguez  ali  destacada:  despezas»  que  tirando  irrevo- 
gavelmente  grandes  sommas  do  gyro  nacional,  tinhão  ao  mes- 
mo tempo  a mais  nociva  influencia  sobre  o valor  do  dinhei- 
ro papel,  cujo  cambio  se  tornava  de  dia  em  dia  mais  desfavo- 
rável, e mais  ruinoso. 

Os  empregados  públicos,  o Corpo  Militar,  os  melhores  e 
mais  uteis  servos  do  Estado  sofFrião  hum  extraordinário  atraza- 
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mento  ria  satisfação  de  seus  merecidos  salarios,  e aò  mèsrfid 
tempo  qne  esta  falta  abysmava  a huns  na  miséria  e na  desespe- 
ração, excitava  a outros  a romper  era  altos  e perigosos  cla- 
mores, ou  a aventurarcm-se  ao  excessos  da  mais  funesta  vena- 
lidade e corrupção. 

Os  cfedores  do  Estado  invòcavão  em  vao  a fé  publica,  e o 
cumprimento  das  sagradas  promessas  que  se  lhes  haviao  feito,  e 
sobre  as  quaes  somente  se  podia  manter  o credito  do  Thesouro, 
e a esperança  de  novos  recursos,  quando  fossem  necessários. 

Em  lim,  precisando  ultimamente  o Erário  de  abrir  hum  es- 
prestirno  de  quatro  milhões  de  cruzados,  e sendo  de  esperar 
que  a própria  estagnação  do  commercio  convidasse  os  capita- 
listas a entrarem  á porfia  nesta  negociação,  que  parecia  de 
segura  vantagem  pelo  valor  das  hypothecas  offerecidas  ào  pa- 
gamento do  juro  regular,  e á amortização  do  capital,  não  foi 
possível  (com  vergonha  o dizemos)  não  foi  possível  preenchelo 
nem  ainda  quando  o Geverno,  traspassados  os  limites  da  espon- 
taneidade, que  ao  principio  annunciára,  quiz  forçar  a isso  os 
capitalistas,  e proprietários,  por  meio  de  huma  derrama  calcu- 
lada sobre  a aviliação  da  propriedade  individual,  e dos  pre- 
suppostos  fundos  de  cada  casa  Gommerciante. 

Em  meio  de  tantas  desgraças,  que  por  espaço  de  seis  annos 
opprimírão  os  Portuguezes  em  progressivo  crescimento,  ainda 
de  vez  em  quando  se  avivava  em  seus  corações  algum  lume  de 
esperança  de  que  El  Rei  viria  ao  meio  delles  ouvir  suas  queixas, 
e dar  o possível  remedio  a males  tão  pezados  e oppressivos. — 
Conhecião  por  experiencia  a natural  bondade  do  sem  coração# 
herdada  de  seus  augustos  Avós,  e sempre  propensa  a promo- 
ver a felicidade  dos  povos  de  seus  Dominios:  e confiavão  que 
ella  lhes  prepararia  as  reformas,  melhoramentos,  e benefícios, 
de  que  tanto  se  necessitava  em  todos  os  ramos  da  publica  admi- 
nistração.— SaaMagestade  parecia  haver  dado  por  algumas 
vezes  lugar  a esta  lisongeira  esperança. 

Ella  porém  foi-se  desvanecendo  pouco  a pouco,  e o Minis- 
tério do  Rio  de  Janeiro,  que  talvez  desviava  do  animo  de  El  Rei 
o pensamento  de  real  i sala,  até  soíFria  de  máu  grado,  que  algum 
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êipadão  amigo  da  sua  Patria  ousasse  expor  ao  publico  as  suas 
opiniões  sobre  este  importante  objecto,  e mostrasse  as  vanta- 
gens de  se  restituir  a Portugal  a Sède  da  Monarquia. 

Desta  maneira  começárão  os  Portuguezes  a desconfiar  do 
único  recurso,  c meio  de  salvação,  que  ainda  parecia  restar- 
lhes  no  meio  dà  quasi  total  ruina  da  sua  cara  Patria.  A idéa 
do  estado  de  Colonia,  a que  Portugal  em  !reálidade  se  achava 
reduzido,  afilgia  sobre  maneira  todos  os  cidadãos,  que  ainda  con- 
servavão,  e ptezaVãò  o sentimento  da  dignidade  nácioníal.  A 
justiça  era  administrada  desde  o Brázil  á povos  fieis  da  Eu- 
ropa, isto  he,  desde  á distancia  de  duas  mil  legüas,  com  exces- 
sivas despezas,  e delongas,  e quando  a paciência  dos  vassallos 
èstava  ja  fatigada  e exhaüsta  de  fastidiosas,  è talvez  iniquas 
formalidades.  Muitas  vezes  se  desviavão  dos  olhos  e attenção 
de  El  Rei,  ao  afbitrio  dòs  Ministros,  e validos,  as  representa- 
ções, que  se  dirigiao  âo  Throno,  e qüe  não  podião  sèr  ao  menoS 
acompanhadas  das  importunações,  e lagrimas  dos  pretendentes. 
Todos  em  fim  conheci ào  a impossibilidade  absoluta  de  pôr  eiri 
marcha  regular  os  negocios  públicos  e particulafes  de  huma 
Monarquia,  achando-se  a tamanha  distancia  o centro  de  seus 
tnovimentos,  e sendo  estes  ntuitas  Vezes  impedidos  ou  retarda- 
dos pela  malignidade  dos  homens,  pela  violência  das  paixões, 
è atê  pela  força  dos  elementos. 

Erta  mesma  distancia,  diffícultando  as  queixas  dos  povos  òu 
dos  indivíduos  opprimidos,  fazia  mais  ousada  a iniquidade  dos 
máus  administradores  da  Justiça,  e dos  infiéis  depositários  de 
qualquer  porção  da  Auctoridade  Publica.  A torpe  venalidade 
tinha  corrompido  tudo.  A ambição,  a avareza,  o egoismo  in- 
sensato se  havião  substituidò  ao  amor  da  ordem  publica,  ao  amor 
da  Patria,  virtudes  em  outro  tempo  tão  familiares  ao  PoVo  Por- 
tuguez,  e origens  verdadeiras  dos  heroicos  feitos,  quê  a Europa 
illustrada  ainda  hoje  admira,  e admirará  Sempre  na  Historia 
desta  grande  Nação. — Todos  os  vinculos  sociaes  se  achavao 
relaxados;  todos  os  interesses  em  contradicção;  todas  as  opi- 
niões em  discórdia;  todos  os  partidos  em  divergência;  todas  as 
paixões  e vicios  em  campo,  e em  eòmbate.  Hum  unico  sen- 
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timento  era  commum  a todos  os  Portoguezes — o da  sua  pro- 
funda desgraça. — Em  hum  sô  desejo  se  união  todos  os  bons  ci- 
dadãos— o de  humanova  ordem  de  cousas,  que  salvasse  a náo 
do  Estado  do  lamentável  e miserando  naufragio,  em  que  hia  a 
perder-se. 

Que  deveria  pois  fazer  o Povo  Portuguez,  huma  Nação 
inteira,  em  tao  apurada  situação  ? — Soífrer,  e esperar? — Ella 
soffreo,  e esperou  em  vão  por  largos  annos. — Gemer,  represen- 
tar, qúeixar-se? — Ella  gemeo,  e os  seus  gemidos  não  forão 
escutados:  que  dizemos;  não  forão  escutados / Forão  repri- 
midos, forão  cruelmente  suffocados. — Ella  representou,  e queix- 
ouse;  mas  as  suas  queixas,  e representações  não  chegavão  aos 
degráos  do  Throno.  Dizia-se  a El  Rei  que  os  seus  povos 
vivião  contentes,  e erão  fties  ....  Sim,  elles  erão,  e sao 
fieis : nenhuma  Naçao  do  mundo  tem  dado  mais  constantes  pro- 
vas de  amor  aos  seus  Principes,  de  lealdade  aos  seus  Monarcas. 
—Agora  mesmo  elles  tem  protestado,  e protestão  ainda  á face 
da  Europa,  e do  mundo  inteiro,  a mais  firme  adhesão  ao  seu 
Rei,  e á sua  Augusta  Familia,  a quem  cordialmente  amão,  e 
adorão ; mas  elles  não  vivião  contentes,  nem  o contentamento 
pode  jàmais  alliar-se  em  huma  Nação  com  a pobreza,  e misé- 
ria, com  a triste  decadência  de  todos  os  estabelecimentos  uteis, 
com  a perda  da  dignidade,  e da  consideração  publica,  com  a 
ignorância  systematicamente  introduzida  ou  sustentada,  com  a 
ruina  em  fim  da  honra,  da  gloria,  e da  liberdade  nacional — El- 
les não  erão  felices,  e quizerão  sélo. — -Pode  disputar-se  a al- 
guma Nação  este  direito,  e os  meios  de  o exercitar,  e pôr  em 
pratica  ? Póde  algum  povo,  grande  ou  pequeno,  alguma  asso- 
ciação de  homens  racionaes  prescindir  deste  direito  inalienável, 
para  sujeitar-se  irrevogavelmente  ao  arbítrio  de  algum  ou  de 
alguns  homens,  para  obedecer  cegamente  a hum  poder  illimi- 
tado,  a huma  vontade,  que  póde  ser  injusta,  caprichosa,  desre- 
grada ? Para  deixar-se  levar  ao  abysmo  de  desgraça  sem  dar 
hum  passo  que  o desv  ie  do  precipício,  sem  fazeç  hum  esforço 
generoso  para  salvar-se  ? 

O Povo  Portuguez  appella  para  o sentimento  intimo  de  todos 
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os  seus  concidadãos,  dos  homens  illustrados  de  todos  os  paizes, 
dos  Povos  da  Europa,  e dos  Augustos  Monarcas  que  os  regem. 

NSo  são,  como  se  diz,  os  falsos  princípios  de  hum  filosofismo 
absurdo,  e desorganisador  das  sociedades; — não  he  o amor 
de  huma  liberdade  illiinitada,  e inconciliável  com  a verdadeiia 
felicidade  do  homem,  que  o tem  conduzido  em  seus  patrióticos 
movimentos. — He  o sentimento  profundo  da  desgraça  publica, 
e o desejo  de  remediala — he  a necessidade  inevítauel  de  ser 
feliz  e o poder  que  a natureza  depositou  ern  suas  mãos  de  em- 
pregar os  recursos  proprios  para  o conseguir. 

A natureza  fez  o homem  social  para  lhe  facilitar  os  meios  de 
prover  á sua  felicidade,  que  he  o fim  commum  de  todos  os  se 
res  raeionaes.  As  Sociedades  não  podem  existir  sem  goveino 
a natureza  pois  aconselha  a existência  desse  governo,,  e auc- 
torisa  o poder  que  elle  deve  exercitar ; mas  hum  poder  subor- 
dinado ao  fim — hum  poder  limitado  pelo  seu  proprio  destino— 
hum  poder  que  deixa  de  merecer  este  nome  para  tomar  o odioso 
nome  de  tyrannia,  logo  que  exorbitando  dos  seus  naturaes  li- 
mites, impede,  em  lugar  de  promover,  a felicidade  dos  povos 
que  lhe  estão  sujeitos. 

De  qualquer  modo  que  este  poder  tenha  sido  exercitado  em 
huma  Nação,  ou  por  hum,  ou  por  muitos;  ou  concentrado,  ou 
repartido;  ou  limitado  por  leis  expressas,  ou  confiado  sem  al- 
guns limites  ; nem  a força  das  arrnas,  nem  os  hábitos  invetera- 
dos, nem  o decurso  dos  tempos  podem  jamais  despojar  essa 
Nação  da  faculdade,  e invariazel  direito,  qlie  sempre  conserva, 
de  revêr  suas  leis  fundamentaes,  de  rectificar  seus  primeiros 
passos,  de  melhorar  a forma  do  seu  Governo,  de  prescrever -lhe 
justos  limites,  e de  faze-lo  util  á collecção  dos  associados.  A 
própria  Nação  inteira,  se  em  massa  podesse  exercitar  os  poderes 
do  Governo,  não  os  teria  illimitados;  porque  nenhuma  sociedade 
podeiia  rasoavelmente  querer,  [approvar,  e auctorisar  a sua 
própria  infelicidade,  e commum  desgraça. 

Eis-aqui  pois  os  verdadeiros  princípios  que  dirigirão  os  Portu- 
guezes;  que  os  constituirão  na  indispensável,  e absoluta  neces- 
sidade de  levantarem  unanimes  a voz,  nao  para  ofTenderem, 
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pu  menosprezarem  o seu  Príncipe;  não  para  o despojarem 
ou  á sua  Augusta  Casa  dos  direitos  que  por  taptos  titulos,  e 
mui  especialmeute  por  sua  bondade,  clernencia,  e amor  de  seus 
povos,  tem  adquirido  sobre  os  corações  de  todos  elles ; não,  em 
fim,  para  collocarem  sobre  o Throno  a licença,  a immoralidade, 
e a absurda,  e barbara  anarquia : mas  sim  para  darem  a esse 
Thronq  as  bases  solidas  da  Justiça,  e da  lei;  para  o liberta- 
rem das  insidias  da  lisonja,  dos  laços  da  ambição,  das  astúcias 
da  arbitrariedade;  para  o fazerem  firme,  sem  poder  ser  injusto 
para  o porem  a igual  distancia  dos  excessos  violentos  do  des- 
potismo tyrannico,  e de  frouxidão  não  menos  fuuesta  dp  negli- 
gente, e inerte  desmazelo. 

Forao  estes  os  votos  de  todos  os  Portuguezes,  quando  procla- 
marão a necessidade  de  huma  Constituição  de  liuma  Fei  fun- 
damental, que  regulagse  os  limites  do  Poder,  e da  obediência; 
que  afiançasse  para  o futuro  os  direitos,  e a felicidade  do  Povo, 
que  restituísse  á Nação  a sua  honra,  a sua  independencia,  e 
a sua  gloria ; e que  sobre  estes  fundamentos  mantivesse  firme, 
e inviolável  o Thronp  do  Senhor  D.  João  VI.,  e da  Augusta 
Casa,  e Familia  de  Bragança,  e a pureza  e esplendor  da 
Religião  Santa  que  em  todos  as  épocas  da  Monarquia  tem  sido 
hum  dos  mais  pregados  timbres  dos  Portuguezes,  e tem  dado  o 
mais  nobre  lustre  a seus  heroicos  feitos. 

Debalde  se  pretende  çalumuiar  este  generoso  esforço,  qualifican< 
do-o  de  innovação  perigosa.  Os  homens  doutos  e imparciaes 
versados  na  Historia  das  Nações  sabem  que  em  todas  as  idade 
os  povos  opprimidos  reconhecerão  o mesmo  direito,  e o empre- 
garão ainda  corri  maior  amplitude.  A mesma  Historia  do  Por- 
tugal subministra  exemplos  disso,  e a actual  Casa  Reinante  a 
hum  semelhante  esforço  deve  a sua  exaltação  e a sua  mais 
distincta  gloria.  Se  a moderna  Filosofia  creou  o systema  sci- 
entifico  do  Direito  Publico  das  Nações  e dos  Povos,  nem  por 
isso  inventou  ou  creou  os  direitos  sagrados,  que  a própria  mqo 
da  Natureza  gravou  com  caracteres  indeleveis  nos  corações  dos 
homens,  e que  tem  sido  mais  ou  menos  desenvolvidos,  mas  nun- 
ca de  todo  ignorados. 

Os  Portuguezes  deraõ  o Throno  em  ll39  ao  «eu  primeiro  ín- 
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.clito  Monarca  e fizcrão  nas  Cortes  de  Lamego  as  primeiras  Leis 
Fundamentaes  da  Monarquia. — Os  Pojtuguczes  derão  o Thro- 
no  ern  13§5  a El  Rei  D.  D.  João  I , e lhe  impozerao  algumas 
.condições,  que  elle  aceitou  e guardou. — Os  Portuguez  derão  o 
Throno  em  1640  ao  Senhor  D.  João  IV.,  que  lambem  respeitou, 
e guardou  religiosamente  os  foros  e liberdades  da  Nação. — Os 
Portuguezes  tiverão  sempre  Cortes  até  1698,  nas  quaes  se  tra- 
tavão  os  mais  importantes  negocios  relativos  á Po  itica,  Legis- 
lação, e Fazenda  : e neste  período,  que  abrange  a mais  de  cin- 
coenta  séculos,  os  Portuguezes  se  elevarão  ao  cume  da  gloria,  e 
e da  grandeza,  e se  fizerão  acredores  do  distineto  lugar,  que  a 
despeito  da  inveja,  e da  Parcialidade  hão  de  sempre  occupar  na 
Historia  dos  Povos  Europeos.  O que  hoje  pois  querem,  e de- 
sejão  nao  he  humainnovação  : he  a restituição  de  suas  antigas 
P saudaveis  instituiçõés  corrigidas,  e applieadas  segundo  as  lu- 
zes do  século,  e as  circunstancias  políticas  (Jo  mundo  civilisado 
he  a restituição  dos  inahenaveis  direitos  que  a natureza  lhes 
concedeo,  como  concede  a todos  os  Povos;  que  ps  seus  maiores 
constantemente  exercitarão  e zelarão ; e de  que  sómente  ha 
|bum  século  forão  privados,  ou  pelo  errado  systema  do  Governo, 
pu  pelas  falsas  doutrinas,  com  que  os  vis  aduladores  dos  Princi- 
pes  confundirão  as  verdadeiras,  e saãs  noçoes  do  Direito 
Publico. 

O nome  de  rsbellicio  a qualificação  de  illegitimidade  tem 
sido  igualmente  empregados  para  com  eiles  se  manchar  a 
gloria  dos  Portuguezes  para  se  fazerem  odiosos  os  seus  patrioti- 
pos  movimentos,  para  se  attribuir  a crime  a sua  nobre  ousadia. 
Mas  a rebellião  he  a resistência  ao  poder  legitimo,  e não  he 
legitimo  o poder,  que  não  he  regulado  pela  Lei,  que  se  não  em- 
prega conforme  a Lei,  que  não  he  dirigido  ao  bem  dos  governa- 
dos e para  felicidade  delles. — Não  he  illegitimo  senão  o que  he 
injusto,  e não  he  injusto  senão  o que  se  pratica  sem  direito,  ou 
contra  direito. 

Com  semelhantes  denominações  pretendeo  Filippe  IV.  infa- 
mar perante  as  Cortes  da  Europa  o glorioso  levantamento  dos 
Portuguezes  em  1640-  A justiça  prevaleceo  : o Senhor  D. 
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João  IV.  deixou  de  ser  rebelde  e usurpador ; os  Portuguezes 
que  o fizerão  Rei,  forao  heroes  benemeritos  da  Patria  ; e a au 
gusta  Casa  de  Bragança  começou  a fazer  as  delicias  da  Nação. 
Não  pret.end.emos  fazer  o parallelo  dessa  época  com  a actual 
em  todas  as  suas  circunstancias.  Estamos  mui  longe  de  preten- 
der comparar  o caracter  de  El  Rei  D.  Filippe  IV.  com  o do 
Senhor  D.  João  VI.;  os  sentimentos  do  primeiro  para  com  os 
Portuguezes,  com  as  virtudes  que  elles  mesmos  reconhecem  no 
segundo  e com  o amor,  e benevolencia  de  que  lhe  são  devedo- 
res. Mas  nem  por  isso  he  menos  certo  que  a Nação  soffria  ao 
presente  a mesma  pobreza,  a mesma  decadência,  os  mesmos  yi- 
cios,  e a mesma  oppressão  que  naqueíla  ápoca. — Os  seus  di- 
reitos são  os  mesmos : — O desenvolvimento  delles,  que  então  se 
reputou  legitimo,  não  pode  hoje  ser  criminoso. 

Os  que  attribuem  esse  desenvolvimento,  nas  circunstancias 
actuaes  de  Portugal,  a effeitos  de  huma  facção,  honrão  por  cer- 
to  em  demasia  este  nome  : porque  nunca  houve  facção  alguma 
nem  tao  sagrada  nos  seus  motivos,  nem  tão  desinteressada  nas 
suas  intenções,  nem  tão  moderada  nos  seus  procedimentos  nem 
tão  unanimemente  desejada,  approvada,  applaudida.  Nunca 
houve  facção  alguma,  que  no  curto  espaço  de  trinta  e sete  dias 
mudasse  a face  de  huma  Nação  inteira  e de  huma  Nação,  que 
se  preza  de  religiosa,  e leal,  sem  derramar  huma  sô  gota  de 
sangue,  sem  dar  lugar  a hum  só  insulto  contra  a propriedade 
a hum  so  ataque  contra  a propriedade  publica  ou  individual ; 
sem  occasionar  a mais  ligeira  desgraça,  ou  desordem,  ou  ainda 
qualquer  desagradavel  accidente.  Nunca  houve  facção  alguma 
que  com  tão  justa  razão  exciíasse  a admiração,  e merecesse  o 
applauso  dos  estrangeiros,  que  a virão  começar,  que  observarão 
o seu  progresso,  e o seu  espirito,  e que  não  podem  deixar  de 
render  a devida  homenagem  ao  caracter  nobre  generoso  e paci- 
fico dos  Portuguezes,  assim  como  muitas  vezes  lamentavão  a 
sua  triste  decadência;  e infeliz  situação. 

A’vistade  tudo  o que  fica  substanciado  não  podem  os  Portu- 
guezes duvidar  de  que  os  seus  patrióticos  movimentos  hajao  de 
merecer,  não  so  a mais  favoravel  considerução  mas  ate  justo 
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louvor, tanto  na  opinião  publica  das  Nações  illustràdas,  como 
na  dos  Gabinetes  dos  Soberanos,  que  regem  os  differenteá 
Povos  da  Europa. 

Seria  per  certo  bem  dolorosa  para  a Nação  Portúgueza, 
que  grandes,  e poderosos  Monarcas,  com  quem  ella  tem  man- 
tido em  todos  os  tempos  relações  amigaveis,  fiel,  e religiosa, 
mente  guardadas,  e respeitadas,  abusassem  agora  do  seu  poder- 
e superioridade  para  subjugala,  e impor-lhe  leis  ; ou  empre- 
gassem a sua  influencia  para  reprimir  o nobre,  e ousado 
esforço  de  hum  Povo  sobejamente  humilhado,  e infeliz,  o 
qual  achando-se  impossibilitado,  pela  sua  situação  geográfica, 
de  estender  o seu  poder,  de  dilatar-se  em  conquistes,  de 
perturbar  os  outros  povos  na  livre,  e pacifica  fruição  de  seus 
direitos,  e de  suas  instituições,  sómente  póde  intentar,  e 
sómente  intenta  em  realidade  melhorar  a sua  sorte  ; reformar 
a sua  interna  administração  ; recobrar  os  direitos  sagrados 
que  a natureza  Ihé  concedeo,  de  que  já  gozou,  e de  que 
neuhum  poder  a deve  despojar  ; e finalmente  restituir  á 
Coroa  do  seu  Augusto  Príncipe  a independencia,  o esplen- 
dor, e a gloria,  que  em  mais  felices  idades  constituirão  o seu 
melhor  ornamento. 

Nunca  a Nação  Portugeza  se  intromeíteo  nos  negocios 
internos  das  outras  Nações  da  Europa-  Ella  reconhece,  e 
respeita  os  direitos  que  competem  aos  povos  independentes,  e 
deve  esperar  que  também  sejao  reconhecidos,  e respeitados 
os  que  ella  mesma  tem  por  igual  razão,  Como  poderia  pois 
ver  sem  grande  magoa,  que  postergados  a seu  respeito  estes 
direitos,  se  abusasse  do  poder,  e da  força  para  a conservar  na 
humilhação,  e no  abatimento,  para  aggravar  mais  a sua  des- 
graça, para  a fazer  victima  de  hum  poder  illimitado,  e arbi- 
trário. e para  roubar-lhe  o distincto  lugar,  qne  pelas  emi- 
nentes qualidades  de  seus  habitantes  lhe  cabe  entre  as  Nações 
civilizadas?  Por  ventura  aquelles  mesmos,  qre  ha  pouco  des- 
denhavão  da  Nação  Portugueza  pela  sua  decadência,  e quasi 
a queriáõ  relegar  para  a costa  fronteira  da  África,  intentaráõ 
agora  forçala  a permanecer  nesse  estado  de  abjecção  ? . . . • 
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A reconhecida  prudência,  sabedoria,  e magnanimidade  ãoè 
Príncipes  da  Europa  ; o respeito  que  elíes  professao  aos  seve- 
ros prineipios  da  Moral  Publica,  e da  imparcial  Justiça;  a 
justa  deferencia  á opinião  geral  dos  homens  livres  de  todas  as 
Nações,  e ate  a particular  consideração,  que  ha  de  merecer 
hum  Povo  i Ilustre  a quem  o mundo  moderno  deve  em  grande 
parte  a sua  civilização  e os  seus  progressos,  são  em  verdade 
motivos  de  segura  confiança  para  á Nação  Portugueza  e que 
íhe  nao  permittem  duvidar  das  disposições  pacificas  dos  Sober- 
anos que  á face  da  Europa  tem  posto  por  base  de  seus  proce- 
dimentos as  santas  maximas  da  fraternidade  universal,  tãO' 
íecommendada  nb  Codigo  Sagrado  do  Evangelho. 

Com  tudo,  se  a despeito  de  todas  estas  considerações  se 
acharem  frustradas  aS  esperanças  dos  Portuguezes,  elles  depois 
de  invocarem  o Supremo  Arbitro  dos  Impérios,  como  teste- 
munha de  suas  intenções,  e como'  auxiliador  da  justiça  da 
sua  causa,  empregarão  em  sua  justa,  e necessária  defeza  todos 
òs  meios,  e forças  que  tem  á sua  disposição : elles  sustentarão 
seus  direitos  com  toda  a energia  de  hum  povo  livre,  com  todd 
ò enithusiaçmo,  que  inspira,  o amor  da  independenciã.  Cada 
Cidadão  sera  Soldado  para  fepellir  a agressão  iníqua,  para' 
manter  a honra  nacional,  para  vingar  a patria  Ultrajada ; e 
em  ultimo  recurso  elles  verão  antes  talar  seus  campos,  devas- 
tar suas  províncias,  reduzir  a lastimosas  rüinas  suas  habitações 
e exterminar  o nome  Portuguez,  do  que  hajão  de  submeU 
ter-se  a hum  jugo  estranjeirò,  ou  receber  a lei  de  Nações, 
que  lhe  são  na  verdade  superiores  em  forças,  e poder,  mas  não' 
em  honra,  e dignidade. 

Jâmais  deixa  de  ser  livre  hum  povo  quê  o qfier  ser.  Este 
principio  adoptado  em  theoria,  he  derivado  da  natural  elastici- 
dade do  coração  humano,  e comprovado  com  factos  illustreS 
dos  nossos  dias.  Os  Gabinetes  da  Europa  são  assas  ilíustrados 
para  avaliarem  até  que  ponto  se  podem  desenvolver  os  recursos 
de  hum  Povo  honrado,  e brioso,  quando  se  vê  atacado  iniqua- 
inente  era  seus  mais  sagrados  direitos,  e quando  pugna  pela 
sua  liberdade,  e independenciã.  Os  acontecimentos  recentes 
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da  ultima  guerra  mostrarão  á Europa  admirada,  que  o carao 
ter  nacional  dos  Portuguezes  não  havia  degenerado  do  que 
fóra  no  tempo  dos  Romanos,  e dos  Árabes,  e em  épocas  mais 
modernas,  e não  menos  gloriosas.  Elle  se  desenvolveria  pois 
com  igual  energia  e constância,  quando  este  Povo  illustre 
pugnasse  por  tudo  o que  huma  Nação  sizuda  e grave  pode 
reputar  de  seu  mais  verdadeiro  e solido  interesse.  O Povo 
Portuguez  terá  huma  justa  liberdade,  'porque  a quer  ter 
mas  se  por  extrema  infelicidade  lhe  não  couber  em  sorte  con- 
seguir esta  ventura,  serâ  antes  destruído,  do  que  vencido  ou 
sobjugado*  Nenhum  de  seus  concidadãocs  sobrevivirá  ás 
ruinas  da  sua  Patna  ; às  ruínas  da  publica  felicidade.  Mas 
attentem  os  Monarcas  e os  Povos,  que  a injustiça  e a im- 
moralidade  de  huma  guerra,  por  mais  felices  que  sejao  appau 
rente  os  seus  resultados,  nunca  deixa  de  ser  punida,  cedo  ou 
tarde,  pelas  Leis  invariáveis  da  Ordem  eterna  que  o Supremo 
Arbitro  do  mundo  prescreveo  a todos  os  seres,  e às  quaes 
não  pócle  esquivar-se  nem  a força  nem  a grandeza,  nem  poder 
algum  sobre  a terra. 

Lisboa  15  de  Dcsembro  de  1820. 


Discurso  de  abertura  das  Cortes , recitado  por  S.  E.  o 
Conde  de  Sam  Paio  no  dia  26  de  Janeiro  de  1821. 

“ Illustres  Representantes  da  Nação  Portugueza.  Chegou 
em  fim  o dia  venturoso  que  os  Portuguezes  tão  anciosamente 
desejavão,  e que  vai  a coroar  seus  ardentes  votos,  e suas 
lisongeiras  esperanças  . Dia  para  sempre  glorioso  e memorável, 
que*farà  a mais  brilhante  época  na  historia  da  Monarquia,  e 
nos  Annaes  do  Reino  do  nosso  Pio  e Augusto  Monarca,  o 
Senhor  D.  João  VI;  e que  appresentando  a Europa  admirada 
o resultado  verdadeiramente  prodigioso  de  nossos  energicos 
mas  pacíficos  esforços  grangeará  de  novo  para  os  Portugueses 
Vol.IILNo.  14.  M 
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o nome,  e a gloria  que  nossas  precedentes  desgraças  havião 
escurecido,  e quasi  extincto. 

eí  Em  vossas  mãos.  Senhores,  está  ao  presente  a sorte 
desta  magnanitna  nação,  a felicidade  de  nossa  cara,  e commum 
patria.  O illustrado  zelo,  e patriotismo  dos  Portuguezes  a 
confiou  á vossa  virtude  e sabedoria  : elles  não  se  acharáõ  en- 
ganados em  sua  escolha;  nem  serão  illudidos  em  suas  espe- 
ranças. 

“ O governo,  depois  de  render,  á face  dos  sagrados  altares 
as  devidas  graças  ao  soberano  auctor  de  todo  o bem,  e de  ro- 
gar-lhe com  instantes  supplicas  se  digne  derramar  sobre  vós  o 
espirito  de  sabedoria  e de  prudência  , tão  necessário  para  o 
bom  cumprimento  de  vossos  sublimes  e árduos  deveres,  vem 
congratular- se  com  vosco  da  vossa  feliz  reunião  ; e julga  sa- 
tisfazer um  de  seus  mais  importantes  ê nobres  empenhos,  re- 
commendando  ao  vosso  disvelo  e solicitude  os  interesses,  e 
os  destino  de  um  Povo  illustre  quedezeja,  e merece  ser  feliz. 

“ Gravados  estão  nos  ânimos,  e coraçoens  de  todos  os 
Portuguezes,  e altamente  proclamados  a face  do  mundo 
inteiro,  os  dois  fundamentaes  princípios  sobre  que  deve  re- 
pousar a felicidade  publica,  e que  todos  jurámos  manter.- — 
Obediência  e fidelidade  a El  Rei  o Senhor  D.  João  VI,  ea 
sua  Augusta  Dinastia  : -^Profissão  pura,  e sincera  da  santa 
Religião  de  nossos  Pais. 

O primeiro  nos  assegura  nas  virtudes,  hereditárias  da  familia 
de  Bragança  a doçura  e delicias  de  um  governo  paternal  : o 
segundo  nos  offerece  o mais  firme  apoio,  e seguro  penhor  de 
nossa  ventura  nas  maximas  de  uma  moral  divina,  que  tão  per- 
feitamente se  ajusta,  e identifica  com  as  necessidades  e senti- 
mentos do  homem. 

(í  Sobre  estes  fundamentos  he  que  deve  erigir-se  o o mages- 
toso  edifício  da  Constituição  Portugueza  : a qual,  tendo  em 
vista  os  sagrados  direitos  da  liberdade  civil,  da  propriedade,  e 
da  segurança  individual  do  cidadão,  ha  de  traçar,  com  melo 
segura  e firme  a linha  invariável  de  demarcação,  que  deve 
separar  para  sempre  entre  si  a Lei  e o arbitrio  : o poder  e o 
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despotismo  : a liberdade  e a licença  : a obediência  e a escra- 
vidão. 

“ Quando  esta  grande  obra  tiver  sido  profundamente  medi- 
tada, e sabiamente  desenvolvida,  e executada  com  a attençao 
que  merece  o estado  e circunstancias  da  Nação  ; com  a ener- 
gia, que  demandão  as  suas  instantes  necessidades ; com  a pru 
dencia  e circunspecção,  que  cumpre  á superioridade  e á in- 
dependência, por  assim  dizer  impassível,  do  legislador  ; eutão 
os  Portuguezes,  restituídos  aos  seus  direitos  e á sua  dignidade 
reassumirão  o distincto  logar  que  lhes  compette  entre  as  na- 
çoens  civilisadas,  livres  e independentes.  Verão  prosperar, 
á sombra  da  paz,  e da  felicidade  domestica,  as  instituiçoens 
políticas  que  fazem  um  povo  grande  e respeitado.  Formaráõ 
em  roda  do  Augusto  throno  do  seu  Monarca  uma  barreira 
firme,  que  o torne  igualmente  inaccessivel  ás  paixoens  inter- 
nas, inimigas  da  ordem  social,  e as  tentativas  externas  de 
qualquer  poder  ambicioso,  e usurpador.  E nobremente  or- 
gulhosos da  justa  e preciosa  liberdade,  que  os  seus  dignos  Re* 
presentautes  souberam  adquirir-lhes,  e ahançar-llies,  transmit- 
tiràõ  a seus  vindouros  os  nomes  dos  Pais  da  Patria,  cobertos 
de  mil  bençaops,  e acorrjpanhúdos  das  mais  ternas  e gloriosas 
recordaçoens. 

“ Taes  são  os  felizes  eífeitos,  que  o governo  augura,  e 
espera  das  vossas  sabias  deliberaçoens,  do  vosso  illumiuado 
zelo,  da  vossa  consummada  prudência  e das  vossas  emmiaen- 
tes  virtudes.  Elle  vai  a terminar  em  breve  as  funççoens  hon- 
rosas e diffiCeis,  de  que  até  agora  tem  sido  encarregado  : c 
dando-se  por  mui  feliz  de  haver  mantido  a paz  e a tranquil- 
lidade  pública,  approveita  esta  occasiao  de  dirigir  ainda  uma 
vez  as  expreçoens  sinceras  do  seu  louver  e agradecimento  á 
todas  as  classes  de  Cidadaons,  a quem,  depois  do  favor  do 
Céo,  se  deve  tão  singular,  e inappreciavel  beneficio. 

“ Permitta  o mesmo  Cêo,  que  este  povo  heroico  alcance,  e 
goze  por  largos  séculos  a felicidade  de  que  he  digno,  e que 
tao  amplamente  lhe  promettem  as  eminentes  qualidades  de  seus 
illustres  Representantes  : — Que  o nosso  adorado  Monarca» 
2 M 
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annuindo  aos  votos  públicos,  e sancionando  com  seu  Real 
Assensp  a obra  da  savedori^  Nacional,  venha  occupar  o throno 
de  amor,  lealdade,  e gratidão  que  lhe  está  preparado  nos  co- 
raçoens  dos  seus  Povos  : — E que  nqs  todos,  unidos  em  frater- 
nal concordia,  e ligados  reciprocamente  pelos  sagrados  vínculos 
do  amor  da  Patria,  possamos  um  diaapplaudir  a nossa  ditosa 
forte ; abençoar  a epoca  da  nossa  feliz  Regeneraçap ; e dar 
dignos  exemplos  de  virtude  à nossa  mais  remota  posteridade,’’ 


Lista  dos  Deputados  para  as  Cortes  extraordinárias  de  1821, 
Deputados  da  Extremadura. 

1 Francisco  Sinioens  Magiorchi  : — Lente  de  Mathama- 
tica. 

2 Manoel  Aves  do  Rio  : — do  Erário  Regio. 

3 Francisco  de  Paula  Travassos  : — Lente  jubilado 

4 João  Vicente  Pimental  Maldonado  : — Desembargador, 
e da  Commissao  da  Censura. 

5 Bento  Pereira  do  Carmo  : — Bacharel,  e Membro  da 
Junta  preparatória. 

6 Francisco  de  Lemos  Bitancourt  : — Bacharel,  e Mem- 
bro da  Junta  prepatoria. 

7 Feliz  de  Avelar  Brotero  * — Lente  de  Botanica. 

8 Luiz  Monteiro  : — Negopiante,  e Presidente  da  Junta 
da  saude. 

9 Francisco  Xavier  Monteiro  : — Bacharel  em  Mathema. 
tica. 

10  Francisco  Antoniodos  Santos  : — Negociante. 

1 1 Hermano  Jose  Braamcamp  do  Sobral  : — Commenda- 
dor,  e do  Governo. 

12  Álvaro  Xavier  da  Fonseca,  Coutinho  e Povoas  > « 

Marechal  de  Campo 
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13  João  Alexandrino  Quiroga  -.—Medico. 

14  Manoel  Borges  Carneúo : — Desembargador  da  Relação 
do  Porto, 

15  Agostinho  Jose  Freire  ; — Secretario  da  Commissão 
piilitar. 

1 6 Manoel  Antonio  de  Carvalho  : — Doutor  em  Leis. 

17  O P.  Joçe  Ferrão  de  Mendonça  Prior  de  N.  S.  dos 
Anjos. 

18  Francisco  Soares  Franco: — Lente  de  Medicina. 

19  Luiz  Antonio  Rebello  e Silva  : — Dezembargador. 

20  João  Maria  de  Castello  branco  : — Deputado  da  Inqui- 
sição. 

21  Henrique  Xavier  Baeta  Medico. 

22  Manoel  Agostinho  Madeira  Torres  : — Vigário  da  Vara 
de  Torres. 

22  José  Carlos  Coelho  : — ex  Corregedor  da  Guarda. 

24  O Rp,°.  Bispo  de  Leiri^. 

Substitutos. 

1 Francisco  Antonio  de  Rezende  : — Juiz  de  Fora. 

2 Rodrigo  Jose  Ferreira  da  Cossa  : — Bacharel. 

3 Sebastião  Francisco  Mendo  Trigoso  : — Bacharel,  e da 
Commissão  da  Censura. 

4 Ignacio  Xavier  de  Macedo  Caldeira  J — Prior  de  Cintra. 

5 Marinho  Miguel  Fransini  : — Inspector  da  Cordoaria. 

6 Joaquim  Annes  de  Carvalho: — Freire  de  Christo. 

7 Pedro  de  Sande  Salema  : — Morgado  de  Thomar. 

8 Francisco  Xavier  de  Almeida  Pimenta  : — Medico  do 
Sardoal. 

Deputados  do  Minho. 

1 D.  Fr.  Vicente  da  Soledade : — Arcebispo  eleito  da 
Bahia. 
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2 Luiz  Antonio  Branco  Bernardes  de  Carvalho  : — Desem- 
bargador. 

3 Rodrigo  Ribeiro  Tclles  da  Silva  Doutor  em  Leis. 

4 Basilio  Alberto  Souza  Doutor  em  Leis. 

5 João  Baptista  Filgueiras  : — Corregedor  de  Leiria. 

6 Joze  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos  : — Bacharel. 

7 Francisco  Van-Zeller  : — Negociante. 

8 Jozé  Maria  Xavier  de  Araújo  Membro  da  Junta 
preparatória. 

9 João  Gomez  de  Lima  : — Doutor. 

10  Joze  Antonio  Faria  de  Carvalho  : — Doutor. 

11  João  Pereira  da  Silvar; — Demonstrador  na  Universi- 
dade. 

12  Agostinho  Teixeira  Pereira  de  Magalhaens,— Provedor 
eleito  de  Beja. 

13  Joze  de  Moura  Coutinho  : — Deão  da  Sé  de  Lamego. 

14  Joze  Ferreira  Borges  Advogado,  e Membro  da  Junta 
preparatória. 

15  Manoel  Martins  de  Couto  : — Doutor  em  Leis. 

16  Joaquim  Navarro  de  Andrade; — Lente  de  Prima  em 
Medicina. 

17  Francisco  de  Mágalhaens  de  Araújo  Pimentel  Coro- 
nel do  Miliciasde  Basto. 

18  João  de  Souza  Pinto  de  Magalhaens  Juiz  do  Crime 
de  Mosambo  em  Lisboa. 

19  Joze  Peixoto  Sarmento  de  Queiroz  : — Doutor. 

20  Józe  Pedro  da  Costa  : — Vice  Rector  da  Universidade 

21  Antonio  Ribeiro  da  Costa  : — Doutor. 

22  Antonio  Pereira  Pc.  da  Congregação  do  Oratorio  de 
Braga. 

23  Joze  Antonio  de  Figueiredo: — Juiz  de  Fora  de  Mçr- 
tola. 

24  Joaquim  Joze  dos  Santos  Pinheiro  : — Doutor. 

gõ  Francisco  Xavier  Calheiro  Brigadeiro. 
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Substitutos. 

1 Francisco  Barroso  Pereira* 

2 Francisco  Xavier  Leite  Lobo  ’ — Doutor. 

3 Francisco  Xavier  Fernando  de  Azevedo. 

4 Rodrigo  de  Souza  Machado  : — Abbade  de  Travassos. 

5 Bento  Fereira  Cabral : — Dezembargado  apposentado. 

6 Pires  Antonio  de  Oliveira  : — Doutor. 

7 Joaquim  Antonio  Moreira  : — Proprietário. 

8 Manoel  Antonio  da  Fonseca  ; — Bacharel. 

Deputados  de  Tras  os-Montes. 

1 Bernando  Corrêa  de  Castre  Sepulveda  .-—Brigadeiro. 

2 Thome  Rodriguiz  Sobral  : — Lente  de  Chimica. 

3 Francisco  Antonio  de  Almeida  Moraes  Pessanha  : — 
Doutor. 

4 Manoel  Gonçalves  Miranda  : — Bacharel. 

5 Domingos  Alves  Lobo  : — Bacharel. 

6 Antonio  Joze  Moraes  Pimentel  : — Bacharel- 

7 Antonio  Lobo  Barboza  Girão. 

8 Antonio  Pinheiro  Azevedo  e Silva  : — Doutor  e Lente 
de  Cânones. 

9 Antonio  Joze  Ferreira  e Souza: — Lente  de  leis. 

Substitutos. 

1 Ignacio  Antonio  de  Miranda  Abbade  de  Mcdrões. 

2 Antonio  Pereira  Carneiro  Canavarro  : — Capitão-mor  do 
Pezo. 

3 Joze  Manoel  Afonço  Freixo  : — Bacharel. 

Depusados  da  Beira. 

1 D.  Francisco  Alexandre  Lobo  Bispo  de  Vizeu. 

2 Antonio  Pinheiro  Azevedo  e Silva  : — Lente  na  Univer- 
sidade. 
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3 Antonio  Camelo  Forte  : — Lente  na  Universidade. 

4 Joze  Homem  Corrêa  Tellcs  : — Bacharel. 

5 Francisco  Manoel  Trigozo  : — Lente  substituto  na  Uni- 
versidade. 

6 Álvaro  Xavier  da  Fcnseca  Coutinho  Povoas  : —Marechal 
de  Campo. 

7 Joze  Pedro  da  Costa  : — Vice  Reitor  da  Universidade. 

8 Thomé  Rodriguez  Sobral : — Lonte  de  Chimica. 

9 Joze  Ribeiro  Saraiva  : — Dezembargádor  Aggravista. 

10  Joze  Joaquim  de  Faria  : — Lente  jubilado  de  Mathe- 
matica* 

1 1 Manoel  de  Serpa  Machado  : — Oppositor  de  Leis. 

12  Antonio  Joze  Forreira  de  Souza  : — Lente  substituto. 

13  Joze  Vaz  Corrêa  de  Seabra  : — Lente  na  Universidade. 

14  Manoel  Fernandez  Thomas  : — Dezemba;gador,  e Mem- 
bro do  Governo. 

15  Joze  Joaquim  Ferreira  de  Moura  : — Bacharel,  e Mem= 
bro  do  Governo. 

16  D.  João  Antonio  Binet  Pincio  : — Bispo  de  Lamego. 

17  Joze  de  Mello  e Castro  de  Abreu  Coronel  de  Milí- 
cias de  Tondella. 

18  Bernardo  Antonio  de  Figueiredo  : — Vigário  geral  da 
Guarda. 

19  Pedro  Joze  Lopes  de  Moraes  : — Corregedor  de  Eivas 

20  Antonio  Maria  Ozorio  : — Coronel  das  Milícias  da  Fi- 
gueira. 

21  D.  Joaquim  Joze  de  Miranda  : — Bispo  de  Castello 
branco. 

22  D.  Manoel  Pacheco  de  Rezende  : — Bispo  de  Aveiro. 

23  Isidoro  Joze  dos  8antos  : — Vigário  geral  de  Castello 
branco. 

24  Barão  de  Molellos : — Da  Junta  preparatória  de  Cortes. 

25  Joze  Gouvca  Ozorio  : — Doutor. 

26  Joze  Maria  de  Souza  Almeida  Tenente  Coronel  das 
Malicias  de  Tondella. 
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27  D.  Luiz  da  Gunha  de  Abreu  e Mello  Bispo  de 

Beja. 

28v  João  de  Figueiredo  : — Dezembargador  da  Supplicação. 

29  Monoel  Paes  de  Sande  e Castro. 

Substitutos. 

1 Alexandre  Thomaz  de  Moraes  Sarmento  : — cx  Carre- 
gedor  de  Villa  Real. 

2 Caetano  Rodriguez  de  Macedo  Oppositor  em  Filo- 
sophia. 

2 Agostinho  de  Mendonça  Falção  : — Doutor. 

4 Manoel  de  Vasconcellos  Pereira : — Capitão  de  Mar  e 
guerra. 

5 Joze  Taveira  Pimentel  : — Coronel  de  Milícias. 

6 Joze  de  Nápoles  Telles  de  Menezes  e Borbon  : — Ba- 
charel. 

7 Joaquim  de  Castro  da  Fonseca  : - -Bacharel. 

8 João  Pereira  da  8ilva  Souzá  e Menezes  : — Demonstra- 
dor de  Metalurgia. 

9.  D.  João  de  Magalhaens  Avelar  : — Bispo  do  Porto. 

10  Guilherme  Henriques  de  Carvallo  : — Oppositor  em 
Cânones. 

Deputados  de  Alem-  Tejo. 

1 D.  Francisco  Alexandre  Lobo  ; — Bispo  de  Vizeu. 

2 Carlos  Honorio  Gouvea  Durão  : — ex  Provedor  de 
Beja. 

3 Ignacio  da  Costa  Brandão  Lente  substituto  em 
Cânones. 

4 Francisco  de  Paula  Travassos  : — Lente  jubilado. 

5 João  Rodrigues  Brito  : — Desembargador. 

6 Joze  Antonio  da  Rosa  : — Tenente-General. 

7 Jeronimo  Jose  Carneiro : — Superintendente  dos  Taba- 
cos no  Algarve. 

Vol,  III.  N°.  1L. 
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8 Joao  Vicente  da  Silva  -.—Medico  de  Viila  Viçqsa. 

9 Dr.  Joaquim  Annes  de  Carvalho  Freire  de  Thomar. 
|0  Joze  Victorino  Monteiro  Capitão  de  Cavalláría. 

Substitutos. 

1 Manoel  Antonio  Gomes  de  Brito  : — ex  Provedor  de 
Portalegre. 

2 Francisco  de  Mello  Brainer  : — Abbade  da  Varzea. 

3 Vicente  Antonio  da  Silva  : — Doutor  ern  Mathematica 

g Tenente  Coronel  de  Engenharia. 

■ 

Deputados  de  Algarve . 

1 Manoel  Joze  Plácido  da  Silva  Negrão  : — ex  corregedor 
de  Faro. 

2 Manoel  Joze  Vaz  Vello  : — Lente  na  Universidade. 

3 Jeronimo  Joze  Carneiro  : — Superintendente  dos  Ta- 
bacos. 

Substituto. 

O Dr.  Antonio  Cuiz  de  Macedo  Brito  Conego, 
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Londres,  7 de  Março  de  182  í. 

(üomo  temos  dadò  constariteraente  em  o nosso  Jor- 
rial  uma  relação  summaria  do  que  se  tem  passado 
rieste  Paiz  com  a demanda  dá  Raynha,  resta-nos 
informar  óè  ríoásos  leitores  dò  fim  que  teve  esta 
Causa  celebre  e extraordinária.  Depois  das  duas  pro- 
postas indirectas,  más  infructuosas,  que  se  fizeram  na 
Caza  dos  Communs,  e que  referimos  em  o N°.  passa- 
do, tendentes  a promover  a victoria  da  Raynha  contra 
ò Ministério  aètual,  adoptaram  alguns  membros  dá 
Oppòsição,  ria  dieta  Casa,  o ultimo  recurso  que  ainda 
tinham  para  tentar  fortuna,  de  proporem  directamente , 
cc  que  se  pedisse  a insersao  do  nome  de  S.  M.  rias  ora- 
ções da  Liturgia,  sègundo  lhe  era  devido,  para  assim 
se  põr  termo  á inquietação  què  abalava  o reyrio,  rés- 
tituir-lhe  a paz  &ca.5' 

Esta  proposta  foi  apoiada  por  alguns  membros,  que 
pretenderam  provar  pela  Ley  existente  sobre  esta  ma- 
téria, è péla  práctica  havida  até  agora  còm  os  nomes 
de  outras  Raynhas,  desde  o tempo  de  Jaime  I;  que  a 
ínsersâo  do  nome  de  S.  M.  na  Liturgia  era  matéria;  de 
élireito,  e nam  dependente  da  discreção  d’El  Rey. — 

Esta  opinião  tinha  sido  já  de  outras  vezes  refutada 
pelos  Ministros,  e por  Outros  membros  da  Casay  com 
satísfacção  da  pluralidade  d5ella,  e o foi  agora  igual- 
mente, porém,  Mr.  Wilberforce,  Membro  mui  antigo, 
de  grande  influencia  e créditos  de  imparcialidade,  ex- 
pressando a sua  opinião  em  favor  da  proposta,  offere- 
ceu  á Casa  algumas  considerações  novas  e attendiveis. 
Commeçou  por  dizer  que  a sua  opinião  a respeito  dos 
Ministros  era,  que  elles  se  tinham  achado  em  circum- 
» 2 
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stancias  extremamente  difficeis;  e que  se  nam  poderia 
com  imparcialidade  dizer  que  se  houvessem  portado 
com  impropriedade  dos  seos  deveres : que  a Raynha, 
sem  duvida,  tinha  obrado  mui  mal  em  dar  certas  res- 
postas ás  Addresses  que  recebeu,  em  que,  faltando  ao 
respeito  que  devia  asi  mesma,  offendia  a Constituição 
e prejudicava  ao  publico  : e que  também  nam  julgasse 
a Casa,  ou  algum  Membro,  que  elle,  em  concorrer  a 
favor  da  proposta,  declarava  a sua  convicção  da  inno- 
cencia  da  Raynha:  mas  que  votava  por  ella  somente 
pela  consideração  de  que  esta  medida  teria  o effeito  de 
assocegar  o paiz,  e satisfazer  os  desejos  de  uma  gran- 
de mayoridade  do  povo,  cujo  motivo  de  descontenta- 
mento teria  de  ver  repetido  todos  os  domingos  e em 
toda  a parte. 

A estas  razões  replicou  Mr.  Wilmot,  que  o princi- 
pio de  conciliação,  que  o honrado  Membro  (Mr.  Wil- 
beforce)  pertendia  estabelecer,  era  demasiadamenle 
perigoso  para  haver  de  se  adoptar. 

Que  a Casa  dos  Communs  esquecer- se-hia  dos  seos 
deveres , quando  rendesse  a sua  opinião  á voz  do 
paiz  y*  e continuou  dizendo  que  a prêsente  resolução 
involvia  duas  considerações ; a legalidade  e expedien- 
cia  da  om missão  original  do  nome  de  S.  M.  na  Litur- 
gia, e a propriedade  de  agora  se  recommendar  a sua 
insersao;  o seo  parecer  era  que  nem  a ommissão  fóra 
illegal  nem  a insersão  seria  agora  conveniente : e depois 
de  orar  á Casa  mui  longamente  sobre  estes  pontos,  con- 
cluiu dizendo : — que  o Parlamento  devia  executar  o 
seo  dever,  e obrar  segundo  entendesse  que  convinha, 
sem  lhe  importar  incorrer  na  impopularidade  tempo- 


* íf  The  House  of  Commons  forgot  its  duty,  when  it  sur- 
remlered  its  opinion  to  the  voice  of  the  Country.” 
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raria  com  que  o quisessem  ameaçar ; porque  os  mem- 
bros nam  eram  mandados  para  al/i  a registrar  os 
edictos  da  populaça.  + 

Ouvidos  mais  alguns  Membros,  de  um  e outro  lado, 
propôs-se  a questão  a votos,  e acharam-se  a favor 
da  proposta  178;  e contra  ella  298.  Sendo  a mayori- 
dade  contra  a proposta  da  insersão  do  nome  de  S.  M. 
na  Liturgia,  de  120  votos. 

Em  sessão  subsequente  assentou-se  também,  sobre 
a proposição  de  Lord  Castlereagh,  que  a Casa  conce- 
desse á Raynha  £50,000  por  Anno.;  nam  tanto 
porque  S.  M.  na  sua  situação  presente  tivesse  necessi- 
dade de  tanto  dinheiro  para  suas  despezas;  nem  por- 
que áquella  somma  tivesse  justo  direito;  mas  sim  por- 
que havendo-se-lhe  no  Contracto  de  Casamento  pro- 
xnettido  dar  £50,000  annuaes,  se  houvesse  de  sobrevi- 
ver a seo  Marido,  parecia  agora  ponto,  de  equidade , 
conceder-se-lhe  a mesma  quantia. 

Eis  aqui  como  acabou  esta  mal  aconselhada  profia 
da  Raynha  Carolina  de  Inglaterra,  achando-se  a estas 
horas  no  meio  do  seo  paiz  esquecida  e abbandonadá, 
como  se  nunca  tal  Raydha  houvesse  existido. 

Ás  propostas  de  accommodação  que  se  lhe  fizeram 
antes  de  se  lhe  instituir  o processo,  fôram  ; que  sahis- 
se  para  fóra  do  Reyno,  e que  seria  recebida  como 
Raynha  nas  Cortes  estrangeiras ; que  se  lhe  dariam 
£50,000  por  anno;  e que  nam  insistisse  mais  na  inse- 
rsão do  no  nome  na  Liturgia.  O nam  querer  S.  M. 


f “ Parliament  ought  to  perform  its  duty,  and  act  on  its 
’own  views  of  expediency,  notwithstànding  any  temporary 
impopularity  with  which  it  nfight  be  threatened;  ior  the 
mernbers  where  not  sent  here  to  register  the  edicts  of  the 
populace.”  Sessão  de  13  de  Fevreiro,  de  1821. 
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assentir  á esta  última  condição  foi  a causa  de  sé  lhe 
instituir  o proòessò,  em  que  a vida  publica  e particu- 
lar de  S.  M.  foi  para  sempre  patenteada  aò  mundo ; — 
Este  processo  riam  deixaram  os  Ministros  ir  mais  longe 
do  qüe  nécessitavam  para  justificar  perartte  á gente 
sisuda  dá  Nação,  e da  Europa,  as  razões  e os  motivoS 
do  seo  còmportamèntd  e medidas  a respeito  da  Ray- 
nha ; e havendo  conseguido  eàta  justificação  na  opi- 
nião das  duas  Cameras  dò  Parlamento,  deixaram  a 
S.  M. , a respeito  das  suas  pretençõés,  no  mesmo  esta- 
do em  que  se  achava  anterior  ao  processo, sómente  com 
a differença  de  que,  se,  authoriSada  de  viver  nèste  paiz 
desejar  tornar  para  o Continente,  já  nam  poderá  tal- 
vez ser  recommendada  por  esta  Corte  ás  attènçoes  e 
ti-àctamento  publico  das  Cortes  Estrangeiras. 

Quem  tem  presenciado  o excessivo  enthusiasmo  dó 
Povo  ainda  não  ha  dois  mezes,  em  fadór  da  Rainha 
Carolina,  e observa  agora  a sua  indifferença  na  situa- 
ção em  que  se  acha  S.  M.  não  poderá  deichar  de  se 
capacitar  que  as  efervescencias  populares  sam  quasi 
sempre  mais  des  favoráveis  que  proveitosas  a causa, 
que  com  ellas  sepertende  a poiar. 


Errata. 

Em  o N°.  passado,  em  o Despacho  circular  do  Governo  Britânico,  onde 
diz : — 

Pag  241. 19— persuade  que  o intento,  .lége— persuade  que  he  o intento 

Pag  26 1. 20 intendendo  claramente,. ..lége — intendendo  claramente, que 

que  o Governo  Britânico &c.  nenhum  governo  pode  estar 

mais  prompto  do  que  o 
Governo  Britânico  &c. 
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Cortes. 

!c  Somos  ruins  de  contentar  (poderão  dizer)  em 
i(  tudo  poemos  pecha ; achamos  defeito  em 

“?Mo Também  poderão  acrescen- 

“ que  damos  razão  do  nosso  dicto  e se  a ra- 
“ zão  he  ma  não  queremos  que  valha,  por  ser 
“ nossa,  antes  deixamos  julgar  d’ella  a opinião 
“ publica.  . . . Porem  dirá  algum  homem  de 
“ boa  fé)  não  merece  rigorosas  censuras  um 
1 governo  novo  que  he  fundado  em  princípios 
í£  liberaes.  O Governo  segundo  procede 
£cassi  merece  censuras  ou  louvores” 

p Portuguez  N°.  66  pag.  463. 

Tomamos  por  epigraphe  este  texto  do  Portuguez, 
não  so  porque  justifica  eligitima  quanto  temos  escripto, 

e escreveremos  ainda  acerca  do  procedimento  do  Go- 
verno provisional  em  ter  abandonado  o systema,  que 
no  principio  proclamara, fazendo  por  isso  marchar  á Re- 
volução em  senso  contrario  ; mas  também  porque  nos 
fornece  argumentos  com  que  refutar  as  injustas  asser- 
ções doesse  vasto  Publicista.  Já  dissemos,'  e pedimos 
licença  para  repetir  ainda  uma  vez—mordedclla  de  cão 
cura-se  com  o tabelo  do  mesmo  cão9 

O maior  partido,  que  nos  podem  oferecer  nossos 
adversários,  he  o de  poder  uzar  de  suas  próprias  ex- 
pressões para  refutar  as  suas  doutrinas,  provando  ao 
mesmo  tempo  que  a ignorância  os  domina,  ou  que  o 
furor  do  enthusiasmo  os  pessue  a tal  extremo  que  em 

cada  frase  sua  estabelecem  um  contra  producentem. 

fíajavista  as  suas  palavras,  que  aqui  transcrevemos: 
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Sb  Editor. 

<£Como  hajam  por  alii  alguns  advogados  das  Corles 
velhas , os  quaes,  por  pouco  conhecimento  d’ellas,  ou 
com  fins  sinistros  no-las  queriam  ainda  metter  á cara, 
não  será  fora  de  proposito  transcrever-lhe  um  artigo, 
que  acerca  d’essas  Cortes  se  acha  af  164  em  o volume 
3°.  da  Europa  Portugeza  de  Faria  e Souza,  o qual, 
tratando  das  pessoasque  n^llas  tinham  assento, diz  assim: 

• — Perto  do  throno,  em  que  estava  o Rey,  cercado  dos 
officiaes  e mais  pessoas  de  sua  comitiva,  tinham  lugar 
os  Duques.  Seguia-se  o Presidente,  que  era  o Rege- 
dor da  supplicação  ; depois  o Chanceller  mor  do  Rey- 
no  ; os  Conselheiros  da  Fazenda  ; os  desembargado- 
res do  Paço ; o Chanceller  mor  da  supplicação ; os  De- 
sembargadores dos  Aggravos ; os  Corregedores  da 
Corte  os  Ouvidores  do  Crime  da  Casa  da  supplicação  ; 
os  Desembargadores  Extravagantes  da  mesma  Casa 
todos  os  Marquez  e Condes ; as  pessoas  do  Conselho 
(são  os  que  tem  carta  de  Conselho,  que  ulíimamente  se 
dava  cpmo  hábitos  de  Christo)  os  Senhores  de  terras,  a 
que  chamam  donatários  (aqui  entravam  muitos  priores 
dos  Bernardos,  Bentos,  Cruzios,  Jeronimos  &a.  &a.) 
Alcaydes  mores,  Arcebispos;  Bispos;  Prelados;  e 
finalmente,  depois  desta  proceção  Desembargatorio — 
Aristocrático — Fradesca,  seguiam-se  os  Procuradores 
das  Cidades,  ViJlas,  e lugares  do  Reyno— Ora  aqui  tem 
Vm.  as  boas  Cortes,  que  os  exmandoes,  quando  esta- 
vam com  a corda  na  garganta,  nos  queriam  impingir 
para  fazer  a Constituição  do  Estado  ! Taes  Cortes, 
que  no  seu  tempo  erão  mas,  como  poderiam  agora 
amoldar-se  ás  luzes  do  Século,  e remediar  as  necessi- 
dades do  Reyno  •?  E tem  ainda  a audacia  de  pugnar 
por  ellas  essa  mesma  gente,  que  ate  aqui  as  reputava 
um  crime 
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«Não  poupe,  Sr.  Editor,  as  suas  reflexoens  Sobre  este 
assumpto,  para  de  uma  vez  confundir  esses  lenes:  n5 
isso  fara  Vmce.  serviço  á nossa  Patria,  e obrigara  o seu 
venerador  e criado.” — 

Um  verdadeiro  Constitucional. 

Quando  chegámos  ao  fim  d’esta  Carta,  que  remata 
feupplicando  ao  Senhor  Editor  do  Portuguez  de  não 
poupar  as  suas  reflexões  sobre  tal  assumpto,  a fim  de 
confundir  de  uma  vez  esses  leaes , no  que  faria  suá 
mercê  um  grande  beneficio  á Patria,  e obrigaria  muito 
à seu  venerador  e Criado  (fulano)  Verdadeiro  Consti- 
tucional ; esperavamos,  quando  não  fosse  por  serviço 
da  patria  (que  as  mais  das  vezes  não  he  senão  um 
àccidente  para  os  que  fàlíam  n’ella  mui  a miudo)  ao 
hienos  para  dar  gosto  ao  epistulante,  e alivio  á sua 
consciência,  o nosso  oraclo  deitaria  abaixo  toda  a liv- 
raria, consultaria  os  íufendorf,  os  Grocio,  os  Montes- 
quieu,  os  Mably  e todos  os  publicistas  pretéritos  e 
prezentes,  sem  deixar  dfinfiar  o rozario  de  nomes  histó- 
ricos com  que  nos  estruge  amiudadas  vezes  (so  por  se- 
rem desuzados,  e como  taes  concordantes  com  as  suas 
frases)  a fim  de  persuadir  a seu  crédulo  corresponden- 
te, que  confessa  ser  homem  de  boafe , e de  certo  o he 
pois  á tem  no  Sr.  1)°*.,  que  a sua  epistola  aã  Ejfesios , 
desde  o principio  ate  ao  fim  prova  o contrario  do  que 
elle  pretende  provar.  Pois  não  socedeü  assim  : que  o 
tal  oráculo  nunca  consulta  senão  a sua  própria  sabedo- 
ria, e d’esta  vez  não  citou  senão  Jeremias, 

Com  effeito,  dar  çircunstanciadaménté  a discripção 
das  nossas  antigas  Cortes,  demurar-se  até  em  enumerar 
as  pessoas  que  a elías  concorriam  sem  serem  mem-* 
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bros  cPellas  e eollocalas  por  sua  ordem,  he  traçar  o qua- 
dro da  mais  augusta  assemblea  que  se  possa  ^maginar, 
por  isso  mesmo  que  eila  era  composta  dos  indivíduos 
mais  distinctos  e exclarecidos  da  Nação, presedidos  pelo 
seu  Chefe  supremo.  Ate  aqui  não  vemos  nadaque  prove 
contra  a dignidade  d’essas  Cortes  ; e quanto  ao  acerto 
com  que  ellas  procediam  não  faltam  exemplos  na  historia, 
assim  como  lhes  não  faltam  apologistas  entre  aquelles 
mesmos,  que  desde  o dia  1 1 de  Novembro  (mez  dos  ter- 
remotos) sam  seus  detractores  por  espirito  de  partido, 
ou  para  melhor  dizer,  de  facção. 

Dezejariamos  ver  o Sr.  V.  Constitucional  apresentar 
uma  lista  á sua  moda,  das  pessoas,  que  deveriam  ter 
concorrido  a tomar  assento  nas  Cortes  ; e a menos  que 
elle  julgue  que  teria  sido  mais  conveniente  a concorrên- 
cia de  tanueiros,  funileiros,  e algibebes , hade  necessa- 
riamente copiar  os  mesmos  nomes  do  Almanack,  que 
pretende  suprimir.  Quando  se  tracta  de  representar 
uma  Nação;  quem  poderá  dignamente  representa-la 
senão  aquelles  indivíduos  da  mesmaNação,  em  quem  se 
suppõe  Patriotismo,  luzes  e conhecimentos  necessários 
para  prever  e remediar  as  necessidades  do  Estado  ? Em 
quem  se  podiam  encontrar  essas  luzes  conhecimentos  e 
Patriotismo,  senão  nos  individuos  de  que  faz  menção  o 
Sr.  V.  Constitucional,  copiando  Faria  e Sousa?  Que 
pessoas  haviam  nesse  tempo  em  Portugal,  que,  não  di- 
zemos so  tivessem  alguns  conhecimentos,  mas  até  sou- 
bessem ler  e escrever  senão  as  de  que  falia  o mencio- 
nado historiador  ? E que  he  ainda  mesmo  hoje  a nova 
Representação  Nacional  ou  novas  Cortes  extraordiná- 
rias, senão  uma  miniatura  copiada  d’esse  grande  origi- 
nal composto  da  Nobreza,  Clero,  Magistratura  e ho- 
mens bons  e ricos  de  todas  as  Províncias  do  Reino  ? 
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E o que  mais  he,  hão  de  se  passar  ainda  largos  annos 
sem  que  se  possa  sahir  d5esse  circulo,  seja  ou  não 
viciozo. 

Entenda-o-lá  como  quizer  o Sr.  V.  Constitucional ; 
conserve  intacta  a sua  opinião,  se  he  que  he  sua,  e 
faça-a  valler  quanto  poder  que  nenhum  empenho  te- 
mos em  lha  destruir.  Diga  embora  que  temos  pouco 
conhecimento  das  antigas  Cortes,  que  d’isso  não  nos 
offendemos,  antes  confessamos  ingenuamente  que  somos 
pouco  versado  nellas;*  e se  alguma  cousa  nos  confirma 
na  boa  opinião  que  temos  a seu  respeito  he  o ter  ou- 
vido da  boca  de  seus  actuaes  inimigos,  os  maiores  e 
mais  requintados  elogios,  liam  sido  elles  que  nos  per- 
suadiram que  com  ellas  seriam  reproduzidos  os  mila- 


* O Sr.  V Constitucional  que  pertende  campar  por  sabtxão 
nestas  matérias,  saio-se  a terreiro,  como  curioso,  para  provar 
que  as  nao  tem  aprofundado  tão  cabalmente  como  inculca. 
De  duas  cousas  uma — ou  intendeu  mal  os  authores  que  tem 
lido,  ou  ouvio  mal  da  oreilhacom  que  piscou  o dicto  dealgum 
doutor  de  Cortes  novas;  A não  ser  por  alguma  destas  duas 
razões  nunca  tivera  avançado  que  os  Dezembargadores,  Cor- 
rigidores  do  crime.  Ouvidores  do  Crime  Dezembargadores 
extravagantes  &a.  tinham  voz  deliberativa  nas  Cortes.  Nen- 
hum doestes  e outros  muitos  indivíduos  que  menciona  o Epis- 
tolante  tinha  voto  nas  Cortes  senão  quando  era  nomeado 
procurador  por  alguma  Cidade  ; e so  tinham,  assento  nas  Cor- 
tes como  pertencendo  á Casa  de  El  Rey,  e fazendo  parte  da 
sua  cometiva,  quando  elle  hia  assistir  á abertura  das  Cortes. 
Pode-se  e deve-se  dissimular  esta  ignorância  no  Epistolante 
por  não  ser  mais  do  que  um  simples  amador,  que  com  muito 
boas  intenções  se  mette  a fallar  em  cousas  de  que  não  entende; 
a quem  se  nao  deve  perdoar,  he  aquellas  pessoas  a que  elle 
se  dirige,  e que  por  velhacaria  ou  por  perguiça  ficam  calla- 
o 2 
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gres  da  boda  de  Cannãa  onde  foi  convertida  a agua  em 
vinho,  e dos  cinco  pães  e dous  peixes  que  fartaram  a 
5000  pessoas,  cujos  milagres  viriam  bem  a proposito 
para  Portugal  onde  ha  tanta  gente  que  come  e bebe,  e 
tão  pouco  que  comer  e que  beber. 

Quando  os  mesmos  apologistas  que,  ha  pouco,  faziam 
essas  Cortes  tão  eminentemente  milagrosas,  provarem 
que  ellas  agora  são  mâs,  com  iguaes  ou  mais  fortes  ra- 
zões do  que  provaram  ja  que  eram  óptimas ; então  não 
podendo  nos  resistir  á força  da  verdade  lhe  deveremos, 
aindn  uma  vez  a obrigação  de  no  la  ter  feito  conhecer. 
Diga  que  nos  temos  enganado  sobre  o que  escrevemos 
a respeito  das  mesmas  Cortes,  e talvez  que  se  não 
engane ; porque  não  temos  a pertenção  de  ser  Oráculo, 
e menos  a de  ser  infalível ; mas  não  consentiremos 
nunca  que  se  nos  argua  de  querer  metter  á cara  as 
Cortes  velhas  com  jins  sinistros. 

Se  o indivíduo  Constitucional  anopimo,  que  nos  per-i 
tende  fazer  tal  injuria,  tivesse  lido  sem  paixão  ou  pre- 
venção isso  que  temos  escripto  a respeito  das  Cortes, 
estamos  certo  da  sua  consciência  que,  não  sô  não  leria 
procurado  malquistar-nos  com  o publico  por  via  da 
imprensa,  mas  até  não  tivera  empregado  pela  surdina 
tantas,  e tão  indignas  manobras  com  os  fins  sinistros 
de  nos  fazer  mah  Temos  supportado  esse  mal  sem  que 
nos  escapasse  da  viva  voz,  nem  por  escripto  a mais 


dos  em  despeito  das  obras  de  mesericordia,  das  quaes  uma 
manda  que  se  ensine  os  ignorantes,  e outra  que  se  castigue  os 
que  erram.  Isto  lhe  ensinará  a nunca  mais  se  derigir  a gente 
velhaca  e perguiçosa:  porem  o partido  mais  prudente  e 
mais  acertado  será  callar-se  para  evitar  que  lhe  metam  a sovtla 
nas  viras  que  bem  precisam  de  alguns  pontos. 


Nota  d? um,  seu  Verdadeiro  Amigo . 
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pequena  queixa : supportamos  ainda  este  ataque  injusto 
com  a mesma  paciência  e resignação ; mas,  sem  per- 
tender  ameuçar  o Epistulante,  não  lhe  damos  palavra 
de  continuar  a ser  tão  paciente  e resignado  se  ellc 
vier  ainda  a commetter-nos  com  ataques  injustos.  Por 
ora  só  lhe  lembramos  que  o nome,  que  elle  adopta  lhe 
impõe  o dever  de  ser  justo,  humano,  verdadeiro  è 
tolerante;  e que  sem  estes  requisitos  ninguém  se  pode 
intitular  Liberal,  e ainda  menos  assignar-se  Verda- 
deiro Constitucional , sem  commeter  um  sacrilégio. — 
Seja  liberal  de  facto  e Constitucional  de  direito , e 
verá, que  nos  acharemos  de  acordo  nos  princípios,  meios 
e fins  de  conseguir  a libereade  Constitucional. 

Entre  tanto  que  o V.  Constitucional  anonimo  nos 
instrue  com  a sua  apurada  erudeiçâo,  embrulhada  na 
Carta  acima ; o Vasto  Redactor  do  Portuguez,  a quem 
élle  a dirige,  nos  penetra  da  mais  profunda  e respei- 
iuoza  admiração,  pelas  suas  plus  quam  perfeitas  e judi- 
ciozas  observações  sobre  o mesmo  objecto,  as  quaes 
aqui  transcrevemos  como  peças  curiozas;  mais  próprias 
a devertir  o leitor  do  que  a instrui-lo  sobre  a historia 
do  tempo. 

“Sr.  V.  Constitucional , Vmc.  fáz  muito  favor  aos  ad- 
vogados dos  Cortes  Velhas ; essa  geute  não  hé  igno- 
rante; hé  velhaça.  i Que  dizem  elles  ? O Governo 
do  Porto  prometteu  as  Cortes  Velhas.  Não  prometteu 
tal  cousa ; e ainda  que  promettesse,  estava  obrigado  a 
cumprir  com  a vontade  do  Povo  Portuguez,  que  todo 
se  declarou  contra  as  Cortes  telhas,  como  o pode  at~ 
testar  a Commissão  Preparatória  de  Cortes.  O V . 
Constitucional . expondo  a formação  d’esse  antigo  Con- 
gresso, tem  provado  a a priori  os  vicios  e inutilidade 
d’elle, se  agora  se  renovasse;  e Mr.  Bentham  provou 
também  a mesma  cousa  a posteriori . Portuguezes 
(disse  elle)  Cortes  Velhas  não  vos  sentem  agora , por- 
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que  serviam  aos  vossos  Mandões , que  já  por  fim  vo-las 
queriam  dar.  Gastar  com  isso  obra  de  mais  razões, 
seria  tão  ocioso,  corno  o allumiar  o dia  com  veias  ac- 
cezas,  ou  como  passa  tempo  de  uma  personagem  em 
Homero,  a qual  gastava  as  setas  d^ercules  em  malar 
passarinhos.” 

Do  laconismo  d’esta  reposta  se  deixar  ver  que  o in- 
falível Redactor  do  Portuguez  não  poupou  as  suas 
reflexões,  como  lhe  supplicara  o seu  Correspondente. 
Disse  pouco,  mas  nesse  pouco  disse  rnais  do  que  era 
necessário  para  confundir  esses  leaes  ; porque  cada  pal- 
la\  ra  sua  he  uma  sentença  sem  apello  nem  agravo.- — 
Provou  com  o mesmo  Correspondente  a priorif  e com 
° Sr*  Berjthara  a posteriori,  os  vicios  e a inutilidade 
das  antigas  Cortes,  e lambem  provou  por  si  mesmo 
que  essa  gente  que  as  deffende  não  he  ignorante ; he 
velhaca.  Forte  Provador , per  certo,  he  o Redactor 
do  Portuguez,  mas  provador  de  Doce  de  ovos  e de  rapé 
princeza.  Ainda  qne  prevemos  que  não  hão  de  ser 
recebidos,  sempre  poremos  alguns  embargos  na  melhor 
forma  de  direito,  as  suas  trifobiqes  sentenças. 

Tendo  elle  provado  que  essa  gente,  que  deffende  as 
Cortes  velhas  não  he  ignorante , mas  velhaca^  e sendo 
certo  que  elle  se  tem  era  conta  de  s'er,  em  tudo,  mais  do 
que  os  outros;  essa  gente  que  n’elle  reconhece  a 
primazia,  não  pode  deixar  de  conceder-lhe  em  gráo 
eminente  vilhacaria  e ignorância.  Para  prová-lo  bas- 
tará repetir  a sua  primeira  sentença ; porque  segundo 
diz  o adagio  pelo  dedo  se  conhece  o gigante,  e nas 
duas  frazes  de  que  se  compoem  a tal  sentença  aparece 
o gigante  todo  inteiro.  Ouçamo-lo  aforismar  diante 
de  certa  chaminé,  com  as  costas  viradas  para  a fogo 
a fim  de  não  perturbar  o que  aqui  se  chama  a paz  do 
Rey.  (Os  que  leram  a sua  correspondência  com  a 
Secretario  da  Embaixada  em  Paris,bem  nos  entendem.) 
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<cQue  dizem  elles  (essa  gente)?  O governo  do 
Porto  prometteu  as  Cortes  velhas — >N’ào  prometeu  tal 
cousa.”  Aqui  ha  Velhacaria  nó  caso;  porque  o mesmo 
Doutor  persuadido,  como  tod^o  o mundo,  de  que  eram 
essas  Cortes  as  que  prometera  o Governo  do  Porto, 
ha  sido  o primeiro  que  se  declarou  contra  ellas,  dia 
zendo — £íCortes,ja  se  sabe,  não  podem  ser  as  antigas 
compostas  da  Nobreza,  Clero,  e Povo aforismo 
Doutoral,  que  nós  combatemos  logo  que  apareceu  no 
seu  calhamaço  ; e ha  sido  este  pequeno  combate,  quera 
nos  engajou  em  uma  acção  geral  onde  nos  achamos  sós 
cora  o peito  á baila,  sem  as  miras  de  tão  famozos  artil- 
heiros, e as  minas  e contra  minas  de  tão  hábeis  engen- 
heiros, nos  fazerem  saltar  nem  recuar. 

Ora,  se  elle  estava  certo  que  não  eram  essas  as  cortes 
que  proclamou  o governo  do  Porto,  para  que  havia  de 
suscitar  uma  questão  ocioza,  elle  que  lie  tão  econornico 
de  tempo  e de  frases  ? Diga  a verdade,  e confesse  in- 
genuamente que  das  primeiras  expressões  da  revolução 
não  se  podia  conceber  outras  Cortes,  senão  as  antigas 
Cortes  Portuguesas  ; que  as  intenções  dós  verdadeiros 
Portugueses,  que  concorreram  para  a Revolução,  nun- 
ca hao  sido  outras  ; e finalmente  que  se  hove  segunda 
intenção  ou  caso  pensado, há  sido  tão  somente  na  facção 
HespanAola^que,  por  casual icad e fatal,  se  achava  amal- 
gamada com  o mesmo  governo,  facção  da  qual  o Dor. 
era  orgam  desafinado,  e que  foi  dando  ás  caneltas,  de- 
ixando Portugal  Portuguez,  e ao  Redactor  d’ura  folhe- 
to, que  Portuguez  se  chama,  ade  vogado  de  causas  per- 
didas, e Juiz  com^alçada  nas  opinioes  de  teoria  ante 
nacional,  e ante  Constitucional. 

Até  á instalação  do  Governo,  em  Lisboa,  não  houve 
ninguém  que  se  persuadisse  que  leriamos  outras  Cortes 
senão  as  que  os  Portugueses  sempre  reclamaram  e 


108 


O Padre  Amaro . 


reconheceram  por  taes.  Isto  he  tam  evidente  que 
quando  a antiga  Regencia,  ja  não  tendo  outro  ter- 
reno sobre  que  rucuar  senão  o oceano,  se  vio  obri- 
gada a convocá-las;  a junta  do  Porto  não  protes- 
tou  contra  a natureza  das  Cortes,  mas  sim  contra  a 
Regencia, que  ella  não  quiz  mais  reconhecer  competente 
para  as  convocar  e derigir  ; ora,  se  o novo  governo 
tivesse  premeditado  outras  Cortes,  depois  de  ter  mani- 
festado tanta  franqueza  em  suas  expressões,  havia  cer- 
tamente declarar  a natureza  das  Cortes  que  queria  : 
suppoer  que  elle  via  o bom  rezultado  das  suas  pro- 
messas, e se  aproveitava  da  boa  fé  dos  povos  só  para 
estabelecer  o seu  poder,  com  a segunda  tenção  de  se 
servir  d’esse  poder  para  derribar  aquillo  mesmo,  que  lhe 
servio  de  instrumento  para  o conseguir;  he  suppoer 
uma  reserva  criminoza,  que  nos  não  queremos  nem 
devemos  suppor  em  homems  tão  probos  e benemeri- 
tos,  mas  deixaraolas  ir  por  conta  e risco  do  Redactor  do 
Portuguez,  e de  outros  muitos,  que  tão  empenhados 
estão  em  prová-lo.  Por  tanto  há  manifesta  velhacaria 
em  dizer— í£  não  prometteu  tal  cousa  ;”  e fica  provado 
que  quem  o diz  tão  arrogante  e positivamente,  he 
velhaco  a priori  e a posteriori. 

Que  hé  também  ignorante,  ou,  pelo  menos,  que 
finge  bem  se-lo  (refinada  prova  de  velharia)  não  tar- 
dou muito  em  prová-lo  na  segunda  frase,  em  que  se 
acha  embaralhado  o seu  afurismo  político  : “E  ainda 
que  promette*se  eslava  obrigado  a cumprir  com  a 
vontade  do  povo,  que  todo  se  declarou  contra  as  Cortas 
velhas,  como  o o pode  attestar  a comínis são  prepara- 
tória das  Cortes.”  O Doutor!  ainda  que  cite  Jere- 
mias e todos  os  profetas  juntos,  hade  lhe  custar  a pro- 
provar  o seu  diterio,  menos  que  não  faça  o milagre  de 
destruir  todos  os  princípios,  que  se  devem  seguir  para 
adequcrir  um  conhecimento  cabal  do  que  se  chama  ■ 
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Querer  ou  vontade  de  um  povo,  fundando  a expressão 
d’essa  vontade  sobre  taes  bases,  que  nenhuma  das  par- 
tes interessadas  possa  allegar  lezão  ou  usurpação  em 
seus  direitos  ; que  os  bons  üzós  sejam  respeitados,  e as 
leis  fundamentaes  observadas  quanto  for  possível: 

Dizer  que  a junta  preparatória  dd£  Cortes  pode  ates- 
tar que  todo  o povo  Portuguez  se  declarou  contra  as 
Cortes  velhas;  he  argumento  este,  que  poderá  ser  con- 
vincente d’aqui  a mil  annos ; e não  he  de  ademirar 
que  o Portuguez,  que  sempre  anda  fora  de  tempo,  e 
que  escreve  agora  como  Se  escrevia  há  mil  annos  passa- 
dos, escreva  a historia  do  tempo  prezente  para  ser  crida 
d’aquia  mil  annos  vindouros;  porem  nós,  a pezar  da  boa 
vontade  que  temos  de  estar  pelo  seu  dicto,  não  pode- 
mos sujeitar-nos  á sua  authoridade  sobre  couzas,  que 
se  passaram  honlem  diante  dos  olhos  de  todo  o mundo. 
D’onde  Consta  que  a Junta  preparatória  consultasse  a 
vontade  do  povo,  ou  como  poderia  o sabio  Estadista 
provar  que  o Povo  todo  fez  saber  á Junta  preparatória 
que  elle  se  declarou  contra  as  Cortes  velhas  ? Se 
o Estadista  dissesse  que  a Junta  preparatória  se 
declarou  contra  éllas, diria  uma  verdade  incontestável  ; 
Se  dissesse  que  a mesma  Junta,  obrando  assim  julgoú 
obrar  com  melhor  acerto,  talvez  que  se  não  enganasse; 
mas  affirmar  que  todo  o povo  se  declarou  contra,  qua- 
ndo todos  sabem  que  tal  povo  nunca  ha  sido  consultado, 
jjern  conheceu  tal  medida  senão  pelo  manifesto  que  lhe 
anunciava  Cortes  novas;  he  não  só  faltar  a verdade, 
mas  até  dar  a conhecer  que  ignora  os  meios  e modos, 
de  consultar  ligitima  e dividamente  a vontade  do  povo. 
Deveria  pelo  menos  confessar  que  nesta  circumstancia 
o povo  não  foi  consultado,  nem  se  declarou  todo  contra 
as  Cortes  velhas  senão  a posterior L 

Se  ainda  duvida  aqui  tem  mais  uma  prova,  e se  es- 
ta o não  convence,  então  valha-lhe  o remedio  que  se 
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costumava  aplicar  ao  Scepticos.  A Junta  preparatória 
das  Cortes  (segundo  affirma  o Estadista)  consultou 
todo  o Povo  Portuguez,  o qual  todo  se  declarou 
contra  as  Cortes  velhas  : Em  virtude  d’esta  expres- 
são tão  solemne  da  vontade  geral,  a Junta  prepa- 
ratória organizou  as  Cortes  novas,  e publicou  o seu 
plano,  approvando-o,  ja  se  sabe  em  todas  e cada 
uma  de  suas  partes  á unanimidade  devotos;  então 
como  aconteceu  em  tão  breve  lapso  de  tempo,  que  nem 
lugar  deu  a que  se  posesse  em  execução  o plano  da 
junta  preparatória,  isto  he  o systema  a favor  do  qual 
todo  o povo  se  tinha  declarado,  adoptar  este  mesmo 
Povo  todo  outro  systema  mui  differentedo  primeiro  a 
Constituição  Hespauhola  ! Quantos  Povo-tcdo  ha  em 
Portugal  ? Ninguém  se  espante  da  pergunta  ; porque 
segundo  o douto  publicista  a vontade  de  todo  o povo 
se  tinha  manifestado  contra  as  velhas  Cortes,  adoptando 
o novo  modo  da  Cornmisão  preparatória  como  o pode 
attestar  a mesma  Commissão ; e poucos  dias  depois 
João  Alvez,que  he  o juiz  do  Povo,  e que  o tinha  solem* 
nemente  consultado, anunciou  de  uma  maneira  conveni- 
ente e legal , e com  argumentos  irresestiveis,  que  todo 
o povo  regeitava  o plano  da  Junta  preparatória,  e abra- 
çava de  todo  o seu  coração  a Constituição  Hespan- 
hola. 

Não  para  ainda  aqui  a,  volubilidade  do  Povo  nem  a 
ademiravel  celeridade  com  que  elle  se  convoca,  se  reu- 
ne, delibera,  decide,  e faz  executar  a sua  vontade  su- 
prema. Desta  sorte  vemos  a existência  de  trez  parti- 
dos opostos  em  sentimentos  uns  aos  outros,  obtendo  ca- 
da um,  mais  ou  menos,  sua  espece  de  triumpho,  e todos 
gritando  a uma  voz — “ tal  he  a vontade  do  povo  todo 
e todo  o povo  ainda  hoje  mesmo  ignora  a maior  parte 
das  manobras  que  se  exercem  em  seu  nome.  Se  al- 
guém disser—  mas  o povo  todo  quer  a ordem  de  cousas 
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tal  qual  ella  existe;  e a maior  prova  de  que  assim  o quer 
tie  que  se  não  opõe  a ella  ; responderemos  que  esse  an- 
gumento  nada  conclue  ; porque  o Povo  também  esteve 
callado,  e quieto  por  mais  de  um  século  sem  que  por 
isso  quizesse,  nem  disfructasse,  nem  estivesse  satisfeito 
com  a ordem  de  couzas,  que  o regia  durante  esse 
tempo.  Se  a sua  resignação  se  deve  tomar  pela  ex-? 
pressão  de  sua  vontade,  então  não  se  pode  dar  governo 
mais  ligitimo  do  que  a quelle,  que  governou  Portugal 
desde  o principio  de  século  18  ate  15  de  Setembro  1820, 

Estes  sam  factos  Sr.  0%,  se  os  ignora  então  confesse 
ignorância  de  causa;  mas  se  os  sabe,  e argumenta  como 
argumentou  a priori  e posteriori , ficará  exposto  a que 
muita  gente,  tarde  ou  cedo,  venha  a persuadir-se  que 
a sua  ignorância  e velhacaria  sam  ainda  mais  vastas 
que  a sua  vastíssima  presumpção  de  saber.  íl  Gastar 
(í  com  isso  obra  de  mais  razões  seria  tão  ociozo  como 
u alluminar  o dia  com  velías  accezas,  ou  como  passa 
u tempo  de  uma  personagem  em  Homero  a qual  gas- 
u tava  as  setas  d’Hercules  em  matar  passarinhos.” — 
Sam  palavras  suas ; e o seu  a seu  dopo. 

Porem  a nôs  não  compete  o julgar  da  ignorância, 
e inda  menos  da  sabedoria  d’esse  publicista.  O que 
nos  escandaliza  he  a sua  demaziada  arrogancia,  e o 
que  nos  enche  de  indignação  he  a falsidade  de  suas 
injustas  asserções,  contra  as  quaes  somos  por  dever 
obrigados  a reclamar,  e muito  mais  paríicularmente 
sendo  derigidas  contra  nps. 

Imploramos  ao  Redactor  do  Portuguez  a mesma 
justiça  que  elle  pede  aos  seus  leitores.  E porque  não 
hade  observar  a nosso  respeito  a mesma  imparcilia- 
dade  que  elle  para  si  reclama?  Quando  se  trabalha 
com  tanta  ancia,  e com  tanta  razão  para  abolir  os  pri- 
vilégios exclusivos  como  se  atreve  elle  a criar  para  si 

p?  . 


11 2 


O Padre  Amaro. 


só  um  privilegio  exclusivo  ? Quando  se  tem  reconhe- 
cido, e decretado  o principio  fundamental  de  toda  a 
justiça — a igualdade  perante  a lei , com  que  direito 
pertende  elle  estabelecer  uma  lei  de  excepção  que  o 
exente  da  lei  cqmmum?  Porque  taes  sempre  foram, 
sam,  e serão  sempre  os  princípios  liberaes,que  elle  sabe 
accomodar  as  circumstancias  com  as  competentes  varia- 
ções. 

Entre  tanto  na  opinião  de  alguma  gente  elle  passa 
por  um  temparamento  liberal ; e os  que  o contemplam 
como  o fogareiro  onde  se  conserva  sempre  ardente  e 
sempre  puro  o fogo  do  liberalismo,  o julgam  tamben 
autorizado  a escrever  e dizer  todas  as  patifarias , e 
velhacarias  que  quizer,  e a chamar  patife  e velhaco  a 
todo  o mundo. 

Somos  pois  sentenciado  a ser  velhaco  porque  defen- 
demos as  Cortes  velhas.  Vejamos  se  nos  podemos 
salvar  de  tão  grande  crime,  empregando  em  nossa  de- 
feza  a mesma  doutrina  e autoridade  do  nosso  Juiz.— 
Se  defendemos  as  Cortes,  e se  poemos  pecha  e acha- 
mos defeito  em  qlguns  actos  da  junta  provisional,  que 
até  agora  dirigio  a revolução ; bem  poderão  acrescen- 
tar nossos  contrários — que  damos  razão  do  novo  dicto , 
e se  a razão  he  má  não  queremos  que  valha  por  ser 
nossa,  antes  deixamos  julgar  d’ella  a opinião  publica. 
Estas  ultimas  pallavras  sam  suas.  Ora  ja  que  se  dig- 
nou reconhecer  na  opinião  publica  um  tribunal  superi- 
or ao  seu,  seja  a opinião  publica  quem  julgue  a qual  de 
nós  compete  mais  ligitimamente  o nome  de  velhaco. — 
Será  por  ventura  a nós,  que  desde  que  escrevemos 
para  o publico,  e mormente  desde  que  rompeu  a Re- 
volução, não  temos  cessado  de  manifestar  nossos  deze- 
jos  para  ver  consolidada  a ordem  de  cousas,  que  ella 
proclamou;  mantida  a paz  e a concordia  entre  todos 
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ps  Portuguezes;  conservada  a integridade  da  monar- 
chia  e a sua  independencia ; restabelecida  a união  de 
todas  as  vontades  pela  reconciliação  de  todos  os  parti- 
dos; e estabelecida  para  sempre  uma  perfeita  armonia 
entre  o trono  e a Nação;  ou  aos  que  antes  e depois 
da  Revolução  não  tem  cessado  de  exaltar  as  paixões, 
excitar  os  odios,  fomentar  partidos,  em  uma  palavra, 
priar  e sustentar  systemas  opostos  a tudo  que  pode 
conduzir,  a ordem,  e estabilidade  das  reformas  que 
se  pedem  e de  que  tanto  se  preciza? 

A cazo  a opinião  publica  poderá  ja  mais  decidir  con- 
tra aquelle,  que  defende  instituições  nacionaes  reconhe- 
cidas boas  justas  e convenientes  para  obter  o fim  que 
todos  dezejam ; e pronunciar-se  em  favor  de  quem  as 
despreza  e calumnia,  aconselhando  á nação  de  as 
proscrever  para  adoptar  outras,  que,  alem  de  serem 
estrangeiras,  lhe  sáo  inferiores?  Se  punir  pela  obser- 
vância de  princípios  ceítos,  e de  promessas  solemnes 
no  interesse  da  justiça,  da  honra,  e bem  estar  da  Patria 
he  ser  velhaco,  \ que  nome  se  deverá  dar  aquelle,  que 
sem  pejo  nem  brio,  se  atreve  a aconselhar  á Nação  de 
renunciar  ao  seu  nome,  ao  qual  anda  anexa  tanta  gran- 
deza, e tão  grande  gloria;  persuadindo-lhe,  que  o 
Nome  de  Nação  he -pouco  mais  que  forno,  e aconselr 
hando  a abandonar  seus  mais  bem  calculados  interes- 
ses, e a riscar-se  por  suas  próprias  mãos  do  quadro 
das  Nações,  onde  por  tantos  séculos  tem  figurado  com 
tanta  dignidqde,  para-tornar-se  em  uma  Província  de 
Castella. 

Taes  sam  os  fins  do  Portuguez,  e taes  sam  [as  dou- 
trinas com  que  elle  procura  apoiar  os  seus  princípios. 
Não  alteramos  a verdade,  nem  ouzamos  (como  fazem 
muitos)  adevinhar  os  pensamentos,  suspeitar  as  inten- 
ções, e ler  no  fundo  dos  coraçoes  o que  só  a Deus  he 
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reservado  : tudo  isto  lemos  nas  avultadas,  e brilhantes; 
frases  do  mesmo  Publicista,  escriptas  em  grossos  carac- 
teres e patentes  a todo  o mundo.  Entre  tanto  este 
Escriptor  atreve-se  a proferir  contra  os  outros  o nome 
de  patife  e de  velhaco  \ e o mais  he  que  ale  se  elogia 
a si  mesmo,  e se  aplaude  (como  se  tivesse  salvado 
a patria,  e esta  o não  recompensasse)  de  ser  justo, 
inteiro,  e desenteressado  nos  seus  serviços.  c£  He  ver- 
dade que  assim  não  estamos  ricos  de  dobroes;  porem 
(Deus  louvado)  também  a fama  de  nossa  inteireza  não 
anda  arrastada  por  as  bocas  do  mundo.”  Assim  falia 
Tartufo  com  grande  aplauso  da  plateia,  em  quanto 
a ultima  scena  da  peça  não  vem  fazer  cahir  a mas- 
cara de  Tartufo,  e mudar  inteiramente  a opinião 
dos  expectadqres.  Esperemos  que  se  acabe  a peça  e 
Ibaixe  a cortina. 

Depois  d’este  pequeno  pagenegérico  caseiro , o pa- 
negirista  (talvez  pungido  pelo  remorso  da  consciência) 
querendo  ampliar  o seu  proprio  louvor  deu  em  cheio 
no  elogio  que  melhor  lhe  quadra,  puçhando  uma  nota 
abaixo  que  diz  assim — (C  Com  talentos  medianos*  e in- 
clinação para  d’elles  abuzar  não  ha  melhor  oíficio  que 
ger  Jornalista  era  Londres.”  Demos  fé  d’este  instru- 
mento e fique  depositado  nos  archivos,  para  em  todo 
tempo  servir  a quem  de  direito  pertencer.— cí  La  veru 
um  (continua  o Publicista)  que  oíferece  tomar  600 
exemplares  se  o redactor  quizer  imprimir  n’elle  um 
certo  artigo  &a.  Se  o Redactor  uzou  do  N°.  600  para 
fazer  ver  que  não  he  com  elle  a applicação  do  conto 
ou  historia  verdadeira , por  não  imprimir  mais  do  que 


* Louvável  moderação  ; porque  ninguém  ate  agora  negou 
talentos  superiores  ao  Redactor  do  Portuguez, 
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500 ; muito  menos  se  nos  poderá  aplicar  a nos,  que, 
como  todo  o mundo  sabe,  não  imprimimos  senão  SOO. 

O caso  só  poderia  ser  aplicado  a quem  impremisse 
mais  de  quinhentos};  e de  quatro  que  somos  a escre- 
ver aqui^em  Londres  só  um  excede  este  numero  de  200 
mais  ; quem  elle  seja  bem  o poderão  saber  os  curiosos. 

Atire-se  muito  em  bora  contra  esse  que  he  passaro 
grande  e matreiro ; mas  no  resto  da  nota,  que  nao 
copiamos  por  ser  longa,  la  se  desperdiçam  algumas 
Setas  d*Hercules  eontra passarinhos  ; e isto  he  contra  o 
sjstema  do  orgulhoso  Gigante  que  he  o depositário 
d’essas  armas"  teriveis,  que  nenhum  mal  nos  podem 
fazer,  por  isso  mesmo  que  comparado  com  tal  polifemo, 
somos  de  uma  estatura  quasi  imperceptível  ; accressen- 
do  mais,  que  não  obstante  esta  desproporção,  ja  lhe. 
oferecemos  o corpo  inteiro,  e regeitando-o  elle  por  ge- 
nerosidade, haveria  da  sua  parte  giande  vilania  em  dar 
estocadas  na  nossa  sombra  por  vingança. 

Mal  faz  em  assim  obrar,  ainda  que  muito  bem  em 
disculpar-se  a si ; porque  não  falta  quem  diga  que 
desde  que  ha  orgao  na  capela  Hespanhola  em  Portu- 
gal, os  fundadores  da  tal  capela  pagam  mui  bons 
ordenados  ao  seu  organista . Porem  isto  he  semfunda- 
mento;  e tão  certo  estamos  da  falcidade  de  semelhante 
asserção  que  não  duvidamos  afirmar  em  nossa  consci- 
ência que  o sugeito,  que  toca  o tal  instrumento,  não  he 
d’aquelles  que  se  deixam  levar  por  grandes  interesses ; 
outro  foramos  nós  que  acresentassemos  maliciosamente 
que,  seria  talvez  porque  nunca  lhos  ofereceram,  e que 
a virtude  de  que  elle  tanto  se  prevale,  he  virtude  de 
mulher  feia ; mas  Deus  não  permita  que  alteremos 
nunca  á verdade,  e que  jamais  demos  ocasião  a que 
se  diga  que  negamos  o seu  a seu  dono.  Reconhece- 
mos no  Redactor  em  questão  a virtude  de  perseguir, 
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infamar,  e calumniar  grátis  ou  por  comprazer  ; po-s 
rem  limpeza  de  mãos*  e pureza  d’intenções  não  ha 
quem  lhe  possa  disputar. 

Concluiremos  este  artigo  pedindo  a permissão  ao 
Portuguez  do  nos  deixar  permanecer  em  nossa  opinião 
de  teoria  em  favor  das  Cortes  velhas ; e esperamos 
que  no  Ia  conceda  com  a mesma  liberalidade  de  tole- 
rância com  que  nos  lhe  concedemos  a sua  opinião  de 
teoria,  que  elle  declarou  acerca  da  união  com  Hespa- 
nha,  e separação  do  Brazil ; da  sua  opinião  nascente 
contra  as  cortes  novas,  depois  que  o não  nomearam 
deputado  para  ellas  ; e da  sua  opinião  sobre  a terra 
das  Irmandades , depois  que  a sua  mui  illustre  Carne  - 
ra  não  houve  por  bem,  uzando  do  privilegio  do  seu 
foral , mandar-lhe  passar  Carta  de  Cidadão  (Deputa- 
do); sendo  antes  Porto  de  Cal  ou  Gale , que  bem 
mereceu  dar  o nome  a Portugal.  Não  há  nada  mais 
liberal  do  que  a liberdade  de  opiniões  : scimus  et  hane 
xeniam  pelimus  damus  que  vicissim. 

Por  tanto  deixe-nos  em  paz,  ou  combata  as  nossas 
razoes  com  outras ; mas  não  levante  falços  testemu- 
nhos por  não  ter  outra  cousa  que  dizer  contra  princípios 
certos  e demonstrados.  Nós  emprendemos  a defeza 
das  nossas  antigas  Cortes,  porque  nellas  vimos,  e ve- 
mos ainda  o cumprimento  da  Revolução:  fóra  delias 
não  vemos  senão  tempo  perdido  para  a causa  da  liber- 
dade, e muito  bem  aproveitado  em  favor  de  seus  ene- 
migos.  Com  as  antigas  Cortes  ja  tudo  estaria  concluí- 
do sem  que  nenhuma  parte  da  nação,  nem  o mesmo 
soberano,  que  ella  reconhece,  nem  os  governos  estran- 
geiros podessem  encontrar  pretexto  contra  os  progres- 
sos da  liberdade,  e contra  a vontade  geral,  que  a re- 
conquistava por  meios  legítimos,  legaes,  e constitucio- 
naes ; principios  contra  os  quaes  não  podem  valer  razões 
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íièm  argumentos  nem  factos,  e ainda  menos  sofismas  ; 
—porque  nem  factos  nem  sofismas  podem  jamais  dis- 
truir  a inviolablidade  do  direito:  tc  As  algemas,  que 

algemam  os  pulsos  não  podem  algemar  os  pensamen- 
tos : assim  o facto  de  não  se  convocarem  as  nossas 
Cortes  nunca  pode  gerar  o direito  de  as  assassinar  para 
sempre.” 

Tal  he  a doutrina  do  Campeão  Portuguez,  o unico 
de  nossos  publicistas  aqui  em  Londres,  que  melhor 
aprofundou  esta  matéria,  que  ha  sido  mais  constante  em 
defender  os  direitos  dos  Portuguezes,  fundados  nas  süas 
antigas  Cdrteà,  e á quem  se  deve  (como  ja  dissemos,  e 
èstamos  ainda  na  íiiesma  opinião)  o tér  disposto  a opi- 
nião publica  a rècdnquistalòs. 

He  ás  süas  doutrinas,  pára  nos  de  muito  pezo,  què 
devemos  a convincção  em  que  permánecemos,  de  que 
só  as  nossas  Cortes  são  capazes  de  nos  adquirir  a liber- 
dade què  perdemos,  e a prosperidade  què  desejamos.* 


* Veja-se  tudo  o que  este  publicista  escreveu  no  investiga- 
dor Portuguez,  e mais  particularmente  no  Campeão  desde  a sua 
publicação:  e no  seu  no.  do  mez  de  Janeiro  de  1820,  na  suain- 
troducçao  á historia  das  Cortes  diz  assim: 

" Desta  brèvc  exposição  de  nossos  costumes  políticos  se  ve, 
que  o ajuntamento  de  nossos  Congressos  nacionaes,  e ultima- 
mente denominados  Cortes  he  u má  verdadeira  lei  e tradição 
Patria  immemorial  e sem  data,  a qiíal  com  toda  a justiça  se 
pode  chamar  lei  da  terra  ; e que  não  sendo  dadiva  de  Rey 
ou  governante,  mas  a pura  expressão  do  instincto  e vontade 
do  povo,  nao  lhe  pode  ser  roubada  sem  grande  perigo.” 

“ Da  mesma  exposição  se  pode  ou  deve  concluir  que  quando 
nosso  primeiro  Rey  D.  AfFonso  convocou  as  Cortes  de  Lamego, 
no  anno  de  1 143,  não  concedeu  com  isto  favor  ou  previlcgio 
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Permanecemos  n’esta  opinião  de  teoria  ; e Deus  qireí- 
ra  que  as  cousas  se  arrangem  de  maneira  que  todos  fi- 
quem  satisfeitos  sem  que  seja  preciso  voltar  a opinião 
de  practica ; e no  câzo  que  esta  seja  indespensaveí- 
mente  necessária*  oxalg  que  ainda  dê  tempo  de  tornar 


algum  aos  Fortügtrezes,  que  fria  governar  com  o alto  character 
de  Rey,  mas  foi  elle  mesmo  obrigado,  para  obter  ligitimamente 
sua  nova  dignidade,  a sujeitar-se  á lei  commum  da-  terra  ern 
virtude  dã  qual  só  podia  reinar.” 

D’esta  Doutrina  para  nos  do  muita  autoridade  concluimos— 
que  se  um  principe  vietoriozo,  aclamado  pelo  Exercito,  ademi- 
rado  e querido  do  povo,  se  não  attreveu  a alterar  os  uzos  e 
leis  nacionaes,  antes  se  prestou  voluntário  a uma  instituição 
mui  sagraria  que  (segundo  o mesmo  Campeão  no  n°.  ja  citado) 
sem  estar  sanccionada por  alguma  lei  escripta  goza  do  Caracter 
de  lei  natural ; nao  pode  haver  poder  algum  humano,  què  pos- 
sa sem  grande  injustiça,  © maior  perigo,  alterar  esta  lei  natural 
que  como  diz  o mesmo  Campeão  Portuguez  se  pode  mui  pro- 
priamente denominar  lei  da  terra,  fundada  em  immemorial  e 
antiquissimo  costume,  mantida  entre  as  ruinas  d©  Império  Ro- 
mano por  todas  essas  nações  do  norte, que  vieram  fundar  novo» 
reinos  e impérios  na  Europa,  e chegaram-  a extremidade  d’el- 
la  o nosso  Portugal.” 

Não  acabaríamos  se  fossemos  obrigados  a eitar  tudo  quanto 
eseriptores  liberaes  tem  dito  sobre  a excellencia  das  nossas  an- 
tigas Cortes,  sobre  o acerto  com  que  ellas  deliberavam, sobre  os 
males  que  se  tem  acumulado  depois  que  deixaram  de  ser  con- 
vocadas, e finalmente  sobre  a prosperidade  que  o seu  res- 
tabelecimento procuraria  iniàlivelmente  á nação  Portuguesa 
O Correio  B.  por  exemplo,  que  não  se  pode  hoje  citar  como 
um  autor  liberal,  no  tempo  que  passava  por  tal  elevou  essas 
Cortesatêas  nuvens;  vejám-se  os  seus  Nos.  15 — )6 — 17 — 18 
19 — 20  e 24:  e,no  N°*  144  ainda  lhe  escapou  do  bico  da  pena  o 
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®,  ella  sem  a nação  correr  o risco  de  reeahir  outra  vez 
nas  garras  do  despotismo.  A possibilidade  de  que  as- 
sim possa  vir  a contecer,  e o grande  dezejo  que  nos 
anima  de  ver  restabelecida  a liberdade,  e independên- 
cia da  nossa  Patria,  sam  os  únicos  motivos  que  tem  de- 
terminado a nossa  opinião  sobre  as  antigas  Cortesa 
Se  a razão  em  que  nos  fundamos  he  má , não  que- 
remos que  valha  por  ser  nossa , antes  deixamos  julgai' 
d' ella  a opinião  publica — e o tempo,» 


Óortes  Extraordinárias, 

A instalação  das  Cortes  teve  lugar  no  dia  26  de 
Janeiro,  no  Palacio  das  Necessidades,  tendo  precedido 
a celebração  de  uma  Missa  Pontifical,  e um  sermão 
analogo  á festividade  d5aquelle  dia,  na  Basílica  de  S**. 
Maria  Maior,  ao  qual  assistiram,  e prestaram  jurame- 
to  os  Deputados,  que  se  achavam  na  Capital,  achando- 
se  também  presentes  os  membros  do  Governo  Provisi- 
onal, grande  numero  de  pessoas  de  distineção  e um 

grande  concurso  de  povo. 

Acabado  o discurso  de  abertura,  que  deixamos  co- 
piado neste  n°.  e proclamada  a instalação,  retiraram-se 
os  membros  do  Governo,  e as  Cortes  procederam  a 
nomeação  do  Presidente,  Vice  Presidente,  e Secreta- 


dizer — fe  que  Portugal  precisa  hoje  da  convocação  das  antigas 
Cortes  ninguera  poderá  duvidar”  Isto  dezia  elle  em  1820  no 
mez  de  Mayo,  talvez  por  serem  os  dias  grandes  e a estação 
calmoza.  Mas  todo  o mundo  sabe  que  o que  só  convem  a 
uma  nação  no  mez  de  Mayo,  nao  pode  de  nenhum  modo  con- 
vir á mesma  nação  no  mez  de  Novembro  do  mesmo  anno! 
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rios;  e foram  nomeados  a pluralidade  de  votos  (sendo 
o nunerode  votantes  74)  Presidente,  o Arcebispo  da 
Bahia,  Deputado  da  Província  do  Minho.  Vice  Pre- 
sidente, o Dezembargador  Manoel  Fernandes  Thomaz; 
e Secretários  os  Deputados  João  Baptista  Filgueiras,  com 
53  votos;— Joze  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos,  com 
47; — Joze  Rodrigues  Ferreira  Borges,  com  36 — e 
Luiz  Antonio  Rebello,  com  36.  Faltando  tempo  para 
proceder  á nomeação  de  uma  nova  Regencia  ficou 
adiado  este  trabalho,  e as  Cortes  decretaram  que  e 
Governo  actual  continuaria  as  suas  funcções  até  nova 
ordem.  Levqntqu-§e  a Sessão  as  7 horas  da  tarde. 
A’  noute  houve  illuminação  geral  para  celebrar  a 
golemnidade  d’este  dia. 

As  primeiras  Sesspes  sarp  poupo  interessantes,  e só 
se  podem  chamar  sessões  preparatórias;  porque  em 
quanto  as  Cortes  não  fizerem,  e poserem  em  vigor  o 
seu  regulamento,  que  determine  o modo  de  propor  e 
tractar  as  questões,  não  será  possível  proceder  com 
aquella  ordem  e regularidade,  que  se  requer  em  uma 
grande  assemblea ; e por  isso  vemos  amontuadas  tan- 
tas questões  e a maior  parte  d’ellas  fora  de  tempo. 

As  Cortes  crearam  uma  Regencia  para  exercer  o 
poder  executivo  em  nome  de  El  Rey.  Esta  regencia 
he  composta  de  cinco  membros  eleitos  pelas  mesmas 
Cortes.  Esta  medida  era  de  primeira  necessidade, 
e só  temos  em  seu  desfavor  a restricção  expressa 
' — em  nome  de  El  Rey , e não , na  ausência  de  El  Rey, 
Este  desfavor  resujta  da  causal,  que  se  produzio  nos 
debates ; e a considerar  bem  todas  as  circiimstan- 
cias  políticas,  parece-nos  que  a razão  ha  sido  impoli- 
tica,  para  não  dizer  inconsiderada.  Reportamo-nos 
neste  particular  á doutrina  do  Correio  Eraziliense  no 
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geu  capitulo  intitulado— noções  theoricas  das  Cortes .* 

A nomeação  dos  Secretários  d^Estado  feita  pelas  Cor- 
tes também  deve  parecer  estranha  a todo  aquelle,  que 
tiver  noções  do  que  seja  ura  governo,  e sobre  tudo 
governo  Constitucional.t  Não  lie  menos  estranha  a 
devoção  do  Conde  de  Sampayp  em  dar  o tratamento 
de  Magestade  ao  Presidente  das  Cortes,  ou  inda  mes- 
mo a tqdo  o Congresso.  Não  consta  que  as  nossas 
antigas  Cortes  tivessem  o tratamento  de  Magestade; 
e he  bem  notorio  que  nenhuma  das  que  existiram  em 
outras  nações,  o tivessem  ; assim  como  também  não  o 
tem  agora  nenhuma  das  representações  nacionaes  ex- 
istentes, e até  as  mesmas  Cortes  de  Hespanha  emen- 
daram este  erro.  Ainda  que  a soberania  resida  na 
nação,  o titulo  de  Magestade  só  compete  ao  Soberano, 
que  a nação  reconheceu.  O Conde  de  sampayo  ex- 
pressando-se d’esse  modo  infringiu  gravemente  a lei 
dos  tratamentos , e faltou  á sua  própria  dignidade, 
porque  elle  representava  a pessoa  d’El  Rey,  que  se 
estivesse  presente,  tivera  presidido  a abertura  da  Ses- 
são, e não  era  de  esperar  que  El  Rey  fallando  ás  Cor- 
tes lhe  desse  o tratamento  de  Magestade.  Mais  bem 


* Ora taes  sentimentos  nos  parecem  de  ametraimente  op- 
postos  as  declarações  das  Cortes,  de  que  a baze  da  revolução 
admitte  Ei  Rey,  e esse  Rey,  o Senhor  D.  João  VI. S e se  a 
chegada  d’El  Rey  a Portugal  não  extingue  as  funcções  da 
Regencia,  que  foi  nomeada  para  exercitar  o poder  execu- 
tivo, não  se  pode  entender  qual  he  o officio  que  as  Cortes 
pertendem  dar  a seu  Rey  ; pois  se  o Rey  nao  he  o poder 
Executivo  não  entendemos  para  que  possa  servir  tal  Rey. 
C.  B.— N«.  150,  pag.  180. 

f As  presentes  Cortes  d’  Espanha  oferecem  o exemplo.— 
não  querendo  intervir  na  nomeação  dos  ministros. 
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apropriado  seria  este  tratamento  á Regencia,  porque 
ella  representa  á pessoa  d’El  Rey. 

Estas  irregularidades  ainda  que  parecem  ser  de  pou- 
ca monta,  não  deixam  de  ser  de  grande  consequência, 
porque  denotam  pouca  reflexão  em  pessoas,  em  quem 
tanta  he  necessária  para  levar  a vante  uma  impreza 
tão  util  e tão  difícil.  He  do  nosso  dever  notar  estas 
levezas,  não  para  remediar  as  que  estão  feitas,  mas  para 
lembrar  quam  prudente  e necessário  hé  prevenir  outras 
para  o futuro. 

Também  nos  parece  digna  de  censura  a proposição 
do  Deputado  Borges  Corneiro,a  respeito  dos  Comman- 
dantes  de  Praças,  Chefes  melitares  &\  que  não  forem 
dignos  da  confiança  da  Nação.  Estas  precauçSes  de- 
vem-se deixar  á vigilância  do  governo ; anunciá-las 
da  tribuna  publica  he  querer  espalhar  suspeitas  talvez 
sem  fundamento,  fa?er  descontentes,  e crear  empregos 
para  denunciantes. 

A decisão  que  tomaram  as  Cortes  de  nomear  cada 
mez  um  Presidente,  ainda  que  imitada  do  zodiaco  onde 
um  signo  diferente  preside  cada  mez,  e por  tanto  con>? 
forme  á natureza,  não  deixa  com  tudo  de  ser  pouco 
natural;  e oferece  grandes  inconvenientes  napractica: 
não  podemos  atinar  com  a razão  que  determinou  esta 
medida,  sendo  certo  que  o presidente  de  uma  assembleia 
deliberante  em  publico  e em  conformidade  dos  seus 
regulamentos,  ainda  quando  se  perpetuasse,  nunca  po- 
deria resultar  senão  grande  vantagem  para  a meema 
assembleia,  visto  que  com  a practica  elle  adequire  o 
conhecimento  dos  regulamentos.  O que  convem  pois, 
he  que  elle  seja  dotado  d’uma  vôz  forte  e clara  para 
se  fazer  entender,  e que  conheça  bem  os  regulamentos 
para  os  fazer  executar.  Proceder  cada  mez  á eleição 
d’um  presidente,  alem  de  ser  perder  com  isso  um  tem- 
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po  precioso,  he  querer  iguálmente  recusar  um  meio 
«til  o necessário  a regularidade  das  deliberações. 

Em  geral  as  Cortes  tem  manifestado  até  ao  prezente 
as  melhores  intenções  de  proceder  com  acerto  ; e em 
contemplação  d’isso  (como  diz  o Correio  Brazilience) 
4í  a gente  naturalmente  dezeja  fechar  os  olhos  a tudo  o 
mais.”  Com  tudo  não  bastam  só  as  boas  intenções  he 
preciso  também  realizá-las,  e para  que  durem  sela-las 
com  o selo  da  prudência  e da  sabedoria  ; porque  se  do 
proceder  d’estas  Cortes  se  espera  o bem  estar  da  Pa- 
tria,  também  d5ellas  poderá  originar- se  a sua  desgraça, 
como  judiciosamente  prevê  o mesmo  Correio  Brazili- 
ense  dizendo : as  Cortes  porem  sam  as  que  podem  tudo 
arruinar. 

As  sessões  de  12  e 13  de  Fevereiro  ham  sido  consa- 
gradas á discussão  das  bases  da  Constituição,  e se  adop- 
taram  os  sete  primeiros  artigos. 

No  discurso  que  pronunciou  o Deputado  Perreira  do 
Carmo,  relator  da  Commissão  encarregada  da  redacção1 
das  bases  da  Constituição,  declarou  o Orador,  que  a 
Commissão  não  foi  mendigar  estas  bases  em  paires  es- 
trangeiros ; mas  que  as  aehou  bem  expressas  no  direito 
publico  Portuguez,  que  proclamava  a soberania  da  Na- 
ção, o direito  de  ter  uma  representação  nacional,  cuja 
reunião  tivesse  lugar  cada  anno,  e a liberdade  da  im- 
prensa; que  a commissão  não  tinha  feito  outra  cousa 
(posto  que  isto  pareça  incrível  a muitos  estados  da  Eu- 
ropa) senão  eonformar-se  com  o que  a nação  tinha  ja 
decretado  ha  600  annos,  O Orador  acabou  o seu  ex- 
ordio  por  estas  palavras — “Toda  a nação  que  perde 
a opportuuidade  de  se  resgatar  da  escravidão  merece 
ficar  escFava  para  sempre.” 

Estes  princípios-  d’um  deputado,  cujos  sentimentos 
liberaes  sam  conhecidos,  e cujos  conhecimentos  em  di- 


124 


O Padre  Amaro* 


reito  pátrio  sam  tão  vastos,  justificam  as  riossas  humilde# 
opiniões  acerca  da  nossa  antiga  constituição,  e antigas 
Cortes,  assim  como  também  o sentimento  que  temos 
manifestado  em  as  ver  despresadas  e,  a repugnância  que 
sempre  manifestaremos  de  ver  preferir  instituições 
estrangeiras,  que  lhes  sam  mui  inferiores.  AVista 
do  Relatorio  do  Sr.  Pereira  do  Carmo  que  dirão 
agora  les  Oies  de  la  mere  Philipe ? Grasnarão  e ficarão 
curcundas  por  isso  mesmo  que  não  querem  reconhecer 
direitos. 

De  alguns  debates,  que  tem  havido  nas  Cortes,  se  po- 
de colligir  que  a maioria  regeita  a sugeição  a institui- 
ções estrangeiras  ; porem  uma  opinião  cega  os  força  a 
um  silencio  talvez  funesto  : o partido  contrario  conser- 
va uma  posição  mais  vantajosa  por  isso  mesmo  que  se 
entrincheira  n’essa  opinião,  e que  os  seus  agentes  aqui 
em  Londres,  e em  Hespanha  lhe  furnecem  munições  : 
cuidado  com  a derrota. 

Sobre  a questão  se  deverá  ademitir-se  uma  Carne - 
ra  alta;  apezar  de  ser  afirmativa  opinião  das  pes- 
soas mais  recommendaveis  por  seus  conhecimentos  e 
zelo  do  bem  publico,  não  faltou  logo  quem  se  oposes- 
se  (não  com  razões,  porque  nenhumas  se  pode  produzir 
que  destruam  a boa  razãoy  e os  soIidos  princípios  con- 
stitucionaes,  fundados  na  experiência)  mas  com  o sim- 
plez  pretexto  de  que  isto  era  contrario  ás  bases  da  Con- 
stituição Hespanhola,  como  se  as  bazes  da  Constituição 
Espanhola,  sobre  tudo  n5este  particular,  fossem  as 
melhores  bases  possíveis. 

Todavia  não  podemos  censurar  os  que  ham  sido 
d’este  parecer;  porque,  a fallar  verdade,  elles  obraram 
em  virtude  dos  poderes,  que  receberam  de  seus  Consti- 
tuintes, os  quaes  os  deram  em  virtude  das  ordens 
dimanadas  do  Govefno  Provisional,  o qual  foi  obri- 
gado a isso  pela  Violência  da  facção  do  dia  11  de  No- 
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tembro,  d’onde  se  pode  tirar  por  consequência  que,  o 
que  se  está  chamando  expressão  da  vontade  geral 
não  he  se  não  a expressão  d’aquella  fafcção,  e que 
esta  facção,  sendo  estrangeira  pode  dar  lugar  para  ò 
futuro  a que  muitos  nacioriaès  protestem  contra  irre- 
gularidades, incoherencias,  e nulidades,  e com  estes 
protestos  excitem  divisões,  e com  el las  se  vejam  per- 
didas as  esperanças  de  liberdade.  Todos  estez  peque- 
nos contra  tempos,  de  que  Deus  nos  livre,  seriam  o 
rezultado  de  se  ter  abandonado  o terreno  que  com 
bastante  risco-se  tinha  ganhado  no'  dia  24  de  Agosto,  e 
tomado  posse  no  dia  15  de  Septembro. 

A Ilha  da  Madeira  declarou-se  pela  nova  ordení  de 
cousas  em  28  de  Janeiro;  este  acontecimento  acompa- 
nhado de  toda  a moderação  que  se  possa  imaginar,  e 
do  mais  profundo  respeito  pela  pessoa  d’El  Rey  e pe- 
las autoridades  constituídas  por  S.  M.,  bem  longe  de 
ter  causado  algum  accidente  funesto,  foi  seguido  de 
grande  regosijo  e aplauso  geral,  e ate  serviu  para  re- 
conciliar muitas  famílias  devididas  por  motivos  d’inte- 
resses  ou  de  odios  inveterados.  Porque  nos  interessa- 
mos mui  particularmente  na  prosperidade  d’aquella 
Ilha,  não  podemos  deixar  de  fazer  os  mais  ardentes 
votos  para  que  ella  consiga  todos  os  meios  de  a promo- 
ver, assim  como  também  para  que  tenha  sempre  a 
gloria  de  fazer  parte  integrante  dos  Domínios  Portu- 
gueses, debaixo  do  septro  de  uma  dynastia  que  lhe 
tem  dado  tantas  provas  de  benigna  affeiçao. 

Ainda  não  sabemos  o numero  nem  os  nomes  dos 
Deputados,  e por  isso  os  não  damos  neste  n°.  Os  pro- 
motores da  liberdade  emPortugal  poderão  dizer  agora, 
eomo  n’outro  tempo  os  descübridores  das  índias — ■ Pas- 
samos a grande  Ilha  da  Madeira  ; mas  ainda  lhe  fal- 
ta chegar  ao  Cabo  da  Boa  Esperança , que  raras  veses 
se  dobra  sem  tormentas ! 
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He  muito  natural  (aipda  que  pouco  conveniente)  que 
a revolução  se  extenda  a climas  mui  distantes  do  seu 
berço.  Quanto  mais  ella  se  for  extendendo  mais  se 
hão-de  multiplicar  os  embaraços  de  a concluir;  e a 
proporção  que  estes  se  forem  augmentando,  se  augmen- 
tará  também  a necessidade  de  recorrer  as  nossas  insti- 
tuições nacionaesj  que  tão  injusta  e inconsideradamente 
se  tem  despresado. 

Adevinhaçaõ. 

Le-se  no  Correio  Braziliense  n°.  153,  pag.  175  o 
seguinte  : — lí  Estamos  informados  de  que  houve  algum 
<(  empregado  d’El  Rey  na  Europa,  que  escreveu  sin- 
<c  cera,  e francamenle  a El  Rey  prognosticando  a Re- 
Cí  volução,  e lembrando  de  precaver  que  o Povo  obrasse 
fí  fazendo-se  lhe  concessões  a tempo:  diz-se-nos  tam- 
“ bem,  que  a resposta  fora,  que  os  ministros  se  opun- 
Cí  ham  a isto:  e que  o prêmio  de  fallar  com  tal  fran- 
u queza  foi  uma  perseguição  surda,  mas  efficaz,  con- 
<£  tra  tal  indivíduo.”  ( — Damos-lhe  as  alviceras  pelo- 
efficaz.) 

C(  Se  estamos  bem  informados  deste  facto  (e  d’elle 
não  duvidamos)  a justiça  de  El  Rey  se  manifestaria 
publicando  as  Cartas  de  tal  indivíduo , e os  votos  dos 
ministros,  que  se  lhe  opunham : mas  cedo  ou  tarde — 
estas  verdades  aparecerão  ao  mundo,  e se  saberá  quem 
era  o que  dava  Saudaveis  couselhos,  e quaes  os  mi- 
nistros que  os  despresaram,  e tentaram  maquistar 
quem  os  dava.” 

— A palavra  d’este  inimiga,  se  não  he — Macaco , he 
Carneiro . 
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CORRESPONDÊNCIA. 

Senhor  Redactor, 

Em  o N°.  65  de  um  Jornal  Portuguez,  que  aqui  se 
publica  intitulado — o Portuguez,  apareceu  um  capi- 
tulo contendo  varias  calumnias  contra  a minha  pessoa, 
e o meu  character  particular.  As  asserções  escanda- 
losas, que  contra  mim  publica  esse  jornal  infamante, 
acham-se  tão  destituidas  de  fundamento,  que  sam  re- 
conhecidas falsas,  e aleivosas  por  quantos  existem 
nesta  capital,  aonde  o Redactor  do  Portuguez  diz  que 
aconteceram  os  factos  com  que  me  pertende  calumniar. 

Longe  de  negar  que  a eonducta  de  qualquer  em- 
pregado publico  possa  ser  criticada,  no  que  diz  respeito 
ao  exercicio  de  suas  funcções ; eu  dezejo  que  a minha 
seja  censurada, e as  minhas  doutrinas  polittcas  refuta- 
das ; porque  estas  matérias  peitencem  ao  dominio  da 
opinião  publica,  e ao  ministério  dos  jornalistas;  mas 
não  posso  nem  devo  consentir  que  a minha  eonducta, 
como  homem  particular,  seja  (sem  motivo)  denegrida 
de  uma  maneira  tão  indecorosa.  E ainda  que  estou 
persuadido  que  este  acto  injusto  do  Redactor  do  Por- 
tuguez ficará  sendo  mais  indecoroso  a elle,  que,  abu- 
sando da  liberdade  da  imprensa,  espalha  calumnias  e 
falsos  testemunhos,  do  que  para  aquelle  a quem  o 
mesmo  Redactor  pertende  infamar  tão  indignamente  ; 
não  deixarei  passar  impunido  um  ataque  d^sta  nature- 
za, em  um  paiz  onde  a lei  que  autorisa  a liberdade  da 
imprensa,  protege  igualmente  a reputação  de  cada  in- 
divíduo, e sabe  punir  severamente  todo  aquelle,  que 
por  via  de  calumnias  se  atreve  a denegrila. 

Entre  tanto  como  essas  calumnias,  que  o Portuguez 
r 2 
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ousa  espalhar  contra  mim,  correm  impressas,  e pode 
haver  alguém  que  as  acredite,  rogo  a Vmce.  Sr.  Re- 
dactor,  queira  publicar  esta  minha  carta,  cujo  objecto 
he  dar  um  desmentir  formal  ás  falsas  asserções  d’esse 
jornalista;  rogando  igualmente  ao  Publico  que  suspen- 
da a sua  decisão,  em  quanto  eu  não  dou  provas  mais 
nuthenticas,  fazendo  recahir  a infamia  sobre  p sep 
autor. 

Tenho  a honra  de  ser  &a. 

(assignado)  Joze  Ancelmo  Corrêa. 

Londres , 1 6 de  Fevereiro , 
de  1821. 

Segundo  o que  prometemos  na  introducção  deste 
periodico,  não  podemos  recusar  n’elle  a inserção  da 
Carta  acima, visto  que  ella  se  acha  revistida  da  assigna- 
tura  do  seu  autor,  o qual  protesta  contra  çalumqias,  que 
correm  impressas  em  seu  perjuizo.  Também  com  o es- 
çriptor  pnblico  não  podemos  deixar  de  fazer  algumas 
observações  com  o fim  de  conseguir  alguma  reparação 
ao  calumniado,  e alguma  desculpa  ao  calumniador. 

Somos  obrigados  a confessar  que  nenhum  escriplor 
liberal  poderá  ja  mais  devedir  os  sentimentos  políticos 
do  signatário  da  Carta  acima,  e aprovar  a conducta, 
que  elle,  em  sua  qualidade  de  Ministro  Enviado  d’El 
Rey,  teve  em  Hamburgo  durante  estes  últimos  aconte- 
cimeutos  em  Portugal.  Por  tanto  não  pertendemos 
defender  as  doutrinas  nem  o proceder  do  empregado 
publico,  que  he,  como  elle  mesmo  o confessa, domí- 
nio da  opinião  e do  ministério  dos  Jornalistas ; he 
somente  como  simples  particular  atacado  na  sua 
honra  que  não  pertence  ao  dominio  nem  ministério 
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de  pessoa  alguma,  que  nós  estamos  promplo  a dar 
lugar  neste  jornal  a todas  as  reclamações  que  elle 
julgar  conveniente,  (e  forem  justas)  para  repelir  as 
calumnias,  e reperar  as  injurias  contra  a sua  pessoa- 
Para  refutar  as  opiniões  políticas  de  qualquer  indi- 
víduo ninguém  tem  direito  de  seaentremeter  com  a sua 
vida  particular,  e muito  menos  ainda  para  a denegrir 
com  falsas  asserções;  Querer  censurar  a conducta 
particular,  e suppor  factos  que  nunca  existiram,  alem 
de  ser  um  crime,  seria  também  uma  prova  de  que  fal 
tariam  razões  justas  para  as  combater  e destruir. 

O que  suppomos  he,  que  o Redactor,  contra  quem 
reclama  o autor  da  Carta,  apezar  do  sistema 
moderado  e imparcial,  que  tem  constantemente  segui- 
do em  seus  escriptos,  excedeu  d’está  vez  os  limites  do 
seu  systema  ; e movido  por  um  excesso  de  zelo  de  suas 
opiniões,  quiz  imitar  neste  excesso  o mesmo  methodp 
de  que  usa  o seu  adversário  para  exagerar  as  suas; 
isto  lie  a raiva  do  ultracismo.  Seja  como  for,  esta- 
mos quazi  persuadido  que  o Redactor  do  Portuguez 
não  proferio  essas  calumnias  de  que  lie  arguido  sem 
estar  fundado,  pelo  menos, em  alguns  rumores,  que  elle 
não  teve  lugar  d’examinar  ; e para  não  perder  tempo 
. foi  fazendo  imprimir,  pensando  que  obrando  assim  não 
prejudicava  a ninguém,  e servia  primorosamente  a 
causa  da  liberdade  é da  justiça;  porem  agora  que,  se- 
gundo declara  a parte  ofendida,  esses  rumores  sam 
falsos,  nada  he  mais  natural  nem  mais  conformer  ao  seu 
systema  e character,  do  que  desmintir  elle  mesmo  se- 
melhantes asserções  involuntárias,  ficando  por  este  mo- 
do reparada  a injuria,  e justificada  a innocencia  de 
quem  deu  çausa  a ella. — 
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Documentos  relativos  aum  litígio  pendente  entre  ów 

CONTRATADORES  DO  TABACO,  E VÁRIOS  NEGOCIANTES  DA 

Praça  de  Lisboa: 

Copia  do  Requenmento  dos  Contratadores  Geraes  do  Tabaeo 
em  que  houve  Despacho  de  9 de  Maio  de  Í820  para  a Em- 
bargo do  Tabaco. 

Senhor, 

Dizem  os  Contratadores  Geraes  do  Tabaco,  que  elles  acaba© 
de  receber  avizos  de  seusCorrespondentes  da  Cidade  da  Bahia, 
em  que  lhes  Certefição  não  haverem  podido  vereficar  as  ordens, 
que  os  supplicantes  lhes  transmetirão  para  a Compra  dos 
Tobacos  da  ultima  Colheita,  em  razão  da  extraordinária  e 
immemorial  esterelidade  que  ali  houve  na  uUima  Colheita, 
de  soi  te  que  apenas  se  poderia  calcular  por  huma  sétima  parte 
da  costumada  produção  o Tabaco  existente  nas  maos  dos  di- 
versos proprietários : E como  nesta  crize  inesperada  com- 

pete nos  supplicantes  prevalecerem-se  das  providencias 
expressadas  nas  Condições  8a.  e Qa,  do  seu  Contrato,  para  que 
as  Reaes  Fabricas  possão  laborar  e ser  o publico  formecido 
sem  falência  j recorrem  por  isso  a V.  M.  para  querer  mandar 
que  se  embargue  incontinente  para  o Keal  Contrato,  e pelo 
preço  corrente,  todo  o Tabaco  de  Rollo  e Folha  da  Colheita 
nova,  que  se  achar  existente  na  Alfandega  e no  Rio  desta 
Cidade,  abordo  dos  Navios  Nacionaes.que  o tiverem,  coropre- 
hendendo-se  nesta  ordem  ainda  megmo  o que  ja  tiver  despa- 
chado para  fora,  ou  se  achar  na  Alfandega  ou  que  ja  estiver 
carregado,  pois  esta  providencia  he  de  absoluta  urgência  pelas 
circumstancias  inesperadas,  que  tem  exposto,  e em  que  certa- 
mente nunca  se  virão  os  precedentes  Contratos,  pelo  que. 

P.  A.  V.  M.  se  digne  deferirlhe  como  supplicão,  mandando 
expedir  as  ordeus  para  que  o referido  embargo  se  effetue  sem 
perda  de  tempo.  E.  R.  Mee. 

(Assignado)  Jozé  Antonio  da  Fonca. 

Copia  do  Despacho  do  Requerimento  Retro  dos  Contrata- 
dores. “ O Escrivão  da  Meza  grande,  que  serve  de  Provedor 
da  Alfandega  do  Tabaco  não  dé  interinaniente  despacho  a 
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Tabaco  algum  para  fora  do  Reyno  sem  ordem  desta  Junta, 
fazendo  observar,  exactamente,  a Condição  Outava  do  actúal 
Contrato.  Lisboa  dezoito  de  Mayo  de  mil  oito  sentos  e vinte,> 
Com  tres  Rubricas  dos  Ministros  Deputados  da  Junta  “ Cum- 
prase  e registe  se.  Lisboa  dezanove  de  Maio  de  mil  Oito 
sento  se  vinte."  Como  Provedor. 

Corte  Rial. 


Despacho.  Respondão  os  Contratadores  Geraes  Lisboa,  3 de 
Junho  de  1820.  Com  3 Rubnods. 

Senhor, 

Os  abaixo  Assignados  Negociantes  da  Praça  desta  Cidade, 
tendo  na  Alfandega  do  Tabaco  diversas  partidas  de  Rolloa 
para  delias  disporem  como  melhor  lhes  conviesse,  forao  inti- 
mados uo  dia  30  do  proximo  passado  mez,  de  que  por  ordem 
de  V.  M.  em  data  de  18  do  mesmo  mez  se  achavão  embar- 
gados e adjudicados  aos  Contratadores  Geraes,  todo  o Tabaco 
existente  na  mesma  Alfandega,  e isto  sem  que  os  Supplicantes 
fossem  áe  forma  alguma  ouvidos  nem  contemplados  na  dita 
adjudicação.  Os  supplicantes  não  duvidão  acquiescer  ao  dito 
Embargo,  e adjudicação,  porem  á Condição  de  se  lhe  pagar 
o mesmo  Tabaco  na  Epoca  actual,  a razão  de  nove  mil  e seis 
sentos  por  arroba  Captivo,  e nao  por  outro  algum  menor, 
bem  entendido  que  este  mesmo  preço  pertendem  os  Suppli- 
cantes actualmente  setn  que  por  isso  prescindão  de  outro 
algum  maior  que  o dito  genero  venha  a ter  de  futuro,  como 
he  de  esperar  attentás  as  circumstancias  da  falta  do  dito 
genero,  e escacéz  da  safira ; razão  porque  recorrem  a V.  M.. 
para  que  haja  de  dignar  se  mandar  intimar  aos  ditos  Contra- 
tadores esta  rezolução,  em  que  os  Supplicantes  se  achão,  a fim 
de  que  não  querendo  elles  recebelo  pelo  referido  preço,  d?zcs 
tirem  do  dito  Embargo,  e adjudicação  a fim  de  poderem  os 
Supplicantes  especular  a sua  vontade  sobre  o mencionado 
genero,  prottestando  no  em  tanto  nao  fazer  por  sua  conta 
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qualquer  risco,  qué  elle  possa  ter,  e no  cazo  de  õ acceitarén* 
pelo  dito  preço  lhe  ser  este  logo  pago,  alias  responderem 
bs  ditos  Contratadores  por  todos  os  Interesses  da  demora.  Por 
tanto. 

Pa  V.  M.  se  digne  mandar  que  se  faça  a dita  intimação  aoa 
referidosContratadores,  visto  haverem  estes  requerido  o mesmo 
Embargo  e adjudicação,  sem  de  forma  algua  ouvirem  os  Sup- 
plicantes  em  defíença  do  seu  direito  de  propriedade,  que  pa- 
race  devia  ser  attendída. 

E.  R.  Mee. 

Assignados.  B,  J*  Ferreira  de  Barros. — J.  daSa.  Ribr0-  & Ca. 
— B.  M.  de  Olvra.  Borges. — I.  FranCo»  Coelho. — M- 1.  Ribro'. 
Bastos. — I.  Ferreira  de  Mattos, — Mel-  de  Olivra.  Braga. — - 
Jacinto  Dias  Damazio  & Ca- — Felis  Martins  da  Costa,— M.’ 
Joze  Machado; 


Copia  da  Reposta  dos  Contratadores  de  Tabaco, 
Senhor, 

Detremina  V.  M.  que  respondamos  áo  requerimento  dos 
que  nelle  assignarão  como  Nagociantes  da  Praça  desta  Cidadey< 
e no  qual  pertendem  que  o Tabaco,  que  fora  de  sua  proprie- 
dade, e que  nos  foi  adjudicado  por  ordèm  desta  Real  Junta 
para  provisão  do  Real  Contrato,  lhe  hajamos  de  pagar  pelo 
preço  de  9,600  por  arrouba  Captivo.  Esta  pertençao  so 
enuncia  com  duas  ignorâncias  demaziadamente  affectadas  da 
parte  dos  Supplicantes,  para  que  possão  deixar  de  ser  estran- 
hadas. A primeira  he  a do  direito  expressamente  consignado 
nas  Condiçoens  do  Real  Contracto  $ e a segunda  do  facto 
publico,  e notorio  no  mercado,  e que  elles  como  Negociantes 
que  girao  na  Praça  nao  podem  ignorar.  A Condiçãa  9a  do 
Real  Contrato  diz  pelo  modo  mais  pozetivo,  e claro,  que 
havendo  falta  de  Tabaco  por  cauza  accidental  ou  existente 
ou  prudentemente  receada,  o possamos  embargar  na  Alfân- 
dega, com  precedencia  de  ordem  desta  Junta  para  o pagarmos 
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pelo  preço  comum  que  no  tempo  do  Embargo  valer  Captivo, 
sendo  logo  recolhido  e separado  o por  este  facto  havido,  e 
reputado  como  verdadeiramente  comprado  pelo  Contracto. 

Esta  he  a Ley  que  nenhum  Vassalo  portuguez  pode  ignorar, 
e menos  fãlár  em  dirèitòs  de  propriedáde  a este  respeito, 
sabendo  que  o Tabaco  faz  hum  ramO  particular  da  Real  fazendá 
neste  Reyno,  e que  quem  para  elle  importa  esta  sugeito  as 
Leys,  e regulamentos  nesta  matéria,  bem  como  as  Condiçoes 
quando  a Real  Fazenda  o traz  por  Contrato.  Por  tanto  hé 
sobejamante  evidente  que  não  somos  obrigados  a pagar  o 
Tabaco,  que  se  nos  adjudicou  se  nao  pelo  preço  comum  nò 
tempo  do  Embargo.  Este  preço  comum  no  tempo  do  Em- 
bargo praticado  cm  13  de  Maio  proximo  pàssado  (data  que  ds 
mesmoá  Supplicantes  referem  nos  dias  proximos,  que  antece- 
derão e se  seguirão  ao  reférido  Embargo,  foi  o de  3200  rs. 
por  arroba  livre  de  Frete,  pois  pelo  dito  preço  havia  vendido 
o Corretor  João  Armando  123  Rolos  a Onetto  & Richiní,  6 
qual  havia  primeiro  obtido  de  outrOs  Negociantes,  a Saber  de 
João  Antonio  de  Amorim  Vianna  60  Rolos,  de  Manoel  Jozê 
Machado  50,  è de  Manoel  Affonço  de  Moura  outros  50,  sendo 
a venda  ao  sobre  dito  Corretor  tão  aproximada  ao  nosso  Em- 
bargo, que  sobre  os  preditos  123  Rolos  el Ia  também  se  extendeú, 
suposto  qu«  depois  fosse  relaxado  por  Despacho  da  Real  Junta. 

Em  consequência,  Sendo  este  o preço  comum  no  tempo  do 
Embargo,  e não  nos  competindo  pèla  Ley  do  Còntrâto  pagar 
outro  maior,  este  estamos  promptos  a satisfazer,  o que  espe- 
ramos V.  M.  assim  haja  de  rezolver,  podendo  os  supplicantes 
mandar  á Caixa  geral  os  seus  recibos  na  devida  ordem  pafa 
serem  incontinente  embolçados.  Eis  aqui  o que  se  nos  bífrece 
responder;  irias  V.  M.  Detreminara  o que  milhor  for  dó  seu 
Real  Agrado.  Lisboa  10  de  Junho  de  1820.  Assignadós. 

Francisco  Aritonio  de  Cámpos  & Ca. — Jozè  Ferreira  Pinto 
Bastos  & Ca. 
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Despacho, — Respondão  os  Contratadores  Geraes.  Lisíoci 
15  de  Junho  de  1820.  Com  4 Rubricas, 

• 

Senhor, 

Dizem  os  abaixo  Assignados  Negociantes  desta  Praça,  que 
havendo  os  Contratadores  geraes  do  Tabaco  requerido  o 
Embargo  e adjudicação  de  todo  oTabaco,  que  estava  na  Alfân- 
dega do  mesmo  genero,  e que  os  Supplicantes  tinhão  a sua 
dispozição,  e isto  sem  serem  ouvidos  nem  contemplados  pelos 
mesmos  Contratadores ; requererão  os  Supplicantes  a V.  M. 
no  dia  3 do  Corrente  Junho,  para  que  fossem  os  mesmos 
Contratadores  intimados,  de  que  os  Supplicantes  não  convinhão 
no  dito  Embargo  e adjudicação,  senão  á Condição  de  lhe  ser 
este  pago  a razão  de  9,600  reis,  e isto  náquêlla  mesma  Epoca 
do  seu  requerimento  quando  elles  logo  *annuissem  ao  dito 
preço;  por  que  alias  prottestavão  por  toda  a maioria  que  pudesse 
vir  a ter  de  futuro,  bem  como  pellos  interesses  da  mora  e por 
todo  e’qualquer  risco,  que  pudesse  ter  o genero,  huma  ves  que 
os  Supplicantes  logo  não  se  decedissem. 

E por  que  sendo-lhes  no  mesmo  dia  mandado  por  V.  M. 
responder  ao  dito  requerimento,  o que  até  agora  não  tem  cum- 
prido, e constando  aos  Supplicantes  de  mais  que  elles  ja  se  tem 
principiado  a servir  do  Tabaco  aprehendido,  que  he  quanto 
basta  para  haverem  aprovado  o preço  que  os  Supplicantes 
delles  exigião:  He  por  isso  que  os  Supplicantes  recorrem  a 
V.  M.  para  que  se  haja  de  dignar  mandar  expedir  as  ordens 
necessárias  para  que  os  ditos  Contratadores  hajão  de  ser  obri- 
gados a Satisfazer-lhes  immediatamente  a importância  do  seu 
Tabaco  ao  dito  preço  de  9,600 ; determinando  alem  disso,  que 
entre  tanto  que  não  forem  os  Supplicantes  Embolsados,  se 
lhes  nãodé  n’Alfandega  mais  despacho  algum  ao  dito  Tabaco, 
sem  mostrarem  haverem-no  pago.  Pello  que. 

P.  a V.  M.  se  digne  havello  assim  por  bem. 


E,  R.  Mce, 


135 


O Padre  Amaro , 

Resposta  dos  Contratadores  Geraes- 

Senhor, 

O novo  Requerimento  dos  que  se  dizem  ser  proprietários 
<io  Tabaco,  que  nos  foi  adjudicado  para  o fornecimento  do  Real 
Contrato  a que  V.  Me.  nos  manda  responder,  e no  qual 
pertendem  que  por  nao  termos  respondido  imediatamente 
ao  outro  que  referem,  e havermos  ja  principado  a dis- 
por de  algum  do  dito  Tabaco  adjudicado,  sejamos  reputados 
ter  approvado  o preço  de  9.6O0  pedido  no  dito  requerimento, 
e que  em  consequência  se  nos  não  dé  despacho  na  Alfandega 
ao  restante  Tabaco,  sem  que  primeiro  lhe  paguemos  ao  referido 
preçó;  este  requirimenlo  labora  nos  mesmos  erros  do  primeiro* 
sendo  por  consequência  a sua  concluzao  insupportavel.  A 
Ley  do  Contrato  diz  na  Condição  9a.  que  o Tabaco,  que  se  nos 
adjudicar  (nas  circumstancias  acontecidas)  seja  reputado  como 
real,  e verdadeiramente  comprado  pelo  Contrato,  e isto  pelo 
preço  comum  que  tiver  no  tempo  do  Embargo.  Nosja  fizemos 
prezente  a V.  M.  que  o preço  comum  do  Tabaco  na  epoca  do 
nosso  embargo  era  o de  3,200  por  arroba  liv^e  defrete,  e se 
pela  Ley  nos  ficou  desde  então  vendido,  como  querem  os  Sup- 
plicantes  que  fossemos  vistos  approvar-lhe  o irrizorio  preço 
de  duas  moedas;  pode  por  ventura  caber  nos  limites  do  Sizo 
que  sendo  o Tabaco  nosso  por  3200  cada  arroba  livre,quizesse- 
mos  jamais  pagalo  a rezão  de  9,000  reis?  Ainda  que  o nosso 
Silencio  fosse  mais  longo  do  que  foi  em  résponder  ao  primeiro 
requerimento  dos  Supplicantes,  a Ley  respondia  por  nos,  è 
porisso  he  possivel  quererem  os  Supplicantes  supor  que  nos 
tacitamente  lhes  diziamos  que  a provavamos  o preço  de  duas 
moedas,  quando  a Ley  expressamente  lhes  gritava  que  era  de 
3200  por  ser  o comum  no  tempo  do  Embargo,  Entre  tanto 
a nossa  reposta,  que  subio  a prezença  de  V.  M.  no  dia  10  do 
Corrente,  não  foi  demorada  a ponto  de  se  poder  cordatamente 
imaginar  a monstruoza  produção  deste  requerimento.  Breves 
dias  mêdiáiãoem  a levarmos  á Real  prezença,  não  transcen- 
dendo tempo,  que  para  isso  nes  fosse  detreininado,  nem  abu- 
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?ando  dos  poucos  momentos  que  nos  restão  das  nossas  diarias, 
e laboriozas  accupaçoens  em  deferimento  de  tao  absurda  Sup- 
plica.  Lisboa  20  de  Junho,  de  1820.” 

(Assignado)  Francisco  Antonio  dç  Campos  & Ca. — Jpze 
Ferra.  Pto.  Bastos  & Ca. 


Despacho.  — Remetido  ao  Dezembargador  Conservador  papa 

lhe  deferir  e quanto  a dispuzição  do  Tabaco , a Janta  na. 

data  desta  dá  a providencia  Lisboa  6 de  Julho  de  1820. 

Senhor, 

Dizem  os  possuidores  dos  Rollcs  de  Tabaco,  que  por  ordem 
desta  Junta  foi  embargado  a requerimento  dos  Contratadores 
Geraes,  que  havendo  elles  supplicantes  requerido  a V.  M.  lhes 
mandasse  pagar  o Tabaco  a razão  de  9,600  reis,  justo  preço 
em  que  naquelía  Época  o reputavao  como  propriedade  sua 
para  livre  expeculação,  muito  particularmente  depois  que 
V.  M.  liberalizou  ao  Commercio  deste  genero  a franqueza 
que  he  notoria  pelas  Leis  novissimas ; foi  V.M.  servido 
mandar  ouvir  os  mesmos  Contratadores, e por  ultimo  consta  aos 
mesmos  Supplicantes  que  V.  M*  mandara  expedir  portaria  ao 
Dezembargador  Conservador  a fim  de  fazer  intimento  aos 
Contratadores  e Supplicantes  para  nomearem  louvados,  para 
por  meio  delles  e por  documentos  autênticos  se  verificar  O 
preço  por  que  lhes  deve  ser  pago.  Os  Supplicantes  não  podem 
deixar  de  reprezentar  a V.M  que  elles  inda  nao  viraoo  reque- 
rimento original  pelo  qual  os  Contratadores  requererão  o Em- 
bargo, nem  tao  pouco  as  repostas  que  estes  derão  aos  requeri- 
mentos dos  Supplicantes;  que  de  nenhua  sorte  podem  sef 
sinceras  nem  convenientes  para  fazer  necessária  a medida  do 
Embargo,  hua  vez  que  os  Contratadores  não  procurarão  aos 
Supplicantes  para  lhe  comprarem  o Tabaco  por  ajuste  conven- 
cional, nem  do  seu  genero  se  deverião  ter  servido  sem  preço 
nem  pagamento  cotno,  deviao,  mesmo  segundo  as  Condiçoes 
do  seu  Contrato. 
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Os  Supplicantes  são  possuidores  do  seu  genero,  e tem  obii- 
gação  de  cumprir  as  ordens  de  seus  Correspondentes,  a quem 
tile  pertense,  por  cujo  direito  protestão,  e estão  persuadidos 
que  o mesmo  genero  nao  pode  valer  menos  da  dita  quantia 
que  pertendem,  sendo  a prova  deste  mesmo  valor  esta  mesma 
notoria  escacés,que  ha  do  genero  e a falta  deTabaco  aprovado, 
com  que  se  possa  suprir  a mesma  nececidade,  que  são  as  duas 
Balizas  que  se  devem  consultar,  mesmo  para  o establecimento 
do  preço,  e nao  as  vendas  anteriores  feitas  quando  as  circum- 
stancias  erão  totalmente  diversas,  que  por  isso  os  Contratadores 
por  quererem  expecular  contra  os  Negociantes,  he  que  nao 
cuidarão  em  se  proverem  como  devião  a tempo,  que  não  po- 
dessem  experimentar  a necessidade,  que  elles  manifestarão 
recorrendo  ao  Embargo;  se  acazo  não  foi  malicia,de  sorte  que 
athe  por  isso  seria  huma  iniquipade  qne  os  Supplicantes  só 
por  servirem  ao  interesse  dos  Contratadores,  fossem  obrigados 
a vender  lhe  o seu  Tabaco  por  muito  menos  do  valor  em  que 
o reputao,  muito  mais  quando  se  as  circumstancias  fossem 
diversas,  e o genero  offrecesse  perdas,  os  Contratadores  nao 
erão  obrigados  a ressar-sirlhas,  nem  mesmo  a Comprar  lhes 
o Tabaco  de  que  não  precizassem;  concluindo  se  de  todo  o 
expendido,  que  não  he  por  arbitramento  de  Louvados  nem 
por  documentos  de  compras  e Vendas  anteriores,  que  se  deve 
calcular  o preço  do  Tabaco  em  questão,  mas  sim  por  provas 
concludentes,  que  os  Contratadores  devem  fazer  de  não  serem 
verdadeiras  as  circumstancias,  em  que  os  Supplicantes  se  fun- 
damentão,  para  pediremos  nove  mil  e seis  centos  reis  exigidos; 
o que  athe  se  conforma  com  a Ley  do  Reino  e com  os  prin- 
cípios de  todo  o direito,  mesmo  publico,  por  que  V.  M.  qued 
sim  segurar  o fornecimento  do  Contraro,  mas  nao  quer  offen- 
der  o direito  da  propriedade,  nem  tão  pouco  quer  que  os 
Contratadores  paguem  o Tabaco  por  menos  do  que  elle  valer, 
ainda  mesmo  que  a necessidade  que  tiverem  delle  provenha 
de  cazo  fortuito,  quanto  mais  provindo  de  culpa  sua  em  se 
não  haverem  provido  em  tempo  competentemente,  por  expe- 
culação  contra  os  Negociantes,  e Lavradores»  Por  todas  estas 
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razoens  recorrem  os  Supplicantes  a V.  M.  para  que  se  haja 
de  dignar  mandar  que  sejão  remetidos  ao  Dezembargadpr 
Conservador,  tanto  o requerimento  originário  pelo  qual  os 
Contratadores  requererão  o dito  Embargo  e qualquer  outro 
que  sobre  este  objeto  teuhão  feito,  como  os  tres  Requerimentos 
que  so  Supplicantes  fizerão  a V.  M.  e ropostas  que  sobre  elles 
derão  os  Contratadores,  para  o dito  Dezembargador  Conser- 
vador, antes  de  qualquer  procedimento,  dar  de  tudo  vista  aos 
Supplicantes,  a fim  de  melhor  deduzirem  sua  justiça  ; e no  em 
quanto,  os  Supplicantes  de  novo  prottestão  pelos  interesses  da 
mora  do  seu  embolso,  e renovãío  a Supplica  a V.  M.  de  detre- 
minar  que  os  Contratadores  se  não  sirvão  do  Tabaco  em 
quanto  não  for  pago.  Por  tanto. 

P.  a V.  M.  se  digne  havelo  assim  por  bem,  e mandar  que 
juntando  se  este  aos  mais  papeis,  de  tudo  se  dé  vista  aos  Sup- 
plicantes. 

E.  R.  Mee. 

Assignado  por  8 dos  requermentes. 


PORTARIA. 

O Escrivão  da  Meza  grande  que  serve  de  Provedor  da  Alfân- 
dega do  Tabaco,  faça  suspender  a intrega  do  Tabaco  Embar- 
gado a requerimento  dos  Contratadores  Geraes,  para  suprir 
o Consumo  do  anno  futuro,  em  qüe  pende  a liquidaçam  do 
preço  do  mesmo  genero.  Lisboa,  6 de  Junho  de  1820. 

Com  4 Rubricas  dos  Deputados  da  Junta  da  Administração 
do  Tabaco. 

O Feitor  da  descarga,  e arrumação,  e o Guarda  do  Armazém, 
vendo  a ordem  assima  Copiada,  Cumprao  pela  parte  que  lhes 
toca,  não  deixando  sahir  Tabaco  algum  do  que  acima  se  men- 
ciona sem  nova  ordem,  mesmo  por  escrito. 

(Assignado) 
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■Despacho. —Junta  ao g mais  papeis,  volte  a Juuta.  Lisboa, 
lo  de  Julho  de  1820. 

Com  3 Rubricas. 

Senhor, 

Dizem  os  Possuidores  do  Tabaco  embargado  a requerimento 
dos  Contratadores  Geraes,  que  havendo  requerido  a V.  M.  em 
os  dias  3 e 15  de  Junho  proximo  passado,  que  o mes- 
mo Tabaco  embargado  lhes  devia  ser  pago  naquella  Epoca,  a 
razão  de  9,600  e que  em  quanto  não  fossem  pelos  ditosContra- 
tadores  embolçados  do  seu  importe  á dita  razão,  não  devião 
elles  servirse  do  mesmo  Tabaco;  nao  forao  até  agora  deferidos 
finalmente. 

E por  que  he  indubitável,  que,  não  dando  o Embargo  o 
direito  aos  Supplícados  delle  se  servirem, muito  principalmente 
havendo  sido  feito  sem  audiência  nem  contemplação  alguã 
dos  Supplicantes  Sw.  do  seu  genero  ; he  tãobem  fora  de  toda 
a duvida  que  os  ditos  Contratadores  sc  não  devem  servir  do 
dito  genero  que  não  paguão;  e por  consequência  não  he  seu  ; 
recorrem  por  isso  os  Supplicantes  a V.  M.  para  effeito  de  se 
dignar  ordenar  que  os  ditosContratadoes  não  hajão  defazer  uzo 
algum  do  dito  Tabaco  embargado,  mandando  passar  as  ordens 
necessárias  para  na  Alfandega  lhe  não  ser  emtregue  porção 
algua  do  mesmo,  em  quanto  o não  mostrarém  pago.  Pello  que. 

Pa  V.  V.  se  digne  em  vista  do  exposto  differir  lhes  na 
forma  que  Supplicao.  E.  R.  Mee. 

B.  I Ferra  y de  Barros 
B.  M.  Olivr».  Borgos. 

Como  Procuradores. 

Aos  onze  de  Julho  de  1820,  me  foi  dada  a Procuração, 
que  juntei  a estes  Auttos  e adiente  seguem;  e eu  Joze  Pedro 
de  Castro  o escrevi. 

He  a Procuração  substabelecida  em  o D°r.  Raphael  Igna« 
cio  Pimenta,  e Manuel  Antonio  d’ Assumpção. 
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E os  Continuei  com  vista  ao  adevogado  dos  Supplicantes. 

Joze  Pedro  de  Castro. 

Vta.  ao  Dor.  Raphael  Ignacio  Pimenta. 

12  de  Julho,  1320. 


AllegaçaÕ. 


Agora  á vista  dos  Requerimentos  dos  Contratadores  Geraes 
f.  3,  e das  repostas  f.  7,  e f.  11,  que  elles  derão  aos  nossos 
requerimentos  f 5 e f.  9,  estamos  inteiramente  persuadidos 
que  nada  mais  precizamos  que  o mesmo  que  elles  dizem  e 
confessao,  junto  com  o seu  comportamento  que  hao  tido;  o que 
vamos  demonstrar,  para  obtermos  que  elles  sejao  obrigados 
a nos  págar  o nosso  Tabaco  pelo  preço  de  nove  mil  e seis 
sentos  reis,  Captivo  de  fretes  e Direitos  por  que  prottestamos 
a f.  2,  e f.  5,  naõ  obstante  as  Condições  8a  e 9a  do  seu  Con- 
trato com  que  se  quizerão  auxiliar  para  no  lo  pagarem  por 
menos. 

Por  quanto,  vemos  do  dito  Requerimento  haverem  os  ditos 
Contratadores  allegado,  como  principaes  motivos  perante  a 
Junta  para  esta  lhe  permetir  fazer  uzo  das  ditas  Condiçoes 
8a  e 9a  do  seu  Contrato:  lo  qUe  elles  tinhao  feito  toda  a deli- 

gencia  para  comprarem  o Tabaco  necessário  para  o seu  con- 
sumo; 2o  Nao  o terem  podido  conseguir  pela  extraordinária» 
e immemorial  escacéz  da  Colheita  nova;  e 30  finalmente* 
estarem  na  indispensável  precizão  de  se  valer  das  ditas  Con- 
diçoens  para  que  as  fabricas  podessem  laborar,  e o Publico 
podesse  ser  fornecido  sem  falência. 

Por  consequência  temos  que  os  mesmos  Contratadores  co- 
nhecerão, como  nao  podião  deixar  de  conhecer,  que  para  se 
valerem  (não  da  Condição  8a,  que  não  fala  empreço)  mas  da 
9a,  era  necessário  que  mostrassem,  e provassem,  quetinhão 
da  sua  parte  cumprido  com  as  obrigaçoens  que  lhes  impunha 
a Condição  30,  de  comprarem  e pagarem  de  contado  a tempo 


O Padre  Amaro. 


141 


íiabíi  todo  o Tabaco  que  precizassem,  e terem  nos  armazéns 
da  Alfândega  hum  depozito, donde  fossem  tirando  o necessário* 
'áproporção  do  consumo  que  elle  fosse  tendo,  como  era  esti- 
pulado pela  Condição  49;  por  queso  nesse  cazo,  e no  de  sobre- 
•vir  huá  falta  accidental,  ou  existente,  ou  prudentemente  re- 
ceada, he  que  se  lhes  premitia  embargarem  athe  1,500  Rollos 
somente,  para  fornecimento  do  anno  seguinte,  pagando  pelo 
preço  comum.  E não  se  lhe  premetio  de  certo  o mesmo 
recurso  no  cazo  em  que  os  ditos  Contratadores,  faltando  aos 
seos  deveres,  houvessem  muito  de  propozito,  por  mera  expe- 
eulação  para  fazerem  maiores  interesses,  deixado  de  se  pre- 
venirem a tempo  do  Tabaco  necessário,  nem  no  Brazil,  nem 
em  parte  algua,  esperando  comprallo  nesta  Cidade  quando 
mais  conta  lhe  fizesse,  e fiados  em  que  no  cazo  de  necessidade, 
tinhãô  o regresso  dp  Embargo  ; porque  ninguém  ha  que 
não  saiba  que  quando  assim  se  á¥>uza  culpoza,  ou  dolo- 
zamente  da  cauza  por  que  o privilegio  foi  concedido,  elle  não 
-approveita,  nem  pode  aproveitar;  como  são  Leis  expressas  na 
ord.  Liv.  lo.  lio.  1.  §.  40-  Liv.  2o.  11o.  50.  §.  2<>.  è 
1 Io.  50.  §.  2o-  e Liv.  3o.  1 lo.  71,  2°.  e Liv.  4o.  lio. 

83.  §.  60. 

E por  ventura  mostrão  que  os  Contratadores  Geraes  cum- 
prissem com  aquellas  obrigaçoens,  .que  cuidas  sem  em  comprar 
a tempo  o Tabaco  necessário  para  o fornecimento  do  seti  Con- 
trato, e que  tivessem  hum  deposito  suffieciente  nos  Armazéns 
da  Alfandega,donde  se  fosse  extrahindo  o necessário  á propor- 
ção do  seu  con'summo  ? Mostrão  ou  provaó  isso  mesmo  què 
dicerão  no  seu  requerimento  f.  3.  de  que  derão  ordenspara  nà 
Bahia  se  comprarem  da  Colheita  nova  os  que  fossèm  neces- 
sários? Não  só  o nao  provão,  mas  provaremos  nós  com 
evidencia  o Contrario. 

Porque  pela  Certidão  p.  25  sêmostra,  que  em  Dezembro  do 
anno  passado  venderão  para  a Hespanha  parte  do  quetinhão, 
demenuindo  assim  o provimento  para  o seguinte  anno,  po- 
dendo sem  perigo  d’  experimentarem  falta  de  Tabaco  se 
houvece  qualquer  detenção  ou  retardos  nos  Navios*  ou  que 
Vol.  III,  No.  14.  T 
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estes  não  viessem  tão  cedo  este  anno,  como  inesperadamente 
aconteceu  contra  o antiquicimo  costume. 

Pela  outra  Certidão  p.  26  se  mostra  que  não  tinh ao  na  Al- 
fândega, ao  tempo  do  Embargo,  mais  que  1247  Rollos,  sendo 
649  Velhos,  e 598  dos  novos  quando  se  devem  prover  ainda  pe- 
lo menos  de  4000  Rollos  só  para  gasto  do  tempo  a decorrer, 
álem  do  provimento  em  rezerva  para  o seguinto  anno,  eá 
quelles  1247  Rollos  unindo-se  os  289  Rollos  que  se  lhe 
adjudicarão,  em  consequência  da  ordem  de  18  de  Maio  e 
Certidão  p.  27  fazião  1536  Rollos,  os  quaes  segundo  o seu 
ordinário  Consumo  annual  constante  da  outra  Certidão  f. 
29  e 30,  apenas  lhe  podião  chegar  para  3 ou  4 mezes,  o que 
se  evidenceia  mesmo  pela  Certidão  f.  31,  que  mostra  terem 
consumido  depois  daquella  epoca  do  Embargo  até  o pre- 
zente  650  Rollos,  e pelo  calculo  junto  a f.  32  se  vé  acha- 
rem se  actualmente  reduzidos  ás  circumstancias  de  não  terem 
mais  que  886  Rollos,  para  o consumo  de  8 mezes,  objecto  dig- 
no da  mais  seria  consideração  do  Tribunal  para  julgar  da  jus- 
tiça  das  nossas  pertençoens . 

Mostrase  mais  que  não  mandarão  comprar  Tabaco  na  Bahia 
da  Colheita  nova ; porque  aliem  d’assim  o haverem  dito  alguns 
d’elles  Contratadores,  assim  se  conclue  necessariamente  do  que 
consta  do  Documento  f.  33  pelo  qual  se  fas  ver  que  até  ao 
dia  20  de  Marco  passado  se  havião  approvado  da  dita  nova 
Colheita  6235  Rollos,  dos  quaeâ  2617  forão  exportados  para 
Gibraltar,  e os  mais  para  este  Porto  de  Lisboa  e para  Per- 
nambuco, signal  evidente,  de  que  não  houve  por  parte  do  Con- 
trato quem  o quizesse  comprar;  por  que  se  o houvesse,  eelles 
Contratadores  para  esse  fim  tivessem  dado  as  precizas  e fran- 
cas ordens,  e remetido  com  antecipação  os  necessários  fundos, 
a pezar  da  esterilidade  da  Saffra,  ter-se-lhe  hia  comprado 
aquella  porção  que  foi  para  Gibraltar,  e mesmo  parte  da  que 
veio  para  esta  Cidade;  e não  se  terião  lemitado  a receberem 
unicamente  alé  á chegada  dos  Navios  AfFonso,  e Duque  de 
Victoria,  194  Rollos  por  conta  do  Contracto,  e 1424Rollos  de 
partes,  não  sendo  com  este  proceder  que  se  costeia  hum  Con- 
tracto que  preciza  pelo  menos  de  6000  Rollos ; e por  tanto  h® 
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manifesta  a injustiça  da  accuzaçao  que  fazem  a seus  Corres- 
pondentes no  seu  requerimento  f.  3. 

Depois  dTsso,  he  hum  facto  notorio,  que  elles  não  quizerão 
comprar  os  Tabacos  vindos  pelos  primeiros  Navios,  aflfectando 
nao  precizarem  d’elle  quando,  como  fica  dito,  não  o tinháõ 
para  mais  de  tres  mezes,  defeito  emperdoavel  que  não  tem 
desculpa,  devendo  por  isso  soffterem  todas  as  rezultas  da  sua 
improvidencia,  e desaccordo. 

He  outro  facto  notorio  que  na  chegada  dos  segundos  Navios 
D.  Affonso  e Duque  de  Victoria,  pouco  Tabaco  comprarão,  e 
que  esse  mesmo  que  comprarão  o quizerão  pagar  ainda  por 
menos  preço  do  então  corrente  de  3200  e 3400,  o que  se 
prova  pela  existência  que  ao  tempo  do  Embargo  ainda  ha  via 
de  431  Rollos  daquellcs  Navios,  os  quaes  se  os  não  quizessem 
pagar  por  menos  do  que  corria,  os  terião  então  havido  sem 
necessidade  de  coacção  a que  depois  recorrerão,  visto  que 
naquelle  tempo  ainda  não  tinhão  chegado  as  noticias  da  este- 
relidade,  <jue  so  vierão  pelos  Navios  Restauração,  e Conde  de 
Palma,  recolhidos  em  5 de  Maio  como  consta  da  Certidão  f,  34 

Por  tanto  eis  aqui  demonstrado,  que  os  Contratadores  não 
só  nao  fizerão  deligencia  alguá  para  se  prevenirem  do  Tabaco 
necessário  para  o consumo  do  Contrato,  se  não  que  muito  de 
propozito  deixarão  de  o fazer  para  se  poupàrem  ao  desembol- 
so que  para  issodevião  fazer,  fiados  em  que  quando  d’elle 
necessitassem  tinhão  o regresso,  ou  d’  o poderem  haver  do 
qué  existisse  nesta  Cidade  por  força  do  seu  privilegio,  e por 
muito  menos  do  que  lhe  poderia  importar  mandando  o com- 
prar a Bahia,  visto  que  não  podendo  ser  compelidos  a pagalo 
pelo  que  quizessem  os  proprietários,  não  lhe  faltariãp  meios  de 
vencer  que  lhe  fosse  accreditado  por  preço  comum  aquelle, 
que  muito  quizessem;  ou  por  que  quando  aqui  proverse  nao 
podessem,  por  tal  ser  a falta  do  genero,  sempre  se  habelitavãq 
para  obter  que  se  lhes  concedesse  servirem  se  do  Tabaco  Es- 
trangeiro, ainda  que  nisso  a Real  Fazenda  e o publico  fossem 
muito  prejudicados:  pertenção  em  que  tantas  vezes  se  tem 
entrado,  e que  nunca  foi  defferida,  mas  que  elles  escandelo-» 
T 2 
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zamente,  a pezar  disso,  estão  actualmente  em  abuzo,  servindose 
do  Tabaco  Estraugeiro  nos  Charutos,  propondose  a servirem 
se  delle  nos  Sigarros,  e finalmente  pertendem  introduzido  no 
Tabaco  de  pó,  em  prejuízo  da  Lavoura,  Coinmercio  e Navega- 
ção Nacional,  arruinando  os  interesses  da  Corôa,  que  todos 
sabem  percebe  os  Dizemos  da  Agricultura  do  Brazil,  quando  a 
admissão  do  Tabaco  de  Virgínia  he  tão  somente  concedida, 
por  Graça  especial,  para  auxiliar  a manufactura  do  Rapé,  e 
para  este  fim  somente. 

He  por  tanto  evidente  que  não  pode  ser  por  outra  razão, 
que  os  ditos  Contratadores  apenas  tiverão  as  nofcias  dà  es- 
cacez  da  Colheita,  passarão,  sem  nos  procurarem  para  lhe  ven- 
dermos o nosso  Tabaco,  a requerer,  a furto  nosso,  á Junta  o 
Embargo  de  todo  elle;  porque  só  assim  podiao  evitarquenem 
occasião  tivéssemos  d^entrar  em  ajuste  de  preço  com  elles  nem 
com  outros  compradores,  em  ordem  a ver  se  assim  podião 
conseguir  o mesmo  que  depois  se  propozerão  pelas  respostas 
f.  7,  e f.  11,  de  que  se  reputasse  por  preço  comum  (pois 
que  nenhum  outro  havia)  o ultimo  por  que  se  tinhavendido 
o Tabaco  antes  da  noticia  da  sua  grande  falta)  e que  elles 
ialsamente  asseverarão  ter  tido  lugar  mesmo  depois  do  Con- 
hecimento das  circumstancias,  pois  que  a não  ser  as  mesmas 
ditas  vistas  senistras,  nenhum  outro  motivo  poderiao  ter  para 
proceder  com  tal  precepitaçao  e surpreza  a Embargar  hum 
Tabaco,  que  depois  d’aqui  ter  entrado  tinhão  seguro,  por  que 
nao  podia  ser  exportado  á sua  insciencia,  assim  como  nos  os 
proprietários  ter  em  lho  vender,  hua  vez  que  no  lo  pagassem 
pelo  seu  justo  preço. 

Se  porem  tudo  isto  he  o que  se  acha  provado  em  evidencia, 
e se  d’aqui  se  segue  indubitavelmente,  que  nem  mesmo  no 
anno  de  1759  em  que  aquellas  Condições  forão  Contratadas  se 
poderia  conceder  aos  Contratadores  fazerem  uzo  da  Condição 
9a.  para  ombargarem  Tabaco  algum,  hua  vez  quehavião  che- 
gado a necessidade  em  que  se  achão  por  culpa  sua,  e dolo, 
e por  quererem  fazer  maior  lucro  á custa  dos  proprietários 
do  genero,  como  será  possível  que  se  lhe  conçcda  hoje,  em  que 
as  circumstancias  são  totalmente  diversas,  e em  que  as  In- 
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tcpçõens  Reacs  do.  Soberano  são  todas  a favor  do  sagrado 
direito  de  Propriedade,  como  se  ve  clarieimamente  das  provi- 
dencias establecidas  em  1814  para  a baze  da  Administração 
do  Contracto  ficar  por  conta  da  Real  Fazenda,  pois  qued’eilas 
se  vé  haver  abandonado  inteiramente  aquellas  Condiçoens,  e 
providenciado  o fornecimento  necessário  do  Contrato  na  mer- 
cantil forma  constante  da  carta  Regia,  escripta  ao  Governador 
da  Bahia,  donde  se  segue  que  não  querendo  S,  M.  quando 
o Contracto  ficasse  por  conta  da  sua  Real  Fazenda  uzar  de  viq 
lencia,  muito  menos  se  deve  prezumir  queira  que  d’el!auzem- 
os  Contratadores.  Maxime  quando  por  sua  culpa  deixarão 
chegar  o Contraio  a precizao,  em  que  se  acha,  não  cumprindq 
as  suas  obrigaçõens,  e expondo  assim  a Real  fazenda  e o 
publico  agravissimos  prejuizos  que  d^ahi  se  seguem. 

Mas  suppondo  que  isto  não  era  tão  claro,  e que  podia  pa- 
decer algua  duvida,  qual  poderia  haver  para  se  ter  por  certo, 
que  no  mesmo  cazo  negado  de  poder  approveitar  aos  contrata- 
dores aquella  Condição  9a.  a pezar  da  sua  culpa  e dolo,  elíes 
assim  mesmo  nao  tinhao  direito  para  embargar  mais  de  1500 
Rollos  para  fornecimento  do  anno  futuro,  e que  devendo  pagar 
esses  mesmos  pelo  preço,  visto  que  nenhuma  compra  e venda  se 
fes  depois  que  chegaraõ  as  noticias  da  grande  falta,  ser  outro 
qne  o porporcionado  a esta  mesma  falta,  çombinada  com  as  po„ 
zitivas  ordens  dos  remetentes,  e a extrema  necessidade  em  que 
d’elle  se  achão  os  Contratadores,  segundo  se  prova,  e elles 
mesmos  confessão,  e de  nenhua  sorte  o pagarem  pelo  preço 
porque  corria  antes  da  chegada  das  ditas  noticias,  como  escanda- 
loza  e falsamente  pertcndem  nas  suas  reposlas  f.  7 e f . 1 1 sem 
se  lembrarem  que  por  isso  mesmo  que  a dita  Condiçãb  9a.  man- 
dava pagar  pelopreço  comum,  devia  esse  preço  ser  o do  tempo 
do  Embargo, e nao  qualquer  outro  posterior,  ou  anterior,  como 
diz  a ord  Liv.  4®  f.  13  sem  se  lembrarrem  que  ao  tempo  do 
Embargo  ja  existiaõ  as  noticias  vindas  em  5 deMaio,que  fazen- 
do notoria  a grande  faíta,  logo  excitou  a idea  do  grande  valor  a 
que  porcauza  d’ella  devia  subir  o genero;  Sem  se  lembrarem 
que  esta  ideia  subia  ao  maior  auge  pela  confessão  que  fizerao  o® 
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Contratadores  da  extrema  necessidade,  em  que  se  achavao  pra 
se  lhes  premetir  o Embargo  ; e sem  se  lembrarem  finalmente 
que  a ultima  Venda  dos  123  Rol  los,  que  se  ff  z a Armando  foi 
em  28  e 29  d’  Abril  como  se  mostra  dos  Documentos  f.  35 
e f.  40,  muito  antes  das  noticias  vindas  pelos  Navios  Restau- 
ração e Cònde  de  Palma,  que  como  fica  dito  chegarão  a este 
Porto  em  5 de  Maio  como  se  vé  a f.  34.  E Julgando  se  o 
preço  comum  por  estas  circumstancias,  e em  respeito  ao  que 
aos  Contratadores  poderiao  importar  outro  signal  Tabaco  novo 
aprovado,  quequizessem  mandar  vir  na  falta  do  Embargo,  du- 
vida tem  que  o preço  de  9600  eaptivo  de  fretes  e Direitos  por 
nós  pertendido  he  o mais  racionavel  e justo  possivel,  pois  que 
muito  mais  caro  lhe  ficaria  se  o mandassem  comprar  a Gi- 
braltar quando  lá  o houvesse  da  qualidade  exigida,  como  o 
não  há. 

E que  muito  he  que  os  Contratadores  actuaes  nas  a pertadas 
circumstancias  em  qne  se  achão  o paguem  por  esse  preço, 
quando  os  passados  em  circumstancias  muito  menos  pungentes, 
não  estando  comprehendidos  na  culpa  e dolo,  que  estão  os 
Supplicados,  pagarão  voluntariamente  o de  Refugo  a 7,200, 
o aprevado  a 8,600  como  se  vé  o da  Certidão  f.  43.  Vo.  e o 
vierão  a pagar  por  compozição  o que  embargarão  a Salles,  a 
mais  de  9,600  reis;  e á veriguem  estes  Contratadores  por  quanto 
lhes  sahio  aps  antigos  o Tabaco,  que  em  1814,  mandarão  com- 
prar á Gibraltar  e á Inglaterra,  e que  fação  boa  conta  a quanto 
se  reduzirão  esses  tal  ves  4,000  Rollos;  combinem  todas  as  cir- 
cumstancias, e verão  quanto  moderados  somos  na  pertençao? 
de  9,600  Captivo  de  fretes  e Direitos. 

Era  concluzão  nos  não  duvidamos  vender  o nosso  Tabaco 
ao  Contrato  : quanto  não  queremos  he  somente  que  os  Coqtra- 
dores  Geraes  no  lo  paguem  por  menos  do  que  elle  valle,  que- 
rendo assim  fazer  o seu  lucro  á custa  do  nosso  prejuízo,  contra 
as  mesmas  Reaes  Intençoens  de  S.  M.  que  tanto  não  quiz  que 
elles  o pagassem  por  menos  'do  que  dovião,  que  por  isso  se 
referio  ao  preço  comum,  o qual  na  absoluta  falta  que  se  vere- 
fica  âe  compras  e vendas  pelas  quaes  clle  se  possa  mostrar,  se 
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rleve  regular  pela  raridade  do  genero,  e sua  necessidade ; e 
como  ambas  estas  circumstancias  estão  provadas  pela  mesma 
Confissão  dos  Contratadores  na  sua  supliça,  e alem  disso  pro- 
vadissimas  athe  por  se  haverem  elles  ja  servido  de  parte  do 
Tabaco  Embargado  para  o prezente  anno,  não  poupando  mes- 
mo  o Tabaco  que  se  destinava  para  provimento  do  seguinte 
anno,  eomo  se  mostra  da  Certidão  f.  45,  e isto  antesr  de  ainda 
nos  haverem  intimado  o Embargo,  o que  facilmente  se  de- 
monstra combinando  a referida  Certidão  com  a de  f.  46. 

Parece  que  he  quanto  basta  para  terem  aprovado  o preço 
de  9800  Captivo  de  fretes  e Direitos  por  que  protestamos  a 
f-  5 ; e para  mesmo  no  cazo  de  se  proceder  a qualquer 
outra  medida  a fim  de  sc  supprir  essa  absoluta  falta  de  vendas, 
por  que  se  podesse  provar  o preço  cpmum  ; sempre  em  vista 
das  ditas  circumstancias  e do  que  aos  mesmos  Contratadores 
poderia  importar  qualquer  outro  idêntico  Tabaco,  que  podes- 
sem  mandar  vir,  e não  se  poderá  deixar  de  julgar  que  o dito 
preço  de  9600  he  o mais  racionavel  e justo,  pois  que  não  ha, 
nem  pode  havei*  direito  ou  razão,  que  permita  sermos  constran- 
gidos a prescindir  da  maior  vantagem  que  as  ditas  aircunstan- 
cias  nos  permitem  tirar  do  nosso  genero,  para  o vendermos 
por  menos  aos  Contratadores  que,  no  cazo  inverso  de  soffrer- 
mos  prejuizo,  hão  nos  indemnizão  d’elle  nem  a isso  são  obri- 
gados. 

Por  tudo  pois,  os  supplicantes  confiados  na  indefectível  jits* 
tiça  que  a Junta  administra,  e nos  destintos  conhecimentos 
dos  seus  II lustres  Yogaes  tão  notorEs  como  constantes  pela 
remarcavel  prudência  com  que  a f.  47  só  mandarão  embar- 
gar athe  1500  Rollos,  e informar  o Provedor  sobre  qual  era 
a existência  de  todo  o Tabaco;  e qual  o regular  consumo  do 
Contrato,  a penas  depois  que  por  essa  inforhiação  veio  ao 
Conhecimento  da  grande  necessidade,  em  que  se  achavão  os 
supphcautes  he  que  mandou  executar  a Condição  8a.  como 
consta  da  Certidão  a f.  27,  mostrando  assim  quanto  tinha 
em  vista  conciliar  com  a necessidade  do  genero  o direito  da 
propriedade  e a utilidade  publica,  que  interessa  ern  que  se  não 
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afugente  deste  Porto  a Commercio  do  Tabaco  como  aíhigen- 
taria ; principalmente  sendo  boje  livre  como  Atese  reconhece 
pela  Condição  17a.  se  os  proprierarios  delle  fossem  obrigados 
a vendello  por  menos  do  que  lhes  conviesse. 

Por  tudo  digo,  e esperão  os  supplicantes  confiados  na  recti 
dão  da  Junta,  que  lhes  haja  de  deferir  em  forma  qne  o ser* 
Tabaco  sb  lhes  não  pague  por  menos  preço  do  que  o de  9600 
reis  Captivo  de  Fretes  e Direitos  em  que  o reputam.  Em 
Jeposta — Rafael  Ignacio  Pimenta, — 


Como  os  documentos  que  deixamos  copiados  ocupam 
um  grande  espaço,  reservamos  para  os  Seguientes  nos. 
as  observações,  que  julgarmos  convenientes  sobre  um 
objecto,  que  não  deixa  de  ser  de  grande  interesse  g eral, 
porisso  mesmo  que  tem  conexão  com  um  dos  mais  inte- 
ressantes ramos  da  fazenda  publica,  com  a liberdade 
do  commercio,  e com  a propriedade. 

Paris,  4 de  Março  de  1821. 

Sfir.  Redactor  do  Padre  Amaro, 

A imparcialidade  com  que  Vmce.  escreve,  e o amor 
que  mostra  ter  a verdade,  me  animam  a pedir-lhe  o 
favor  de  permiitr,  que  no  seu  Jornal  eu  contradiga  hu- 
raa  asserção,  que  apareceo  em  outro  Jornal  intitulado  o 
Portuguez,  para  que  os  seus  feitores  não  continuem  a 
Ser  por  elle  enganados  com  falsas  noticias  e factos  er- 
radamente contados,  lizongeandome  ao  mesmo  tempo 

de  que  o Redactor  deste  mesmo  Jornal,  se  acaso  pecou 

por  ignorância,  se  aproveite  para  o futuro  da  lição  que 
agora  recebe,  tendo  cuidado  de  se  informar,  antes  de 
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imprimir,  a fim  de  não  trucar  de  falso,  segando  passo 
a demonstrar. 

No.  N°.  LXVL  pag.  516  do  Portuguez,  falando  do 
Secretario  de  embaixada  de  S.  M.  F.  em  Paris,  dis  o 
seguinte. — 

u Por  esse  mesmo  principio  se  explica  também  outra 
u memória  biographica,  e he  a de  esse  papelão,  quan- 
í(  do  aqui  veio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seu  caminho  para 
a o Congresso  de  Vienna,  teer  a desaforada  vaidade 
« de  inquietar  o Ministro  Cipriano  Ribeiro  Freire  para 
í£  pedir  ao  Governo  Inglez  huma  Fragata  de  guerra 
u em  que  se  embarcasse  paia  o Continente  esse  figu- 
“ râo.”  E depois  de  escrever  isto,  (sejame  licito  em» 
pregar  a mesma  linguagem  de  tarimba  dq  que  se  ser- 
vio  o asseverador)  tem  o Papelão  sem  sabor,  quô 
escreveo  esta  falsidade,  o desaforado  descaramento  de 
acrecentar.  ÍC  Não  he  fabula  isto  que  escrevemos  j la 
« está  em  Lisboa  o Sr.  Freire,  que  cahio  na  corriola 
4í  de  requerer  a Fragata.” 

Em  quanto  o Sr.  Freire  não  açode  a esta  citaçao, 
tomarei  eu  a liberdade  de  dizer  ao  Sr.  Redactor  do 
Portuguez,  que  não  só  h e Fabula y mas  he  menina  o 
que  elíe  escreveo  \ porque  mal  podia  o Sr.  Gameiro, 
que  chegou  a Londres  no  mes  de  Novembro  de  1814:, 
de  caminho  para  o Congresso  de  Vienna,  inquietar, 
com  o peditorio  de  huma  Fragata  em  qu©  se  embai  - 
casse,  ao  Sr.  Cipriano  Ribeiro  Freire, que  se  não  achava 
em  Inglaterra,  aonde  chegou  no  méz  de  Fevreiro  ou 
Março  do  Anno  seguinte,  quando  o Sr.  Gameiro  se 
achava  já  farto  de  estar  em  Vienna ! • 


* O Redactor  do  Portuguez  usa  mui  amiúdo  destes  argu- 
mentos, que  elle  com  muita  razão  chama — apostenorU 

Vol.  III.  No.  14.  V 


lâO 


O Padre  Amaro. 


Semio  a chegada  a Londres,  tanto  do  Sr.  Gameiro 
como  do  Sr.  Freire,  factos  públicos  e succedidos  de- 
baixo dos  olhos  (cjue  bem  Teios  são)  do  mesmo  Redac^ 
tor  do  Português,  que  deiles  fez  menção  em  tempo  e 
lugar,  pergunto  eu  ; poderá  elle  á vista  disso  queixar  *■ 
se  o chamarem  mentiroso  e calumniaãor  ? Esta  re- 
putação tem  eile  bem  estabelecida  ja  desde  1815,  e 
delia  se  acha,  assento  aberto  no  Investigador  daquelle 
armo ; e desde  então  athé  agora  nunca  tem  deixado  de 
a merecer,  o qne  porem  muito  deve  admirar  he  que 
os  indivíduos  calummados  tenham  sempre  persistido 
em  tratar  com  despreso,  osvenenosos  ataques  deste 
Cínico,  sendolhes  igual  mente  facil  rebatellos  por 
meio  da  imprensa,  ou  antes,  o que  fora  melhor,  cha- 
mallo  a contas  perante  as  leis  desse  paiz,  á som 
fora  das  quaes  elle, presume  estar  seguro  da  sua  impu- 
nidade, somente  porque  os  ealumniados  se  nam  tem 
resolvido  a invocallas  em  seu  desagravo.  He  bem 
de  crer  que  o tempo  desenganará  a huns  e mais  aos 
outros  de  que  são  errados  no  seu  sistema. 

Por  modo  deoonçlusão  a esta  Carta,  desejava  fazer 
lhe  huma  pergunta  de  que  tenho  euriosidade  de  me  in- 
formar, e he,  debaixo  de  que  lei  vive  actualmente  o 
Redactor  do  Portuguez  ? Ouvi  qve  queria , e mo  al- 
cançou Carta  de  Cidadão  do  Porto;  Ouvi  que  começa- 
va a desprezaras  Quinas  pelos  Leoens;  Ouvi  também 
falar  em  hum  abraço  Espanhol , que  aconselhava  aos 
Portuguezes  como  recurso  na  occasião  de  perigo.  Se 
isto  he  verdade,  e o sermão  lhe  não  foi  encomendado^ 
como  aliás  muitos  pertendem,  nesse  caso  repitirei  as 
suas  palavras — <£  que  em  hum  homem  vaidoso  e igno - 
cí  rante  pode  por  a porta  da  vaidade  teer  entrada  a 
u corrupção.” 

Sou  de  Vmce.  muito  Venerador 
Quejandas. 


O PADRE  AMARO 


POLÍTICA,  histórica,  e literaria 


MARCO  1821 


POLÍTICA  e historia. 


Memória  que  leu  o Deputado  Alvez  do  Rio , na  Sessaõ 
das  ( chamadas ) Cortes  Geraes  e Extraordinárias , em 
5 de  Fevreiro  de  1821  à cerca  dos  Negocios  Admini- 
strativos e Economicos  do  Interior , 


Senhores, 

Na  ultima  Sessão  ouvistes  o Relatorio  do  nosso  illustre  Col- 
lega,  que  acabou  de  ser  encarregado  dos  Negocios  do  Reyno, 
e Fazenda.  Vistes  as  grandíssimas  sommas  que,  pela  ba- 
lança do  Commercio,  contra  nós  tem  havido  nestes  últimos 
annos.  Somos  obrigados  a saldar  com  dinheiro  o Commercio 
que  fazemos  com  a índia,  com  o Brasil,  e com  a Europa. 
Nao  escaparão  á vossa  sabedoria,  e luzes  os  meios  capazes  de 
evitar  tão  graves  males.  Chamo  agora  a vossa  attenção,  Se- 
nhores, aos  Negocios  Administrativos,  e Economicos  do  In- 
terior. Ainda  que  só  fui  occupado  na  Commissão  do  The- 
Vor.  III.  No.  15. 
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souro  Publico  Nacional  pelo  espaço  de  mez  e meio,  foi  com» 
tudo  tempo  sobejo  para  conhecer  a falta  de  economia  nas  De- 
spesas Publicas.  Custará  a acreditar,  que  a Despesa  feita  pela 
Commissariado  anda  annualmente  por  1,342,000,000  réis; 
isto  he,  por  tres  milhòes  355  mil  cruzados  : que  tendo  des- 
pendido 44  a 45  milhões  de  cruzados,  até  o dia  de  hoje  ne- 
nhuma conta  prestou  : custará  a acreditar,  que  em  Pensões 
chamadas  do  P articular ^ se  despendem  annualmente  78  con- 
tos de  reis,  isto  he,  195  mil  cruzados:  custará  a acreditar, 
que  nas  Cavalhariças  Reaes,  comprehend,endo  810  praças, 
creados  effectivos,  e aposentados,  pensões,  palhas,  cevadas, 
campo  do  quadro,  &c.  se  despendem  80  contos  de  réis,  isto 
he,  duzentos  mil  cruzados:  cüstdrá  a acreditar,  que  a Casa 
Real,  a pezar  de  S.  Magestade  (com  grande  magoa,  e sau- 
dade nossa)  nao  residir  no  nosso  seio,  ha  mais  de  treze  annos, 
sobe  em  despeza  a 258  contos  de  réis,  isto  he,  acima  de  645 
mil  cruzados.  Sem  fallar  nas  pensões  pagas  immediatameníe 
pelo  Thesoureiro  Mor,  ê nas  outras  pagas  pela  Pagadoria  da 
Thesouraria  do  Thesouro  Publico,  que  montão  acima  de  140 
contos  de  reis,  isto  he,  de  350  mil  cruzados,  não  ha  Repar- 
tição alguma  que  não  esteja  subcarregada  de  pensões  graci- 
osas. Homens  astutoscom  importunas  jireces  tem  extorquido 
do  melhor  dos  Reys  pensões,  ordinárias,  tenças,  que  são  im- 
postas em  diversas  Folhas,  em  diversas  Repartições.  As  Se- 
cretarias d’Estado,  além  das  Folhas  dos  Ordenados  dos  Of- 
iiciaes,  tem  outras  de  pensões.  Pagão-se  pensões  pela  The- 
srouraria  das  Tropas,  pelo  Cofre  do  Terreiro  Publico,  pela 
Oííicina  Nacional,  pelos  Almoxarifados,  &c.  &c.  As  Rendas 
publicas  não  chegão  para  fazer  face  ás  Despesas  necessárias, 
como  podem  satisfazer  as  graciosas ! Eis-aqui  a rasão  porque 
o Dejicit  todos  os  annos  tem  augmentado  dous,  tres,  e qua- 
tro milhões  de  cruzados  ; e eis-aqui  também  a causa  de  nossa 
enorme  Divida.  A nossa  Patria  está  subcarregada  de  Tri- 
butos ; eu  sinto,  como  vós,  Senhores,  a necessidade  de  alli- 
viar  oheroico,  e bravo  Povo  Portuguez  dos  enormes  Tributos, 
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e alcavalas,  que  sobre  elle  pesao ; mas  por  ora  não  he  possí- 
vel. Só  pela  mais  stricta,  exacta,  e severa  economia  em  todos 
os  ramos  da  Publica  Administração  se  póde  obter  este  tão  ne- 
cessário beneficio.  Empregados  Públicos  ha  que  levao  na 
mesma  Folha  mais  de  hum  ordenado,  contra  a expressa  de- 
terminação da  Ley  de  22  de  Dezembro  de  1761  Tit.  4.  Ou- 
tros ha  carregados  de  ofhcios  incompatíveis  até  pela  assistência 
pessoal,  por  Serem  ao  mesmo  tempo,  e á mesma  hora.  Todos 
estes  males  necessitao  de  remedios,  e de  remedios  promptos, 
para  assim  obviarem  nossos  pungentes  males.  Para  se  dimi- 
nuírem imposições,  para  se  tirarem  outras,  sem  haver  falta 
em  satisfazer  aos  Empregados  necessários  do  Serviço  Publico, 
ou  seja  Militar,  ou  Civil,  precisão-se  pôr  em  practica  as  re- 
gras da  mais  severa  economia  : he  essa  economia  que  eu  im- 
ploro, Senhores,  de  vossa  sabedoria,  e de  vosso  conhecido  pa- 
triotismo. 


Hel3torio  que  leu  o Deputado  Fernandes  Thomàs  na 
mesma  Sessão  de  5 de  Fevreiro , sobre  o Estado  publico 
de  Portugal. 

Senhores, 

O dia  Io  de  Outubro  do  anno  de  1820,  reunindo  em  hum 
só  os  Governos  Provisórios  do  Porto  e de  Lisboa,  marca  em 
Portugal  aepocha,  para  sempre  memorável,  de  huma  nova  ad- 
ministração publica,  encarregada á Junta  Provisional.  Como 
participante  de  seus  honrosos  trabalhos,  e como  orgao  delia 
na  Repartição  do  Interior,  e da  Fazenda,  cabe-me  em  sorte 
a obrigação  de  indicar-vos  sua  conducta,  na  difficultosa  ta- 
refa de  que  foi  incumbida — Lançarei  ao  mesmo'  tempo  para 
vossa  informação  huma  vista  rapida  sobre  o estado  do  reyno, 
nestes  dous  interessantíssimos  objectos ; e eu  me  consideraria 
feliz  se  pudesse  fazer,  tao  dignamente  como  devo  a Vós,  e á 
. x 2 
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Naçao  que  representais,  esta  breve  mas  franca  exposição,  para 
a qual  he  indispensável  que  eu  chame  a vossa  attençao. 

As  causas,  que  produzirão  nossa  revolução  venturosa,  não 
são  desconhecidas  de  hum  só  de  nossos  concidadãos,  porque 
cada  hum,  na  parte  que  lhe  tocava,  sentia  sobre  si  o peso 
enorme  das  desgraças  que  affligiao  Portugal ; e nenhum  deixa 
hoje  de  estar  convencido  de  que  era  chegado  o ultimo  instante 
da  existência  politica  desta  infeliz  Patria,  se  o braço  do  Om- 
nipotente, confundindo  projectos  insensatos,  não  arrancasse 
das  bordas  do  abysmo  tão  precioso  deposito,  para  o entregar 
á vossa  guarda,  e vigilância. 

Males  de  toda  a ordem  se  experimentao  em  todos  os  ramos 
da  economia  particular  do  Estado,  porque  a ignorância,  e aim- 
moralidade  tudo  tinhao  contaminado,  corrompido  tudo.  Erros 
de  séculos,  e que  por  séculos  haviao  adquirido  a força,  e o 
império  dos  habjtos,  não  podião  emendar-se  em  tres  mezes. — 
A corrupção  espalhada  por  todo  o corpo  politico  nao  podia 
debellar-se  completamente  sem  remedios  lentos  e geraes,  por- 
que o veneno  atacara  ao  mesmo  tempo  toda  a massa  do  sangue, 
e todo  o systema  vital. 

Assim  o Governo,  meramente  Proviso rio  desde  suacreação, 
e desde  ella  também  pouco  poderoso,  pela  certeza  de  sua  curta 
duração,  não  podia  obrar  com  aquella  energia  que  pedem  as 
reformas;  e muito  mais  porque  a cada  passo  se  via  obrigado 
a desviar-se  das  vagas  encapelladas  das  facções,  mais  impetu- 
osas ainda  no  meio  dos  embates  de  huma  revolução  começada. 
— Limitava-se  por  tanto  a pouco  mais  do  que  á emenda  dos 
abusos ; porque  as  providencias  de  universal  influencia  sobre 
a sorte  da  Nação  ficavão  fóra  do  seu  alcance.  Vereis  por 
tanto  nesta  parte,  Senhores,  mais  o que  vos  ficoü  para  fazer, 
do  que  aquillo  que  o Governo  fez. 

Sem  particular  informação  de  cada  hum  dos  ramos  d’ Ad- 
ministração, e sem  meios  de  a conseguir  em  tao  curto  espaço 
de  tempo,  nao  era  seguro,  nem  conveniente  preferir  hum  a 
outro  objecto ; porque  em  todos  havia  mais  ou  menos  abusos, 
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todos  preeisavão  de  reforma,  e de  todos  se  faziao  queixas. — 
Mas  estas  queixas  erao  pela  maior  parte  da  conducta  de  al- 
guns Administradores.  A opinião  publica  se  havia  pronun- 
ciado decisivamente  contra  elles,  designando-os  como  causa 
dos  males,  que  se  experimentavao,  e foi  preciso  respeitar  a 
opinião  publica,  porque  os  males  existião  de  façto,  e via-se 
que  as  leys  não  erao  observadas. 

Achar  de  prompto  hum  homem  de  conhecida  moral,  e ao7 
mesmo  tempo  de  bastantes  luzes,  para  occupar  o lugar  da- 
quelle  que  era  necessário  remover,  nao  parecia  com  eífeito 
mui  facil ; mas  era  menos  facil  ainda  acha-lo  experimentado 
já  nos  negocios  de  que  devia  ser  encarregado  ; porque  no  an- 
tigo systema  de  governar  o merecimento  o mais  distincto  dava 
antes  hum  titulo  para  ser  perseguido,  do  que.empregado.  Os 
homens  mais  dignos  de  servir  a Patria  viviao  por  isso  no  retiro, 
e na  obscuridade.  Para  os  conhecer  devia  passar  tempo  ; e 
a necessidade  de  remediar  os  abusos  era  tão  instante,  que 
obrigava  a aproveitar  até  os  mais  ligeiros  momentos. 

Tal  foi,  Senhores,  a origem  das  CommissÕes , que  se  cre- 
árao  para  differentes  ramos  da  Administração  publica. — Este 
methodo  pareceo  com  eífeito  o nmlhor,  porque  reune  dupli- 
jcadas  vantagens.  Reparte  por  muitos  os  cuidados  e fadigas 
superiores  ás  forças  de  hum  só,  porque  os  trabalhos  devem 
crescer  agora  em  proporção  da  necessidade  de  fazer  nas  Re- 
partições longos,  e amiudados  exames  para  vos  serem  apre- 
sentados ; dá  ao  mesmo  tempo  a esses  trabalhos  toda  a noto- 
riedade, inspirando  ao  publico  esta  confiança  que  he  o mais 
seguro  apoyo  dos  Governos,  porque  a Nação  vê  empregados 
•nestes  objectos  os  cidadãos  mais  conspicuos  de  diversas  classes, 
e mais  distinctos  por  sua  probidade,  e por  seu  amor  á Patria. 


Agricultura. 

A Commissao  do  Terreiro  Publico  foi  a primeira  que  se 
ereou  ; e huma  informação  bem  vindica,  e ao  mesmo  tempo 


158 


Política  e Historia. 


cuidadosamente  trabalhada,  que  corre  impressa,  e de  que  se 
vos  dará  conhecimento,  faz  ver  o estado  daquella  Administra- 
ção, que  sendo  bem  regulada,  póde  fazer  hum  dia  prosperar 
a agricultura  em  nossasi  provincias  meridionaes,  abastecendo 
a capital,  sem  empecer  o commercio  dos  naturaes,  e sem  af- 
fugentar  os  estrangeiros,  que  vem  trazer-nos  os  generos  de 
que  podemos  carecer. 

Desde  o estabelecimento  daquella  Commissao  o lavrador  co- 
meçou a respirar,  porque  achou  logo  no  Terreiro  Publico  uma 
venda  prompta ao  fructo  do  seu  trabalho,  recebendo,  em  quan- 
to ellanão  se  verifica,  soccorros  adiantados  para  occorrer  a suas 
mais  necessárias  despezas. 

Masnãofoipossivel,  Senhores,  dar  sobre  a agricultura  pro- 
videncias geraes.— Até  ao  tempo  de  nossas  gloriosas  conquistas 
em  África,  e no  Oriente,  a agricultura  sustentou  com  firmeza 
o edifício  social,  porque  os  Portuguezes  a considerava©  então 
como  a fonte  pefenne  de  sua  riqueza,  e de  sua  mais  solida  gran- 
deza. Isso  com  tudo  acabou,  porque  hoje  só  nos  resta  a lem- 
brança do  que  fomos. 

Os  males  porém  que  se  observao  neste  ramo  importantíssimo 
da  publica  prosperidade,  ainda  que  vao  prender  no  systema 
geral,  tem  hum  motivo  particular,  de  que  he  necessário  fazer 
especial  menção,  porque  não  seria  nunca  prudente  atacar  os 
eífeitos  deixando  existente  a sua  causa, — V ós  sabeis,  Senhores, 
que  a Monarchia  Portugueza  nasceo  na  epocha,  em  que  a 
mais  crassa  ignorância  havia  espalhado  pela  Europa  os  delí- 
rios da  superstição,  e os  erros  que  jamais  delia  se  desvião. 
Nossos  primeiros  Monarchas,  desejosos  de  dilatar  suas  pos- 
sessões, suppunhão  ter  feito  tudo  apenas  arrancavão  do  poder 
dos  Mauritanos  o terreno  que  elles  occupavao ; persuadindo- 
se  de  que  a Nação  devia  prosperar,  só  porque  o altar  do  verda- 
deiro Deos  se  levantava  sobre  as  ruinasdo  culto  deMahomet. 

Depois  de  terem  obrado  no  campo  da  batalha  prodígios  de 
valor,  ganhando  muitas  vezes  palmo  a palmo  estas  ferteis  cam- 
pinas, que  espalhavao  a abundancia  entre  os  habitantes  pro» 
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tegidõS  até  ahi  pelo  império  dos  Árabes,  e convidados  pela 
doçura  de  seus  costumes  e trato ; a Religião,  de  mãos  dadas 
com  a Politica,  inspiravãd  aos  nossos  Reys  estas  fataes  doa- 
ções, que  os  despojavão  de  tudo,  empobrecendo  o Estado. 

Debalde  alguns  delles  estenderão  vistas  mais  amplas  sobre 
a população,  animando,  e fomentando  a cultura.  Debalde 
o soldado  Portuguez,  depois  de  encostar  a lança,  e pendurar 
a espada,  vinha  pegar  no  arado,  e humedecer  com  seu  pro- 
prio  suor  aquella  mesma  terra  que  acabava  de  regar  com  seu 
sangue,  e de  conquistar  com  tanta  bravura;  porque  ahi  mesmo 
achava  elle  já  hum  senhor  barbaro,  que  lhe  impunha  condições 
penosas,  obrigando-o  a pagar  dos  fructos  que  colhia  huma 
quota  excessiva,  e subjeitando-o  sobre  isso  a encargos  que  of- 
fendem  a rasão,  e escandalisão  a humanidade. 

As  Corporações  ecclesiasticas,  e muitos  dos  Grandes  do 
Reyno  não  devem  pela  maior  parte  suas  immensas  riquezas,  e 
seus  amplissimos  privilégios  a outra  causa;  e não  foi  outra  sem 
duvida  também  a origem  dçstes  odiosos  Foraes , que  tanto 
pesão  sobre  o infeliz  agricultor. 

Hum  dos  nossos  Monarchas  deo-se  he  verdade  ao  cuidado 
de  os  reformar ; porém  o seu  reynado  accendia  já  as  luzes  para 
o recebimento  dos  Jesuítas,  e da  Inquisição  ; e a reforma  de- 
via em  consequência  resentir-se  das  idéas  do  tempo. — Foi 
por  isso  que  tratando-se  de  examinar  foros,  pensões,  e en- 
cargos, que  derivavão  seu  direito  e natureza  das  doações  pri- 
mordiaes,  e primordiaes  contractos,  em  que  paredão  alheas 
questões  de  facto,  nós  achamos  entretanto  nesta  informe,  e bar- 
bara legislação  canonizadas  posses,  ou  antes  verdadeiras  usur- 
pações, que  a destreza  dos  Mordomos,  ou  a sagaz  ambição 
dos  Rendeiros  havia  intrpduzido. — Se  uma  desgraçada  neces- 
sidade obrigava  a attender  ao  tempo  da  prescripção,  impor- 
tava sempre  conformar  a decisão  o mais  que  fosse  possível  aos 
princípios  da  moral,  e da  equidade,  que  devião  respeitar-se  na 
presença  de  titulos  authenticos,  porque  não  se  tratava  senão 
de  remediar  abusos, 
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Era  com  tudo  de  esperar,  Senhores,  que  ao  menos  ficasse 
para  sempre  determinada  a sorte  do  desgraçado  Lavrador,  de- 
signando-se com  clareza  seus  direitos,  e suas  obrigações ; mas 
não  succedeo  assim.— -A  confusão  nascida  já  da  falta  de  me. 
thodo,  já  de  huma  necessária  obscuridade,  que  a brevidade 
do  tempo  obrigava  a seguir,  porque  as  questões  entre  os  sen- 
horios, e os  colonos  erão  intermináveis,  deixou  na  reforma 
dos  Foraes  huma  nova  occasião  para  novas  posses,  novas  usur- 
pações ; e em  consequência  novas  e eternas  demandas,  que 
tem  sido  e são  o fiagello  da  humanidade,  e hum  manancial 
perenne  de  injustiças,  e de  iniquidades,  que  levão  á miséria 
povoações  inteiras. 

Senhores!  Vós  podeis  livrar  Portugal  de  tão  desgraçada 
situação,  começando  por  este  objecto  a lançar  os  fundamentos 
de  sua  feliz  regeneração.  A agricultura,  se  não  he  a unica, 
he  huma  talvez  das  mais  seguras  taboas,  em  que  elle  pode 
salvar-se  do  terrível  naufragio  em  que  lutava  já  com  a morte. 
— Quando  vós  tiverdes  marcado  convenientemente  afórma  do 
lançamento,  e arrecadação  dos  tributos  ; quando  sobre  o com- 
mercio  interno,  e externo  se  estenderem  vossas  vistas  econô- 
micas, e políticas  ; e finalmente,  quando  fizerdes  no  Exercito 
aquellas  acertadas  reformas,  que  são  necessárias  em  nossas 
actuaes  circumstancias,  de  esperar  he,  que  a agricultura  vá 
progressivamente  adquirindo  novas  forças,  e caminhando  des- 
assombrada para  o ponto  de  perfeição  de  que  ella  he  capaz 
entre  nós,  se,  como  o lavrador  dos  paizes  illustrados  da 
Europa,  o nosso  lavrador  em  vez  de  practicas  cheas  de  abusos 
e de  erros,  que  os  prestígios  da  educação  lhe  fazem  adorar 
como  verdades  eternas,  quizer  adoptar  antes  os  methodos  que 
a experiencia  d’envolta  com  as  sciencias,  mostrão  serem  mais 
fáceis,  e mais  proveitosos  no  amanho  das  terras.— O estabele- 
cimento de  prados  artificiaes,  o consequente  melhoramento  de 
nossos  rebanhos,  e caudelarias,  em  perfeito  abandono,  pelo 
abandono  em  que  temos  deixado  as  arte  veterinária,  e o pastos 
communs,  serão  o resultado  só  de  medidas  bem  combinadas. 


Política  e Historia. 


161 


Mas  náo  basta,  Senhores,  remover  estes  embaraços  indi- 
rectos ; he  preciso  atacar  o mal  na  sua  raiz  -E  nem  vos  em- 
barace a consideração  de  que  este  objeçto  ha  de  entrar  na 
reforma  geral  do  sjstèma  ; porque,  além  de  essa  reforma  po- 
der principiar  por  ahi,  esta  causa  tem  tão  pouca  ligação  com 
as  outras,  que  bem  póde  existir  ou  desvanecer-se  sem  entender 
com  ellas.-^A  Nação  por  outra  parte  acha-se  preparada  já 
para  este  grande  acontecimento,  porque  desde  1810  El  Rey 
concebeo  o glorioso  projecto  de  minorar  ou  supprimir  os 
'Forae? ; e em  1812  forao  nomeados  os  homens  mais  abali- 
sados  nestes  conhecimentos  para  darem  as  informações  e fa- 
zerem os  planos  necessários  para  a execução  de  huma  tao  im- 
portante medida.  Aproveitando  os  seus  trabalhos,  e até  o 
seu  préstimo,  parecendo-vos  convaniente,  Vos  podeis  acabar, 
esta  obra,  verdadeiramente  grande  e magestosa,  que  deve  im- 
mortalizar  vosso  nome  ; se,  como  he  de  esperar,  elía  tiver 
por  bases  a Politica,  e a Justiça,  e houver  nella  a possivel,  e 
indispensável  combinação  do  interesse  de  todos  com  o inter- 
esse de  cada  hum — Os  Portuguezes,  Senhores,  confiao  tanto 
na  vossa  consummada  prudência,  como  na  vossa  reconhecida 
sabedoria  : e os  Portuguezes  não  serão  de  certo  illudidos  em 
suas  esperanças. 

Nao  acabarei  com  tudo  esta  matéria,  sem  vos  informar, 
Senhoi’es,  de  huma  circunstancia  particular  a respeito  da  im- 
portância de  nossas  vinhas.  A pezar  do  desmazello,  e pouca 
industria  com  que  em  quasi  todo  o Portugal  se  fazem  os 
amanhos  e cultura  delias,  e se  preparão  os  vinhos;  a pezar 
das  fataes  medidas,  e malfadados  arranjos  commerciaes  que  a 
Corte  do  Rio  de  Janeiro  adoptara  com  as  outras  nações,  a 
exportação  dos  vinhos  de  Portugal  desde  o anno  de  1808,  em 
que  ella  principiou  a estabelecerse  alli,  tem  sido  ainda  assim 
mesmo  até  ao  fim  de  1819  do  valor  de  152  milhões  de  cru- 
zados; e por  tanto  Vós  podeis  presumir  de  quanta  impor- 
tância, e vantagem  será  para  a felicidade  geral,  que  estendais 
em  tão  importante  objecto  vossas  providencias,  e acertadas 
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disposições  para  melhorar,  quanto  permittirem  as  circun- 
stancias,  o unico  producto  que  pode  do  algum  modo  fazer 
pender  a nosso  favor  a balança  geral  do  comrnercio  com  0= 
Brazil,  e com  os  estrangeiros. 

He  doloroso,  mas  he  com  tudo  forçoso  dizer-vos,  Senhores, 
que  tendo  nós  sido  em  outro  tempo  tão  grandes  agricultores, 
que  chegámos  a exportar  generos  cere;aes,  a não  nos  enga- 
narem as  noticias  e memórias,  que  nos  deixarão  astampadas 
nossos  Escritores,  a importação  destes  generos  para  Portugal 
desde  aquella  época  fatal  de  1808  foi  do  valor  de  mais  de  192 
milhões  de  cruzados  : quantia  enorme,  e que  sempre  nos  de- 
verá assustar,  ainda  quando  consideremos  que  entrára  n’esse 
período  a guerra  da  Peninsula,  e houvera  a consequente  ne- 
cessidade de  sustentar  os  exercitos  alliados,  que  recehião 
grande  parte  dos  seus  fornecimentos  por  nossos  portos. 


COMMERCIO. 


O estado  actual  do  comrnercio,  e os  males  que  n’este  ramo 
soffre  a Nação  procedem  de  causas  que  he  desnecessário  hir 
buscar  a épocas  tão  disantes  ; bem  que  venhão  de  muito  longe 
os  erros  do  systema,  que  até  agora  nos  tem  conduzido. 

No  meio  do  século  passado  hum  homem  grande,  que  para 
gloria  da  Nação  occupára  o primeiro  lugar  no  Ministério, 
quiz  fazer  n’este  importantíssimo  objecto  as  reformas,  e me- 
lhoramentos que  a vastidão  de  seus  elevados,  e bem  combi- 
nados, projectos  havia  concebido. 

Seu  genio  'verdadeiramente  creador  tinha  como  presentkh* 
já  a grande  obra,  de  que  Vós,  Senhores,  estais  encarregados, 
e por  isso  não  lhe  escapou  algum  ramo  da  pública  Admini- 
stração • mas  elle  achou  nas  poucas  luzes  do  tempo,  nos  há- 
bitos da  Nação,  e no  espirito  e sentimentos  de  huma  corte 
corrompida,  embaraços  de  toda  a ordem  para  levar  ao  cabo  a 
gloriosa  empreza,  de  que  sua  illustrada  e alta  política  lhe 
mostrava  a necessidade,  e previa  a possibilidade. — Entretanto, 
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se  não  fez  tudo  o que  sua  alma  grande  havia  emprendido,  elle 
preparou  ao  menos  os  materiaes  para  o elevado  ediíicio  a que 
hides  lançar  os  fundamentos  ; porque  nos  mostrou  o caminho, 
pelo  qual  podemos  chegar  a representar  no  Mundo  comohuma 
grande  Nação, 

Forão  resultado  de  seus  bem  dirigidos  trabalhos  os  grandes 
progressos  que.  fizemos  em  commercio  no  precedente  Rey- 
nado  j porque  o negociante  Portuguez,  a quem  huma  edu- 
cação mercantil,  e preparada  por  meio  de  Leis,  e Regimentos 
uteis  tornara  hum  especulador  habil,  e atilado,  soube  appro- 
veitar-se  das  circunstancias  da  Europa,  e fazer  de  Portugal  o 
Emporio  do  mundo. 

Mas  a penas,  Senhores,  a nossa  situação  politica  nos  obri- 
gou a entrar  na  grande  luta,  que  abalou  os  thronos  mais  se- 
guros, forão  nossas  desgraças  crescendo  com  tanta  rapidez 
quanta  era  aquella,  com  que  o commercio  de  Portugal  vol- 
tava por  huma  progressiva  decadência  ao  estado  lastimoso  da 
sua  infanda ; e logo  vereis,  Senhores,  que  elle  não  podia  descer 
a hum  ponto  de  maior  mina,  e abatimento. 

Diversas  são  as  causas  que  podem  considerar-se  entre  nós 
como  embaraços  do  commercio  interno.  A falta  de  caminhos 
públicos,  e o péssimo  estado  dos  que  ha,  talvez  seja  das  prin- 
cipaes  ; e cada  hum  de  Vós  não  ignora,  que  neste  objecto  o 
nosso  desmazelo  tem  chegado  a hum  ponto,  que  seria  inacre- 
ditável a nao  se  vêr,  porque  até  deixámos  perder  e arruinar 
em  muita  parte  a unica  estrada  boa,  ou  antes  magnifica,  que 
tinhamos  feito  com  tantas  despesas  e trabalhos,  desde  a capital 
até  Coimbra. — Vós  não  ignorais,  Senhores,  que  sem  estradas 
os  fructos,  e objectos  de  industria  sao  quási  perdidos  na  massa 
geral  dos  interesses  sociaes,  porque  o transporte  excede  muitas 
vezes  o valor  das  mercadorias.  Para  maior  desgraça  não  te- 
mos, podendo  aliás  ter,  canaes  de  communicação ; etaescon- 
sideraçoes  adquirem  novo  peso  quando  se  reflecte  nesta  ver- 
dade terrivel,  mas  que  não  he  por  isso  menos  huma  verdade. 
Os  nossos  rios,  Senhores,  ficão  boa  parte  do  anno  quasi  ina- 
y 2 
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vegaveis,  e huma  desgraçada  experiencia  faz  ver  que,  a não 
se  mudarem  as  leys  da  Hydraulica,  a ruina  total  da  navegação 
interior  será  infallivel,  continuando  a existir  as  mesmas  causas. 

Os  direitos  e tributos,  que  as  fazendas,  e até  os  fructos  do 
proprio  paiz,  e do  proprio  termo  ou  districto,  são  obrigados 
a pagar,  ou  quando  entrao  nas  terras,  ou  quando  sahem,  e ás 
vezes  em  hum  e outro  caso — as  taxas,  e almotacerias — as  re- 
stricçÕes  impostas  pela  legislação  municipal  das  Gamaras — e 
sobre  tudo,  e mais  que  tudo,  esta  continua  affluencia  do  di- 
nheiro para  a capital,  e a primeira  cidade  do  Reyno  depois 
d’ella,  deve  ou  fazer  estancar,  ou  pelo  menos  desfallecèr  muito 
o commercio  das  provincias,  que  podia  aliás  ser  de  grande  con- 
sequência, quando  mais  não  fosse  pelo  tráfego  muito  activo, 
que  Portugal  entretem  mui  vantajosamente  pelos  portos  seccos 
com  os  Hespanhoes  nossos  visinhos,  e bons  alliados. 

O commercio  de  Portugal  com  os  estrangeiros  hia  dimi- 
nuindo sensivelmente,  e de  sorte  que  ameaçava  já  a mais 
próxima. fallencia. — Na  impossibilidade  de  ter  á mão  por  ora 
o calculo  do  anno  ultimo,  aqui  vos  darei,  Senhores,  para 
vosso  conhecimento  o resultado  sómente  das  nossas  transac- 
çoes  mercantis  nos  dous  annos  precedentes  a elle. — Em  1818 
a importância  das  fazendas  que  recebemos  das  nações  com 
quem  commerciamos,  foi  de  49  milhões  e mais  de  200  mil  cru- 
zados, e o que  demos  em  troco  apenas  chegou  a 42  milhões 
e 320  mil  cruzados ; vindo  assim  a ser  o balanço  contranós  de 
mais  de  seis  milhões  de  cruzados;  mas  no  anno  seguinte  elle 
foi  ainda  maior. — Dos  estrangeiros  já  não  recebemos  em  1819 
senão  37  milhões  e 209  mil  cruzados;  e apenas  lhes  demos 
em  troco  26  milhões  e 228  mil  cruzados  ; sendo  a differença 
contra  nós  de  quasi  8 milhões  de  cruzados;  differença  espan- 
tosa, se  considerarmos  a que  houve  nos  fundos  empregados 
em  tal  objecto  ; não  sendo  também  de  pouco  momento  a que 
se  observa  na  entrada  dos  navios  mercantes  em  Lisboa,  e 
Porto,  achando-se  de  menos  416  do  anno  de  1818  para  1819, 
e nos  que  sahírao  pelas  mesmas  barras  238. 
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Mas  he  já  tempo  de  chamar  vossa  attençao  para  o Reyno 
do  Brazil  e Domínios;  e o farei  com  mais  alguma  particula- 
ridade para  que  vós,  Senhores,  conheçais  o estado  de  nossas 
relações  commerciaes  com  os  nossos  irmãos  do  Ultramar ; e 
que,  como  nós,  tem  direito  ao  melhoramento  da  sua  sorte, 
e ao  gozo  de  sua  liberdade. 

Em  1818  o commercio  do  Brazil  deo  em  resultado  na  ba- 
lança contra  Portugal  4 milhões  e 265  mil  cruzados  ; porque  a 
exportação  para  aquelle  Reyno  foi  de  1 9 milhões  e 849  mil  cru- 
zados ; e a importação  de  24  milhões  e 115  mil  cruzados. 

Em  1819  foi  a exportação  de  16  milhões  e 366  mil  cruzados ; 
e a importação  de  18  milhões  e 729  mil  cruzados ; vindo  em 
consequência  a ser  a diíferença  contra  Portugal  2 milhões 
425  mil  cruzados  : devendo  notar-se  mui  particularmente,  que 
na  somma  de  ambos  estes  annos  entrarão  em  ouro  não  peque- 
nas quantias. 

Com  a Asia  são  nossas  relações  ainda  menos  vantajosas, 
quando  se  trate  de  calcular  sobre  objectos  de  importação,  e 
exportação  ; porque  huma  grande  parte  do  que  de  lá  recebe- 
mos custa-nos  moeda  de  ouro  e prata  ; e sobre  isso  foi  no  anno 
de  1818  abalança  contra  Portugal  de  mais  de  263  mil  cruzados; 
e no  de  1819  de  mais  de  1 milhão  e 644  mil  cruzados. 

Das  praças  d’ África  Occidental  temos  recebido  sempre  me- 
nos do  que  para  lá  mandamos;  de  sorte  que  em  1818  foi  a 
nosso  favor  o balanço  na  quantia  de  mais  de  620  mil  cruzados. 

O commercio  com  as  Ilhas  da  Madeira,  e Açores  tem  tam- 
bém sido  em  nosso  favor ; porque  no  anno  de  181 8 deo  em  saldo 
478  mil  cruzados,  tendo  sido  a exportação  de  1 milhão  emais 
de  178  mil  cruzados,  e a importação  de  700  mil  cruzados. — 
No  anno  porém  de  1819  foi  a exportação  de  1 milhão  e 326 
mil  cruzados;  e a importação  de  775  mil  cruzados,  sendo  a 
diíferença  de  551  mil  cruzados. 

Aqui  tendes,  Senhor,  o estado  ultimo  de  nosso  commercio 
com  o Reynp  do  Brazil,  e Domínios;  e a vossa  sabedoria  não 
ha  de  escapar,  que  nas  criticas  circunstancias  em  que  nos  acha- 
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mos,  he  necessário  dar  huma  particular  attenção  aos  nossos 
estabelecimentos  d’ África,  e das  ilhas  adjacentes  a Portugal. 
— Quem  sabe,  quaes  serão  hum  dia  nossos  recursos,  e nossos 
meios  ? Quem  póde  conhecer,  qual  será  em  toda  a sua  exten- 
são nosso  estado  futuro,  e futura  situarão  de  nossas  relações 
commerciaes  com  os  portos  do  Brazil,  e da  Asia  ? Em  Po- 
lítica, Senhores,  huma  hora  desfaz  os  planos  mais  bem  com- 
binados, e que  por  muitos  annos  parecerão  fazer  honra  á in- 
telligencia  humana. — A sorte  das  nações  acha-se  muitas  vezes 
dependente  de  causas,  que  parecem  pouco  capazes  de  occupar 
considerações  do  homem  de  Estado ; entretanto  a prudência 
ensina  que  nada  se  deve  desprezar,  quando  se  trata  de  fazer 
permanente  a felicidade  dos  povos; 

Em  resultado  do  que  acabais  de  ouvir  não  he  possivel  deixar 
de  admittir,  que  nos  dous  annos  de  1818,  e 1819  a balança 
geral  do  commereio  de  Portugal  com  as  nações  estrangeiras., 
Brazil,  e Domínios  foi  de  quasi  21  milhões  emeio  contra  elle; 
e que,  devendo  esperar-se  os  mesmos  effeitos  dadas  as  mesmas 
causas,  nossa  rasão  devia  perder-se  nos  abysmos  da  duvida, 
e da  incerteza,  se  quizessemos  prever  qual  seria  a sorte  deste 
desgraçado  paiz  nas  épochas  vindouras. 

He  com  tudo  huma  idéa  bem  consoladora  a certeza,  que 
d’algum  modo  podemos  ter  de  que  as  quebras,  e bancas  rotas 
tem  sido,  proporção  guardada,  em  nossas  praças  de  com- 
mercio  menos  frequentes,  do  que  em  outras  das  nações  estran- 
geiras ; e este  barometro  annuncia  e prognostica  as  melhores 
disposições  de  huma  atmosfera  mais  risonha  e socegada,  logo 
que  medidas  prudentes,  e energicas  dictadas  por  vossa  sabe- 
doria, levarem  nosso’  commereio  ao  esplendor  de  que  he  ca- 
paz, removendo  os  estorvos,  que  elle  encontra  nas  alfandegas, 
sem  dar  occasiao  afacil,  e ruinosaintroducção  de  contrabandos, 
que,  para  eterno  desdouro  daquelles  que  governão,  tem  chegado 
ao  excesso  mais  escandaloso. 

Não  vos  escapará  também,  Senhores,  animar  a nossa  nave- 
gação, a qual  vós  sabeis  que  tem  soífrido  perdas  incalculáveis 
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pelas  mal  combinadas,  e talvez  por  isso  desgraçadas  emprezas 
de  nossos  Ministros. — Faz  pejo  considerar,  até  que  ponto 
nós  somos  humilhados  á face  da  Europa,  pela  nullidade  a que 
deixámos  chegar  a nossa  Marinha,  não  podendo  fazer  hoje  re- 
speitar a bandeira  da  Nação, , que  já  tremolou  como  domina- 
dora de  todos  os  mares  no  tempo  em  que  os  Portuguezes  de- 
vassavao  o mundo  todo. 


Fabricas. 


As  nossas  fabricas  participárao,  como  era  de  esperar,  da 
desgraça  geral ; porém  ellas  devião  sentilla  mais  particular- 
mente,  porque  a introducção  de  fazendas  estrangeiras  havia 
de  necessidade  baixar  o preço  das  nacionaes,  até  as  fazer  per- 
der sua  estimação,  e em  consequência  seu  consumo.  V ós  não 
ignorais,  Senhores,  os  grandes  progressos  e melhoramentos 
que  tem  feito  nas  suas  fabricas  aquellas  nações,  que  tão  feliz- 
mente souberão  applicar  ás  artes  os  conhecimentos  daPhysica, 
e da  Chymica : as  manufacturas  tem  chegado  por  isso  a hum 
estado,  de  que  parece  não  he  possível  passar,  ou  se  considerem 
na  sua  perfeição,  ou  na  economia  do  tempo  e despesa,  que  de 
tanta  vantagem  são  para  aquelles,  que  se  dão  a essa  especie  de 
commercio. 

Entre  nós  porém  he  manifesto  o atrazamento  neste  ramo 
importantíssimo,  a pesar  do  que  os  nossos  naturaes  dizem  a este 
respeito,  e com  o que  não  devemos  illudir-nos.  Sem  meios, 
sem  protecção,  sem  achar  consumo  ao  producto  do  seu  tra- 
balho, o fabricante  Portuguez  nao  tem  podido  fazer  provei- 
tosa sua  industria,  desinvolvendo  os  talentos  de  que  o dotára 
a natureza. — Capaz  das  maiores  cousas,  faltao-lhe  até  as  pe- 
quenas para  se  entreter;  e eis-aqui  por  que  elle  não  se  apre- 
senta a competir  com  os  estrangeiros.  Paradas  as  duas  maiores 
fabricas  de  lanifícios  que  tínhamos  em  Portalegre,  e em  Co- 
vilhã, os  benemeritos  artistas,  que  nellas  principiárão  a fazer- 
se  cidadãos  uteis  á Patria,  pedem  hoje  esmola,  com  escandalo 
das  almas  bem  formadas. 
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Chegarão  ao  conhecimento  do  Governo  as  queixas  dos  fa- 
bricantes, e a desgraça  a que  as  duas  proviiícias  da  Beira  e 
Alem-Tejo  hiao  caminhando,  por  se  fecharem  assim  as  únicas 
portas,  que  davão  sahida  ás  suas  lans,  e espalhavao  a abun- 
dancia  nas  povoações  visinhas ; mas  o Governo  considerou, 
que  hum  negocio  desta  importância  nao  era  susceptivel  de  me- 
didas temporárias,  e que  se  ellas  devessem  produzir  hum  ef- 
feito  mais  duradouro,  podia  isso  talvez  embaraçar -vos,  quando 
Vós,  Senhores,  quisésseis  faser  em  tão  interessante  objecto 
as  reformas,  que  a vossa  sabedoria  vos  inspirar. 

Ser-vos-hao  apresentadas  pois  as  Consultas  e Processos  que 
se  tem  feito  sobre  estas  Fabricas,  sobre  a das  Sedas,  e outras 
do  Reyno,  a fim  de  que  a Commissao  encarregada  por  Vós 
destes  trabalhos  possa  caminhar  com  mais  segurança. 

Sem  huma  Estatistica  ou  inventario  exacto  dos  materiaes, 
que  formão  o todo  de  nosso  edifício  social,  nao  he  possivel  ter 
na  devida  extensão  os  conhecimentos  necessários  para  o mel- 
horamento das  fabricas  do  Reyno. — O estado  de  nossa  popu- 
lação foi  sensivelmente  alterado  pela  guerra  da  Península,  e 
por  seus  fataes  resultados ; e Vós,  Senhores,  bem  sabeis,  que 
nao  será  nunca  prudente  deixar  de  repartir  com  mão  acaute- 
lada os  braços  de  que  podemos  dispor  para  a cultura,  para  o 
commercio,  e para  outros  objectos ; porque  todos  são  ao  mesmo 
tempo  outras  tantas  columnas  do  Estado,  e mal  poderá  huma, 
conservar-se  em  pé,  derribadas  ou  estremecidas  as  outras. 

Talvez  que  em  boa  economia  seja  facil  demonstrar,  que  o 
estabelecimento  de  certas  fabricas  entre  nós  he  antes  hum  mal 
do  que  hum  bem ; e muito  mais  em  quanto  nao  possuirmos  estas 
machinas,  que  tanto  facilitão  o adiantamento  do  trabalho — mas 
isso  ha  de  entreter  vossos  cuidados,  e a Nação  espera,  que  os 
seus  resultados  serão  todos  em  seu  proveito. 

.Devo  concluir  esta  matéria  observando,  que  as  nossas  Leys, 
e Regulamentos  sobre  fabricas  sao  huma  prova  mais  de  nossos 
erros,  e de  nossa  falta  de  consideração  a respeito  de  nossos 
verdadeiros  interesses. — Huma  como  estudada  confusão  reyna 
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em  tal  systema.  Contradizem.se  a cada  passo  humas  com  ou- 
tras disposições. — Acha-se  na  practica  ou  difficil,  ou  de  pou- 
co proveito  a execução  daquillo  mesmo  que  servio  de  funda- 
mento ao  plano  adoptado. — Nasalfandegas  nao  he  uniforme  o 
juiso  do  que  se  deve  considerar  isempto  ou  nao  de  direitos,  em 
beneficio  dos  fabricantes ; e nos  Tribunaes  augmenta-se  a con- 
fusão e o mal,  porque  cada  hum  quer  que  se  abracem  suas 
idéas,  e se  respeitem  suas  providencias,  quando  aliás  são  dia- 
metralmente contrarias  humas  ás  outras  ; porque  elles  ainda 
não  concordarão  entre  si  nem  ao  menos  no  que  deve  entender- 
se  por  matéria  prima  empregada  nas  manufacturas. — O que  vos 
admirará  ainda  mais,  Senhores,  he  que  elles  nao  convierao  por 
ora  no  que  he  huma  fabrica. — As  Consultas  que  elles  tem  feito 
ao  Governo,  e que  vos  serão  presentes,  hão  de  convencer-vos 
desta  verdade. 


Fazenda. 


Hum  grande  objecto,  Senhores,  vai  continuar  a entreter 
vossa  attençao,  porque  eufallarei  agora  da  Fazenda  Nacion- 
al.— Escusado  he  dizer-se,  que  ao  acabar  do  ultimo  Governo, 
em  o dia  sempre  glorioso  de  1 5 de  Septembro  do  anno  passado, 
os  balanços  dos  Cofres  do  Thesouro  Publico  davao  em  saldo 
existente  ainda  menos  do  que  podia  ter  na  sua  caixa  hum  ne- 
gociante de  mediocre  fortuna. 

O Governo  encontrou  logo,  como  era  de  esperar,  todos  os 
embaraços  para  fazer  face  ás  despesas  da  Nação,  e chegou  a 
conceber,  e até  a propor  a alguns  dos  mais  acreditados  com- 
merciantes  desta  pxaça,  o projecto  de  hum  einprestimo  de  4 
milhões  de  cruzados ; porque  a necessidade  de  pagar  os  soldos 
atrazados  do  exercito,  a quem  se  deviao  mais  de  oito  mezes, 
parecia  justificar  similhante  medida,  indicando-a  ao  mesmo 
tempo  como  aquella  que  só  era  capaz  de  acudir  á pressa  em 
, que  nos  viamos. 

Passarão  dias,  e o espirito  vivificante,  de  que  a nova  or» 
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dem  de  cousas  animou  alguns  Empregados  públicos,  deo  as 
mais  lisongeiras  esperanças  ao  Governo  de  que  até  á vossa  re- 
união podia  elle  achar-se  nas  circunstancias  de  acudir  ao  mais 
necessário ; e particularmente  porque  a Çommissão  do  The- 
souro , creadano  Porto  depois  do  faustíssimo  dia  24  de  Agosto 
de  1820,  dava  cada  vez  mais  rasao  para  acreditar,  que  seriao 
de  grande  proveito,  como  forão  desde  seu  principio  os  tra- 
balhos e acertadas  medidas  dos  muito  honrados,  e benemeri- 
tos  cidadãos  que  a compunhao.  Vós  sabeis,  Senhores,  que 
o 'exercito  foi  pago,  que  as  despezas  se  fiserao,  e que  a Nação 
veio  por  tal  modo  a conhecer  quaes  são,  e quaes  podem  ser  os 
seus  recursos,  quando  se  souber  tirar  partido  da  venturosa  si- 
tuação em  que  á poz  a Divina  Providencia. 

Creou-se  então  a Çommissão  p ar  a liquidar  a Divida  Pub- 
lica. O Governo  adoptou  esta  medida,  porque  seu  primeiro 
cuidado  foi,  que  o Thesouro  adquirisse  credito,  e com  cre- 
dito a confiança  da  Nação. — He  preciso  com  eífeito,  que  ella 
contribua  para  as  necessidades  publicas ; mas  he  preciso  tam- 
bém, que  ella  as  conheça  primeiro  ; e mais  ainda,  que  se  con- 
vença por  huma  parte  de  que  o pagamento  do  que  se  lhe  deve 
iie  huma  dessas  necessidades  publicas  ; e pela  outra  de  que  os 
fundos  nacionaes  sao  applicados  segundo  sua  natureza,  e pri- 
mordial destino. 

Chamar  a hum  centro  commum  estes  trabalhos,  dando-lhes 
certa  regularidade,  e uniformidade  indispensável,  para  facili- 
tai ao  credor  a liquidação  de  seu  direito,  sem  prejuiso  dos  in- 
teresses da  Fazenda,  entrou  também  nos  motivos,  que  deter- 
minárao  o Governo ; e huma  conta  particular  dada  por  aquella 
Çommissão , e que  podeis  vêr,  quando  isso  seja  do  vosso 
agrado,  faz  conhecer  pelas  utilidades  já  conseguidas,  quaes 
são  aquellas,  que  poderão  esperar-se  ainda. 

Bastava  porém,  Senhores,  considerar,  que  sendo  da  vossa 
obrigação  fazer  os  melhoramentos  necessários  em  beneficio  da 
Nação,  era  impossível  caminhar  com  segurança,  sem  saber  o 
que  ella  deve,  e o que  lhe  devem. 
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No  mesmo  acto  se  realizou  a extincçao  da  Junta  de  Di- 
recção Geral  dos  Provimentos  de  bocca  para  o Exercito. 
Esta  Junta  havia  sido  extincta  já  em  1811 ; mas  entretinha- 
se  ainda  com  alguns  pagamentos,  nos  quaes  distribuía  me- 
squinhas consignações,  que  recebia  do  Thesouro,  e occupava 
seus  Empregados  em  Lisboa,  e nas  províncias  em  liquidar  hum 
ao  outro  vale,  que  se  lhes  apresentava. — O Governo  conside- 
rou inútil  este  apparato  depois  da  creaçao  da  Commissao , en- 
carregada também  desta  liquidação ; e até  porque  chegou  a 
convencer-se  de  que  muito  poucos  vales  existirião  já  por  li- 
quidar ; nao  sendo  pequena  sua  admiração  quando  em  huma 
Consulta  a Commissao  lhe  fez  saber,  que  muitos  milhares  de 
vales  se  esperava  ainda  que  fossem  agora  apparecendo. — Ora 
ajunta  liquidava  vales  ha  pouco  menos  de  19  annos,  que 
tantos  tem  passado,  desde  que  ella  existia  no  pé  em  que  se 
achava. 

Extinguio-se  também  a Contadoria  do  Commissariado. — 
O Regulamento  desta  Repartição  he  talvez  hum  dos  que  nós 
temos,  feitos  com  mais  perfeição,  e melhor  systema ; porém 
elle  suppoe  sempre  hum  estado  de  guerra,  e suppoe  ao  mesmo 
tempo  hum  Thesouro  aonde  nunca  falta  dinheiro ; e estas  hy- 
potheses*ambas  são  hoje  falsas. 

Pelo  tal  Regulamento  ha  no  Commissariado  duas  especies 
de  contas;  humas  do  dia,  outras  já  dadas  pelos  Empregados. 
f — Aquellas  continuárão  sua  marcha  antiga,  porque  as  Admi- 
nistrações provinciaes  e as  Brigadas  tem  ainda  Escripturarios, 
que  as  lanção  regularmente. — As  outras  já  depositadas  na  Con- 
tadoria para  se  liquidarem  e ajustarem  entendeo  o Governo  que 
deviao  parar,  até  que  V ós,  Senhores,  desfeeis  sobre  este  ob- 
jecto  vossas  providencias. 

Talvez  agora  se  possa  mostrar,  que  não  seria  grande  de- 
sperdício dar  aos  subalternos  suas  contas  por  ajustadas. — Mas 
V ós,  Senhores,  resolvereis  o que  mais  acertado  vos  parecer, 
considerando  que  póde  ser  tenha  custado  centos  de  mil  cruza- 
dos isso  que  até  agora  se  fez  : que  muito  mais  custará  ainda 
z 2 
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o queresta  para  faser ; e que  finalmente  nos  casos,  poucas 
vezes  esperados  de  ser  o saldo  a favor  da  Nação,  ella  perde 
a despesa  que  faz  para  o liquidar  ; e perde  até  o mesmo  saldo 
que  teve  a curiosidade  de  conhecer ; porque  no  tempo  da 
guerra,  de  cujas  contas  se  trata,  estes  Empregados  forao  ti- 
rados quasi  todos  da  classe  mais  indigente  da  sociedade ; e he 
necessário  adiàittir  como  certo,  que  bem  poucos  se  achao  hoje 
medrados  a ponto  de  poderem  pagar  a mais  pequena  quantia 
em  que  ficarem  alcançados. 

Foi  preciso  crear  depois  a Commissão  do  Thesouro  Pub- 
lico Nacional. 

O Governo,  Senhores,  queria  preparar  por  meio  de  exames 
circunspectos  os  conhecimentos  de  facto,  que  vos  são  precisos 
para  as  vossas  providencias  de  melhoramento— queria  fazei4 
arrecadar  com  mais  exacçao  a Fazenda — queria  cortar  os 
abusos  que  podia  haver  nas  despesas  e pagamentos — e queria 
finalmente,  qué  todos  os  Offtciaes  e Empregados  desta  Re- 
partição desempenhassem  seus  deveres  .com  a energia  e acti- 
vidade  que  respira  hoje  em  toda  a Nação. 

He  verdade  que  o Thesouro  tinha  por  sua  creaçao  hum  Ad- 
ministrador ou  Presidente  ; mas  o Governo  receou,  que  elle 
não  pudesse  encarregar-se  de  todos  estes  cuidados. — Vigiar 
sobre  tantos  e tão  diffèrentes  objectos  ; entrar  na  indagação 
de  tanta  miudeza  e particularidade  ; e formar  os  extractos  que 
vos  devião  ser  apresentados,  parecia  na  verdade  muita  cousa 
para  hum  homem  só,  porque  a machina  he  grande,  he  com- 
plicada, trabalha  mal,  e de  vagar  : accrescendo,  que  era  muito 
preciso  não  perder  ao  mesmo  tempo  de  vista  as  providencias  e 
jnedidas,  queem*tão  criticas  circunstancias  se  devião  dar, 
para  não  haver  falta  na  entrada  dos  fundos  e acudir  ás  despesas 
da  Nação. 

O plano  de  crear  huma  Commissão  apresentava-se  por  tanto 
como  o unico,  que  podia  adoptar-se  prudentemente. 

Em  1761  fizerão-se  as  leys  fundamentaes  para  o Thesouro 
Publico  substituidò  aos  antigos  Contos  do  Reyno.  Para  en- 
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'tío  efão  com  effeito  essas  leys  as  melhores  que  se  lhe  podiao 
dar,  se  o novo  systema  fosse  regular  e uniforme.  Prescreveo- 
se  com  effeito  hum  novo  plano  para  formar  as  contas,  fizerao- 
se  muitos  livros,  crearao-se  muitos  Officiaes ; mas  tudo  isso 
apenas  deo  em  resultado,  que  cada  hum  pudesse  faltar  aos 
seus  deveres  com  mais  methodo,  e mais  segura  impunidade  ; 
porque  augmentando-se  as  formalidades  e os  embaraços  na  ex- 
pedição dos  negocios,  e fazendo-se  de  ordinário,  como  se  tem 
feito,  da  legislação  desta  Estação  caso  de  segredo  para  as 
partes  interessadas,  as  decisões  adquiriao  a natureza  de  orá- 
culos, e,  como  elles,  custavao  a conseguir. 

Para  se  poder  formar  nesta  matéria  hum  juiso,  ao  menos 
aproximado,  sobejo  he  dizer,  Senhores,  que  muitas  vezes  dava 
©ccasião  a grande  dependencia  receber  dinheiro  nos  cofres  a 
que  pertencia. — -Especulava-se  em  tudo,  porque  tudo  offere- 
cia  meios  de  especulação. 

Os  lançamentos  dos  encargos  públicos  fazem-se  com  a maior 
irregularidade,  e desigualdade  ; porque  os  methodos  compíi- 
cados,  que  para  isso  se  tem  adoptado,  dão  lugar  a duvidas,  e 
occasião  a abusos,  cuja  emenda  será  sempre  difficil,  e muito  de- 
spendiosa. — Estes  males  porém  nascem  de  se  observarem  ainda 
agora  os  Regulamentos  antiquissimos,  que  se  tinhão  feito  para 
determinar  a forma  da  distribuição,  e arrecadação  dos  im- 
postos directos,©  indirectos. — A Economia  Politica  faz  hoje, 
'Senhores,  como  sabeis,  hum  systema  regular  de  conhecimentos 
ufeis,  e até  indispensáveis  ao  Legislador;  porque  lhe  mostra 
com  a possivel  evidencia,  em  que  consiste  a verdadeira,  e só- 
lida riqueza  de  huma  nação,  e quaes  são  os  meios  mais  effi- 
cazes  de  a conseguir,  e fazer  permanente : mas  nos  séculos 
passados  ella  não  consistia  entre  nós  senão  em  certas  maximas 
consagradas  por  usos  inveterados  e a isso  se  chamava  sciencia 
dos  Estadistas ; e bem  que  algumas  dessas  maximas  fossem  o 
fruto  sasonado  da  reflexão,  e da  experiencia,  elle  apodrecia, 
e corrompia-se  logo  pelo  contacto  de  ideas  falsas,  e engano- 
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sas  de  huma  felicidade  apparente,  e passageira,  porque  não 
era  fundada  sobre  os  verdadeiros  interesses  dos  povos. 

Nesta  parte,  Senhores,  tereis  por  tanto  muito  que  reformar, 
porque  muito  se  carece  de  simplificar  o systema,  dividindo  ao 

mesmo  tempo  as  attribuicoes  dos  Magistrados,  e Officiaes. 

Os  J uizes  territoriaes  são  os  lançadores,  e os  exactores  dos 
tributos:  administrao  a Justiça  civil,  e criminal,  e tem  ao 
mesmo  tempo  a seu  cargo  a policia  da  terra,  e districto  ; e já 
se  vê  quantos  males  devem  resultar  da  união  de  tantos  po- 
deres na  mesma  pessoa. — Basta  lêr  o que  se  acha  hoje  comet- 
ido ao  cuidado  dos  Provedores,  e principalmente  dos  Cor- 
regedores das  Comarcas,  para  se  conhecer  que  he  impossivel 
não  haver  desordem,  confusão,  atrazamento,  e falta  de  exe- 
cução das  leys,  e ordens  que  elles  devem  cumprir,  porque  a 
natureza  humana  nao  costuma  dar  a hum  homem  só  capaci- 
dade para  tanto. 

As  alfandegas,  e casas  de  arrecadação  precisão,  Senhores, 
de  providencias  mui<particulares  ; porque  nellas  tem  os  abusos, 
os  erros,  e até  os  crimes  feito  sua  morada.— O Governo  quiz 
tomar  algumas  medidas  a esse  respeito ; mas  achou-se  rodeado 
de  embaraços,  apenas  foi  tocar  em  alguns  objectos ; porque 
conheceo  logo,  que  nunca  poderia  remediar  hum  mal  sem  abrir 
ao  mesmo  tempo  a porta  a centos  de  outros. — Por  aqui  póde 
bem  fazer-se  idea  do  estado  lastimoso  de  tão  desgraçados 
estabelecimentos. 

Nas  casas  de  arrecadação  he  que  se  recebem  regularmente 
os  direitos  do  pescado  de  nossos  mares,  e Óe  nossos  rios. — 
Pescador  e mendigo  em  pouco  menos  de  ametade  do  anno  são 
synonimos  por  quasi  todo  o Portugal. — Nenhuma  nação  pre- 
cisaria menos  do  que  nós  de  receber  peixe  salgado  dos  estran- 
geiros.— A natureza  fez-nos  riccos ; os  nossos  desacertos  tem- 
nos  reduzido  á pobreza,  e á miséria.— De  nada  carecendo 
para  ser  felizes,  quasi  tudo  compramos  para  viver  desgraçados ! 

Senhores!  A Fazenda  precisadas  mais  promptas  e mais 
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activas  providencias.  Os  desperdícios  excedem  muito  qual- 
quer idéa  que  se  possa  fazer,  por  mais  exaggerada  que  se  con- 
sidere.— Nao  se  vê  Repartição  alguma,  em  que  não  se  ache 
que  reformar  neste  objecto. — -Recebia-se  pouco,  e esse  pouco 
cahia  em  mãos  desmazeladas,  ou  mtiito  infiéis.— O Thesouro 
está  exhausto  ; e crescendo  com  a nova  ordem  de  cousas  a 
necessidade  de  fazer  novas,  e muito  maiores  despesas,  nem 
por  isso  tem  crescido  por  ora  os  meios  de  remediar,  nem  as 
antigas,  nem  estas. — Os  orçamentos  de  Janeiro  passado  mo. 
strão  ser  necessário  mais  de  milhão  e meio  de  Cruzados  para 
pagamento  da  folha  militar  de  terra  e mar  : por  ahi  podereis 
presumir  de  quanto  carecemos  neste  mez,  e de  quanto  neste 
anno. — A folha  civil  acha-se  atrazadissima. — Não  se  pagão 
depósitos  feitos  no  Thesouro,  e de  que  elle  se  aproveitou. — 
O Monte  Pio  pertence  a esta  classe  de  dívida  sagrada,  e que 
não  he  mais  bem  satisfeita. — Muitos  credores  já  perderão  a 
paciência,  e com  ella  a esperança  de  serem  pagos.1 

Em  tal  ordem,  ou  desordem  de  cousa»,  qual  deverá  ser  o 
resultado  ? Falta  de  credito,  e em  consequência  falta  de  tudo. 
— O tempo  em  que  no  Governo  de  Portugal  se  calculava  sobre 
milagres  tem  passado,  e a Patria,  Senhores,  apenas  confia  hoje 
na  vossa  sabedoria. 

He  preciso  com  tudo,  que  antes  de  acabar  este  artigo  eu  vos 
informe  de  que  nenhum  navio  chegava  do  Rio  de  Janeiro, 
sem  trazer  Decretos,  Avisos,  ou  Provisões  de  tenças,  ajudas 
de  custo,  augmentos  de  ordenado,  e outras  graças. — No  prin- 
cipio o Governo  foi  cumprindo  tudo,  e mandando  dar  a tudo 
execução  ; mas  depois  deixou  de  o fazer,  convencendo-se  de 
que  não  era  possível,  que  EIRey  fosse  informado  da  verdade, 
quando  taes  despachos  erão  expedidos  ; porque  Elle  bem  sa- 
bia que  o Thesouro,  ainda  em  épochas  mais  venturosas,  não 
poderia  com  taes  encargos.- — A conducta  do  Governo  foi  por 
tanto  conforme  ás  leys  do  Reyno,  porque  estas  mandão,  que 
se  desobedeça  ás  ordens  d’ EIRey,  quando  ellas  trouxerem  o 
cunho  de  terem  sido  conseguidas  faltando-se  á verdade. 
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Governo. 

Os  arranjos  feitos  em  Alcobaçaa27deSeptembro  do  anno 
passado  derao  a fórma  ao  Governo. — O seu  Presidente  re- 
tirou-se, porque  a sua  falta  de  saude  lhe  fazia  necessário  o 
descanço. — Aquelle,  que  ficou  em  seu  lugar,  pedio  com  o 
mesmo  motivo  a sua  dimissão,  ou  ao  menos  huma  licença  que 
o dispensasse  de  servir  até  se  reunirem  as  Cortes. — Tudo  se 
lhe  concedeo ; mas  hum  dia  depois  elle  já  não  queria,  nem 
huma,  nem  outra  cousa. — 'Ninguém  hoje  ignora  em  Portugal 
quaes  forao  os  acontecimentos  desastrosos,  que  derao  à con- 
hecer a causa,  e o fim  desta  inconstância,  e volubilidade.  O 
; Governo,  seguro  na  marcha  com  que  principiara,  e persua- 
dido de  que  a salvação  da  Patria  fazia  a primeira  ley  do 
Estado,  obrou  com  a circunspecção  e firmeza,  que  paredão 
indispensáveis  em  táo  criticas,  como  delicadas  circunstancias. 
— Mandou  sahir  da  capital  para  sua  casa  o Vice-Presidente, 
porque  elle  não  podia  occupar  mais  o lugar  que  deixara,  sem 
que  se  desarranjasse  a Junta  Provisional,  a qual  derivava  a sua 
legitimidade  do  acto  fundamental  da  sua  creação  ; e tres  dias 
antes  Lisboa  inteira  havia  mostrado  do  modo  mais  energico 
e decisivo,  que  não  queria  outra  Junta. — Era  este  com  effeito 
nessa  epocha  o direito  publico  do  Reyno. — Alterallo,  e en- 
contrar a vontade  de  huma  grande  capital,  que,  pelo  esforço 
do  mais  heroico  patriotismo,  concorrera  para  salvar  a Patria, 
• seria  expô-la  a huma  serie  de  males,  de  que  ninguém  era 
capaz  de  prever  nem  o resultado,  nem  a duração ; porque  a 
guerra  civil  estava  imminente. 

As  notas  e documentos  officiaes,  que  se  colhêrao  sobre  este 
facto  importante,  conservao-se  em  resguardo  no  secreto  do 
Governo,  e pela  Repartição  competente  vos  serão  apresenta- 
das, para  que  Vós,  Senhores,  com  a possivel  certeza  do  que 
passou,  mandeis  o que  vos  parecer  acertado. 

Apesar  de  tao  desgraçada  occurrencia,  o genib  do  mal 
ainda  por  esta  vez  respeitou  nossos  destinos,  A paz  nao  foi 
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perturbada,  e no  dia  seguinte  apenas  se  fallava  nisto. — Com 
tudo  alguns  homens  indiscretos,  e a quem  o primeiro  calor 
das  revoluções  costuma  escaldar  a imaginação,  quizerão  fa- 
zer-se  singulares,  escrevendo,  e fallando  de  modo  que  devia 
dar  cuidado,  porque  atacavao  o Governo,  e disputavao  sua 
legitimidade,  imputando-lhe  excessos,  e abusos,  que  lhe  fa- 
rião  perder  a consideração,  e o respeito,  se  fossem  acreditados. 
— Foi  preciso  então  separar  estes  máos  da  companhia  dos 
bons  : a huns  formou-se  culpa,  que  ha  de  ser-vos  apresenta- 
da ; porque  não  era  possivel  deixar  de  os  conservar  em  cus- 
todia, para  evitar  resultados,  que  não  seria  facil  remediar,  se 
hum  dia  chegassem  a produzir  seu  effeito,  outros,  precedendo 
informações  da  Policia,  forão  mandados  sahir  daqui  para  suas 
casas,  donde  tinhão  vindo  com  pretextos,  que  já  não  existião. 

Aqui  tendes,  Senhores,  quaes  forão  as  medidas,  que  o Go- 
verno tomou  sobre  a segurança  publica. — Aquelle  Deos  que 
vigia  sobre  a sorte  de  Portugal,  ha  dado  até  hoje  á nossa  re- 
generação hum  caracter  particular,  porque  as  facções  não  tem 
apparecido  ainda,  nem  procurado  ao  menos  manifestar-se ; 
porém  não  nos  illudamos  com  isso.  De  que  ellas  existem 
cada  hum  de  Vós,  segundo  eu  creio,  está  bem  convencido  ; 
e por  tanto  devémos  acautelar-nos. — Se  hum  dia  puderem  re- 
bentar, a sua  explosão  não  deixará  de  ser  na  rasão  directa 
de  sua  compressão. 

Mas  Vós  não  ignorais,  Senhores,  que  o meio  de  conservar 
o povo  em  socego  he  administrar  rectamente  a justiça. — O 
poder  da  ley  he  o unico  poder  respeitável,  porque  delle  vem 
toda  a auctoridade  do  Governo,  a sua  força,  e segurança. 

Em  Portugal  o arbitrio  dictava  muitas  vezes  a decisão  do 
Magistrado,  porque  elle  o podia  fazer  sem  responsabilidade. — 
Nesta  ordem  ha  como  nas  outras  grandes  abusos,  mas  ne- 
nhuma precisa  talvez  de  ser  reformada,  nem  com  mais  promp- 
tidão,  nem  com  mais  cuidado.  O escandalo  he  geral,  e geral 
deve  ser  em  consequência  a satisfação,  e a emenda. 

Pede  porém  a rasão  e a verdade,  que  se  considerem  dignos 
Vol»  III.  No.  15.  2a 
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do  lugar  que  occupao  nesta  classe  muitos  varões  illustres  por 
seu  saber  e virtudes,  os  quaes  sé  tem  feito  e fazem  ainda  hoje 
merecedores  da  veneração,  e respeito  da  Nação. — Vós,  Se- 
nhores, deveis  honra-los  continuando  a emprega-los  em  seus 
lugares,  e eleva-los  áquelles,  que  merecem  por  seus  talentos 
e virtudes.  Com  tudo  he  preciso  dar  nova  fórma  aos  juisos, 
e ás  instancias ; he  preciso  facilitar  por  todos  os  meios,  e por 
todos  os  modos  aprompta  administração  da  Justiça. — Se  ella 
he  indispensável  na  ordem  social  para  fazer  a felicidade  do 
cidadão,  porque  ha  de  elle  vir  tão  longe  buscar  a decisão  de 
sua  demanda?  Porque  não  ha  de  o fraco  achar  em  seu  auxilio 
contra  o despotismo  do  poderoso  a auctoridade  da  ley,  no 
mesmo  lugar  em  que  ella  foi  oífendida  ? 

Senhores ! As  leys  judiciarias,  as  administrativas,  e em 
huma  palavra  todas  merecem  a mais  circunspecta  e sisuda  re- 
forma.— Sendo  tantas,  que  he  impossível  sabellas,  ou  ao  menos 
ter  noticia  delias,  falta-nos  com  tudo  saber  as  mais  interes- 
santes relações  sociaes. — O commercio,  por  exemplo,  acha- 
se  nesse  caso. 

He  verdade  que  o Direito  das  nações  illustradas  da  Europa 
se  fez  nesta  parte  Direito  subsidiário  do  Reyno  ; mas  quem 
não  conhece  á quantos  abusos,  e inconvenientes  he  subjeito 
este  methodo  de  julgar  das  acções  do  cidadão  ? Como  póde 
elle  saber  huma  ley  que  he  publicada  em  diverso  paiz  ? E não 
a sabendo,  e talvez  nem  tendo  noticia  de  sua  existência,  com 
que  justiça  lhe  he  imputada  a falta  de  observância  delia  ? 

Quando  hum  Governo,  Senhores,  trata  os  interesses  dos 
povos  pelo  modo  que  tendes  ouvido,  e que  desgraçadamente 
he  mui  verdadeiro,  fazendo,  ou  consentindo  que  se  fação  males 
tão  grandes,  ninguém  poderá  deixar  de  confessar  que  elle  he 
hum  Governo  máo  : e em  tal  caso  seria  bem  admiravel,  que 
houvesse  ainda  quem  se  lembrasse  de  disputar  á Nação  o di- 
reito de  escolher,  ou  de  fazer  outro  melhor. 
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Bases  da  projectada  Constituição  para  Portugal,  deli- 
beradas e assentadas  pelas  ( chamadas ) Cortes  Geraes 
e Extraordinárias  da  Naçaò  Portugueza,  e mandadas 
publicar  por  Decreto  das  mesmas  com  data  de  9 de 
Março  de  1821. 

“As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e Constituintes  da 
Nação  Portugueza,  antes  de  procederem  a formar  a sua  Con- 
stituição Política,  reconhecem  e decretão  como  bases  delia  cs 
seguintes  princípios,  por  serem  os  mais  adequados  para  asse- 
gurar os  direitos  individuaes  do  Cidadão,  e estabelecer  a or- 
ganisação  e limites  dos  Poderes  Políticos  do  Estado. 

SECÇÃO  I. 

Dos  direitos  individuaes  do  Cidadão. 

1 . A Constituição  Política  da  Nação  Portugueza  deve  man- 
ter a liberdade,  segurança,  e propriedade  de  todo  o Cidadão. 

2.  A liberdade  consiste  na  faculdade  que  compete  a cada 
hum  de  fazer  tudo  o que  a lei  não  prohibe.  A conservação 
desta  liberdade  depende  da  exacta  observância  das  leis. 

3.  A segurança  pessoal  consiste  na  protecção  que  o Go- 
verno deve  dar  a todos  para  poderem  conservar  os  seus  di- 
reitos pessoaes. 

4.  Nenhum  indivíduo  deve  jamais  ser  preso  sem  culpa  for- 
mada. 

5.  Exceptuão-se  os  casos  determinados  pela  Constituição, 
e ainda  nestes  o Juiz  lhe  dará  em  vinte  e quatro  horas  e por 
escrito  a razão  da  prizão. 

6.  A lei  designará  as  penas  com  que  devem  ser  castigados, 
não  só  o Juiz  que  ordenar  a prizão  arbitraria,  mas  a pessoa 
que  a requerer,  e os  Officiaes  que  a executarem. 

7.  A propriedade  he  hum  direito  sagrado  e inviolável  que 
tem  todo  o Cidadão  de  dispor  á sua  vontade  de  todos  os  seus 
bens,  segundo  a lei.  Quando  por  alguma  circunstancia  de 
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necessidade  publica  e urgente  for  preciso  que  hum  Cidadão 
seja  privado  deste  direito,  deve  ser  primeiro  indemnisado  pela 
maneira  que  as  leis  estabelecerem. 

8.  A livre  communicação  dos  pensamentos  he  hum  dos  mais 
preciosos  direitos  do  homem.  Todo  o Cidadão  póde  conse- 
guintemente, sem  dependencia  de  censura  previa,  manifestar 
suas  opinioes  em  qualquer  mate  ria  • com  tanto  que  haja  de 
responder  pelo  abuso  desta  liberdade  nos  casos  e na  fórma  que 
a lei  determinar. 

9.  As  Cortes  farão  logo  esta  lei,  e nomearão  hum  Tribunal 
Especial  para  proteger  a liberdade  da  imprensa  e cohibir  os 
delictos  resultantes  do  seu  abuso. 

10.  Quanto  porém  áquelle  abuso,  que  se  póde  fazer  desta 
liberdade  em  matérias  religiosas,  fica  salva  aos  Bispos  a cen- 
sura dos  escritos  publicados  sobre  dogma  e moral,  e o Governo 
auxiliará  os  mesmos  Bispos  para  serem  castigados  os  culpa- 
dos. 

11.  A lei  he  igual  para  todos.  Não  se  devem  por  tanto 
tolerar  nem  os  privilégios  do  foro  nas  causas  eiveis  ou  crimes, 
nem  Commissoes  especiaes.  Esta  disposição  não  comprehende 
as  causas  que  pela  sua  natureza  pertencerem  a Juizos  particu- 
lares, na  conformidade  das  leis  que  marcarem  essa  natureza. 

12.  Nenhuma  lei,  e muito  menos  a penal,  será  estabele- 
cida sem  absoluta  necessidade.  Toda  a pena  deve  ser  prp- 
porcionada  ao  delicto,  e nenhuma  deve  passar  da  pessoa  do 
delinquente.  A confiscação  de  bens,  ainfamia,  os  açoutes, 
o baraço  e pregão,  a marca  de  ferro  quente,  a tortura,  e 
todas  as  mais  penas  cruéis  e infamantes  ficão  em  consequência 
abolidas. 

13.  Todos  os  Cidadãos  podem  ser  admittidos  aos  cargos 
públicos  sem  outra  distinção,  que  não  seja  a dos  seus  talentos 
e das  suas  virtudes. 

14.  Todo  o Cidadão  poderá  apresentar  por  escrito  as  Cor- 
tes e ao" Poder  Executivo  reclamações,  queixas,  ou  petições, 

que  deverão  ser  examinadas. 
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15.  O segredo  das  cartas  será  inviolável.  A Administra- 
ção do  Correio  ficará  rigorosamente  responsável  por  qualquer 
infracçao  desta  lei. 

SECÇÃO  II. 

Da  Nação  Portugueza , sua  Religião  Governo , e Dijnastia. 

16.  A Nação  Portugueza  he  a união  de  todos  os  Portu- 
guezes  de  ambos  os  hemisférios. 

17.  A sua  Religião  he  a Catholica  Apostólica  Romana. 

18.  O seu  Governo  he  a Monarchia  constitucional  heredi- 
tária, com  leis  fundamentaes  que  regulem  o exercido  dos  tres 
poderes  politicos. 

19.  A sua  Dynastia  reinante  he  a da  Sereníssima  Casa  de 
Bragança.  O nosso  Rei  actual  he  o Senhor  D.  João  IV.  a 
quem  succederão  na  Coroa  os  seus  legítimos  descendentes,  se- 
gundo a ordem  regular  da  primogenitura. 

20.  A soberania  reside  essencialmente  em  a Nação.  Esta 
he  livre  e independente,  e não  póde  ser  patrimônio  de  nin- 
guém. 

21.  Sómente  á Nação  pertence  fazer  a sua  Constituição  ou 
lei  fundamental,  por  meio  de  seus  Representantes  legitima- 
mente eleitos.  Esta  lei  fundamental  obrigará  por  ora  só- 
mente aos  Portuguezes  residentes  nos  reinos  de  Portugal  e 
Algarves,  que  • estão  legalmente  representados  nas  presentes 
Cortes.  Quanto  aos  que  residem  nas  outras  tres  partes  do 
mundo,  ella  se  lhes  tornará  commum,  logo  que  pelos  seus  legí- 
timos Representantes  declarem  ser  esta  a sua  vontade. 

22.  Esta  Constituição  ou  lei  fundamental,  huma  vez  feita 
pelas  presentes  Cortes  Extraordinárias,  somente  poderá  ser 
reformada  ou  alterada  em  algum  ou  alguns  de  seus  artigos  de- 
pois de  haverem  passado  quatro  annos  contados  desde  a sua 
publicação,  devendo  porém  concordar  dois  terços  dos  Depu- 
tados presentes  em  a necessidade  da  pretendida  alteraçao,  a 
qual  sómente  se  poderá  fazer  na  Legislatura  seguinte  aos  ditos 
quatro  annos,  trazendo  qs  Deputados  poderes  especiaes  para 
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23.  Guardar-se-ha  na  Constituição  huma  bem  determinada 
divisão  dos  tres  poderes,  legislativo,  executivo,  e judiciário. 
O legislativo  reside  nas  Cortes,  com  a dependencia  da  sanção 
do  Rei,  que  nunca  terá  hum  veto  absoluto,  mas  suspensivo, 
pelo  modo  que  determinar  a Constituição.  Esta  disposição 
porém  não  comprehende  as  leis  feitas  nas  presentes  Cortes,  a 
quaes  leis  não  ficarão  sujeitas  a veto  algum. 

O poder  executivo  está  no  Rei  e seus  Ministros,  que  o 
exercem  debaixo  da  authoridade  do  mesmo  Rei. 

O poder  judiciário  está  nos  Juizes.  Cada  hum  destes  po- 
deres será  respectivamente  regulado  de  modo,  que  nenhum 
possa  arrogar  a si  as  attribuiçoes  do  outro. 

24.  A lei  he  a vontade  dos  Cidadãos  declarada  pelos  seus 
Representantes  juntos  em  Cortes.  Todos  os  Cidadãos  devem 
concorrer  para  a formação  da  lei,  elegendo  estes  Representan- 
tes pelo  methodo  que  a Constituição  estabelecer.  Nella  se 
ha  de  também  determinar  quaes  devao  ser  excluídos  destas 
eleições.  As  leis  se  farão  pela  unanimidade  ou  pluralidade 
de  votos,  precedendo  discussão  publica. 

25.  A iniciativa  directa  das  leis  sómente  compete  aos  Re- 
presentantes da  Nação  juntos  em  Cortes. 

26.  O Rei  não  poderá  assistir  ás  deliberações  das  Córtes, 
porém  sómente  á sua  abertura  e conclusão. 

27.  As  Córtes  se  reunirão  huma  vez  cada  anno  em  a Ca- 
pital do  Reino  de  Portugal,  em  determinado  dia,  que  ha  de 
ser  prefixo  na  Constituição ; e se  conservarão  reunidas  pelo 
tempo  de  tres  mezes,  o qual  poderá  prorogar-se  por  mais  hum 
mez,  parecendo  assim  nççessario  aos  dous  terços  dos  Depu- 
tados. O Rei  nao  poderá  prorogar  nem  dissolver  as  Córtes. 

28.  Os  Deputados  das  Córtes  são,  como  representantes  da 
Nação,  invioláveis  nas  suas  pessoas,  e nunca  responsáveis  pe- 
las suas  opiniões. 

29.  A’s  Córtes  pertence  nomear  a Regencia  do  Reino, 
quando  assim  fór  preciso  ; prescrever  o modo  por  que  então 
se  ha  de  exercitar  a sanção  das  leis;  e declarar  as  attribuiçoes 
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da  mesma  Regencia.  Sómente  ás  Cortes  pertence  também 
approvar  os  tratados  de  alliançaoffensiva  e defensiva,  de  sub- 
sídios, e de  commercio ; conceder  ou  negar  a admissão  de 
Tropas  estrangeiras  dentro  do  reino ; determinar  o valor, 
pezo,  lei,  e typo  das  moedas ; e terão  as  de  mais  attribui- 
çoes  que  a Constituição  designar. 

30.  Huma  Junta  composta  de  sete  indivíduos  e leitos  pelas 
Cortes  d’entre  os  seus  Membros,  permanecerá  na  Capital, 
onde  ellas  se  reunirem,  para  fazerem  convocar  Cortes  Extra- 
ordinárias nos  casos  que  serão  expressos  na  Constituição,  e 
cumprirem  as  outas  attribuiçoes  que  ella  lhes  assignalar. 

31.  O Rei  he  inviolável  na  sua  pessoa.  Os  seus  Ministros 
sao  responsáveis  pela  falta  de  observância  das  leis,  especial- 
mente pelo  que  obrarem  contra  a liberdade,  segurança,  e pro- 
priedade dos  Cidadãos,  e por  qualquer  dissipação  ou  máo  uso 
dos  bens  públicos. 

32.  As  Cortes  assignarão  ao  Rei  e á Familia  Real  no  prin- 
cipio de  cada  reinado  huma  dotação  conveniente,  que  será  en- 
tregue em  cada  anno  ao  Administrador  qhe  o mesmo  Rei  tiver 
nomeado.  ' 

33.  Haverá  hum  Conselho  d’ Estado  composto  de  Membros 
propostos  pelas  Cortes  na  fórrna  que  a Constituição  deter- 
minar. 

34.  A imposição  de  tributos  e a forma  da  sua  reparticao 
será  determinada  exclusivamente  pelas  Cortes.  A repartição 
dos  impostos  directos  será  proporcionada  as  faculdades  dos 
contribuintes,  e delles  não  será  isenta  pessoa  ou  corporação 
alguma. 

35.  A Constituição  reconhecerá  a divida  publica ; e as 
Cortes  estabelecerão  todos  os  meios  adequados  para  o seu  pa- 
gamento, ao  passo  que  ella  se  fôr  liquidando. 

36.  Haverá  huma  Força  militar  permanente  de  terra  e 
mar,  determinada  pelas  Cortes.  O seu  destino  he  manter  a 
segurança  interna  e externa  do  reino,  com  sujeição  ao  Go- 
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verno,  ao  qual  sómente  compete  empregalla  pelo  modo  que 
lhe  parecer  conveniente. 

37.  As  Cortes  farão  e dotarão  Estabelecimentos  de  cari- 
dade e instrucção  publica. 

Manoel  Fernandes  Thómaz,  Presidente,  Deputado  pela 
Beira.  Agostinho  J osé  F reire,  D.  pela  Extremadura.  Agos- 
tinho de  Mendonça  Falcão,  D.  pela  Beira.  Agostinho  Tei- 
xeira Pereira  de  Magalhães,  D.  pelo  Minho.  Alexandre 
Thomaz  de  Moraes  Sarmento,  D.  pela  Beira.  Antonio  Ca- 
mello  Fortes  de  Pina,  D.  pela  Beira.  Antonio  José  Fer- 
reira de  Sousa,  D.  pela  Beira.  Antonio  Lobo  de  Barboza 
Ferreira  Teixera  Girão,  D.  por  Trás-os-Montes.  Antonio 
Pereira,  D.  pelo  Minho.  Antonio  Pereira  Carneiro  Cana- 
varro,  D.  por  Trás-os-Montes.  Antonio  Pinheiro  d’ Azevedo 
e Silva,  D.  pela  Beira.  Antonio  Ribeiro  da  Costa,  D.  pelo 
Minho.  Arcebispo  da  Bahia,  D.  pelo  Minho.  Barão  de 
Molellos,  D.  pela  Beira.  Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto, 
D.  pelo  Minho.  Bento  Pereira  do  Carmo,  D.  pela  Extre- 
madura. Bernardo  Antonio  de  Figueiredo,  D.  pela  Beira. 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  Sepulveda,  D.  por  Trás-os- 
Montes.  Luiz,  Bispo  de  Beja,  D.  pela  Beira.  Caetano 
Rodrigues  de  Macedo,  D.  pela  Beira.  Carlos  Honorio  de 
Gonvêa  Durão,  D.  pelo  Alemtejo.  Francisco  Antonio  d’ Al- 
meida Moraes  Pessanha,  D.  por  Trás.os-Montes.  Fran- 
cisco Antonio  de  Rezende,  D.  pela  Extremadura.  Francisco 
Antonio  dos  Santos,  D.  pela  Extremadura.  Francisco  Bar- 
rózo  Pereira,  D.  pelo  Minho.  Francisco  de  Lemos  Betten- 
court,  D.  pela  Extremadura.  Francisco  Magalhães  d’Araujo 
Pimentel , D.  pelo  Minho.  Francisco  Manoel  Trigoso  d’Ara- 
gão  Morato,  D.  pela  Beira.  Francisco  de  Mello  Brayner, 
D.  pelo  Alemtejo.  Francisco  de  Paula  Travassos,  D.  pela 
Extremadura.  Francisco  Simões  Margiochi,  D.  pela  Extre- 
madura. Francisco  Soares  Franco,  D.  pela  Extremadura. 

F rancisco  Wanzeller,  D.  pelo  Minho.  Francisco  Xavier  Cal- 


Política  e Historia 


1Ô5 


heiros,  D.  pêlo  Minho.  Francisco  Xavier  Monteiro,  D. 
pela  Extremadura.  Henrique  Xavier  Baeta,  D.  pela  Estre- 
madura. Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  D.  pela  Ex- 
tremadura. Jeronimo  José  Carneiro,  I>.  pelo  Algarve.  Ig- 
nacio  da  Costa  Brandão,  D.  pelo  Alemtejo.  João  Alexan- 
drino de  Sousa  Queiroga,  D.  pela  Extremadura.  João  Bap- 
tista  Felgueiras,  D.  pelo  Minho.  João  de  Figueiredo,  D. 
pela  Beira.  João  Maria  Soares  de  Castello  Branco,  D.  pela 
Extremadura.  João  Pereira  da  Silva  de  Sousa  e Menezes, 
D.  pelo  Minho.  João  Rodrigues  de  Brito,  D.  pelo  Alem- 
tejo. João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  D.  pelo  Minho. 
João  Vicente  Pimentel  Maidonado,  D.  pela  Extremadura. 
João  Vicente  da  Silva,  D.  pelo  Alemtejo.  Joaquim  Pereira 
Annes  de  Carvalho,  D.  pelo  Alemtejo.  Joaquim  José  dos 
Santos  Pinheiro,  D.  pelo  Minho.  José  Antonio  de  Faria  de 
Carvalho,  D.  pelo  Minho.  José  Antonio  Guerreiro,  D. 
pelo  Minho.  José  Antonio  da  Rosa,  D.  pelo  Alemtejo. 
José  Carlos  Coelho  Carneiro  Pacheco,  D.  pela  Extremadura. 
José  Ferrão  de  Mendonça  e Sousa,  D.  pela  Extremadura. 
José  Ferreira  Borges,  D.  pelo  Minho.  José  de  Gouvêa 
Osorio,  D.  pela  Beira.  José  Homem  Corrêa  Telles,  D.  pela 
Beira.  José  Joaquim  de  Faria,  D.  pela  Beira.  José  Joa- 
quim Ferreira  de  Moura,  D.  pela  Beira.  José  Joaquim  Ro- 
drigues de  Bastos,  D.  pelo  Minho.  José  Manoel  AíFonso 
Freire,  D.  por  Trás-os-Montes.  José  Maria  de  Sousa  e 
Almeida,  D.  pela  Beira.  José  Maria  Xavier  d’ Araújo,  D. 
pelo  Minho.  José  de  Mello  e Castro  d’Abreu,  D.  pela 
Beira.  José  Pedro  da  Costa  Ribeiro  Tejxeira,  D.  pela 
Beira.  José  Peixotq  Sarmento  de  Queiroz,  D.  pelo  Minho. 
José  Ribeiro  Saraiva,  D.  pela  Beira.  José  Vaz  Corrêa  de 
Seabra  da  Silva  Pereira,  D.  pela  Beira.  José  Vaz  Velho, 
D.  pelo  Algarve.  José  Victorino  Barreto  Feio,  D.  pelo 
Alemtejo.  Isidoro  José  dos  Santos,  D.  pela  Beira.  Luiz 
Monteiro,  D.  pela  Extremadura.  Manoel  Alves  do  Rio, 
D.  pela  Extr-emadura.  Manoel  Antonio  de  Carvalho,  D, 
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pela  Extremadura.  Manoel  Borges  Carneiro,  D.  pela  Ex- 
tremadura.  Manoel  Gonsalves  de  Miranda,  D.  porTrás- 
os-Moníes.  Manoel  José  Plácido  da  Silva  Negrão,  D.  pelo 
Algarve.  Manoel  Martins  do  Couto,  D.  pelo  Minho.  Ma- 
noel Paes  de  Sande  e Castro,  D.  pela  Beira.  Manoel  de 
Serpa  Machado,  D.  pela  Beira.  Manoel  de  VasconcelloS 
Pereira  de  Mello,  D.  pela  Beira.  Pedro  José  Lopes  d’ Al- 
meida, D.  pela  Beira.  Rodrigo  Ribeiro  Telles  da  Silva,  D. 
pelo  Minho.  Thomé  Rodrigues  Sobral,  D.  pela  Beira.  Vi- 
cente Antonio  da  Silva  Corrêa,  D.  pelo  Alemtejo. 

O presente  Decreto  se  publique,  registe,  guarde  no  Ar- 
chivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  e por  duplicado  no  das 
Cortes,  e se  remetta  por  exemplares  impressos  a todas  as 
Estações  a quem  competir,  para  ter  desde  logo  prompto  cum- 
primento, ficando  as  bases  que  nelle  se  contém,  servindo  pro- 
visoriamente de  Constituição : com  declaração  porém  que  os 
casos  exCeptuados  de  que  trata  o artigo  5 serão  interinamente 
os  mesmos  da  legislação  actual,  e que  a execução  dos  artigos 
j8  9 10  e 11  ficará  suspensa  por  depender  de  novas  leis,  que 
serão  feitas  immediatamente.  A Regencia  do  Reino  jure  as 
referidas  bases,  e faça  expedir  as  ordens  necessárias,  para  que 
em  determinado  dia  sejão  também  juradas  por  todas  as  Auto- 
ridades Ecclesiasticas,  Civis,  e Militares. 

A mesma  Regencia  o tenha  assim  entendido,  e faça  prom- 
ptamente  executar.  Paço  das  Cortes  em  9 de  Março  de 
1821  ,=Manoel  Fernandes  Thomús,  Presidente — José  Fer- 
reira Borges,  D.  Secretario. — João  Baptista  Felgueiras , 
D.  Secretario. — Agostinho  José  Freire , D.  Secretario.— 
Francisco  Barroso  Pereira , D.  Secretario. 
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SOBRE  O ESTADO  ACTUAL  DA  EUROPA. 

AINDA  não  sam  passados  seis  annos  que  era  toda  a 
Europa,  e mesmo  n’outras  partes  do  mundo,  repicaram 
sinos,  brilharam  fogos  de  artificio,  retumbaram  salvas 
d’artilheria  e se  cantaram  tedeum  em  acção  de  graças, 
pelo  restabelecimento  da  paz  geral  e perpetua  entre 
todas  as  nações,  pela  supressão  da  tyrania,  pelo  justo 
cobro  da  liberdade  dos  povos,  e pelo  justo  equilibrio, 
que  deveria  para  sempre  conservar  inviolável  abalança 
da  Europa,  e a balança  da  justiça. 

Tudo  isto  se  proclamou,  e a credulidade  dos  povos 
assim  o entendeu,  talvez  porque  estupefactos,  á vista 
de  tão  extraordinários  e inesperados  acontecimentos, 
não  tiveram  lugar  para  examinar  as  futuras  conse- 
quências. Mas  a experiencia  não  tardou  muito  em 
fixar  a sua  opinião.  O povo  pode  deixar-se  enganar 
na  acção  de  se  lhe  prometer,  mas  não  pode  deixar  de 
conhecer  o engano  quando  se  lhe  falta  á promessa. 

Ninguém  ignora  que,  na  mais  espantoza  revolução 
que  tem  visto  o mundo,  para  derribar  o poderio  que  o 
tinha  subjugado,  ha  sido  necessário  a concorrência  de 
todas  as  nações ; e tendo-se  prometido  a todas  a liberdade 
sem  a dar  a nenhuma,  todas  a um  tempo  se  acharam 
enganadas,  e o mesmo  engano  excitou  em  todas,  co- 
mo era  de  esperar,  a disconfiança  e o resentimento. 
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O descontentamento  veio  a ser  geral,  quando  se  viu  que 
cTesses  congressos  tão  celebrados  e tão  frequentes,  em 
vez  do  desempenho  de  promessas  tão  solemnes  e tão 
justas,  não  rezultava  senão  medidas  oppressivas  ; e que 
em  recompença  da  alliança  dos  povos,  que  restituiram  os 
direitos,  e vingaram  as  afrontas,  feitas  a seus  Principes, 
Estes  formaram  uma  alliança,  chamada  santa,  para  opri- 
mir os  mesmos,  que  os  resgataram  da  opressão.  Este  es- 
tado de  cousas  não  podia  deixar  de  produzir  uma  crise 
geral  que  vem  a ser  cada  vez  mais  violenta,  por  isso 
mesmo  que  a força  pertende  condemnar  os  povos  ao 
silencio,  depois  de  se  lhes  ter  ensinado  os  meios  de  illu- 
dir  a vigilância  dos  déspotas  ainda  os  mais  avizados*'. 

Nada  era  mais  natural  nem  mais  facil,  do  que  ter 


* Ninguém  ignora  que  a queda  de  Napoleão  foi  devida  em 
grande  parte  ás  sociedades  secretas,  que  souberam  pór-se  fora 
do  alcance  da  sua  policia.  Também  he  constante  que  se 
aconselhou  a traição,  e foram  premiados  os  traidores,,  ligiti, 
mando  deste  modo  a revolta,  justificando  todos  os  meios  de  a 
excitar,  e concedendo  uma  espece  de  distincçao  honroza  ao 
que  sempre  foi  olhado  com  desprezo,  como  a maior  infamia, 
deshonra  e baixeza,  que  se  possa  imaginar.  Ja  mais  exemplo 
ha  sido  tão  imitado  ; e não  he  de  ademirar  que  os  mesmos 
que  o promoveram  e aplaudiram  câyam  no  laço  que  armara  á 
sua  imprudência.  E como  poderão  elles  desaprovar  aquillo 
mesmo  que  consagraram  em  principio  ? Nao  proclamarum 
elles  a justiça  e o direito  que  tem  os  povos  de  levanTar-se 
contra  a tyrania  ? . . . . Mas  n’isto  houve  restricção  mental ; 
a cousa  só  se  deve  entender  contra  a tyrania  de  Bonaparte,  e 
nunca  contra  a ligitima  tyrania.  Assim  parece  : mas  os  povos 
não  entendem  nada  d’essas  distíncçoes,  sobre  tudo  tendo-se 
elles  oposto  ao  restabelecimento  dos  Jezüitas,  que  eram  os  úni- 
cos que  lhas  poderiam  meter  na  cabeça. 
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dado  cumprimento  á promessa  feita  ás  nações,  procu- 
rando-lhes o gozo  de  uma  liberdade  moderada  se- 
gundo pedissem  as  circumstancias  políticas,  e moraes 
de  cada  uma  delias,  e deste  modo  estabelecer  e perpe- 
tuar a paz,  aarmonia  da  Europa,  e a estabelidade  dos 
tronos,  que  não  podem  ter  outra  base  "durável  senão  os 
interesses  dos  povos. 

O certo  lie  que  se  em  1814  os  soberanos,  e seus  mi- 
nistros, estivessem  sinceramente  animados  d’este  de- 
sejo, nada  lhes  seria  mais  fácil,  e ao  mesmo  tempo 
mais  avantajozo  a elles  mesmos,  do  que  ter  realizado 
este  projecto ; porque  as  nações,  fatigadas  de  uma 
longa  e penivel  lucta,  tinham  necessidade  de  descanço, 
ê se  achavam  dispostas  a receber  com  gratidão  quaes- 
quer  formas  constiíucionaes,  fundadas  sobre  a justiça 
e a equidade,  que  lhes  assegurassem  uma  sabia  e justa 
liberdade.  Mas  succedeu  tudo  pelo  contrario.  Desde 
o primeiro  Congresso  se  manifestaram  as  intenções 
dos  soberanos,  e os  que  se  foram  seguindo  não  deixaram 
a menor  duvida  de  que,  em  vez  da  liberdade  e indepen- 
dência prometida,  se  estava  organizando  o systema  de 
pór  em  ferros  todas  as  nações.  Os  príncipes  não  se 
esqueceram  que  das  tormentas  popolares  tinha  sabido 
o raio,  que  os  assombrou  por  espaço  de  tantos  annos, 
e julgaram,  que  o modo  mais  seguro  de  se  porem  ao 
abrigo  de  taes  tormentas  era  algemar  os  povos.  A 
concepção  de  um  tal  projecto  não  deixa  de  parecer 
extravagante,  considerando  o sem  numero  de  circun- 
stancias, que  necessariamente  devem  impedir  a sua  ex- 
ecução. Mas  o successo  que  acabavam  de  obter  os  so- 
beranos alliados,  por  isso  mesmo  que  excedeu  as  suas 
esperanças,  lhes  deixou  entrever  a possibilidade  de 
vencer  dificuldades  ainda  maiores.  O seu  primeiro 
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cuidado  ha  sido  repartir  entre  si  os  despojos  do  ven- 
cido ; mas  não  podendo  haver  delle  o que  só  andava 
inherente  á sua  pessoa,  se  viram  hem  depressa  embara- 
çados na  execução  dos  seus  projectos. 

Os  povos  não  herdaram  senão  uma  tyrania  mais  ab- 
surda, e com  ella  o arependimento  de  a terem  procu- 
rado á custa  de  tanto  sangue,  e de  tão  grandes  sacri- 
fícios. Mas  apezar  da  brilhante,  e talvez  bera  fatal  vic- 
toria  para  os  tronos,  porque  os  Príncipes  não  souberam 
tirar  delia  o partido  conveniente,  todas  as  paixões  não 
ficaram  satisfeitas  ; e o que  mais  deve  admirar  he  que 
a estrondoza  queda  da  ambição,  eravez  de  atemorizar, 
e servir  de  lição  aos  ambiciozos,  excitou  novas  ambi- 
ções tanto  mais  desvairadas,  que  os  meios,  tanto  físicos 
como  moraes,  de  as  sustentar,  sam  em  tudo  inferiores. 
Em  vão  muitos  se  ligaram  para  assumir  o poder  e os 
projectos  d’ um  só  ; porque  a experiencia  tem  mostrado 
que  existe,  apezar  d’isso,  uma  grande  disproporção,  da 
qual  se  tem  seguido  um  estado  mais  deplorável  para  os 
povos,  sem  assegurar  maior  vantagem  nem  estabelidade 
aos  Príncipes  : O mesmo  poder  que  derribou  a tyrania 
devia  impedir  que  ella  se  renovasse. 

Mas  este  grande  exemplo  ha  sido  baldado  como 
outros,  que  o procederam ; e o mais  extraordinário  he 
queaquelles  mesmos,  que  o deram,  hão  sidoosprimeircs 
a se  esquecerem  delle  a tal  ponto  que  se  julgaram  mais 
fortes  para  estabelecer  um  systema  mais  tyranico,  e 
mais  capazes  para  o consolidar  do  que  aquelle  mesmo, 
que  e macabavam  de  vancer.  Não  se  pode  dissimular 
que  um  systema  dispotico  exercido  por  um  só  homem 
dominava  as  nações  da  Europa,  e a julgar  da  rapidez 
dos  seus  progressos  não  estava  mui  longe  de  extender 
a sua  influencia  nas  outras  partes  do  mundo.  Não  per- 
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tendemos  fazer  o elogio  deste  systema,  nem  d’aquelle 
que  o exercia,  como  déspota ; porque  nem  o despotismo 
nem  nenhuma  especie  d’arbitrario  merecem  elogios, 
ainda  mesmo  quando  o fim  seja  util  e honesto:  mas 
comparando-se  o sysíema  actualmente  adoptado  pelos 
soberanos  alliados,  com  o que  regia  a Europa  antes 
d’esta  aliiança,  parece-nos  que  tanto  os  príncipes 
como  as  nações  tem  perdido  mais,  do  que  guanhado, 
com  a novidade. 

O systema  anterior  era  sem  duvida  despotico ; mas, 
comprimindo  em  parte  a opinião  publica  não  deixava 
comtudo,  em  certo  modo,  de  marchar  com  ella  e seguir 
a tendencia  do  século  ; restringia  ou  ampliava  arbitra- 
riamente o curso  das  luzes,  mas  não  as  apagava. 
Forem  o systema  que  se  lhe  substituio  não  só  conserva 
a essencia  do  despotismo  e de  toda  a sorte  d’arbitrario, 
mas  até  pertende  o que  he  impossível, — fazer  retro- 
ceder o século. 

Que  a Santa  Aliiança  de  nenhum  modo  he  favoravel 
aos  povos,  não  se  pode  negar,  nem  ja  dissimular ; por- 
que, não  constando  dos  seus  actos  que  ella  ordenasse  a 
suppressão  dos  abuzos,  nem  repremisse  a tyrania  dos 
Príncipes,  nem  procurasse  remediar  os  vicios  que  ex- 
istem na  maior  parte  dos  governos,  nem  punisse  pelos 
direitos  das  nações ; consta  de  factos  em  contrario,  e 
de  exemplos  mui  recentes  que,  em  toda  a parte  onde  os 
povos,  lutando  contra  o poder  arbitrário,  que  os  oprime, 
tem  obtido  alguma  vantagem  que  melhore  a sua  sorte, 
logo  os  Congressos  se  multiplicam,  e até  se  fazem  ambu- 
lantes para  castigar  a temeridade  dos  povos,  e trazé- 
los  á razão ; isto  he,  a não  conhecerem  outra  regra 
nem  outra  lei,  senão  a vontade  de  quem  lhe  coube  em 
sorte  gouverná-los.  O certo  he  que  os  soberanos 


O Padre  Amaro  < 


m 

aliados  quando  convidaram  ás  nações  a unirem  seus 
esforços  para  revindicar  a independencia  e dignidade 
dos  tronos,  prometeram  solemnemente  de  as  fa?er 
gosar  da  mesma  dignidade  e independencia  ; e também 
he  certo  que  faltaram  ao  prometido»  D’aqui  se  ori» 
ginou  uma  luta  entre  os  soberanos  e os  povos,  deze* 
jando  estes  talvez  mais  do  que  lhes  convem,  por  isso 
mesmo  que  se  lhes  não  deu  o que  era  justo  e razão.  Esta 
luta  he  tanto  mais  estranha  e funesta,  que  se  ella  vem 
a ser  geral,  e continuar  a mesma  teima  de  uma  e outra 
parte,  por  qualquer  dos  lados  que  se  decida  a victoria, 
os  mesmos  vietoriozos  ficarão  vencidos  e destroçados. 

Na  razão  das  couzas  não  he  d?esperar  que  sâyam 
completamente  victoriosos  os  soberanos ; porque  a 
mesma  experiencia  ja  mostrou  que, elles  não  poderam 
resistir  a um  só  homem, e a uma  só  nação ; e como  poderão 
resistir  a todas  juntas,  e confederadas  ? Ainda  mesmo 
que  elles  queiram  esquecer-se  que  devem  aos  povos  a 
victoria,  que  por  fim  alcançarão  sobre  esse  homem,  e 
sobre  éssa  nação,  atribuindo  a si  mesmos  o successo ; 
a razão  os  deve  convencer  de  que  se  a alliança  de  unã 
poucos  ha  sido  sufiiciente  para  vencer  um,  por  mais 
poderoso  que  fosse;'  a alliança  de  muitos  milhões  de 
homens  deverá  necessariamente,  e com  menos  diffi- 
culdade  vencé-los  a elles  ; sobre  tudo  quando  faltam 
aos  tronos  a força  moral,  que  he  a opinião  e o amor  dos 
povos,  e podendo  apenas  contar  com  a força  física  dos 
exercitos,  que  já  em  tantas  occasioes  se  tem  voltado 
contra  elles* 

Mas  supunhamós  que,  contra  toda  a probablidade,  á 
Santa  Alliança  triumphe.  O seu  triumpho  não  pode  ser 
fundado  senão  sobre  a ruína  das  cidades,  a devastação 
dos  campos  e a desolação  dos  habitantes,  e por  con~ 
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seguinte  a mesma  victoria  lhes  lie  funesta;  porque 
qual  interesse  ou  que  gloria  poclerá  resultar  de  reinar 
sobre  alguns  miseráveis  reduzidos  á escravidão,  e quasi 
sepultados  nas  ruinas  da  sua  patria  ! 

Se  os  povos  triumpham,  a victoria  não  lhes  oferece 
maiores  avantagens;  porque,  alem  de  perderem  no 
combate  quanto  eiles  tem  de  mais  precioso,  e necessário 
para  os  comodos  da  vida,  isto  he  a sua  agricultura,  o 
seu  commercio,  as  suas  habitações,  sem  contar  a perda 
irreparável  dos  melhores  cidadaõs,  que  são  os  primeiros 
a sacrificarem-se  n’estas  occasioes  de  perigo  ; nem 
assim  se  podem  gloriar  de  ter  conquistado  a sua  liber-i 
dade.  Podem,  sim,  dizer  vencemos  os  nossos  tyranos ; 
mas  apenas  tiverem  proferido  estas  pallavras,  ja  se 
acham  maneatados  por  novos  déspotas,  ou  entregues 
a todos  os  horrores  da  anarquia,  se  he  que  não  voltam 
contra  si  mesmos  as  armas,  com  que  venceram  os  seus. 
contrários,  como  as  mais  das  vezes  acontece.  Quaes 
sam  os  povos  que,  vencendo  os  seus  tyranos  por  força 
das  armas,  não  tenham  cahido  em  uma  tyrania  ainda 
mais  cruel  ? 

Os  últimos  combates,  seja  do  dispotismo  contra  a li- 
berdade, ou  seja  da  liberdade  contra  o dispotismo,  sam 
sempre  cruéis  e funestos  a ambos  os  partidos.  Entre 
tanto  he  precizo  evitar  que  se  chegue  a esses  extremos, 
fazendo  cessar  o estado  de  fermentação  em  que  se  acham 
quasi  todas  as  nações  do  Continente  Europeu,  estabe- 
lecendo um  tratado  de  paz,  que  fixe  os  seus  destinos 
d’uma  maneira  solida  e permanente.  He  preciso  pór 
um  termo  a este  estado  de  incerteza  que  abala  todos  os 
tronos,  e ameaça  a ruina  de  todas  as  nações;  he  preciso 
que  a Santa  Alliança,  renuncie  ao  absurdo  de  querer  se- 
pultar-se a si  e aos  povos  na  ruina  do  seu  systema;  he 
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preciso  em  fim  que  á vista  do  mal  que  lhe  tem  provado 
o ensayo  de  querer  fazer  reviver  os  velhos  abusos  dos 
séculos  passados,  ella  renuncie  ao  que  uma  triste  ex- 
periencia  lhe  tem  demonstrado  impossivel,  siga  o im- 
pulso irrisistivel  do  século  que  a viu  crear-se,  cum- 
prindo franca  e generosamenta  a promessa  que  fez  aos 
povos.  Só  assim,  e nunca  de  outro  modo,  poderá  jus- 
tificar e ligitimar  o nome  de  Santa  Alliança. 

Mas  á vista  de  partidos  tão  formidáveis,  arranjados 
em  batalha,  e dispostos  a combater  com  tanta  ancia,  e 
tenecidade,  quem  poderá  pó-los  d’acordo  e impedir-lhes 
que  se  distruam  ? A justiça,  a razão,  a boa  fe,  e a re- 
procidade  de  interesses. 

Temos  apontado  rapidamente  as  causas  geraes  d’onde 
nos  parece  derivar-se  o estado  de  fermentação,  de  des- 
contentamento, e desesperação  em  que  se  acham  ac- 
tualmente  quasi  todas  as  nações  da  mais  pequena,  á 
mais  habitada,  a mais  poderosa,  e a mais  civilizada  das 
quatro  partes  do  mundo.  Passaremos  agora  a discrever 
com  a mesma  brevidade  o estado  de  cada  uma  em 
particular ; tanto  sobre  o que  tçmos  dito,  como  so- 
bre o que  vamos  expór,  o leitor  poderá  facilmente 
emendar  os  nossos  erros,  pois  que  todos  os  factos  em 
que  toc  amos  se  tem  passado  ou  estão  passando  á sua 
vista. 

Não  fallaremos  d’aquella  parte  do  Império  Turco 
encravada  na  Europa,  e que  por  milagre  do  Alcorão,  se 
conserva  há  tanto  tempo,  debaixo  do  jugo  despotico  do 
Grão  Senhor : até  a mesma  gazeta  de  Lisboa  ja  se 
deixou  d’isso.  Hum  dia  virá,  e talvez  que  não  esteja 
muito  longe,  que  outro  ou  outros  a dominem,  vistò  se 
não  ter  renunciado  ainda  á mania  dos  projectos  defficeis. 
Mas  em  quanto  a meia  lua  não  sufrer  este  quarto  min- 
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guante,  não  ha  esperança  de  ver  mudar  a sua  sorte, 
pela  razão  que  os  Turcos  sabem-se  passar  de  livros, 
jornae^e  academias,  que,  segundo  a linguagem  dos  or- 
todoxos da  ignorância,  sam  a causa  das  revoluções,  e o 
fermento  das  ideas  liberaes.  O Alcorão  que  previu 
isso,  para  haver  de  ser  eterno,  prohibiu  a leitura  e o 
vinho,  que  sam  as  duas  cousas  que  podem  perturbar  a 
razão,  e alterar  os  costumes  dos  Turcos.  As  de  mais 
nações  da  Europa  não  ha  força  humana  que  as  possa 
fazer  renunciar  a essas  drogas. 

DA  RÚSSIA. 

Com  a ordem  de  cousas  estabelecida  em  1814,  a Rús- 
sia, não  somente  se  póz  ao  abrigo  de  invasões  da  na- 
tureza d’aquella,  de  que  pouco  tempo  antes  havia  mi- 
lagrosamente escapado,  mas  até  ganhou  uma  tal  influ- 
encia, e primazia,  que  a poem  em  estado  de  ser  inva- 
sora a sua  vez  quando  muito  quizer,  e for  seu  gosto. 
A acquisição  da  Polonha  lhe  franqueia  a sabida, 
e assegura  a retirada  das  suas  hordas*.  Quaes- 
quer  que  possam  ser  os  projectos  do  Xmparador  de 
todas  as  Russias,  nada  se  opõe  á sua  execução  no  in- 
terior do  seu  Império,  onde  elle  lie  absoluto  Senhor, 
querido  de  seus  povos  ; e bem  pouca  opposição  poderá 
encontrar  da  parte  das  outras  potências.  u He  um 
grande  mal  para  as  nações  da  Europa,  que  os  Cosacos 
hajam  conhecido,  e gostado  de  nossos  bellos  climas. 
O Imparador  Alexandre  não  precisa  senão  bater  com  o 
pé  em  terra,  para  fazer  sahir  d’ella  quantos  homens 
lhe  sejam  necessários  para  inundar  toda  a Europa,  na 
qual  não  haverá  homem  que  possa  resestir-lhe  senão 

* L'empire  de  Russie  voudra  subjuguer  un  jour  VEu~ 
rope. — J.J.  Rousseau.  Coasid.  sur  la  Pologne. 
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Eu,”  Taes  sara  as  pallavras  do  prisioneiro  da  Ilha 
de  Sta  Helena,  a Rord  Araherst  quando  de  volta  da  sua 
Embaixada  a China  passou  por  aquella  Ilha,  e foi 
apresentado  ao  Ex  Iraparador,  segundo  refere  o mesmo 
JLord  nas  suas  memórias,  das  quaes  extrahimos  esta 
passagem  *. 

O certo  he,  que  a influencia  da  Rússia  he  ja  mui 
grande,  e que  nada  se  podé  opor  a que  venha  a ser 
ainda  maior,  e chegue  a ponto  de  obrar,  era  vez  de 
mediadora,  como  senhora  absoluta  dos  destinos  das 
nações.  O recente  manifesto  da  Áustria  sobre  os  ne- 
gócios de  Nápoles  o da  bem  a conhecerf . 

Qualquer  que  possa  ser  a sua  politica  exterior,  não 
se  pode  negar  que  a sua  administração  interior  se 
acha  na  linha,  que  convem  para  promover  a prospe- 
ridade, e desenvolver  os  immensos  reçurços  desse  po_ 
deroso,  e vastissimo  Império.  Ainda  que  o Governo 
seja  de  sua  natureza  despotico  e absoluto,  não  deixa 
de  haver  uma  entrada  franca  ás  artes  e sciencias,  e a 
todo  o genero  de  civilização,  e de  reinar  uma  certa  li- 


* Extracto  da  tradução  franceseza  publicada  era  Paris  em 
1819. 

i • • • Ouse  a resistência  de  uma  facção  implacável,  se  pro- 
longar a um  tempo  indefeniío,  S.  M.  o Imparador  de  todas  as 
Russias  sempre  fiel  aos  seus  princípios , convencido  da  ne- 
cessidade de  luctar  contra  um  mal  tão  serio7  e guiado  por 
aquella  nobre  e constante  amizade,  de  que  tem  ultimamente 
dado  tantas  provas  a.o  Imparador,  não  perderá  tempo  em 
unir  as  suas  forças  com  as  da  Áustria.  (Manifesto  do 
Imparador  d’Austria  contra  Nápoles.) 

Seja  para  esse  ou  para  outro  qualquer  fim,  todas  as  apa- 
rências indicam  apresença  dos  Cosacos  na  Italia  antes  dç 
muito  tempo. 
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berdade  de  que  se  não  goza  em  muitos  governos,  que 
se  intitulam  liberaes.  Depois  de  Pedro  o Grande  esta 
nação  tem  liido  sempre  em  augmento  de  prosperidade, 
e se  continua  no  mesmo  systema  chegará  em  pouco 
tempo  ao  augio  da  sua  felecidade,  tendo  tido  a fortuna 
de  não  ter  passado  pela  prova  faial  d’uma  revolução 
popular,  mas  tendo  experementado  uma  grande  revo- 
lução ; isto  he  ter  aperfeiçuado  insencivelmente  as  suas 
próprias  instituições,  acomodando  o seu  governo  com 
as  circunstancias  dos  habitantes,  que  he  o grande  se- 
gredo de  aperfeicuar  sem  destruir. 

Da  Dinamarca  pouco  ha  que  dizer.  Os  papeis  púb- 
licos raras  vezes  faliam  d’ella,  o que  dá  a entender  que 
esta  monarquia  vai  durando  sem  nuvidade,  ou  quando 
a houvesse,  seria  de  pouca  influencia  para  o resto  da 
Europa. 

A Suécia  deve  estar  contente  porque  tem  obtido 
tudo  quanto  dezejava  ; mas  como  he  difícil  por  limites 
aos  dezejos,  poderá  ainda  ter  outros  que  seja  preciso 
satisfazer.  Gustavo  fez  uma  petição  a Dieta  de 
Norwega  pedindo'  naturalização.  Hum  ex  Rey,  ex 
ligitimo,  pedindo  naturalização  em  um  paiz  que  faz 
parte  dos  seus  ex  estados,  custa  a crer  que  não  aspire 
senão  á honra  de  ser  simples  cidadão. 

A mesma  Dieta  de  Norwega  tem  feito  repetidas  re- 
presentações a EiRey  para  haver  de  limitar  os  privil- 
gios  da  Nobreza,  ás  quaes  S.  M.  se  recusa  alegan- 
do o exemplo  das  outras  potências  ; propondo,  apezar 
d’isso,  a abolição  dos  direitos  feudaes,  como  contra- 
rios  a Constituição;  mas  não  consentindo  de  modo  al- 
gum a extincção  da  nobreza. 
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DA  PRÚSSIA. 

A Prússia,  depois  de  ter  sido  toda  conquistada,  e 
toda  resteíuida  a seu  legitimo  soberano  pela  genero- 
sidade do  conquestador,  veio  pouco  tempo  depois  a en  - 
requicer-se  com  os  seus  despojos,  e a gozar  de  uma 
grande  consideração,  e prieminencia  entre  as  grandes 
potências  da  Europa,  e uma  das  que  mostra  mais  re- 
pugnância em  cumprir  a promessa  de  liberdade  e in- 
dependência Constitucional,  a que  se  obrigara  jun- 
tamente com  os  seus  augustos  alíiaclos. 

O Governo  Prussiano  he  um  dos  que  se  mostra  mais 
zelozo  da  conservação  dos  governos  paternaes,  e um 
dos  mais  activos  em  reprimir  todos  os  esforços,  que 
fizerem  os  povos  para  estabelecerem  seus  direitos,  e 
sua  existência  moral  e politica  sobre  bases'mais  justas, 
e mais  solidas.  A neutralidade  que  gardou,  e a indi- 
ferença que  mostrou  a Prússia  nos  progressos  da  Re- 
publica Franceza,  d’onde  emanou  a sua  ruina  em  1808 
a deixou  escarmentada,  e faz  que  ella  se  applique  com 
cuidado  e actividade  a impedir  qualquer  melhoramento, 
que  possam  obter  as  de  mais  nações,  quando  mais  não 
seja  ao  menos  para  que  o exemplo  da  novidade  lhe  não 
pegue  em  casa.  Assim,  a politica  do  Governo  Prussia- 
no consiste  em  ter  á sua  dis-posição  uma  força  sufii- 
ciente  para  conservar  no  respeito  e summissão  seus 
proprios  vassalos,  e socorrer  em  caso  de  necessidade 
os  de  mais  governos,  que  necessitem  de  socorro  para 
os  mesmos  fins. 

Nenhuma  nação,  das  que  jazem  ainda  debaixo  do 
jugo  d’um  governo  absoluto,  se  acha  mais  apta  nem 
mais  digna  de  ser  regida  por  um  Governo  Constitu- 
cional e liberal,  do  que  a nação  Prussiana : negar-lhe 
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uma  Constituição,  aliem  de  ser  faltar  a promessa,  lie 
faltar-lhe  á justiça:  mas  nenhuma  nação  se  acha  tão 
fora  d’estado  de  cobrar  por  si  mesma  a liberdade  con- 
stitucional ; porque  ella  jaz  debaixo  da  dependencia 
duma  aristrocacia  poderosa,  e d’ um  governo  militar 
ainda  mais  poderoso,  qúe  a sustenta.  Para  poder-se 
effecíuar  com  successo  um  movimento  popular,  em 
Prússia,  seria  necessário  que  elle  fosse  apoiado  do 
exercito;  porem  um  tal  acontecimento  não  parece 
provável  ou  pelo  menos  seria  nunca  visto  no  mundo. 
Aprecemo-nos  a dar  a razão  antes  que  nos  alleguem 
com  os  Soldados  liberaes  d’Espanha,  Nápoles,  Por- 
tugal e Piemonte. 

Soldados  sem  pão,  e sem  paga,  e officiaes  sem  soldo, 
VJgetando  na  mizeria,  e na  inacção,  sem  esperança  de 
gloria,  nem  d’adiantamento,  nãohe  difícil  conceber  que 
abrassem  qualquer  partido,  que  se  lhe  proponha,  sobre 
tudo,  com  o nobre  prexto  do  bem  da  Patria,  ainda 
mesmo  na  incerteza  de  se  este  bem  conseguir;  porque 
quando  o estado  de  qualquer  individuo  ou  de  qualquer 
corporação,  chega  a tal  extremo  que  não  pode  ser  peor, 
lança-se  mão  da  primeira  ocasião,  que  se  apresenta 
para  sahir  d’elle  sem  heziíar.  Porem  um  exercito  bem 
diciplinado,  bem  pago,  e animado  com  a esperança  de 
adiantamento,  e gloria,  não  ha  poder  que  o possa  fazer 
abandonar  a causa  do  seu  soberano,  que  elle  julga  boa, 
por  isso  mesmo  que  n’ella  encontra  a sua  conveni- 
ência*. E que  estado  de  cousas  poderá  elle  iiqaginar 
que  lhe  seja  mais  vantajozo  ? A liberdade  civil,  ou 

*Nao  queremos  dizer  que  os  tronos  estarn  seguros,  e os 
povos  contentes,  uma  vez  que  o exercito  ande  bem  pago ; 
porque  isso,  alem  de  ser  nm  absurdo,  seria  aconselhar  que  se 
vexe  o povo  para  pagar  a tropa,  e com  isso  ficariam  os  go- 
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uma  constituição  que  a segure  ? Elle  não  conhece 
senão  o codigo  militar,  e acha-se  tão  bem  com  elle  que 
julgaria  perdidos  todos  os  seus  concidadãos,  e seu  paiz, 
se  adoptassem  outras  leis  e outra  forma  de  governo. 
D’um  tal  exercito  só  se  deve  esperar  vé-lo  sempre 
prompto  a marchar  e combater  contra  as  instituições 
liberaes,  mas  nunca  disposto  a secundar  um  movimento 
popular,  para  obter  uma  Constituição. 

D’aqui  se  deve  concluir  que  a Prússia  apezar  de 
dezejar  e merecer  de  ser  governada  Constituçional- 
mente,  só  terá  uma  Constituição  segundo  o bei  prazer 
do  seu  Monarca,  ou  da  Santa  Alliança. 

A Polonia  segundo  a sua  posição  Geográfica  e outras 
muitas  circumsíancias  que  bem  se  conhecem  sem  que 
seja  precizo  enumerá-las  se  não  esta,contente,  tem  de 
estar  quieta  por  vontade  ou  por  força,  ainda  que  seja 
verdade  o boato  que  circula  de  se  terem  a motinado  os 
Estudantes. 


vernos  a salvo.  O que  pertendemos  provar  he  que  a causa  de 
se  revoltar  a tropa  he  porque  se  lhe  não  paga,  e quando  esta 
falta  de  pagamento  procede  da  falta  de  recursos  nacionaes,  e 
a falta  destes  recursos  provem  da  má  administração  do  go- 
verno, a mesma  causa  reune  o exercito  e o povo  para  a re- 
volta como  aconteceu  em  Portugal,  Espanha,  e Nápoles,  e 
acontecerá  em  toda  a parte.  Porem  o estado  da  Prússia  he 
mui  diferente  ; porque  aliem  de  ser  pago  o exercito,  o go- 
verno não  tem  exaurido  os  recursos  nacionaes,  nem  faltado  á 
administração  da- justiça,  que  he  o que  mais  excitá  a in- 
dignação dos  povos ; e por  isso  o partido  Constituçional, 
posto  que  forte,  não  tem  força  bastante  para  resistir  ao  exer- 
cito e a uma  grande  parte  da,  nação,  que  está  satisfeita  com 
o governo. actual. 
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A Baviera,  a Saxonia,  e o Witemberg,  assim  como 
alguns  pequenos  Principados  de  Allemanha,  acham-se 
constituídos,  por  assim  dizer,  amigavelmente,  sem  ter 
havido  commoçÕes  entre  estes  diíFerentes  povos,  para 
reformaremos  abuzos  existentes,  em  seus  respettivos 
governos,  nem  repugnância  da  parte  dos  Soberanos 
em  conceder  as  reformas  necessárias.  A tranquilidade 
de  que  elles  gozam  dá  bem  a conhecer  quanto  hé  con- 
veniente que  as  reformas  nacionaes  se  façam  de  per- 
feito accordo  entre  os  Soberanos  e os  povos;  sendo 
assim  a armonia  do  Estado  he  tanto  mais  durável,  que 
não  deixa  apoz  de  si  nem  partidos  que  a destruam,  nem 
dissensões  que  a perturbem. 

Este  estado  de  socego,  em  que  se  acham  as  pequenas 
potências  de  Allemanha,  não  contribuirá  pouco  para 
que  a Prússia,  e a Áustria  Jevem  ainda  por  muito  tempo 
avante  o seu  systema  paternal,  que  i ão  poderia  existir, 
se  todos  os  povos  de  Allemanha  se  achassem  disconr . 
tentes.  Talvez  seja  esta  a razão  porque  a Santa  Al- 
liança  não  opóz  grandes  obstáculos  ás  reformas  consti- 
tucionaes  dos  estados  de  que  falíamos. 

DA  AUSTHIA. 

Quando  se  considera  que  a Áustria  ha  sido  tres 
vezes  vencida ; que  durante  25  annos  não  cessou  de 
ser  constantemente  batida,  sustentando  tão  grandes  ex- 
ércitos estrangeiros,  e pagando  enormes  contribuições 
de  guerra ; e se  ve  o estado  de  força  e de  poder  em 
que  ella  se  acha  presentemente,  e a influencia  que  tem 
recobrado,  e exerce  actualmente  sobre  as  de  mais 
nações ; não  se  pode  deixar  de  confessar  que  a Áustria 
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he  uma  grande  potência,  nem  duvidar  dos  seus  im- 
mensos  recur  os. 

Por  outro  lado  qtiando  se  Considera  que  no  meio  de 
tantas  desgfáças,  e dè  tantas  desordens,  o povo  Aus- 
tríaco se  conservou  pacifico,  sem  alterar  os  seus  cos= 
tumes  ném  a forma  do  seu  governo;  deve-se  suppór 
que  este  governo  lhe  convem,  ou  queelle  não  está  dis- 
posto a querer  modá-lo  por  via  de  uma  revolução. 
Seja  como  fór,  o certo  he  que  o Imparador  d’ Áustria 
he  um  dos  Soberanos,  que  mais  se  tem  mostrado  con- 
trario aos  progressos  das  ideas  Hberaes,  e á ordem  de 
cousas,  que  ellas  requerem  ; e que,  para  apoiar  a sua 
politica,  tem  immensas  forças  por  síe  por  seus  alliados, 
não  só  para  conter  os  seus  estados  na  obediência  pas- 
siva, mas  também  para  manter  os  outros  povos  na  bem 
aventuránça  dos  governos  paternaes. 

Para  melhor  nos  convencermos  destas  verdades  ve- 
jamos como  elle  se  comporta  a respeito  da  Italia.  Da 
sorte  de  suas  armas  depende  a liberdade  deste  paiz,  ou 
o triumpho  da  Santa  Alliança. 

DO  REINO  DE  NÁPOLES. 

Que  he  feito  desta  nação  Napolitana  que  se  dizia 
tao  unanimente  aferrada  a Constituição  das  Cortes  de 
Cadiz,  tao  determinada  a morrer  por  ella,  e refugiar-se 
nos  bosques  e nas  montanhas,  em  caso  de  ser  derotada 
por  seus  inimigos,  e a se  deixar  antes  exterminar  do  que 
abandonar  a revolução  de  8 de  Julho,  e tornar  ao  jugo 
de  seu  antigo  governo  ! Com  bastante  pezar  o dizemos, 
esta  nação,  que  ha  pouco,  parecia  tão  disposta  a def- 
fender  a sua  liberdade  e independencia,  acha-se  inva- 
dida não  sómente  sem  ter  feito  a resistência,  que  se  es- 
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pera  va,  mas  ate  recebendo  as  tropas  estrangeiras  como 
se  fossem  seus  libertadores. 

Assim  todos  estes  bellos  discursos  de  Parlamento, 
todas  essas  bellas  proclamações,  e todas  as  demon- 
strações dJum  anthusiasmo  exaltado  do  Povo,  se  desva- 
neceram como  o fumo.  Os  Austríacos  entraram  em 
Nápoles  em  24  de  Março,  e apenas  encontraram  uma 
fraca  resistência  d’ um  pequeno  corpo  de  tropas,  que 
se  bateu  em  Reti,  talvez  só  por  se  achar  comprometido 
na  revolta  de  Avelino.  Mas  a nação  pode  dizer-se 
que  não  tomou  parte  alguma  em  defender  sua  honra  e 
seus  direitos  ; este  proceder  parece  tanto  mais  de- 
sairoso, que,  na  vespera  da  sua  invasão,  elía  dava  in- 
dícios d’estar  toda  animada  d’ um  espirito  de  patriotismo, 
que  unido  a tantos  recursos  nacionaes,  e reforçado  pela 
revolta  do  Piemonte,  lhe  anunciava  a victoria  antes 
mesmo  de  combater  seus  inimigos. 

Despersaram-se  as  milícias,  e cada  miliciano  entra 
na  sua  família  são  e salvo,  e tão  contente  como  se  ti- 
vesse ganhado  uma  victoria,  e salvado  a Patria.  As 
tropas  de  linha  reunem-se  ao  exercito  Austríaco,  gri- 
tando viva  El  Rey  ! Os  Ghefes  da  Revolução,  isu- 
lados,  abandonados,  e até  obrigados  a esconder-se,  ou 
fugir  do  seu  paiz,  para  escapar  da  indignação  d’aquelle 
mesmo  povo,  que  elles  pertenderam  libertar  da  tyrania, 
que  proclamaram  soberano,  e que  parecia  tão  satisfeito 
e agradecido.  Voltaire  (que  certamente  ninguém  po- 
derá acuzar  de  anti-liberal)  disse.  “ Quando  o povo  he 
Rei  a populaça  he  Rainha.”  Um,  e outra  custumam 
pagar  mal  a quem  ps  serve,  e raras  vezes  deixam  de 
comprometer  a sua  dignidade  Peai  como  agora  se  está 
vendo  em  Nápoles,  aonde  p povo  recebe  com  aplausos 
um  exercito  estrangeiro,  ç^ue  vem  subjugá-lo,  e a po- 
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pulaça  está  prompta  a devorar  aquelles  mesmos  que 
há  pouco  a lezongiavam, 

A liberalidade  da  soldadesca  não  he  menos  temível 
que  a gratidão  e a constância  da  populaça.  Uma 
grande  parte  das  mesmas  tropas  Napolitanas,  que 
apoiaram  a Revolução  de  8 de  J ulho,  se  reunem  hoje 
ás  tropas  Áustriacas  para  destruírem  aquillo  mesmo 
que  fizeram,  e manifestam  as  melhores  disposições  para 
punir,  em  cazo  que  se  lhes  ordene,  os  mesmos  indiví- 
duos que  auxiliaram,  e a quem  juraram  obediência  e 
fedelidade.  A vista  d’esta  triste  experiencia,  aquelle, 
que  no  mez  de  Agosto  do  anno  passado,  dando  contada 
revolução  de  Naples,  tivera  dicto — u O effeito  mais 
durável  da  rebelião  das  tropas  será  a repetição  da 
mesma  desordem,”  veria  agora  provado  o seu  dicto,  e 
poderia  acresentar  aquelles  que  o chamaram  absurdo- 
— á vista  do  exemplo  podereis  ainda  duvidar*  ? 

A vista  destes  acontecimentos  de  Nápoles  deve-se 
inferir  de  duas  cousas,  uma;  ou  que  a nação  não  quiz 
defender  a nova  ordem  de  cousas  por  não  estar  cora 
ella  satisfeita ; ou  se  nella  via  o restabelecimento  de 
seus  direitos,  e a guarentia  de  suas  liberdades,  e não 
ás  defendeu  até  o ultimo  allento,  he  digna  de  perma=* 
necer  eternamente  debaixo  do  jugo  do  arbitrário. 

Huraa  só  cousa  poderá  justificar  a conducta  dos  Na- 
politanos, e vem  a ser,  o terem  elles,  confiados  na  pro- 
messa dos  Soberanos  Alliados,  preferido  antes  receber 

* 5 batalhões  pertencentes  as  brigadas  dos  Genesaes  Costa, 
e Stangieri  se  revoltaram  contra  os  seus  proprios-oficiaes. 

O general  Carrascosa,  participando  este  a contecimento  a© 
Ministro  da  Guerra,  se  exprime  n’estes  termos : Eu  não  devo 
dissimular  que  de  modo  algum  não  posso  contar  com  semel 
hante  canalha. 
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uma  Constituição  liberal  do  proprio  punho  do  seu  Rey, 
do  que  exporem-se  a sacrificar  as  suas  yidas,  seus  bens, 
e sua  existência  politica,  em  defender  pertinazmente 
instituições  estrangeiras.  Se  tal  for  o resultado,  o seu 
comportamento  pode  ainda  tornar-se  em  seu  beneficio,  e 
recobrar-lhes  a estima  das  mais  nações.  Tudo  depende 
do  bom  exito ; e ainda  que,  sem  offender  as  altas  po- 
tências alliadas,  he  licito  a todo  o mundo,  (a  julgar 
pelos  antecedentes)  duvidar  do  inteiro  cumprimento  de 
suas  promessas  ; comtudo,  se  desta  vez  os  Napolitanos 
não  sam  inganados  na  sua  esperança,  não  se  pode  du- 
vidar que  a sua  revolução  lhes  procurou  um  resultado 
ainda  mais  feliz  do  que  elles  esperavam.  Tudo  consiste 
em  que  elles  saibam  melhor  conservar,  e aperfeiçuar  a 
constituição  que  receberem,  do  que  souberam  defender 
a constituição  Hespanhola,  que  se  deram  a si  mesmos. 

DO  PIEMONTE. 

Em  10  de  Março  principiaram-se  a manifestar  em 
Turin  os  symptomas  infaliveis  da  Revolução  do  Pie- 
monte, sabendo-se  que  a guarnição  de  Alexandria  se 
tinha  revoltado,  que  proclamava  a Constituição  Espan- 
hola, e pedia  que  a levassem  a combater  os  inimigos 
de  Nápoles. 

As  proclamações  d’El  Rey,  (e  sobre  tudo  a do  dia 
12,  em  que  S.  M.  declarava,  que  em  virtude  d’ uma  re- 
cente e unanime  deliberação,  as  grandes  potências  Al- 
liadas tinham  resolvido  de  não  approvar  acto  algum, 
tendente  a subverter  a ordem  politica,  e ligitima  na  Eu- 
ropa), tendo  exaltado  os  ânimos,  em  vez  de  os  acalmar ; 
ít  revolução  s’effeituou  no  dia  13,  abdicando  El  Rey  a 
coroa  e nomeando  Regente  do  Reino  ao  Princepe 
Carlos  Amadeo  Alberto  de  Saboia,  Princepe  de  Cor- 
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rignano:  e retirando-se  El  Rey  immediatameníe  para 
Nice  com  toda  a sua  famiiia. 

A revolução  do  Piemonte,  "sendo  em  tudo  semel- 
hante á de  Nápoles,  deverá  necessariamente  offereeer 
os  mesmos  rezultados  ; com  a diílèrença  que  a de  Ná- 
poles manteve  a nova  ordem  de  cousas  por  espaço  de 
9 mezes  ; e que  a do  Piemonte,  vista  a pouca  ou  ne- 
nhuma resistência  que  fizeram  os  Napolitanos,  não  po- 
derá conservar*se  por  mais  de  9 dias  ou  quando  muito 
9 semanas,  sem  outra  vantagem  senão  a ruina  do  paiz, 
e o comprometimento  de  milhares  de  famílias  dignas 
de  melhor  sorte. 

Deste  modo  obtem  a Áustria  uma  vicíoria,  que  poê 
debaixo  da  sua  tutéla  todos  os  povos  da  ítalia,  e deixa 
infructuozos  os  immensos  sacrifícios,  que  elles  tem  feito 
para  haverem  de  ganhar  a sua  liberdade,  e a sua  inde- 
pendência. Mas  as  revoluções  ja  mais  cessarão  de  se 
reproduzir,  em  quanto  se  não  restetuirás  nações  aquella 
liberdade,  e independencia  que  por  direito  e justiça  lhes 
compete. 

Cumpre  aqui  fazer  justiça  á seita  dos  Carbonariy  cujo 
objecto  não  he  outro  senão  o estabelecimento  dos  go- 
vernos constitueionaes,  e livrarem  a ítalia  d’um  jugo 
estrangeiro.  Estes  princípios  nunca  podem  infamar 
aquelles  que  os  professam,  nem  podem  deixar  de  ser 
louváveis,  porque  sam  justos  ; em  vao  alguns  escrip- 
tores  ultras  de  outro  partido,  qualificam  esta  Sociedade 
dfinimiga  dos  tronos,  e perturbadora  da  paz  das  nações. 
Pronunciar  estas  asserções  he  faltar  sem  pejo  a verdade 
histórica.  Se  os  Carbonari fossem  inimigos  dos  tronos 
e dos  Soberanos  ligitimos,  não  teriam,  na  revolução  de 
8 de  Julho,  proclamado  a Soberania  da  Casa  reinante 
de  Nápoles,  e continuado  a dar  tantas  provas  de  ad- 
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hesão  e de  respeito  á mesma  Augusta  família.  Seelles 
fossem  inimigos  da  tranquilidade  dos  povos,  bem  longe 
de  se  declararem  pelos  tronos  constitucionaes,  que  pro- 
movem a prosperidade  das  nações,  se  tiveram  decla- 
rado em  favor  do  despotismo  que  as  arruina.  Alem 
de  que,  ninguém  ignora  que  a sociedade  dos  Carbonari 
ha  sido  instituida  por  personagens  mui  augustas,  de 
quem  recebeu  a missão  de  deffender  os  direitos  da  ligi- 
timidade  contra  a usurpação,  e que  tendo  desem- 
penhado com  eficacia  esta  missão,  exige  agora  a recom- 
pensa que  se  lhe  prometeu — a liberdade  constitucional. 
O qué  se  pode  com  justa  razão  alegar  contra  os  Carbo- 
nari he  a escolha  dos  meios  de  que  elles  tem  lançado- 
mão  para  effectuar  o seu  projecto,  querendo  estabelecer 
instituições  estrangeiras,  em  vez  de  cooperar  para  que 
se  amelhorem  as  instituições  nacionaes,  que  he  o unico 
meio  de  promover  a liberdade,  e a prosperidade  das 
nações,  sem  perturbar  a armonia  que  deve  existir  entre 
ellas  e seus  chefes^  e sem  dar  plausível  ocasião  a Es- 
trangeiros para  intervir  em  seus  negocios  internos. 

Huma  grande  e importante  questão  se  deriva  do  es- 
tado de  cousas  que  resulta  da  invasão  de  Nápoles  e da 
próxima  invasão  do  Piemonte,  e vem  a ser  : se  o 
restante  da  Italia,  que  ate  agora  não  tem  manifestado 
uma  revolução  de  facto , deverá  permanecer  in  estatuquo. 
ou  deverá  participar  seja  das  reformas  favoráveis,  seja 
das  medidas  desvantajozas  que  se  houver  de  adoptar  a 
respeito  de  Nápoles  e do  Piemonte  ? 

Segundo  os  boatos  que  circulam,  e o que  temos  visto 
anunciado  em  alguns  papeis  públicos,  deve  se  suppór 
que  as  revoluções  de  Nápoles  e do  Piemonte  terão  por 
resultado  um  systema  constitucional  em  todos  os  Es- 
tados da  Italia.  Também  se  falia  de  um  congresso 


208 


O Pàdre  Amaró. 


geral  Italiano,  ao  qual  deverão  assistir  todos  Os  sobe*3 
ranos  da  península  transalpina  afim  de  convirem 
sobre  as  bases  d’uma  confederação  Italiana  analoga  á 
confederação  Germanica. 

Todos  estes  boatos  parecem  adequerir  alguma  consis- 
tência ; mas  entretanto  ainda  não  consta  que  as  tropas 
Russas  que  se  avançam  sobre  a Italia,  recebessem 
contra  ordem  ; e os  Italianos  não  carecem  de  Cossacos 
que  os  forcem  a receber  um  regímen  Constitucional. 

DA  FRANÇA. 

O estado,  em  que  se  acha  presentemente  a França, 
dá  bem  a conhecer  que  nem  sempre  a mais  esclarecida 
gloria  militar,  nem  as  mais  bellas  theoricas  constitu- 
cionaes  contribuem  á paz,  e prosperidade  das  nações. 
Em  verdade,  que  outra  nação  tem  havido  no  mundo, 
que  tenha  alcançado  mais  gloria  pelas  armas,  que  tenha 
feito  mais  progressos  nas  letras,  artes  e sciencias,  e 
que  mais  tenha  apurado  os  systemas  de  liberdade  con- 
stitucional ? 

Hum  só  revés  da  fortuna  foi  bastante  para  eclipsar 
tanta  gloria  e destruir  tão  bellos  systemas.  A França 
não  só  tem  perdido  a influencia,  que  por  tantos  annos 
exerceu  sobre  as  de  mais  naçÓes,  mas  até  está  passando 
pela  humilhação  de  se  ver  reduzida  a servir  d’ensaio  a 
systemas  os  mais  absurdos,  para  ver  se  a podem  fazer 
retrogradar  aos  séculos  da  ignorância ; e para  este  fim 
emprega-se  ]todo  o cuidado  de  extorquir  pouco  a pouco 
todas  as  suas  liberdades,  dando-lhe  em  troco,  para  a 
conçolar  d’estas  bacatellas,  elementos  d’uma  prospe- 
ridade mais  solida,  como  sam  prociçoes,  missões , Con-^ 
gregaçoesfradescas , terços , e tias  sacras . Mas  apezar 
de  tudo,  estas  plantas  exóticas  não  podem  lançar  raizes 
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era  um  terreno,  que,  costumado  a produzir  louros,  será 
para  sempre  ingrato  a cultura  de  taes  plantas ; e he 
mui  natural  que  ate  os  mesmos,  que  lhas  querem  en- 
xertar, por  manha  ou  por  força,  se  vejam  obrigados  a 
mudar  de  clima  se  não  mudarem  de  systema. 

O Grande  Federico  diâse  : ee  Se  eu  fosse  Rei  de 
França  não  se  despararia  um  tiro  de  canhão  em  toda  a 
Europa  sem  minha  licença;”  hoje  o Rey  de  França 
não  só  não  pode  impedir  que  se  desparera  na  Europa 
quantos  tiros  de  canhão  se  quizer,  mas  ate  o Rey  de 
Prússia,  d’esde  pouco  tempo  a esta  parte,  poderia  im- 
pedir que  se  despare  um  tiro  de  canhão  em  França  sem 
sua  licença.  Os  Franceses  que  riem  de  tudo,  riem 
d’este  contratempo,  e se  conçolam  com  a lembrança 
dos  muitos  tiros,  que  despararam,  em  toda  a Europa, 
sem  pedirem  licença  a ninguém,  e com  a esperança  de 
que  ainda  poderão  repetir  as  mesmas  salvas. 

O certo  he  que  este  estado  de  abatimento,  em  que  se 
acha  a França,  depende  menos  das  outras  potências  do 
que  do  seu  proprio  Governo,  o qual  em  vez  de  promo- 
ver, procura  impedir  que  ella  recobre,  ao  menos,  uma 
parte  do  seu  antigo  esplendor,  com  o fim  de  a reduzir  á 
ignorância,  e com  a ignorância  trazé-la  naíuralmente  ao 
jugo  d’uraa  obediência  paternal.  O primeiro  passo  (e 
passo  de  gigante)  ja  está  dado,  pela  usurpação  da  liber- 
dade da  imprensa,  pela  alteração  na  lei  das  Eleições,  e 
pela  nova  organização  das  municipalidades ; e terá  mais 
de  meio  caminho  andado  para  chegar  ao  termo  que  de- 
zeja,  se  chega  a conseguir  que  se  adopte  o projecto  d’um 
tal  deputado  Mr  Sirieys,  tendente  a suprimir  a liberdade 
da  tribuna  da  Çamera  dos  Deputados,  iraica  liberdade, 
propriamente  fallando,  que  existe  hoje  em  França. 

He  mui  provável  que  passei  o projecto;  porque  a 
Vol.  III.  No.  15.  2e 
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pluralidade  da  Camera  favoresse  todos  os  projectos 
d’esta  natureza,  o que  prova  que  as  mais  das  vezes, 
nos  governos  representativos,  a maioria  do  que  se  cha- 
ma representação  nacional,  não  he  a representação  da 
nação.  Em  todo  o caso  se  o projecto  for  adoptado  não 
he  por  falta  de  opposição,  fundada  em  razões  e princí- 
pios, que  nada  he  capaz  de  destruir.  Quaesquer  que 
sejam  os  esforços,  tanto  da  parte  do  governo  Francez, 
conso  da  parte  dos  Soberanos  Alliados,  para  reduzir  a 
França  a ignorância  e á escravidão,  parece-nos  que 
todos  esses  esforços  serão  baldados ; porque  não  há 
forças  humanas,  que  possam  aniquilar  os  immensos  re- 
cursos phisicos  e moraes,  que  ellapossue,  para  ser  gran- 
de, poderosa,  independente  e livre ; a menos  que  os 
Franceses,  cançados  de  trabalhar  para  obter  uma  liber- 
dade de  que  nunca  gozáram,  prefiram  voluntariamente 
lancar-se  nos  braços  da  tyrania,  para  descançar. 

DA  INGLATERRA. 

A Inglaterra  tem  visto,  só  no  espaço  de  30  annos, 
nascer  e morrer  apenas  nascidas,  as  mais  bellas  teorias 
Políticas  que  se  possam  imaginar;  tem  visto  succe- 
derem-se  umas  ás  outras  milhares  de  Constituições,  que 
apenas  postas  em  practica  aruinavam  os  povos,  e os 
afogavam  em  sangue,  em  vez  da  liberdade  e prospe- 
ridade que  lhes  proiiietiam  ; e ella  sem  alterar  a sua 
augmentou  o seu  poder  e conservou  a sua  liberdade. 
A que  se  deve  atribuir  esta  felecidade,  á natureza  da 
sua  constituição,  ou  a sua  posição  geográfica  e character 
dos  seus  habitantes  ? Não  sabemos  decidir  esta  ques- 
tão ; mas  todos  os  publicistas  se  accordam  sobre  a ex- 
cellencia  da  sua  constituição.  Montesquieu  depois  de 
lhe  fazer  o mais  pomposo  elogio  (e  Montesquieu  era 
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sem  duvida  entendido  nestas  matérias)  conclue  com 
uma  espece  de  admiração  dizendo,  “ Si  Von  veut  lire 
l' admirable ouvrage  de  Tacite  sur  les  mceurs  des  Germains , 
on  verra  que  c'est  d'eux  que  les  Anglais  ont  tiré  Vidée  de 
leur  gouvernement ; ce  beau  système  a été  trouvé  dans  les 
bois!” 

O certo  he  que  hoje  em  dia,  se  exceptuamos  os  Es- 
tados unidos  d’ America,  que  se  regulam  sobre  asmes- 
mas  bases,  não  se  da  em  todo  o mundo  um  paiz  mais 
bem  governado  nem  onde  se  gose  de  mais  liberdade, 
que  em  Inglaterra.  Ha  sem  duvida  descontentes,  por- 
que os  ha  em  toda  a parte.  O governo  não  prohibe  os 
queixumes,  e d’este  modo  evita  as  conspirações,  deix- 
ando fallar  e escrever  cada  um  o que  lhe  parece. 
Este  recurso  não  se  encontra  em  nenhuma  outra  nação, 
e por  isso  em  quasi  todas  existem  sociedades  secretas, 
que  se  engrossam  cada  dia  com  o grande  numero  de 
victimas  de  toda  a sorte  d’injustiças,  as  quaes  meditam 
a vingança  no  mesmo  selencio  a que  sam  forçadas,  e 
procuram  derribar  um  governo,  que  as  oprime  sem 
ao  menos  lhes  deixar  o recurso  de  reclamar  contra  a 
opressão. 

O governo  Inglez  concedendo  a cada  cidadão  inteira 
e plena  liberdade  de  fallar,  e impremir  o que  bem  lhe 
parece,  tem,  se  estabelecido,  conservado,  e prosperado 
pela  perseverança  em  um  sistema,  què  os  de  mais  go- 
vernos regeitam  cuidadosamente  como  subversivo  do 
estado.  Da  lucta  das  diferentes  opiniões  resulta  a 
conservação  da  armonia  social,  porque  existindo  na 
constituição  todos  os  elementos  de  prosperidade  pub- 
lica que  interessa  a cada  cidadão  em  particular,  e exis- 
tindo por  outro  lado  a faculdade  de  expor  cada  um  os 
2 E 2 
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seus  sentimentos  e suas  opiniões,  por  mais  exaltadas 
que  sejam  ; o governo  tem  bastante  força  para  regei- 
tar  ós  excessos,  fazendo  executar  a lei,  e a nacão  a tem 
iguâlroeníe  para  obrigar  o governo  a ser  justo.  A 
opinião  publica  exclarecida  por  via  da  imprenza  lie  o 
tribunal  conservador  d’este  justo  equilibrio  entre  o 
governo  e o povo. 

He  para  lastimar  que  muitas  nações,  que  não  podem 
passar  semos  productos  das  fabricas  Inglezas,  não  te-r 
nham  procurado  imitar  a sabedoria  do  seu  governo, 
que  lhe  seria  mais  proveitoso  do  que  baetas,  sacarro^ 
lhas  e meias  d'Algudão,  Mas  as  bases  da  Constituição 
Ingleza  não  sam  assaz  liberaes  para  uma  facção  : ellas 
o seriam  para  uma  nação  inteira  deliberando  seriamente 
sobre  a sua  conveniência.  Mas  um  Deputado  da  com- 
panhia dos  vinhos  do  alto  Douro  (por  exemplo)  que  ti- 
vesse sido  contrariado  nas  suas  vistas,  adoptaria  com 
preferencia  as  bases  da  Constituição  Espanhola , por 
isso  mesmo  que  lhe  oferece  recursos  mais  simples  e 
mais  directos,  para  exercer  liberalmente  os  seus  recenti- 
mentos  contra  qualquer  Ministro  ou  quaesquer  de  seus 
concidadãos,  que  lhe  hajam  sido  pouco  favoráveis. 

Todavia,  disto  que  temos  dicto  não  se  deve  inferir 
que  dezejamos  ver  adoptada,  em  Portugal,  a constitui- 
ção Ingleza,  e ainda  menos  a constituição  Espanhola, 
ou  qualquer  outra  estrangeira.  O que  dezejariamos 
era  ver  a Nação  Portuguesa  recobrar  sua  própria  con- 
stituição (que  não  he  inferior  a nenhuma  de  quantas 
existem)  acomodá-la  as  suas  circunstancias , e necessi- 
dades actuaes , e ás  que  se  forem  seguindo  com  o andar 
dos  tempos , como  tem  feito,  e fazem  ainda  os  Inglezes, 
A caso  poder-se-há  dizer  com  justiça  que  somos  con-? 
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trario  á liberdade  Constitucional,  quando  dezejamos 
que  se  imite  o unico  exemplo,  que  a experiencia  tem 
mostrado  conveniente  para  a conseguir,  e gozar  d’ella  ? 

A conducta  que  tem  observado  o Governo  Britânico 
n’estes  últimos  acontecimentos  na  Italia,  e na  península, 
he  ò objecto  de  muitas  e diversas  conjecturas*  Os  que 
tem  recebido  da  natureza  um  instincto  político,  que  não 
precisa  ser  aperfeiçuado  por  estudos  nem  meditações, 
para  conhecer  ao  justo  a causa  das  causas , e d razão  da 
razão , decidem  sem  apello  nem  agravo  que  he  por 
falta  de  meios  que  o Governo  Britânico  se  recusou  a 
secundar  os  projectos  da  Santa  Alliança / e para  cor- 
roborar as  suas  decisões,  faliam  da  divida  nacional , e da 
agitação  de  diferentes  partidos  que  elles  supõem  existir, 
e que  d’ um  dia  a outro  vão  disparar  uma  respantosa 
revolução.  Nós,  segundo  o nosso  fraco  entender,  bem 
longe  de  tomar  parte  néssas  opinioes,  vemos,  ao  con- 
trario, no  procedimento  do  governo  Britânico  em  não 
querer  anuir  aos  dezejos  dos  Soberanos  alliados,  uma 
prova  mais  da  sua  força  e da  sua  independencia ; e 
não  atribuímos  a sua  reeusaçãa  outra  causa  senão  por 
assim  convir  á sua  política,  ou  por  não  querer  com- 
prometer a sua  dignidade  abraçando  uma  causa,  que  na 
opinião  de  muitos  he  injusta*.  Mas  se  no  decurso  dos 
acontecimentos  que  se  vão  desenvolvendo,  a força  das 
cousas  produzir  alguns  rezultados,  que  se  oponham  aos 
interesses  da  Inglaterra  e ao  seu  systema,  os  que  o jul- 
gam sem  meios  ficarão  espantados  de  a ver  lançar  mão 
de  tantos  recursos  que  ella  tem  a sua  disposição,  para 
exercer  aquella  influencia  que  desde  muito  tempo  ella 


* Vid.  No.  13,  no  artigo — Londres,  a nota  diplomática 
de  Lord  Castlereagh. 
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tem  adequerido  e conservado,  pela  excellencia  das  suas 
instituições,  pela  sabedoria  do  seu  governo,  e pelo  cha- 
racter  e patriotismo  de  seus  habitantes. 

DA  ESPANHA. 

A Espanha  deve  necessariamente  ser  hoje  a Nação 
mais  feliz  de  todo  o mundo;  o seu  governo  o mais 
justo ; a sua  Constituição  a mais  sabia  que  se  possa 
imaginar;  se  devemos  julgar  de  todas  estas  vantagens 
pelo  excessivo  anthusiasmo  com  que  tantas  nações  se 
apressam  a adoptar  em  massa  as  instituições  Espanho- 
las. Mas  considerando  estas  instituições  em  si  mesmas, 
e o estado  de  agitação  em  que  se  acha  ainda  a Espanha, 
agitação,  que  em  grande  parte,  nasce  da  imperfeição 
das  mesmas  instituições  ; ver-se-há  que  o furor  de  se 
quererem  os  povos  constituir  á Espanhola,  procede 
mais  da  novidade  da  moda,  que  da  bondade  do  systema. 

Entretanto,  he  preciso  confessar  que  não  deixa  de 
ter  havido  alguma  razão  da  parte  dos  povos,  oprimi- 
dos pelos  governos  despóticos,  para  adoptar,  sem  exame 
nem  hezitação,  a Constituição  Espanhola,  e vem  a ser— 
o terem  elles  visto  que  com  ella  a Espanha  se  remio  da 
mais  cruel  e absurda  tyrania,  que  se  possa  imaginar  no 
mundo  civilizado.  O erro  consiste  em  se  terem  deixado 
allucinar  pelo  effeito  do  momento,  sem  prever  as  con- 
sequências. Os  Espanhoes  obrigaram  a seu  Rey  a 
observar,  e fazer  observar  a Constituição,  que  elle 
mesmo  tinha  aprovado,  e outras  Potências  tinham  re- 
conhecido ; o Rey  annuio  aos  votos  da  nação,  por  von- 
tade ou  por  força,  e tudo  entrou  na  ordem.  Se  para 
isso  foi  necessário  um  movimento  popular,  a culpa  ha 
sido  do  mesmo  governo,  que  o provocou.  De  que  se 
podei  ia  elle  queixar  ? De  que  a nação  inteira  puniu 


O Padre  Amaro. 


215 


vigorosamente  pelas  leis  fundementaes  do  Estado,  que 
elle  tinha  infringido  com  tão  grande  detreimento  da 
mesma  nação,  e até  da  sua  própria  dignidade  ? Isto 
seria  confessar  a sua  falta,  e as  suas  próprias  injustiças. 

Assim  se  viu  que  todas  as  potências  da  Europa  re- 
conheceram a nova  ordem  de  cousas,  apezar  de  que 
riem  todas  pareceram  satisfeitas  dos  meios  nem  do  re- 
sultado. Mas  a questão  he  inteiramente  diíferente 
arespeito  das  outras  nações  onde  qualquer  partido, 
apoiado  pelo  exercito,  destroe  a constituição  do  Estado, 
e força  o governo  (e  talvez  a maioria  da  nação)  a adop- 
tar  uma  Constituição  Estrangeira.  Neste  caso  o effeito 
não  pode  durar  senão  em  quanto  dura  a força  que  o 
produziu  ; e esta  força  não  sendo  apoiada  em  nenhum 
direito,  antes  subversiva  de  todos,  toma  o caracter  de 
rebeldia,  e dá  lugar  a mil  protestos  da  parte  dos  que 
cederam  á violência,  e furnece  mil  pretextos  ás  potên- 
cias alliadas  para  intervir  não  só  como  juizes,  mas  até 
como  partes  interessadas,  como  a conteceu  em  Nápoles, 
e he  mui  provável  que  aconteça  no  Piemonte,  e em 
toda  a parte,  visto  o pouco  que  custou  á Santa  Alli- 
ança,  a conversão  dos  Napolitanos. 

Tivera  sido  mais  conveniente  para  os  povos  oprimi- 
dos, em  vez  de  adoptar  a Constituição  Espanhola,  imi- 
tar antes  o patriotismo  dos  Espanhoes,  e procurar  nas 
suas  próprias  instituições,  adoptando-as  ao  espirito  do 
século,  uma  base  mais  solida  aos  seus  interesses. 

Bem  considerada  a Constituição  Espanhola,  tal  qual 
ella  existe ; não  pode  convir  a qualquer  nação  que  de- 
zeje  sinceramente  fundar  a sua  existência  política  sobre 
os  princípios  da  verdadeira  liberdade  constitucional. 
Faltando-lhe  a balança  dos  poderes,  que  não  pode  ex- 
istir senão  na  representação  dos  diversos  interesses  so- 
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ciaes,  o governo  Espanhol  fica  sendo,  em  virtude  da 
sua  constituição,  uma  espece  de  Dimocracia  excessiva, 
tendente  a concentrar  um  poder  absoluto  nas  mãos  de 
uma  só  assembleia,  a qual  tendo  uma  acção  unica  e per- 
petua pode  degenerar  em  uma  especie  de  Dictatura, 
dividida  entre  um  certo  numero  de  indeviduos,  que 
será  devorada  por  a sua  própria  acção  se  chega  a con* 
vertir-se  em  tyrania.  Como  democracia,  o Governo 
Espanhol  seria  monstruoso,  e como  constitucional  he 
imperfeito,  porque  lhe  faltara  as  bases  essenciaes  que 
carecterisam  esta  especie  de  governo  *. 


* Ja  nos  lançaram  em  vosto  que  tendo  nós  applaudido  a 
revolução  d’ Espanha,  falíamos  agora  contra  a sua  constituição. 
Verdade  he  que  felicitámos  a nação  Espanhola  de  ter  sabido 
livrar-se  das  garras  do  despotismo  o mais  cruel,  e do  governo 
mais  absurdo  que  se  podia  imaginar.  Nao  dissemos  nada  da 
sua  constituição,  posto  que  delia  sempre  pensamos  o que 
agora  expomos,  porque  nos  não  cumpria  analizá-la,  nem  era 
conforme  ao  espirito  do  nosso  jornal  expressar  então  a nossa 
opinião,  a qual  ainda  que  de  bem  pouca  ou  nenhuma  impor- 
tância, poderia  encontrar  algum  apoio  no  partido  contrario 
á liberdade. 

Não  ha  sido  senão  desde  nosso  N°  7,  quando  ja  o Governo 
Espanhol  se  achava  consolidado,  que  principiamos  a manife- 
star a nossa  opinião ; porque  viamos  o que  se  estava  ordindo 
em  Portugal,  e sempre  tememos  que  qualquer  facção  se  pre- 
valecesse da  exagerada  perfeição  da  Constituição  Espanhola, 
para  alucinar  o povo  Portuguez,  e chegar  a persuadi-lo  que 
renunciasse  as  suas  «antigas  instituições,  como  infelizmente  se 
tem  verificado.  Em  nossa  fraca  opinião,  julgamos  es  te  fatal 
acontecimento,  como  uma  origem  de  grandes  males,  que  tarde 
ou  cedo  hão  de  afligir  os  nossos  compatriotas ; e era  do  nosso 
dever  expressar  os  nossos  sentimentos,  para  ver-se  podíamos 
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Isto  nao  obstante,  se  consideramos  a oecurrenéia  de 
todas  as  circumstancias  que  deram  nascimento  a Con- 
stituição das  de  Cadiz  de  1812,  acharemos  que  estas 
inesmas  imperfeições  que  nella  existem,  produziram 
um  effeito  maravilhoso  no  momento  em  que  ella  foi 
feita,  e que  este  mesmo  effeito  ainda  presente  a lem- 
brança dos  Espanhoes  não  contribuiu  pouco  para  a 
yerem  reproduzida  em  1820  com  grande  anthusiasmo 
e regos ij o. 

Primeiramente,  quando  as  Cortes  se  reuniram  em 
Qadiz,  já  a maior  parte  d’Espanha  se  achava  invadida, 
e o Rei  prisioneiro ; occurencias  estas,  que  só  pode- 
riam justificar  á falta  de  tantas  formalidades  que  se 
omitiram,  das  quaes,  em  tempos  ordinários,  uma  só  ti- 
yera  sido  sufficiente  para  transtornar  nulo,  e de  nenhum 
effeito  tudo  quanto  se  decediunas  Cortes,  as  quaes  pro- 
priamente fallando  não  eram  nem  podiam  ser  as  Cortes 
que  prescrevia  a lei  fundemenial  da  Monarchia  Espa- 
nhola. 

Em  segundo  lugar,  outras  Cortes,  talvez  mais  ligi- 
mas,  segundo  a sua  composição  e aparência  de  ligali- 
dade,  se  não  fosse  o aparato  da  força  que  presidiu  as 
suas  deliberações,  acrescendo  de  mais  a mais  serem  con- 
yocadas  em  paiz  estrangeiro  ; tinham  organizado  uma 
Constituição,  a qual,  por  força  ou  por  vontade,  tinha 
sido j urada  e proclamada  em  muitas  províncias  do  Reino. 
Sendo  o fim  do  ajuntamento  de  Cadiz  o querer  conser- 


conseguir  desvia-los  desses  males.  Eis  o único  motivo  que 
UQS  obrigou  a fallar  da  Consti  tui  cão  d’ Espanha,  que  deu  a 
liberdade  aos  Espanhoes  e lha  conservará  se  elles  souberem 
corregir  os  seus  deffeitos,  mas  que  ousamos  dizer,  sera  fatal 
0 todas  as  nações  que  forçarem  o seu  governo  a adoptala. 
VoL.  III.  No.  15.  2 F 
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var  o patriotismo,  interessando  os  povos  a defender  uma 
causa  justa,  mas  defficil,  ha  sido  necessário  para  exal- 
tar os  ânimos  aferecer-lhe  uma  constituição  mais  libe- 
ral do  que  a das  Cortes  de  Bayonna.  Esta  ultima  ape- 
zar  das  cireumstancias,  que  ja  mencionamos,  não  deixa 
de  assentar-se  sobre  bases  mais  solidas  e mais  naturaes 
que  a primeira,  não  sendo,  propriamente  fallando,  se- 
não uma  compilação  das  antigas  leys,  costumes  e uzos 
EspanhÕes,  modeíicados,  e apropriados  ao  século  e ao 
systema  político,  que  então  regia  a Europa. 

As  Cortes  de  Cadiz,  cujo  principal  objecto  era  opor- 
se  a esse  sistema  deviam  necessariamente  adoptar  outro 
que  o destruísse ; e d’aqui  nasceu  essa  constituição  po- 
pular, seductora  em  teoria  mas  difficultosessima  na 
practica,  para  não  dizer  impossível  na  execução.  Deve- 
se  em  todo  o tempo  fazer  justiça  aos  sentimentos  pa- 
trióticos, e verdadeiramente  liberaes  d’aquelles  gene- 
rosos EspanhÕes,  que  tendo  resistido,  já  a terriveis 
amiaços,  ja  a recompensas  seductoras,  permaneceram 
na  firme  resolução  de  recobrarem  a independencia  da 
sua  Patria,  e resgatarem  o seu  Iley,  ou  ficarem  elles 
mesmos  perdidos  sem  recurso.  Mas  não  se  deverá  atri- 
buir todo  o bom  exito,  que  por  fim  se  obteve,  à Con- 
stituição das  Cortes  de  Cadiz ; neste,  como  em  outros 
muitos  particulares,  a exageração  tem  alterado  a ver- 
dade histórica.  Não  he  o nosso  intento  refutar  estas 
alterações,  que  redundam  em  louvor  de  uma  Nação, 
que,  por  muitos  titulos,  merece  louvores;  o que  não 
devemos  deixar  passar  em  silencio  he  esta  especie  de 
privilegio  exclusivo,  em  detrimento  de  outra  nação, 
que,  bem  consideradas  as  cireumstancias,  não  contre- 
buiu  menos  para  a independencia  da  Península. 

Deixando  de  parte  muitas  causas  inesparadas,  que 
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contribuiram  directa  e necessariamente  ao  livramento 
da  Península,  ninguém  poderá  negar  que  Portugal 
contribuiu  mais  eífícazmente  para  a e vacuação  dos  ex- 
ércitos estrangeiros,  do  que  a mesma  Espanha  ; e isto 
não  somente  n’esta  epoca  mas  desde  o principio  da  in- 
vasão. Confrontem-se  as  épocas,  e ver-se-há  que  a 
Espanha  protegeu  e ajudou  a invasão  de  Portugal,  e que 
os  Portugueses,  depois  de  se  terem  libertado,  a custa 
de  tantos  sacrifícios,  do  jugo  estrangeiro,  vieram  aju- 
dar os  Espanlioes  a sahir  delle  quando  toda  a Espanha, 
excepto  Cadiz,  se  achava  submitida,  e até,  pelo  me- 
nos, uma  grande  parte  resignada. 

Tornando  as  Cortes  de  Cadiz  deve  notar-se  que  a 
constituição,  que  ellas  fizeram,  e agora  rege  a Espanha, 
ha  sido  concebida  mais  como  um  projecto  contra  o go- 
verno de  Joze  Napoleão,  do  que  como  um  systema  que 
deveria  ser  posto  em  execução,  sem  outras  modifica- 
ções, e sem  o assentimento  da  Nação  Espanhola,  que 
quazi  toda  ignorava  as  bases  de  tal  constituição,  feita, 
por  assém  dizer,  mistiriosamente  e segundo  o bei  pra- 
zer de  um  punhado  de  indivíduos,  e dos  habitantes  de 
Cadiz.  Isto  he  tão  evidente  que  os  mesmos  estran- 
geiros, interessados  em  derribar  o poder,  que  tinha 
submetido  a Espanha,  alliados  das  Cortes  de  Cadiz,  e 
anthosiastas  fingidos  da  sua  constituição,  háo  sido  os 
primeiros  a prestar  mão  forte  ao  Rey  para  a distruir. 

O grande  erro  ha  sido  da  parte  d’ El  Rey  em  pro- 
screvé-la  inteiramente,  em  lugar  de  a aperfeiçuar,  o 
que  S.  M.  poderia  ter  feito  sem  inconveniente,  visto 
que  teve  bastante  poder  para  a proscrever;  e quem 
pode  o mais  pode  o menos.  Mas  fosse  porque  EI  Rey 
se  deixou  seduzir  por  conselhos  pérfidos,  fosse  porque 
S.  M.  se  persuadiu  que  a Espanha  seria  melhor  go- 
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Vernada  sém  outra  constituição  que  a sua  Vontade  ab-? 
soluta,  e os  caprichos  de  seüs  Ministros  e validos  $ 
lavrou-se  o decreto  de  proscripção  contra  todo  o siste- 
ma constitucional,  e contra  todos  os  Espanhoes,  que 
tinham  manifestado  amoi  da  ordem,  da  justiça,  da 
patria,  e do  trono.  Todos  sabem  qual  foi  o sistema 
adoptado  pela  Corte  de  Madrid,  e ninguém  ignora 
quanto  este  sistema  tirânico  e absurdo  escandelizou  ã 
Europa,  e contribuiu  á revolução  do  Io  de  Janeiro 
de  1820,  que  reproduziu  em  todo  ò seu  vigor  a consti- 
tuição das  Cortes  de  Cadiz  de  1812. 

Desde  então  esta  constituição  não  podia  deixar  de 
ser  o idolo  de  todos  os  Espanhoes,  porque  ella  póz  to- 
dos os  Cidadãos  ao  abrigo  d’ura  dispotismo  tão  cego  e 
tão  cruel,  que  nem  siquer  sabia  poupar  os  seus  pró- 
prios agentes.  As  nações  livres  aplaudiram  o triumpha 
da  liberdade,  e as  que  jaziam  debaixo  do  jugo  in- 
supportavel  do  poder  arbitrário,  invejaram  a sorte 
AEspanha,  e presumiram  obter  as  mesmas  vantagens, 
adoptando  a sua  constituição.  Mas  uma  triste  expe- 
riencia  tem  decidido,  quasi  sem  apello,  que  a Consti- 
tuição Espanhola  bem  longe  de  ser  proyeitoza  aos  po- 
vos que  a adoptarem,  os  entrenhará  em  um  laberinto 
fatal  que  lhes  não  oferece  outra  sahida  senão  a de  um 
dispotismo,  talvez  mais  absurdo,  do  que  aquelle  do 
qual  elles  tem  querido  escapar-se. 

Qualquer  que  seja  o orgulho  que  possam  ter  os 
Espanhoes  em  ver  tantas  nações  adoptarem  á porfia  a 
sua  constituição  ; quaesquer  que  sejam  os  seus  dezejos, 
seja  por  amor  da  liberdade,  ou  por  amor  proprio,  de 
cooperar  para  o restabelecimento  da  mesma  constitui- 
ção nos  paizes  estrangeiros;  he  evidente  que  elles 
não  os  podem  socorrer  de  modo  algum,  por  isso  mesmo 
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quê  tem  ílêcessidade  de  todos  os  seus  recursos  para 
consolidarem  as  suas  próprias  instituições,  e Deus  sabe 
Sê  terão  bastantes  para  resistir  a tantos  e tão  poderosos 
inimigos,  que,  segundo  todas  as  aparências,  animados 
com  as  recentes  victorias  na  Italia,  poderão  concebera 
horrível  projecto  de  passarem  os  Pyrineos,  para  atacar 
Ha  sua  origem  ura  mal,  que  os  tem  exposto  a correr 
grandes  perigos.  A empresa  seria  difícil,  e o brio  dos 
Espanhoes,  unido  á justiça  da  sua  cauza,  saberia  tri- 
umphar.  Entretanto  todos  os  amigos  da  prosperidade 
dos  povos  dezejam  antes  ver  a Espanha  tranquila,  mel- 
horar as  suas  instituições  e gozar  delias  em  paz,  do 
que  obter  um  triumpho  de  que  não  preciza  para  sig- 
nalar  o seu  heroísmo. 

DO  REYNO  DE  PORTUGAL. 

Portugal,  grande  e poderoso,  em  outro  tempo, 
deveu  a sua  prosperidade  e sua  gloria  á sabedoria  do 
seu  governo,  e ao  patriotismo  dos  seus  habitantes.  Pri- 
vado, por  mais  d’um  século,  da  execução  das  suas  leis 
fundamentaes  ; sem  a intervenção  das  suas  Cortes;  go- 
vernado segundo  o capricho  de  Ministros  inábeis, 
o despotismo  aruinou  a nação,  e a escravidão  as- 
sassinou o patriotismo.  Este  estado  de  cousas,  ja 
por  si  só  bastante  para  conduzir  a grandes  passos  a 
Monarchia  Portugueza  á sua  decadência,  combinado 
com  outras  causas  exteriores  a reduziram  á total  ruina, 
em  que  ella  se  achava  em  24  de  Agosto  de  1820;  dia 
em  que  rebentou  a revolução  do  Porto,  a qual,  em 
breve  tempo,  se  estendeu  por  todo  o Reino.  Partire- 
mos desta  epoca  memorável,  discorrendo  sobre  os  acon- 
tecimentos que  delia  se  tem  derivado  até  á publicação 
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das  bases  da  constituição,  que  neste  N°  deixamos  copi- 
adas. 

Não  ba  Portugnez,  dotado  de  instincto  e razão,  que 
não  presentisse,  que,  sendo  originada  a mizeria  pub- 
lica de  se  terem  abandonado  as  Cortes  do  Reino,  con- 
servadaras  das  leis  fundamentaes  da  Monarchia,  e mui 
paríicularmeníe  interessadas  em  promover  o bem  estar 
da  Nação  como  causa  sua  própria  ; so  o restabeleci- 
mento das  -mesmas  Cortes  seria  capaz  de  salvar  o trono 
e a nação  de  sua  total  ruina.  N’este  sentido  se  expli- 
cou bera  claramente  a vóz  da  revolucço  (apezar  das 
interpretações  a posteriori*)  e como  esta  vóz  era  a ex- 
pressão dos  sentimentos  de  todos  os  Portugueses,  todos 
se  uniram  a ella  excepto  um  pegueno  numero,  que  por 
dever  ou  por  princípios  habituaes  lhe  opoz  uma  fraca 
e miserável  resistência. 

O mesmo  Governo  Real,  não  podendo  opor-se  á tor- 
rente da  opinião  publica,  chegou  a persuadir-se  que 
não  podia  haver  salvação  para  elle  nem  para  a nação 
sem  a prompta  convocação  das  Cortes,  e resolveu-se  a 
convocá-las  em  nome  d’El  Rey.  S.  M.  instruido  ca- 


* Ja  promavos  em  o nosso  No.  14  que  o Portuguez  assim 
o intendeu  e para  provar  que  o C.  B.  chegou  a estar  persua- 
dido basca  ver  a Carta  do  Commendador,  Sodré  que  elle  are- 
mendou  e inseriu  no  seu  jornal  No.  150  que  diz  assim  : . . . . 
u para  eu  pela  melhor  via  que  me  parecer , ir,  se  continua- 
rem a reger  as  leis  fundamentaes  da  Monarchia,  tomar  nas 
Cortes  o lugar  que  estas  me  asseguram”  . . . que  entendeu  o 
C.  B.  por  estas  pallavras — i£  se  continuarem  a reger  as  leis 
fundamentaes  da  Monarchia?”  Nós  que  deflendemos  as 
Cortes  do  Reino  bem  sabemos  que  oíFerecemos  contra  nós  um 
formidável  argumento  dando  a intender  que  o Commendador 
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balraente  por  este  acontecimento  da  verdadeira  situa- 
ção de  Portugal  que  ella  decerto  ignorava  ser  tao  pe- 
nivel,  por  lha  terem  ocultado  Ministros  tímidos  ou  mal 
avizados,  curtizaos  adoladores,  e eseriptores  mercená- 
rios correyos  da  perfídia  ; não  hezitou  em  dar  o seu 
Real  beneplácito  a uma  medida  justa,  legal,  e eficaz. 
Mas  desgracadamente,  quando  chegou  esta  decizão, 
aqual,  ligitimando  tudo  o que  se  tinha  feito,  e conce- 
dendo tudo  o que  se  tinha  pedido,  punha  termo  á revo- 
lução e salvava  a Patria  ; ja  toda  a nação  se  achava 
entranhada  em  um  novo  labirinto,  e entregue  a novos 
perigos,  por  aquelles  mesmos,  que  com  tanta  habili- 
dade e heroísmo  a tinham  arrancado,  por  assim  dizer, 
quasi  do  fundo  do  abysmo. 

Não  he  do  nosso  intento  atacar  os  indivíduos  nem 
denegrir  as  intenções ; mas,  consideradas  todas  as  cir- 
cumstancias,  ponderadas  todas  as  razoes,  e calculados 
todos  os  interesses,  não  podemos  encontrar  nas  pessoas 
que  dirigiram  a revolução  nenhum  motivo  plausível, 
nenhum  fim  razoavel,  em  se  terem  apartado  dos  prin- 
cípios, que  proclamaram  no  dia  24  de  Agosto,  princí- 
pios, aos  quaes  pareciam  tão  aferados,  e decididos  a 
nunca  abandonar,  como  consta  das  suas  pallavras,  dos 

Sodré  teria  assento  n’ellas  como  Alcaide  mornao  sabemos  de 
que  fortalezas ; mas  quaes  sam  as  Cortes  de  qualquer  era  ou 
natureza  em  que  se  não  achem  alguns  Sodrés  ? Se  este  de 
que  falíamos  se  achasse  agora  em  Lisboa  segundo  o apendix 
resumido  das  eleições  dos  Deputados  das  Ilhas,  elle  que  he 
natural  da  Ilha  de  S®  Miguel  ia  direitinho  dar  consigo  nas 
Cortes  novas.  Assim,  de  qualquer  maneira,  se  elle  estivesse 
em  Portugal  nenhumas  Cortes  lhe  escapavam.  O que  im- 
porta he,  saber  que  o C.  B.  fingindo  que  sempre  intendeu 
por  Cortes,  as  que  agora  estão  em  scena,  comete  uma  cha- 
padissima  insinceridade. 
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seus  eseriptos,  e dos  seus  mal  guardados  juramentos* 
Abandonar  a causa  da  revolução  depois  delJ a ter  pro«* 
dusido  o eíFeito  que  se  dezejava,  para  começar 
outra,  de  que  não  se  pode  prever  senão  resultados 
funestos  á nação,  e novos  perigos  depois  de  a ter 
salvado,  e merecido  o glorioso  titulo  de  seus  liberta- 
dores ; usarpar  os  seus  direitos,  as  suas  liberdades, 
depois  d’ella  oster  recobrado ; expor-se  a atrahir  sobre 
si  a indignação  publica  depois  de  ter  grangeado  a estima 
de  nacionaes  e estrangeiros ; sam  procedimentos  tam 
estranhos,  que,  segundo  o nosso  fraco  entender,  não  se 
devendo  atribuir  a uma  perfídia  çriminoza,  sam  pelo 
menos  o resultado  d’ uma  eegueira  funesta,  ou  qualquer 
symptoma  de  moléstia  mais  forte  que  o delirio. 

Já  em  nossos  N0s.  precedentes  temos  dito  bastante 
para  provar  os  erros,  que  se  tem  com  metido,  e prever 
os  males,  que  se  podem  seguir  e que  naturalmente  hão 
de  resultar  não  só  da  perseverança  nos  mesmos  erros, 
mas  também  dos  muitos  que  de  novo  se  tem  acumula- 
do : porque  um  abismo  chama  por  outro  abismo,  fir- 
mes na  nossa  opinião,  que  não  quizeramos  ver  verifi- 
cada, proceguiremos  a mesma  matéria,  e ensaiaremos 
de  apontar  as  causas  donde  derivam  tantas  consequên- 
cias fataes. 

A primeira  ha  sido  terem-se  constituído,  de  sua  pró- 
pria autoridade,  em  Governo  Supremo  do  Reino,  as 
mesmas  passoas,  que  emprehenderam,  e effectuaram  a 
Revolução.  Esta  opinião  não  he  sugerida  a posteriori, 
porque  logo  do  principio  da  revolução  a manifestamos, 
e preçagiamos  os  inconvenientes,  que  se  tem  seguido;* 
e note-se  que  a esta  epoca  ainda  não  haviam  sympto- 
mas  de  Constituição  Espanhola,  nem  de  Cortes  novas, 

* Yid.  O Padre  Amaro  No.  9,  pag*  25.9. 
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mas  o certo  he  que  desse  primeiro  erro  se  dirivam  estes 
dous  que  não  podiam  ser  maiores,  nem  mais  funestos. 

A segunda  causa  consiste  em  ter  o governo  do  Porto 
persistido  em  derribar  o governo  Peai,  apezar  deste 
ter  convocado  as  Cortes,  e cedido  ao  impulso  da  revo~ 
3 lição,  e á vontade  unanime  dos  Portugueses.  A razão 
que  então  se  allegou,  dizendo  que  os  Governadores 
tinham  perdido  a confiança  da  nação,  pareceu  plausí- 
vel, e nós  guardamos  neste  particular  um  profundo  si- 
lencio ; mas  o certo  lie,  e a experiencia  tem  mostrado, 
que  outros  foram  os  principaes  motivos,  e bem  diffe- 
rentes  da  razão  que  se  alegava : o Io  era,  que  con- 
tinuando a existir  o Governo  Real,  seria  precizo  que 
o do  Porto  cessasse  de  existir,  e renunciasse  a todas  as 
atribuições,  que  se  dera  a si  mesmo,  sem  se  lembra  que 
Riego  e Quiroga  cobraram  mais  fama  e gloria,  era  se 
constituírem  partes  interessadas  com  o povo  Espanhol, 
e forçarem  um  governo  tirânico  e arbitrarioa  ser  justo 
e constitucional,  do  que  se  elles  tivessem  assumido  a 
si  o governo  da  nação. 

Em  segundo  lugar  a convocação  das  Cortes  descon- 
certava o plano  secreto  do  Governo  Supremo,  que' era 
diametralmente  oposto  aos  seus  actos  públicos  ; isto  he 
proclamava  as  Cortes  com  as  quaes  nossos  maiores  fo- 
ram felizes,  convidava  os  povos  e o exercito  a secun - 
dálo  em  tão  justa  e louvável  impreza,  e quando  iodos  uni- 
dos as  conseguiram  procurou  pretextos  de  as  regeitar, 
para  lhe  dar  a Constituição  d’Espanha,  e Cortes  á 
Espanhola — Cortes  com  as  quaes  nossos  maiores  foram 
felizes , e obraram  prodígios ! Este  segundo  erro  ainda 
teve  sua  desculpa  boa  ou  má,  fundada,  como  ja  vimos, 
«obre  a pouca  ou  nenhuma  confiança  que  tinha  a na- 
ção nos  Governadores  do  Reyno. 
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Mas  qué  desculpa  poderá  dár  o Governo  Supremo 
em  não  convocar  elle  mesmo  as  Cortes  Nacionaes, 
quando  ja  desembarrassado  dos  Governadores  do 
Reyno,  unido  com  o Governo  de  Lisboa,  e apoiado  da 
vontade  da  toda  a nação,  elle  possuia  a sua  inteira 
confiança?  Nenhuma,  porque  nenhum  Governo  Su- 
premo dá  satisfações  a ninguém.  Então  era  ocasião 
oportuna  de  executar  elle  mesmo  o que  tinha  anun- 
ciado no  dia  24  de  Agosto — u Imitando  nossos  maiores 
convoquemos  as  Cortes , e esperemos  da  sua  sabedoria  e 
Jirmeza  as  medidas , que  só  podem  salvar-nos  da  perdição , 
e segurar  nossa  existência  política . Eis  o voto  da 
Nação : e o exercito , que  o anunciou  por  este  modo  não 
fez  senão  facilitar  os  meios  de  seu  cumprimento  retardado 
ja  em  demazia  pela  timidez,  e pela  desunião  dos  amantes 
da  Patria.” 

Este  voto  da  Nação  retardado  ja  pela  demaziada  ti- 
midez e pela  disunião  dos  amantes  da  Patria,  quem 
impedia  então  que  fosse  executado  sem  perda  de  tempo  ? 
Quem  impedia  que  se  convocassem  essas  Cortes  que  só 
podiam  salvar-nos  da  perdição  e segurar  nossa  existência 
política  ? Porque  se  passaram  tres  mezes  sem  que  se 
convocassem  Cortes  ? Porque  tanto  tempo  ha  sido  ne- 
cessário, para  ver,  se  com  a aparência  de  pretextos  ho- 
nestos, se  podia  fazer  a transição  dos  actos  públicos  aos 
projectos  secretos,  sem  que  o publico  notasse  contra- 
dicção  nos  principios,  nem  iilusão  de  promessas. 

Em  fim  fabricou-se  de  preposito  uma  maquina  de 
multiplicar  obstáculos,  cuja  mola  real  foi  a juncta  pre- 
paratória das  Cortes.  Se  esta  juncta  as  devia  con- 
vocar, sendo  composta  de  tantos  membros  como  era, 
em  menos  de  24  horas  teria  desemphenado  a sua  com- 
missão;  mas  deu  se-lhe  outra  mais  particular,  e foi  a 
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de  consultar  a vontade  do  povo  arespeito  das  Cortes ; 
como  se  a nação  se  tivesse  levantado  por  outro  íim 
senão  o de  as  obter,  e como  se  o Governo  Supremo  não 
estivesse  ja  inteirado  da  vontade  nacional,  tendo-a 
elle  mesmo  declarado  nas  seguintes  pallavras — “ Eis 
O VOTO  DA  NAção.” 

O que  se  quiz  foi  ganhar  tempo  para  recrutar  um 
partido,  que  se  declarasse  inimigo  das  antigas  Cortes, 
afim  de  que  oprojectodas  novasfosse  adoptado,  á satis- 
fação de  seus  partidários,  rnas  ficando  elles  de  fora,  e 
até  conservando  as  aparências  de  que  tinham  sido  obri- 
gados a se  conformar  com  a vontade  do  povo,  que  todo 
se  declarou  contra  as  Cortes  velhas.  Eis  aqui  a verdade 
nua  e crua,  quer  ella  agrade  quer  não. 

Ja  em  outros  N0s  refutamos  a maior  parte  das  razoes 
que  se  allegaram  contra  as  nossas  antigas  Cortes ; 
tocaremos  de  passo  uma  que  muita  gente  ainda  repete 
como  nec  plus  ultra  das  provas  em  favor  das  Cortes 
novas,  e vem  a ser  : A gente  de  que  se  compunham 
as  nossas  antigas  Cortes  não  nos  pode  convir  agora. 
E quem  diria  que  esta  duzia  de  pallavras  sem  senso 
commura  havia  de  fazer  fortuna  e persuadir  homens 
que  se  presam  de  ter  bom  senso  ? E quem  vos  po- 
deria dar  essa  gente  antes  do  dia  de  juizo  final  ? Seria 
mui  curiozo,  e ate  mui  util,  o ver  aperecer  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  nas  Cortes,  quando  não  fosse  senão 
para  meter  medo  ao  partido  Castelhano,  e para  acabar 
de  persuadir  aos  crédulos,  que  os  mortos  podem  vir 
tomar  assento  nas  Cortes  de  Lisboa. 

As  pallavras  antigas  Cortes  não  são  empregadas 
senão  para  explicar  que,  como  diz  o Governo  Supremo 
na  sua  proclamação  de  24  de  Agosto,  nossos  avós  foram 
felizes  porque  viveram  nos  séculos  venturosos  em  que 
Portugal  tinha  um  governo  representativo  nas  Cortes 
da  NAção,  e que  obedeciam  as  leis  que  ellas  sabiamente 
constituiram,  que  a proveitavam  a todos  porque  a todos 
obrigavam.”  Se  estas  Cortes  tivessem  continuado  sem 
a interrupção  de  mais  d’um  século,  não  se  lhes  cha- 
mariam -antigas  ou  velhas , pallavras  de  que  se  uzapara 
explicar  o grande  espaço  de  tempo  que  Portugal  se 
acha  privado  d’ellas.  Ainda  ninguém  se  avizou  de 
chamar  ao  Parlamento  Inglez,  que  existe  depois -de 
tanto  tempo,  velho  Parlamento  : eaquelle  que  diçesie  5 
2 G 2 
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(i  A.  gente  de  que  se  compunha  o Parlamente  de  Hen- 
rique VIII.  não  pode  convir  nas  circumstancias  actuaes 
dTnglaterra,  e por  tanto  regeite-se  o Parlamento  e 
todas  as  leis  fundamentaes,  que  derivam  d’aquella 
epoca,  diria  um  absurdo,  que  seria  julgado  tal,  até  pela 
populaça  de  Londres.  Quem  poderá  crer  que  um  ab- 
surdo igual  se  tenha  acreditado  em  Portugal,  e passe 
por  um  axioma  entre  muitos  homens,  que  se  julgam 
mais  sábios  que  os  7 Sábios  da  Grécia  ? 

As  Cortes  ou  outro  qualquer  modo  de  representa- 
ção nacional,  ainda  que  prenda  a sua  origem  no  prin- 
cipio do  mundo,  he  sempre  tão  novo  como  a Epoca  em 
que  se  reune,  e obra  necessariamente  segundo  a força 
das  cousas  que  concorre  na  mesma  Epoca.  As  Cortes 
nacionaes,  convocadas  segundo  as  formas  antigas,  e 
compostas  das  trez  classes,  que  formam  a nação,  obra- 
riam hoje  de  uma  maneira  bem  diíferente  das  outras 
Épocas  anteriores.  Essa  mesma  Nobreza  e Clero,  que 
então  tinham  tão  grande  influencia,  seriam  hoje  subor- 
dinados a terceira  classe,  por  isso  mesmo  que  os  tem- 
pos mudaram,  que  ellas  tem  perdido  com  esta  mudança 
uma  grande  parte  da  sua  antiga  consideração,  e sobre- 
tudo porque  uma  revolução  popular,  que  acabava  de 
recobrar  os  direitos,  e liberdades  nacionaes,  lhes  ade- 
vertia  que  ninguém  lhos  tornaria  a usurpar  impune- 
mente.  Os  mesmos  Deputados  que  hoje  formam  o 
Congresso  (mal  intitulado  Cortes)  seriam,  mui  prova- 
velmente, revestidos  d’uma  parte  da  representação  Na- 
cional, com  a differença  que  ninguém  lhe  disputaria  a 
sua  autoridade,  fundada  na  lei,  e no  direito,  nem  pro- 
testaria contra  as  suas  dicisÕes,  alegando  nulidades, 
que,  infelezmente,  sam  tão  manifestas  que  nao  ha  ra- 
zoes nem  argumentos,  nem  mesmo  sophismas,  que  as 
possam  dissimular.  Quem  poderá  calcular  todos  os 
males  que  ameaçam  a liberdade  da  Nação  Portugueza, 
derivados  todos  do  inconsiderado  procedimento  do  Go- 
verno Provisional  em  não  ter  convocado  as  Cortes  do 
Heyno  ? 

Todo  o tempo  que  se  perdeu  fallando  em  convoca- 
ção de  Cortes,  sem  nunca  as  convocarem,  ha  sido  apro- 
veitado pela  facção  Espanhola,  que  convocou  em  se- 
gredo as  tropas  na  praça  do  Rocio  para  dar  á Nação 
Portugueza  a Constituição  d’EsparLha,  Constituição, 
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sem  duvida,  que  ja  os  Portugueses  tiveram  em  outro 
tempo,  e que  agora  se  levantam  para  a recuperar  ; não 
se  pode  colligir  outra  cousa  d’estas  palia vras  do  Go- 
verno supremo:  u Tenhamos  pois  essa  Constituição  e 
tornaremos  a ser  venturosos.” 

Neste  fatal  dia  11  de  Novembro  se  representou  em 
publico  a tragi-commedia,  que  se  andava  ensayando  em 
segredo  havia  3 mezes. 

Desde  então  a brilhante  victoria  da  Revolução  se 
converteu  em  uma  derrota  completa.  A Nação  nao 
teve  mais  parte  alguma  na  escolha  dos  meios  de  regu- 
lar seus  proprios  interesses.  A facção  apoderou-se  de 
tudo ; e como  esta  facção  pizou  aos  pés  todas  as  leis 
renunciou  a todas  as  conveniências,  e desprezou  todos 
os  dictames  d’ uma  sabia  e prudente  politica ; repousou 
só  sobre  a audacia  e arogancia,  que  sam  companheiras 
inseparáveis,  e formam  o caracter  distinctivo  de  todas 
as  facções. 

Finalmente,  proscreveram-se  as  nossas  Cortes,  como 
incapazes  de  nenhum  bem,  depois  de  se  ter  mostrado 
que  só  ellas  seriam  capazes  de  salvar-nos  da  perdição , 
e segurar  nossa  existência  politica.  A pallavra  só  ellas, 
proferida  pelos  mesmos  chefes  da  revolução,  dá  bem  a 
conhecer,  que,  asque  agora  se  estám  chamando  Cortes , 
sendo  inteiramente  diversas  das  nossas  Cortes,  nao  nos 
podem  salvar  da  perdição  nem  assegurar  a nossa  exis- 
tência politica. 

Antes  de  dizermos  alguma  cousa  sobre  as  Cortes  no- 
vas renovaremos  ainda  uma  vez  a protestação  que  já 
fizemos,  declarando  que  nao  he  da  nossa  intenção  ata- 
car em  particular  nenhum  dos  indivíduos  de  que  se  com- 
poem  o Congresso,  que  agora  está  regendo  Portugal 
como  Soberano  e absoluto  Senhor  da  Nação  Portu- 
gueza.  Aliem  de  que,  quanto  dissermos  não  passa  de 
ser  uma  opinião  fraca,  e sem  duvida,  pouco  razoavel, 
porque  não  he  apoiada  por  ninguém  nem  nos  tem  gran- 
geado  senão  a indignação  da  muita  gente  que  nos  per- 
segue. 

Luiz  XVIII.  chamou  chambre  introvable  á Camera 
dos  Deputados  de  1815, porque  a encontrou  tão  disposta 
e tão  unanime  em  seguir  as  suas  intenções  que,  para 
pór  termo  ao  seu  zelo  lhe  foi  precizo  dissolvé-la.  O 
Governo  Provisional  do  Reyno  poderia  mui  bem  pro- 
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priamente  cliarnar  as  suas  Cortes  intoruvables , tanto 
ellas  são  fieis  em  seguir  o seu  systema. 

Sempre  esperamos  ver  que  esse  Congresso,  que  es 
honra  com  o nome  de  Nacional,  procurasse,  do  melhor 
modo  que  lhe  fosse  possível,  remediar  as  faltas,  que 
se  tinham  accumulado,  sobretudo  desde  o dia  1 1 de  No- 
vembro; que  tivesse  sempre  em  vista  os  riscos  que 
nesse  dm  correu  a nação  Portugueza,  e os  novos  pe- 
rigos que  a ameaçam,  seja  ocasionados  por  uma  desor- 
dem interna,  seja  promovidos  por  potências  estrangei- 
ras : esperavamos  em  fim  que  consideradas  tantas  e tão 
poderosas  circumstancias,  o congresso  não  daria  um 
passo  que  não  fosse  conduzido  pela  prudência,  pela  sa- 
bedoria, e pela  saa  política,  afim  de  que  satisfeitas  todas 
as  partes  interessadas  se  legitimassem  pelo  mutuo  con- 
sentimento delias,  tantas  illegaiidades  as  quaes  não  ha 
um  só  membro  do  Congresso  que  não  veja  por  mais  que 
queira  fechar  os  olhos. 

Fez-se  inteiramente  o contrario  : em  vez  de  procu- 
rar estabelecer  a existência  política  da  nação  sobre 
bases  solidas  e incontestáveis ; em  vez  de  assegurar  a 
sua  independencia  e uma  liberdade  durável ; o Con- 
gresso entregou-se  a especulações,  aliak  lizongeiras  e 
seductoras,  mas  sem  resultado  feliz,  por  isso  mesmo 
que  lhe  faltam  todos  os  meios  de  as  realizar.  Edificou- 
se  um  soberbissimo  castello  sobre  a area,  o qual  com 
as  primeiras  chuvas  será  derribado  por  falta  de  alicer- 
ces, deixando  ao  desemparo  os  mesmos  que  n’elle  se 
deviam  abrigar.  Bem  sabemos  que  nesse  cazo  estam 
tomadas  precauções,  para  pedir  agazalho  em  caza  do 
visinho  ; mas  se  o visenho  disser  que  apenas  tem  lugar 
para  a sua  familia,  ou  der  a reposta,  que  deu  o Mar- 
quez  de  Pombal  a um  Embaixador  Espanol  : não  cabe 
cá  tanta  gente ! então  não  haverá  outro  remedio  senão 
aguentar  os  rigores  do  tempo,  contemplando  as  ruinas 
do  Soberbo  Castello,  e dar  em  disculpa,  que  foi  um  caso 
imprevisto.  Qui  poítest  capere  capiat. 

Deixamos  copiadas  as  bases  da  Constituição  con- 
stando de  37  artigos.  Teríamos  muito  que  dizer  sobre 
alguns  d’estes  artigos,  e principalmente  sobre  o artigo 
23  que  al  maga  ma  o poder  judiciário  com  o poder  legis- 
lativo, e com  o poder  executivo ; rtias  por  ora  só  que- 
remos conceder  que  as  bases  da  constituição  não  podem 
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ser  mais  perfeitas,  assim  como  todas  as  leis,  que  fizerem 
as  presentes  Cortes,  que  hão  de  ser  cumpridas,  e guar- 
dadas sem  ficarem  sugeitas  a veto  algum.  Mas  suppun- 
hamos  nós  que  ElRey  não  quer  estar  por  isto,  de  que 
aproveita  a Nação  a excellencia  d’essas  bases  ? Onde 
esta  a força  para  as  fazer  observar  contra  a sua  von- 
tade ? Aonde  está  a união  com  o Brazil,  a paz  com  as 
potências  estrangeiras,  a paz  interior  do  Reyno,  a ex- 
istência política  da  Nação , e sobretudo  aonde  está  a pru- 
dência, á sabedoria,  e a política  do  Congresso  nacional  ? 

A Nação  Portugueza,  por  isso  mesmo  que  tem  ne- 
cessidade d uma  liberdade  real,  não  a quer  em  jun- 
tura, e ella  não  pode  terrealmente  outra  liberdade  se- 
não aquella  de  que  poderá  gozar  em  paz  cora  as  de 
mais  nações,  e em  boa  armonia  com  o seu  Rey. 

Mas  parece  que  q Congresso  trabalha  em  desviá-la 
do  verdadeiro  caminho  da  salvação,  procurando-lhe, 
em  vez  de  liberdade  e independencia,  uma  escravidão 
forçada,  provocada  pela  sua  demasiada  inconsideração; 
e para  prova  basta  ver  as  providencias  que  elle  tomou, 
no  caso  de  chegar  ElRey  ou  algum  Príncipe  da  sua 
famiiia  a Portugal.  Quem  não  prevê  os  males  a que 
íica  exposto  Portugal  só  com  se  ter  anunciado  tão  estra- 
nha medida,  a qual,  ainda  mesmo  que  fosse  facil  na 
execução,  seria  inconveniente,  porque  comprometia  a 
dignidade  do  Trono  e da  Nação?  A historia  offerece 
exémplos  de  se  terem  forçado,  por  meio  de  conspira- 
ções, Reys  tiranos  e absolutos,  a jurar  o pacto  social 
e reconhecer  os  direitos  de  seus  Vassallos  ; mas  uma 
Nação,  que  em  todos  os  seus  acíos  públicos  tem  exal- 
tado as  virtudes  do  seu  Rey  dando-lhe  as  mais  evi- 
dentes provas  de  respeito,  e acatamento,  chamando-o 
seu  adorado  Soberano  do  qual  nunca  se  quer  ver  sepa- 
rada / decerto,  não  tem  dado  podei*  aos  seus  represen- 
tantes, para  com  actos  audaciosos  ofíender  a Magestade 
do  tiono,  fazendo-a  passar  por  humilhações,  ás  quaes 
ella  não  pode  ser  sugeita. 

Aliem  de  que,  todas  estas  medidas  sam  illusorias. 
porque  não  ha  meios  nenhuns  de  as  fazer  executar, 
nem  de  vencer  a mais  minima  resistência  que  se  lhes 
oponha.  Só  isto  bastaria  para  redicularizar  a arro- 
gancia,  e carectirizar  a imprudência  de  quem  as  adop- 
tou.  Poderiamos  desenvolver  mais  amplamente  esta 
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questão;  mas  temos  dito  bastante  pare  lembrar  ao 
Congresso,  que,  se  a nação  o revestiu  de  seus  plenos 
poderes,  ha  sido  para  que  elle  a salvasse  da  perdiçcao, 
e não  para  a perder  sem  recurso. 

Dezejaramos  bem  sinceramente,  em  vez  de  censuras 
asperas,  ainda  que  moderadas,  ter  antes  tido  funda- 
mento para  exaltar  a sabedoria  do  Congresso,  e ofFe- 
recendo-o  como  modello  exemplar  de  todas  as  nações, 
poder  dizer,  que  exemplo  para  todo  o mundo!  como 
ja  disse  um  dos  nossos  periodistas,  fallando  do  mesmo 
Congresso,  u que  exemplo  para  os  Francezes  ! ” ^ 
Mas  apezar  dos  nossos  bons  dezejos,  somos  obrigados, 
pela  força  da  verdade,  a dizer  com  outro  periodista, 
“ As  Cortes  que  consentiram  tal  voto,  o leitor  que  as 
characterize.  t 

Novas  Obras  Portuguezas  publicadas  em  Inglatérra. 

Systema  ãa  Lei  sobre  Seguros  marítimos , pelo  Juiz 
James  Allan  Park  em  dons  volumes.  Traduzido  do  Inglez,  e 
oferecido  aS.  M.  El  Rey  N.  S.  por  Antonio  J uliaÕ  da  Costa. 

Breve  Resumo  sobre  a Natureza  do  Commercio  da 
Escravatura^  e das  atrocidades  que  d’ elle  resultam  ; seguido 
de  uma  relação  histórica  dos  Debates  que  terminaram  a final 
abolicao.  

Bosquejo  sobre  o Commercio  em  Escravos , e Reflexões 
sobre  este  trafico,  considerado  moral,  politica  e Christa- 
mente.  

O Zurmgue  Político  das  Cortes  Novas.  Publicado  por 
uma  Sociedade  amiga  do  Rey  e da  Patria. 

Falta-nos  tempo  para  analizar  esta  indecente  e estultapro- 
ducção.  Por  óra  só  diremos  que,  como  Periodico  Portuguez, 
deve  considerar-se  como  uma  quinta  roda  na  carroça  Luso- 
periodical , que  de  certo  nao  he  um  carro  de  triumpho. 
Todos  os  que  tem  lido  esta.  produção  escandoloza , sam,  sem 
duvida,  de  opinião  que  tal  folheto  nao  presta  para  nada ; nós 
somos  de  opinião  contraria,  porque  he  principio  reconhecido 
que  não  há  papel  seja  em  branco,  seja escripto,  que  não  possa 
servir  para  alguma  cousa. 


* Vid.  O Portuguez,  pag.  49,  No.  67. 
d Idem.  C.  B.  pag.  358,  No.  159. 
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POLÍTICA  e historia. 

RF.YNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL  E ALGARVE. 

Ojjicios  da  Capitania  do  Pará , que  anunciaõ  ao  actual 
Governo  de  Portugal  a Revolução  da  quella  parte  do 
Brazil. 

Ielustrissimos  e Excellentissimos  Senhores, 

O primeiro  Vereador  pôem  aos  pés  de  yossas  Excel- 
lencias  o memorial  de  agradecimento,  pela  parte  que 
lhe  toca  ; e declara  a adhesaÕ  com  que  este  Senado  da 
Camara  do  Pará  se  conduzio  a por  em  practica  o seu 
patriotismo,  no  dia  Io  de  Janeiro  do  anno  corrente;  o 
que  me  inspira  a confiança  de  participar  a Vossas  Ex- 
cellencias  estes  successos.  Nós  todos  geralmente  pro- 
clamamos o nosso  Rey  o Senhor  D.  JoaÕ  VI.,  e jura- 
mos obediência  á nossa  nova  Constituição,  e ás  Cortes 
que  a fizerem,  cuja  Soberania  se  tem  ja  conhecido,  e 
lhe  prestamos  a nossa  devida  obediência.  O povo  desta 
província  recuperou  os  seus  primeiros  direitos  naquelle 
Vol.  III.  No.  16.  2 H 
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ta in  assignalado  dia ; e constituio  nesta  capital  uma 
Juncta  provisória  de  nove  Deputados,  que  julgo  for- 
máram  e daraõ  parte  do  seu  estabelicimento  a Vossas 
Excellencias.  A Vossas  Excellencias  he  dado  descu- 
brir  a ordem  social  debaixo  das  ruinas,  que  a naçaô 
por  tanto  tempo  tem  experimentado,  e restabelecer  a 
fortuna  no  meio  dos  estragos.  A patria  acompanha  a 
Vossas  Excellencias  com  os  seus  desejos,  para  assegu- 
rar a gloria  da  naçaÕ  Portugueza.  Pará  4 de  Feve- 
reiro de  1821.  ( Assignado ) Antonio  Jozé  Monteiro.” 


“Illustrissimos  e Excellentissimos  Senhores.— -Cha- 
mados pelo  voto  livre  e espontâneo  dos  habitantes  desta 
cidade  ao  Governo  provisorio  da  Capitania,  temos  a 
honra  de  participar  a Vossas  Excellencias  que  no  dia 
Io  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o povo,  as  tropas,  e 
todas  as  authoridades  constituídas  desta  capita],  accla- 
maram  e solemnemente  juraram  obediência  a El  Rey 
o Senhor  D.  JoaÕ  VI.,  e á augusta  Casa  de  Bragança, 
ás  Cortes  Nacionaes,  e á Constituição,  que  por  ellas 
for  estabelecida,  mantida  a religião  Catholica  Romana. 
Elegeram  ao  mesmo  tempo  uma  Juncta,  composta  dos 
abaixo  assignados,  que  provisoriamente  governasse  a 
Capitania  até  á installaçaÕ  das  Cortes. — O sentimento 
dos  males,  que  soffriam  os  habitadores  desta  desgraçada 
província,  estimulado  pelo  exemplo  dos  seus  briosos 
irmãos  de  Portugal,  preparou  e trouxe  em  fim  aquelle 
bem  agourado  e glorioso  dia. — Estes  foram  mandados 
immediatamente  ao  conhecimento  d’El  Rey  N.  S.  de 
cuja  paternal  bondade  esperamos  que  annua  graciosa- 
mente  aos  votos  legítimos  do  seu  povo  do  Para,  que 
portuguezmente  o ama. — Temos  expedido  as  couveni- 
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entes  ordens  a todas  as  villas  da  Capitania,  e daquellas 
d’onde  ja  temos  podido  haver  respostas,  sabemos,  que 
tem  seguido  sem  constrangimento,  e mesmo  com  enthu- 
siasmo,  o impulso  dado  pela  capital. — He  quanto  por 
hora  nos  cumpre  participar  a Vossas  Excellencias  de- 
sejando ardentemente,  que  os  nossos  esforços  pela  ra- 
zoada liberdade  sêjam  bem  vistos,  e mesmo  coadjuvados 
por  Vossas  Excellencias,  e por  toda  a generosa  naçaÕ 
Portugueza. — O Alferes  deMilicias  Domingos  Simoens 
da  Cunha,  encarregado  de  apresentar  a Vossas  Excel- 
lencias este  ofíicio,  foi  um  daquelles,  que  com  mais 
zelo  e patriotismo  concorreram  para  os  actos  do  dia 
primeiro.  Deus  guarde  a Vossas  Excellencias  Palacio 
do  Governo  do  Para,  em  5 de  Fevereiro  de  1821. — 
Illustrissimos  e Excellentissimos  Senhores  da  Juncta 
Provisória  do  Governo  Supremo  do  Reyno  de  Portu- 
gal. ( Assignados .)  O Vigário  Capitular  Romualdo 
Antonio  de  Seixas,  Presidente.  O Juiz  de  Fora  Joa- 
quim Pereira  de  Macedo,  Vice  Presidente.  O Coro- 
nel JoaÕ  Pereira  Villaça.  O Coronel  Francisco  Jozé 
Rodriguez  Barata.  O Coronel  Giraldo  J ozé  de  Abreu. 
Francisco  Gonçalves  Lima.  Jozé  Rodriguez  de  Castro 
Goes.  Francisco  Joze  de  Faria.  JoáÔ  da  Fonseca 
Freitas.” 


Revolução  na  Bahia. 

PltOCLAMAÇAÕ. 

Os  Commandantes  e officiaes  das  tropas  de  linha  da 
guarniçao  e cidade  da  Bahia,  congregados  na  praça  de 
Palacio,  na  presença  do  Governador  e CapitaÕ  General, 
o Conde  da  Palma,  desejando  todos  igualmente  evitar 
a eífusao  de  sangue,  que  infelizmente  pudéra  resultar 
de  motivos  originados  no  temor,  que  o povo  manifes- 
2 h 2 
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taria,  por  se  frustrarem  seus  desejos  de  adherir  ás  opi- 
nioens  de  seus  irmãos  em  Portugal,  com  quem  desejam 
estar  perpetuamente  unidos;  e participar  com  elles 
dos  benefícios  de  uma  Constituição  liberal,  que  ao  pre- 
sente se  ésta  estabelecendo  em  Lisboa ; resolveram  o 
seguinte  : 

1.  Jurar  obediência  ao  muito  altoe  poderoso  Rey  o 
Senhor  D.  Joaõ  VI.,  e adhesao  á sua  Real  Dynastia ; 
e preservar  a Sancta  Religião,  que  professamos. 

2.  Jurar  a Constituição  que  estabelecerem  as  Cortes 
de  Portugal,  e no  entanto  a de  Hespanha,  da  mesma 
forma  que  foi  adoptada  interinamente  em  Portugal. 

3.  Que  a Camara,  proporá  para  approvaçaõ  das 
tropas  e povo,  as  pessoasque  haÕ  de  formar  uma  J uncta 
Provisional,  para  governar  ésta  província,  até  que  Sua 
Majestade  tenha  jurado  solemente  a Constituição. 

4.  Que  o Governo  Provisional,  immediatamente  que 
for  installado,  lavre  um  Acto,  em  que  por  si  e em  no 
me,  desta  província,  declare  a sua  adhesao  ao  Governo 
de  Portugal,  e ánova  ordem  de  cousas  ali  estabelecida, 
o qual  acto  será  transmittido  ao  dicto  Governo,  e a El 
Rey  Nosso  Senhor. 

5.  Que  o Governo  Provisional  proceda  immediata- 
mente á nomeaçao  de  Deputados  desta  província,  para 
as  Cortes  de  Portugal. 

6.  Que  todos  os  actos  de  administraçaõ  continuem, 
como  até  aqui  em  nome  d’El  Rey  N.  S.  D.  Joaõ  VI. 

7.  Que  seja  este  um  dia  de  reconciliação  geral,  entre 
os  habitantes  desta  província,  seja  qual  for  a differença 
de  opmioens  políticas  por  que  até  aqui  discordassem. 

Bahia  em  Camara,  aos  10  de  Fevereiro  de  1821. 

( Assignados ) Conde  da  Palma.  Feiisberto  Caldeira 
Bsandt  Pontes,  Marechal.  Luiz  Paulino  de  Oliveira 
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Pinto  de  França,  Marechal.  J ozé  Thomas  de  Oliveira, 
Brigadeiro.  Thomas  Franco,  Brigadeiro  Inspector 
do  Trem.  Jozé  Antonio  de  Passos,  Brigadeiro.  Joa- 
quim Jozé  de  Souza  Portugal,  Coronel.  Ignacio  Luiz 
Madeira  de  Mello,  Coronel.  Manuel  Fernandes  da 
Silveira,  Coronel.  Salvador  Pereira  da  Costa,  Coronel 
Ajudante  d’Ordens.  Bento  de  Franca  Pinto  de  Oli- 
veira, Coronel.  Jozé  Antonio  de  Matos,  Coronel. 
Francisco  de  Paula  de  Oliveira,  Tn.  Coronel.  Manuel 
Gonçalves  da  Cunha,  Coronel.  Felisberto  Gomes  Cal- 
deira, Tn.  Coronel.  JoaÕ  de  Souza  Mourigaraõ,  Co- 
ronel. Francisco  Jozé  Pereira,  Tn.  Coronel  de  In- 
fanteria  N°  12.  JoaÕ  Joaquim  Corrêa  de  Moraes, 
Major.  Jozé  Antonio  da  Costa  Carneiro,  Major  Gra- 
duado. Rodrigo  de  Argollo  Vargas,  Major.  Julio 
Cesar  Augusto,  ditto.  Antonio  Manuel  de  Mello  e 
Castro,  Coronel.  Pedro  Jozé  dos  Santos,  Major.  Joa- 
quim Antonio  da  Silva,  Major.  Jozé  Gabriel  da  Silva 
Daltoro,  Major.  Francisco  da  Costa  Branco,  ditto. 
Francisco  ElesbaÕ  Peres  de  Carvalho  e Albuquerque. 
Jozé  Martins  dos  Santos,  Major.  Mathias  Antonio  de 
Azevedo  Coutinho  de  Montauri,  Major.  ChristovaÕ 
Pessoa  da  Silva,  Cirurgião  Mor  da  Artilheria.  Con- 
stantino  Jozé  Teixeira,  Tenente.  Francisco  Jozé  da 
Silva  Machado,  Alferes.  Manuel  Pedro  de  Freitas 
Guimaraens,  Tn.  Coronel.  Jozé  Vaz  Lopes,  Alferes. 
JoaÕ  Pessoa  da  Silva,  CapitaÕ.  Antonio  Joaquim  da 
Silva  Freitas,  Alferes.  Luiz  Antonio  Feio,  CapitaÕ 
graduado.  Paulo  Maria  Nabuco,  Ajudante.  Pedro  Luiz 
de  Menezes,  CapitaÕ.  Jozé  Maria  Barreto,  Tenente. 

J uncta  Provisional. 

Presidente,  e Membro  pela  Magistratura,  o Dezem- 
bafgador  Luiz  Manuel  de  Moura  Cabral. 
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Yice  Presidente,  e Membro  pela  Lavoura,  Paulo 
Jozé  de  Mello. 


pnmmni,„;n  S Francisco  Antonio  Filgueiras. 

\ Jozé  Antonio  Rodrigues  Vianna. 
Commandante  em  Chefe  da  tropa,  o Tenente  Co- 
ronel d’Artilheria  Manuel  Pedro  de  Freitas. 

rV  $ O Coronel  Francisco  de  Paula  de  Oliveira, 

ropa  ^ OTn.  Cor.  Francisco  Jozé  Pedro. 

Clero.  O Reverendíssimo  DeaÔ. 


Secretários 


O Bacharel  Lino. 
O Bacharel  Paiva. 


O fficio  do  Capitaõ  General  das  Ilhas  dos  Açores  ao  Cor- 
regedor de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  S.  Miguel. 

Como,  na  presença  da  crise  actual  do  Reyno  de  Por- 
tugal, naÕ  me  he  possível  considerar  como  authori- 
dades  legitimas  nem  os  tribunaes  ali  existentes,  nem 
genero  algum  de  Magistrados  ou  Chefes  de  reparti- 
çoens,  quer  sejam  civis,  quer  sejam  militares,  tenho 
determinado,  que  entre  as  nove  ilhas,  que  compõem 
esta  Capitania  Geral  dos  Açores  e o sobredicto  Reyno, 
cesse  por  ora  toda  a communicaçaÕ  politica  ou  civil, 
cujos  actos  envolveríam  o tácito  reconhecimento  da 
legitimidade  das  authoridades  publicas  ali  actualmenle 
constituídas  : o que  a Y.  mce  participo  para  sua  intel- 
ligencia,  e para  que  nesta  conformidade  mande  em 
toda  a extençao  da  sua  Comarca  suspender  aié  nova 
ordem  a remessa  de  quaesquer  causas  appelladas  ou 
aggravadas,  para  a Casa  da  SupplicaçaÕ  de  Lisboa, 
bem  como  outro  qualquer  recurso,  que  na  forma  das 
leys  e ordens  antecedentemente  existentes  deveríam 
ser  dirigidas  a algum  dos  tribunaes  e.Nistcntes.  Da 
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inestna  maneira  deverá  V.  mce  considerar  por  entre- 
tanto como  nullas  e sem  vigor  algum,  quaesquer  pro- 
visoens  ou  ordens,  que  pelos  mesmos  tribunaes  sejam 
expedidas  directamente  a V.  mce  ou  aos  magistrados 
de  inferior  graduaçao  á de  V.  mcc,  cuja  jurisdicçaÕ  lie 
comprehendida  nos  limites  dessa  comarca,  determi- 
nando expressamente  a todos  e cada  um  delíes,  que  até 
nova  ordem  lhes  naõ  dem  cumprimento.  A S.  M.  tenho 
feito  presentes  todas  estas  providencias  interinas,  que 
tenho  adoptado  para  manter  a ordem,  e o socego  pub- 
lico neste  Governo,  que  de  mim  se  dignou  confiar,  e 
logo  que  a este  respeito  eu  receba  as  suas  Regias  de- 
terminaçoens  as  farei  presentes  a V.  mce  para  que 
hajam  de  ser  devida  e punctualmente  executadas. 

Deus  guarde  a Y.  mce  Angra  7 de  Novembro  de 
1820. 

Francisco  de  Ror ja  Garçao  Stockler. 
Senhor  Dr.  Corregedor  da  Comarca  de  Ponta  Del- 
gada. 


Ojjicio  do  Capitau  General  dos  Açores  ao  Corregedor  de 
S.  Miguel  para  a vigilância  da  Polida . 

Sendo  do  meu  dever  procurar,  em  todas  as  circum- 
stancias,  os  meios  mais  apropriados,  para  formar  justo 
conceito  da  opinião  publica,  dentro  dos  limites  do  Go- 
verno, que  S.  M.  se  dignou  confiar  de  mim,  e naÕ  menos 
os  de  alcançar  conhecimento  da  maneira  de  pensar  e 
opinioens  políticas  de  todos  os  indivíduos,  que  por  sua 
representação,  riqueza  e reputaçaÕ,  e até  mesmo  pela 
nimia  viveza  e inquietação  de  seu  espirito  podem  ter 
influencia  sobre  o animo  dos  povos,  a fim  de  evitar  que 
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taes  pessoas,  servindo-se  dos  meios,  que  as  suas  circum- 
síancias  lhes  facilitam,  hajam  de  abuzar  delles,  hallu- 
cinando  os  espíritos  da  multidão,  e precipitando-a  em 
desatinos  oppostos  á boa  ordem  e ao  socego  publico ; 
e sendo  as  indagaçoens  secretas  da  Policia  a este  re- 
speito o caminho  mais  seguro  e breve  de  alcançar  as 
precisas  noçoens  relativas  a tam  importante  objecto, 
devo  esperar  do  zêlo,  actividade  e honra,  com  que  V. 
mce  se  emprega  no  Real  serviço,  que  na  qualidade  de 
Intendente  Geral  da  Policia,  na  sua  Comarca,  tenha 
na  presença  da  crise  actual,  em  que  se  acha  uma  parte 
dos  Estados  de  S.  M.  reforçado  as  suas  indagaçoens,  e 
tomado  as  mais  prudentes  medidas,  para  coadjuvar 
este  Governo,  facilitando-lhe  os  conhecimentos  de  que 
necessita, para  poder  providenciar  com  a certoas  medidas 
e cautellas  próprias,  para  em  taes  circumstancias  con- 
servar estas  Ilhas  illezas  do  contagio,  e funestissimos 
effeiíos  das  opinioens,  que  actuaímente  agitam  e dil- 
lacéram  uma  parte  considerável  da  Monarchia.  Firme 
nestes  princípios,  e confiado,  como  devo,  na  intelli- 
gencia  e probidade  de  V.  mce  espero  que,  sem  perda 
de^tempo,  me  communique  todas  as  noçoens,  que  tiver 
adquirido,  em  consequência  das  suas  prudentes  e cau- 
telosas investigaçoens.  E,  no  caso  nao  esperado  de 
que  uma  boa  fé  ou  confiança  illimitada,  na  indoie  e 
morralidade  dos  habitantes  destas  Ilhas, tenham  infiuido 
na  sua  conducta  fazendo-se  menos  vigilante  do  que  as 
presentes  circumstancias  exigem  ; usando  da  authori- 
dade,  que  me  compete  como  Governador  e Capitao 
General,  ordeno  a V.  mce,  que  para  logo  passe  a fazer  as 
mais  exactas  diligencias,  para  conhecer  e me  informar, 
nao  so  do  estado  actual  do  espirito  publico,  mas  da  ma- 
neira de  pensar  de  todas  as  pessoas,  que  V.  mce  consi- 
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derá  no  caso  de  poderem  influir  notavelmente  sobre  a 
opinião  e animo  dos  povos.  Assim  mesmo  deverá  Y. 
mce  pôr  em  practica  todos  os  meios,  que  estão  ao  seu 
alcance,  para  vir  no  conhecimento,  se  nessa  Ilha  e na 
de  Santa  Maria,  que  constitue  parte  da  sua  comarca, 
existem  algumas  sociedades  secretas,  quantas,  em  que 
lugares  estabelecidas,  qual  lie  o objecto,  qual  a fre- 
quência das  suas  sessoens,  quem  as  pessoas  que  as  com- 
põem, e principalmente  quaes  os  que  as  dirigem  e ani- 
mam. NaÕ  exijo,  que  desde  logo  V.  mce  comece  por 
executar  rigorosamente  o que  a ley  novíssima  de  30  de 
Março  de  1818  lhe  prescreve  a este  respeito;  antes, 
considerando  o melindre  das  actuaes  circumstancias, 
desejaria  que  V.  mce  começasse  por  meios  de  bran- 
durae  suavidade,  procurar  dissipar  similhantesajimcía- 
mentos,  e que  só  depois  de  exhaustos  estes  meios,  ou 
parecendo-lhe  arriscada  toda  a demora,  em  atalhar  o 
progresso  das  operaçoens  de  similhantes  associaçoens ; 
passasse  a pôr  em  practica  o que  a ley  determina. 
Mas  como  as  investigaçoens  da  Policia  naÕ  podem  ter 
a energia  e efficacia,  que  as  circumstancias  actuaes 
exigem,  sem  alguma  despeza  attendivel,  a qual  naÕ  he 
justo  que  recaia  sobre  Y.  mce,  queira  Y.  mce,  ou  da*r- 
me  conta  de  todas  as  despezas,  que  a este  respeito  fizer, 
para  que  eu  o faça  embolçar  delias,  ou  indicar-me  uma 
sornma,  que  lhe  pareça  bastante,  para  este  effeiío,  a 
fim  de  que  eu  dê  as  providencias  necessárias,  para  que 
a Juncta  da  Real  Fazenda  a mande  pôr  á sua  dispo- 
sição. Sobre  todos  estes  objectos  preciso  que  Y.  nice 
me  responda  com  a maior  brevidade,  assim  para  que 
eu  póssa  orientar-me  nas  medidas,  que  me  cumpre 
tomar,  para  firmar  a segurança  publica,  como  para  dar 
promptamente  conta  a S.  M.  do  que  tenho  practieado 
Vol.  III,  No.  16.  2 1 
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a este  respeito,  e do  que  tem  feito  ja,  seja  d’acordo  co- 
migo, ou  já  de  seu  motu  proprio,  os  dignos  Magistrados, 
a quem  se  dignou  confiar  a Intendência  da  Policia 
destas  Ilhas.  Deus  guarde  a V.  mce  Angra,  13  de  No- 
vembro de  1820. 

Francisco  oe  Borja  Garçaõ  Stockler. 
Senhor  Corregedor  da  Commarca  de  S.  Miguel. 


Avizo  á Regencia  sobre  o Erário , para  que  se  obtenha 
informação  da  receita  e despeza  publica. 

lllustrissimo  e Excellentissimo  Senhor. — As  Cortes 
Geraes  e Extraordinárias,  tendo  presente  o officio  do 
Secretario  dos  Negocios  da  Fazenda,  datado  de  9 de  Fe- 
vereiro corrente,  tem  determinado  o seguinte : — Quanto 
ao  que  o dicto  Secretario  observa,  sobre  naõ  haver  no 
Thesouro  Nacional  inventario  ou  relaçaÕ  dos  direitos 
ou  rendimentos  públicos  ; contas  correntes  com  os  ex- 
actores,  credores,  e devedores  do  mesmo  Thesouro ; 
nem  contas  liquidas  das  enormissimas  despezas  tocantes 
á repartiçaÕ  da  Guerra  e Marinha,  confiam  as  Cortes, 
no  zelo  e sabedoria  da  Regencia  do  Reyno,  que  sobre 
estes  e outros  importantissimos  objectos  se  ha  de  pro- 
ceder para  o futuro  com  aquella  energia  e firmeza,  que 
pede  a justiça,  e a presente  urgência  publica,  estra- 
nhando-se mui  sevéramente  aos  Contadores  Geraes,  e 
a outros  quaesquer  empregados  públicos  tam  perniciosa 
omissão,  e removendo  de  seus  cargos,  e punindo  com 
outras  penas  áquelles,  que  fórem  negligentes  em  cum- 
prir as  suas  obrigaçoens ; e que  a mesma  Regencia  as- 
sim o fará  executar  irrejnissivelmente,  e publicar  no 
Diário,  para  exemplo  de  outros  : pois  naõ  póde  pôr- 
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se  em  sua  devida  actividade  o andamento  da  machina 
política,  sem  justa  e firmissima  distribuição  dos  prêmios 
e das  penas.  A respeito  da  necessidade,  que  ha,  de  se 
diminuírem  as  dietas  despezas  da  Guerra  e Marinha,  e 
as  do  Convento  de  Mafra,  bem  como  sobre  a arrema- 
taçaÕ  ou  administraçao  dos  provimentos  de  boca,  está 
a competente  CommissaÕ  das  Cortes  presentemente  de- 
liberando sobre  éstas  e outras  urgentes  matérias,  a fim 
de  darem  as  mesmas  Cortes,  o mais  breve  que  for  pos- 
sível, as  providencias,  que  excederem  as  faculdades  da 
Regencia,  confiando,  quanto  ás  que  naÕ  excedem,  que 
a mesma  Regencia  proverá  com  muita  actividade  tudo 
o que  convier.  Também  se  está  formando  o Regimento 
da  Regencia,  e das  Secretarias  de  Estado ; e,  em  quanto 
se  naÕ  ultima,  será  ésta  falta  supprida,  pela  sabedoria 
e cooperação  da  Regencia,  e dos  dictos  Secretários, 
tendente  ao  unico  fim  do  bem  publico»  O que  tudo 
Yossa  Excellencia  fará  presente  na  mesma  Regencia, 
para  sua  intelligencia  e execução.  Deus  guarde  a Yossa 
Excellencia.  Paço  das  Cortes  em  16  de  Fevereiro  de 
1821.  Joaô  Baptista  Felgueiuas. 

Senhor  Conde  de  Sampaio. 


Decreto  das  Cortes  para  aboliçaõ  das  Coutadas. 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias  e Constituintes 
da  NaçaÕ  Portugueza,  considerando  os  males,  que  da 
conservação  das  coutadas  para  a caça  resultam  á agri- 
cultura, aos  direitos  de  propriedade  dos  vizinhos  delias, 
á tranquillidade  e segurança  delles ; decretam  : — 

1.  Todas  as  coutadas  abertas,  e destinadas  para  a 
caça,  constituídas  em  terrenos  de  qualquer  natureza 
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que  séjatn,  ficam  inteiramente  abolidas,  ficando  salvos 
aos  donos  os  direitos  geraes  da  propriedade. 

2.  Ficam  extinctos  todos  os  empregos  e officios,  re- 
lativos á guarda  e administraçao  das  mesmas  coutadas. 
Os  que  ocoupam  os  empregos  e officios,  aqui  abolidos, 
ficam  percebendo  seus  ordenados,  em  quanto  por  outro 
decreto  se  nao  regulam  seus  destinos  ulteriores. 

3.  Na  disposição  do  presente  decreto  nao  saÕ  com- 
preliendidas  as  coutadas  muradas. 

4.  Todos  os  regimentos,  leys  e ordens,  relativos  ás 
dietas  contadas  abertas,  ficam  desde  ja  revogadas  e sem 
effeito. 

A Regencia  do  Reyno  assim  o tenha  entendido  e faça 
executar.  Paço  das  Cortes,  em  8 de  Fevereiro  de  1821. 

Arcebispo  da  Bahia,  Presidente. 

J oaÕ  Baptista  Felgueiras,  . } Secretários 

Jozé  Joaquim  Rodrigues  Bastos,  \ O8^íe^rios. 


Decreto  de  amnistia , concedido  pelas  Cortes. 

As  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e Constituintes  da 
NaçaÔ  Portugueza,  tendo  feito  as  mais  profundas  con- 
sideraçoens,  sobre  os  imprevistos  e extraordinários 
acontecimentos,  que  desde  o anno  de  1807  impeli  iram 
alguns  cidadaos  Portuguezes  a destinos  forçados,  a opi- 
nioens  dictadas  pela  combinação  das  circumstancias  oc- 
currentes,  e a darem  passos  ordenados  pela  coacçaÕ : 
tendo  as  mesmas  Cortes  considerado  como  um  dever 
dictado  pela  Religião  Christaa,  pela  justiça  e pela  hu- 
manidade, restituir  estes  cidadaos  á sua  patria,  e fran- 
quear-lhes os  meios  de  se  restabelecerem  na  opinião 
publica : decretam  o seguinte  : — 

1 . Todos  ds  Cidadaos  Portuguezes,  que  por  seu  com- 
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portamento  ou  opinioens  políticas  foram  perseguidos, 
ou  o temeram  ser,  e por  isso  estão  auzentes  da  sua  Pa- 
tria,  sem  terem  sido  processados  e sentenciados,  pódern 
voltar  a este  Reyno,  para  gozarem  o livre  exercício  de 
seus  direitos. 

2.  O artigo  antecedente  comprehende  todas  as  pes- 
soas sem  distincçaÕ  de  sexo,  e de  classe,  que  desde  o 
anno  de  1807,  pelos  motivos,  e nas  circumstancias  de- 
claradas no  mesmo  artigo,  se  tiverem  ausentado  da  sua 
patria. 

3.  Os  que  tiverem  sido  processados,  e condemnados 
a degredo,  que  estejam  cumprindo,  em  alguma  parte 
do  Reyno  Unido,  pelos  motivos  declarados  no  Io  artigo, 
ficam  habilitados  para  poderem  voltar  á sua  patria,  e 
ao  livre  exercício  dos  seus  direitos;  como  se  tivessem 
concluído  seus  degredos. 

4.  Os  que  tiverem  sido  condemnados,  mas  naÕ  exe- 
cutadas as  sentenças,  ficam  perdoados,  para  o mesmo 
fim  de  poderem  voltar  á sua  Patria,  e ao  exercício  de 
seus  direitos.  A estes  e aos  comprehendidos  no  artigo 
3o  fica  livre  o direito  de  embargarem,  pelos  meios  ju- 
diciaes,  as  sentenças,  que  os  condemnaram,  para  po- 
derem mostrar,  sem  embargo  do  lapso  do  tempo,  que  o 
perdão  naÕ  recaio  sobre  crime. 

5.  As  viuvas,  ascendentes,  descendentes  ou  transver- 
saes,  dentro  do  quatro  gráo,  daquelles  que,  pelas  mes- 
mas causas,  soffrêram  a pena  ultima,  poderão,  sem  em- 
bargo do  lapso  do  tempo,  requerer  revistas  das  mesmas 
sentenças,  para  reclamarem  a honra,  boa  fama,  e me- 
mória de  seus  maridos  ou  parentes,  dentro  do  dieta 
gráo. 

6.  O presente  decreto  assegura  os  direitos  de  terceiro, 
adquiridos  por  titulo  oneroso,  sobre  os  bens,  que  tive- 
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rem  sido  de  algum  dos  comprehendidos  no  mesmo  de- 
creto, de  qualquer  natureza  que  sejam  os  mesmos 
bens. 

A Regencia  do  Reyno  o tenha  assim  entendido  e faça 
executar.  Paço  das  Cortes,  em  9 de  Fevereiro  de 
1821. 

Arcebispo  da  Bahia,  Presidente. 

JoaÕ  Baptista  Felgueiras,  \ Secretários 

Jozé  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos,  $ 

Edictal  da  J uncta  do  Commercio. 

A' Real  J uncta  do  Commercio, Agricultura,  Fabricas 
e NavegaçaÕ,  baixou  em  19  do  corrente  mez  e annoo 
Aviso  do  theor  seguinte : — 
u Illustrissimo  e Excellentissimo  Senhor — Constando 
á Regencia  do  Reyno,  que  nos  navios  mercantes,  que 
sáem  deste  porto,  passam  especialmente  ao  Brazil  mui- 
tos marinheiros,  além  das  tripulaçoens  matriculadas  ; 
ordena  a mesma  Regencia  em  nome  d’El  Rey  o Senhor 
D.  JoaÕ  YI.  que  a Real  Juncta  do  Commercio  destes 
Reynos  faça  declarar  por  Edictaes,  que  logo  que  os 
navios  concluam  os  seus  despachos  o participem  a esta 
Secretaria  de  Estado,  para  pelo  navio  em  Commando 
no  porto,  se  mandarem  passar  as  providencias  ade- 
quadas, para  obstar  a ésta  emigraçao ; medidas,  que 
de  modo  algum  impedirão  a expedição  do  Commercio. 
Deus  guarde  a Vossa  Excellencia.  Palacio  da  Regen- 
cia em  17  de  Fevereiro  de  1821. — Francisco  Maximi- 
liano  de  Souza — Senhor  Cypriano  Ribeiro  Freire.” 

E para  a chegue  á noticia  de  todos  se  mandou  affixar 
o presente.  Lisboa,  20  de  Fevereiro  de  1821. 

( Assignado ) Jose  Accursio  das  Neves. 
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NÁPOLES. 

Carta  cT  El  Rey  ao  Príncipe  Regente. 

Amado  Filho!  Os  sentimentos  que  me  animam  para 
promover  a felicidade  do  meu  povo,  e os  motivos,  que 
me  impelliram,  em  idade  avançada  e em  estaçaõ  ri- 
gorosa, a emprehender  uma  longa  e penosa  jornada, 
vos  saÕ  bem  conhecidos.  Percebi  que  a nossa  patria 
estava  ameaçada  de  novas  desgraças,  e fiquei  conven- 
cido de  que  nenhuma  consideração  devia  impedir  um 
acto,  que  me  impunham  os  mais  sagrados  deveres. 

Depois  da  minha  primeira  entrevista  com  os  Sobe- 
ranos, e de  receber  subsequentemente  as  communica- 
çoens,  que  se  me  fizéram,  relativamente  ás  delibera- 
çoens,  que  tiveram  lugar  no  Congresso  em  Troppau, 
naÕ  me  ficou  duvida  alguma  do  juizo,  que  formavam  as 
Potências  Alliadas,  sobre  os  acontecimentos  de  Ná- 
poles, desde  o Io  de  Julho  até  o presente.  Achei-os 
irrevogalmente  determinados  a naÕ  reconhecer  a si- 
tuaçao  das  cousas,  que  tem  resultado,  ou  que  podem 
resultar  daquelles  acontecimentos  : olham  para  o nosso 
systema  actual,  como  incompativel,  tanto  com  a tran- 
quillidade  do  meu  Reyno,  como  com  a segurança  dos 
Estados  vizinhos ; e resolvêram  atacamos  com  a força 
d’armas,  se  a força  da  persuasaõ  nao  produzir  a imme- 
diata  cessaçao  daquelle  curso  de  acçao. 

Esta  he  a declaraçaÕ  que  os  Soberanos,  assim  como 
os  respectivos  Plenipotenciários,  me  fizéram,  e de  que 
nada  os  póde  induzir  a separar-se.  He  além  do  meu 
poder,  e creio  que  além  do  poder  da  possibilidade  hu- 
mana, obter  differente  resultado.  Resta,  pois,  ne- 
nhuma incerteza,  quanto  á alternativa,  em  que  nos 
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achamos  collocados,  ou  meios  que  nos  ficam,  para  sal- 
var o reyno  do  flagello  da  guerra. 

Se  as  condiçoens,  em  que  os  Soberanos  insistem, 
forem  aceitas,  ashnedidas  a que  ellas  daraÕ  lugar,  seraõ 
conduzidas  somente  por  minha  intervenção.  Devo  in- 
formarvos  de  que  os  Monarchas  exigem  garantias,  que 
consideram  indispensável  mente  necessárias,  para  a se- 
gurança dos  Estados  vizinhos. 

Quanto  ao  systema,  que  deve  succeder  á presente 
situação  dos  negocios,  os  Soberanos  tem  communicado 
o ponto  geral  de  vista,  em  que  olham  para  ésta  ques- 
tão. Considéram  as  medidas,  que  tem  de  adoptar-se, 
para  dar  a estabilidade  ao  meu  governo,  que  he  ne- 
cessária, objecío  da  maior  importância  para  a segu- 
rança e tranquilidade  dos  Estados,  que  confinam  com 
o meu  Reyno,  e,  consequentemente  a toda  a Europa  : 
porém  sem  assumir  o poder  de  restringir  minha  livre 
escolha,  na  selecçaÔ  dessas  medidas.  Desejam,  que, 
cercado  pelos  mais  sábios  e mais  honrados  homens 
d’entre  os  meus  súbditos,  eu  possa  consultar  os  in- 
teresses permanentes  de  meu  povo,  sem  perder  de  vis- 
ta aquelles,  que  se  involvem  na  mantença  da  paz  geral ; 
e que  resulte  dos  meus  cuidados  e dos  meus  esforços 
um  systema  de  governo,  calculado  para  garantir  para 
sempre  o socego  e prosperidade  do  meu  Reyno,  e ao 
mesmo  tempo  dar  segurança  ao  resto  da  Italia,  toman- 
do em  consideração  todos  aquelles  motivos  de  inquie- 
tação, que  os  últimos  acontecimentos  lhes  tem  causado. 

He,  pois,  o meu  desejo,  amado  Filho,  que  deis  á 
presente  carta  toda  a publicidade  que  deve  ter,  para 
que  ninguém  se  engane,  a respeito  da  perigosa  situa- 
çaÕ, em  que  estamos  postos.  Se  esta  carta  produzir  o 
eífeito,  que  devo  esperar,  pela  consciência  da  rectidaõ 
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de  minhas  paternaes  intençoens,  eminha  confiança, 
tanto  no  vosso  entendimento  como  no  recto  juizo  e 
lealdade  do  meu  povo,  será  vosso  dever  manter  a 
ordem  publica,  até  que  eu  vos  possa  communicar,  de 
maneira  mais  explicita,  a minha  vontade,  sobre  a re- 
organização da  administraçaõ.  No  entantovos  abraço 
de  todo  o meu  coraçao. 

Fernando. 

Laybach , 28  de  Janeiro , 1821. 


Declaraçoens  do  Parlamento  de  Nápoles. 

O Parlamento  Nacional  declara, 

1.  Que  naÔ  póde  concordar  em  alguma  das  propo- 
siçoens,  que  lhes  foram  communicadas  da  parte  de 
S.  S.  M.  M.  o Rey  de  Prússia,  e Imperadores  de  Áustria 
e Rússia,  proposiçoens  tendentes  á destruição  da  con- 
stituição existente,  e occupaçaÕ  do  Reyno.  2.  Que  se 
considera  incompetente  para  attribuir  vontade  livre  de 
S.M.  em  qualquer  acto  passado  ou  futuro,  que  seja 
contrario  a seu  juramento  confirmatorio  da  consti- 
tuição, e consequentemente  considéra  a S.  M.,  cora 
respeito  a taes  actos,  collocado  em  estado  coactivo. 
3.  Que  durante  este  estado  de  coerção  de  S.  M.,  o 
Duque  de  Calabria,  seu  augusto  filho,  continuará  Re- 
gente do  Reyno,  segundo  o modo  prescripto  pelo  de- 
creto de  10  de  Dezembro  de  1820.  4.  Que  em  con- 

formidade da  declaraçaÔ  dos  artigos  precedentes,  e con- 
forme a constituição,  se  tomem  todas  as  medidas  para  a 
segurança  do  Estado. 


Considerando  a necessidade  de  fazer  mais  claros  e 
manifestos  os  princípios  de  direito  publico,  que  regu- 
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Iam  a NaçaÕ  das  Duas  Sicilias,  o Parlamento  declara, 
1.  Que  a NaçaÕ  das  Duas  Sicilias  he  alliada  natural 
de  todas  aquellas  naçoens,  que  gozam  de  suas  consti- 
tuiçoens  ou  de  outro  modo ; e isso,  segundo  as  rela- 
çoens  particulares  estabelecidas  por  methodos  consti- 
tucionaes.  2.  Que  naÕ  se  intromette  com  o governo 
de  outras  naçoens,  nem  tolerará  que  outras  se  intro- 
mettam  com  seu  presente  Governo  ; e está  disposta  a 
empregar  todos  os  meios,  em  ordem  a que  nenhuma 
outra  potência  possa  sair  destes  princípios.  3.  Que  a 
naçao  offerece  um  azylo  aos  estrangeiros  banidos  do 
seu  paiz,  por  causa  de  opinioens  liberaes.  4.  Que 
nunca  fara  paz  com  um  inimigo,  em  quanto  este  occu- 
par  o seu  território. 

Referindo-se  ao  4°art.  da  Constituição,  quehe  assim 
concebido  : — u A naçao  he  obrigada  a preservar  e pro- 
teger com  sabias  e justas  leys  a liberdade  civil,  pro- 
priedade e outros  direitos  legitimos,  de  todos  os  indi- 
víduos, que  lhe  pertencem.” 

Referindo-se  ao  6 e 7 art.  da  mesma  Constituição, 
que  saÕ  assim  concebidos ; — “ Que  o patriotismo  he  um 
dos  principaes  deveres  de  todo  o Povo  das  Duas  Sici- 
lias, e igualmente  a justiça  e benevolencia.” — u Todo 
o natural  das  Duas  Sicilias  he  obrigado  a ser  fiel  á 
Constituição,  obedecer  as  leys,  e respeitar  a authori- 
dade  constitui  da.” 

Considerando,  &c.  &c.  o Parlamento  declara, 

1.  Quehe  um  dever  da  maior  importância  para  a 
segurança  do  povo,  que  as  suas  fòrças  se  concentrem  ; 
e consequentemente  haja  concordia  entre  todos  os  ci- 
dadaõs,  harmonia  entre  as  authoridadés  civis  e mili- 
tares, e esquecimento  de  todos  os  interesses  particu- 
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lares,  abandono  de  todas  as  pretençoens  privadas,  e 
applicaçaõ  de  todos  os  esforços  dos  homens  para  o bem 
publico.  2.  Que  he  igualmente  o dever  de  todos  os 
cidadaÕs  trabalhar  por  diminuir  o numero  dos  inimigos 
estrangeiros  da  naçaÕ,  e conciliar  novos  amigos  ou  con- 
firmar os  antigos  que  lhes  convem  por  tanto  mostrar 
aos  olhos  do  mundo,  que  a sua  constituição,  desejada 
pela  grande  massa  da  populaçaõ,  proclamada  simulta- 
neamente em  todas  as  partes  do  Reyno,  e sanccionada 
pelo  juramento  do  Monarcha,  naÕsó  está  estabelecida, 
e tem  até  aqui  procedido  sem  macula,  mas  que  até 
mesmo  agora  no  meio  da  guerra  se  mantem  com  vir- 
tude, com  respeito  ao  throno,  com  obediência  ás  leys, 
com  reverencia  ás  authoridades  constituídas,  com  mo- 
deração e paz.  3.  Que  he  igualmente  essencialissimo 
dever  dos  cidadaÕs  obedecer  com  lealdade,  e executar 
com  promptidaÕ  e vigor  as  ordens  do  Parlamento  Na- 
cional, e as  do  Governo.  Poderão,  com  tudo,  apro- 
veitar-se sempre  do  poder,  que  lhes  concede  o art.  360 
da  Constituição,  reclamando  a execução  da  mesma  ao 
Rey  e ao  Parlamento.  4.  Finalmente  os  deveres  es- 
senciaes  de  cada  soldado,  sob  as  bandeiras  nacionaes, 
saÕ  a submissão  a seus  chefes,  obediência  voluntária, 
actividade  na  execução  das  ordens,  amor  a seus  con- 
cidadãos, a maior  humanidade  para  os  inimigos  prisio- 
neiros, e em  uma  palavra,  o comportamento  civil  e so- 
cegado,  que  he  a characteristica  da  verdadeira  coragem. 
5.  Que  se  devem  declarar  inimigos  da  patria  : — 

1 . Todos  os  que  trabalharem  por  "desviar  o senti- 
mento nacional,  quer  promovendo  systemas  differentes 
da  constituição  existente,  quer  excitando  a discórdia  e 
má  vontade  entre  es  cidadaÕs. 

2.  Todos  os  que  trabalharem  por  misturar  o crime, 
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debaixo  de  qualquer  forma  ou  pretexto,  com  a causa 
da  Constituição  ; ou  manchar  a sua  pureza  por  qual- 
quer maneira. 

3.  Todos  aquelles  que  tentarem  diminuir  o respeito 
á authoridade  Real  ou  Legislativa. 

4.  Todos  aquelles  que  apresentarem  algum  obstá- 
culo á execução  das  leys,  e disciplina  do  exercito,  e 
em  geral  á ordem  publica. 

6.  Com  tanto  porem,  que,  se  os  casos  referidos  no 
artigo  precedente  chegarem  a crime  actual,  as  pessoas 
culpadas  sejam  punidas  com  todo  o rigor  das  leys ; e 
quando  naÕ  chegue  a esse  ponto,  sejam  punidas  com  o 
desprezo  e ignominia,  que  sempre  segue  aos  que  naÕ 
amam  a sua  patria,  e que  favorecem  mesmo  involunta- 
riamente os  seus  inimigos. 

Cav.  Galdi,  Presidente. 

Nápoles , 15  de  Fevereiro , 1821. 


Convenção  para  a occupaçaõ  da  cidade  de  Nápoles  e suas 
fortalezas , pelas  tropas  Austríacas , e para  a evacvaçao 
das  fortalezas  de  Gaeta  e Pescara. 

Em  consequência  das  relaçoens  de  amizade,  que 
agóra  existem,  e na  conformidade  das  ordens  dadas  por 

S.A.R.,  o Príncipe  Regente,  ao  Tn.  General  Pedri- 
nelli,  Governador  de  Nápoles,  o Exercito  Austríaco 
entrará  em  Nápoles  ás  oito  horas  da  manhaa  de  24  de 
Março,  e occupará  as  suas  fortalezas,  á excepçaõ  de 
Castello  Novo,  que  he  destinado  para  quartéis  da 
guarda  Real.  Esta  guarda  continuará  no  mesmo  ser- 
viço, em  que  se  empregava  usualmente,  juncto  ao  pa- 
lacio  e pessoa  de  Sua  Majestade.  Quanto  a entrada 
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das  tropas  Austríacas  em  Nápoles,  como  seja  impossível 
providenciar  também  quartéis  para  os  soldados  Napo- 
litanos, que  ainda  restam  na  cidade,  estes  receberão 
ordem  hoje  para  sair  e para  seu  ulterior  destino  ficarao 
sujeitos  ás  ordens  de  Sua  Excellencia  o BaraÕ  de  Fri- 
mont,  General  em  Chefe.  A Gendarmerie  continuara 
a fazer  o seu  acustumado  serviço.  A guarda  civica, 
a quem  he  devida  a mantença  da  ordem,  durante  o ul- 
timo periodo  de  extrema  agitaçao,  conservará  a suaor- 
ganizaçaÕ,  mas  sem  poder  tomar  armas  ou  fazer  algum 
serviço,  sem  previa  ordem  do  General  em  Chefe  do 
exercito  Austríaco. 

As  ordens  dadas  por  S.  A.  R.,  o Príncipe  Regente, 
para  o rendimento  das  fortalezas  de  Gaeta  e Pescara, 
serão  entregues  a manhaã,  pelo  General  Pedrinelli,  a 
a Sua  Excellencia  o General  em  Chefe,  antes  da  en- 
trada do  exercito  Imperial  em  Nápoles. 

As  sobre  dietas  fortalezas,  assim  como  a cidade  de 
Nápoles  serão  occupadas,  segundo  as  estipulaçoens  da 
convenção  concluída  aos  20  deste  mez,  juncto  a Capua. 
As  guarniçoens  das  duas  fortalezas,  seraõ  postas  no 
mesmo  pé  das  outras  tropas  Napolitanas. 

Concluída  eassignada,  peloTn.  General  Pedrinelli, 
Governador  de  Nápoles,  e o Major  General  Conde 
Fiquelmont,  em  virtude  de  seus  respectivos  plenos  po- 
deres. 

( AssignadosJ  Conde  de  Fiquelmont, 

Major  General  no  serviço  de  S.  M.  Apostólica. 

Tn.  Gn.  Pedrinelli, 

No  serviço  de  S.  M.  o Rey  das  Duas  Sicilias. 

Aversüy  23  de  Março  de  1821. 
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POTÊNCIAS  ALLIADAS. 

Resumo  da  declaraçaõ  de  Áustria  contra  Nápoles. 

Depois  de  uma  longa  serie  de  tormentas  políticas, 
foi  o Reyno  de  Nápoles,  no  anno  de  1815,  restabele- 
cido, com  o auxilio  das  armas  Austríacas,  ao  paternal 
Governo  de  seu  legitimo  Rey ; as  duas  porçoens  da 
Monarchia  Siciliana,  que  por  longo  tempo  haviam  es- 
tado separadas  fôram  outra  vez  unidas,  e se  satisfa- 
zéram  os  desejos.de  todas  as  pessoas  bem  intencionadas, 
pelo  feliz  prospecto  de  um  descanço  perdurável.  Ò 
ultimo  período  do  Governo  estrangeiro,  porém,  resi- 
veo  uma  inimizade  interna,  mais  perigosa  do  que  ne- 
nhuma outra  ao  socego  da  Península  Italiana.  Existia 
no  Reyno  de  Nápoles,  ameditar  moem  outros  Estados 
da  Italia,  uma  seita,  obranda  na  escuridão,  cujos  chefes 
occultos  continuaram  a meditar  a destruição  de  todos 
os  governos  da  Italia,  como  primeiro  passo  para  a ex- 
ecução dos  extravagantes  planos,  em  que  estavam  em- 
penhados. 

Ao  momento  em  que  Murat,  em  ordem  a supportar 
seu  vacilante  throno,  concebeo  o desesperado  projecto 
de  conquistar  a Italia,  a desesperação  lhe  inspirou  a 
idea  de  chamar  em  seu  auxilio  aquelies  mesmos  Car- 
bonari , que  tinha  mais  de  uma  vez  combatido,  e cujas 
intrigas  criminosas  adquiriram  deste  entaÕ  uma  in- 
fluencia, que  sem  o auxilio  desta  inesperada  alliança, 
talvez  nunca  houvéram  obtido. 

A vigilância  do  Governo  Real,  o zelo  com  que  se 
empregou  em  promover  os  melhoramentos  essenciaes 
em  todos  os  ramos  da  administraçaÕ,  a affeiçao  geral, 
que  se  tinha  ao  Soberano ; cuja  paternal  bondade  lhe 
ganhára  os  coraçoens  de  seus  súbditos,  fizéram  abortar 
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todas  as  emprezas  desta  seita,  durante  o primeiro  anno, 
que  se  seguio  á sua  restauraçaõ,  e talvez,  como  outras 
associaçoens  secretas,  teria  insensivelmente  tornado-se 
impotente,  e caido  no  esquecimento,  se  os  successos  da 
Hespanha,  no  principio  do  anno  de  1820,  lhe  naÕ  des- 
sem novo  impulso.  Desde  este  momento  redobrou  a 
sua  actividade  : e ajudada  pelo  fanatismo  contagioso, 
que  excitava,  cresceo  logo  tanto  em  numero  e influen- 
cia, que  as  leys  e a authoridade  do  executivo  ja  nao 
éram  assas  poderosas  para  a supprimir.  Dissemináram, 
com  indefatigavel  industria,  por  todas  as  classes  do 
povo,  até  entaÕ  tranquillo  e moderado,  os  seus  desejos, 
um  espirito  de  descontentamento  e azedume,  dispo- 
siçoens  hostis  a seu  Governo,  e um  apaixonado  desejo 
por  inovaçoens  politicas.  Alcançou  por  fim  conromper 
uma  porção  do  exercito;  e com  o auxilio  desta  crimi- 
nosissima  medida,  ésta  seita  fez  que  arrebentasse  a re- 
volução nos  primeiros  dias  de  J ulho. 

He  impossível  dar,  nem  mais  exactas  nem  mais  au- 
thentica  conta  desta  explosão,  do  que  a que  se  acha  na 
circular,  que  o novo  Ministro  dos  Negocios  Estran- 
geiros, no  dia  em  que  entrou  nas  suas  funcçoens,  di- 
rigio  aos  agentes  Diplomáticos  das  Cortes  Estrangeiras, 
em  Nápoles.  Diz  este  officio; 

;í  Nas  noites  de  1 e 2,  a maior  parte  do  regimento 
Real  de  cavallaria  de  Bourbon,  saio  dos  seus  quartéis 
em  Nola,  e arvorou  a bandeira  tricolor  com  a inscrip- 
çaÕ — Viva  a Constituição — As  bandeiras  éram  as  da 
seita  dos  Carbonari , que  havia  algum  tempo  a ésta  parte 
tinha  conservado  certo  fermento  no  Reyno,  e tinha  pe- 
dido afincadamente  a forma  de  Governo  Constitucional. 
Esta  seita  fez  tantos  proselytas  no  exercito  do  Rey, 
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que  as  tropas  mandadas  para  reduzir  á submissão  os 
que  tinham  desertado  de  Nola,  fez  causa  com m um  com 
elles.  A deserção  destas  tropas,  e de  alguns  regimentos 
da  guarniçao  de  Nápoles  alguns  movimentos  simultâ- 
neos nas  províncias,  e ultimamente,  a insubordinação 
de  alguns  chefes  de  destrictos,  provaram  a Sua  Maje- 
stade, que  o desejo  do  povo  era  obter  um  Governo  Con- 
stitucional. Em  consequência  do  que  El  Rey  publicou 
uma  proclamaçaÕ,  annunciou  que  dentro  em  oito  dias 
faria  publicas  as  bazes  da  Constituição. 

Â primeira  vantagem  foi  sómente  o preludio  de  um 
ataque  mais  decisivo.  No  dia  seguinte  os  chefes  da  re- 
volução forçaram  El  Rey  a proclamar  a Constituição 
Hespanhola,  e sem  outra  medida  preparatória,  fizêram 
que  Sua  Majestade,  seus  ministros  e funccionarios,  e 
suas  tropas  prestassem  juramento  áquella  Constituição, 
que,  no  meio  das  desordens  e terror,  declararáram  ser 
ley  fundamental  do  Reyno. 

El  Rey,  assignando  sua  primeira  promessa,  fez  grande 
sacrifício  á agitaçao  prevalente  ; e ainda  que  Sua  Ma- 
jestade naÕ  podia  deixar  de  conhecer  quam  inconside- 
rada e impossível  éra  a execução  do  projecto  de  formar 
uma  constituição  em  8 dias,  ao  menos  lhe  restava  a 
esperança  de  que  resoluçoens  mais  socegadas  e pru- 
dentes succederiam  á eífervescencia  do  momento.  Po- 
rém mudaram  todas  as  apparencias,  quando,  depois 
desta  primeira  concessão  se  offereceo  um  acto  constitu- 
cional, para  El  Rey  aceitar  immediatamente,  minutado 
oito  annos  antes,  em  um  paiz  estrangeiro,  e sobauspi- 
cios,  particularmcnte  difficuítosos  e desastrosos  ; acto, 
de  que  nem  El  Rey  nem  seus  ministros,  nem  Napoli- 
tano algum,  á excepçaõ  de  uns  poucos  conjurados,  nao 
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nham  conhecimento  algum,  excepto  pelos  extractos  das 
gazetas,  e de  que  ao  momento  de  sua  proclamaçao,  nem 
se  quer  existia  uma  traducçaô  em  Nápoles. 

Este  passo  trazia  com  sigo  mui  claros  signaes  de  sua 
origem ; e dos  meios  criminosos,  por  que  somente  se 
podia  assegurar  o seu  bom  successo,  para  que  restasse 
a menor  duvida,  quanto  á posição  do  Monarcha  e do 
Estado.  Tal  concessão,  compromettendo  igualmente 
a dignidade  do  Soberano  e o destino  do  paiz,  naÕ  po- 
dia  ser  extorquida  a Sua  Majestade  por  outros  meios, 
senão  os  da  violência  e ameáça.  O desejo  de  precaver 
maiores  males,  e de  prevenir  a perpetraçao  de  terriveis 
crimes,  fei  só  quem  podia  induzir  o Rey  a consentir, 
naquelle  momento,*  em  tam  fatal  medida.  Esta  expli- 
cação de  um  acontecimento,  inexplicável  em  outro  qual- 
quer sentido,  traria  com  sigo  sua  própria  confirmação, 
ainda  que  naÕ  fosse  outro  sim  estabelecida  por  irrefra- 
gaveis  provas. 

Tendo-se  assim  dado  o grande  golpe,  e destruído  in- 
teiramente a authoridade  Real,  os  cabeças  da  seita  e 
seus  principaes  associados  nas  primeiras  scenas  da  re- 
volução, tomaram  immediatamente  sobre  si  o dominio 
exclusivo.  A resistência,  que  o Reyno  de  Sicilia  op- 
poz  a suas  emprezas  arbitrarias,  foi  suffocada  em  sangue 
e ruinas.  Em  ordem  a dar  á sua  usurpaçaÕ  a cor  de 
legalidade,  creáram  logo,  debaixo  do  titulo  do  Parla- 
mento Nacional,  um  instrumento,  por  meio  do  qual, 
no  espaço  de  poucos  mezes  derribáram  todos  os  direitos 
existentes,  e todas  as  bazes  da  ordem  publica  : e por 
meio  do  qual,  sem  nenhum  outro  poder  mais  do  que  a 
sua  vontade  arbitraria,  substituiram  no  lugar  das  an- 
tigas leys  civis  e políticas  dos  dous  Reynos,  institui- 
çoens  perfeitamente  desconhecidas,  que  nenhuma  ex« 
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periencia  tinha  sanccionado,  e que  naõ  estavam  menos 
em  contradicça5  com  o character  do  que  com  as  neces- 
sidades da  NaçaÔ. 

El  Rey,  impossibilitado  de  considerar  um  estado  de 
cousas  tam  fóra  do  natural,  como  improvável  de  longa 
duraçaÕ,  persuadido  ao  mesmo  tempo  de  que  uma  op- 
posiçao  intempestiva  somente  produziria  novos  perigos 
a sua  pessoa,  a sua  familia,  e a seu  paiz,  supportou 
com  resignação  ésta  cruel  sorte,  que  de  nenhum  modo 
merecia.  Todos  os  illustrados  habitantes  do  paiz,  e 
até  a maior  parte  daquelles,  que,  seduzidos  pela  vaã 
esperança  de  mais  feliz  terminação,  tinham  ao  principio 
favorecido  a revolução,  mas  que  subsequentemente  se 
convenceram  dos  perniciosos  eífeitos  de  um  systema, 
que  o partido  dominante  estabelecera  como  o mais  adap- 
tado a seus  particulares  interesses,  sem  relaçao  aos  in- 
teresses do  paiz ; todos  estes  foram  condemnados  ao 
silencio.  A massa  do  povo  depressa  se  recobrou  de  seu 
ephemero  enthusiasmo ; e pezaroso  de  ver  frustradas 
suas  esperanças,  e desanimado  pelos  vagos  prestígios 
das  calamidades  que  o ameaçávam,  esperava  em  silen- 
siosa  iniquietaçaÕ  o final  excito  da  crise.  Assim  se  ex- 
plica a apparente  tranquillidade,  sob  cuja  capa  o Par- 
lamento, impotente  em  si  mesmo,  e sugeito  ao  governo 
de  um  pequeno  numero  de  déspotas,  prestes  a tentar 
tudo,  conduzia  o Reyno  á sua  inevitável  destruição ; 
tranquillidade  esta,  que  naÔ  prevenio  á mais  licenciosa 
anarchia  o absorver  os  últimos  restos  da  prosperidade 
publica,  e cujo  verdadeiro  character  naõ  podia  deixar 
de  ser  percebido  pelos  governos  estrangeiros. 

Os  acontecimentos  de  Nápoles  produziram  uma  forte 
sensaçao  em  toda  a Italia.  Uma  revolução  machinada 
por  obscuros  fanaticos,  e executada  por  soldados  per- 
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juros,  que  em  poucos  dias  privou  o Rey  de  seu  poder 
e sua  liberdade,  e submergio  os  dous  reynos  no  abysmo 
da  desordem,  necessariamente  inspirou,  quaesquer  que 
pudessem  ser  seus  desenvolvimentos  ulteriores,  as  mais 
sérias  apprehensoens  em  todos  os  governos  vizinhos. 
As  maximas,  altamente  proclamadas  pelos  autores  desta 
revolução,  a facilidade  com  que  estas  maximas  se  cir- 
culavam, por  palavra  e por  escripto,  em  todas  as  partes 
da  Italia ; as  diarias  conversaçoens  de  seus  cúmplices 
estrangeiros  ; todas  estas  cousas  tendiam  a augmentar 
o pezo  destas  apprehensoens.  Nenhum  Soberano  Ita- 
liano podia  ocultar  a si  mesmo,  que  a paz  e prosperi- 
dade interna  de  seus  estados  estavam  igualmente  amea- 
çadas, pelo  exemplo  e resultados  de  uma  derrota,  que 
atacava  o edifício  social,  em  seus  mais  profundos  ali- 
cerces. 

O Imperador  conheceo,  desde  o primeiro  momento, 
que  se  punha  fim  á ordem  e tranquillidade  da  Italia, 
por  longo  tempo,  se  os  chefes  e fomentadores  de  uma 
revolta,  que  nada  podia  justificar,  e nada  podia  escusar, 
tivessem  a permissão  de  sacrificar  com  impunidade  a 
monarchia  das  Duas  Sicilias,  a seus  insanos  projectos. 
S.  M.  Imperial,  penetrado  de  um  sentimento  do  que 
deve  á conservaçaÕ  e segurança  de  seu  Império,  á pro- 
tecção de  seus  fieis  e felices  povos,  a suas  relaçoens  de 
amizade  com  os  Principes  da  Italia  e á sua  posição  no 
systema  politico  da  Europa,  se  appressou  a tomar  me- 
didas para  fazer  parar  os  ulteriores  progressos  destas 
desordens,  e a manifestar  ao  mesmo  tempo,  sem  re- 
serva, a linha  que  tinha  decidido  seguir,  a respeito  da 
revoluçaÔ  de  Nápoles.  Por  mais  penoso  que  fosse  a 
S.  M.  Imperial  impor  inesperado  e considerável  en- 
cargo a suas  finanças,  no  momento  em  que  elle  espe- 
H2 
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rava  poder  voltar  toda  sua  attençaõ  ao  melhoramento 
interior,  e quando  a continuada  execuçãS  dos  planos, 
formados  pela  administraçaÕ,  promettiam  os  mais  be- 
néficos resultados,  cedeo  á execução  do  mais  sagrado 
de  seus  direitos. 

Na  situaçaõ,  em  que  estavam  os  negocios,  o ajunc- 
tamento  de  um  corpo  d’exercito  nas  províncias  Ita- 
lianas éra  medida  da  ultima  necessidade ; todo  o homem 
bem  pensante,  na  Áustria  e na  Europa,  o reconheceo 
como  tal.  O Saudavel  effeito  desta  medida,  em  tran- 
quilizar os  Estados  vizinhos ; o que  produzio,  mesmo 
em  Nápoles,  animando  os  amigos  e desconcertando  os 
inimigos  da  ordem,  se  conhece  agora  universalmente 
em  toda  a extençao  da  Peninsula  Italiana. 

S.  M.  ao  mesmo  tempo  foi  para  Troppau,  para  de- 
liberar em  pessoa  com  seus  augustos  alliados,  sobre 
uma  questão  da  maior  importância,  nao  somente  para 
a Italia,  epara  a monarchia  Austriaca,  mas  á commum 
segurança  da  Europa.  Estas  deliberaçoens  felizmente 
nao  deixaram  duvida,  quanto  a maneira  em  que  as 
cortes  alliadas  olhavam  para  a origem  e character  da 
revolução  de  Nápoles,  e os  perigos  com  que  ella  amea- 
çava outros  Estados. 

Quanto  ás  resoluçoens,  que  exigia  tal  estado  de 
cousas,  se  consideraçoens  de  grande  importância  indu- 
ziram o Governo  Britannico  a nao  tomar  parte  com  as 
outras  Cortes,  e fizeram  que  o Gabinete  da  França 
accedesse  somente  com  certas  restricçoens,  o Impera- 
dor tem  a satisfacçaÕ  de  se  achar  perfeitamente  de  acor- 
do, em  todos  os  pontos,  com  os  Soberanos  da  Rússia  e 
Prússia,  e de  estar  convencido  ao  mesmo  tempo,  que 
as  differenças  de  posição  e acçao,  entre  as  potências  da 
Europa,  naõ  daraÕ  lugar  a differença  alguma  nas  bazes 
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da  sua  alliança,  nem  na  uniformidade  geral  de  princí- 
pios e vistas. 

Os  Soberanos  junctos  em  Troppau,  ainda  que  deci- 
didos, em  nao  reconhecer  as  mudanças  de  Nápoles,  e 
pôr  fim,  de  maÔ  commum,  aos  resultados  destas  mu- 
danças, nao  deixavam  de  ser  sinceramente  animados 
pelo  ardente  desejo  de  obter  estes  objectos  por  meios 
pacíficos,  e com  toda  a indulgência  devida  a um  paiz 
já  dillacerado  por  tantas  convulsoens  e calamidades. 
Foi  nesse  espirito,  que  convidáram  S.  M.  Siciliana, 
para  que  se  encontrasse  com  elles  em  Laybach,  em 
ordem  a deliberar  sobre  a situaçao  presente  e futura 
de  seu  Reyno.  Este  convite  foi  apoiado  por  Sua  Ma- 
jestade El  Rey  de  França. 

Segundo  um  artigo  daquelle  codigo  estrangeiro,  que 
veio  a ser  o do  Reyno  das  Duas  Sicilias,  o Monarcha 
nao  podia  passar  as  fronteiras  de  seus  Estados,  sem  o 
consentimento  do  Parlamento.  O Rey,  olhando  para 
o convite  dos  Soberanos  como  uma  bençaÔ  da  Provi- 
dencia, submetteo-se  a ésta  humilhante  necessidade. 
O Parlamento  consentio,  porem  addio  a este  coesen- 
timento  uma  condição,  que  os  instigadores  desta  me- 
dida nao  podiam  desconhecer,  e que  destruía  d’ante 
maõ  a prospectiva  e as  esperanças  dos  homens  mode- 
rados. 

O Parlamento,  ainda  que  completamente  informado 
dos  princípios  dos  Gabinetes  Alliados,  impôz  ao  Rey  o 
commando  de  insistir  na  manutenção,  sem  modificação, 
da  Constituição  ao  presente  estabelecida  em  Nápoles, 
e de  propor  de  avanço  ésta  condição,  como  unico  ob- 
jecto  e baze  unica  de  suas  explicaçoens  com  as  potên- 
cias alliadas.  Em  taes  auspícios  como  estes,  e nao 
tendo  em  que  confiar  senaÒ  na  justiça  e sabedoria  de 
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seus  augustos  amigos  veio  El  Rey  de  Nápoles  para 
Laybach.  Desde  o momento  de  sua  chegada  naquelle 
lugar,  S.  M.  teve  razaô  para  conhecer,  que  seria  em 
vaÕ  a tentativa  de  fundar  qualquer  proposição  sobre 
uma  baze,  irrevogavelmente  regeitada  pelos  Soberanos 
Alliados. 

Os  Soberanos  declararam,  com  effeito,  a S.  M,  sua 
firme  determinação,  de  naõ  permittir  a continuação  de 
um  systema,  que  tinha  sido  forçado  no  reyno  das  Duas 
Sicilias,  por  uma  facçao  sem  nome  e sem  authoridade, 
e pelos  mais  criminosos  meios  : systema  incompatível 
com  a segurança  dos  Estados  vizinhos,  e com  a conser- 
vação da  paz  da  Europa. 

Que  se  este  estado  de  cousas  naõ  acabasse,  como  Suas 
Majestades  encarecidamente  desejavam,  e sincera- 
mente esperavam  que  pudesse  acontecer,  por  uma  es- 
pontânea desapprovaçao  da  parte  daquelles,  que  exer- 
citavam o poder  em  Nápoles,  seria  necessário  recorrer 
ás  armas : que  logo  que,  por  algum  destes  meios,  de- 
sapparecesse  este  grande  obstáculo  á paz  de  Nápoles 
e da  Italia,  os  Soberanos  olhariam  para  a sua  tarefa 
como  acabada.  Portanto,  que  éra  somente  ao  Rey, 
illumidado  pelos  conselhos  de  seus  mais  honrados  e 
hábeis  homens  do  seu  reyno,  que  pertencia  providen- 
ciar a fortaleza  e estabilidade  de  seu  Governo,  de- 
baixo de  um  justo  e sabio  systema,  de  conformidade 
com  os  interesses  permanentes  dos  dous  povos  unidos 
debaixo  de  seu  sceptro ; o qual  governo,  por  ésta 
mesma  circumstancia,  offereceria  aos  Estados  vizinhos 
sufficiente  garantia  de  sua  segurança  e tranquillidade. 

Depois  de  tam  precisa  declaraçaõ,  o Rey  de  Ná- 
poles naõ  podia  dissimular  a si  mesmo,  que,  como  tod^s 
as  outras  questoens  estavam  irrevogavelmente  postas 
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de  parte,  elle  como  pay  de  seu  povo,  naÕ  tinha  mais  do 
que  uma  cousa  a fazer ; isto  he,  preservando  a leal  e 
bem  intencionada  maioridade  de  seus  súbditos,  dos  peri- 
gos e calamidades  de  uma  guerra, produzida  por  sua  céga 
obstinação,  e culpável  ambiçaÕ  de  certos  individuos. 

Foi  nesta  convicção  que  S.  M.  dirigio  a seu  filho,  o 
herdeiro  presumptivo  de  seu  throno,  uma  carta  franca 
e paternal,  para  o fim  de  lhe  representar,  a importân- 
cia das  circumstancias,  e a necessidade  de  empregar, 
para  a segurança  do  Reyno,  todos  os  meios,  que  esti- 
vessem á sua  disposição.  A expressão  destes  pacíficos 
sentimentos  do  Rey,  foi  acompanhada  por  mais  expli- 
citas instrucçoens,  expedidas  pelos  gabinetes  de  Áu- 
stria, Prússia  e Rússia,  aos  seus  Agentes  Diplomáticos 
em  Nápoles ; e os  Plenipotenciários  de  S.  M.  o Rey 
de  França  igualmente  mandaram  instrucçoens  ao  En- 
carregado de  Negocios  do  seu  Soberano.  O effeito 
destas  importantes  medidas  devem  decidir  da  sorte  im- 
minente  das  Duas  Sicilias. 

Neste  estado  de  cousas,  o exercito,  destinado  a pôr 
em  effeito  as  decisoens  tomadas  em  Laybach,  recebêo 
ordens  para  cruzar  o Pó,  e marchar  para  as  fronteiras 
Napolitanas.  He  repugnante  aos  sentimentos  de  Sua 
Majestade  Imperial  o suppôr,  que  este  exercito  encon- 
trará resistência  séria.  Ninguém  senão  os  inimigos  do 
bem  publico,  os  incuráveis  partidistas  de  um  systema, 
tendente  a arruinar  amonarchia  Siciliana  de  uma  vez, 
podem  desconhecer,  nas  circumstancias  em  que  a mo- 
narchia  se  acha,  o que  he  devido  a cada  soldado,  e a 
homem  affeiçoado  á sua  patria  ao  seu  Soberano  e á 
segurança  de  seus  compatriotas. 

A grande  massa  da  NaçaÓ,  affeiçoada  a seu  monarcha, 
dòsgostosa  com  uma  liberdade  imaginaria,  que  tem  so- 
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mente  produzido  a mais  severa  tyrannia,  ecançada  de 
uma  existência  perturbada  e precaria;  conhecendo 
igualmente,  haja  algum  tempo,  as  justas  e benevolas 
intençoens,  que  animam  o Imperador,  receberá  íom 
confiança  aquelles,  que  em  nome  de  S.  M.  Imperial  e 
de  seus  augustos  alliados  vem  oíFerecer  a paz,  amizade 
e protecção.  Se  as  suas  justas  esperanças  naõ  se  reali- 
zarem, o exercito  saberá  vencer  as  difficuldades,  que 
impedirem  seus  progressos  ; e se,  contra  toda  a proba- 
bilidade, e contra  as  esperanças  dos  monarchas  allia- 
dos, uma  empreza  formada  com  as  mais  puras  inten- 
çoens, e sem  nenhum  espirito  hostil  degenera  em  guerra 
actual ; ou  se  a resistência  de  uma  facçao  implacável 
se  prolongar  á um  tempo  indeffinito  Sua  Majestade 
o Imperador  de  todas  as  Russias,  sempre  fiel  aos  seus 
princípios,  convencido  da  necessidade  de  luctar  contra 
um  mal  tam  sério,  e guiado  por  aquella  nobre  e con- 
stante amizade,  de  que  tem  ultimamente  dado  tantas 
provas  ao  Imperador,  naõ  perderá  tempo  em  unir  as 
suas  forças  com  as  de  Áustria. 

Em  todas  éstas  transacçoens,  que  tem  tido  lugar,  os 
Monarchicas  só  tem  tido  em  vista  a segurança  de  seus 
Estados,  que  tem  de  governar,  e a tranquillidade  do 
mundo.  Este  he  o segredo  de  sua  política  : nenhuma 
outra  questão  tem  achado  lugar  nas  deliberaçoens  de 
seus  gabinetes.  A inviolabilidade  de  todos  os  direitos 
estabelecidos,  a independencia  de  todos  os  governos 
legítimos,  a integridade  de  todas  as  suas  possessoens  : 
estas  sao  asbazes  de  que  nunca  se  desviaraÕ  as  suas  re- 
soluçoens.  Os  monarchas  terão  obtido  o apice  de  seus 
desejos,  e seraÓ  plenamente  remunerados  por  seus  es- 
forços, se  for  possível  segurar,  sobre  estas  bazes,  a 
tranquillidade  no  interior  de  seus  Estados,  os  direitos 
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éos  thronos,  e a verdadeira  liberdade  e prosperidade 
das  Naçoens ; bençaÕs  éstas,  sem  as  quaes  a paz  ex- 
terna naÕ  tem  valor  nem  duraçao.  Elles  abençoaraÕ  a 
■epocha,  em  que,  livres  de  todas  as  outras  causas  de  an- 
xiedade,  se  puderem  entregar  exclusivamente  á feli- 
cidade  de  seus  súbditos,  com  todos  os  meios  que  estive- 
rem no  seu  poder,  e que  o Ceo  lhes  tem  conferido. 


SOMA. 


ProclamaçaS  do  Governo  Pontifício  sobre  os  negocias  de 
Nápoles . 

Hercules,  Cardeal  Gonzalvi  da  S.  R.  C.  DeaÕ  dè 
Sancta  Maria  ad  Mártires,  Secretario  de  Estado  de 
Sua  Sanctidade  o Papa  Pio  VII.  Nosso  Senhor. 

Sua  Sanctidade,  sendo  informado  de  que  as  forças 
Austriacas,  que  em  consequência  das  disposiçoens  feitas 
pelas  Altas  Potências  Alliadas,  se  ajunctáram  nas 
fronteiras  do  Reyno  Lombardo  Veneziano,  haviam 
passado  o Pó,  e vem  marchando,  como  tropas  amigas, 
para  o Reyno  de  Nápoles,  para  proteger  a execuçaô 
daquellas  determinaçoens,  que^S.  M.  Siciliana  annun- 
ciou  ao  seu  povo,  que  tinham  sido  adoptadas  pelos 
dictos  Soberanos,  para  a paz  e tranquillidade  da  Italia 
e de  toda  a Europa;  deseja  que  os  seus  amados  súbditos 
estejam  seguros,  quanto  ao  objecto  desta  expediçaS 
militar,  e ao  mesmo  tempo,  sejam  informados  do  que, 
nas  presentes  circumstancias,  elle  espéra  de  sua  inalte- 
rável fidelidade,  e .filial  affeiçao  á sua  sagrada  pessoa. 

O Sancto  Padre,  acha  prazerem  lisonjear-se,  de  que 
a NaçaÕ  Napolitana  unida  com  seu  Rey  desejará  an- 
xíosamente  preservar,  para  si  e para  a Europa,  os  in- 
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estimáveis  benefícios  daquella  paz,  que  ha  tam  pouco 
tempo  de  novo  ganhara,  á custa  de  tantos  sacrifícios,  e 
de  tanto  sangue.  S.  S.  offerece  as  suas  mais  ferventes 
oraçoens  ao  Céo,  para  que  em  sua  misericórdia  nos 
livre  sempre  do  flagello  da  guerra.  Porém,  se,  pelos 
inescrutáveis  decretos  da  divina  sabedoria,  o povo  da 
Italia  for  outra  yez  affligido  ppr  este  tremendo  mal,  o 
Sancto  Padre,  na  sua  qualidade  de  cabeça  da  Igreja,  e 
como  Soberano  especialmente  pacifico,  naÕ  cessará  de 
manter,  como  até  aqui  tem  mantido,  uma  perfeita  neu- 
tralidade para  com  todas  as  naçoens.  Mas  ao  mesmo 
tempo,  S.  S.  sente  mui  vivamente  a força  de  sua  pa- 
ternal solicitude  pelo  bem  do  povo,  que  a Divina  Pro- 
videncia confiou  ao  seu  governo  temporal  para  negli- 
genciar, em  tam  importantes  circumstançias  proteger 
e segurar  os  seus  interesses. 

Se  a posiçaÔ  geographica  dos  Estados  Pontificaes 
fizerem  indispensável,  que  as  tropas  estrangeiras  pas- 
sem por  elles,  naõ  sabe  como  se  lhe  ha  de  oppôr.  Po- 
rém S.  S.  naõ  deixará  de  requerer,  que,  durante  a in- 
evitável passagem  de  algumas  tropas  estrangeiras,  a 
sua  neutralidade,  como  he  reconhecida  por  todas  as 
Potências,  seja  religiosamente  respeitada  : que  se  naõ 
opporá  o menor  obstáculo  ásauthoridadesecclesiasticas, 
civis  ou  militares  do  Estado  Papal,  no  exercício  dos 
seus  respectivos  poderes ; que  as  pessoas  e proprie- 
dades de  seus  fieis  súbditos  e de  hospitalidade  em  seus 
pacíficos  dominios  serão  inviolavelmente  respeitados. 
Differente  modo  de  obrar  da  parte  das  tropas  estrangei- 
ras, daria  direito  ao  Sancto  Padre  para  as  naõ  conside- 
rar mais  como  amigas,  e oppôr-se  com  todos  os  meios  em 
seu  poder  á passagem  delias  por  seus  Estados,  e recorrer 
á protecção  das  altas  Potências. 
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Guiado  por  estes  princípios,  o Sancto  Padre  tem  ja 
expedido  estrictas  ordens  ás  authoridades  civis  e mili- 
tares dos  seus  Estados,  para  effeito  de  que  as  tropas  re- 
gulares estrangeiras,  entrando  e passando  pelos  domí- 
nios Pontificaes,  sejam  tractadas  como  amigas,  e se 
lhes  naÔ  opponha  a sua  passagem  ; mas  que  se  quaes- 
quer  classes  mal-intencipnadas  se  attreverem  a violar  o 
território  Pontifical,  se  lhes  resista  vigorosamente ; e 
para  este  fim  S.  S.  tem  também  ordenado,  que  as  forta- 
lezas de  seus  domínios  se  ‘ponham  era  estado  de  de- 
feri sa. 

S.  S.  nosso  Senhor,  fazendo  saber  a seus  fieis  súbdi- 
tos da  maneira  custumada,  e em  ordem  a dar-lhes 
perfeita  confiança,  o objecto  da  presente  expedição 
militar,  os  sentimentos,  como  saõ  expressados  acima,  e 
as  medidas  adoptadas  para  assegurar  a tranquillidade 
de  seus  Estados,  julgou  ao  mesmo  tempo  conveniente 
manifestar  sua  soberana  vontade  de  que  mostrem  ás 
tropas  estrangeiras  toda  a attençaÕ,  que  devem  a tro- 
pas de  potências  amigas,  e que  ninguém  atente  fazer- 
lhes  injuria  por  obra  ou  palavra. 

A fidelidade  e affeiçaõ,  que  constante  e conspicua- 
mente  tem  mostrado  a S.  S.  o seu  povo,  dam  a S.  S.  a 
mais  segura  garantia,  de  que  nas  presentes  circumstan- 
cias  contribuirão  todos  pela  prudência  de  seu  compor- 
tamento, para  a mantença  da  tranquillidade,  que,  com 
tanta  satisfacçaÕ  de  seu  paternal  coraçao,  e tanta  honra 
do  povo  de  seus  Estados,  se  tem  até  aqui  preservado, 
debaixo  da  sagrada  egide  das  leys,  e da  vigilância  do 
Governo.  Porém  se  algum  espirito  turbulento  se  at- 
trever  maliciosamente  durante  as  presentes  circum- 
stancias,  a buscar  occasioens  de  machinar  desordens, 
2 m 2 
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ou  esperar  poder,  ainda  por  breve  tempo,  perturbar  a 
tranquillidade  publica,  saibam,  que  a maiscircumspecta- 
vigilância  observará  seus  procedimentos,  e que  os  seus 
crimes  seraÕ  punidos  pelo  rigor  das  leys. 

Dada  no  Palacio  Quirinal,  aos  7 de  Fevereiro  de  1821 , 
H.  Cardeal  Gonzalvi. 


# $ahtr  9totarò. 


REYNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL  E AL- 
GARVE. 

Em  nosso  No.  14  dissemos  que  era  mui  provável  que  a 
revolução  de  Portugal  se  fosse  extendendo,  e alar- 
gando por  as  de  mais  partes  do  Reyno  Unido,  e que, 
quanto  mais  ella  se  fosse  dilatando,  mais  se  multiplica* 
riam  os  obstáculos  de  a ver  acabada  com  feliz  successo. 
Cumpre  agora  signalar  esses  obstáculos,  e dar  parte 
dos  progressos  da  revolução* 

Em  o lro  de  Janeiro  effectuou-se  uma  revolução  no 
Pará  pelo  povo  d’aquella  Capitania,  de  acordo  com  a 
tropa;  nomeou-se  um  Governo  Provisional,  eprocla- 
mou-se  um  sistema  de  governo  Constitucional  a ma- 
neira de  Portugal,  allegando-se  as  mesmas  causas  e 
os  mesmos  fins.  Tudo  se  passou  sem  se  ter  derra- 
mado sangue  nemcommetido  outros  excessos,  que  cos- 
tumam acompanhar  as  revoluções. 
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No  dia  lr0  de  Março  revoltou-se  a Ilha  de  Sm  Mi» 
guel,  adoptando  a nova  ordem  de  couzas  que  existe  em 
Portugal,  separando-se  da  dependencia  do  governo  de 
Angra,  e nomeando  um  governo  provisional  composto 
de  5 membros,  o qual  havido  reconhecido  pela  nobreza, 
clero,  e povo  dVquella  Ilha. 

No  dia  10  de  Fevereiro  rebentou  uma  revolução  na 
Bahia,  d’ uma  natureza  mais  seria  que  todas  as  outras, 
e a unica  ate  aqui  acompanhada  de  grandes  desastres ; 
porque  n’ella  morreram  14  pessoas,  o que  mostra  ter 
havido  forte  oposição  da  parte  dos  mesmos  habitantes, 
ficando  victoriozo  o partido  da  revolução  apoiado  pela 
tropa.  Organisou-se  um  governo  provisional,  reti- 
rando-se  o Governador  (Conde  de  Palma)  para  o Rio 
de  Janeiro. 

Em  Março  revolucionou-se  Pernambuco,  e desta  vez 
veio  gente  da  Bahia,  não  para  o subjugar  como  em 
1818,  mas  para  o ajudar  ou  talvez  forcá-lo  á Revolução. 
Tôdas  estas  revoluções  parciaes  vão  alargando  o cir- 
culo da  revolução  de  Portugal,  propondo-se  todas  o fim 
de  obter  a liberdade,  e independencia  necessárias  para 
assegurar  a prosperidade,  a justiça  e a paz  dos  povos, 
mas  indo  infelismente  todas  ellas  conduzidas  de  um 
modo,  que  por  elle  será  impossivel  virem  a conseguir 
os  povos  esses  bens  tam  desejados. 

Uma  couza  bem  extraordinária,  e que  deve  cauzar 
admiração  a toda  a gente  capaz  de  refiecção,  he  ver  o 
comportamento  do  Ministério  do  Rio  de  Janeiro,  não 
só  desde  que  a Corte  alli  se  estabeleceu,  mas  mui  par- 
ticularmente depois  da  revolução  do  Reyno  de  Portu- 
gal. As  mesmas  causas  produzem  os  mesmos  effeitos; 
e o Ministério  do  Rio,  em  lugar  de  as  fazer  cessar,  não 
fez  senão  reforçá-Jas  para  haver  d’ellas  um  effeito  mais 
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prompto.  Nem  uma  só  providencia  se  deu  comtempo 
em  ordem  a fazer  cessar  as  vexações  exercidas  pelos 
empregados  públicos,  o despotismo  froxo  e arrogante 
dos  Capitães  Generaes;  as  injustiças  de  toda  a sorte 
que  commetiam  os  juizes  cedendo  a empenhos  e a di- 
nheiro ; e emfim  esses  castigos  rigorosos  e arbitrários, 
infligidos  iliegal mente  debaixo  de  pretextos  mintirosos, 
para  extorquir  dinheiro  das  famílias,  e para  signalar 
Uma  fidelidade  aparente,  que  lhe  rendia  ainda,  por  cu- 
mulo de  inequidades,  commenãas,  pensões,  e outros  ren- 
dimentos roubados  ao  Estado. 

Taes  sao  as  causas  do  descontamento  geral  d’o3ide 
rebentam  as  Revoluções,  e as  que,  depois  das  inzonas 
e doutrinas  do  Correio  Braziliense,  suppomos  terem 
sido  também  as  causas  do  descontentamento  do  Brazil : 
cuja  Revolução,  ainda  que  se  porceba  claramente  a 
possibilidade  de  ter  prevenido,  não  se  pode  prever  o 
fim  que  terá,  nem  as  calamidades  que  d’ella  haverão  de 
resultar.  Mas  quem  havia  de  preveni-la  se  aquelles 
que  deviam  instruir  a El  Rey  de  tudo  o que  se  passava 
nos  seus  Estados,  eram  os  mesmos  que  viviam  e engor- 
davam nes  elementos  da  revolução  ! Infames  ! e ainda 
pertendem  justificar-se,  e tem  os  descaramento  de 
querer  lançar  sobre  as  costas  de  otrem  as  suas  próprias 
maldades  ! (chama-lhe  antes  que  t’o  chame). 

Ninguém  ignora  (e  agora  mais  claramente  se  mani- 
festerá)  que  desde  que  a Corte  de  Portugal  passou  para 
o Brazil,  alli  se  formou  um  partido,  que  soube  intender- 
se  e combinar-se  para  assumir  a si  a direcção  de  todos 
os  negocios,  convertendo  tudo  a seu  proveito,  e ao  de 
seus  agentes.  Este  conclave  ainda  que  composto,  pela 
maior  parte,  de  filhos  de  Portugal,  fizeram-se  estes  ar- 
renegados, constituiram-se  Brazileiros,  e declararam 
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guerra  aberta  a Portugal,  e a tudo  o que  fosse  Portu- 
gaiez ; em  voltos  no  manto  da  hypocresia,  com  protesta- 
ções de  fedelidade,  e com  demonstrações  de  zelo  pela 
gloria,  e explendor  do  trono,  ganharam  a confiança  d’ El 
Rey  para  lhe  fazer  perder  o amor  de  seus  vassallos. 
Depois  de  ter  minado  Portugal,  este  mesmo  partido 
lançou  fogo  á mina  que  o fez  saltar,  e cuidou  logo  em 
acender  as  mechas  que  ja  tinha  preparado  para  fazer 
saltar  o Brazil  para  yer  se,  a favor  dá  desordem,  elle 
se  poderia  salvar  sem  que  fosse  descubería  a sua  per-, 
fidia. 

Todos  sabem  comque  cuidado  este  partido  tem  pro- 
curado encobrir  os  queixumes  e os  soffrimentos  dos  po- 
vos e evitar  o accesso  de  todos  os  bons  Portugueses  aos 
pés  do  Throno,  porque  receava  que  qualquer  Ministro 
intelligente,  e bem  intencionado,  fiel  ao  seu  Príncipe, 
e amante  da  sua  Patria,  descubrisse  como  era  de  espe- 
rar as  suas  intrigas,  destruísse  o seu  infernai  sistema, 
e lhe  imposesse  o bem  merecido  castigo.  D’aqui  nas- 
ceu o projecto  de  enviar  á Europa  algumas  moscas  bra- 
vias, que  debaixo  d’outros  pretextos,  não  tinham  outra 
missão  especial  senão  a de  tramar  intrigas,  forjar  en- 
redos, e armar  ciladas  contra  todo  e qualquer  Portu- 
guez,  que  sendo  bem  visto  d’El  Rey,  e tendo  dado 
provas  do  inteireza  e habilidade  no  seu  serviço,  po- 
desse  ser  chamado  à Corte,  e encarregado  por  S.  M. 
de  effectuar  os  melhoramentos  de  que  tanto  precisava 
o Estado, 

Fizeram  mais  os  inimigos  do  nome,  e do  Trono  Por- 
tuguez  ; para  melhor  fazer  acreditar  os  seus  embustes 
na  Corte,  e também  para  preparar  a opinião  publica, 
compraram  por  bom  preço  certo  jornal  que  aqui  se  im- 
prime, cuja  origem  foi  de  encommenda,  e depois  tem 
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estado  sempre  á disposição  de  quem  mais  der,  e cujo 
Redactor  (dizem)  que  ainda  agora  dormindo  repete 
como  os  meirinhos  de  leilões  públicos.  Afronta  faz  que 
mais  não  haja , se  mais  achara  mais  tomara , hà  quem  mais 
lance  ? venha  a mim  e receberei  o lanço,  . Sçc.  Bastante 
tem  recebido  em.  dinheiro,  e dado  em  troco  calumnias  e 
mintiras  escandalosas.  Como  ao  tal  Redactor  não  se 
lhe  pode  negar  malicia,  e velhacaria,  tem  elle  sabido 
arma-la  de  tal  modo,  que  sendo  um  dos  maiores  ini- 
migos do  Trono  Portuguez,  e o mais  acérrimo  anta- 
gonista de  Portugal,  finge  grande  acatamento  pela  pes- 
soa d 'El  Rey,  ao  mesmo  tempo  que  com  suas  pérfidas 
insinuações  tem  concorrido  mais  que  ninguém  para  o 
estado  de  couzas,  que  agora  necessariamente  haÕ  de 
afligir  o seu  Real  coração  ; afecta  grande  patriotismo, 
grande  amor  aos  Portuguezes,  grandes  dezejos  de  ver 
mantida  a união  de  Portugal  com  o Brazil,  e ninguém 
tem  trabalhado  com  mais  ancia  para  a opressão  de  Por- 
tugal, e a sua  separação  do  Brazil  *. 


* He  cousa  bem  sabida  por  todas  as  pessoas  intelligentes, 
e principalmente  pelas  que  tem  conhecimento  dos  negocios  do 
Regno  Unido  que,  um  certo  partido  Brazileiro  não  tem  ces- 
sado ha  annos  a esta  parte,  de  trabalhar  para  a desunião  ou 
separação  dos  dois  Reynos,  representando  a El  Rey  que  Por- 
tugal não  deve  merecer-lhe  grandes  cuidados  e sacrifícios ; que 
nunca  pode  ser  de  proveito  algum  ao  Brazil,  mas  que  antes 
lhe  servirá  sempre  de  peso  e embaraço.  Isto  tem  sido  o ob- 
jecto  de  innumeraveis  artigos,  doutrinas  e correspondências 
do  Correio  Braziliense  1 E quaes  sam  as  vistas  d’este  partido 
em  querer  separar  o Brazil  de  Portugal  ? Sam  o desejarem  re- 
voltar-se no  Brazil  á sfu  vontade  fazerem  d’El  Rey  gato  ca- 
pato,  (seja  nos  permitida  a expreçao)  eate Sem  terem 
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As  paginas  do  jornal  de  que  falíamos  attestam  isto 
que  dizemos,  ainda  que  a Redactor  tem  grande  cuidado 
de  embrulhar  as  suas  phrazes,  e as  suas  doutrinas  de 
maneira  que  senipre  deixa  portal  para  escapar-se,  como 
agora  esta  fazendo  a respeito  das  cortes  novas.  Entre 
elogios  forcados  la  vem  de  vez  em  quando  o seu  sar- 
casmo, sua  frase  amphiblogica,  sua  pallavrinha  a dois 
sentidos,  tudo  em  ordem  de  poder  citar,  segundo  o exito 
das  couzas : — Veja-se  o que  dissemos  a paginas  tantas  do 
nosso  N°.  tantos , Sçc.  O mesmo  fez* *com  a Revolução 
de  Pernambuco  que  depois  de  a ter  exaltado,  quando 
ha  sido  abafada  logo  mudou  de  ton,  voltando-se  contra 
aquelles  mesmos,  a -quem  tinha  tratado  de  heroes, 
provocando,  e aplaudindo  os  rigorosos  castigos  de  que 
ainda  hoje  estão  sendo  victimas  muitos  innocentes*. 

Tornando  ao  tal  partido , sem  deixar  o seu  ecco,  de- 
rem os  que,  a proporção  que  se  vai  desembaraçando  a 
meada,  mais  elle  forceija  por  deitar-se  de  fora  lavando 
as  mãos  como  Pilatos,  e para  ver  se  escapa  poz  o seu 
Correio  em  caminho,  pagou-lhe  bem,  e ordenou-lhe  que 
fosse  a galope.  Vejamos  como  elle  prepara  os  leitores 
a receber  os  seus  despachos. 


que  recear-se  da  protecção  e succorro  que  Portugal  estando 
unido  havia  de  furnecer  a S.  M.  como  fez  por  occada  Revo- 
lução de  Pernambuco,  das  guerras  com  Artigas,  &c. 

* Pois  bem  intimo  amigo  ha  sido,  e archivista  de  docu- 
mentos do  mizeravel  Martins,  que  até  com  elle  fez  a viagem 
sentimental  de  Paris,  por  signal  que  na  volta  se  achava  jan- 
tando com  elle  (iféíe-4-íéíe)  em  Abeville  onde  o Capitão 

* * * o.  forçou  a aceitar  algumas  dúzias  de  marmélos  para 
sobremeza.  Memento  homo  ! 
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Revolução  na  Bahia. 

u Concluiremos  o que  temos  que  dizer  sobre  os  ne- 
(í  gocios  da  nossa  terra,  anunciando,  que  aos  10  de  Fe- 
(t  vereiro,  se  derribou  na  Bahia  o governo  velho,  e 
u se  instituio  o novo,  com  a mesma  unanimidade  e So- 
(í  cego  das  outras  partes  da  Monarchia  (que  insinceri- 
<e  dade)  e agora  o Senhor  Conde  de  Palmella  que  espere 
ií  por  um  Exercito  de  Mosquitos  de  Layhach* , ou  que 


* Note-se  este  desparate  do  C.  B.  ! Donde  Consta  que  o 
Conde  de  Palmella  tenha  ameaçado  o Brazil  ou  qualquer  outra 
parte  do.  Reino  Unido,  com  exercitos  estrangeiros  ? Note-se 
igualmente  a refinada  malicia  com  que  sam  ditas  estas  pallavras, 
que  não  tem  outro  fim  senão  dar  aenteiider  aos  Brazileiros,  que 
elles  podem  fazer  tudo  quanto  lhes  vier  á cabeça  sem  ternada 
que  temer  da  parte  das  Potências  da  Europa,  nem  mesmo  do 
Governo  do  Rio  de  Janeiro.  Nos  também  somos  de  parecer 
que  não  será  preciso  recorrer  a Tartaros  nem  Cossacos  para 
haver  de  impedir  os  progressos  da  Revolução  no  Brazil,  mas 
fundamos  as  nos  sas  razoes  em  princípios  bem  differentes  dos 
doC.B.;  e vem  a ser,  a esperança  que  temos  de  que  El  Rey  a 
judado  de  bom  conselho  procurará  quanto  antes  por  termo  a 
Revolução,  dando  a todo  o Brazil  uma  forma  de  Governo  ana- 
logo  as  suas  circumstancias  moraes  e políticas,  o qual  fazendo 
cessar  as  desordens  ate  aqui  praticadas,  calme  todos  os  ânimos, 
e restableça  a paz,  e tranquillidade  em  todas  as  Províncias. 
Mas  se  o amor  d’uma  liberdade  conveniente,  justa  e bem  en- 
tendida passar  a ser  delírio,  e frenesi,  que  obrigue  a Familia 
Real  a passar-se  para  a Europa ; quem  não  prevê,  n’ese  caso, 
as  disgraças  que  ameaçam  o Brazil?  Quem  não  ové  perder  o 
titulo  e as  vantagens  de  Reyno  que  de  facto  he,  para  tornar  a 
a ser  Colonia  de  Portugal,  e governado  a virgaferrea?  Quem 
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il  proclame  contra  a Bahia  como  fezoseuCollegaConde 
í(  dos  Arcos  contra  Pernambuco — attirem-lhe  como 
u quem  attira  a Lobos.  E he  com  tal  gente  que  El 
í:  Rey  havia  de  governar  soeegadamente  seus  povos  !” 

Pois  he  á administração  do  Conde  de  Palmella,  que 
apenas  tinha  ao  Brazil  péla  primeira  vez,  que  se  deve 
atribuir  os  abusos  inveterados,  e todo  o genero  de  San- 
dices que  tem  provocado  as  Revoluções,  que  se  vam 
succedendo  umas  a outras,  e por  assim  dizer,  cahindo 
de  maduras  ? Ainda  mais  essa  chapadissima  insinceri- 
dade ! ! ! 

Quem  muito  quer  provar  não  prova  nada,  Senhor 
Correio.  Ainda  que  com  essa  baforada  prova  de  sobezo 
o que  ja  outra  vez  francamente  lhe  dessemos — que  está 
velho , e estonteado ; esta  ultima  ve  agem  parece  que 
odeixou  esfalfado  de  todo.  Bem  he  de  presumir  que 
uma  pensão  de  1500/.  (que  a firmam  constar  de  listas 
tenebrosas ) re  cahindo  n’um  homem  de  consciência  e 
honra , deve  obrigalo,  como  la  dizem,  a fazer  dastripas 
coração,  para  defíènder  até  aulteraa  estação  os  que  tão 


poderá  impedir  então  que  lavam  Cossacos,  Allemães,  Suissos, 
ou  quaesquer  outras  tropas  da'Europa,  para  submetter  os  Bra» 
zileiros  a um  jugo  mais  despotico  e mais  tyranico,  que  qualquer 
outro  por  onde  elles  ate  aqui  tenham  passado  ? 

Estas  considerações  deviam  determinar  o C.  B.,  as  vezes 
tao  conspicuo  e doutrinário , a dar  bons  conselhos  aos  seus 
compatriotas,  a fim  de  que  a Revolução  não  sejainfructuosa, 
e a sua  existência  política  perdida  para  sempre  com  a sualiber- 
dade ; é não  metíe-los  em  embofias , para  ao  depois,  na  hora 
dos  desastre  se  dos  castigos , a provar  as  medidas  de  rigor  e 
exaltar  a energia  do  governo,  assim  como  fez  com  a Revolução 
de  Pernambuco.  Memento  homo! 
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generosanientera  lhe  pagam ; mas  he  servir  mal  tâo 
bons  amos  dizer  coiisas  sem  pes  nem  cabeça,  que  em 
vez  de  os  desviar  da  indignação  publica,  os  poem  mais 
em  evidencia  a todo  o mundo.  Salvo,  se  o faz  de  caso 
pensado  para  sacar  d^elles  algum  proveito  yendeudo-os, 
visto  que  já  não  espera  mais  nada  servindo-os. 

Seja  com  for,  o certo  he  que  todo  o mal  vem  de  quem 
ate  aqui  lhe  pagava  a avultada  pensão,  porque  sam 
esses  que  lha  davam,  quem  até  agora  tem  governado  o 
Brazil  e Portugal.  Isto  sam  verdades  tão  conhecidas, 
que  por  mais  que  as  queira  embrulhar  não  as  oculta  a 
ninguém. 

O Conde  de  Palmella  nem  he,  nem  pode  ser  respon- 
sável do  mal  que  se  tem  feito,  e por  conseguinte  não  q 
pode  ser  das  immediatas  consequências  que  derivam 
desse  mal.  Entrando  no  Ministério,  no  momento  em 
que  tudo  tem  chegado  ao  ultimo  extremo  de  desordem, 
e confusão  ; o mais  que  se  pode  esperar  delle  he,  que 
se  esforce  em  remediar  esse  mal ; e quer  viva,  quer 
mourra  o duente,  a sua  reputação  ficará  intacta,  uma 
vez  que  conste  que  elle  tem  aplicado  todos  os  remedios, 
que  precerevem  as  regras  da  prudência,  da  justiça,  e 
da  san  política.  O C.  B.  sabe  muito  bera  o estado  em 
que  se  acha  o infermo,  e mui  bem  conhece  a resolução, 
que  tem  tomado  os  médicos  assistentes,  de  não  o lar- 
garem senão  na  cova.  J ulgue  d’ahi  quam  grandes  dif- 
ficuldades  terá  de  vencer  o Conde  de  Palmella,  antes 
que  se  possa  ver  em  estado  de  empregar-se  com  feliz 
successo  no  serviço  do  Rey  e da  Patria.  Lance  o C,  B. 
a vista  sobre  os  Documentos  de  calumnia  de  que  he  ar - 
chivista  mor , recorde-se  das  ultimas  instrucções  que  lhe 
chegaram  pelo  Paquete,  e diga  em  consciência,  se  no 
pieio  de  tão  assanhadas  e virulentas  caballas,  he  façij 
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$ qualquer  homem  d’Estado,  por  mais  hábil,  e bem 
intencionado  que  seja,  dar  um  só  passo  seguro  para 
impedir  a ruina  da  Monarchia  Portugueza  na  Europa, 
e na  America!  He  de  esperar  que,  tarde  ou  cedo,  a 
verdade  chegará  ao  conhecimento  d’Ei  Rey  e da  Na- 
ção; os  calumniadores  hão  de  ser  punidos,  e os  ca- 
lumniados  triumphantes ; mas  será  inda  a tempo  de 
salvar  a Patria? 

O partido,  de  que  he  orgam  o C.  II.  depois  de  ter 
cabalado,  intrigado  e càlumniado,  por  espaço  de  trez 
annos,  para  afastar  o Conde  de  Palmella  do  Ministério, 
e da  graça  d’El  Rey,  deve  naturalmente  estar  discon- 
tentissimo  de  o ver  chegar  ao  Rio  de  Janeiro,  e entrar 
immediatamente  no  Ministério  com  grande  satisfação 
d’El  Rey,  e do  Povo;  e vendo-se  de  todos  os  modos 
perdido  o tal  partido,  joga  o seu  todo , não  as  peças  de 
0400  que  tem  ensacadas,  mas  augmentando  o numero 
das  falças  peças  politicas  que  traz  em  circulação.  Entre 
estas  ha  uma  de  cunho  novo  de  que  nos  dá  uma  amo- 
stra o Ç.  B.  e vem  a ser,  um  certo  folheto  que  apare- 
ceu no  Riode  Janeiro,  escripto  em  Francez  por  um  Ex 
pmpregado  no  Corpo  Diplomático , e que  tem  por  ob- 
jecto  provar — que  El  Rey  não  deve  nunca  transportar 
a sua  Corte  para  Portugal ; que  a união  deste  reino  nen- 
hum proveito  traz  aoBrazil:que  hem  se pode passar  delle ; 
ejinalmente  pede  que  se  abandone  Portugal  como  couza 
inútil , Sçc.  Ora  todas  estas  doutrinas  sam  conformes 
as  do  partido  de  que  falíamos.  O C.  B.  bem  o sabe; 
mas  fazendo-se  de  novas,  como  se  tal  couza  não  sou- 
besse, fazsemblante de  refutar  o tal  folheto,  e ajudado 
da  Medecina  Politica  de  certo  Medico  Depiomatico 
seu  correspondente,  e com  ar  d’innocencia  e candura, 
quer  impingir  ao  publico  esta  obra,  como  producçaodo 
Conde  de  Palmella,  ou  escripta  debaixo  do  sua  iníiu. 
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encia,  quando  todos  sabem  que  o Conde  de  Palmella 
nem  como  homem  d'estado,  nem  como  simples  particu- 
lar, pode  ter  interesse  algum  na  separação  do  Brazil, 
antes  muitas  desavaníagens. 

Pelo  menos  não  ha  preçedentes  alguns  para  que  se 
possa  atribuir  tal  folheto  ao  Conde  de  Palmella,  e ha 
todos  para  supor  que  elle  he  fabricado  pelo  partido  cha- 
mado Brazileiro  ante  Portuguez , de  que  he  Provisor 
na  Europa  o C.  B.,  e promotor  o seu  correspondente. 
Mizeravel  intriga  ! mizeraveis  intrigantes  ! Be  tudo 
isto  deve  colligir-se  que,  se  o C.  B.,  que  tão  repetidas 
vezes  falia  no  nome  d’El  Rey,  e que  se  finge  tão  zelozo 
da  sua  gloria,  fosse  realmente  sincero  nas  suas  prote- 
stações ; se  o peco,  e oco  correspondente,  que  se  dizia 
empregado  no  serviço  d’El  Rey,  não  servisse  um  par- 
tido que  he  inteiramente  opposto  ás  intenções  de  S.M. 
e ao  bem  de  seus  povos ; em  vez  de  contrariarem  as 
vistas  beneficas  do  Soberano,  calumniando  e infamando 
os  ministros  de  que  S.  M.  lançou  mão  em  uma  occasião 
de  tanto  aperto,  em  que  o fogo  das  revoluções  tem  pe- 
gado aos  quatro  cantos  da  Monarehia,  e vai  lavrando 
por  toda  ella;  tiveram  um  e outro  respeitado  a escolha 
do  Monarca,  e contribuído  com  todas  as  suas  forças, 
para  ver  restabelecida  a paz  e união  do  Reino,  e fixada 
de  uma  maneira  mais  solida,  e mais  justa,  a existência 
moral  e política  dos  Estados  Portuguezes.  Mas  elles 
não  tem  procurado  com  tanta  ancia  acender  o fogo  da 
Revolução,  para  agora  concorrerem  a apagá-lo.  A cede 
de  ouro  lhes  faz  entrever  immensos  tesouros  entre  as 
cinzas  da  sua  Patria ! * 


* Tivêramos  dicto  mais  alguma  couza  a cerca  d’esse  Cor.  % 
respondente,  que  anda  ja  tam  corrido  que  nem  ouza  assigiríar 
as- 3 u as  Cartas  senão  com  um  fy  cot.  em  vez  de  Portuguez  velho , 
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Mas  deixemos  as  causas  que  bem  conhecidas  sam,  e 
fallemos  dos  effeitos  que  ellas  vão  produzinao  com 
tanta  rapidez.  Não  se  pode  dissimilar  que  a revo- 
lução da  Bahia  aprezenta  symptomas  mui  funestos. 
Primeiramente  ella  parece  não  ser  o resultado  da  von- 
tade unanime  dos  habitantes  d’aquella  capitania,  e se 
julgamos  pelas  noticias  que  temos,  e pela  composição 
da  Junta  Provisional  que  alli  se  estabeleceu,  parece 
que  as  pessoas  de  mais  influencia,  e os  grandes  pro- 
prietários, naoquizeram  tomar  parte  n’ella.  Na  pro- 
clamação e acto  de  instalação  da  J unta,  que  deixamos 
copiada  não  figuram  senão  Militares.  Pode-se  chamar- 
lhe  a revolução  dos  Coronéis  porque  na  mesma  Pro- 
clamação ha  mais  Coronéis  assignados,  do  que  seria 
precizo  para  organizar  um  exercito  de  50,000  homens. 

D’aqui  resulta  que  a revolução  ha  sido  puramente 
militar.  Sobre  esta  especie  de  revoluções  não  temos 
nada  que  acresentar  á opinião,  que  sempre  temos  ma- 
nifestado. Se  de  accordo  com  a Nação,  as  revoluções 
militares  sam  tão  arriscadas  e tão  funestas;  que  fará 
quando  ellas  sam  contra  a vontade  dos  habitantes  ? 
Estes  por  isso  mesmo  que  sam  constrangidos  a obe- 
decer a força  militar,  se  tornam  seus  inimigos  irre- 
conciliáveis ; os  partidos  se  augmentam,  he  precizo  re- 
correr ao  terror  dos  castigos,  e a guerra  civil  vem  tudo 
exterminar. 

ou  Hum  Portuguez  que  pertende  estabelecer-se  na  sua  Pa- 
tria , como  Sohia.  Mas  para  que  havemos  persiguir  um  po- 
bre carneiro  toqueado,  e desgarrado  do  rebanho  sem  pasto 
nem  pastor?  Em  quanto  extraviado  como  um  empregado 
publico,  ha  sido  do  nosso  dever  chamá-lo  á ordem ; porem 
hoje  que  não  tem  outro  destino  §enao  dar  mezinhas  ao  C.  B, 
requiescat  in  pace ! 
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Em  segundo  lugar,  existindo  etn  toda  a parte  os 
mesmos  elementos  da  revolução,  se  não  se  acode  a tem- 
po, ella  pode  estender-se  cada  vez  mais,  augmentando- 
se  as  difficultades  de  restabelecer  a ordem.  Segundo 
o nosso  fraco  parecer  não  vemos  senão  dous  meios  de 
que  o Governo  possa  lançar  mão  era  tão  apertadas 
circumstancias.  O lro  he  de  restabelecer  por  a força  a 
antiga  ordem  de  couzas  ;•  o2°  he  estabelecer  quanto  an- 
tes o systema  que  convem  dar  ao  Brazil,  systema  que 
concilie  todos  os  interesses,  e promova  a prosperidade 
d’aquelle  vasto  e precioso  paiz. 

Não  dezejaramos  ver  empregado  o Io  meio  de  que 
falíamos,  ainda  quando  o Governo  se  achasse  com  força 
para  o pór  em  pracíica,  porque  isso  seria  secar  uma 
fonte  para  abrir  um  rio;  seria  converter  em  proveito 
das  alçadas , uma  das  mais  ricas  e consideráveis  capi- 
tanias do  Brazil : seria  em  fim  ir  augmentar  o numero 
de  descontentes, e fazer  de  muitos  innocentes  criminosos, 
como  aconteceu  em  Pernambuco.  Ninguém  ignora  os 
excessos  que  n’esta  infeliz  capitania  commeteu  o Juiz 
da  Alçada,  Bernardo  Teixeira ; ninguém  ignora  o 
quanto  elle  mal  serviu  El  Rey,  e grangeou  inimigos 
ao  Governo,  por  ter  mal  cumprido  as  ordens  de  S.  M. 
que  só  lhe  ordenou  que  procedesse  contra  os  cabeças  da 
revolução,  e elle  declarou  cabeças  todos  os  habitantes 
da  Capitania,  para  comprehender  todo  o mundo  na  sua 
alçada. 

Fez  mais,”  até  incluiu  no  numero  dos  rebeldes,  os 
mesmos  que  tinham  servido  a causa  Real ; e,  de  uma 
revolução  tão  facilmente  derrotada  quam  imprudente- 
mente imprehendida,  eque devia  dara  pazetranquilli- 
dade  a toda  a Capitania,  so  com  a punição  dos  princi- 
paes  cabeças  ; fez  um  espectáculo  permanente  de  ve- 
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xaçÕes,  e de  torturas,  origem  de  ellementos  revolucio- 
nários talvez  para  todo  o Brazil.  De  que  serviram 
esses  castigos  rigorosos,  esses  excessos  de  crueldade, 
que  ainda  duravam  na  Bahia  á hora  da  revolução  ? 
Para  exemplo,  diria  Bernardo  Teixeira  e toda  a sua 
alçada,  para  conter  os  povos  na  obediência  e submis- 
são ; mas  á vista  do  facto  de  que  serviu  esse  exemplo 
senão  para  produzir  uma  revolução  mais  forte  ? O 
exemplo  de  crueldades,  e de  injustiças  não  previne  as 
revoluções,  antes  as  provoca. 

Huma  revolução  de  qualquer  natureza  que  seja  he 
sempre  um  grande  mal  para  o estado,  mas  este  mal 
torna-se  maior,  uma  vez  que,  sem  remediar  a cauza 
que  a produzio,  o governo  a reprime  pela  força.  Não 
ha  paiz  nenhum  onde  se  tenha  practicado  este  systema, 
que  não  acabe,  tarde  ou  cedo,  por  uma  revolução  geral; 
o exemplo  da  Espanha  bem  o prova.  Muitas  revolu- 
ções parciaes  se  manifestaram  em  diversos  pontos ; to- 
das foram  suprimidas  pela  força,  e punidos  de  morte  os 
cabeças  e os  cúmplices ; mas  o governo  não  mudou  de 
systema,  antes  ufano  com  o seu  triumpho  refinou  a 
opressão,  e excedeu  todos  os  extremos  do  despotismo ; 
que  se  seguiu  d’ahi?  uma  revolução  geral  a qual  re- 
premiu  tanto  o dispotismo  do  governo  que  chegou  a 
privá-lo  até  d’aquella  força,  e autoridade  necessária 
para  bem  governar. 

Em  um  governo  cuja  administração  existe  n’um  pe- 
queno numero  d’homens,  que  dispõem  de  todos  os  em- 
pregos ; que  dicipam  as  rendas  do  Estado  convertendo- 
as  em  sue  proveito,  e de  seus  agentes,  e compartes ; que 
vendem  a justiça;  que  exercem  arbitrariamente  toda 
a sorte  de  vexações  sobre  todas  as  classes  da  nação  ; 
Vol.  III.  No,  16.  2 o 
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que  illudem  as  boas  intenções  do  Soberano,  e que  lhe  oe- 
culíam  a verdade ; qüe  impedem  que  os  justos  queixumes 
cheguem  ao  pé  do  trono ; em  um  governo  desta  natu- 
reza, dizemos,  que  uma  revolução  apezar  de  ser  ura 
grande  mal,  pode  redundar  em  grande  proveito  do 
Estado ; porque  sem  ella  o Soberano  nunca  poderia 
inteirar-se  da  verdadeira  situação  de  seus  Povos,  nem 
conhecer  até  que  ponto  os  seus  Ministros  tem  abusado 
da  sua  confiança,  e comprometido  a segurança,  e digni- 
dade da  sua  coroa. 

A justiça  pede  que  sejam  punidos  aquelles,  que  por 
sua  má  Ademenistração  provocam  as  revoluções ; mas 
a política  quer  que  sejam  castigados  rigorosamente  os 
que  se  revoltam ; e quando  a revolução  he  de  natu- 
reza a ser  comprimida,  o castigo  nunca  falha.  Mas 
falha  quasi  sempre  o cuidado  de  reprimir  os  abusos,  e 
por  conseguinte  não  só  fica  existindo  a mesma  causa, 
mas  até  se  vai  reforçando  por  novas  desordens,  e novos 
abusos,  que  produzem  outra  revolução  mais  grave.  Se 
quando  se  abafou  essa  tragica  conspiração  de  Lisboa, 
verdadeira  ou  supposta;  se  tivesse  procurado  remover 
as  causas  do  descontentamento,  que  existia  em  todo  o 
lieyno,  ter-se-hia  evitado  os  acontecimentos  de  24  de 
Agosto,  e os  resultados  que  d’elles  se  tem  seguido,  e 
vam  seguindo.  Se  quando  se  reprimiu  a revolução  de 
Pernambuco' se  tivessem  tomado  medidas  sérias  para  fa- 
zer cessar  toda  sorte  de  vexações^  e de  injustiças,  que 
se  exercem  em  todas  as  capitanias ; decerto  não  teria 
lavrado  o fogo  da  revolução,  que  se  tem  agora  ateado 
quazi  instaníaniamente  em  uma  ametade  do  Brazil. 
E quem  hade  apagá-lo  nessa  ametade,  e impedir  que 
elle  não  prenda  na  outra  ? Será  por  ventura  a con- 
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tinuação  do  mesmo  systema,  e o conselho  dos  mesmos 
homens  que  até  agora  tem  permanecido  á testa  dos  ne- 
gócios do  Estado  ? 

Claro  está  que  El  Rey,  em  tão  cricticas  circumstancias, 
deve  empregar  as  pessoas  melhor  entendidas  e versadas 
nos  negocios  do  Estado ; e quando  a escolha  de  S.  M. 
recae  sobre  um  ministro,  que  tem  em  seu  favor  a opi- 
nião de  todos  os  Portuguezes  sensatos,  e pode  dizer-se 
de  todo  o corpo  Diplomático,  logo  se  levantam  contra 
elle  a maior  parte  dos  escriptores  Portuguezes  em 
Londres.,  e faltando-lhes  factos  e razoes  em  que  fundem 
os  seus  capítulos , inventam  mil  calumniase  recorrem  a 
pallavras  Mofentas  que  só  podem  injuriar  quem  d’ellas 
se  serve,  com  o fim  de  redicularizar  um  Ministro,  qua< 
tanto  na  sua  vida  publica,  como  particular,  não  se  en- 
contra uma  só  acção,  que  disminta  a reputação  de  que 
goza  na  Europa ; e a maior  prova  he  que  os  seus  con- 
trários não  a apontam.  E que  significa  todo  este  tra- 
ma senão  que  uma  ou  muitas  diffe rentes  facções , que 
vivem  da  desordem,  dezejando  que  ella  continue,  pro- 
curam apartar  do  Governo  todas  as  pessoas  em  quem  _ 
reconhecem  capacidade,  e bons  dezejos  de  restabelecer 
a ordem  ? 

O certo  he  que  a desordem  he  extrema,  e que  a ne- 
eessidade  de  salvar  a monarchia  he  urgente,  imperiosa  : 
também  he  certo  que  El  Rey,  em  tão  peniyeis  occur- 
rencias  tem  necessidade  de  chamar  ao  seu  conselho  e 
ao  serviço  do  Estado,  homens  bons  e intelligentes,  que 
por  suas  luzes  e prudência  sejam  capazes  de  salvar  a 
Patria,  conciliando  os  interesses  do  trono  com  os  da 
nação.  He  precizo  por  tanto  que  a escolha  que  fizer 
S.  M.  recaia  sobre  alguém;  a nação  parece  estar  sa- 
tisfeita com  a nomeação  do  Conde  de  Palmella ; e 
2o2 
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mais  justa,  e mais  sensata  que  o C.  B.  nem  o procura 
calumniar  nem  menospreza  a sua  capacidade,  antes  de 
ver  o resultado  da  sua  Administração.  Porem  o C.  B., 
que  he  dotado  d’um  faro polilico  exquisito  e transcen* 
dente,  não  vé  na  eleição  d’El  Rey  senão  um  desatino,  e 
no  novo  Ministro  um  liomem  incapaz  de  fazer  cotiza 
alguma  com  acerto. 

Haverá  talvez  alguém  que  se  persuada  que  este 
odio  tão  bem  caracterisado  do  C.  B.  contra  o Conde  de 
Palmella,  ou  contra  qualquer  pessoa  benemerita,  pro-> 
vem  de  alguma  razão  de  interesse  particular,  ou  tem 
por  fim  apoiar  as  intrigas,  e maquinações  tenebrosas 
de  algum  partido  infame  : pois  engana-se  decerto  quem 
assim  pensar ; tudo  isto  he  dictado  peio  amor  da  Pa* 
tria  e pela  sincera , e natural  aífeição  que  o C.  B.  tri- 
buta a El  Rey,  e a toda  a familia  Real,  e mais  que  tudo 
pelo  amor  da  justiça  e da  verdade  contra  as  quaes  não 
ha  interesses  nem  respeitos  humanos,  como  todos  sabem, 
que  possam  torcer  a sua  imparcialidade.  A vista 
d’isto  uma  só  couza  temos  que  estranhar  na  conducta  do 
C.  B.  e vem  a ser,  que  tendo  elle  regeiíado  com  tanta 
indignação  os  Ministros  que  El  Rey  acaba  de  nomear, 
e conhecendo  a urgência  de  confiar  os  negocios  do  Es- 
tado a homens  capazes  de  os  dirigir  vantajosamente 
em  circumstancias  tao  difficeis,  não  tenha  elle  proposto 
a S.  M.  as  pessoas,  que  convem  empregar  com  mais 
acertado,  e seguro  rezultado.  Agora  sim  que  era 
ocazião  oportuna  de  oferecer  a El  Rey,  e á Patria 
aqueile  Ministério Brazildro  novinho  do  trinco , no  qual 
não  devia  entrar  Portuguez  algum  filho  da  Europa,  e 
só  devera  ser  escolhido  entre  os  filhos  do  Brazil  os 
mais  experimentados  nos  negocios  do  Estado,  e ja  con- 
hecidos por  seus  serviços  anteriores  • um  Ministério  enrç 
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fím,  tal  qual  elie  o anda  organizando  ha  tanto  tempo. 

E para  quando  o guarda  ? Mas  parece  quelle  ja  tem 
destinado  aos  seus  Eleitos  um  lugar  mais  eminentere- 
servando-os  para  Presidentes  das  diferentes  Republicas 
Brazilieiras . 

Não  se  deve  duvidar  (e  os  leitores  do  C.  B.,  se  re- 
param nos  seus  escriptos  podem  adequirir  toda  a cer- 
teza) que  não  ha  rabisca  d’esse  Redactor  Brazileiro, 
que  não  seja  marcada  com  o cunho  da  pertidia  : quer 
elle  aprove,  quer  censure,  quer  crimine,  quer  deffenda, 
tudo  se  dirige  aos  seus  interesses  particulares,  e seus 
interesses  particulares  sam  os  interesses  do  partido  que 
lhe  paga.  Celá  va  sans  dire. 

Veja-se  agora  mesmo  como  exultando  com  a revo- 
lução da  sua  terra , elle  oculta  maliciosamente  as  tristes, 
e funestas  circumstancias,  que  a accompanharam.  Nem 
sequer  uma  pallavra  que  indique  o sangue  que  se  der- 
ramou, nem  a resistência  que  oposeram  á revolução  os 
principaes  Proprietários  da  Capitania,  nem  em  fim  so- 
bre as  futuras  consequências,  que  com  tanta  probabili- 
dade se  podem  derivar  desse  fatal  acontecimento.  E 
para  que  avia  de  elle  entrar  nestas  miudezas?  Os  seus 
parentes  nada  tem  que  perder ; e elle  he  Inglez,  e tem 
em  Inglaterra  e Escócia  todos  os  seus  bens  fundos,  no 
Brazil  não  possue  terras  nem  escravos,  e por  conse- 
guinte, vogue  la  Galere.  Deixemos  por  ora  entregue 
á indignação  de  seus  compatriotas  esse  mizeravel folhe - 
teiro , armazém  atuladode  iniquidades,  e archivista  jnór 
de  Documentos  d e calumnias  d? escândalos,  e de  perfdia. 

Fazemos  ardentes  e sinceros  votos  para  ver  acabada 
em  breve  tempo,  e com  feliz  successo  a revolução  do 
Brazil.  Dezejamos  igualmente  que  os  Brazileiros 
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consiguam  aquelles  melhoramentos  analagos  as  suas 
cireurnstancias,  e indespensaveis  para  desenvolver  os 
immensos  recursos,  e promover  a prosperidade  d7aquelle 
vasto,  e rico  Continente.  Estamos  certo  que  das  be- 
nignas intenções  d’El  Rey  e da  energia  e inteireza  de 
seus  novos  Ministros  em  executá-las,  tudo  se  arrangerá 
da  maneira  a mais  conveniente  ; esperamos  que  os 
Brazilieros  sensatos,  fundados  n’esta  maxima,  “ que 
quando  um  povo  se  levanta  para  punir  por  seus  interesses , 
não  deve  regeitar  os  meios  que  sós  lhe  podem  assegurar 
esses  mesmos  interesses ” se  reunirão  em  roda  do  trono, 
para  o ajudar  a restabelecer  a ordem,  a paz  e unia  fe- 
licidade reciproca  e durável, 

Mas  se  por  desgraça  fruetificarem  as  doctrinas  pér- 
fidas do  C.  B.  e pravelecerem  os  projectos  do  partido 
Brazileiro  chamado  anti  Portuguez}  que  elle  dirige ; 
se  em  lugar  de  princípios  soljdos  d’uma  liberdade  justa 
e razoavel,  os  Brazileiros  se  abandonarem  a teorias 
innuteis,  iiiusorias  impracticaveis,  e impossíveis;  quem 
não  prevê  então  que  a prezente  revolução,  que  parepe 
identificar-se  com  a de  Portugal,  e estreitar  a união 
entre  os  dous  Reynos,  chegue  a produzir  um  eífeito  in- 
teiramente contrario?  Quem  não  está  vendo  ja  essas 
imaginações  escaldadas  conceberem,  n’o  delirio  do  seu 
anthusiasmo,  o estulto  projecto  de  espulçar  os  filhos  de 
Portugal,  e serem  elles  mesmos  depois  devorados  pelo 
negros  da  costa  da  África ! ! ! 

Se  uma  tal  calamidade,  de  que  Deus  nos  livre,  che- 
gasse a acontecer,  ver-se-hia  então  o C.  recapitular 
as  suas  doutrinas  de  reserva , citar  as  paginas,  e os  N0s 
do  seu  vasto  portacólo , e no  fim  aplicar  á revolução  da 
sua  terra  aquelles  versos  d’Hcracio,  que  ja  aplicou,  a 
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revolução  do  Porto,  quando  ella  se  apartou  da  sua  or- 
bita natural — Anphora  cepi  institui  et  corrente  rota  car 
nrceus  exit? 

Arespeito  de  Portugal  pouco  teremos  que  acresentãr 
ás  observações,  que  temos  feito  em  nossos  N0s  prece- 
dentes. As  eouzas  vam  seguindo  o seu  curso  natural, 
e hão  de  ter  necessariamente  um  resultado  semelhante 
ao  impulso  que  as  derige.  Por  tanto  he  escusado  re- 
petir que  nodia24de  Agosto  uma  parte  da  Nação  se  ti- 
nha levantado  por  uma  cauza  justa — o cobro  de  seus  di- 
reitos, e liberdades,  que  herdara  de  seus  maiores;  di- 
reitos, e liberdades  de  que  estava  privada  havia  mais 
d’um  século,  e que  sós  poderiam  assegurar  a sua  exis- 
tência política : que  no  dia  15  de  Setembro  ella  se  acha- 
va na  posseção  pacifica  d’esses  direitos  e liberdades ; 
que  no  dia  11  de  Novembro  ella  viu  perdido  todo  o 
fructo  de  seus  trabalhos,  e de  suas  esperanças ; e final- 
mente  que  depois  deste  dia  fatal  uma  falsa  direcção  en- 
te iramente  opposta  aos  principies,  que  se  tinham  adop- 
tado,  tem  botado  tudo  a perder  : escuzado  he  pois 
fallar  de  todas  as  inconsequências,  e desordens  que  el- 
las  vam  produzindo;  porque  o actual  governo,  pro-_ 
clamando  a liberdade,  e a independencia  da  nação 
Pòrtugueza,  he  tão  pertinaz  em  seguir  systemas  que 
as  destroem,  quanto  o antigo  era  aíferrado  ao  mesmo 
systema  que  o derribou. 

Esta  cega  obstinação-  dos  governos  em  se  edentifi- 
carem  com  os  seus  máos  systemas,  de  tal  modo,  que 
não  ha  nem  razoes,  nem  argumentos,  nem  mesmo  factos 
capazes  de  os  convencer  que  vão  errados  na  sua  marcha ; 
he  uma  grande  desgraça  para  elles,  e para  os  povos  a 
quem  governam.  O antigo  Governo  julgava-se  forte, 
e até  justo,  ao  mesmo  tempo  que  minado  pelas  iu- 
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justiças,  se  estava  esboralhando,  e cahindo  de  fraqueza,* 
Esta  cegueira  foi  incurável,  e apenas  o ruido  da  queda 
lia  sido  capaz  de  o advertir  que  elle  estava  por  terra % 
o mesmo  está  acontecendo  com  o governo  actual ; apar- 
tado inteiramente  de  toda  a sorte  de  conveniências, 
entregue  a especulações  estravagantes,  tem  deixado  o 
certo  pelo  duvidozo,  e vai  avançando  cada  vez  mais 
em  projectos  quiméricos,  dos  quaes  não  hade  colher 
senão  os  tristes  desenganos  de  que  uma  liberdade  ex- 
cessiva he  tão  pernicioza,  e destruidora  de  si  mesma, 
como  o despotismo  absurdo  e feroz : on  se  gele  trop 
loin  du  feu , et  trop  prés  on  se  brule.  Os  que  se  encon- 
tram collocados  n’estes  extremos,  sofrem  do  mesmo 
modo;  a diíferença  consiste  em  serem  os  suífrimentos 
procedidos  de  frio,  ou  de  calor. 

Entretanto  o actual  governo  de  Portugàl  julga-se 
collocado  n’aquelle  justo  termo,  que  convem  para  man- 
ter-se a si,  e assegurar  a felecidade,  e a existência  Po- 
lítica da  Nacão  ; e tem-se  de  tal  modo  identificado  com 
esta  idea  que  chegou  a persuadir-se,  e o que  mais  he,  a 
persuadir  a muita  gente,  que  esta  he  a verdadeira  es- 
trada, e que  elle  marcha  por  ella  a passos  firmes  e se- 
guros, certo  de  não  haver  obstáculos  nem  tropeços,  que 
o possam  fazer  parar  na  sua  marcha,  nem  retroceder 
um  passo  do  terreno  ja  andado.  A vista  disto  julga- 
mos desnecessário  apontar  os  grandes  inconvenientes, 
que  hão  de  se  resultar  do  seu  sistema,  porque  de  nada 
aproveitariam  as  nossas  advertências,  riem  a elle,  que 
está  determinado  a não  ouvir  nem  ceder  a razoes;  nem 
á maior  parte  da  Nação,  que  melhor  do  que  nós  sabe 
quanto  podéramos  dizer  a este  respeito. 

Por  igual  motivo  também  julgamos  desnecessário 
mencionar  os  debates,  e as  decizôes  do  Congresso  entre 
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ms  quaes,  somos  obrigados  a confessar,  ba  muitas  medi- 
das justas  e razoaveis,  mas  que  serão  inúteis,  porque 
não  sendo  fundadas  em  princípios  de  direito,  e de  ra- 
zão, devem  necessariamente  cahir  em  ruina  por  falta 
de  força  que  as  sustenha,  ou  interesses  que  as  legiti- 
mem. Deste  modo  pode  se  dizer  que  o Congresso, 
por  falta  de  prudência  e de  politica,  destruiu  o seu  pro- 
prio.systema ; porque  não  soube  coneiliar  os  interesses 
e conveniências,  que  sós  poderiam  sustentá-lo,  Infelix 
operis  summa  quia  ponere  totum  nesckt. 

Entretanto  sejam  quaes  forem  as  consequências, 
que  possam  rezultar  de  tal  governo;  sejam  quaes  fo- 
rem os  recursos,  que  elle  tenha  podido  imaginar  para 
apoiar  o seu  sistema,  e sustcntá-io  contra  tantos  e tão 
poderosos  ellementos  de  destruição,  que  elle  mesmo 
tem  creado  e que  se  vam  acumulando  cada  vez  mais  ; 
a revolução  do  Brazil  uao  lhe  offerece  nenhum  apoio, 
antes  muitos  embaraços.  Segundo  a marcha  do  Con- 
gresso, a falsa  posição  em  que  elle  se  acha,  e a inconsi- 
derada direcção  que  tem  dado  aos  negocios  ; he  preciso 
que  elle  encontre  em  si  mesmo,  ou  no  pequeno  espaço 
em  que  se  acha  confinado,  todos  os  recursos  seja  para 
conservar-se,  seja  para  defrender  se  : tudo  quanto  lhe 
pode  vir  de  fora  bem  longe  de  lhe  prestar  auxilio,  tende 
a ,derribá-Io, 

Primeiramente,  a revolta  do  Brazil  ainda  mesmo 
quando  seja  geral,  e confoime  em  princípios  com  a de 
Portugal,  nenhum  socorro  lhe  pode  subrainistrar  visto 
a distancia  que  os  separa,  e pode  lhe  cauzar  um  pre- 
juízo real  pela  interrupção  do  commercio,  que  neces- 
sariamente se  hade  fazer  sentir  bem  depressa ; porque 
he  de  presumir  que  os  negociantes,  e grandes?  capita? 
listas  não  esponham  os  seus  fundos  na  incerteza  dc  os 
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tornarem  a f er.  Esta  he  a primeira  desvantagem  que 
resulta  da  revolução  do  Brazil,  e por  conseguinte 
ficará  Portugal  perdendo  todás  quantas  vantagens  tinha 
na  união  do  Brazil,  que  não  eram  nem  podiam  ser  ou- 
tras senão  commerciaes. 

Que  socorros  poderá  Portugal  esperar  do  Brazil  ? 
Poderá  esperar  por  ventura  um  exercito  no  caso  que 
lhe  seja  precizo  deffender-se  de  qualquer  invasão  ? A 
sorte  de  Portugal  depende  inteiramente  da  força  das 
couzas  que  domina  na  Europa  ; e infelizmente  o pro- 
ceder  inconsiderado,  e a impolitica  do  Congresso  tem 
provocado  contra  Portugal  esta  força,  sem  ter  nenhuns 
meios  de  a repelir ; e o Brazil  de  certo  não  lhos  pode 
dar. 

Em  segundo  lugar  da  mesma  submissão  das  capita- 
nias revolucionadas,  ás  Cortes  e a Constituição  que  ellas 
Jizerem , resultam  ellementos  de  desunião,  ou  pelo 
menos,  de  renhidas,  e prolongadas  questões,  que  acaba- 
rão por  desunir  os  dous  Reinos  ou  sugeita-los  a uni 
systema  de  governo  mui  diíferente,  cuja  natureza  se 
nao  pode  prever  ainda.  Os  Brazileiros  promettem 
cumprir  e guardar  a constituição  que  jizeram  as  Cortes , 
e seguirem  em  tudo  e por  tudo  a sorte  de  Portugal. 
Mas  qual  hade  ser  a sorte  de  Portugal,  e quem  hade 
garantir  a constituição  que  fizerem  as  Cortes  assim 
chamadas  actualmente  ? 

Bem  dezejaramos  poder  exaltar  a nossa  patria,  e 
vé-la  livre,  e independente  de  outras  nações  estabe- 
lecer o governo  que  melhor  lhe  parecer,  e dar  leis  ao 
inundo ! Mas  que  gloria  ou  que  interesse  lhe  pode-; 
ria  resultar  em  suppor  recursos  que  ella  não  tem,  nu- 
trir esperanças  que  ella  não  pode  realizar,  e o que 
mais  he  sustentar  projgctos  absurdos,  que  se  desorga- 
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nizam  a si  mesmos  ? Se  há  pouco  vimos  uma  nação 
mais  poderoza,  e d’accordo  com  seus  Príncipes  adoptar 
uma  forma  de  governo  que  lhe  convinha,  ser  por  fim 
constrangida  a ceder  á força,  e ficar,  por  assim  dizer,  á 
mercê  dos  estrangeiros ; quanto  se  não  deve  temer  em 
Portugal  onde  ha  maior  falta  de  recursos,  e existem  de 
mais  a mais  tantos  e tão  grandes  desacertos,  que  neces- 
sariamente hão  de  provocar  medidas  repressoras  ? 
Tudo  se  reduz  a esta  questão  : Tendo  faltado  a o que 
promettesteis  em  24  de  Agosto , podeis  vós  sustentar  o 
que  tendes  feito , sem  expor  a Nação  a ficar  em  peor  es- 
tado doque  estava  antes  de  24  de  Agosto  ? 

Mas  supponhamos  que  o novo  systema  vai  avante  : 
a cazo  poderá  convir  ao  Brazil  a constituição  cujas 
bases  ja  se  acham  adoptadas  em  Portugal  ? Toda  a 
Povoação  do  Brazil  sujeitar-se  : há  de  bom  grado  a 
um  governo  representativo  aonde  ella  não  ha  sido  re- 
presentada ? O mesmo  sistema  proclamado  em  Portu- 
gal, ainda  quando  proporcionado  á situação  d’quelle 
Reino  pode  acaso  convir  em  todo  o seu  contheudo,  ao 
Brazil  cujas  circunstancias  são  tão  diversas  ? Que  el- 
lementos  de  desunião ! ! 

Entre  tanto  o novo  governo,  consequente  no  seu  modo 
de  ver  as  couzas,  vé  estas  de  que  falíamos  como  outros 
tantos  meios  de  consolidar-se,  e engrandecer-se.  Yé 
tudo  em  branco,  até  os  mesmos  negros  do  Brazil,  que 
não  he  um  pequeno  ponto  de  vista  sobre- o qual  elle  de- 
vera ter  lançado  os  olhos.  Proclamado  o justo  prin- 
cipio que  nenhum  homem  pode  ser  a propriedade  de 
ninguim,  dous  milhões  de  homens  poderão,  logo  que 
lhes  chegue  a noticia,  disputar  a uns  poucos  o direito 
de  Propriedade.  Estas  considerações  sam  de  tanto 
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pezo  que  muita  gente  sensata  as  davam  como  garantia 
da  impossibilidade  d’ uma  revolução  no  Brazil.  Enga- 
naram-se, e o engano  resulta  de  não  terem  previsto 
que  a revolução  poderia  ser  feita  por  homens,  que  não 
possuem  escravos,  como  assim  aconteceu. 

Por  ora  não  ha  inconveniente  em  escrever  sobre 
este  assumpto,  porque  os  negros  não  sabem  ler ; o 
grande  perigo  consiste  em  haver  quem  lho  possa  dizer  a 
ouvido ; e não  haja  medo  que  sejam  seus  donos.  Quem 
revolucionou  os  negros  de  Sm  nomingos  não  tinha  lá 
escravos  nem  terras  : e quando  chegou  a França  a no- 
ticia do  massacre  dos  Brancos,  as  familias  se  consola- 
ram com  esta  bella  maxima  d’um  illustre  orador,  que 
tinha  provocado  aquella  desgraça — Ferisse  le  geme 
humain , plutot  q'un  príncipe. 

Finalmente  parece-nos  ter  provado  que,  quanto  mais 
a revolução  se  tem  estendido,  mais  se  vam  multiplicando 
os  obstacalos  de  a ver  acabadá  com  feliz  successo,  sobre 
tudo  continuando  o mesmo  systema  que  agora  se  está 
practicando  tanto  no  Brazil,  como  em  Portugal.  Segun- 
do o nosso  fraco  entender,  não  vemos  paz  nem  união  en- 
tre os  dous  Reynos,  se  ambos  de  boa  fé  se  não  unirem  a 
El  Rey  para  de  acordo  com  S.  M.  remediar  o mal  antes 
que  elle  vá  a peor.  O esquecimento  do  passado,  e uma 
ordem  de  couzas  capaz  de  promover  a felicidade  e,  con 
solidar  a união  dos  dois  Reynos,  he  tudo  quanto  se 
pode  dezejar  de  mais  avantajozo.  Feliz  Portugal,  e 
feliz  o Brazil  se  na  situação  presente,  elles  podem  ob- 
ter este  trçumpho ! 


O Padre  Amaro. 
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CORRESPONDÊNCIA. 


Paris,  30  de  Abril  de  1821. 
SeS.  Redactor  do  Padre  Amaro, 

Ainda  que  pela  leitura ‘do  ultimo  N°  do  seu  estimável  Jor- 
nalg  e da  minha  Carta  que  nelle  V.  Mce  teve  a boudade  de 
inserir,  deve  o publico  imparcial  ter  ficado  persuadido  da  falsi- 
dade premeditada  com  que  escreve  o Redactor  do  Pertuguez ; 
todavia,  para  que  possa  ainda  melhor  fixar  o seu  conceito,  e 
convencer-se  de  todo  da  justiça  e fundamento  com  que  foj 
aquelle  malévolo  escriptor  taxado  de  mentiroso  e de  calum- 
niador , passarei  a expor  ante  aquelle  mesmo  publico  a falsi- 
dade das  novas  asserções  com  que  procurou  enganallo  o Editor 
do  Portuguez  no  ultimo  Nq  do  seu  Jornal,  sem  que  lhe  possa 
valer  a declaração  com  que  as  arrematou  a paginas  39  do  mesmo 
porque  todo  o Escriptor  publico,  antes  de  imprimir,  tem 
obrigação  de  averiguar,  se  a não  sabe,  a verdade  dos  factos 
que  vai  publicar,  sobre  tudo  quando  se  trata  da  Reputação 
de  Empregados  públicos ; e so  hum  tolo  ou  hum  malvado , 
para  satisfazer  seus  danados  fins,  pode  dispensar-se  daquella 
obrigação. 

Passo  agora  a citar  as  asserções  a que  allndo,  e provar  a 
falsidade  d’ellas. 

■*  . % 

1.  (a  paginas  15)  (í  O Marquez  de  Marialva  deixou-se 
íí  ficar  em  França  quando  esta  rompe  o guerraxom  Portu- 
<c  gal.” 

é 

Todo  o Mundo  sabe  que  nessa  Epoca  o Marquez  se  achava 
em  Espanha! 
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2.  (na  mesma  pag.)  **  E não  consta  que  lhe  impedissem  a 
4í  sahida,  nem  he  provável  que  lha  impedissem,  sendo  elle 
6 £ Embaixador.” 

Nam  lhe  podiam  impedir  de  sahir  de  hum  lugar  onde  se  nao 
achava  1 

3.  (mesma  pag.)  £ £ E por  fim,  quando  Buonaparte  sahiu 
1 í da  Ilha  de  Elba  e aportou  em  França,  deixou-se  ahi  ficgr 
cí  com  o seu  Brito  (o  nosso  Brito  de  Hollanda)  e nao  curou 
í£  de  sahir,  posto  que  abalassem  todos  os  Ministros  Alliados  r 
u e nem  ainda  largou  Paris  quando  ahi  entrou  Buonaparte. 
ic  ....  . Eis  aqui  muitos  factos  contra  hum  Embaixador, 
ei  por  os  quaes  acharíamos  fundamento,  ainda  no  tribunal  da 
fí  umior  equidade,  para  applicar  as  heis  dos  suspeitos.” 

jPor  aqui  avaliem  os  seus  leitores  a alma , e a equidade  do  Re- 
dactordo  Portuguez.  O Marquez  de  Marialva,  a este  tempo 
da  fugida  de  Bnonaparte  da  Ilha  de  Elba,  achava-se,  havia 
meses,  em  Vienna,  d’onde  nao  sahio  senão  depois  da  Batalha 
deWaterloo!  Todos  os  Embaixadores  e Ministros  Estran- 
geiros, que  se  acham  em  Fracça  acreditados  junto  a Luiz 
XVIII.  sahiram  de  Paris  depois  de  alli  ter  entrado  Buona- 
parte ; nem  podia  ser  de  outro  modo,  porque  aquelle  Soberano 
largou  a Capital  no  noite  do  dia  19  para  20  de  Março,  em 
que  entrou  em  Paris  o Usurpador  ; e só  depois  da  partida  de 
El  Rey  he  que  ao  Corpo  Diplomático  se  deu  parte  da  resolu. 
cão  que  S.  M.  havia  tomada,  declarando-lhe  ao  mesmo  tempo 
o Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  que  ficavam  todos  em 
liberdade  para  largarem  os  seus  postos ; o Snr.  Brito  apro- 
veitou-se tanto  dellà,  que  partio  logo  para  Vienna,  donde 
igualmente  não  voltou  a França,  senão  depois  da  2l  restau- 
raçao  de  Luiz  XVIII. ! e dizem  me  algumas  pessoas,  que  até 
nao  esperou  para  se  prover  de  Passaporte. 
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4.  c(  Este  homem  (fallando  do  Sr  Brito)  que  sendo  em 
Éí  França  Ministro  do  nosso  Rey,  quando  Buonaparte  lhe 
í£  tirou  o Hemo,”  &c.  &e. 

Naquella  Epocanaoera  o Snr.  Brito  Ministro,  (e  nunca  o 
foi  em  França)  nem  tinha  alli  caractero  algum  Diplomático. 
Era  Commissario  das  relações  commerciaes  em  Anvers,  donde 
tinha  vindo  a Paris  com  licença.  He  de  notar  que  o estúpido 
Editor,  cego  por  a vontade  de  dizer  mal,  se  não  lembrou  que 
para  bem  mentir  he  necessário  ter  boa  memória.  Quando  a 
pag  65  nomeou  o Snr  Brito  Ministro  para  França,  ja  a pag 
15  tinha  installado  alli  o Snr  Marguez  de  Manialva  na  qua- 
lidade de  Embaixador ! 

5.  A pag  67.  (££  Afirmam-nos  de  boa  parte  haverem-lhe” 
(ao  Snr  Saldanha)  ££  agora  para  lã  (para  Laybach)  mandado 
por  a Legaçao  de  Londres  humas  poucas  de  mil  Libras.” 

Ora  convém  saber,  que  desde  o principio  do  anno  de  1819, 
até  ao  prezente,  naÕ  recebeo  o Snr  Saldanha  hum  so  real 
pela  Legaçao  de  Londres ! 

Èm  conformidade  dos  seus  principios,  refere  o Fortuguez, 
a pag  69,  huma  anecdota  mui  insignificante,  a respeito  do 
Snr  G arneiro,  unicamente  com  o fim  de  desfazer  no  Caracter 
dos  indivíduos  Empregados  ; dando-a  por  acontecida  em 
Londres,  em  hum  jantar,  em  Casa  do  Snr  Manuel  Ribeiro 
Guimarães  quando  o Snr  Gameiro  voltou  do  Brazil , depois 
de  ter  já  assisíido  as  Bongresso  de  Vienná. 

Sobre  aquelle  facto,  o que  posso  unicamente  dizer  aos 
seus  leitores  he  que,  quando  o Snr  Gameiro  tornou  do  Bra- 
zil a Londres,  depois  de  já  ter  assistido  ao  Congresso  de 
Vienna , foi  no  anno  de  1818;  e o Snr  Manoel  Ribeiro  Gu- 
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imarães  tinha  sahido  de  Londres  para  Lisboa  em  1815, 
donde  nao  consta  que  qüe  ainda  depois  valtgsse  a Ingla- 
terra. 

De  falsidades  e incorrecçoes  deste  lote  audam  cheios  todos 
os  N°s  do  Portuguez  ; mas  esta  Carta  já  he  comprida,  e devo 
ter  contemplação  com  o espaço  que  haveria  de  occupar  no 
seu  jerual,  se  eu  houvesse  de  alludir  a todas  as  que  eu  po- 
deria refutar  somente  neste  No.  LXVII.  Ainda  que  au  oiça 
dizer  que  o Caracter  d’este  jarnalista  he  perfeitamente  con- 
hecido do  publjco,  e avaliado  como  elle  merece,  nao  obstante 
isso  sempre  lhe  rogo  o favor  de  me  inserir  esta  Carta,  para 
ajudar  algum  dos  seus  leitores  menos  instruido  a conhecer 
hem  os  motivos  porque  o publico  geralmente  caracterisa  o 
íledactor  do  Portuguez,  como  posauindo  em  gráo  heroico  as 
seguintes  qualidades  moraes  : — Maldade  de  Coração , leveza 
de  entendimento — ignorância  vulgar  e perguiça  insuperá- 
vel.— Pode  acrescentar-lhe  também,  por  minha  conta,  sem 
receio  de  que  o contradigam, — a seguinte — e mà  criaçao 
como  nunca  se  vier, 

Sonde  YMce  Muito  venerador, 


Quejandas. 


O PADRE  AMARO, 

oü 

SOYÉLA 

POLTTICA,  HISTÓRICA,  E LITERARIA. 


MA  YO  1821, 


POLÍTICA  E HISTORIA. 

RE  YN O UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL  E ALGARVE* 

DECRETO- 

De  18  de  Fevereiro  ãe  1821  em  que  S.  M.  El  Rey  N.  S. 
determino , que  S.  A.  R.  o Príncipe  D.  Pedro  passe 
a Portugal , para  alli  estabelecer  as  reformas  necessá- 
rias ; e em  que  manda  convocar  em  Cortes  para  o Rio 
âe  J aneiro  os  procuradores  das  Cidades , e Villas  do 
Reyno  do  Brazit , e das  Ilhas. 

EXIGINDO  as  circunstancias  em  que  se  acha  a Mo- 
narchia justas  e adequadas  providencias  para  consolidar 
o Throno,  e assegurar  a felicidade  da  Nação  Portu- 
gueza,  Resolvi  Dar  a maior  prova  do  constante  des- 
vello,  que  Me  anima  pelo  hem  dos  Meus  Vassallos, 
Determinando  que  o Meu  muito  Amado  e Prezado 
Filho,  D.  Pedro,  Principe  Real  do  Reino  Unido  de 
Portugal,  Brazil  e Algarves,  vá  a Portugal  munido 
Vol.  III.  No.  17.  2 Q 
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da  autlioridade  e instrucções  necessárias,  para  pôr  logo 
em  execução  as  medidas  e providencias  que  Julgo  con- 
venientes, a fim  de  restabelecer  a tranquillidade  geral 
daquelle  Reino;  para  ouvir  as  representações  e queixas 
dos  Povos ; e para  estabelecer  as  reformas  e melhora- 
mentos, e as  leis  que  possão  consolidar  a Constituição 
Portugueza ; e tendo  sempre  por  base  a justiça  e o bem 
da  Monarchia,  procurar  a estabelidade  e prosperidade 
do  Reino  Unido;  devendo  ser-Me  transmittida  pelo 
Príncipe  Real  a mesma  Constituição,  a fim  de  receber, 
sendo  por  mim  approvada,  a minha  realsancção.  Não 
podendo  porém  a Constituição  que  em  consequência 
dos  mencionados  poderes  se  ha  de  estabelecer  e sanc- 
cionar  para  os  Reinos  de  Portugal  e Algarves,  ser 
igualmente  adaptavel  e conveniente  em  todos  os  seus 
artigos  e pontos  essenciaes  á povoação,  localidade  e 
mais  circunstancias  tão  ponderosas  como  aitendi- 
veis.  deste  Reino  do  Brazil,  assim  como  ás  das  Il- 
has e dominios  ultramarinos,  que  não  merecem  me- 
nos a minha  real  contemplação  e paternal  cuidado : 
Hei  por  conveniente  mandar  convocar  a esta  Corte 
os  procuradores,  que  as  camaras  das  Cidades  e 
Yillas  principaes,  que  tem  Juizes  letrados,  tanto  do 
Reino  do  Brazil,  como  das  Ilhas  dos  Açores,  Madeira 
e Cabo  Verde  elegerem  ; e sou  outrosim  servido  que 
ellas  liajão  de  os  escolher  e nomear  sem  demora,  para 
que  reunidos  aqui  o mais  prontamente  que  for  possí- 
vel era  J unta  de  Cortes,  com  a Presidência  da  pessoa 
que  eu  lionver  por  bem  escolher  para  este  lugar,  não 
sómente  examinem  e consultem  o que  dos  referidos  ar- 
tigos for  adaptavel  ao  Reino  do  Brazil,  mas  também 
me  proponhão  as  mais  reformas,  os  melhoramentos,  os 
estabelecimentos,  e quaesquer  outras  providencias  que 
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se  entenderem  essenciaes  ou  uteis,  ou  seja  para  a segu- 
rança individual,  e das  propriedades,  boa  administração 
da  justiça  e da  fazenda,  augmento  do  commercio,  da 
agricultura,  e navegação,  Estudos  e educação  publica, 
ou  para  outros  quaesquer  objectos  conducentes  á pros- 
peridade e bem  geral  deste  Reino,  e dos  domínios  da 
coroa  Poi  tugueza. 

E para  accelerar  estes  trabalhos,  e preparar  as  maté- 
rias de  que  deverão  occupar-se : sou  também  servido 
crear  desde  já  huma  Com  missão  compostas  de  pessoas 
residentes  nesta  Corte,  e por  mim  nomeadas,  que  en- 
trarão logo  em  exercício,  e continuarão  com  os  procu- 
radores das  ca m aras  que  se  forem  apresentando,  a tra- 
tar de  todos  os  referidos  objectos,  para  com  pleno  con- 
hecimento de  causa  eu  os  decidir.  A mesa  do  desem- 
bargo do  paço  o tenha  assim  entendido,  faça  publicar  e 
executar,  passando  as  ordens  necessárias  ás  camaras,  e 
os  mais  despachos  e participações  que  precisas  forem  : 
as  quaes  também  se  farão  aos  Governos  das  provintíías 
pelas  Secretarias  de  Estado.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  desoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e vinte 
e hum. — Com  a rubrica  de  Sua  Magestade. — Está  con- 
forme. Paço  22  de  Fevereiro  de  1821. — Thomaz 
Antonio  de  Vilia  nova  Portugal. — Reg.  a foi.  132  do 
Liv.  8o. 


DECRETO 


De  23  de  Fevereiro  de  1821,  pelo  qual  S.  M.  nomea  uma 
Juncta  de  Pessoas  do  sao  consolho , para  averiguarem 
sobre  o que  se  hao  de  occupar  as  próximas  Cortes  do 
JBfazil  e Ilhas. 

Tendo  mandado  convocar  os  procuradores  das  Ci- 
dades e Villas  do  Reino  do  Brazil,  e Ilhas,  para  em 
2 Q 2 
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Junta  de  Cortes  se  tratar  das  leis  Constitucionaes,  que 
se  discutem  nas  Cortes  de  Lisboa,  e dos  melhoramentos 
que  forem  uteis  ao  Brazil,  creandohumacommissão  de 
pessoas  do  meu  conselho  para  preparar  estas  averigu- 
ações, e evitar  a demora  da  Convocação  de  Províncias 
mui  distantes : hei  por  bem  que  a mesma  commissão 
seja  composta  das  pessoas  que  constão  da  Relação  in- 
clusa, assignada  por  Thomaz  Antonio  de  Villanova 
Portugal,  ministro  e secretario  de  Estado  dos  negocios 
do  Reino  : e a ella  poderá  assistir  o meu  procurador 
da  coroa,  e ser  chamado  qualquer  dos  outros  fiscaes, 
ou  empregados  públicos,  que  for  conveniente.  O 
mesmo  ministro  e secretario  de  Estado  o tenha  assim 
entendido,  e lho  participe,  para  que,  sem  dependencia 
de  outro  titulo,  hajão  de  entrar  em  exercício.  Palacio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e tres  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e vinte  e hum.— Com  a rubrica  de  SuaMa- 
gestade. 

Pessoas  Nomeadas  para  a Commissaõ  da  Junta  Creada 
pelo  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1821. 

Para  Presidente. 

O Marquez  de  Alegrete, 

Para  Deputados, 

O Barão  de  Santo  Amaro, 

Monsenhor  Almeida. 

Luiz  José  de  Carvalho  e Mello.. 

Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha. 

Antonio  Rodrigues  Yelloso  de  Oliveira, 

João  Severiano  Maciel  da  Costa. 

Camillo  Maria  Tonellet, 

José  da  Silva  Lisboa, 
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Marianno  José  Pereira  da  Fonseca. 

João  Rodrigues  Pereira  de  Almeida. 

Antonio  José  da  Costa  Ferreira. 

Francisco  Xavier  Pires. 

José  Caetano  Gomes. 

Procurador  da  Coroa. 

José  de  Oliveira  Botelho  Pinto  Mosqueira. 

Secretários. 

Manoel  Jacinto  Nogueira  da  Gama. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 

Secretários  Supranumerários  para  servirem  no  impe- 
dimento dos  referidos. 

O Coronel  Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios. 

O Desembargador  João  José  de  Mendonça. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de 
1821. — Thomaz  Antonio  de  Villanova  Portugal. 


DECRETO 


De  24  de  Fevereiro  de  1821  porque  S.  M.  El  Rei/ 
N.  S.  approva  desde  já  a Constituição  que  se  está fazen- 
do em  Lisboa. 

Havendo  eu  dado  todas  as  providencias  para  ligar  a 
Constituição,  que  se  está  fazendo  em  JAsboa  com  o 
que  he  conveniente  noBrazil,  e tendo  chegado  ao  meu 
conhecimento  que  o maior  bem,  que  posso  fazer  aos 
meus  povos,  he  desde  jà  approvar  essa  mesma  consti- 
tuição, e sendo  todos  os  meus  Cuidados,  como  he  bem 
constante,  procurar-lhes  todo  o descanço,  e felicidades : 
hei  por  bem  desde  já  approvar  a Constituição,  que  alli 
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se  está  fazendo,  e recebe-la  no  meu  Reino  do  Brazií, 
e nos  mais  domínios  da  minha  coroa.  Os  meus  minis- 
tros, e secretários  de  Estado,  a quem  este  vai  dirigido, 
o farão  assim  constar,  expedindo  aos  tribunaes,  e ca- 
pitães generaes  as  ordens  competentes.  Palacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e quatro  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e vinte  e hum.-— Com  a rubrica  de  Sua  Ma- 
gestidade. 

Lista  das  Pessoas  nomeadas  hoje  para  os  Empregos 
Públicos . 

O Vice- Almirante,  Major  General  da  Armada  Ig- 
nacio  da  Costa  Quintelía,  Ministro  e Secretario  de  Es- 
tado dos.  Negocios  do  Reino. 

OViee-  Almirante,  Joaquim  José  Monteiro  Torres, 
Ministro  e Secretario  d’Estado  da  Marinha,  e Domí- 
nios Ultramarinos. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Ministro  e Secretario 
d?Estado  dos  Negocios  Estrangeiros  e da  Guerra. 

Conde  da  Louzã,  D.  Diogo,  Presidente  do  Real 
Erário. 

O Bispo,  Capellao  Mór,  Presidente  da  Meza  da 
Consciência. 

Intendente  Geral  da  Policia,  Antonio  Luiz  Pere- 
ira da  Cunha. 

Thesoureiro  Mór  do  Real  Erário,  José  Caetano 
Gomes. 

Ajudante  do  Thesoureiro  Mór,  João  Ferreira  da 
Costa  Sampaio. 

Fiscal  do  Real  Erário,  o Desembargador  Sebas- 
tião Luiz  Tinoco. 

Inspector  Geral  dos  Estabelecimentos  Littera- 
tíoSj  José  da  Silva  Lisboa. 
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Birector  do  Banco  do  Brazil  pela  Fazenda  Real, 
João  Rodrigues  Pereira  de  Almeida. 

Chefe  Comraandante  do  Corpo  da  Policia,  José  de 
Oliveira  Barboza. 

Presidente  da  J unta  do  Commercio,  o Visconde 
d’Âsseca. 

General  das  Armas,  o Brigadeiro  Carlos  Frede- 
rico de  Caula. —Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Fevereiro  de  1821. — Com  a rubrica  de  Sua  Mages- 
tade. 

Auto  de  Juramento. 

Anuo  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Chrisío, 
de  mil  oitocentos  e vinte  e hum,  aos  vinte  e seis  de 
Fevereiro  do  dito  anno,  nesta  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  caza  do  theatro,  sala,  onde  appareceu  o Se- 
reníssimo Senhor  Príncipe  Real  do  Reino  Unido  de 
Portugal,  do  Brazil,  e Algar  ves,  D.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  onde  se  achava  reunida  a camara  desta  mesma 
Cidade,  e Corte  do  Rio  de  Janeiro,  actualmente,  o 
mesmo  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Real,  depois  de 
ter  lido  na  baranda  da  mesma  caza,  perante  o povo,  e 
tropa,  que  se  achava  presente,  o Real  Decreto  de  Sua 
Magestade  El  Rei  nosso  Senhor,  de  24  de  Fevereiro 
do  presente  anno,  no  qual  Sua  Magestade  certefica  ao 
seu  povo  que  jurará  immediatamente,  e sancciònará  a 
Constituição,  que  se  está  fazendo  no  Reino  de  Portu- 
gal. E para  que  não  entre  em  duvida  este  Juramento, 
e esta  Sancçao,  mandou  o mesmo  Sereníssimo  Senhor 
Príncipe  Real,  para  que  em  nome  d’Elle  Jurasse  já  no 
dia  de  hoje,  e nesta  presente  hora,  a Constituição,  tal 
qual  se  fizer  em  Portugal.  E para  constar  fiz  este 
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auto,  que  assignou  o mesmo  Senado,  e eu  Árítonio 
Martins  Pinto  de  Brito,  Escrivão  do  mesmo  Senado  & 
escrevi,  e assignei. 

Antonio  Lopes  de  Callieiros  e Menezes. 

Francisco  de  Souza  de  Oliveira. 

Luiz  José  Vianna  Gurgel  do  Amaral  e Bocha, 

Manoel  Caetano  Pinto. 

Antonio  Alves  de  Araújo. 

Antonio  Martins  Pinto  de  Brito. 

J uramento. 

No  mesmo  dia,  mez,  e anno,  e mesma  hora,  declarou 
o mesmo  Sereníssimo  Senhor,  Príncipe  Real,  em  nome 
de  El-Rei  Nosso  Senhor,  seu  augusto  Pai*  e Senhor, 
que  Jurava,  na  fórma  seguinte : 

Juro  em  Nome  de  El-Rei,  meu  pai  e Senhor,  Vene- 
ração e Respeito,  á nossa  Santa  Religião,  observar, 
guardar,  e manter  perpetuamente  a Constituição,  tal 
qual  se  fizer  em  Portugal,  pelas  Cortes.  E logo, 
sendo  appresentado  pelo  Bispo  Capellão  Mór  o Livro 
dos  Santos  Evangelhos,  nelle  poz  a Sua  Mão  Direita, 
e assim  ojurou,  e prometeu,  e assignou. 

Como  procurador  de  El-Rei  meu  pai,  e meu  Senhor, 
o Principe  Real  D.  Pedro  dé  Alcantara. 

Elogo  o Principe  Real,  em  Seu  Proprio  nome,  Jurou 
na  fórma  seguinte — Juro,  era.  meu  nome,  Veneração,  e 
Respeito  á Nossa  Santa  Religião,  Obediência  ao  Rei, 
observar,  guardar,  e manter  perpetuamente  a Consti- 
tuição, tal  qual  se  fizer  em  Portugal  pelas  Cortest 
Principe  Real  D.  Pedro  de  Alcantara. 

Infante  D.  Miguel. 


t 
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E pela  mesma  fórtna,  prestarão  juramento  as  pessoas 
seguintes : 

Ignacio  da  Costa  Quintella,  Ministro  e Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  do  Reino  Unido. 

Joaquim  José  Monteiro  Torres,  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocios  da  Marinha  e Dominios 
Ultramarinos. 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negocios  Estrangeiros  a da  Guerra. 

D.  José,  Bispo  Capellao  Mór,  Presidente  da  Meza 
da  Consciência. 

Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha,  Intendente  Geral 
da  Policia. 

Visconde  de  Ásseca,  Presidente  da  Real  Junta  do 
Commercio. 

Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva. 

José  de  Oliveira  Barboza,  Commandante  da  Policia. 

José  Caetano  Gomes,  Thesoureiro  Mór  do  Real 
Erário. 

Antonio  Lopes  de  Calheiros  e Menezes. 

Francisco  de  Souza  de  Oliveira. 

Luiz  José  Vianna  Gurgel  do  Amaral  Rocha. 

Manoel  Caetano  Pinto. 

Antonio  Alves  de  Araújo. 

Antonio  Martins  Pinto  de  Brito. 

Paulo  José  da  Silva  Gama,  Almirante. 

O Brigadeiro  Paulo  José  da  Silva  Gama. 

Alexandre  Manoel  Moreira  Freire,  Brigadeiro. 

João  Rodrigues  Pereira  de  Almeida. 
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RelaçaÕ  dos  Acontecimentos  que  tiveram  lugar  no  Rio 
de  J aneiro  «26  de  Fevereiro  de  1821.  ( Copiada  da  Ga- 
zetia  ãaquella  Cidade , do  dia  28,  e do  Supplemento  a 
mesma  Gazetia. 

Depois  que  o Brazil  teve  a fortuna  de  gozar  da  au- 
gusta presença  de  Sua  Magestade,  e a lionra  de  ser  ele- 
vado á cathegoria  de  Reino,  muitos  acontecimentos  ex- 
traordinários o tem  enobrecido,  e posto  o seu  nome  a 
par  das  Nações  mais*  illustres.  Dias  marcados  com 
publica  alegria,  e com  fiel  enthusiasmo,  estão  profun- 
damente gravados  nos  corâções  dos  felices  vassallos  do 
melhor  dos  Soberanos.  Porém  os  seus  fastos  não  re- 
cordarão á posteridade  hum  dia  tão  memorável  como 
o de  26  do  corrente  mez  de  Fevereiro.  A multiplici- 
dade de  circunstancias,  a celeridade,  com  que  se  suece- 
derão  quasi  instantaneamente,  os  vantajosos  resultados, 
que  se  colhêrão,  e-a  geral  tranquillidade  no  meio  de 
acontecimentos  quasi  sempre  rubricados  com  sangue, 
absorvendo  as  mais  sizudas  reflexões,  roubão  ao  escritor 
a faculdade  de  communicar  aos  leitores  idéas,  que  tem 
enleado  a sua  alma,  e sentimentos,  que  em  plena  eífu- 
são  se  patentearão.  Bastando  portanto  transmittir  hu- 
ina  singela  e verdadeira  exposição  do  que  houve  de 
mais  notável  nesCe  dia  singular  a aquelles,  que  não  ti- 
verao  a satisfação  de  o presenciar,  e confeçando  de  an- 
temão quanto  este  objecto  he  desproporcionado  á nossa 
fraqueza,  esperamos  que  a mesma  grandeza  do  as- 
sumpto eclipse  a insufficiencia  do  escritor. 

Ao  romper  do  dia  se  achou  a praça  do  rocio  juncada 
de  tropa,  que  marchára  no  silencio  da  madrugada,  e na 
melhor  ordem,  composta  das  diíferentes  armas,  e guar- 
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necendo  a artilharia  as  bocas  das  ruas.  Os  primeiros, 
que  occuparao  aquella  posição  forão  o batalhão  de  in- 
fantaria N°  11,  o de  caçadores  N°  3,  0 os  d’artilharia 
a cavallo,  entrando  successivamente  os  mais.  Convo- 
cada prontamente  a camara  á salla  grande  do  real  the- 
atro  de  S.  João,  que  offerecia  melhor  opportunidade, 
appareceu  Sua  Alteza  Real  o Príncipe  Real  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  e do  Brazil  e Algarves,  na  baran- 
da  contígua,  e leu  em  voz  alta,  segundo  as  ordens  de 
Sua  Magestade,  o Decreto  de  24  de  Fevereiro,  pelo 
qual  o mesmo  Benignissimo  Senhor  Segurava  a seus 
ditosos  vassallos  do  Brazil  a sancção  da  constituição, 
que  ora  se  faz  em  Portugal,  e a sua  admissão  neste 
vastíssimo  Continente,  como  se  vê  do  Decreto,  que  do 
melhor  grado  copiamos.  Esta  graçã  foi  recebida  com 
repetidos  brados  de  Viva  El-Rei,  Viva  a Religião,  Vi- 
va Constituição,  e com  huma  salva  de  artilharia  da  for- 
taleza da  Ilha  das  Cobras.  Immediatamente  se  publi- 
cou huma  lista  das  pessoas,  que  h-avião  de  encher  os 
empregos  públicos,  a qual  foi  recebida  com  o maior  ap- 
plauso.  Feito  isto,  mandou  Sua  Alteza  Real  o Príncipe 
Real  ao  escrivão  da  camara  que  lavrasse  o termo  de  ju- 
ramento, que  Sua  Alteza  Real  assignou  em  nomee  como 
procurador  de  El-Rei  nosso  Senhor,  e em  seu  proprio 
nome ; sendo  depois  assignado  pelo  Sereníssimo  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  pelos  Ministros  e Secretários  de  Es- 
tado, e por  outras  muitas  pessoas,  que  alli  se  achavao, 
continuando  esta  assignatura  em  todo  o dia. 

Assim  se  effeituou  huma  tão  notável  mudança  dentro 
em  pouco  tempo,  e com  incrível  tranquillidade. 

Dadas  as  providencias  necessárias,  voltou  Sua  Alteza 
Real  ao  paço  da  real  quinta  da  Boa  Vista,  a participar 
2 R 2 
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a Sua  Magestade  o succedido.  Pelas  11  horas  houve 
por  bem  o mesmo  Augusto  Senhor  transportar-se  para 
o paço  da  Cidade,  accompanhado  de  S.  A.  R.,  e che- 
gando á praça  do  Rocio,  o povo  entre  milhares  de  vivas 
tirou  do  coche,  que  transportava  a Sua  Magestade,  os 
machos,  que  o conduzião,  e puchou-o  até  o paço,  aon- 
de sua  augusta  pessoa  foi  levada  em  braços  dos  seus 
amados  e fieis  vassallos,  não  cessando  as  acclamaçÕes 
de  jubilo. 

A’s  1 1 horas  e meia  sahirão  da  praça  do  Rocio  as  tro- 
pas, que  successivamente  alli  havião  concorrido,  a 
saber,  cavallaria,  infantaria  de  linha,  de  milícias  e da 
policia,  brigada  real  da  marinha,  e parques  d’artilharia. 
Precedia  o Io  regimento  de  cavallaria  de  linha,  e se- 
guia-se S.  A.  R.  o Príncipe  Real,  tendo  por  Ajudante 
General  o Brigadeiro  Francisco  Joaquim  Carreti,  e 
sendo  ajudantes  de  ordens  os  Majores  Antonio  de  Pa- 
dua  da  Costa  e Almeida,  e Antonio  Duarte  Pimenta ; 
e apoz  marcharão  os  differentes  corpos  na  melhor  or- 
dem e luzimento.  Passarão  estas  a guarnecer  a praça, 
e depois  de  muitos  e repetidos  vivas  a El-Rei  nosso 
Senhor  e a S.  A.  R.  o Príncipe  Real,  Sua  Magestade 
se  dignou  de  dizer  de  huma  das  janellas  do  seu  paço 
que  approvava  quanto  S.  A.  R.  havia  feito,  a que  o 
povo  respondeu  com  as  mesmas  acclamações  de  jubilo 
e de  respeito. 

He  impossível  explicar  os  transportes  de  prazer,  e a 
satisfação,  com  que  todos  se  abraçavão,  dando-se  mu- 
tuos  parabéns,  e não  podendo  conter  o alvoroço,  em 
que  nadavão  seus  corações. 

Não  podemos  ommittir  como  huma  demonstração  da 
publica  alegria  a ancia,  com  que  se  apressarão  muitas 
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pessoas  a contribuir  com  grandes  sommas  para  hum 
donativo  generoso  as  tropas  de  linha,  como  se  faz  pub- 
lico pela  impressão. 

Depois  que  as  tropas  desfilarão,  El-Rei  nosso  Senhor 
Teve  a bondade  de  dar  a sua  real  mão  a beijar  ao 
grande  concurso  de  pessoas,  que  tiverao  a honra  de 
comprimentar  a S.  M.  e a SS.  AA.  RR.,  e houve  huma 
salva  geral  das  fortalezas. 

A noite  não  foi  menos  brilhante,  que  o dia,  dignan- 
do-se El-Rei  nosso  Sqnhor  Honrar  com  a sua  real 
presença  o real  theatro  de  S.  J oão,  transportando-se 
em  grande  estado  com  toda  a sua  real  familia,  prece- 
dendo ao  coche,  que  o conduzia,  além  da  guarda  de 
honra,  outra  composta  de  officiaes  generaes  e supe- 
riores do  estado  maior  em  grande  uniforme.  O real  the- 
atro estava  todo  illuminado  com  a maior  sumptuosidade 
e elegancia,  e povoado  de  immenso  numero  de  pessoas 
em  grande  gala,  e rivalisando  a riqueza  com  o bom 
gosto.  Apenas  se  correu  a cortina,  e appareceu  El-Rei 
nosso  Senhor,  accompanhado  de  sua  real  familia,  co- 
meçarão os  Vivas,  que  durarão  por  muito  tempo,  com 
o mais  ardente  enthusiasmo,  dignando-se  Sua  Mages- 
tade  dar  demonstrações  do  seu  benigno  acolhimento ; 
bondade,  em  que  foi  imitado'por  Sua  Alteza  Real  o Prín- 
cipe Real,  e por  toda  a real  familia.  Repetirão-se 
vários  versos  analogos  ao  objecto,  que  forão  seguidos 
do  devido  applauso.  Representou-se  o drama,  que 
tem  por  titulo  Cenerentola,  musica  da  composição  do 
celebre  Rossini,  a que  hum  jornalista  F rancez  chama  o 
moderno  Orfeu.  No  intervallo  do  Io  ao  2o  Acto  houve 
hum  elegante  baile. 

Não  só  o mencionado  theatro  estava  exterior  mente 
illuminado,  mas  também  os  edifícios  públicos  e particu- 
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lares  espontaneamente  seilluminarão,  não  se  poupando 
ainda  a esta  demonstração  de  alegria. 

Tal  he  a sing  ular  exposição  dos  principaes  aconteci- 
mentos deste  memorável  dia,  de  tanto  jubilo  para  a 
Nação,  em  que  o nosso  augusto  soberano  quiz  de  liuma 
vez  patentear  todo  o seu  desvelo  ,pela  felicidade  dos 
seus  vassallos,  unico  alvo,  a que  dirige  seus  paterüaes 
cuidados.  Continuaremos  a referir  as  demonstrações 
dos  dias  seguintes. 


Bahia. 


Relação  dos  acontecimentos  do  dia  10  de  Fevereiro. 

A’s  seis  horas  da  manha  marchou  dos  quartéis  o bravo  te- 
neute  coronel  Manoel  Pedro  de  Freitas  com  o seu  regimento 
de  artilheria,  com  todo  o parque,  tendo  antes  ficado  detido 
em  sua  casa  o coronel  commandante  do  mesmo  regimento, 
cujos  princípios  erão  oppostos  á nossa  regeneração  : imme- 
dqitamente  se  appossou  do  trem,  deposito  das  armas  dos  mi- 
licianos, collocando  tres  peças  d’artilheria  nas  embocaduras 
das  ruas,  que  se  dirigem  para  aqúelle  sitio,  guarnecidas  por 
120  homens,  entrando  neste  numero  os  presos  militares  que 
se  achavão  no  mesmo  trem ; commandada  toda  esta  força  pelos 
bravos  capitães,  F alcao,  e V eloso.  Dadas  as  providencias 
para  segurança  dos  quartéis  e trem,  se  dirigio  á praça  do  pa- 
lacio  com  7 peças  d’artilheria,  e 140  homens,  guarnecendo 
todas  as  embocaduras  das  ruas  da  mesma  praça.  O Conde 
de  Palma,  tendo  aviso  de  que  marchava  esta  força,  sahio  de 
palacio  por  huma  porta  travessa,  dirigindo-se  aos  quartéis  do 
Io  regimento  que  mandou  chamar  ás  armas  ; expedio  logo  or- 
dem aos  quartéis  do  2o  regimento,  e batalhão  N.  12  para  se 
reunirem  na  praça  da  Piedade. 

Entretanto  o bravo  tenente  coronel  de  cavallaria  Francisco 
de  Paula  e Oliveira,  mandou  ás  seis  horas  da  manha  tocar  á 
chamada  o esquadrão  de  seu  commando,  e artilheria  montada, 
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e marchou  para  a praça  do  palacio  a reunir.se  a seus  irmãos 
d’armas  d’artilheria,  o que  eôeituou  ás  7 horas  e meia  ; ha- 
vendo antes  na  sua  marcha  passado  pelo  quartelamento  do  ba- 
talhão N.  12,  e convidado  o bravo  tenente  coronel  Francisco 
José  Pereira,  e outros  ofíiciaes,  que  eníravão  no  seu  plano,  a 
que  também  marchassem  para  a praça.  Apenas  os  dois  cor- 
pos se  acharão  reunidos  proclamarão  a Constituição  que  fizes- 
sem as  Cortes  de  Portugal,  e se  destacarão  vinte  soldados  de 
cavallaria  divididos  em  . patrulhas  para  hirem  á cidade  baixa 
proclamar  a Constituição,  e convidar  o corpo  do  commercio. 

Pouco  tempo  depois  o procurador  do  senado  da  Gamara,  o 
negociante  Joaquim  José  da  Silva  Maia  (apezar  de  ter  sido 
avisado  para  reunir-se  á praça  da  Piedade,  onde  se  achava  o 
presidente  do  senado  por  ordem  do  governo)  appareceo  com 
o porteiro,  e abrio  as  casas  do  concelho.  O procurador,  fir- 
memente convencido  da  boa  causa,  e cheio  daquelle  valor,  que 
inspira  o verdadeiro  amor  da  patria,  julgou  que  neste  mo- 
mento devia  desobedecer  ás  ordens  superiores,  e que  o seu 
posto,  nesta  critica  conjunctura,  era  a casa  do  concelho,  man- 
dou tocar  o sino  da  cidade  para  chamar  os  cidadãos,  a cujo 
toque  se  forão  reunindo  muitos,  e avisou  os  Vereadores;  mas 
vendo  que  estes  não  apparecião,  e que  os  desejos  do  povo  e 
tropa  era  ver  nas  janellas  da  camara  o estandarte,  o apresen- 
tou. A esta  insígnia  real  e municipal  cresceo  o enthusiasmo 
no  povo  e tropa,  que  fez  as  continências  militares,  efoi  nova- 
mente proclamada  a Constituição,  que  fizessem  as  Cortes  em 
Portugal.  Ora,  a este  tempo  já  se  achava  reunido  o escri- 
vão do  senado. 

Em  quanto  na  praça  de  palacio,  e casas  da  Camara,  havia 
esta  alegria  e união  de  vontades,  o genio  máo  se  havia  apode- 
rado do  Marechal  Felisberto  Caldeira  Brant  Pontes,  que  se 
achava  na  Piedade,  reunido  ao  Conde  de  Palma,  e aos  dois  re- 
gimentos 1°  e 2o.  Este  homem  revolucionário  por  origem, 
Protheo  de  todos  os  partidos,  com  tanto  que  represente  o pri- 
meiro lugar,  unindo  sempre  a mais  tortuosa  intriga  á maior 
filaucia,  offereceo-se  ao  Conde  de  Palma  para  com  quatro 
companhias  do  Io  e 2o  regimento  ir  apossar-se  do  trem. 

Deixemos  aos  nossos  guerreiros  avaliar  esta  operação  mili- 
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tar  do  enfatuado  marechal,  que  pertendia  tomar  artilheria 
carregada  de  metralha,  em  huma  rua  plana,  com  160  homens 
sem  polvora  nem  baila.  Talvez  se  persuadisse  que  os  bravos 
capitães  Falcão,  e Veloso  se  fascinarião  com  os  seus  galões, 
e se  convencerião  dos  seus  discursos : mas  estes  valorosos 
guerreiros  estavão  resolutos  a morrer  pela  santa  causa  da 
nossa  regeneração.  Mandárão  fazer  alto  ao  dito  marechal, 
e declarárão-lhe  o sseus  sentimentos,  e vendo  que  este  mandava 
atacar  de  bayoneta,  disparárão  alguns  tiros,  que  infelizmente 
matarão  10  pessoas  e ferirão  mais  de  20,  entrando  no  nu- 
mero dos  mortos  o Major  Hermogenes,  do  2o  regimento,  e o 
Major  Castro  do  Io,  gravemente  ferido,  e o resto  se  poz  em, 
debandada,  fugindo  para  a Piedade,  levando  o cobarde  ma- 
rechal na  sua  frente. 

Neste  comenos  o batalhão  N.  12  chegou  ao  campo  da  Pie- 
dade ; fez  saber  aos  outros  corpos,  que  elles  não  pretendião 
atacar  seus  irmãos  e amigos,  e que  os  seus  votos,  bem  como 
os  de  todos  os  corpos  era  proclamarem  a Constituição  das 
Cortes  de  Portugal.  Esta  unanimidade  de  vontades  chegou 
aos  ouvidos  do  Conde  de  Palma  : convocou  logo  hum  con- 
selho militar,  e conhecendo  melhor  os  desejos  da  tropa  e povo, 
foi  immediatamente  proclamada,  entre  mil  vivas,  a suspirada 
Constituição.  Passou-se  do  mais  horrível  susto  á mais  cor- 
dial alegria.  O bravo  tenente  coronel  Pereira,  do  N.  12,  en- 
viou logo  o quartel  mestre  do  mesmo  batalhão  dar  aviso  aos 
seus  irmãos  d?armas  na  praça  deste  acontecimento,  que  foi 
recebido  com  o maior  enthusiasmo,  e pouco  depois  entrarão 
na  praça  o Conde  de  Palma,  todo  o estado-maior,  e o resto 
de  toda  a tropa. 

Então  o procurador  do  senado,  fazendo  as  vezes  de  Juiz 
do  povo,  pegou  no  estandarte,  e em  nome  de  todo  o povo  da 
Bahia  foi  a paíacio  e convidou  o Conde  de  Palma  para  vir  ás 
casas  do  concelho  jurar  a Constituição,  o que  o mesmo  conde 
fez  depois  de  algumas  observações  que  as  suas  criticas  circun- 
stancias exigião.  Logo  depois  os  commandantes  da  força  arma- 
da dirigirão  ao  senado  os  artigos  seguintes  de  sua  resolução  *. 

* Vide  No,  17  do  Padre  Amaro  pag.  236. 
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Ho  dia  2 5 de  Fevereiro  expedio  a J anta  Provisional  a 

seguinte. 

PORTARIA. 

£í  Sendo  a eleição  dos  deputados  desta  província  ás  Cortes 
de  Portugal  hum  dos  primeiros  e mais  importantes  objectos  e 
deveres  deste  Governo  Provisional,  e sendo  por  outra  parte 
difficil  de  conciliar  neste  paiz  o methodo  prescripto,  para 
aquellas  eleições,  na  Constituição]  Hespanhola,  e adoptado 
e seguido  em  Portugal,  com  as  circunstancias  peculiares  ao 
mesmo  paiz,  e particularmente  a esta  província,  cuja  popula- 
- ção,  além  de  ser  rara,  e composta  de  classes  encontradas,  esta 
espalhada  sobre  huma  superfície  assaz  extensa ; para  que  se 
haja  de  proceder  á referida  eleição,  de  maneira  que,  sem  se 
apartar  dos  princípios  e bases  fundamentaes  da  Constituição, 
se  accommode  ás  circunstancias  locaes : A J unta  Provisional 
do  Governo  desta  província  ha  por  bem  crear  huma  Commis- 
são  que  se  denominará  Commissão  Preparatória  e Consultativa 
para  a Eleição  dos  Deputados  da  Provinciana  Bahia  ás  Cortes 
de  Portugal.  Nomeia  a Juntapara  Presidente  da  referida  Com- 
missão ao  Desembargador  do  Paço  José  Joaquim  Nabuco  de 
Araújo,  chanceller  da  relaçao  desta  cidade  ; e para  "V  ogaes 
os  desembargadores  Francisco  Lourenço  d’ Almeida,  Fran- 
cisco Carneiro  de  Campos,  Antonio  Augusto  da  Silva,  e An. 
tonio  José  Duarte  Gondim,  aos  Reverendos  José  Ribeiro 
Soares  da  Rocha,  e Marcos  Antonio  de  Sousa,  e a Manoel 
Thomás  Peixoto,  e Diogo  Soares  da  Silva  Bivar,  servindo  hum 
dos  Vogaes,  que  será  escolhido  á pluralidade  de  votos,  de 
secretario.  O preambulo  desta  Portaria  servirá  de  instrucção 
para  se  regularem  os  trabalhos  da  Commissão,  que  designara 
o local  para  as  suas  sessões,  ficando  a mesma  Commissão  au- 
thorisada  para  poder  convocar  e ouvir  o parecer  daquellas  pes- 
soas, que  por  suas  luzes,  conhecimento  do  paiz,  e amor  ao 
bem  da  patria  possão  ministrar  instrucçoes  uteis  ao  objecto  e 
fim  da  mesma  Commissão.  José  Caetano  de  Paiva  Pereira, 
Membro  do  Governo,  e Secretario  do  Interior  e Fazenda  o 
tenha  assim  entendido,  e o faça  executar,  fazendo  as  respec- 
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tivas  participações  ás  pessoas  a quem  competir.  Palacio  do 
Governo  25  de  Fevereiro  de  1821. — Com  7 rubricas  dos  mem- 
bros da  Junta  Provisional  do  Governo.” 


Manifesto  da  J unta  Provisional  do  Governo  da  Bahia. 

Os  Habitantes  da  Bahia  apurados  por  mil  incidentes 
e motivos,  desejavão  ha  muito  o estabelecimento  de 
hum  Governo  Liberal,  e Justo,  que  coarctasse  a car- 
reira de  seus  males,  e promovesse  a sua  felicidade ; 
mas  elles  dotados  de  hum  caracter  manso  e socegado, 
continuavao  a viver  debaixo  do  pezado  jugo  que  os 
opprimia,  imprecando  tão  sómente  a Providencia,  a 
fim  de  que  ella  inspirasse  ao  nosso  muito  Amado  Rei 
o Senhor  D.  João  VI.,  a feliz  ideia  de  nos  dar  volun- 
tariamente a Constituição  de  Portugal.  Taes  erão  seus 
desígnios  e seu  modo  de  obrar,  quando  o Governo  do 
Rio  de  Janeiro,  por  huma  medida  indiscreta,  e com 
vistas  secundarias  de  terror  e oppressão  nomeára  para 
Governador  desta  Província  ao  Conde  de  Villa-flor, 
militar  moço  e fogoso,  de  quem  os  periódicos  de  Lis- 
boa tinhão  feito  o mais  horroroso  quadro.  Foi  nestas 
apertadas  eonjuncturas  que  os  bravos  Soldados  da  Ba- 
hia, vendo  perdida  a Patria,  pertendêrão  salvalla,  e 
com  animosidade  e de  nodo  até  agora  nunca  visto  *,  pro- 
clamarão a mesma  Constituição  de  Portugal,  convo- 
cárão  a Camara,  e instalarão  este  Governo,  até  que 
Sua  Magestade  assentindo  á opinião  geral  dos  Povos, 
Conceda  a todos  os  Seus  Domínios  a Constituição  que 
com  as  armas  nas  mãos  se  tem  proclamado.  Seguindo 

* Parece  que  ainda  não  tinha  chegado  a Bahia  a noticia  do 
acontecido  em  Lisboa  no  dia  11  de  Novembro  ! 
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o exemplo  de  seus  Irmãos  de  Portugal,  os  Habitantes 
da  Bahia  tem  jurado  com  elles  fidelidade  ao  nosso  bom 
Rei  o Senhor  D.  João  VI.,  e toda  a Sua  Dynastia,  obe- 
diência á Constituição  de  Portugal,  e interinamente  á 
de  Hespanha,  conservação  e respeito  á Religião  de 
nossos  Páis. 

Taes  são  os  sentimentos  geraes  de  todo  o Povo  da 
Bahia,  e taes  os  deste  Governo,  que  incessantemente 
trabalhará  pelo  bem  da  Causa  publica,  a fim  de  desem- 
penhar a confiança  que  nelle  hão  posto  os  seus  Conci- 
dadãos. 

Palacio  do  Governo  11  de  Fevereiro  de  1821. 

Luiz  Manoel  de  Moura  Cabral.  Presidente. 

Paulo  José  de  Mello  Azevedo  e Brito.  Vice-Presi- 
dente. 

José  Fernandes  da  Silva  Freire. 

Francisco  de  Paula  d'  Oliveira. 

José  Antonio  Rodrigues  Vianna. 

Francisco  J osé  Pereira. 

Francisco  Antonio  Filgueiras. 

Manoel  Pedro  de  Freitas  Guimarães. 

José  Lino  Coitinho.  Secretario  do  Governo. 

José  Caetano  de  Paiva  Pereira.  Secretario  do  Go- 
verno. 


Rio  de  Janeiro. 

Continuamos  do  melhor  grado  a render  os  devidos  elogios 
ás  acertadas  providencias  da  Policia,  como  o Publico  vera  do 
seguinte  Edital. 

O Doutor  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha , do  Conselho 
de  Sua  Magestade , e do  de  Sua  Real  Fazenda , Fidal- 
go Cavalleiro  da  Caza  Real , Commendador  da  Ordem 
de  Christo , Deputado  da  Real  J unta  dj  Commercioy 
2 S 2 
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Fiscal  das  Mercês , e Intendente  Geral  da  Policia  des- 
ta Corte  e Reino  do  Brazil,  Sçc.  Sçc.  Sçc. 

Faço  saber  aos  que  o presente^  Edital  virem,  que  sendo 
muitas,  e mui  diversas  as  despezas,  que  pelo  Cofre  da  Inten- 
dência Geral  da  Policia  se  fazem  nos  diíferentes  ramos  da 
Publica  Administração,  que  estão  a seu  cargo,  tenho  por  isso 
ordenado  que  se  passend  a fazer  o balanço  geral  dos  fundos  ex- 
istentes no  cofre,  a liquidação  da  sua  divida  passiva,  e o cal- 
culo das  despezas  correntes  em  perfeita  contabilidade.  E 
porque  nem  devão  cessar  os  trabalhos  públicos  daquelles  ra- 
mos, que  redundão  em  beneficio  <lehuma  das  principaes  classes 
dos  nervos  do  Estado,  pela  occupação  de  braços,  que  tirão 
sua  sustentação  de  seus  officios,  promovendo-se  por  este 
modo  a industria' nacional,  a maior  perfeição,  e augmento  no 
permanente  exercicio  delia,  como  pela  utilidade  publica,  que 
das  mesmas  obras  resulta  para  a commodidade  dos  habitantes 
em  geral,  e decoração  desta  capital  : Nem  outrosim  soffrer 
devão  atrazos  em  seus  pagamentos  os  crédores  do  dito  cofre 
com  prejuizo  no  emprego  de  seus  fundos,  no  trato  mercantil 
delles,  ou  na  applicação  a suas  precizoes  domesticas  : Faço 
por  tanto  constar  a todos  os  referidos  crédores  que  no  termo 
prefixo  de  quinze  dias,  contados  da  data  deste,  devem  compa- 
recer na  contadoria  do  cofre  desta  intendência  por  si,  ou  seus 
bastantes  procuradores,  com  os  originaes  titulos  de  seus  crédi- 
tos para  delles  se  fazer  huma  relação  em  fórma  com  toda  a ex- 
actidão,  e clareza,  e proceder-se  depois  aeffectivo  pagamento 
delles  até  onde  o permittirem  os  fundos  remanecentes  do  cofre 
nas  segundas,  e quartas  feiras  de  cada  semana : ficando  na  in- 
telligencia  de  que  nos  pagamentos  não  haverá  outra  alguma 
consideraòão,  e preferencia,  que  não  seja  a maior  antiguidade 
em  datas  dos  mencionados  titulos  de  seu  credito,  ficando  a 
meu  cuidado  mostrar  ao  publico  por  meio  da  imprensa  a re- 
ceita, e despeza  desta  repartição,  para  que  haja  pleno  con- 
hecimento da  applicação,  que  se  faz  destes  rendimentos  desti- 
nados a tão  uteis  fins.  E para  que  chegue  á noticia  de  todos 
mandei  passar  o presente  Edital,  nesta  Corte  e Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  aos  6 de  Marro  de  1821. — Antonio  Luiz  Pe- 
reira da  Cunha. 
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Proclamaçao  aos  Povos  da  Cidade  de  Angra , Ilha 
Tjerceira. 

Francisco  de  Borja  GarçaÕ  Stockler,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  Tenente -General  dos  Seus  Exér- 
citos, Coramendador  da  Ordem  de  Christo,  Governador 
e CapitaÕ  General  das  Ilhas  dos  Açores,  &c. 

Nobres  e leaes  Angrezes ! — Se  a contra-revoluçao  ope- 
rada pelos  valorosos  Soldados  dos  Batalhões  de  Artilheria  e 
Infanteria  d’este  Cidade,  a quem  a minha  presença  no  dia 
tres  do  corrente  mez  acabou  de  determinar  ao  heroico  esforço 
com  que  salvárao  a sua  Patria  dos  horrores  da  Anarchia,  e 
laváraÕ  uma  grande  parte  dos  seus  Camaradas  da  vergonhosa 
mancha  que  momentaneamente  haviao  contrahido,  deixando- 
se  seduzir  pelos  artifícios  da  Perfídia ; se  esta  pasmosa  reac- 
çaÕ  politica  e militar,  talvez  sem  exemplo  nos  Annaes  das 
Nações  civilizades,  restituio  a Ordem  Civil,  e a regularidade 
da  Administração  do  Estado  ; nem  por  isso  tem  ainda  per^ 
feitamente  restabelecido  a publica  tranquillidade.  Os  Solda- 
dos, que  em  triunfo  me  levárao  ao  Castello  de  S.  JoaÕ  Bap- 
tista,  ainda  naÕ  consideraÕ  a minha  pessoa  segura,  e ao 
abrigo  do  novas  traições,  senão  dentro  d’aquella  Fortaleza  e 
rodeado  de  seus  valentes  braços.  Receios  muito  geraes,  que 
os  bons  naÕ  ousao  occultar-me,  e avisos  sérios  por  muitas 
partes  repetidos,  me  annunciaÕ,  se  naÕ  a existência  provada, 
ao  menos  a desconfiança  prudente  de  que  existem  com  effeito 
atraiçoados  projectos  tendentes  a precipitar-vos  de  novo  no 
abysmo  da  desordem,  privando-vos,  por  meio  de  um  aleivoso 
assassinio,  do  unico  ponto  de  apoio  de  Balança  politica  d’este 
Estado,  e de  unico  centro  de  reunião  de  vossos  generosos 
esforços. 

Sem  acreditar  absolutamente,  nem  temer  como  homem, 
estes  funestos  annuncios  e melancólicas  desconfianças,  cumpre- 
me  comtudo,  como  vosso  General  e vosso  Governador  polí- 
tico, tomar  as  necessárias  medidas  para  que  se  tao  covardes 
sentimentos  e taÕ  vis  e infames  idêas  tem  com  effeito  entrado 
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em  alguns  ânimos  depravados,  naÕ  hajao  de  affectar  a ordem 
política,  nem  tornar  vacillante  a publica  segurança.  He  com 
este  prudente  e justificado  intento,  que  eu  vos  anmmciohoje, 
oh  Angrezes,  por  meio  d’esta  ProclamaçaÕ,  que  o vosso  Ge- 
neral permanece  constante  no  systhema  de  humanidade,  mo- 
deração e brandura,  que  adoptou  desde  que  appareceo  entre 
vós.  Que  fiel  aos  sentimentos  de  commisseraçaÕ  de  que  já 
vos  tem  dado  sobejas  provas,  está  determinado  nao  só  a dar 
aos  Réos  todos  os  meios  de  defeza  que  as  Leis  Civis  d’este 
Reino  lhes  permittem,  mas  a implorar  em  favór  de  todos  a 
clemencia  de  nosso  beneficentissimo  Soberano,  afim  de  mo- 
derar-lhes as  penas  em  que  se  achaÕ  incursos. 

Porem,  Angrezes,  he  preciso  que  saibais,  que  a clemencia 
he  uma  virtude  em  quanto  se  applica  a melhorar  o caracter 
moral  dos  criminosos ; mas  que  deixa  de  o ser  logo  que,  se- 
gurando a impunidade,  só  serve  de  animallos  a commetter 
afoitamento  novos  crimes.  Para  que  os  Reós  se  qualifiquem 
dignos  de  clemencia,  he  mister  que,  deixando  de  íeluctar 
contra  as  Leis,  se  mostrem  submissos  ás  suas  determinações : 
e por  tanto  compre-me  advertir-vos,  para  intelligencia  dos 
que  tendes  relações  de  parentesco  ou  adherencia  com  alguns 
dos  culpados,  que  todas  e quaesquer  tentativas  para  subtra- 
hillos  ao  castigo  por  meios  que  as  Leis  reprovaÕ,  saÕ  novos 
crimes  que  se  accumulaÕ  aos  primeiros,  e que  só  devem  servir 
para  aggravar-lhes  as  penas,  ou  para  fazêllas  extensivas  a 
todos  os  que  se  abalançarem  a tao  reprehensiveis  intentos. 

Eu  vos  declaro  portanto,  que  a continuação  de  indícios  de 
projectos  que  possaÕ  pôr  de  nôvo  em  risco  a segurança  e a 
tranquillidade  publica,  facilitando  a evasaÕ  de  qualquer  dos 
culpados,  será  motivo  sufficiente  para  que  eu,  retirando  a 
protecção  das  Leis  Civis  d’aquelies  que  por  seus  procedi- 
mentos a renunciaÕ  de  facto,  me  limite  em  seus  processos 
simplesmente  aos  termos  de  Direito  Natural.  Sabei  pois, 
oh  Angrezes,  que  se  os  Reos  ou  seus  adherentes  continuarem 
em  procurar  meios  de  communicar-se  clandestinamente  entre 
si;  ou  se  ao  meu  conhecimento  chegarem  indícios  vehementes 
de  projectos  perigosos  por  quaesquer  d’elles  traçados,  orga- 
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nizarei  sem  demora  uma  CommissaÕ  Militar,  aonde  sejaÕ  sum- 
marissimamente  julgados,  e em  consequência  de  cujas  sen- 
tenças sejaÕ  immediatamente  punidos* 

Firmaz  a segurança  do  Estado,  sem  oíFensa  dos  princípios 
do  Direito  Natural,  he  no  meu  conceito  o primeiro  dos  meus 
deveres. 

Tenho-vos  manifestado  os  meus  sentimentos  : reflecti  sobre 
as  minhas  razões : fazei-vos  dignos,  pela  vossa  fidelidade  e 
constância,  da  confiança  do  vosso  Soberano,  e da  estimaçaÕ 
e respeito  nao  só  dos  homens  que  hoje  vivem,  mas  da  poste- 
ridade inteira. 

Angra , 9 d?  Abril  de  1821. 


Proclamaçaõ  aos  Povos  da  Ilha  de  S.  Miguel. 

Francisco  de  Borja  GarçaÕ  Stockler,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  Tenente-General  dos  Seus  Exér- 
citos, Commendador  da  Ordem  de  Christo,  Governador 
e CapitaÕ  General  das  Ilhas  dos  Açores,  &c. 

Que  he  isto,  Habitantes  de  S.  Miguel ! . . . Que  delirio  he 
o vosso  ! . . . Podendo  assegurar  a vossa  felicidade  no  seio  do 
socego  e da  paz,  quereis  que  ella  fique  pendente  dos  incertos 
e quasi  sempre  funestos  resultados  de  movimentos  tumuliua- 
rios  ? ...  Se  amais  a Liberdade  sensata,  a Liberdade  regu- 
lada por  Leis  sabias,  discretas,  e maduramente  combinadas; 
por  Leis  que  assegurem  aos  homens  os  seus  impreseriptiveis  * 
mais  importantes  direitos  : sabei  que  ella  nao  tem  um  amigo 
mais  ardente  nem  mais  constante  do  que  o vosso  actual  Ca- 
pitao  General.  Pórem  sabei  também,  Habitantes  de  S.  Mi- 
guel, que  elle  he  igualmente  o mais  sincero  e o mais  firmo 
respeitador  e amigo  da  ordem.  Quaes  saõ  as  mudanças  que 
desejais  na  Constituição  do  Estado  ? . . . Quaes  as  que  per- 
tendeis  na  Legislaçaõ  Civil  ? . . . Quaes  as  de  que  entendeis 
que  carece  o Codigo  Criminal  ? . . . Que  novas  Leis  vos  pa- 
recem mais  próprias  para  excitar  a vossa  industria,  animai’  o 
vosso  Commercio,  e regular  a vossa  economia  interna?..» 
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Os  vossos  desejos  nestas  matérias,  quaesquer  que  elles  sejaÕ, 
naÕ  podem  offender  o Soberano  que  vos  rege,  sendo  por  vós 
respeituosa  e regularmente  expressados  na  sua  Presença.  O 
respeito  devido  á ordem  publica  debilitará  por  ventura  a força 
de  vossas  razões ! . . . NaÕ  podem  ellas  ser  válidas  senaÕ  sendo 
expressadas  em  consequência  de  deliberações  tomadas  em 
tumultuarios  e mal  organizados  Concelhos  ? . . . Entrai  em 
vós,  Habitantes  de  S.  Miguel ! . . . O vosso  General  naÕ  foi 
enviado  a governar- vos  para  oppôr  obstáculos  á vossa  Felici- 
dade : foi  pelo  contrario  expressamente  mandado  para  pro- 
movê-la. E de  que  modo  poderá  elle  desempenhar  mais  dig- 
namente este  dever,  e mostrar-se  ao  mesmo  tempo  merece- 
dor da  confiança  do  Soberano,  e da  vossa  confiança,  do  que 
apoiando  com  toda  a efficacia  na  Presença  do  mesmo  So- 
berano as  vossas  justas  pertençoes  de  reformas,  que,  melhor- 
ando a vossa  condição,  firmem  mais  seguramente  as  bases  do 
Throno,  que  vós  naÕ  pertendeis  de  nenhuma  sorte  abalar  ? . . . 
Se  esta  direcção  he  preferível  ao  errado  caminho  que  alluci- 
nados  -começais  a tomar,  estais  ainda  a tempo  de  desviar- vos 
d’este,  e de  tomardes  aquella.  Nem  o vosso  General  nem 
o vosso  Soberano  consideraÕ  erros  e allucinaçoes  momentâ- 
neas, como  crimes.  Allucinaçoes  carecem  de  illustraçaÕ  : 
erros,  de  emenda : e crimes,  de  castigo.  Illustrar-vos,  he 
quanto  eu  pertendo  com  esta  breve  ProclamaçaÕ  : desviar- 
vos  do  erro,  he  o meu  desejo  : e poupar -vos  a castigos,  he  e 
será  sempre  o meu  mais  ardente  empenho.  Contai  com  a 
minha  vontade,  com  a minha  efficacia,  e com  a minha  con- 
stância. Se  tornais  a traz,  se  quereis  sinceramente  tomar  á 
ordem,  eu  vos  prometto,  em  Nome  do  Soberano,  um  per- 
feito esquecimento  da  vossa  mal  considerada  determinação. 
Se  ha  cinco  mezes  apenas  que  existo  entre  vós,  ha  quasi  qua- 
renta e seis  annos  que  figuro  na  Scena  do  Mundo : nem  he 
possível  que  nos  vossos  ouvidos  naÕ  tenhaÕ  soado  os  aconte- 
cimentos da  minha  vida  publica,  nem  que  deixeis  portanto  de 
conhecer  qual  he  a firmeza  e a dignidade  com  que  me  tenho 
comportado  em  todos  os  tempos  e em  todas  as  crises  da  Mo. 
narchia.  As  acções  da  minha  vida  preterita  saÕ  os  fiadores 
que  vos  offereço  pela  lealdade  de  meus  procedimentos  futuros» 
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Consenti,  oh  Povos  Açorianos,  que  eu  ( seja  o orgaÕ  que 
expresse  diante  do  nosso  amabilissimo  Soberano  os  vossos  de- 
sejos, as  vossas  necessidades,  e as  vossas  pertençoes  sobre 
tudo  quanto  pode  dar  consistência  á vossa  Segurança,  á vossa 
Liberdade,  ao  vosso  Socego,  e á imperturbável  fruição  de 
vossos  bens  e de  vossos  direitos.  Segurança,  Liberdade,  e 
Propriedade,  sao  os  tres  grandes  objectos  que  devem  ter  con- 
stantemente em  vista  todas  as  Instituições  politicas : e eu  vos 
asseguro  de  que  o nosso  clementissimo  Soberano  nada  deseja 
tanto  como  segurar,  por  Leis  prudentes  e justas,  a Liber- 
dade, o Socego,  e a Propriedade,  dos  Povos  que  a Provi- 
dencia commetteo  ao  seu  paternal  Dominio. 

Reílecti,  Povos  Açorianos,  na  vossa  situaçao  Geographica; 
no  vosso_pequeno  numero ; na  acanhada  extensão  de  vosso 
território ; e na  dispersão  em  que  existis  relativamente  uns 
aos  outros  : e conhecereis  evidentemente  que  irem  podeis  pro- 
teger-vos reciprocamente,  nem  manter  por  consequência  a 
vossa  Independencia  senão  constituindo,  como  até  agora, 
parte  de  uma  Naçao  poderosa,  que,  pela  sua  própria  força 
ou  pçla  de  seus  Alliados,  tenha  sempre  livres  os  mares  para 
vir  em  vosso  soccorro,  e para  proteger  o vosso  Commercio. 
Portugal,  berço  de  vossos  Maiores,  será  acaso  a Potência 
que  vos  proteja  se  a sua  desgraça  fôr  tal  que  deixe  de  ser  parte 
do  Reino  Unido,  de  que  até  agora  tem  sido  cabeça  ? ...  . 
Nao  conheceis  vós  que  Portugal  nao  tem  em  si  os  elementos 
precisos  da  Independencia  política  ? . . . Este  pequeno  Paiz 
pode  sim  representar  momentaneamente  na  Scena  do  Mundo 
figurança  de  uma  Soberania  sem  sujeição  : mas  nao  pode  de 
nenhuma  sorte  deixar  de  existir  sujeito  á influencia  das  grandes 
Potências  Europêas.  Para  que  este  simulacro  de  uma  Naçao 
independente  possa  durar  algum  tempo  com  apparencias  de 
realidade,  he  mister  que  o Governo  Portuguez  tenha  muitas 
e mui  extensas  contemplações  com  as  Pofencias  que  lhe  fiçao 
mais  próximas ; e que  contrapondo  habilmente  os  interesses 
de  umas  aos  das  outras,  possa  derivar  do  conflicto  de  todos 
algum  apoio  paranaÕ  ser  absolutamente  submettido  a vontades 
estranhas. 

E será  neste  (em  tal  caso)  desgraçado  paiz,  que  vós,  oh 
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Açorianos,  procureis  a protecção  de  que  evidentemente  ca- 
receis ? . . . Abri  de  uma  vêz  os  olhos  : recoconhecei  que  se 
os  homens  que  actualmente  trabalhaÕ  na  regeneração  da  Mo- 
narchia  Portugueza  conseguirem  organizar  uma  Constituição 
capaz  de  segurar  quanto  he  possível  a sua  e a vossa  felecidade  ; 
essa  Constituição  ha-de  ser  indefectivelmente  adoptada  pelo 
vosso  legitimo  Soberano,  e os  seus  benéficos  effeitos  nao  haÕ- 
de  deixar  de  estender-se  aos  pequenos  torrões  que  habitais  no 
meio  do  vastíssimo  Oceano  : e se  ella  só  fór  própria  para  an- 
niquillar  realmente  a índependencia  e a Liberdade  dos  Por- 
tuguezes,  para  que  quereis  ser  participantes  da  sua  desgraça  ? 
A sorte  da  mais  insignificante  porção  da  Europa  nao  depende 
nem  levemente  da  vossa  cooperação.  O vosso  peso  na  ba- 
lança política  do  mundo,  he  nenhum.  A Providencia  situou- 
vos  de  maneira  sobre  a face  do  globo  terrestre,  que  a vossa 
mesma  insignifica  ícia  política  vos  afiança  uma  tranquillidade 
permanente  se  vos  conservardes  estranhos  a todas  as  revolu- 
ções políticas.  Esperai  tudo  da  razaÕ  : nao  espereis  nada 
da  força.  As  vossas  faculdades  intellectuaes  e moraes,  ou  a 
vossa  razaõ  nao  he  inferior  á dos  outros  homens,  porque  a 
razao  he  propriedade  de  cada  indivíduo  : mas  a vossa  força 
política  he  quasi  nulla,  porque  a força  he  o resultado  do  nu- 
mero, e o vosso  he  taÕ  pequeno  que  apenas  bastará  para  re- 
pellir  os  insultos  ou  rechaçar  as  aggressoes  de  occasionaes  ten- 
tativas, dirigidas  a roubar-vos  ou  a perturbar  o vosso  socego. 

Reflecti,  povos  Açorianos,  sobre  os  vessos  verdadeiros  in- 
teresses. O vosso  General  está  prompto  a fazer  valer  a 
vossa  razaõ  diante  do  vosso  legitimo  Soberano  : está  prompto 
igualmente  a dirigir  as  vossas  forças  na  defeza  de  vossos  por- 
tos ; e já  vos  tem  dado  nao  poucas  provas  de  quanto  se  inte- 
ressa polo  vosso  bera.  Renunciai,  oh  Habitantes  de  S.  Mi- 
guel ! renunciai  a louca  idea  de  adoptar  uma  Constituição  que 
ainda  naÕ  existe  ; que  ainda  nao  sabeis  se  será  própria  para 
fazer  a vossa  felecidade  ou  a vossa  desgraça ; e que  pela 
mesma  razaõ  ignorais  se  será  aceita  ou  regeitada  pelo  vosso 
Soberano,  e mesmo  se  será  consentida  e respeitada  pelas 
grandes  potências  Europêas.  Restabelecei  o vosso  Gover- 
nador no  exercício  legitimo  do  seu  poder  debaixo  de  minhas 
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ordens  : e se  elle  vos  naÕ  he  agradavel  por  qualquer  motivo, 
dizei-me  por  quem  quereis  sêr  interinamente  governados; 
que  eu  estou  prompto  a condescender  com  os  vossos  desejos 
em  quanto  nao  offenderem  o decoro  da  Magestade  na  pessoa 
do  Monarcha  ou  na  dos  Seus  Delegados.  Confiai  no  vosso 
Capitao  General : confiai  sobre  tudo  na  benignidade  do  nosso 
Soberano.  Esperai  tranquillos  a decisão  da  crise  actual  que 
agita  a Monarchia : e arredai  prudentemente  de  vós  os  males 
que  sao  de 'sua  natureza  inherentes  ás  commoçoes  políticas 
executadas  com  precipitação  e violência. 

Se  a fidelidade,  a constância,  a prudência,  e o amor  da  or- 
dem, sao  virtudes  : e se  a infedilidade,  a perfídia,  a incons- 
tância, e a precipitação,  sao  crimes  e erros : Escolhei  en- 
cher-vos de  gloria  praticando  as  primeiras  ; ou  cobrir-vos  de 
opprobrio,  e precipitar-vos  nos  abysmos  da  desgraça,  seguin- 
do as  segundas.  De  vós  depende  por  ora  somente  a vossa 
sorte:  nao  a façais  dependente  de  outrem.  Meditai  nos 
meus  conselhos  : confiai  nas  minhas  premessas.  Angra,  27 
de  Março  de  1821. 


DECRETO 

Que  ordena  a eleição  dos  Deputados  do  Brazil  que  de  vem 
concorrer  as  Cortes  de  Lisboa. 

Havendo  Eu  Proclamado  no  Meu  Real  Decreto  de  vinte  e 
quatro  de  Fevereiro  proximo  passado  a Constituição  Geral 
da  Monarquia,  qual  for  deliberada,  feita  e accordada  pelas 
Cortes  da  Nação  a esse  fim  extraordinariamente  congregadas 
na  Minha  muito  nobre  e leal  Cidade  de  Lisboa : e cumprindo 
que  de  todos  os  Estados  deste  Reino  Unido  concorra  hum 
proporcional  numero  de  Deputados  a completar  a Represen- 
tação Nacional  : hei  por  bem  Ordenar  que  neste  Reino  do 
Brazil  e Domínios  Ultramarinos  se  proceda  desde  logo  á no- 
meação dos  respectivos  Deputados,  na  formadas  Instrucções, 
que  para  o mesmo  effeito  fôrão  adoptadas  no  Reino  de  Portu- 
gal, e que  com  este  Decreto  baixão  assiguadas  por  Iguacio  da 
2 t 2 
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Costa  Quintella,  Meu  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  do  Reino ; e aos  Governadores  e Capitães  Gene- 
raes  das  differentes  Capitanias  se  expedirão  as  necessárias  or- 
dens, para  fazerem  effectiva  a partida  dos  ditos  Deputados  á 
custa  da  Minha  Real  Fazenda.  O mesmo  Ministro  e Secre- 
tario de  Estado  o tenha  assim  entendido  e faça  executar.  Pa- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
e vinte  e hum. — Com  a rubrica  de  Sua  Magestade.  Regist. 
a foi.  148  do  Liv.  8. 


DECRETO 


Que  suspende  a previa  Censura  da  imprensa. 

Fazendo-se  dignas  da  Minha  Real  Consideração  as  re- 
iteradas Representações,  que  Pessoas  doutas  e zelosas  do  pro- 
gresso da  Civilisação  e das  Letras  tem  feito  subir  á Minha  So- 
berana Presença,  tanto  sobre  os  embaraços,  que  a prévia  Cen- 
sura dos  Escritos  oppunha  á propagação  da  verdade  ; como 
sobre  os  abusos  que  huma  illimitada  liberdade  de  Imprensa 
podia  trazer  á Religião,  á Moral,  ou  á publica  trãnquillidade  ; 
hei  por  bem  ordenar  : que,  emquanto  pela  Constituição  com- 
mettida  as  Cortes  de  Portugal  se  não  acharem  reguladas  as 
formalidades,  que  devem  preencher  os  Livreiros  e Editores, 
fique  suspensa  a prévia  Censura  que  pela  actual  Legislação  se 
exigia  para  a Impressão  dos  Escritos  que  se  intente  publicar : 
observando-se  as  seguintes  disposições. 

Todo  o Impressor  será  obrigado  a remetter  ao  Director 
dos  Estudos,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  dois  exemplares  das 
Provas  que  se  tirarem  de  cada  folha  na  Imprensa,  sem  sus- 
pensão dos  ulteriores  trabalhos ; a fim  de  que  o Director  dos 
Estudos,  distribuindo  huma  delias  a algum  dos  Censores  Ré- 
gios, e ouvido  o seu  parecer,  deixe  proseguir  na  impressão, 
não  se  encontrando  nada  digno  de  censura  : ou  a faça  sus- 
pender, até  que  se  fação  as  necessárias  correcçoes,  no  caso 
unicamente  de  se  achar,  que  contém  alguma  coisa  contra  a 
Religião,  a Moral,  e Bons  Costumes,  contra  a Constituição  e 
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Pessoa  do  Soberano,  ou  contra  a publica  tranquillidade : 
ficando  elle  responsável  ás  partes  por  todas  as  perdas  e 
damnos,  que  de  tal  suspensão  e demoras  provierem : deci- 
dindo-se por  Árbitros  tanto  a causa  principal  de  injusta  cen- 
sura, como  a secundaria  das  perdas  e damnos  : e escolhendo 
o Director  dos  Estudos  os  Árbitros  por  parte  da  Justiça,  bem 
como  o Julgador  : salvas  as  excepçoes  de  pejo  ou  suspeiçao, 
que  á parte  possao  competir,  na  fórma  de  Direito. 

Do  mesmo  modo  deveráo  os  Livreiros  mandar  successiva- 
mente  ao  Director  dos  Estudos,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
listas  dos  livros  que  tiverem  de  venda,  e que  se  não  achem  em 
precedente  lista : remettendo  os  que  pelo  mesmo  Director  lhes 
forem  pedidos  para  serem  examinados  : e cazo  nelles  se  en- 
contre coisa,  que  offenda  algum  dos  mencionados  pontos,  de- 
verá o Director  dos  Estudos  mandar  prohibir  a ulterior  vendai 
entregando-se  na  Livraria  Publica  ; a menos  que,  sendo  de 
importação,  seu  dono  não  prefira  reexporta-los. 

O Impressor  ou  Livreiro,  que  faltar  em  cumprir  com  o dis- 
posto neste  Decreto,  incorrerá  na  pena  pecuniária,  que  náo 
será  menos  de  cem  mil  réis,  nem  mais  de  seiscentos  mil : e 
além  disso  na  correccional  de  custodia,  de  oito  dias  ao  menos, 
ou  de  tres  mezes  ao  mais,  nos  casos  de  maior  gravidade  ; con- 
fiscados em  ambos  os  casos  os  livros  apprehendidos. 

E como  pelo  Acto  espontâneo  da  Minha  Soberania,  com 
que  hei  por  bem  suspender  até  a promulgação  da  Constitui- 
ção, a Censura  prévia,  que  prende  e retarda  a publicação  e 
circulação  dos  Escritos,  não  he  nem  podia  ser  Minha  Inten- 
ção abrir  a porta  á libertina  dissolução  no  abuso  da  Imprensa ; 
hei  por  expressamente  declarado  que  se  por  algum  modo  se 
. introduzirem  no  Publico,  apezar  das  cautelas  acima  ordena- 
das, ou  pela  falta  da  sua  observância,  Escritos  sediciosos,  ou 
subversivos  da  Religião  e da  Moral ; fiquem  responsáveis  ás 
Justiças  destes  Meus  Reinos,  pela  natureza  e consequências 
das  doutrinas  ou  asserções  nelles  contidas,  em  primeiro  lugar 
seus  Autores  : e quando  estes  não  sejão  conhecidos,  os  Edi- 
tores : e a final  os  Vendedores  ou  Distribuidores,  no  caso 
que  se  lhes  prove  conhecimento  e complicidade  na  dissemina- 
ção de  taes  doutrinas,  ou  asserções. 
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A Mesa  do  Desembargo  do  Paço  o tenha  assim  entendido 
e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  2 de  Março 
de  1821. — Com  a rubrica  de  Sua  Magestade. 


DECRETO 

Pelo  qual  S.  M.  T.  determina  transportar  a Sua  Corte  a 
Lisboa. 

Tendo-se  Dignado  a Divina  Providencia  de  Conceder 
apoz  huma  tão  devastadora  Guerra  o suspirado  beneficio 
da  Paz  Geral  entre  todos  os  Estados  da  Europa ; e de  per- 
mittir  que  se  começassem  a lançar  as  bases  da  felicidade 
da  Monarquia  Portugueza,  mediante  o ajuntamento  das 
Cortes  Geraes,  extraordinariamente  congregadas  na  Minha 
muito  nobre  e leal  Cidade  de  Lisboa,  para  darem  a todo  o 
Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil,  e Algarves  huma  Consti- 
tuição Politica  conforme  aos  princípios  liberaes,  que  pelo  in- 
cremento das  luzes  se  achao  geralmente  recebidos  por  todas  as 
Nações  : e constando  na  Minha  Real  Presença  por  Pessoas 
doutas  e zelosas  do  Serviço  de  Deos  e Meu  que  os  ânimos  dos 
Meus  fieis  Vassallos,  principalmente  dos  que  se  achavao  neste 
Reino  do  Brazil,  anciososde  manterem  a união  e integridade 
da  Monarquia,  fluctuavão  em  hum  penoso  estado  de  incerteza, 
emquanto  Eu  não  Houvesse  por  bem  Declarar  de  huma  ma- 
neira solemne  a Minha  expressa,  absoluta  e decisiva  Appro- 
vação  daquella  Constituição,  para  ser  geralmente  cumprida 
e executada,  sem  alteração  nem  diíferença,  em  todos  os  Es- 
tados da  Minha  Real  Coroa:  Fui  Servido  de  assim  o Decla- 
rar pelo  Meu  Decreto  de  vinte  e quatro  de  Fevereiro  proximo 
passado,  Prestando  juntamente  com  toda  a Minha  Real  Fa- 
mília, Povo  e Tropa  desta  Corte  solemne  Juramento  de  Ob- 
servar, Manter  e Guardar  a dita  Constituição  neste  e nos 
mais  Reinos  e Dominios  da  Monarquia,  tal  como  ella  for  de- 
liberada, feita  e accordada  pelas  mencionadas  Cortes  Geraes 
do  Reino;  ordenando  outrosim  aos  Governadores  e Capitães 
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Generaes,  e Authoridades  Civis,  Militares,  e Ecclesiasticas, 
em  todas  as  mais  Provincias,  prestassem  e deferissem  a todos 
os  seus  Súbditos  e Subalternos  semelhante  Juramento  : como 
hum  novo  penhor  e vinculo,  que  deve  assegurar  a união  e in- 
tegridade da  Monarquia. 

Mas  sendo  a primeira  e sobre  todas  essencial  condição  do 
Pacto  Social,  nesta  maneira  acceito  e jurado  por  toda  a Na- 
ção, dever  o Soberano  Assentar  a Sua  Residência  no  Lugar, 
onde  se  ajuntarem  as  Cortes,  para  lhe  serem  prontamente  apre- 
sentadas as  leis,  que  se  forem  discutindo,  e Delle  receberem 
sem  delongas  a Sua  indispensável  Sancção ; exige  a escrupu- 
losa religiosidade,  com  que  me  cumpre  preencher  ainda  os 
mais  árduos  deveres,  que  me  impõe  o prestado  Juramento, 
que  Eu  Faça  ao  Bem  Geral  de  todos  os  Meus  Povos  hum  dos 
mais  custosos  sacrifícios,  de  que  he  capaz  o Meu  Paternal  e 
Regio  Coração,  Separando-Me  pela  segunda  vez  de  V assai - 
los,  cuja  memória  me  será  sempre  saudosa,  e cuja  prosperidade 
já  mais  cessará  de  ser  em  qualquer  parte  hum  dos  mais  assí- 
duos Cuidados  do  Meu  Paternal  Governo. 

Cumpria  pois  que  Cedendo  ao  dever,  que  me  impôz  a Pro- 
videncia, de  tudo  sacrificar  pela  felicidade  da  Nação,  Eu  Re- 
solvesse, como  Tenho  Resolvido,  Transferir  de  novo  a Minha 
Corte  para  a Cidade  de  Lisboa,  antiga  Séde  e berço  original 
da  Monarquia  : a fim  de  alli  Cooperar  com  os  Deputados  Pro- 
curadores dos  Povos  na  gloriosa  empreza  de  restituir  á briosa 
Nação  Portugueza  aqúelle  alto  gráo  de  explendor,  com  que 
tanto  se  assignalou  nos  antigos  tempos : e Deixando  nesta 
Corte  ao  Meu  muito  Amado  e Prezado  Filho,  o Príncipe 
Real  do  Reino  Unido,  Encarregado  do  Governo  Provisorío 
deste  Reino  do  Brasil,  emquanto  nelle  se  não  achar  estabele- 
cida a Constituição  Geral  da  Nação. 

E para  que  os  Meus  Povos  deste  mesmo  Reino  do  Brasil 
possão  quanto  antes  participar  das  vantagens  da  Representa- 
ção Nacional,  enviando  proporcionado  numero  de  Deputados 
Procuradores  ás  Cortes  Geraes  do  Reino  Unido ; em  outro 
Decreto,  da  data  deste,  Tenho  Dado  as  precisas  Determi- 
nações, para  que  desde  logo  se  comece  a proceder  em  todas 
as  Provincias  á eleição  dos  mesmos  Deputados  na  forma  das 
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InstrucçÕes,  que  no  Reino  de  Portugal  se  adoptarao  para  esse 
mesmo  effeito  : passando  sem  demora  a esta  Corte  os  que  sue- 
cessivamente  forem  nomeando  nesta  Província,  a fim  de  me 
poderem  accompanhar  os  que  chegarem  antes  da  Minha  Sa- 
hida  deste  Reino;  Tendo  Eu  aliás  Providenciado  sobre  o 
transporte  dos  que  depois  dessa  época,  ou  das  outras  Provin- 
das do  Norte  houverem  de  fazer  viagem  para  aquelle  seu  des- 
tino. Palacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  sete  de  Março  de  mil 
oitocentos  e vinte  e hum. — Com  a rubrica  de  Sua  Magestade. 
Regist.  a foi.  147  vers.  do  Liv.  8. 


$ $abre  intato. 


JIEYNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL,  E ALGARVE. 

A Revolução  do  Porto  ja  terminou  o seu  giro,  tendo 
progressado  em  toda  a estensão  do  Reyno  unido 
d’Aquem  e d’ Alem  mar,  e se  mais  Reynos  Portu- 
guezes  houvéra  la  chegára. 

Mui  satisfeitos  devem  estar  agora  os  que  tão  redonda 
a dezejavam,  e doudo  de  contente  o antigo  Sapientís- 
simo Ministério  dos  Thomazes  Antonios,  que  lhe  deram 
o braço,  e foram  afastando  com  cautella  os  que  lhe  po- 
diam impedir  o passo,  ate  a conduzirem  ao  Palacio 
Real ! Porem  ella  pouco  agradecida,  depois  de  se 
achar  lá  dentros  os  foi  pondo  fóra  para  mais  a sua  von- 
tade bailharem  o saráo  com  os  negros,  ao  son  do  Cor- 
reio Braziliense.  He  bem  feito  que  assim  lhes  tenha 
a contecido  para  não  serem  ....  não  faltará  quem  so- 
letre estes  pontinhos. 
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Boa  vontade  tínhamos  de  tratar  com  todo  o ridículo 
que  merecem  esses  incetos  políticos,  mais  proprios  para 
serem  bichinos  de  queijo  podre,  do  que  ministros  ca- 
pazes de  velar  a conservação  do  Estado,  e a felicidade 
dos  Povos ; porem  basta  para  seu  castigo  o ter-se-lhe  a 
cabado  o queijo.  Alem  de  que,  a gravidade  dos  acon- 
tecimentos de  que  vamos  dar  conta  não  admitte  o estilo, 
que  convem  a similhantes  personagens. 

Deixamos  copiado  n’este  N°  o Decreto  de  18  de  Fe- 
vereiro, e as  modificações  ulteriores  ao  mesmo  Decreto. 
Deixamos  igualmente  copiados  todos  os  Documentos 
officiaes,  relativos  a estes  importantes  acontecimentos ; 
mas  como  em  matérias  d’esta  natureza  convem  saber 
todas  as  particularidades,  não  sò  para  satisfazer  a curi- 
osidade do  publico,  mas  também  para  que  elle  possa 
fixar  as  suas  ideias,  e seguir  o fio  de  acontecimentos, 
que  a todos  importa  ; nada  omittiremos  que  esteja  ao 
nosso  alcance,  e diga  respeito  aos  mesmos  acontecimen- 
tos, e que  nos  pareça  emanar  de  origem  verdadeira  e 
imparcial.  Principiaremos  pelo  seguinte 

Extracto  de  uma  Carta  particular , publicada  no  New 
Times , de  11  de  Mayo , de  1821. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Fevereiro  de  1821. 

u Apenas  tenho  tempo  para  escrever  esta  carta,  e muito 
menos  para  arranjar  o objecto  em  alguma  forma.  Em  pri- 
meiro logar,  chegaram  as  noticias  da  Bahia,  poucos  dias  de- 
pois da  Revolução  naquella  Provincia ; de  cujo  acontecimento 
achará  a relação  na  Gazetta  inclusa  : trouxe-as  o Naviode  S. 
M.  Icarus,  em  que  veiu  o Conde  de  Palma  a pedira  El  Rey 
a sua  accessao.  Sobre  isto  quis-se  ter  alguma  circumspecção  ; 
mas  as  representações  doConde  foram  de  tal  forma  apoiadas  pe- 
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los  partidistas  d’aqui,e  com  recommendações  tam  effieazes  para 
se  concederem  os  mesmos  direitos  a esta  capital,  que  pareceu 
evidente  que  alguma  coisa  eranecessario  fazer  e promptameníe  ; 
visto  o que,  S.  M.  foi  aconselhada  a que  fizesse  publicar  a Ga- 
zetta  extraordinária  de  Sabbado  passado,  offerecendo  certas 
modificações  ao  antigo  systema  de  governo  ; esta  era  uma  me- 
dida de  temporisaçao,  creando  uma  juncta  de  pessoas  nome- 
adas por  S.  M.  para  tractar  com  os  Deputados  que  se  have- 
riam de  convocar  de  Portugal,  das  Ilhas  e das  Provindas  do 
Brazil,  para  ajustarem  aqui  uma  Constituição.  Jlsta  medida 
de  procrastinação  serviu  só  de  inflamar  o espirito  publico,  já 
maduro  para  uma  nova  ordem  de  coisas,  e os  cabeças  princi- 
paes  não  duvidaram  de  procurar  avistar-se  com  o Príncipe 
Dom  Pedro,  com  quem  respeitosamente,  mas  com  firmeza, 
instaram,  que  se  não  podia  dar  ouvidos  a medidas  de  tempo- 
risar,  e que  os  artigos  que  então  se  propunham  eram  os  únicos 
que  o bem  da  Patria  demandava  imperiosamente. 

O Príncipe  tomou  o dia  seguinte  para  reflectir  e conferir 
com  Seo  Pai  sobre  aquella  matéria,  e ajustaram  de  se  encon- 
trarem hontem  pela  manhãa  cedo  na  casa  da  Opera,  para  sa- 
berem o resultado.  Neste  meio  tempo,  as  tropas  declararam- 
se  todas  quasi  instantaneamente,  excepto  dois  Corpos,  a saber, 
a Artilharia,  que  estava  postada  nos  Moinhos  da  Polvora,  a 
quem  se  expediram  naquella  noite  tres  mensageiros  (o  ultimo 
com  urna  ordem  peremptória)  o qual  se  recolheu  ás  duas  da 
madrugada  de  hontem  á praça  da  Opera  com  todo  o trem  da 
Artilharia  : o outro  foi  o Corpo  dos  Caçadores  que  estava 
postado  em  São  Christovam.  A este,  tendo-se  batido  a cha- 
mada, começou  o Coronel  a fazer  uma  falia  de  amoestação  ; 
porém  o Major,  que  he  parente  chegado  do  nosso  Juiz  Con- 
servador, correu  aellede  galope,  e apontando-lhe  uma  pistola 
aos  peitos,  declarou-lhe  que  o matava  se  dissesse  mais  uma 
palavra  ; depois  do  que  prendeuo  e marchou  com  o Corpo  para 
a praça,  onde  se  reuniram  todas  as  tropas  de  linha  e milicia- 
nas. A’s  tres  horas  da  manhãa  estava  a praça  da  Opera  chêa 
de  Officiaes  militares ; e ás  tres  e tres  quartos  appareceu  o 
Príncipe  no  meio  de  vivas  e acclamaçÕes  de  todas  as  Classes. 
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Havia  dois  ou  tres  pontos  que  El  Rey,  que  se  achava  em  S. 
Christovam,  desejava  alterar;  e isto  foi  causa  do  Príncipe  ir 
duas  vezes  ter  com  S.  M, ; o qual,  vendo  que  nem  demora 
nem  modificação  era  possível,  veio  Elle  mesmo  á terecira  vez 
com  Seò  Filho,  resolvido  a conceder  tudo  do  melhor  modo 
possível,  ainda  que,  provavelmente,  com  dôr  de  Seo  Coração. 
He  impossível  descrever  a recepção  que  teve  na  praça  de 
Opera;  os  Vivas  poder-se-hiam  ouvir  d’alli  a uma  legoa. 
Parecia  mui  pálido  e assustado  ao  passar  por  entre  as  tropas, 
e rodeado  çomo  vinha  pela  populaça.  A final,  quando  a Car- 
ruagem chegou  a S.  Francisco  de  Paula,  o povo  tirou-lhe  os 
machos  e levou  S.  M.  até  o Palacio.  Ao  principio  a gente 
que  puxava  era  quasi  toda  branca ; mas  depois  o apertão 
começou  a ser  tão  grande  da  Rua  do  Ouvidor,  que  o animaes, 
brancos  foram  pouco  e pouco  largando  as  corrêas,  e sendo 
f substituídos  por  uma  raça  de  cor  de  carvão,  até  que  os  negros 
ficaram  sós  de  posse  da  Carruagem  (que  era  aberta)  eda  Pes- 
soa Real.  Esta  circumstancia  parece  que  affectou  profunda- 
mente a S.  M.,  porque,  ao  passar  de  fronte  da  Casa  do  Pa- 
quete, vinha  com  o rosto  vermelho  e manchado,  agarrando-sè 
á mão  do  Príncipe  Dom  Pedro  (que  vinha  em  pé  na  Carrua- 
gem) e as  lagrimas  cahindo-lhe  successívamente  pelo  rosto 
abaixo.  Era  este,  naverdade,  um  espectáculo  de  magua  e hu- 
milhação ; e todos  o sentiram,  porque  apenas  se  veriam  olhos 
enxutos  em  todas  as  jenellas  d’aquella  rua ; e qualquer  es- 
tranho poderia  imaginar  que  uma  caterva  de  Salvages  ia  le- 
vando uma  victima  Real  para  o cadafalço  ; apezar  de  que  na- 
quelle  momento  o Rey  reynava  mais  que  nunca  absoluto  no 
coração  de  todos  os  Vassalos  que  tinham  sobre  elle  os  olhos. 
Entrando  na  Graça  ainda  tinha  de  atravessar  por  outra  ala 
de  espectadores,  de  sorte  que,  quando  chegou  aosdegráos  do 
Palacio,  ia  tão  desfallecido  com  anxiedade,  susto,  e fadiga, 
que  foi  necessário  quasi  levá-lo  pelas  escadas  assima. 
D’alli  a coisa  de  meia  hora  chegou  S.  M.  à janella,  mais  ani- 
mado do  que  se  esperava,  acompanhado  da  Raynha ; e aqui 
teve  lugar  a Ceremoniade  se  lerem  os  artigos  da  Constituição, 
a cada  um  dos  quaes  S.  M.  fez  asseno  de  assentir  cordeal- 
mente,  no  que  a Raynha  também  o acompanhou.  Depois 
2o  2 
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d’isto  o Príncipe  Dom  Pedro  appareceu  à frente,  com  uma 
grande  Bíblia  na  mão,  a qual  mostrou  aopovo,  e,  beijando-á 
fervorosamente,  disse  em  voz  alta — “ Em  nome  de  meo  Pae, 
e no  meo,  juro  que  reconheço  a presente  Constituição.”  E 
depois  tirando  a espada,  levou-a  ao  peito,  beijou-a,  e bran- 
dindo-a, tornou  a metté-la  na  bainha.  Então  a Raynha  fez 
chegar  as  Princezas  ájanella,  custando-lhes  apparecer,  por 
estarem,  comoS.  M.,  por  vestir,  e disse-lhes  que  assènassem 
com  os  lenços  ao  povo  que  as  applaudia.  Todos  os  Ministros 
foram  demittidos,  e substituídos  por  outros,  que  constam  da 
lista  inclusa,  e que  foram  immediatamente  aceites  por  El  Rey. 
He  preciso,  porém,  saber,  que,  por  motivo  de  uma  diíferença 
de  opinião  dos  Condes  de  Palmelea  e dos  Arcos  com  os 
outros  Ministros,  tinham  aquelles  resignado  os  seos  lugares 
no  sabbado,  e por  isso  são  aqui  populares.  Também  não  de- 
verei ommittir  duas  circumstancias  que  occorreram.  Lobato 
teve  o desembaraço  de  se  apresentar  à janella  com  El  Rey, 
mas  o povo,  não  podendo  soífrer  a impertinência  da  sua  pre- 
sença, obrigou-o  a rectirar-se  com  apupadas  e gritarias  de 
fora,  fora , e com  expressões  as  mais  grosseiras  e afrontosas. 
Mr.  Samuels  lembroti-se  de  atravessar  pela  praça  dá  Opera 
na  sua  Carruagem ; e assim  que  se  descobrio  que  era  elle, 
tractaram-o  da  mesma  maneira  :fora,  fora,  filho  àp...;  Ju - 
deo , &c.  A’  noite,  El  Rey,  e toda  afamilia  Real,  foram  em 
estado  à Opera  acompanhado  pelos  novos  Ministros ; e foi 
recebido  por  modo  tal  que  lhe  deve  ter  ser  servido  de  con- 
forto e consolação.  As  luminárias  deverão  dnrar  tres  noites  ; 
e assim  acaba  esta  brevo  e protpntqsa  historia. 

Alguns  jornaes  Portuguezes,  e estrangeiros  funda- 
dos em  boatos  espalhados  pelo  espirito  de  partido,  ou 
porcartas  particulares  escritas  precipitadamente,  ou  tal- 
vez ditadas  pelo  mesmo  espirito,  commettem  um  erro, 
que  julgamos  do  nosso  dever  rectificar  a fim  que  a ver- 
dade histórica  não  sofra  altereçao,  e a malicia  fique  con- 
fundida, e infructuosa.  Este  erro  consiste  em  atribuir 
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ao  Conde  de  Palmella  as  medidas  adoptadas  no  De- 
creto de  18  de  Fevereiro,  e todas  as  tardias  e mal  avi- 
sadas providencias,  que  provocaram  e effectuaram  a 
Revolução,  em  vez  de  ater  previnido  por  justas  e sabias 
concessões.  Tudo  isto  he  o contrario  da  verdade. 

Todas  as  desordens  de  26  de  Fevereiro,  e mesmo  as 
que  desde  muitos  annos  a esta  parte  tem  acontecido 
tanto  em  Portugal  como  no  Brazil,  podem-se  dizer  obra 
primorosa  do  beato'  Thomas  Antonio,  que,  imitando  o 
Apostolo  de  que  tem  o nome,  nunca  quiz  crer  na  Re- 
volução sem  a ver  com  os  seus  olhos,  e a palpar  com  as 
suas  mãos.  Nada  he  mais  justo  do  que  dar  o seu  a 
seu  dono. 

Antes  de  estabelecer  os  factos  lancemos  um  golpe  de 
vista  sobre  os  precedentes. 

Ja  em  nosso  No.  domez  passado,  anunciamos  a exis- 
tência d’um  partido  denominado  Bieazileiro-anti  Por - 
tuguez.  A chegada  do  Conde  Palmella  a o Rio  de  Ja- 
neiro, e sua  entrada  no  Ministério  de  que  não  poderam 
a fastalo  as  a montuadas  calumnias,  e outras  innocentes 
tramoias  do  Correio  Braziliense,  tornou  furioso  o tal 
partido,  foriosissimo  o tal  Correio , e ameaçou  des  con- 
certar furiosamente  todos  os  seus  planos,  e projectos, 
sem,  com  tudo,  renunciar  inteiramente  a possibilidade 
de  os  effectuar.  Atesta  d’este  partido  se  achava  como 
capataz  o Secretario  d’Estado  Villa  Nova  apoiado  dos 
Targinis  e outros  Lobos  interessados  todos  em  que  se 
desgarra- se  o rebanho  para  mais  a sua  vontade  irem 
tosqueando  e devorando  os  cordeiros  a maneira  de 
Bené  *. 


* Em  uma farçade  Moliere  intitulada  Les  Plaideurs , certo 
dono  d’ um  rebanho  acuza  o pastor  de  matar  e comer  os  car- 
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O seu  ultimo  attaque  ha  sido  a publicação  do  folheto 
intitulado  JLe  Roi  et  la  jhfhille  Royale  de  Bragance , 
doivent-ils  dam  lès  circonstances  presentes  retourner  en 
Portugal , ou  bien  rester  au  Brezzl ?—  Esta  questão,  já 
se  sabe,  era  decidida  segundo  a vontade  de  quem  a pro- 
punha. O folheto  ha  sido  impresso  na  imprensa  Regia, 
e com  permissão.  Tal  permissão  e tal  folheto,  a o qual 
o Campeão  Portuguez  chama,  com  muita  propriedade, 
estúpido  testamento , deu  bastante  que  falar,  ainda  que 
ha  sido  de  pouca  duração,  porque,  dizem,  que  logo  que 
chegara  ao  conhecimento  do  Governo,  fora  prohibido 
por  sua  ordem,  e aprehendidos  todos  os  exemplares,  que 
se  achavam  ainda  na  imprensa  ou  em  caza  dos  livreiros. 

Entretanto  esta  bomba  incendiaria  lançada  por  mão 
inimiga  de  ordem,  e da  união  dos  dous  Reinos  fez  bas- 
tante estrondo  para  despertar  os  verdadeiros  amigos 
da  prosperidade,  e entegridade  da  Monarchia  Portu- 
gueza  ; e <lesde  então  se  estabeleceram  dous  partidos 
em  presença  um  do  outro.  Os  ânimos  assim  acesos, 
atiçados  e divididos  por  tantos  interesses  deversos,  por 
tantas  opiniões  contrarias,  deviam  necessariamente  en- 
tranhar os  partidos  em  uma  acção  na  qual  ficassem  to- 
dos destruídos  ou  um  d’elles  vencedor.  Basta  consi- 
derar que  existiam  partidos,  para  vir  no  conhecimento 
de  que,  qualquer  que  fosse  o successo  que  algum  d'elles 
obtivesse,  nunca  poderia  offerecer  um  interesse  geral, 
ponsso  mesmo  que,  faltando  a união  de  vontades  e sen- 
timentos ficaria  existendo  sempre  um  germe n de  descor- 
dias,  e de  reações. 

Convem  classificar  estes  partidos,  dando  a cada  um  o 

neiros  mais  gordos.  Mas  o pastor  se  deffende  muita  bem  di- 
zendo que  assim  o brava  para  perseverar  os  Carneiros  da 
ronha;  c'était pourles  empecher  de  mourir  de  ia  claveÚe. 
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seu  caracter  particular.  O Io  como  ja  vimos  he  o cha- 
mado Brazileiro  anli  Portuguez,  o qual  se  ocupava 
(e  talver  se  ocupa  ainda,  porque  he  deficil  des  afferrar- 
se  de  suas  opiniões),  da  separação  de  Portugal  ao  qual 
tratava  com  desprezo  pelas  razões  espressas  no  celebra- 
do  folheto.  O 2°  era  o partido  da  união  dos  dous  Rey- 
nos  com  os  melhoramentos  necessários  para  que  uma 
tal  união  seja  proveitosa.  Este  he  sem  duvida  o mais 
justo  e razuavel,  e composto  de  filhos  de  Poitugal  e 
mesmo  de  uma  grande  parte  de  Brazileiros  os  mais  a 
creditados,  seja  por  seus  talentos,  seja  por  seus  cabe- 
daes ; mas  este  partido  estava  sendo  de  facto  o mais 
fraco  de  todos  antes  do  dia  26  de  Fevereiro,  porque  tinha 
contra  si  o antigo  ministério  e todos  os  paracitas  de  pa- 
lacio  que  cercavam  El  Rey  e a familia  Real  para  im- 
pedir que  a verdade  chegasse  ate  ao  tlirono,  e que  as 
graças  que  emanam  do  Soberano  se  estendessem  a 
mais  ninguém  se  não  a elles,  ou  por  sua  mediação. 

O Partido  Brazileiro  anti  Portuguez  [se  devemos 
dar  credito  ás  noticias  que  recebemos],  subdivide-se 
ainda  em  tres  ramificações  a saber  : Ia  Rey  no  se  para- 
do com  um  governo  absoluto  tal  qual  existia,  ou  ainda 
mais  refinado  despotismo  se  pojssivel  fosse.  Este  era  o 
voto  dos  Patrícios  do  Estado  de  baixo  da  proteção  do 
Paraclèto  Thomaz  Antonio,  e o que  melhor  convinha 
aos  que  estavam  Senhores  do  queijo , e áquelles  que 
estavam  certos  lhe  havia  caber  algum  bocado  : 2a  Rey - 
no  separado  e governo  Constitucional  adquado  as  cir- 
cumstancias  moraes  e policas  do  Brazil : 3a  em  fim, 
Republica  federada,  analoga  aos  Estados  Unidos  do 
Norte  da  America !!!* 

* Bem  considerada  a situação  phisica  e moral  do  Brazil, 
custa  a crer  que  hajam  cabeças  capazes  de  conceber  a ideia 
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Fallava-se  também  da  existência  d’outro  partido,  q 
qual,  sendo  contrario  a todas  as  leis  devinase  humanas, 


d’uma  Republica,  e republica  federada  como  a dos  Estados 
Unidos,  ou  ainda  mesmo  como  a de  Haiti.  Aonde  estão  os 
elementos  politicos  para  poder  realisar  um  tal  projeto  ? Que 
avantagens  poderiam  resultar  a o Brazil  em  geral,  ou  a cada 
Provincia  em  particular,  do  estabelecimento  d’uma  repub- 
lica federada,  sem  se  poderem  ajudar  umas  a outras,  visto  as 
immensas  distancias  que  as  separam,  a falta  de  estradas,  e ou- 
tros meios  de  communicaçao.  Querer  comparar,  debaixo  de 
qualquer  ponto  de  vista  que  seja,  os  Estados  Unidos  do  Norte 
d’ America  com  as  provincias  do  Brazil,  seria  um  absurdo  ma- 
nifesto. 

Todos  sabem  que  as  Provincias,  que  hoje  formam  os  Esta- 
dos Unidos  d’ America  do  Norte,  quando  sacudiram  o jugo 
da  Gram  Bretanha  tinham  em  si  mesmas  todos  os  ellementos 
de  governo  e educação,  para  estabelecerem,  e consolidarem  a 
sua  liberdade,  e independencia.  Nem  lhes  foi  preciso,  por 
assim  dizer,  mudarem  a sua  legislação,  nem  alterar  os  seus 
costumes  ; porque  bem  considerada  a Constituição  Ameri- 
cana, não  he  outra  cousa  senão  o index  da  Constituição  In- 
gleza,  com  a unica  differensa,  que  em  lugar  d’um  Rey  here- 
ditário ha  um  Presidente  electivo,  e em  vez  d’uma  camera  de 
Pares  ou  Lords , ha  um  Senado  ; O qual  foi  preciso  crear 
depois  que  a experiencia  de  10  annos  lhes  ensinou  os  perigos, 
que  ameaçam  a íuina  de  qualquer  Estado,  onde  falta  o equilí- 
brio ao  poder  legislativo.  Uma  Democracia  pura  reconhecu 
esta  verdade,  e admettio,  como  um  meio  de  perfeição,  o mesmo 
principio,  que  as  Cortes  de  Cadiz,  estabelendo  uma  Monar- 
chia  Constitucional  hereditária,  rejectaram  como  de  feituoso, 
e subversivo  da  boa  ordem.  Que  se  tem  seguido  ? que  deste 
grande  erro  político  derivam  todos  os  embaraços,  que  se  o 
poem  a consolidação  da  mesma  Constituição  das  Cortes ; Con- 
stituição, que,  segundo  o parecer  de  todos  os  publicistas,  e 
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nos  não  queremos  nomealo  nemfallar  d’elle  senão  para 
manifestar  que,  segundo  a nossa  openião,  tal  partido 

de  muitos  homens  verdadeiramente  liberaes,  se  não  houver  de 
ser  reformada,  sobre  tudo  n’este  particular,  acabará  por  ar- 
ruinar a Espanha  e todas  os  demais  Nações,  que  a adop- 
tarem. 

O certo  he  que  ate  as  mesmas  bem  reconhecidas  vantagens 
de  terreno  e de  clima,  que  a natureza  concedeu  aos  Brazilei- 
ros,  e negou  aos  Americanos  do  Norte,  seoppoemaque  elles 
possam  jamais  obter  a mesma  forma  de  governo.  iC  A esteri- 
lidade das  terras,  u diz  Montesquieu,”  torna  osh  omens  indus- 
triosos, sobrios  proprios  ao  trabalho,  valerosos  e guerreiros  ; 
lie  preciso  que  elles  procurem  o que  o terreno  lhes  recuza. 
A fertilidade  d’um  pais  traz  com  sigo  a ociosidade  e o amor 
do  luxo.” 

Huma  Republica  Brazileira,  proclamando  a liberdade  e a 
egualdade,  nunca  poderia  deixar  de  produzir  o contraste  bur- 
lesco de  se  ver  um  pequeno  numero  de  homens  brancos  envoltos 
em  cambraias  e tafetás,  conduzidos  em  palanquins  ou  redes 
por  pretos  de  pes  des  calços,  que  se  compam,  vendem,  alugam 
e açoitam  liberal  e Constitucionalmente , como  as  mulas, 
machor  e cavallos  em  Madrid,  Londres,  e Paris.  Verdade 
seja  que  tudo  isto  he  de  pouca  monta,  uma  vez  que  se  ache 
escripto  em  grandes  caracteres — Direitos  do  homem , liber- 
dade , justiça  humanidade^  &c.  Nao  seria  mais  proprio, 
em  vez  de  democracia,  chamar  a uma  Republica  assim  organi- 
sada — les  nouvelles  bigarrures  de  1'esprit  humain? 

A situação  do  Brazil  mais  bem  se  poderia  comparar  com  a 
da  America  Espanhola,  do  que  com  a America  Ingleza,  e 
inda  assim  mesmo  nao  deixa  de  haver  grande  des  proporção, 
considerados  os  recursos  em  favor  da  America  Espanhola;  re- 
cursos que  derivam  do  numero,  e qualidade  da  sua  povoação, 
do  seu  estado  de  civilisação,  e da  sua  posição  geographica. 
E apezar  de  todas  estas  vantagens  qual  tem  sido  ateagora  o 
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nunca  existio  nem  podia  existir  senão  na  imaginação 
depravada  de  homens  pérfidos,  e mal  intencionados, 
que  espalham  boatos  infames  com  o malioso  fim  de  sub- 
levar  os  ânimos,  espalhando  a discórdia  entre  todos 
os  Portuguezes,  e o escandalo  entre  todas  as  nações! 

Na  confusão  extrema  d’este  tenebroso  cahos  já  se 
achavam  os  negocios  do  Estado  no  Brazil,  quando  la 
chegou  o Conde  de  Palmella,  e entrou  no  ministério. 

Como  até  aqui  temos  procurado  defender  este  mini- 
stro só  porque  o viamos  indignamente  calumniado  pelo 
Politiqueiro  Correio  Braziliense,  e por  outros  mal 
intencionados  Arlequins  Berliques , e porque  sempre 
o contemplamos  como  um  homem  de  conhecimentos,  e 
boas  intenções ; cumpre  agora  dizer  alguma  cousa  sobre 
o seu  comportamento  durante  os  poucos  momentos  que 
o copou  o lugar  de  ministro^  e com  isso  justificamos  e 
a penião  que  temos  manifestado  a seu  respeito. 

A primeira  medida  para  salvar  o Estado  era  a partar 
dVile  os  homens,  que  tinham  procurado  a sua  ruina  ; 
medida,  sem  duvida,  justa  e necessária,  mas  de  mui 


bem  que  tem  resultado  aos  Espanlioes  Americanos  que  guer- 
reiam depois  de  12  annos  para  estabelecer  a sua  liberdade  e 
independencia  ? Verem  de  vastados  os  Paizes,  exterminados 
os  habitantes,  sem  que  ate  ao  presente  se  tenha  podido  esta- 
belecer alguma  forma  de  Governo,  que  prometia  estabilidade, 
e prosperidade  publica. 

Todas  as  considerações,  que  derivam  d’estes  exemplos,  pao 
podem  deixar  de  estar  presentes  a todos  os  Brazileiros  in- 
struídos, e proprietários  para  haverem  de  concorrer  com  suas 
luzes  e influencia,  ao  estabelecimento  d’aquella  forma  de  go- 
verno, que  sò  pode  convir  a situação  do  Brazil,  e conciliando 
ajusta  liberdade  com  o estado  da  povocçao  e civilisaçao  do 
Pais. 
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difficil  excito,  visto  o grande  poder,  e influencia  ha- 
bitual dos  que  até  então  dirigiam  os  negociou  conforme 
ás  suas  vistos  e seus  interesses  pessoaes.  Não  era  so- 
mente contra  uma  ou  duas  pessoas  que  o novo  Mini- 
stro tinha  de  combater ; era  contra  corporações  inteiras, 
com  differentes  ramificações  em  todas  as  capitanias, 
era  em  uma  palavra,  contra  todo  o antigo  Ministério 
ligado  por  uma  alliança  offensiva  e defensiva  com  todos 
os  parasitas  de  Palacio  ! 

Ninguém  ignora  o grande  numero  de  intrigantes,  e 
a doladores  que  desde  tempo  immemorial,  sempre  tem 
existido  nos  Palacios  de  nossos  Reis,  cujas  manobras  e 
attaques  sam  de  todos  conhecidos,  excepto  dos  mesmos 
Reis,  porque  he  justamente  para  os  inganarem  e chu- 
parem o sangue  do  estado,  que  similhantes  sangue - 
sugas  políticas  nunca  deixam  a Corte.  Todos  sabem 
egualmente  que  não  se  conhece  outra  tactica  para  com- 
bater tão  perigosos  inimigos  com  algum  successo,  senão 
uzando  das  mesmas  armas,  e das  mesmas  manobras  ; e 
a inda  assim  mesmo,  que  tempo  não  he  preciso  para 
obter  algum  bon  resultado  ! 

Nem  o caracter  do  Conde  de  Palraellalhe  permittla 
adoptar  tal  systema,  nem  a urgência  das  circumstancias 
em  que  se  achava  a Monarchia,  admittia  de  moras.  A 
intriga,  a incapacidade  dos  ministros,  e apervercidade 
dos  Cortezãos  tinham  perdido  tudo,  era  preciso  re- 
correr á verdade,  franqueza,  e energia  para,  ao  menos, 
salvar  a honra. 

O primeiro  passo  que  deu  o Conde  de  Palmella,  ou- 
vimos dizer,  que  ha  sido  espor  a El-Rey  françamente  a 
situação  da  Monarchia,  sem  lhe  ocultar  que  amaior  parte 
dos  males,  e desordens  em  seus  estados,  procediam  dos 
vicios  da^administração,  e da  incapacidade  ou  indigni- 
U'2 
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dade  das  pessoas,  que  dirigiam  os  negocios  do  Estado. 
Estes  conselhos  produziram  algumas  medidas  de  re- 
forma que  o publico  vio  comhastante  prazer ; por  ex- 
emplo o Secretario  d’Estado  Villa-Nova  ia  largando 
um  apoz  outro  tantos  ministérios  de  que  tinha  o mono- 
polioj  havia  muitos  annos.  Com  achegada  do  Conde 
de  Palmella  perdeu  a pasta  dos  negocios  estrangeiros , 
e segundo  as  medidas  propostas  pelo  mesmo  Conde,  ha- 
veria de  perder,  não  a fazenda  real,  porque  a tinha 
perdido  deixando-a  roubar  por  seus  subalternos,  mas 
a presidência  do  Real  Erário ; perda,  que  havia  ne- 
cessariamente, de  trazer  a queda  do  the  soureiro  mor, 
e de  todo  o rebanho  de  Tarjini  porque  segundo  está 
escripto — 'percutiam  pastor  em  et  dispergentur  oves. 

O certo  he  que  por  desgraça  elle  se  achava  ainda  com 
apasta  dos  negocios  do  Reino,  e com  ella  fez  saltar 
tudo  ; porque,  bem  se  pode  dizer  que  lhe  servio  de 
mecha  para  lançar  fogo  á mina,  que  havia  10  annos 
andava  preparando,  talvez  sem  o saber;  esta  he  a 
unica  desculpa  que  se  pode  admittir  em  seu  favor  como 
homem  particular,  mas  como  homem  públicos  o serve 
a realçar  a sua  incapacidade. 

Não  so  era  urgente  mudar  as  pessoas  mas  também 
as  cousas.  A revolução  de  Portugal  tinha  exaltado 
os  ânimos  no  Brazil,  como  era  de  esperar;  todos  viam 
aproximar-se  a hora  da  Revolução,  excepto  aquelles 
que  a podiam  retardar,  e mesmo  impedir  que  ella  nunca 
soas  se.  A cegueira  do  ministério  era  procedida  da 
tranquillidade,  e aparente  contentamento,  que  parecia 
reinar  em  todas  as  classes ; mas  a tranquillidade,  que 
nasce  da  resignação  dos  povos  que  soffrem,  he  sempre 
inganadora.  Em  quanto  o mal  não  cessa,  o perigo 
existe  sempre,  agrava-se  cada  dia  mais  por  falta  de 
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remedio,  e quando  chega  o momento  fatal , não  ha 
nada  que  lhe  oppor  senão  tardios  e inúteis  arrependi- 
mentos. 

Entretanto  que  a maior  parte  dos  ministros  e con- 
selheiros d’ElRey  andavam  mais  cuidadosos  de  con- 
servar os  seus  empregos,  do  que  deligentes  em  pro- 
mover os  enteresses  do  Estado,  e obem  dos  povos ; he 
conhecido  por  todos,  que  o Conde  de  Palmella  ajudado 
de  um  pequeno  numero  de  Verdadeiros  Portuguezes, 
se  esforçava  para  fazer  cessar  a desordem,  e concervar 
a integridade  da  Monarchia,  por  meio  de  uma  Consti- 
tuição política,  fundada  cobres  bases  as  mais  solidas  e 
liberaes,  que  sem  deixarem  desprotegidos  os  interesses 
privativos,  e a requerida  liberdade  dos  differentes  povos, 
que  abrange  o Reyno  Unido,  admittiam  as  modifica- 
ções convenientes  ás  suas  diversas  localidades  e cir- 
cumstancias. 

D’estas  bases  bastar-norhia  dizer  (porque  d’ellas  te- 
mos informação)  que  eram  perfeitamente  analogas  as 
da  Constituição  Ingleza,  para  darmos  a conhecer  que 
incerram  todos  os  elementos  d’um  bom  governo  consti- 
tucional. Que  mais  poderá  dizejar  o Brazil  e Por- 
tugal, do  que  ser  governado  como  a Gram  Bretanha  ? 
Acresce  mais  o serem  estas  bases  igualmente  conformes 
anossa  antiga  Constituição;  isto  he,  não  destruindo 
de  nenhum  modo  a sua  Essência,  mas  aperfeicoando-a 
segundo  exigem  as  circunstancias,  e a força  das  cousas 
que  actualmente  domina,  e regula  os  interesses  das 
nações. 

Em  uma  palavra,  este  systema  deveria  por  termo  a 
Revolução,  e assegurar  a paz,  a ordem  e a prosperi- 
dade da  Monarchia,  porisso  mesmo  que  concedia  tudo 
quanto  a revolução  tinha  pedido.  Uma  Constituição 
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adquada  à nossa  Santa  Religião , aos  nossos  bons  usos  e 
costumes , e as  leis  que  na  açtualidade  das  Cousas  nos 
convem. 

Huma  das  maiores  vantagens  que  oíferecia  este  Sy- 
stem a era  estreitar  a união  entre  Portugal,  e o Brazil, 
sem  que  nenhum  d’estes  reynos  sacrificasse  ao  outro  os 
interesses,  que  a distancia,  a defferença  de  clima  e a 
diversidade  d’usos,  e costumes  exigem  que  sejam  se  pa- 
radamente calculados,  e regulados  sobre  a conveniência 
da  sua  economia  interna,  e o estado  da  sua  civilisação. 
Neste  particular,  principalmente,  o projetado  systema 
adqueria  eminente  grão  de  perfeição  sobre  as  bases 
adoptadas  pelo  congresso  de  Lisboa,  as  quaes  pela 
maior  parte  sam  inaplicáveis  as  circunstancias  do  Bra- 
zil; grande  erro  que  parece  provar,  ou  que  se  não  teve 
presente  a união  com  o Brazil,  ou  que  se  não  soube 
conciliar  os  meios  que  ditam  a prudência  e a boa  polí- 
tica,' em  assumptos  de  tão  grande  importância. 

Seja  como  for  tinha-se  espalhado  no  Rio  de  Janeiro 
que  se  estava  preparando  uma  Constituição  liberal, 
com  muni  aos  dois  Reynos;  eas  bases  d’esta  Constitui- 
ção, que  se  esperavam  todos  os  dias,  eram  geralmente 
dezejadas,  excepto  dos  partidos  da  desunião,  e do  des- 
potismo ; porqueestes  não  podiam  querer  aquillo  mesmo 
que  os  destrui-se.  Entre  com  estas  noticias  os  ânimos 
se  mantinham  socegados. 

Não  acontecia  assim  nas  de  mais  Capitanias.  Á 
immensa  distancia  que  as  separa  daMetropoli;  a falta 
de  papeis  públicos  que  instruam  os  povos  da  situação 
dos  negocios,  que  lhes  interessam ; a falta  de  confiança 
em  homens  a costumados  a enganalos  e oprimilos  ; e 
sobre  tudo  a certeza  de  que  as  melhores  intenções  d’El- 
Rey  haveriam  de  ser  illudidas  por  elles,  e os  melhores 
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a visos  a fastados  por  süas  caballas,  e perversos  desíg- 
nios ; tudo  isto  espalhava  no  publico  uma  agitação  dif- 
ficil  d’explicar.  Esta  agitação  não  deixava  de  ser  pro- 
cedida de  sentimentos  o postos,  porque  uns  eram  mo- 
vidos pela  esperança  deganhar,  outros  pelo  temor  de 
perder,  e bem  poucos  pelo  sincero  dezejo  do  bem  ge- 
ral. A causa  das  revoluções,  e o que  impede  que 
d’ellas  resulte  uma  pronta  utilidade  publica,  he  a te- 
nacidade dos  differentes  partidos,  uma  vez  empenhados 
na  luta,  em  não  quererem  sacrificar  ao  interesse  geral, 
nenhuma  de  suas  opinioes  ou  vistas  particulares. 

Alem  de  existirem  no  Brazil  as  mesmas  causas  de 
descontentamento  que  em  Portugal,  e o mesmo  Sistema 
de  governo  em  deixar  ir  as  cousas  ao  deus  dara ! havia  de 
mais  a mais  o exemplo  do  exercito : u Soldados  a força 
he  nossa  * tal  ha  sido  a primeira  voz  da  revolução  do 
Porto  : este  brado  devia,  tarde  ou  cedo,  ser  repetido 
pelo  eco  do  Brazil. 

O Pará,  como  ja  vimos,  ha  sido  a primeira  capitania 
que  imitou  o exemplo  de  Portugal ; seguia-se  natural- 
mente o Maranhão;  mas  como  este  se  acha  bem  gover- 
nado pela  sabia  ademenistração  do  Capitão  General 
Silveira  Pinto  da  Fonceca,  e seja  dito  em  abono  da 
verdade,  por  todos  os  magistrados  e authoridades,  que 
actualmente  residem  n’aquella  capitania,  entre  os  quaes, 
segundo  as  informações  temos,  que  existe  boa  intelli- 
gencia  para  bem  da  justiça  : a revolução  ha  sido  repul- 
sada, apezar  de  um  pequeno  numero  que  se  achava  dis- 
posto a recebé-la ; tanto  he  verdade  que  a inclinação 
natural  dos  povos  he  o socego  e a paz ; e quando  elles 


* Proclamação  do  Conselho  Militar  em  24  de  Agosto,  na 
cidade  do  Porto. 
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gozam  destas  vantagens,  nada  he  capaz  de  os  fazer  re- 
nunciar a ellas.  Em  geral  as  revoluções  sam  obra  dos 
governos. 

Não  sabemos  se  a Bahia  tinha  razão  bastante  para 
se  revoltar,  ou  se,  pelo  menos,  não  tivera  sido  mais 
conveniente  esperar  o resultado  da  petição  que  a ca- 
mara  tinha  derigido  a El  Rey ; mas  o certo  he  que  ella 
se  revoltou,  e d’uma  maneira  desastroza.  Ja  em  nosso 
numero  antecedente  demos  conta  desta  revolução,  agora 
so  trataremos  de  alguns  particulares  de  que  então  não 
tínhamos  noticia,  porque  o Correio  dessa  terra  as  tinha 
suprimido  de  preposíto. 

Que  a revolução  da  Bahia  ha  sido  toda  militar,  e 
feita  por  militares  filhos  de  Portugal,  bem  claro  se  mos- 
tra pela  relação  des  acontecimentos  do  dia  10  de  Feve- 
reiro,que  deixamos  copiada  neste  N°,extrahida  do  N°  Io 
do  Semanario  Civico , jornal  que  se  publica  na  Bahia  ; 
e que  ella  obrava  no  mesmo  sentido  da  revolução  de 
Portugal,  se  collige  mais  particularmente  da  Portaria 
extrahida  do  mesmo  jornal,  de  25  de  Fevereiro,  que 
adopta  a Constituição  Espanhola  na  parte  que  diz 
respeito  as  eleições. 

De  tudo  isto  se  deve  imparcialmente  colligir  que  a 
revolução  da  Bahia  não  só  não  ha  sido  feita  pelos  ha- 
bitantes naturaes  d’aquella  capitania,  mas  ate  contra 
sua  vontade  ja  mencionamos  que  no  governo  que  alJi 
se  estabeleceu  não  figuram  filho,  do  Brazil,  e muito 
menos  os  principaes  proprietários,  commerciantes,  ou 
homens  ou  homens  de  consideração  por  seus  talentos 
ou  dignidades;  antes  pelo  contrario  vemos  que  o Ma- 
rechal Felisberto,  um  dos  homens  mais  considerados 
n’aquella  província,  se  oppoz  vigorozamente  a que  se 
effectuasse  a revolução  e a julgou  tão  contraria  nos 


O Padre  Amaro. 


345 


interesses  da  sua  Patria  que  não  hezitou  em  espór 
a sua  vida,  e seus  grandes  cabedaes,  para  verse  a podia 
abafar.  Este  procedimento  d’ um  homem  que,  segundo 
a voz  publica,  professou  sempre  sentimentos  honrados, 
e liberaes,  não  pode  deixar  de  ter  sido  ditado  por  mo- 
tivos de  honra  e patriotismo,  conhecendo  talvez  al- 
guma trama  oculta,  contraria  aos  verdadeiros  inte- 
resses do  seu  Paiz,  a qual  era  do  seu  dever  impedir 
por  todos  os  modos,  que  lhe  fossem  possiveis. 

Seja  como  for,  os  acontecimentos  que  se  forem  de- 
senvolvendo com  o tempo  justificarão  ou  reprovarão  o 
proceder  do  Marechal  Felisberto. 

O partido  da  revolução,  como  he  natural,  não  approva 
a conducta  do  Marechal,  e como  he  uzo  e costume  pro- 
cura denigri-la  com  supposiçoes  pouco  fundadas,  para 
não  dizer  com  calumnias  inventadas  de  proposito  : pelo 
menos  assim  se  deve  colligir  das  seguintes  expressões 
do  Semanario  Civico  ja  citado,  “Este  homem  revolu- 
cionário por  origem , Protheo  de  todos  os  partidos,  com 
tanto  que  represente  o primeiro  lugar,  unindo  sempre 
a mais  tortuoza  intriga á maior  filaucia,  oífereceu-se  ao 
Conde  de  Palma,  para  com  4 companhias  do  lno  e 2d0 
regimentos  ir  apossar-se  do  Trem.” 

Ora  por  mui  pouca  attenção  que  se  dé  a estas  ex- 
pressões, não  ha  ninguém  que  deixe  de  ver  n’ellas  uma 
premeditação  de  calumnia,  ainda  que  infructuoza,  por 
isso  mesmo  que  o facto  desmente  a supposição.  O 
jornalista  ou  he  muito  alvoraçado  de  sua  natureza,  ou 
então  alvoraçou-se  furiosamente  quando  escreveu  taes 
desparates.  E de  certo  não  se  pode  dar  maior  despa- 
rate  do  que  querer  provar  que  um  homem  he  revolu- 
cionário por  origem , quando  elle  se  mostra  tão  contrario 
ás  revoluções  que  se  expoe  a perder  a vida  e seus 
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cabedaes  para  as  impedir.  O que  razoavelmente  se 
deve  colligir  das  expressões  do  Semanario  Civico  he, 
que  se  o Marechal  Felisberto  fosse  revolucionário  por 
origem,  e Protheo  de  todos  os  partidos  com  tanto  que  re- 
presente o primeiro  lugar,  boa  occazião  se  lhe  offerecia 
de  encher  as  medidas  de  seus  dezejos,  porque  a revo- 
lução tinha  rebentado,  e se  elle  lhe  fosse  propicio,  não 
podia  deixar,  por  seus  cabedaes,  gráo,  e influencia,  de 
representar  no  primeiro  lugar. 

Não  he  menos  digno  de  notar-se  outra  passagem  do 
sobredito  Semanario  Civico,  na  qual  depois  de  ter 
representado  a temeridade  do  Marechal  em  ir  attacar 
com  4 companhias  sem  polvora  nem  baila,  um  corpo 
entrencheirado  com  artilheria  carregada  de  metralha, 
chama-lhe  cobarde!  temerário  seria  o termo  conve- 
niente ; mas  talvez  o redactor  do  Semanario  suppoz 
que  cobarde  he  synonimo  de  temerário.  Pela  mesma 
ignorância  da  propriedade  dos  termos,  o mesmo  jorna- 
lista  chama  bravo  o official  que  metralhou  os  seus  ca- 
maradas porque  estes  não  tinham  polvora  nem  bala 
nem  artilheria,  e elle  tinha  tudo  isto  de  sobejo ; por 
certo  o rasgo  de  bravura  he  notável ! 

Segundo  nosso  fraco  parecer  deve-se  inferir  de  tudo 
isto  que  temós  exposto,  que  a intenção  do  Marechal 
Felisberto  não  ha  sido  outra  senão  entrepor  sua  au- 
thoridade  e influencia,  para  suspender  uma  revolução 
que  elle  julgava  contraria  aos  verdadeiros  interesses 
da  sua  patria.  Nem  se  pode  suppor  outra  couza  da 
parte  d um  homem  que,  segundo  a vóz  publica,  tinha 
em  todas  as  circumstancias  manifestado  o mais  signala- 
do  patriotismo.  Mas  supponhamos  que  nesta  occa- 
zião elle  não  escutou  senão  a vóz  do  dever  que  lhe 
prescrevia  a honra,  o seu  gráo,  e os  seus  juramentos 
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de  fedelidade,  dever-se-há  a cazo  fazer-lhe  ura  crime  e 
inventar  caluranias  para  o perder  na  opinião  publica  ? 

Esta  he  a tatica  constante  dos  partidos.  Entre  tanto 
não  ha  nada  mais  impolitico  nem  mais  contrario  ao  so- 
lido estabelecimento  da  nova  ordem  de  couzas,  que  se 
dezeja.  Sobre  que  bases  per  tendeis  vós  estabelecer  o 
vosso  system a,  se  condemnaes,  destruis  mesmo,  os 
vínculos  mais  sagrados,  e os  únicos  em  que  repouza  a 
segurança  publica  dos  estados,  e estabelidade  das  asso- 
ciações humanas, — a exacta  observaçãodos  juramentos ; 
o scrupelozo  desempeno  das  leis  da  honra  ? Se  esta- 
beleceis em  principio  que  a traição  he  uma  virtude, 
como  vos  atrevereis  a fazer  leis  para  punir  o crime  de 
traição  sem  vos  mostrares  inconsequentes  e absurdos  ? 
A cazo  ignoraes  que  em  todos  os  tempos  e em  todas  as 
circumstancias,  os  homens  fieis  ao  seu  dever,  e observa- 
dores dos  seus  juramentos  tem  obtido  o respeito  e 
estimação  de  seus  proprios  inimigos,  e os  elogios  mais 
solemnes  da  posteridade  ? A mesma  nação  Portugueza 
leal  e brioza,  não  repete  ainda  hoje  com  orgulho  e sen- 
timentos de  veneração,  o nome  de  Martim  de  Freitas 
e de  tantos  heroes,  que  sacrificaram  tudo  ao  dever  da 
honra  e fedelidade  ? 

Não  he  decerto  para  destruir  os  bons  princípios,  mas 
sim  para  os  consolidar  que  a nação  Portugueza  se  tem 
determinado  a correr  os  riscos  de  uma  revolução  ! 

E para  recorrermos  a exemplos  mais  modernos,  os 
homens  pouco  escrupulozos  em  observar  as  leis  da 
honra,  e do  dever,  e fáceis  em  ceder  o posto  que  lhe  ha 
sido  confiado,  pouca  ou  nenhuma  confiança  inspiram 
ao  novo  partido  a que  se  unem,  ou  por  cobardia,  ou 
por  motivos  de  interesse  particular.  Quando  voltou  da 
Ilha  d’Elba,  Napolião  recuzou  em  Lyão  uma  guarda 
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d’honra,  que  na  vespera  tinha  abandonado  o Conde  d’ Ar- 
toix ; e deu  a decoração  dos  bravos  a um  soldado  da  guar- 
da boa  nacional,  unico  que  não  abandonou  o Principe. 

Pelo  contrario  os  homens,  que  leal  e francamente  ma- 
nifestam a sua  opinião,  e defendem  o posto  em  que  os 
colocara  um  governo  constituído,  sam  geralmente  os 
que  devem  inspirar  mais  confiança,  quando  uma  nova 
ordem  de  couzas  prevalesse  sobre  a antiga;  porque 
neste  cazo  o mesmo  dever  lhes  empoe  a lei  de  sugeitar- 
se  á vontade  geral,  e defender  o novo  governo  com  a 
mesma  honra  e lealdade.  Assim  vimos  Carnot^  e ou- 
tros muitos  homens  de  grande  character,  óporem-se  vi- 
gorozamente  ao  estabelecimento  do  governo  Imperial, 
e depois,  quando  este  governo  ha  sido  reconhecido  por 
toda  a França  e por  toda  a Europa,  serem  os  mais  ze- 
lozos  de  fencores  delle,  e tão  firmes  no  posto  que  lhes 
ha  sido  confiado  quanto  hão  sido  fáceis  em  abandoná-lo 
os  que  tinham  mostrado  tanta  condescendência  e tao 
grande  anthusiasmo.  Finalmente  he  principio  recon- 
hecido, que,  na  luta  de  um  partido  que  projecta  derribar 
um  governo  constituído,  bom  ou  máo,  as  pessoas  que 
se  conservam  fieis  a seus  juramentos,  contrariam  sem 
duvida  as  vistas  desse  partido,  mas  s’elle  he  animado 
de  bons  sentimentos  e trabalha  para  um  fim  util  e ho- 
nesto, nunca  pode  desaprovar  um  procedemento  dic- 
tado  pela  honra  e pelo  dever.  O interesse  da  revolu- 
ção he  vencer  e sugeitar  os  que  se  lhe  opõe  ; mas  nunca 
vilipendia-los  por  terem  desempenhado  com  honra  os 
seus  deveres. 

O que  dizemos  a respeito  do  Marechal  Felisberto, 
aplicamos  egualmente  ao  Conde  de  Amarante,  ao  Ge- 
neral Stocler,  e a todos  aquelles  que  se  acham  nas  mes- 
mas circumstancias.  Pode-se  servir  fielmente  um  go- 
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verno  injusto  e despotico,  e ser  justo  liberal ; como  se 
lhe  pode  obedecer,  possuindo  todas  as  virtudes.  Os 
que  hoje  se  revoltam  eram  hontem  obedientes  e su- 
missos,  e ninguém  lhe  faz  disso  um  crime.  He  de  es- 
perar que  o Snr  Redactor  do  Semanario  Civico  da  Ba- 
hia, em  tendo  mais  algumas  semanas  de  exercício,  se 
applique  a dar  conta  dos  acontecimentos  com  mais  cir- 
cumspecçao,  não  alterando  a verdade  dos  factos,  nem 
o sentido  das  couzas,  e procurando  escrever  com 
aquella  decencia  e emparcialidade,  que  convem  a um 
escriptor  liberal.  Mas  em  quanto  vimos  anunciado  no 
seu  jornal,  compras  e vendas  de  pretos  e molatos,  pe- 
dimos-lhe licença  para  duvidar,  de  seus  conhecimentos 
políticos,  e de  seus  sentimentos  philantropicos. 

A revolução  de  Pernambuco,  sendo  a mais  bem  com- 
binada, e a mais  pacifica  de  todas,  e tendo  sido  ope- 
rada pelo  mesmo  Governo,  nunca  pode  de  modo  al- 
gum comprometer  os  habitantes  nem  a tranquillidade 
d’aquella  Capitania.  O Capitão  General  Luiz  do  Rego 
merece  grandes  elogios  pelas  sabias  medidas,  que  soube 
tomar  a tempo,  para  evitar  toda  especie  de  desordem  e 
violência.  Também  merece  louvores  o comporta- 
mento dos  habitantes  d’aquella  Província  que,  sendo 
a que  mais  vexações  tinha  suffrido,  graças  ao  zelo  de 
Bernardo  Teixera,  e de  sua  eterna  alçada,  ha  sido,  não 
obstante  tantas  razoes  descontentamento,  sumissa  ás 
autoridades,  sem  dar  o mais  leve  indicio  de  espirito  de 
vingança.  Segundo  noticias  temos,  (e  valha  a ver- 
dade) paresce  que  o J uiz  d’ Alçada  depois  de  ter  feito 
todo  o mal  que  pode,  se  desculpa  agora  dizendo  que 
pouco  fez  em  comparação  das  ordens,  que  tinha  rece- 
bido de  Thomas  Antonio  de  Vilanova;  de  maneira 
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que  segundo  esta  desculpa  os  Pernambucanos  tem  ainda 
que  dar  lhe  agradecimentos  pelo  pouco  ! 

No  seguinte  N°.  daremos  os  Documentos  relativos 
a revolução  de  Pernambuco,  que  neste  omittimos  por 
falta  d’espaço. 

Ja  vimos  que,  com  a noticia  que  circulava  no  Rio 
de  Janeiro  de  que  El  Rey  ia  dar  uma  constituição  li- 
beral a todos  os  seus  povos,  os  differentes  partidos,  que 
se  agitavam  em  segredo,  não  se  atreviam  a manifestar 
abertamente  os  seus  verdadeiros  sentimentos,  e he  mui 
provável  que  todas  as  opiniões  se  eonsiliassem,  e os  âni- 
mos se  reunissem  sinceramente  em  torno  do  trono,  se 
chegasse  a realizar-se  a espectativa,  em  que  todos  es- 
tavam de  ver  publicadas  as  bases  desta  constituição, 
pois  que  só  a noticia  vaga  de  que  se  estavam  prepa- 
rando essas  bases,  ha  sido  bastantb^para  manter  a or- 
dem e a tranquillidade.  Ha  sido  talvez  esta  mesma 
tranquillidade  quem  deu  ausos  ao  Ministro  Vilanova,  e 
outros  do  seu  calibre  para  formarem  o projecto  de 
proscrever  a constituição,  dando  em  seu  lugar  medidas 
illusorks,  que,  quando  chegassem  a ser  adoptadas,  não 
poderiam  produzir  outro  eífeito  senão  a desunião  do 
Brazih 

Ja  no  dia  18  tinha  havido  uma  forte  altercação  entre 
©s  Ministros  e Conselheiros,  procedida  da  deversidade 
de  opiniões  sobre  se  convinha  dar  uma  Constituição  li- 
beral. Permaneceu  o voto  do  partido  contrario ; Villa 
Nova,  em  conciencia  não  podia,  sem  com  prometter  a 
sua  reputação,  e o seu  modo  de  ver  os  interesses  da 
Patria,  e do  throno,  concorrer  elle  mesmo  para  uma 
Constituição  liberal ; poz-lhe  o seu  apagador  em  cima, 
e com  elle  a converteu-a  no  mencionado  decreto  de  18 ; 
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dizem  que  em  consequência  d’isso,  o Conde  de  Pal- 
mella  pedira  a sua  demissão,  que  não  fora  aceita. 
Todas  estas  noticias  circularam  immediatamente,  e 0 
descontentamento  começou  a manifestar-se  mais  aber- 
tamente, quando  se  viu  que  Thomas  Antonio,  Targini 
e outros  que  taes,  perdidos  no  conceito  do*publico  con- 
tinuavam a reger  os  negocios  do  Estado.  E que  outra 
couza  se  podia  esperar  d’elles  depois  de  terem  tão  bem 
começadoa  sua  perda,  senão  acabarem  de  perde-lo  ? 

Todos  conhecem  a linguagem  dos  Cortezãos  adola- 
dores  do  Poder ; e todos  sabem  os  resultados  da  funesta 
segurança,  que  Conseilheiros  pérfidos  ou  ignorantes  sa- 
bem inspirar  aos  Principes,  que  nelles  poem  toda  a sua 
confiança.  Nenhum  Ministro  ha  sido  mais  favorecido 
da  confiança  e predelecção  de  seu  Soberano  que  Tho- 
mas Antonio ; e nâ;>  ha  havido  Ministro,  que  menos  so- 
besse  desempenhar  os  seus  deveres.  . Não  falíamos  das 
suas  intenções  que  só  elle  conhece ; mas  a sua  incapaci- 
dade he  bem  conhecida  de  todo  o mundo  para  que  se 
possa  fallar  delia  sem  fazer  lhe  injuria.  Depois  de 
tantos  annos  que  dirigiu  os  negocios  do  Estado,  nem  se 
quer  por  casualidade  se  nota  uma  medida  de  utilidade 
publica,  mas  contam-se  milhares  e milhares  de  desa- 
certos, que  foram  a principal  cauza  da  revolução  de 
Portugal  e do  Brazil.  Nesta  occasião  chegou  a tal 
extremo  a sua  cegueira,  para  não  dizer  estupidez,  que, 
podendo  deixar  arranjar  os  negocios  ,por  quem  sabia 
melhor  do  que  elle,  e deste  modo  salvar  a Patria,  e sal- 
var-se  a si  mesmo,  preferio  antes  levar  avante  a sua 
teima  para  comprometer  a segurança  do  Estado  e a 
dignidade  do  trono. 

Tal  ha  sido  o resultado  da  sua  longa  carreira  mini- 
sterial e de  seus  últimos  esforços  para  a fazer  ainda 
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mais  comprida  Pode  dizer-se  sem  temor  de  faltar  á 
verdade,  que  os  seus  derradeiros  conselhos  foram  diri- 
gidos mais  particularmente  contra  a Augusta  pessoa 
d’ElRey,  porque  oppondo-se  elle  as  justas  e sabias 
medidas,  que  se  propunham  a S.M.  abemdos  seus  povos, 
que  as  teriam  recebido  com  gratidão,  e a catamento, 
expoz  d’este  modo  a dignidade  do  throno  e a gloria  do 
Monarca  que  se  vio  obrigado  a ceder  á violência  aquilo 
mesmo  que  o seu  Real  coração  nunca  recusou  volun- 
tariamente a seus  vassallos. 

Ja  se  achava  a Revolução  as  portas  de  Palacio  e 
aindo  o encredulo  ministro  a julgava  bem  longe,  e até 
impossível;  mas  a noticia  da  revolução  da  Bahia,  e dos 
acontecimentos  de  Pernambuco  acabou  d’encendiar 
todos  os  ânimos  e causou  a explosão  do  dia  26 ; dia  em 
que  se  representou  a farça  política,  aqual  para  não 
perder  nada  do  caracter  comico  até  ha  sido  represen- 
tada no  theatro  de  S.  JoaÕ. 

Defficil  he  prever  os  resultados,  que  se  podem  diri- 
var  dos  acontocimentos  d’cste  dia,  que  marca  uma  nova 
Epoca  para  a Monarchia  Portugueza.  Muitos  vem 
nestes  successos  o cumprimento  da  revolução ; quize- 
ramos  vir  e crer  como  elles;  porque  de  nenhum  modo 
somos  contrario  a uma  nova  ordem  de  cousas  que  asse- 
gure a prosperidade  da  nossa  Patria.  Mas  sem  pre- 
tender a balar  nem  de  menuir  a fé  dos  Crentes,  seja- 
nos  permittido  manifestar  algum  receio,  visto  a desor- 
dem com  que  se  ha  pretendido  obter  o restabelecimento 
da  ordem  ; porque  ainda  que  se  tinha  admittido  em 
principio  que  a ordem  sahio  do  Cahos,  he  muito  mais 
facil  de  conceber  que  a desordem  nasce  da  desordem, 
e que  não  he  senão  adoptando  os  verdadeiros  princípios 
que  se  pode  obter  um  verdadeiro  resultado. 
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Quando  um  Estado  constituído  se  acha  aballado  por 
commoçbes  internas  procedidas  dos  abusos  do  governo, 
ou  de  vícios  da  sua  legislação  ; e o dever  e interesses  de 
todas  as  classes  chamam  a cada  uma  a se  reunir  ao 
chefe  da  Nação,  afim  de  concordarem  com  elle  nas  me- 
didas de  reforma  que  exigem  as  circumstancias,  e estas 
medidas  se  discutem  e decidem  segundo  as  regras,  que 
prescrevem  a lei  da  terra , e os  usos  e costumes  bons  e 
razoaveis ; quando,  em  fim,  todas  estas  questões  tem 
sido  bem  pesadas  na  balança  de  todos  os  poderes  do 
estado,  e tratadascom  aquella  madureza  e circumspec- 
ção,  que  exigem  negocios  de  tão  alta  importância  ; 
então  mui  bem  se  concebe  que  o resultado  deve  neces- 
sariamente ser  profícuo  e durável,  por  isso  mesmo  que 
se  acha  em  armonia  com  todos  os  direitos,  e conveniên- 
cias sociaes ; então  ninguém  poderá  duvidar  da  esta- 
belidade  da  nova  ordem  de  cousas,  sem  passar  por  ab- 
surdo, nem  deixar  de  a aplaudir,  sem  ser  misantropo. 

Mas  quando  se  tem  faltado  a todas  as  regras,  e prin- 
cípios ; quando  se  tem  destruído  todos  os  elementos, 
sem  os  quaes  não  se  pode  e defficar ; quando,  em  fim, 
uma  classe,  a menos  instruída,  e versada  n’estas  maté- 
rias, e que  so  deve  conhecer  a fundo,  e observar  reli- 
giosamente as  leis  da  obediência  ás  ordens  do  governo, 
se  esquece  de  seus  deveres  os  mais  sagrados,  e fórça  o 
Chefe  do  Estado,  e uma  Nação  inteira  a receber  uma 
Constituição,  cujas  bases  ainda  se  não  sabe  se  haÕ  de 
ser  boas  ou  más,  se  hão  de  procurar  a união  ou  a separa- 
ção dos  reynos,  a sua  prosperidade  ou  a sua  ruina ; sam 
dogmas  de  fé  política  estes,  tão  desusados,  e tão  con- 
trários ao  bom  senso  e as  doutrinas  recebidas,  que  se 
pode  afoitamente  duvidar  de  sua  efficacia,  sem  correr  o 
risco  de  proferir  uma  herezia  política.  A experiencia 
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tem  mostrado  mais  de  uma  vez,  qne  existe  na  naturesa 
das  cousas  uma  força  conservadora,  que  luta  sem  ces- 
sar contra  os  sistemas  viciosos.  A violência  pode  se- 
gurar temporária  e aparentemente  a execução  de  taes 
systemas;  porem,  com  o tempo,  a razão,  a justiça  eterna, 
e a opinião  publica  exclarecida  pela  mesma  experiencia, 
acabam  por  destruir  estes  projectos,  e por  adoptar  o 
que  melhor  convem. 

Isto  não  obstante  a revolução  do  dia  26  de  Fevereiro 
offerece  alguns  resultados  felizes,  sendo  o pricipal  o 
ter  impedido  a desunião  do  Brazil,  que  infallivelmente 
viria  a ter  proximo  effeito  se  acazo  se  tivessem  adop- 
tado  as  medidas  e projetos  de  Thomas  Antonio : tal  lie 
a imperfeição  das  cousas  humanas,  que  muitas  vezes 
não  se  encontra  remedio  a um  mal,  senão  em  outro 
mal ! 

Também  não  he  pequena  felicidade,  o não  ter  ha- 
vido effusão  de  sangue.  Este  he  um  dos  caracteres 
benignos  da  revolução  do  Porto;  eseja  dito  para  glo- 
ria do  nome  Portuguez,  e mesmo  em  louvor  das  pes- 
soas que  a tem  derigido,  que,  sem  os  desastres  da  Ba- 
hia, e as  desordens  da  Ilha  Terceira,  esta  revolução 
tivera  offerecido,  ate  agora,  um  exemplo  nunca  visto 
no  mundo,  pela  moderação  que  a tem  acompanhado ; 
a pezar  de  não  faltarem  atiçadores  que  procurem  ex- 
citar as  paixões  e inflamar  os  odios  gritando  “ Con- 
fiscai, proscrevei,  degradai,  enforcai — he  um  sabio , hu- 
mano e liberal  Portuguez,  que-vo-lo  aconselha.” 
E como  se  poderá  associar  jamais  o honroro  titulo  de 
liberal  aos  nomes  infames  demalsim,  denunciante,  ca- 
lumniador,  intolerante  e perseguidor  ate  dos  homens 
persiguidos,  reduzidos  ao  silencio,  e victimas,  talvez, 
innocentes,  de  circumstancias,  que  elles  não  hão  po- 
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dido  evitar  ? Quando  se  ha  visto  homens  que  se  presam 
de  liberaes  violarem  o respeito  dos  tumulos,  descerem 
ao  jasigo  dos  mortos,  e revolverem  o punhal  da  male- 
volência no  seio  dos  Cadaveres ! ! ! Felismente  que  a 
voz  de  taes  Vampiros  nunca  poderá  abalar  os  senti- 
mentos d’ uma  Nação,  que  tendo  por  caracter  indelevel 
a generosidade,  e tendo  adoptado  por  devisa — Concór- 
dia,, união , e esquecimento  do  passado,  rejecta  com  in- 
dignação conselhos  pérfidos  e abomináveis.  Se  fosse- 
mos acostumado  a citações  grosseiras  applicariamos  a 
esse  escriptor  anti-liberal , este  rifão  trivial — roncos  de 
burro  não  chegam  ao  Ceo. 

Tornando  à revolução  do  dia  26,  não  podemos  de- 
ixar de  tributar  nossos  humildes, e respeituosos  louvores 
a S.  A.  o Príncipe  Real  por  seu  heroico  comporta- 
mento, ao  qual  se  deve  o prompto  restabelecimento  da 
tranquillidade  publica.  He,  sem  duvida,  de  feliz  agouro 
para  a Nação,  o contemplar  um  Príncipe  heredeiro 
immediato  da  sua  Coroa,  no  meio  do  Povo  em  dias  de 
grande  perigo,  e ser  elle  mesmo  o interprete  dos  seus 
sentimentos  para  com  seu  Agusto  Pai.  S.  M.  houve 
por  bem  approvar  tudo,  não  só  o que  se  fez  naquelle  dia, 
mas  também  o que  se  tinha  feito  antes,  e fará  depois 
d’elle.  Que  dia  tão  venturoso  para  todas  os  Portu- 
guezes  dos  dois  mundos,  se  a Sancção  Real  dada,  por 
assim  dizer,  adeantada  á Constituição  que  houver  de 
se  fazer,  recahir  sobre  bases  solidas,  capazes  de  asse- 
gurar a sua  felicidade ! 

A noticia  d’estes  acontecimentos  causou  tal  regosizo 
no  Congresso  de  Lisboa,  e excitou  tão  excessivos  trans- 
portes de  Alegria  que  u o Senhor  Deputado  Castello 
Branco  se  vio  obrigado  a recommendar  a moderação. ” 
Isto  se  passou  no  dia  28  de  Abril,  mas  na  Sessão  irame- 
2 z 2 
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diata,  do  dia  30,  ja  houve  quem  posesse  pecha  àquillo 
mesmo,  que  na  vespera  se  tinha  contemplado  como 
uma  dadiva  do  Ceo,  segundo  as  próprias  expreçoes  do 
Ministro  da  Marinha,  íí  Completou-se  a Grande  obra, 
(disse  S.E.)!  O Supremo  Arbitro  do  Universo  co- 
roou vossos  trabalhos  ! S.  M.  acaba  de  acceder  á nossa 
Causa.  Isto  não  obstante,  na  mesma  Sessão  do  dia  30, 
o Deputado  Miranda  chamou  a aítenção  do  Congresso 
sobre  a palavra -approvar,  e o Deputado  Girão  sobre 
a palavra- Vassallos,  as  quaes  se  achavam  no  decreto 
de  adhesão.  Estas  observações  determinaram  o Con- 
gresso amandar  lavrar  acto  de  protesto, tanto  a respeito 
da  pallavra-fíppro^títr,  comoda  palIavra-mw«//os.  E co- 
mo se  estava  tratando  de  palavras,  determinou-se  em 
seguida,  que  nos  actos  públicos,  depois  do  anno  do  Nas- 
cimento, se  addisse — anno  primeiro  da  Constituição*. 

O protesto  de  que'  falíamos  he  tanto  mais  notável, 
que,  não  pedendo  offerecer  proveito  algum  á Causa 
Constitucional,  pode  causar  lhe  grande  prejuízo ; e isto 
basta  para  prova  de  que  ha  sido  um  passo  errado,  bem 
consideradas  as  nossas  circumstancias  políticas ; e um 
passo  errado  em  política,  em  circumstancias  em  que  só 
do  acerto  se  pode  esperar  um  resultado  feliz,  pode  vir 
a ter  consequências  funestas.  Estas  sam  razoes  sem 


* A redacção  d’este  addimento  a o Calendário  Gregoriano, 
parece-nos  imperfeita ; porque  determinando  expressamente 
que  se  diga  anno  primeiro , pode  dar  lugar  a que  no  anno 
seguinte  se  eomettam  muitos  milhares  de  Anachronismos 
Constitucionaes.  Sempre  será  bom  dar  uma  explicação  mais 
clara,  quando  nao  seja  se  não  para  os  escrivães  de  Provinda 
Suppomos  que  esta  inexactidão  não  provêm  senão  da  falta  d’at- 
tenção  do  Itedactor  do  Biario,  ou  da  malicia  do  C.  B.  d’onde 
copiamos  essa  passagem. 
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replica  para  todos  aquelles  que  não  quizerem  fechar  os 
olhos  á evidencia. 

Pode  dar-se  o melhor  governo  Constitucional  possí- 
vel usando  o Rey  Coustitucional  do  termo  approvar , e 
da  palavra  Vassalos;  ea  prova  existe  no  Governo  da 
Gram  Bretanha  ; assim  como  se  pode  dar  um  governo 
tyranico  e despotico,  usando  o Rey  das  palavras — Caros 
Jilhos  em  lugar  de  vassallos , ou  seja  feita  a vossa  von- 
tade, em  lugar  de — hei  por  bem  approvar  quanto  tendes 
feito.  Servo  dos  servos  de  Deus,  se  intitula  o Papa  : 
e tem  havido  porventura,  nomundo,  servo  que  exer- 
çesse  um  poder  mais  absoluto  sobre  os  servos  de  Deus , 
de  quèm  si  diz  servo  ? 

Bom  he  que  El  Rey  approve,  e da  sua  approvaçao 
he  que  depende  o socego,  e felicidade  da  Nação  Por- 
tugueza ; a caso  ficaria  ella  mais  bem  esperançada,  e 
o Congresso  mais  satisfeito,  se  S.  M.  em  vez  deter  dito 
approvo  ejuro , dissesse — -juro  mas  não  approvo  ? Decida 
o leitor  esta  questão,  e tenha  a bondade  de  caracterisar 
a moção  dos  Senhores  Deputados,  Girao,  e Castello 
Branco. 


Votação  d' um  adresse  as  Cortes  de  Portugal,  e (Tum 
Memorial  a El  Rey , por  uma  assemblea  de  Portu - 
guezes  residentes  em  Londres . 

Londres,  4 de  Junho. 

líuma  Assemblea  composta  de  alguns  Srs  Portuguezes  resi- 
dentes n’esta  Capital,  convocada  segundo  todas  as  formali- 
dades requeridas  em  semelhantes  occasioes , se  reunio  esta 
mauhãa  em  City  of  London  Tavern. 

A reunião  ha  sido  mais  brilhante  do  que  se  podia  esperar 
da  bisarra  forma  da  sua  convocação,  e a assemblea  tomou  lo- 
go sum  caracter  conveniente,  analogo  às  pessoas  que  a ella 
concorreram,  e aos  objectos  que  se  tractaram. 

De  pois  de  eleito  Presidente  o Sr  Ferreira  Pinto , a Secre- 
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tario  o Sr  Marreco  ; o Sr  J.  L.  Freire  deC  arvalho  expoz  que 
o objeto  da  reunião  era  votar  um  adresse  ao  Congresso  Na- 
cional, e um  Memorial  a S.  M.  F.  Sobre  os  memoráveis  acon- 
tecimentos que  tem  occorrido  em  todo  o Reyno  Unido. 

Passou-se  immediatamente  à leitura  do  projeto  de  Adresse 
redigido  pelo  Sr  Fereire  de  Carvalho,  e do  Memorial  pelo 
Senhor  Doutor  João  Bernardo  da  Rocha,  de  memor alista 
fama , e foram  approvados  a unanimidade. 

O Sr  Heliodoro  Carneiro,  ex-membro  do  Corpo  Diplomá- 
tico, e o unico  dos  pensionados  públicos  que  se  achava  pre- 
sente, deu  parte  à Assemblea  que  estava  a partir  incessante- 
mente para  Portugal,  e offereceu-se  para  ser  portador  do 
Adresse  e do  Memorial,  porem  a Assemblea  Julgou  mais 
conveniente  e acertado,  dar  o seu  voto  unanime  ao  Sr  Jose 
libeiato  Freire  de  Carvalho. 

Sobre  a proposição  de  um  respeitável  membro  deram-se 
agradecimentos  aos  Redactores  dos  Periódicos  Portuguezes, 
que  se  achavam  presentes.  O Sr  Dor  Hipolito  Jose  da  Costa 
Furtado  de  Mendonça,  tomou  a palavra,  e,  em  um  discurso 
improvisado  mostrou,  com  aquella  eloquência  e habilidade 
que  o carecterisam,  que,  haviam  14  annos,  elle  abrira  em 
Londres  um  pequeno  regato, que  pouco  a pouco  se  fora  engros- 
sando ate  se  converter  em  um  rio  caudaloso,  que  alagou  tudo. 

Achando-se  preenchido  o objeto  da  reunião,  dessolvou-se 
a Assemblea  tendo-se  passado  tudo  com  armonia  e ordem, 
que  o Presidente,  apoiado  pela  assemblea,  não  soffneu  que  se 
alterasse. 

E as  observações  ? — o Leitor  que  as  faça;  he  esse  o mel- 
hor modo  de  todos  ficarem  satisfeitos  ; porque  se  as  fezesse- 
mos  taes  quaes  nos  dieta  a nossa  consiencia,  estamos  certos 
de  que  os  dous  terços  ficariam  des  contentes  : o nosso  dever  he 
narrar  simplesmente  os  factos. 

Não  se  colija  d’este  pouco  que  temos  dito,  que  desapro- 
vamos o objeto  da  reunião  ; nem  se  nos  leve  a mal  o desejar 
que  ella  tivesse  sido  mais  solemne  e francamente  ordenada^ 
porque  estes  requisitos  serviriam  a realçar  a sua  respeitabili- 
dade, e dar-lhe  por  conseguinte,  um  caracter  mais  digno  dos 
objeetos  que  n’ella  se  -trataram. 
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Correio  Braziliense. 

Não  vem  d’esta  viagem  {3.0 pançudo  como  sohia,  mas 
vem  ainda  mais  barriguento  que  de  costume.  Em  vez  da 
historia  da  Sua  Terra , encaxa-nos  um  pedaço  da  his- 
toria, Ecclesiastica  e quaisi  todo  o Pentatheuco* . Ora, 
quando  um  escriptor  político,  e Redactor  profano , se 
acha  reduzido  acitar  os  Padres  da  Jgreja  ; os  Patri- 
archas  Abraham,  Isace  Jacob;  os  Capitaens  Moisés, 
e Jesúé ; os  Juizes  Othoniel,  e gideão;  os  Sacerdotes 
Eli,  e Samuel,  e os  Reis  Saul,  David  e Salomão,  para 
dar  a seus  leitores  uma  ideia  da  revolução  do  Brazil; 
de  duas  cousas  uma,  ou  está  convertido  tal  escriptor, 
ou  se  acha  in  atirculo  mortis , sempre  com  os  olhos  fitos 
no  Bezerro  de  Ouro. 

Da  conversção  duvidamos  muito  : porque  ainda  ve- 
mos [para  nos  servimos  também  da  linguagem  da 
Biblia]  a sua  língua  aguçada  como  a das  serpentes , e nos 
seus  lábios  0 negro  veneno  dos  áspides : ou  senão,  veja- 
se,  mais  particularmente,  o seu  artigo  Conde  de  Pal- 
mella  f,  no  qual  não  hà  uma  só  phrase  que  não  in- 
cerre  uma  mentira,  ou  uma  calumnia.  Nada  seria 
mais  facil  do  que  refutar  cada  uma  d’essas  mentiras,  e 
calumnias ; mas  para  não  perder  tempo  nem  cançar  os 
leitores,  bastará  só  dar  uma  para  amostra,  e poder-se- 
ha  julgar  do  calibre  de  todas  as  outras. 

Reparem  bem  ; he  elle  quem  falia  : “ Logo  que 
chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  o Conde  de  Palmella,  ex- 
pedio  ordens  para  que  ninguém  aportasse  no  Brazil, 
sem  passaporte  dos  Ministros  Portuguezes,  nas  Cortes 
Estrangeiras  ; com  o que  pretendeu  estabelecer 
n’aquelle  Reyno  a mesma  espionagem  de  Policia  que 


* Vid,  pag.  552,  do  N°  156. 
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seu  discípulo  Stockler  tinha  introduzido  nas  Ilhas  dos 
Açores.” 

Ora,  se  todos  o não  sabem,  bem  sabia  o C.  B.  que  a 
medida,  de  qne  elle  falia  he  do  numero  das  medidas  de 
Thomaz  Antonio,  ordenada  porelle  e publicada  em  3 
de  Dezembro,  epoca  em  que  o Conde  de  Palmella  se 
achava  em  viagem  para  o Rio  de  Janeiro,  aonde  não 
chegou  senão  no  dia  23,  isto  he,  nada  menos  que  20 
dias  depois  da  publicação  da  dita  medida  do  dito  Tho- 
maz Antonio,  de  que  faz  menção  calumniosa  o dito  C. 
B.  Que  tal  he  esta  ? Pois  assim  sam  as  outras. 

Portanto  devemos  concluir  que  não  he  por  eífeito 
da  graça  de  conversão  que  o C.  B.  se  deita  como  um 
perdido  nas  sagradas  escripturas , mas  sim  por  se  achar 
in  articulo  mortis , como  corre  noticia  na  capital  d’In- 
glaterra  depois  que  elle  mesmo  annunciou  certos  syn- 
tomas  de  moribundo. 

Estes  simptomas,  combinados  com  o sentido  literal 
da  Pastoral  do  novo  Intendente  da  Policia  do  Rio  de 
Janeiro,  que,  por  ser  simptoma,  elle  não  copiou,  e nos 
deixamos -copiada  n’este  N°;  nos  deixa  quasi  conven- 
cido que  fora  feita  tal  Pastoral  espreçamente,  para  o 
ajudar  a bem  morrer. 

Lastimoso  será,  por  certo,  esse  trespasso ! quantas 
virtudes  não  vam  ficar  ao  desemparo  sobre  a terra ! 
Quem  deffenderá  d’aqui  em  deante  a innocencia  opri- 
mida, o meiito  ultrajado,  a verdade  perseguida! 
Quem  hade  fornecer  a credulidade  vacilante  uma  opi- 
nião política  cada  mes,  e as  vezes  uma  cada  semana, 
para  alimentar  a inconstância  das  opiniões  políticas  ! 
Quem  ....  mas  longe  de  nos  o pensamento  de  querer 
abusar  da  sensibilidade  das  almas  virtuosas.  Em  todo 
o caso  ellas  acharão  um  meio  bem  e ficaz  de  consolar 
a do  C.  B.  se  elle  expira  d’esta  vez.  Compra-lo,  e pa- 
gar-lhe em  oiro , he  pôr  direitinha  a sua  Alma  em  pre?* 
zensa  do  seu  deus. 
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POLÍTICA  E HISTORIA. 

RETNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL,  E ALGARVE. 

DECRETO 

Que  ordena  que  nenhum  indivíduo  possa  desembarcar  no 
Brazil  sem  um  Passaporte  que  virijique  a sua  qualidade , 
e o destino  a que  se  dirige. 

«TuLGANDO  indispensável  nas  circunstancias  actuaes  á se- 
gurança e conservação  da  Publica  tranquillidade  deste  Reino, 
que  haja  o mais  exacto  conhecimento  de  todas  as  pessoas,  que 
a elle  vierem ; Sou  Servido  Ordenar  o seguinte. 

Que  a nenhuma  pessoa,  seja  Nacional,  ou  Estrangeira,  de 
qualquer  classe,  ou  condição  que  for,  se  permittirá  que  de- 
sembarque, e possa  entrar  em  parte  alguma  deste  Reino  do 
Brazil , sem  que  venha  munida,  e appre sente  o competente 
Passaporte,  ou  Portaria,  que  verifique  a sua  qualidade,  lugar 
donde  sahio,  e destino  a que  se  dirige. 

Que  os  Commandantes,  ou  Mestres  das  Embarcações  Mer- 
cantes, ou  de  outra  qualquer  classe,  á excepção  sómente  das 
de  Guerra,  que  gozão  do  Privilegio  da  isenção  da  Visita,  de- 
clarem em  relação  por  elles  assignada  a bordo  no  porto,  em 
Vol.  III.  No.  18.  3 A 
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que  entrarem,  o numero,  nomes,  empregos,  e occupaçoes 
dos  Passageiros,  que  trouxerem  a bordo,  ou  de  quaesquer 
pessoas,  que  não  pertencerem  á matricula  das  suas  respectivas 
Tripulações  ; e nao  consentirão  que  algum  dos  mesmos  Pas- 
sageiros, ou  outras  pessoas,  desembarque  antes  de  ser  visi- 
tada a Embarcação  pelo  Magistrado,  ou  Official  encarregado 
de  taes  Visitas ; o qual,  reconhecendo  a bordo  os  Passageiros, 
e mais  pessoas,  que  vierem  na  Embarcação  com  os  respectivos 
Passaportes,  porá  com  a sua  assignatura  em  cada  hum  delles  , 
nota  de  os  ter  verificado  ; e recebendo  a declaração  assignada 
pelo  Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação,  e remetterá 
sem  demora,  nesta  Corte  ao  Intendente  Geral  da  Policia,  e 
nas  mais  Províncias,  sendo  nas  Capiíaes,  ao  respectivo  Go- 
vernador e Capitão  General,  ou  Governador  da  Província, 
e nos  outros  Portos,  ao  Commandante,  ou  Magistrado,  en- 
carregado do  Governo  do  respectivo  Districto. 

Que  os  Passageiros,  ou  quaesquer  outras  pessoas,  que  não 
pertencerem  ás  Tripulações,  ou  Guarnições  das  Embarcações, 
de  qualquer  classe  que  ellas  sejão,  se  appresentem  logo  que 
desembarcarem,  nesta  Corte,  ao  Intendente  Geral  da  Policia, 
as  que  nao  forem  Militares;  e as  que  o forem,  ao  General 
encarregado  do  Governo  das  Armas,  que  remetterá  ao  mesmo 
Intendente  as  declarações,  que  lhe  forem  precisas  para  seu 
conhecimento  ; e nas  mais  Províncias,  aos  respectivos  Gover- 
nadores e Capitáes  Generaes,  Governadores,  ou  Comman- 
dantes  do  Districto  do  Porto  do  desembarque ; e alli  entre- 
garão os  seus  Passaportes ; e farão  as  mais  declarações,  que 
convierem,  e segundo  as  quaes  se  possa  ter  o especificado  e 
necessário  conhecimento  da  mesma  pessoa,  e se  possa  dar  o 
documento  preciso  para  a expedição  do  novo  Passaporte, 
quando  pertenderem  sahir  deste  Reino,  ou  passar  de  huma 
para  outra  Província. 

Que  toda  a pessoa,  que  não  trouxer  Passaporte,  que  des- 
embarcar antes  da  visita,  não  vindo  em  Embarcação  de  Guerra, 
ou  que  em  geral  não  for  dar  a competente  declaração  acima 
indicada,  seja  na  Intendência  Geral  da  Policia,  sejano  Quar- 
tel General  do  Governo  das  Armas  da  Corte,  ou  nas  resi- 
dências dos  Governadores  nas  outras  Províncias,  ou  dos  Cora- 
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mandantes  dos  Districtos  do  Porto  do  desembarque,  seja 
presa,  logo  que  se  conheça  a referida  transgressão,  para  se 
ter  a seu  respeito  o procedimento,  que  se  julgar  conveniente, 
segundo  a sua  qualidade,  motivo  da  transgressão  desta  ordem, 
e mais  circunstancias,  que  possão  concorrer  neste  caso. 

Que  o Commandante,  ou  Mestre  de  Embarcação,  não 
sendo  de  Guerra,  que  não  der  a declaração  acima  determi- 
nada, ou  que  a der  falsa,  ou  que  consentir  desembarcar  antes 
da  Visita  Passageiro  algum ; seja  obrigado  a pagar  huma 
multa  de  cem  mil  réis,  metade  para  o Denunciante,  e outra 
metade  para  a Caixa  da  Intendência  Geral  da  Policia,  por 
cada  hum  Passageiro,  que  assim  deixar  desembarcar,  ou  sobre 
que  der  falsa  declaração  ; além  disto  será  prezo,  para  se  ter 
com  elle  hum  procedimento  mais  severo,  quando  a trans- 
gressão, que  commetter  em  qualquer  destes  casos,  formais 
offensiva,  e de  graves  consequências. 

Que  possão  porém  desembarcar  antes  da  Visita,  e sem  as 
formalidades,  que  ficão  determinadas,  os  Ofíiciaes,  on  Ex- 
pressos, que  trouxerem  Despachos,  no  Porto,  para  onde  os 
trouxerem  ; e então  desembarcando  logo  para  os  entregarem, 
e cumprirem  sem  retardo  a sua  Commissao,  o Commandante, 
ou  Mestre  da  Embarcação,  em  que  vierem  taes  Ofíiciaes,  ou 
Expressos,  não  sendo  de  Guerra,  fara  a competente  decla- 
ração na  occasião  da  Visita,  como  fica  determinado  a respeito 
de  qualquer  outro  Passageiro,  para  por  ella  se  verificar  con- 
venientemente a exactidao  daquella  qualidade. 

Que  possão  também  desembarcar  antes  da  Visita,  e ficaráo 
dispensados  das  mais  formalidades,  as  pessoas,  que  para  esse 
effeito  tiverem  Portaria  assignada  por  hum  dos  Meus  Mini- 
stros e Secretários  de  Estado ; as  quaes  serão  entregues  ao 
Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação,  para  as  deixar 
desembarcar  immediatamente,  appresentando  depois  na  oc- 
casião da  Visita,  quando  der  a declaração  ordenada,  a mesma 
Portaria,  que  authq risa  a falta  daquella  pessoa,  ou  pessoas, 
nella  designadas. 

Que  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e vinte  e hum 
em  diante  toda  a pessoa,  que  vier  de  Paiz  estrangeiro  para 
entrar  neste  Reino,  deverá  trazer  Passaporte  do  Meu  Em. 
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baixado  r,  Ministro,  ou  Encarregado  de  Negocios,  residente 
no  Paiz,  donde  ella  vier,  alem  do  Passaporte  da  competente 
Authoridade,  que  permitta  a sua  sabida : no  caso  porém  que 
a Corte,  junto  da  qual  residir  o Meu  Embaixador,  Ministro, 
ou  Encarregado  de  Negocios,  fique  em  considerável  distancia 
do  lugar,  donde  a pessoa,  que  tiver  de  vir  a este  Reino,  haja 
de  partir,  de  modo  que  lhe  seja  necessário  fazer  grande  jor- 
nada para  procurar  haver  o mesmo  Passaporte,  em  taes  casos 
deverá  munir-se  de  hum  Certificado  do  Cônsul  Geral,  ou  Côn- 
sul PortugueZy  que  residir  nesse  Districto,  que  supprao  Pas- 
saporte, declarando  expressamente,  além  das  mais  circun- 
stancias essenciaes  em  similhantes  Titulos,  o motivo  de  o não 
trazer. 

Que  as  pessoas,  que  vierem  a este  Reino  depois  do  pri- 
meiro de  Junho  de  mil  oitocentos  e vinte  e hum,  sem  traze- 
rem o sobredito  Passaporte  do  Meu  Embaixador,  Ministro, 
ou  Encarregado  de  Negocios,  ou  Certificado  do  Cônsul  Ge- 
ral, ou  Cônsul  Portuguez , como  fica  determinado,  não  se- 
jao  admittidas,  nem  se  lhes  permitta  desembarcar,  e residir 
em  parte  alguma  deste  Reino,  sem  expressa  permissão  Mi- 
nha em  Portaria  assignada  por  hum  dos  Meus  Ministros  e Se- 
cretários de  Estado ; e quando  o fação  em  contravenção  desta 
Ordem,  serão  prezas,  e pagarão  huma  multa  de  cem  mil  reis, 
metade  para  o denunciante,  e a outra  metade  para  ã Caixa 
da  Intendência  Geral  da  Policia,  ficando  em  custodia  até  se- 
rem remettidas  para  fóra  do  Reino,  ou  se  ter  com  ellas  hum 
procedimento  mais  severo,  se  assim  o merecerem,  e o exigi- 
rem as  circunstancias,  que  occorrão  nesse  caso. 

# Que  desde  a referida  época  do  primeiro  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e vinte  e hum  em  diante  será  da  obrigação  do  Ma- 
gistrado, ou  do  Official  encarregado  das  Visitas  das  Embar- 
cações, que  vierem  dos  Portos  estrangeiros  aos  deste  Reino, 
examinar  com  toda  a exactidão  na  occasião  da  Visita,  se  os 
passageiros,  ou  pessoas,  que  traz  a Embarcação  fóra  da  Ma- 
tricula da  sua  tripulação,  vem  munidas  com  os  sobreditos 
Passaportes  do  Meu  Embaixador,  Ministro,  ou  Encarregado 
de  Negocios,  ou  com  o Certificado  do  Cônsul  Geral,  ou  Côn- 
sul Portuguez  residente  no  Districto,  donde  partirão  ; e de- 
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verá  especificar  esta  circunstancia  em  nota  por  elle  assignada 
na  mesma  declaração,  que  em  geral  deve  dar  o Commandante, 
ou  Mestre  da  Embarcação,  como  fica  acima  Ordenado  ; in- 
timando logo  ás  pessoas,  que  não  trouxerem  taes  Passaportes, 
ou  Attestados,  a ordem  de  não  desembarcarem,  sob  pena 
de  serem  punidas,  segundo  as  disposições  deste  Meu  Real 
Decreto  a similhante  respeito. 

Que  pessoa  alguma  nacional,  ou  estrangeira,  de  qualquer 
classe  ou  condição  que  seja,  possa  sahir  para-fóra  deste  Reino,* 
nem  ainda  de  huma  para  outra  Província,  nem  entrar  para 
o interior  do  Brazil , sendo  Estrangeira,  sem  que  vá  munida 
do  competente  Passaporte,  ou  Portaria  expedida,  e assignada, 
partindo  da  Corte  e Província,  onde  ella  estiver,  por  hum 
dos  Meus  Ministros  e Secretários  de  Estado  ; e das  outras 
Províncias,  pelo  respectivo  Governador  e Capitão  General, 
ou  Governador  da  Província.  E para  que  taes  Passaportes 
se  possão  expedir  com  o indispensável  conhecimento  da  iden- 
tidade, qualificação,  e mais  circunstancias  da  pessoa,  ou  pes- 
soas, a favor  de  quem  se  hajão  de  passar,  e se  reconheça,  e 
verifique,  quando  preciso  for,  qualquer  engano,  falsidade, 
ou  duvida,  que  possa  occorrer;  a pessoa,  ou  pessoas,  que 
pertenderem  tirar  Passaportes,  não  sendo  Officiaes  Militares, 
ou  Expressos,  ou  pessoas  incumbidas  de  Commissão  do  Meu 
Real  Serviço,  ou  Empregados  Públicos  Nacionaes,  ou  Estran- 
geiros, de  huma  qualificação  tal,  que  se  tenha  delles  todo  o 
conhecimento,  deveráÕ  impreterivelmente  appresentar  na  com- 
petente Secretaria  de  Estado,  Attestado,  ou  Passe  assignado 
pelo  ínteudente  Geral  da  Policia,  pelo  qual  se  possa  expe- 
dir o Passaporte,  com  o- segurança  precisa,  sendo  na  Corte 
ou  Província,  em  que  ella  estiver;  e sendo  nas  outras  Pro- 
víncias, deveráÕ  appresentar  na  Secretaria  do  Governo  se- 
melhante Attestado,  ou  Passe,  assignado  pelo  Magistrado 
Delegado  do  mesmo  Intendente  Geral  da  Policia,  sem  ò que 
não  se  lhe  expedirá  o Passaporte. 

Que  a pessoa,  ou  pessoas,  que  pertender  sahir  deste  Reino, 
e for  achada  sem  Passaporte,  ou  Portaria,  expedida  por  hum 
dos  Meus  Ministros,  e Secretários  de  Estado,  ou  pelo  Go- 
vernador e Capitão  General,  ou  Governador  da  Provinciay 
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donde  sahir,  seja  logo  preza,  e pague  huma  multa  de  cin- 
coenta  mil  réis,  metade  para  o Denunciante,  e não  o havendo, 
para  o Empregado  Militar,  ou  Civil,  que  fizer  a apprehensao, 
e a outra  metade  para  a caixa  da  Intendência  Geral  da  Po- 
licia,  ficando  retida  na  prizao  até  satisfazer  a mesma  multa, 
quando  nao  haja  mais  que  a falta  do  Passaporte,  ou  Portaria, 
sem  outra  circunstancia,  que  aggrave  a culpa ; mas  quando 
haja  outro  motivo  mais  aggravante,  ficará  demorada  na  pri- 
zao,  e além  da  multa  terá  hum  castigo  mais  severo,  segundo 
exigir  o caso. 

Que  finalmente  os  Magistrados,  os  Officiaes  do  Registro, 
e os  Empregados  na  guarda  e defeza  dos  Portos,  e Costas  de 
Mar,  sejão  responsáveis  pela  ommissáo,  ou  qualquer  abuso, 
que  pela  sua  parte  houver  no  exacto  cumprimento  destas  Mi- 
nhas Reaes  Determinações,  sendo  punidos  com  huma  prizao 
temporária,  ou  com  a perda  do  Emprego,  ou  ainda  do  Posto, 
©u  de  qualquer  Lugar,  que  occupem  no  meu  R,eal  Serviço,  e 
com  hum  mais  severo  castigo,  segundo  as  circunstancias,  que 
©ccorrerem  nos  casos,  em  que  forem  culpados.  Thomaz  An- 
tônio de  VUlanova  Portugal , do  Meu  Conselho,  Ministro 
e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Reino,  Encarregado 
interinamente  da  Repartição  dos  Negocios  Estrangeiros  e da 
Guerra,  e da  Inspecçao  Geral  dos  Correios  e Postas  do  Reino, 
assim  o tenha  entendido,'  e o faça  pontualmente  executar, 
não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Decretos,  Regimentos, 
©u  Ordens  em  contrário,  que  todas  Hei  por  bem  deregar 
para  este  effeito  sómente,  como  se  de  cada  hum  delles  fizesse 
expressa  menção ; e fará  publicar,  e expedir  as  Ordens,  e 
Despachos,  que  forem  necessários  para  seü  devido  e inteiro 
cumprimento.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e vinte. — Com  a Rubrica  de  Sua 
Magestade. 

Sentença  que  absolve  o Conde  de  Sn  Miguel ,e  lhe  restúe  todos 

os  seus  Títulos  e Honras , de  que  se  achava  privado  por 

outra  sentença  injusta  e arbitraria. 

Illustrtssimo  Senhor, 

Diz  o Conde  de  SaÕ  Miguel,  que  para  bem  de  seus  Di- 
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reitos  precisa,  que  o Dezembargador  Luiz  Gomes  Leitão  de 
Moura,  como  Escrivão  do  Juizo  da  Inconfidência  lhe  passe 
por  Certidão  o theor  da  Sentença  proferida  em  Junta  no  dia 
de  hoje  nove  do  corrente  mez  de  Abril,  a favor  do  Suppli- 
cante,  e como  esta  se  não  póde  passar  sem  despacho,  e Li- 
cença de  Vossa  Senhoria,  por  isso 

Pede  a Vossa  Senhoria  a mercê  de  mandar,  que 
se  lhe  passe  a referida  Certidão.  E R.  M. 

DESPACHO. 

Passe  do  que  constar.  Lisboa  nove  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e vinte  hum.  Fonceca. 


CERTIDAÕ. 

AcordaÕ  os  do  Conselho,  e Dezembargo  d’ElRei  Nosso 
Senhor,  &c.  Recebem,  e julgaÕ  provados  os  Embargos  ex 
folhas  vistos  os  Autos,  e Sentença  a folhas  noventa  e tres, 
pois  demonstrando-se  na  mesma,  que  os  factos  nella  de- 
duzidos, e comprovados  com  os  Documentos  a que  a mesma 
se  refere,  excluem  o Réo  da  imputaçao  do  delicto  pelo  qual 
nella  fora  condemnado,  vem  a ser  huma  necessária  consequência 
a absolvição  de  todas  as  penas,  que  nella  lhe  forao  impostas 
por  naÕ  existir  o delicto,  que  a ellas  o obrigou  ; declarada 
por  tanto,  e ampliada  a Sentença  embargada,  hao  o Réo  por 
restituido  aos  Titulos,  Privilégios,  Honras,  e Dignidades  de 
que  fora  exauthorado,  e privado  na  Sentença  folhas  cinco, 
que  refórmao  também  nesta  parte.  Lisboa.  Palacio  da  Re- 
gência em  Junta  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  vinte  e hum. 
— Com  as  Rubricas  dos  quatro  Secretários  do  Governo,  que 
presidirão — Fonceca. — Leite. — Borges  da  Silva. — Doutor 
Vellasques. — Teixeira  Homem. — Ferrão. — Fui  presente. — 
Com  a Rubrica  do  Procurador  da  Coroa. 

E eu  Luiz  Gomes  Leitão  de  Moura,  dos  Autos  de  que  foi 
extrahida  a Sentença  acima  a trasladei  fielmente,  e-  aos  mes- 
mos me  reporto  em  cumprimento  do  Despacho  do  Dezembar- 
gador do  Paço  Manoel  Antonio  da  Fonceca  e Gouveia. 

Luiz  Gomes  Leitão  de  Moura. 


S6S 


Política  e Historia, 


Declaração  do  Congresso  das  Potências  A ilíadas. 

Laybadi,  12  de  Mayo  de  1821. 

No  momento  em  que  o Congresso  se  separou  publicou-se 
o seguinte  Documento,  em  nome  das  Cortes  de  Áustria,  Prús- 
sia, e Rússia : — 

DECLARAÇAO. 

A Europa  ja  está  informada  dos  motivos  por  que  as  Potên- 
cias Alliadas  tomaram  a resolução  de  supprimir  as  conspira- 
ções e pôr  termo  às  desordens  que  ameaçavam  a existência 
daquella  paz  geral,  cujo  estabelecimento  havia  custado  tantos 
esforços  e tantos  sacrifícios, 

No  proprio  momento  em  que  acabavam  de  concluir  os  seos 
generosos  objectos  no  Reyno  de  Nápoles,  rebentou  em  Pie- 
monte uma  rebelliao  de  caracter  ainda  mais  odioso,  se  he  pos- 
sível. 

Nem  os  laços  que  portantas  gerações  tinham  unido  a Casa 
reynante  de  Saboia  ao  seo  Povo  ; hem  os  benefícios  de  um 
governo  exclarescido,  administrado  por  um  príncipe  sábio,  & 
debaxo  de  leys  paternaes  ; nem  o triste  prospecto  das  cala- 
midades a que  o paiz  ia  ser  exposto,  poderam  conter  os  des- 
aifectos  em  seos  desígnios. 

O Plano  de  uma  subversão  geral  estava  preparado.  Nesta 
combinação  contra  o repouso  das  nações  os  conspiradores  de 
Piemonte  tinham  uma  parte  que  lhes  estava  talhada,  e esta- 
vam anxiosos  por  executá-la. 

O Throno  e o Estado  foram  atrahiçoados ; os  juramentos 
foram  violados  ; a honra  militar  mânchada  ; e o desprezo  de 
todos  os  deveres  em  breve  produziu  o flagello  de  toda  a des- 
ordem. Em  toda  parte  a pestilência  amostrava  o mesmo  ca- 
racter, e em  toda  parte  um  espirito  uniforme  dirigia  estas 
fataes  revoluções. 

Estes  fautores  de  anarchia,  não  podendo  allegar  motivos 
plausíveis  em  sua  justificação,  nem  obter  o apoyo  nacional 
para  os  sustentar,  buscavam  justificar-se  com  doutrinas  falsas, 
e fundavam  em  associações  criminosas  uma  esperança  ainda, 
mais  criminosa.  Aos  seos  olhos  a salutar  supremacia  das 
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leys  era  um  jugo  que  se,  devia  despedaçar.  Renunciaram  aos 
sentimentos  que  inspira  a cada  um  o verdadeiro  amor  da  pa- 
tria,  e substituindo  a deveres  conhecidos  pertençoes  arbitrá- 
rios e indefinidas  para  uma  mudança  universal  nos  princípios 
que  constituem  a sociedade,  preparavam  para  o mundo  de- 
sastres intermináveis. 

Os  Soberanos  Alliados  viram  os  perigos  d’esta  conspiração 
em  toda  a sua  largueza ; mas  haviam  também  descoberto  a 
verdadeira  fraqueza  dos  conspiradores,  apezar  do  vêo  das 
suas  declamaçoes  e embustes.  A experiencia  coroou  o que 
elles  tinham  antecipado.  A resistência  que  a authoridade  le- 
gitima encontrou  não  serviu  de  nada ; e o crime  desappareceu 
à vista  da  espada  da  justiça. 

Não  he  a causas  accidentaes,  nem  mesmo  à conducta  de 
homens  que  se  portaram  tam  mal  na  hora  do  combate,  que  se 
deve  attribuir  esta  facil  victoria : foi  o resultado  de  um  prin- 
cipio de  mayor  consolação,  e mais  digno  de  attender-se. 

A Providencia  feriu  de  terror  a consciennia  d’homens  tam 
culpados ; e a censura  do  publico,  cuja  sorte  fora  compró- 
mettida  por  aquelles  artífices  de  maldades,  fez-lhes  cahir  as 
armas  das  mãos. 

As  forças  alliadqs,  empregadas  unicamente  para  atacar  e 
abater  a rebelliao,  longe  de  marcharem  com  o intento  em 
alguns  interesses  exclusivos,  tem  vindo  em  succorro  do  povo 
que  estava  subjugado  ; e o mesmo  povo  tem  olhado  o emprego 
daquellas  tropas  como  um  auxilio  a favor  da  sua  liberdade,  e 
não  como  uma  aggressao  contra  a sua  independencia.  Desde 
aquelle  momento  cessou  a guerra  ; desde  aquelle  momento  os 
estados  que  a revolução  tinha  assaltado  ficaram  sendo  os  esta- 
dos amigos  daquellas  potências  que  nunca  desejaram  outra 
coisa  senão  a sua  tranquillidade  e a sua  prosperidade. 

No  meio  d’estas  graves  occorrencias,  e ’numa  situação  tam 
delicada,  os  Soberanos  Alliados,  de  accordo  com  EIRey  d.s 
Duas  Sicilias,  e com  EIRey  de  Sardanha,  julgaram  indispen- 
sável adoptar  medidas  temporárias  de  precaução,  indicadas 
pela  prudência,  e requeridas  pelo  bem  geral.  As  tropas 
alhadas,  cuja  presença  foi  necessária  para  a restauração  da 
ordem,  tem  sido  collocadas  em  posições  convenientes,  so_ 
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mente  para  o fim  de  próteger  o livre  exercido  da  authoridade 
legitima,  e ampará-la  em  quanto  prepara,  debaxo  d’esta 
aegide,  aquelles  benefícios  que  haverão  de  apagar  todos  os 
vestígios  de  tam  protentosos  infortúnios. 

A justiça  e o desinteresse,  que  tem  prevalecido  nas  deli- 
berações dos  Monarcas  Alliados,  hão  de  continuar  sempre  a 
regular  a sua  politica.  Para  o deante,  da  mesma  forma  que 
até  agora,  hão  de  sempre  prescrever-se  a preservação  da  in- 
dependência e dos  direitos  de  cada  Estado,  taes  quaes  elles 
estão  reconhecidos  e definidos  por  tractados  existentes.  O 
resultado  de  uma  crise  tam  assustadora,  ha  de  mesmo  vir  a 
ser,  debaxo  dos  auspícios  da  Providencia,  a consolidação 
daquella  paz  que  os  inimigos  do  povo  tentaram  destruir,  e a 
stabilidade  de  uma  ordem  de  coisas  que  ha  de  assegurar  às 
nações  o seo  repouso  e prosperidade. 

Occupados  d’estes  sentimentos,  os  Soberanos  Alliados,  ao 
terminar  as  conferencias  em  Laybach,  desejaram  annunciar 
ao  mundo  os  princípios  por  que  tem  sido  animados : tem  de- 
terminado de  nunca  os  abandonar ; e todos  os  amigos  da  or- 
dem hão  constantemente  ver  e achar  na  sua  união  uma  protec- 
ção segura  contra  as  empresas  da  anarç^ia. 

He  para  este  fim,  que  Suas  Magestades  Imperiaes  e Reae 
ordenaram  aos  seos  Ministros  Plenipotenciários  que  assig- 
nassem  e publicassem  a presente  Declaração. 

( Assignados ) Austriar — Metternich. 

O Barão  de  Vingent. 

Prússia — Krusemark. 

Rússia  — Nesselrode. 

Capo  D’Istria. 

Pozzo  Di  Borgo. 


Em  uma  Gazetta  de  Francfort,  com  data  de  22  de  Mayo, 
appereceu  o seguinte  Documento 
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Circulzr  do  Conde  de  Nesselrode , Ministro  da  Rússia, 
aos  Agentes  Diplomáticos  de  S.  M.  I.  nas  Cortes 
Estrangeiras. 

Laybach,  28  de  Abril  (10  de  Mayo)  de  1821. 
Senhor — Faz  agora  mesmo  um  anno  em  que  nos  achámos 
na  necessidade  de  fazer  conhecer  os  princípios  que  o Impe- 
rador tinha  resolvido  seguir  a respeito  dos  Estados  que,  à ca- 
lamidade de  soífrerem  uma  revolução  violenta  e criminosa, 
^junctassem  a de  sanccionar  as  suas  fataes  consequências. 

Depois  d’aquelle  periodo,  e desde  a data  da  abertura  das 
conferencias  em  Troppau  e Laybach,  as  nossas  communica- 
çoes  successivas  devem  ter  demonstrado  a todos  os  Ministros 
e Agentes  do  Imperador  nas  Curtes  Estrangeiras,  não  só  que 
os  princípios  de  S.  M.  I.  nao  haviam  de  variar,  mas  também, 
que  o nosso  augusto  amo  estaria  sempre  prompto  para  con- 
correr, por  todos  os  meios  em  seo  poder,  para  o bom  exito 
das  medidas  em  que  elle  tinha  convindo  com  os  seos  Alliados, 
nas  vistas  do  interesse  geral  pelo  repouso  da  Europa. 

Pela  nossa  Circular  de  27  de  Fevreiro  (11  de  Março)  vos 
informámos  que  S.  M.  I. ; em  consequência  das  determinações 
por  ella  adoptadas  sobre  este  objecto,  havia  resolvido  pro- 
longar a sua  estada  juncto  a §-  M.  I.  e R.  Apostólica,  nao 
obstante  o terminar-se  o Congresso  em  Laybach. 

Os  nossos  Despachos  de  8 (20)  de  Março  bem  depressa 
vos  mostraram  que  a providencia  do  Imperador  tinha  sido 
mais  que  bem  justificada,  e que,  fiel  às  suas  promessas,  a 
Rússia,  a rogo  da  Áustria  e do  legitimo  Soberano  do  Reyno 
de  Sardanha,  tinha  feito  marchar  um  exercito  de  100,000 
homens,  a fim  de  remover  os  calamitosos  e mui  prováveis 
e (Feitos  da  revolta  militar  que  acabàra  d.e  rebentar  em  Pie- 
monte. 

Suecessos  de  bom  agoiro  tem-se  seguido  àquelles  que  os 
excitadores  de  perturbações  e discórdias  provocaram  : e tudo 
nos  anima  a esperar  que  a ordem  será  restabelecida  eíficaz- 
mente  nos  Estados  de  S.  M.  Sarda.  Alli  o Governo  Real 
valeu-se  da  proximidade  do  Reyno  Lombardo-Veneziano ; e 
o auxilio  temporário  de  um  corpo  de  occupaçao,  composto 
3 b 2 
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de  tropas  Austríacas,- foi  o que  bastou  para  restaurar  ao  Pie- 
monte a posse  de  uma  paz  interna  sólida  e segura. 

Todos  os  nossos  desejos  procuram  este  grande  e saudavel 
resultado  ; porém,  como  a medida  de  segurança  que  elle  re- 
quer, e que  o mesmo  Governo  de  Sardanha  tem  solicitado, 
está  para  ser  o objecto  de  um  arranjo  directo  entre  a Sar- 
danha e a Áustria,  debaxoda  garantia  das  Cortes  Alhadas  ; 
e como  a presença  das  nossas  tropas  viria  a ser  d’aqui  em 
deanté  desnecessária,  já  se  lhes  expediu  a ordem  para  retro- 
cederem. Por  outro  lado,  quanto  mais  energica  foi  a reso- 
lução de  as  fazer  começar  operações,  tanto  mais  saudavel 
e util  ha  sido  ã impressão  produzida  somente  pela  noticia  de 
que  estavam  em  marcha,  e mais  essencial  he,  ao  modo  de 
ver  do  Imperador,  que  todos  os  Gabinetes  da  Europa,  saibam 
apreciar  as  sérias  considerações  q\ie  induzirem  S.  M.  I.  a re- 
correr às  armas,  e as  nobres  e puras  intenções  que  haveriam 
sempre  de  dirigir  o emprego  d’ellas. 

A experiencia  de  todos  os  tempos  e de  todos  os  paizes  fazem 
ver  às  nações  as  calamidades  que  formam  o séquito  inevitável 
do  crime'e  da  rebellião : mas  o anno  passado  estas  grandes  e 
eternas  lições  foram  desprezadas.  Seguiram-se  catastrophes 
uma  à outra  com  uma  rapidez  terrível.  Nápoles  demonstrou 
bem  claramente  Os  perigos  do  mào  exemplo.  Este  Estado, 
tornado  em  theatro  de  revolução,  e centro  da  actividade  de 
Seitas,  ameaçava  a Italia  de  uma  conflagração  geral ; e a 
Áustria,  vendo  uma  porção  das  suas  provindas  exposta  ao 
perigo  eminente,  invocou,  em  primeiro  lugar,  o auxilio  mo- 
ral dos  seos  alliados,  O Imperador,  sincero  amigo  de  S.  M.  I. 
e R.  Appstolica,  e,  como  aquelle  augusto  monarca,  conven- 
cido dos  males  que  outra  vez  inundariam  o mundo,  se  o der- 
respeíto  de  todos  os  deveres  houvesse  de  conseguir  a apologia 
de  um  triumpho  durável,  esposou  com  sinceridade  a causa  que 
a sua  consciência  lhe  dizia  ser  a da  Europa,  das  Leys,  e dos 
Tractados.  Ainda  fez  mais.  Como  havia  estabelecidade 
uma  intima  união,  por  meio  de  actos  solemnes,  entre  as  Po- 
tências da  Europa,  o Imperador  ofíereceu  aos  seos  Alliados 
o succorro  das  suas  armas  para  o caso  em  que  novas  commo- 
«£Ões  houvessem  dc  excitar  o recêo  de  novos  perigos.  Nós  ja 


Política  c Historia. 


373 


vimos  como  se  tem  verificado  o que  S.  M.  I.  havia  antecipado. 
Sectários  trabalhando  na  escuridão,  de  que  tanto  necessitam 
para  incobrir  seos  criminosos  projectos,  excitaram  no  Pie- 
monte uma  insurreição,  que  poderia,  pelas  suas  consequências, 
retardar  o progresso  do  bem  nas  duas  Sicilias,  e,  por  effeito 
de  comprometter  o exercito  que  então  ia  avançando  sobre 
Nápoles,  animar  à revolta  em  toda  a Península.  Ja  em 
outros  paizes  se  devisavam  symptomas  de  inquietação  que 
justificavam  os  seos  receos  ; e desde  aquelle  momento  cumpria 
às  Tropas  Russas  pôr-se  em  marcha;  e,  com  effeito,  mar- 
charam, não  para  extender  o poder  da  Rússia,  ou  para  fazer 
a mais  leve  infracçao  nos  limites  das  possessões  territoriaes, 
garantidas  a todos  os  Governos  da  Europa  pelos  Tractados 
concluídos  depois  de  1814 ; mas  para  succorrer  os  Alliados 
do  Imperador,  e isto,  como  assima  dissemos,  pelas  expressas 
solicitações  de  S.  M.  I.  e R.  Apostólica,  e de  S.  A.  R.  o 
Duque  de  Genevois.  Marcharam,  não  para  deribar  institui- 
ções que  houvessem  emanado  de  authoridade  legitima,  mas 
para  prevenir  que  a insurreição  usurpasse  um  poder  que  viria 
a ser  um  fiagelio  universal.  Finalmente,  marcharam,  não 
para  oppor  obstáculos  ao  desenvolvimento  da  prosperidade 
publica  em  qualquer  Estado  que  fosse,  mas  para  promover  o 
restabelecimento  da  ordem  em  paizes  onde  as  maquinações  de 
màos  homens  haviam  tornado  já  indispensável  o succorro  de 
uma  força  estrangeira. 

Tal  ha  sido,  e tal  ha  de  sempre  ser,  a unica  intenção  do 
Imperador,  todas  as  vezes  que'  se  tornar  a achar  na  necessi- 
dade de  pôr  em  movimento  os  seos  exercitos.  Nenhum  ag- 
gravo  haveria  de  resultar  da  sua  marcha  ou  ‘da  sua  presença 
temporária.  Haveríam  de  atravessar  passificamente  o immenso 
espaço  que  as  separava  da  Italia;  e assim  que  o objecto  esti- 
vesse conseguido,  para  o qual  dois  Monarcas  solicitaram  o 
seo  auxilio,  o Imperador  teria  mandado  expedir  as  suas  or- 
dens para  ellas  se  retirarem  para  o seo  paiz. 

Somos  portanto  justificados  em  repetir  e afirmar,  que  já 
mais  o amor  da  guerra,  nem  o ambicioso  pensamento  de  ex- 
ercer uma  influencia  exclusiva  nos  conselhos  de  outros  Mo- 
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©arcas,  ou  sobre  os  destinos  dos  povos  confiados  pela  Provi- 
dencia ao  seu  cuidado,  dirigiram  a politica  de  S.  M.  I. 

Factos  irrefragaveis  attestam  hoje  a sinceridade  desta  lin- 
guagem. 

A malevolência  attribuiu  à Rússia  vistas  hostis  a respeito 
da  Porta.  Manifestaram-se  distúrbios  na  Vallachia  e na 
Moldavia;  e o nosso  comportamento,  da  mesma  forma  que 
as  nossas  declarações,  tem  mostrado  que  estamos  determi- 
nados a observar  os  direitos  das  nações,  e a fé  dos  tractados 
©as  nossas  relações  com  o Governo  Turco. 

Ao  depois  também  quiseram  insinuar,  que  tínhamos  aban- 
donado os  nossos  projectos  contra  a Turquia  para  invadir  as 
terras  occidentaes  da  Europa.  Uma  contradicçao  assignalada 
«onfundiu  os  authores  d’estas  odiosas  accusaçÕes  ; e a marcha 
dos  nossos  exercitos,  apoiada  e mantida  por  todo  o poder  do 
Império,  foi  parada  no  momento  em  que  nos  foi  assegurado 
com  certeza  que  o legitimo  governo  tinha  recobrado  a pleni- 
tude da  sua  authoridade  no  Reyno  de  Sardanha. 

He  dreste  modo,  Senhor,  com  a confiança  de  que  tem  pe- 
renchido  os  deveres  de  um  amigo  e de  um  alliado — com  a de- 
terminação de  sempre  perencher  aquelles  deveres,  e com  a 
agradavel  persuasão  de  ter  contribuído  para  a tranquillidade 
da  Italia  e da  Europa,  que  o Imperador  está  em  vesperas  de 
deixar  Laybach. 

Ha  de  partir  no  Io  (13)  de  Mayo,  e dirigir-se  aS.  Pe- 
tersburgo,  pelo  caminho  de  Varsóvia,  estimando  muito  pre- 
star aos  seos  Alliados  succorro,  quando  haja  de  ser  necessá- 
ria; e ainda  mais  go^ar  por  um  longo  futuro  do  espectáculo 
de  uma  paz  cujas  bênçãos  a Rússia  experimenta,  e na  manu- 
tenção e consolidação  da  qual  ella  he  tam  interessada  como 
.qualquer  outra  Potência. 

Não  havendo  tenção  de  fazer  mundança  no  systema  polí- 
tico do  nosso  augusto  Amo,  todos  os  seos  Ministros  e Agentes 
continuarão  a seguir  e a executar  as  instrucçoes  geraes  que 
-até  aqui  tem  recebido. 

A presente  Circular  deverá  regular  a sua  linguagem  a re- 
speito dos  acontecimentos  de  que  ella  tracta  ; e © Imperador 
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até  vos  authorisa,  Senhor,  a fazé-la  conhecer,  e dar  copia 
d’ella  ao  Governo  juncto  a quem  estaes  acreditado,  &ca. 

( Assignado ) Nesselrode. 

Assevera-se  que  a Áustria  também  expediu,  no  mesmo  dia, 
uma  Circular  similhante  a todos  os  seos  Agentes  Diplomáti- 
cos nas  Cortes  Estrangeiras. 


Nota  Circular  do  Gabinete  Prussiano. 

Berlim,  5 de  Junho. 

O Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  por  ordem  de  S.  M. 
acompanhou  a Declaração,  assignada  pelos  Ministros  das  Po- 
tências Alliadas.na  conclusão  das  Conferencias  em  Laybach, 
com  uma  Nota  Circular  às  Cortes  da  Europa,  d’aqual  extra- 
iamos as  seguintes  passagens  : — 

C(  A Declaração  expressa  simplex,  exacta  e sinceramente 
os  princípios  conservadores  das  Cortes  Alhadas  ; o seo  des- 
interesse e vistas  verdadeiramente  Europeas  ; o seo  inviolá- 
vel respeito  pela  independência  e liberdade  de  todos  os  esta- 
dos ; mas  também,  ao  mesmo  tempo,  a sua  firme  resolução 
de  manter,  tanto  uma  como  a outra,  em  conformidade  com 
os  Tractados,  e com  as  bases  eternas  do  Direito  das  Gentes, 
contra  os  inimigos  e perturbadores  da  ordem  social.  As  ideas 
e vistas  expressadas  nesta  Declaração  coincidem  perfeitamente 
com  o espirito  geral  que  guiou  as  Conferencias  em  Troppau 
e Laybach,  e com  o que  alli  foi  resolvido  e determinado.  A 
linguagem  em  que  nella  se  exprimem  os  Alliados,  depois  de 
acções  e medidas  que  a sua  consciência  prescrevia,  e que, 
graças  ao  ceo,  foram  coroadas  com  os  mais  felizes  successos, 
he  inteiramente  conforme  àquella  de  que  se  tinham  servido 
antes  d’aquellas  acções  e beneficas  medidas.  He,  e ha  de 
continuar  a ser  inalteravelmente  a mesma,  porque  he  fundada 
em  verdade.  He  a expressão  da  inteira  convicção  dos  Al- 
liados, dos  deveres  que  elles  olham  como  sagrados,  e dos  di- 
reitos inseparáveis  d’aquelles  deveres  ; não  tem  relação  a in- 
teresses temporários  ou  pessoaes ; olha  somente  ao  bem  per- 
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manente  e geral  da  Europa,  considerada  como  uma  grande 
união  social.  Os  Alliados,  sempre  dispostos  a contar  entre 
os  seos  desejos,  a favorecer  pelo  seo  conselho,  e a sanccionar 
pela  sua  approvaçao  quanto  a authoridade  legitima  possa  fazer 
para  assegurar  a genuina  liberdade  das  nações,  ou  melhorar 
as  suas  instituições  e leys,  hão  de  sempre  marcar  a rebellião, 
debaxo  de  qualquer  forma  e nome  que  ella  possa  apparecer, 
com  o sello  da  sua  desapprovação.  Onde  querque  ella  appe- 
recer,  e elles  poderem  chegar-lhe,  hão  de  reprimir,  con- 
demnar  e combater  as  suas  obras : longe  de  sancciona-la, 
nunca  hão  de  ter  intelligencia  alguma  com  ella.  Estes  são 
os  princípios  e os  sentimentos  de  EIRey,  como  também  dos 
seos  augustos  alliados ; e tanto  lhes  incumbem  e são  impostos 
pela  moi’al  e pela  religião,  como  são  aconselhados  pela  pura 
e sublime  politica  : e tornando  a pronunciá-los  à face  da 
Europa,  entendem  que  tirarão  aos  facciosos  toda  a esperança, 
e aleviarão  os  bem  intencionados  de  toda  a duvida.  Antecipae, 
se  fór  possivel,  as  calumnias  e malignas  interpretações  da  ma- 
lícia; dae  aos  Governos  uma  justa  confiança  em  si  mesmos,  e 
às  nações  a coragem  de  obediência  e fidelidade.” 


Nova  Constituição  para  o Reyno  de  Nápoles. 

[Se  assim  se  lhe  pode  chamar ! ] 

Nápoles,  29  de  May  o de  1821. 

No  dia  26  publicou-se  aqui  um  importante  Decrêto.  Por 
ser  extremamente  longo  não  o podemos  copiar;  mas  tudo  o 
. que  elle  contêm  se  reduz  ao  seguinte  e fiel  extracto  : — 

íí  Fernando  I. — Consultando  os  verdadeiros  e permanentes 
interesses  do  Povo  que  a Providencia  commetteu  ao  nosso 
cuidado,  e desejando  dar-lhe  um  governo  estável,  capaz  de 
garantir  o repouso  e a prosperidade  do  Reyno,  decretamos  o 
que  se  segue : — 

u Haverá  um  Conselho  d’Estado  Ordinário,  composto  de 
não  menos  de  seis  Ministros  d’ Estado,  que.nao  tenham  outro 
emprego;  no  qual  Conselho  os  Secretários  d’ Estados,  ou  os 
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Ministros,  com  referenda  e Jirma^  nos  farão  relação  de  todos 
os  Negocios  pertencentes  à sua  Repartição.  Este  Conselho 
ha  de  ser  presidido  por  nós,  ou,  na  nossa  ausência,  pelo 
Duque  de  Calabria ; e se  elle  se  achar  ausente,  pelos  Mini. 
stros  a quem  nós  nomearmos  para  esse  fim. 

<É  A Administração  da  Sicilia  ha  de  ser  separada  da  dos 
nossos  Domínios  d’esta  banda  do  Faro  ; e portanto  ha  de  ser 
governada  pelo  nosso  Lugartenente,  que  ha  de  ir  acompa. 
nhado  de  um  Conselho,  composto  dos  Ministros  do  Interior- 
e dos  Negociôs  Ecclesiasticos,  dos  Ministros  da  Justiça  e 
das  Finanças.  Este  Conselho  ha  de  ser  presidido  pelo  nosso 
Lugartenente.  Os  negocios  da  Sicilia  que  requererem  anossa 
própria  decisão,  ser-nos-hão  referidos  pelo  dicto  Lugarte- 
nente, com  a opinião  do  Conselho  Siciliano;  e um  Secretario 
d’ Estado  Siciliano ; que  residirá  comnosco,  fará  d’elíes  re- 
lação ao — 

i(  Havemos  de  crear  dois  Corpos  debaxo  da  denominação 
de  Conselheiros  d’ Estado  : o primeiro,  composto  de  30  mem- 
bros, residirá  em  Nápoles,  e occupar-se-ha  com  os  Negocios 
do  Reyno  d’esta  banda  do  Faro  • e o outro  ha  de  residir  em 
Palermo,  e occupar-se  com  os  Negocios  de  Sicilia.  Estes 
Conselhos  d’Estado  são  para  darem  a sua  opinião  sobre  todos 
os  projectos  de  leys  e regulações  geraes,  as  quáes  hão  de  ser 
então  propostas  ao  Conselho  d’ Estado  por  ElRey,  e depois 
retornadas  ao  Conselho  para  serem  nelle  examinadas.  Darão 
igualmente  a sua  opinião  sobre  as  Rendas  e Despesas  do  Reyno ; 
sobre  a Administração  e Reducção  da  Divida  Publica ; sobre 
a alienação  ou  troca,  ou  algum  contracto  de  duração,  que 
diga  respeito  à propriedade  publica  ou  patrimonial. 

íí  As  opinioes  dos  Conselhos  hão  de  ser  verificadas  pela 
mayoridade  * porem  os  votos  da  minoridade  hão  de  ser  inse- 
ridos no  relatorio  que  fór  apresentado  a El  Rey. 

Éí  Se  a opposiçao  da  mayoridade  do  Conselho  for  em  oppo- 
siçao  a alguma  medida  proposta  pelo  Conselho  d’Estado,  será 
a opinião  tomada  em  consideração,  e a medida  discutida  no- 
vamente. E se  depois  do  segundo  exame  a medida  parecer 
adoptavel,  e se  assentar  n’ella,  esta  determinação  será  re- 
gistrada com  as  razoes  que  a fizeram  adoptar.  Todas  as  Con- 
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sultaçoes  hao  de  ser  dirigidas  por  um  Presidente,  que  EIRey 
elegerá  d’entre  os  mais  respeitáveis  dos  Conselheiros. 

<£As  pessôas  que  houverem  de  compor  estes  Conselhos  hao 
de  ser  nomeadas  por  EIRey,  e escolhidas  d’entre  os  princi- 
paes proprietários  de  varias  classes  nas  differentes  provindas, 
e d’entre  aquelles  que  exercerem  cargos  eminentes  mas  Or- 
dens Administrativa,  Ecclesiastica,  Judicial  e Militar.  O 
Conselho  d’ Estado  proporá  o modo  por  que  hao  de  ser  nome- 
ados os  Membros  nas  Províncias.  Depois  de  cinco  annos  de 
serviço  dar-se-ha  aos  Membros  d’estes  Conselhos  o titulo  de 
Conselheiros  d’ Estado  vitalício;  e então  deixarão  o serviço 
activo,  e serão  recompensados  com  pensões  competentes,  que 
hão  de  ser  determinadas  por  regulamentos  especiaes. 

u Todos  os  annos  haverá  um  feriado,  cuja  duração  ha  de 
ser  determinada  segundo  a necessidade  das  circqmstancias. 
A formula  que  se  deverá  adoptar  para  a publicação  das  léys 
he,  6 El  Rey,  em  conformidade  da  opinião  do  Conselho 
d’Estado,  e depois  de  ter  ouvido  o Conselho  d’ Estado,  e de- 
pois de  ter  ouvido  o Conselho  ordinário,’  &c. 

u Em  cada  uma  das  províncias  do  Reyno  será  estabelecido 
um  Conselho  provincial,  o qual  se  ajunctará  em  certos  meses 
do  anno,  na  Capital  da  Província,  para  repartir  pelos  com- 
muns  o contingente  da  contribuição ; como  também  para  de- 
liberar sobre  outros  objectos  respectivos  à província,  ou  aos 
estabelecimentos  públicos  ou  religiosos.  Os  Membros  d’estes 
Conselhos  subordinados,  serão  nomeados  por  dois  annos  por 
EIRey,  e escolhidos  d’entré  os  Proprietários  de  cada  Pro- 
víncia. O Conselho  d’Estado  ha  de  ao  depois  determjnar  o 
tempo  que  as  suas  funcçoes  deverão  continuar,  e a natureza 
e extenção  dos  poderes. 

ií  Haverão  de  exercer  a faculdade  de  deliberar  sobre  a con- 
tribuição annual  para  as  despezas  publicas,  e sobre  o modo 
de  a lançar,  sujeito  com  tudo  à revisão  do  Governo,  que 
deve  consultar  e proteger  o commodo  de  toda  a communi- 
dade. 

u Estas  medidas  parecem -nos  sábias  e vindas  a tempo,  e 
tendem  n procurar  o bem  praeiico  do  Reyno.  A primeira 
medida  estabelece  a independencia  da  Sicília,  tanto  quanto 
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íudependencia  pode  conduzir  ao  bem  d’ella,  e preservando  a 
união  política  dos  dois  reynos,  retêm  d’aquella  força  que  não 
poderia  abbandonar  com  segurança.  Outra  d’estas  regula- 
ções prove  aos  meios  necessários  para  dar  às  medidas  impor- 
tantes um  effeito  vigoroso,  mas  regular  e saudavel.  As  me- 
didas relativas  á collecçao  das  contribuições  merecem  parti, 
ticular  attenção,  por  tenderem  a aleviar  a parte  mais  gra- 
vosa dos  carrégos  públicos,  que  consistia  mais  na  qualidade 
e no  modo  de  colligir  as  taxas,  do  que  na  monta  d’ellas.” 

Por  um  Decreto  da  mesma  data  foi  declarado,  que  as  causas 
ordinárias,  civis  e criminaes  entre  os  Sicilianos  continuariam 
a ser  julgadas  ate  a ultima  appellaçao  pelos  Tribunaes  de 
Sicília,  como  as  que  tiverem  logar  entre  qs  Napolitanos  pelos 
Tribunaes  de  Nápoles. 

Por  outro  Decreto,  de  28,  foi  abolida  a Conscripção,  e os 
officios  que  dependiam  d’aquelle  Systema. 


<&  $abre  Ornato. 


Londres,  1 de  Julho  de  1821. 

No  principio  d’este  Numero  deixamos  copiado  o De- 
creto de  2 de  Dezembro  de  1820,  que  ordena  varias 
disposições  e medidas  sobre  Passaportes,  Apportaçao 
de  Estrangeiros  no  Brazil,  &c.  Este  he  o famoso  De- 
creto a que  allude  o Correio  Braziliense  em  o seu 
N°  CLVI.  de  Mayo  ultimo,  attribuindo-o  erradamente 
ao  Conde  de  Palmella,  que  à epoca  da  sua  publicação, 
no  Rio  de  Janeiro,  se  achava  ainda  no  mar,  a 21  dias 
de  jornada  distante  d’aquella  Capital.  Nestas  e noutras 
piores  tropição  e caiem  frequentemente  o Correio  Bra- 
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ziliense  e o Redactor  do  Portuguez,  impelidos,  sem 
dúvida,  pelo  zelo  ardente  da  boa  Causa , e por  um  cego 
amor  da  verdade,  da  honra,  e da  justiça. 

Aqui  se  acham  também  vários  documentos  públicos 
e officiaes,  da  maior  importância ; a saber,  a Decla- 
ração dos  Soberanos  Allíados  ao  desfazer  do  Congresso 
de  Laybach ; uma  Nota  Ofíicial  do  Ministério  da  Rús- 
sia aos  seos  Agentes  Diplomáticos  nas  diversas  Cortes ; 
um  extracto  de  outra  similhante  da  Prússia;  e o ce- 
lebre Decreto  d’ElRey  de  Nápoles  em  que  propõe 
estabelecer  um  novo  systema  político  de  governo  e ad- 
ministração no  Reino  das  Duas  Sicilias.  Estamos 
certos  que  todos  estes  Documentos  hão  de  ser  lidos  com 
interesse  pelas  Nações,  e especialmente,  pelas  pessoas 
que  especulativa  ou  praticamente  se  emprègão  na  di- 
recção política  dos  Estados.  Desejando  pois  com  elles 
dar  a conhecer  aos  nossos  leitores,  quaes  sejam  os  sen- 
timentos e as  disposições  dos  Gabinetes  principaes  da 
Europa,  a respeito  das  Revoluções  Militares  que  ulti- 
mamente se  tem  operado  em  diversos  Estados,  ficará 
incompleto  o nosso  proposito  em  quanto  não  dermos 
também  a opinião  e disposições  d’este  Gabinete  Inglez 
a respeito  das  mesmas  revoluções,  e das  doutrinas  e com- 
binações dos  Soberanos  Alliados.  Nos  fins  do  més 
passado  se  tractou  àqui  d’estes  objectos  na  Casa  dos 
Communs,  por  occasião  de  uma  proposta  que  fez  Lord 
W.  Bentinck  relativamente  à Sicilia.  Não  nos  occu- 
pamos  d’ella  neste  N°  por  falta  de  lugar;  mas  deremos 
para  o seguinte  o melhor  resumo  que  podermos  fazer 
dos  Debates  que  então  houve,  e em  que  os  Ministros 
Inglezes  enunciaram  sufficientemente  as  suas  ideas  e 
disposições  sobre  o assumpto. 
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O motivo  da  Sicilia  também  deve  ser  para  nós  par- 
ticularmente interessante,  pela  singular  similhança  que 
aquelle  paiz  tem  com  o nosso,  na  antiguidade  e natu- 
reza das  suas  instituições  políticas,  em  muitos  aconte- 
cimentos da  sua  historia ; e mesmo  nas  relações  em  que 
ambos  hoje  se  acham  com  este  governo,  segundo  se  vé 
de  uma  réplica  do  Marquez  de  Londonderry,  nos  re- 
feridos Debates. 


UEYNO  UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRAZIL,  E ALGARVE. 

Aqui  vamos  transcrever  o que  se  acha  em  outro  Jur- 
nal  relativamente  a Antonio  da  Silveira,  com  o nome 
de  (i  Publica  Declaração  da  sua  InnocenciaP  Os  Do- 
cumentos a que  se  refere  o seguinte  extracto  da  Sessão 
das  Cortes , do  dia  16  de  Março  ultimo,  passaram  na 
epoca  em  que  primeiro  foram  publicados,  nas  Gazettas 
de  Lisboa  do  meado  de  Novembro  do  anno  passado, 
comó  demonstrativos  do  mao  comportamento  e inten- 
ções criminosas  de  Antonio  da  Silveira,  e como  taes 
deram  motivo  a ataques  furiosos  de  alguns  Jurnalistas 
contra  este  Cavalheiro : agora  porem  a Commissão  das 
Cortes  não  acha  nestes  mesmos  papeis  proVa  alguma 
de  crime!  Isto  assim,  sem  mais  razoens,  não  parece 
satisfactorio ; entretanto,  como  estimamos  o principio 
das  justificações,  daremos  o pouco  por  onde  nos  consta 
achar-se  reconhecida  a innocencia  d’este  celebre  Por- 
tuguez.” 

A cerca  de  outras  cousas  importantes,  assim  como  de 
algumas  de  pouca  importância,  que  se  tem  tratado  no 
Congresso,  ou  passado  em  Lisboa  durante  o mez  de 
Junho,  limitar-nos-hemos  a simplez  publicação  da  se- 
guinte Carta,  que  toca  nos  pontos  essenciaes ; e com 
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isso  fazemos  a vontade  ao  nosso  antigo  Correspondente, 
que  com  tanta  instancia  nos  pede  que  publiquemos  a 
sua  epistula . 


Carta  do  Juiz  da  Vintena  dos  Arcos  das  Aguas  Livres. 

Senhor  Padre  Amaro, — Se  V.  Mce  nao  tem  Jurado  de 
acabar  o seu  3o  volume  sem  inserir  uma  só  das  muitas  que  lhe 
tenho  escripto,  farme-ha  especial  favor  de  publicar  a presente ; 
nao  por  que  ella  se  faça  recomendável  pelo  seu  contheudo,  mas 
para  fazer  cessar  de  algum  modo  as  investidas,  que  coníinua- 
mente  supporto  depois  que  V.  Mc*  tem  deixado  de  publicaras 
minhas  Cartas. — Então  Snr  Juiz  meteo  a Viola  no  Sacco? 
diz  um  com  ar  maligno  ; aonde  está  enterrada  a sua  Corre- 
spondência ? pergunta  outro  com  ar  Sardonico  : Na  mesma 
fria  compa  de  Pilades  e Orestes , responde  um  terceiro  com 
ar  de  epigrama : e eu  sou  obrigado  a ouvir,  e callar ; por 
que  as  aparências  sam  contra  mim.  Pareceme  que  estas  ra- 
zoes sam  assaz  attendiveis  para  que  V.  Mce  me  descompre- 
meta  da  maneira  que  melhor  lhe  parecer. 

Esta  Carta  he  escripta  a pressa,  como  V.  Mcc  notará  pela 
desordem,  que  domina  desde  o principio  ate  ao  fim.  He  pre- 
ciso conformar-se  ao  espirito  do  tempo  ; o contrario  seria 
criticar  o systema  do  governo,  e oppor-se  inutilmente  a tor- 
rente da  opinião  publica ; e V.  Mce  sabe  por  experieqcia  pró- 
pria quanto  taes  exforços  sam  inúteis,  e desagradaveis.  As- 
sim lá  vai  conforme  for  sahindo  do  bico  da  pena ; e onde  o 
sentido  lhe  parecer  escuro,  ponhalhe  notas  ad  usum  Delphini. 

Principiemos  pelas  novidades.  A que  mais  nos  interessa, 
e a que  domina  em  todas  as  conversações,  he  a vinda  d’El 
Rey.  Em  geral  esta  fausta  noticia  alegrou  todos  os  Portu- 
guezes,  e faz  que  se  mostrem  alegres  os  que  o nao  sam.  He 
natural  que  a resolução  de  S.  M.,  tam  repentina  e tam  ines- 
perada, tenha  feito  nascer  esperanças  em  uns,  sustos  em  ou- 
tros ; mas  he  mais  natural  ainda  que  cada  hum  dissimule  com 
cautella  os  diversos  afectos  por  que  he  movido,  até  què  o 
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aspecto  que  tomarem  as  cousas, ' destrua,  ou  reanime  as  suas 
esperanças,  eos  seus  votos.  O certo  he,  que  nas  circumstancias 
presentes,  nada  podia  acontecer  de  mais  felis  que  a chegada 
d’ El  Rey,  para  pôr  um  termo  a revolução,  e consolidar  o re- 
gímen constitucional,  que  se  ia  retardando,  e talvez  destru- 
indo, por  isso  mesmo  que  lhe  faltava  a mola  real. 

A Nação  jamais  se  vio  em  circumstancias  táo  favoráveis 
para  sahir  d’uma  vez  d’aquelle  estado  d’ apatia,  de  miséria  e 
decadência,  que  um  sistema  arbitrário  e absurdo  lhe  tinha  pro- 
curado. Hoje  tudo  se  acha  disposto  para  a grande  obra  da 
regeneração;  as  necessidades  da  Nação  sam  conhecidas;  a 
causa  dos  seus  males  manifesta  ; os  seus  desejos  justos  ; a sua 
vontade  determinada ; as  suas  esperanças,  realisadas  nas  pro- 
messas solemnes  do  seu  Rey,  que  nao  duvidou  expor-se  a to- 
dos os  perigos,  e incomodos  d’uma  longa  e penivel  viagem, 
logo  que  teve  a certeza  de  que  a sua  presença  era  necessária 
ao  bem  do  seu  povo ; e finalmente  todos  os  elementos  neces- 
sários para  promover  e consolidar  a prosperidade  de  uma  Na- 
ção se  acham  dispostos  ; o que  resta  he  lançar  mão  delles  e 
emprega-los  convenientemente,  nao  para  chegar  de  repente 
a perfeição,  por  que  nao  se  pode  subir  mais  depressa  do  que 
se  deceu,  mas  para  se  pôr  em  bom  caminho.  Do  passado  só 
se  deve  conservar  a lembrança  dos  erros  para  não  tornar  a ca- 
hirn’elles.  Desde  o dia  24d’ Agosto  rasgou-se  o veo  que  enco- 
bria ao  mesmo  tempo  o mal,  eo  remedio  ; hoje  que  ambos  sam 
conhecidos,  o remedio  deve  destruir  o mal ; mas  destrui-lo  de 
tal  modo  que  não  possa  haver  recahida.  A Nação  conhece 
agora  todos  os  seus  recursos  ; conhece  de  mais  a mais  os  ho- 
mens, que  sam  capazes  de  conserva-los  e augmenta-los,  empre- 
gando-os utilmente,  e a proposito  ; e não  deicha  de  conhecer 
aquelles,  que,  guiados  por  um  zelo  indiscreto,  ou  teimosos  em 
seguir  um  falso  sistema,  com  as  melhores  intenções,  sam  capa- 
zes de  tudo  perder  e arruinar.  Entre  o que  está  feito  ha  muitas 
cousas  boas,  que  he  percizo  conservar  escrupulosamente  ; 
mas  ha  outras,  que  convem  apartar  quanto  antes  ; porque 
he  preceito  reconhecido  que  em  um  governo  um  só  principio 
vicioso  basta  para  destruir  todo  o seu  sistema,  por  melhor 
que  seja  ; e um  dos  vicios  mais  perigosos,  que  se  tem  iutro- 
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dusido  no  actual  governo,  he  a persuazão  em  que  elle  está 
de  fazer  tudo  com  acerto  ; e rasão  tem  para  isso,  porque  até 
agora  ninguém  se  atreveo  a ir-lhe  a mão,  nem  elle  o sofriria ; 
sistema  que  herdou  do  antigo ! 1 

Huma  cousa  que  deve  causar  admiração  a todo  o mundo, 
he  que  a maior  parte  das  pessoas,  que  se  acham  a testa  dos 
negocios,  sendo  os  mesmos  homens,  que  antes  clamavao 
contra  a baixeza  dos .Cortezãos,  e contra  a perfídia  dos 
aduladores , se  tenham  tão  depressa  acostumado  a estas  do- 
çuras , que  fazem  uma  carantonha  á verdade,  como  se  ella 
fosse  fel,  ou  veneno— *íC  Senhor,  diziao  elles  com  muita  razão  a 
El  Rey.”  V.  M.  está  cercado  de  Cortezãos  pérfidos,  e vis 
adoladores,  que  impedem  o accesso  da  verdade  ao  pê  do 
throno,  e que  sam  a cauza  de  que  V.  M.  não  obre  com  o 
acerto  que  deseja  a bem  do  seu  povo” — mutato  nomine  de  te 
fabula  narratur. 

Entre  tanto  este  modo  de  vida,  e de  governo  pode  ser  mui 
conviniente,  e agradavel  aos  reprezentantes  da  nação,  que  re- 
unem em  si  todos  os  poderes ; mas  nunca  poderá  ser  conforme 
aos  interesses,  e votos  da  mesma  Nação.  O que  ella  quer  he 
ser  bem  governada ; e para  o ser  he  necessário  que  a verdade 
destrua  o erro,  e o poder  da  lei,  fundada  na  justiça,  e equi- 
dade destrua  o poder  arbitrário,  arreigado  na  caprichosa  von- 
tade de  um  só,  ou  d’um  cento,  que  rigorosamente  fallando  he 
só  cinquenta  e um.  Ora,  que  o poder  absoluto  exista  em  um 
só  ou  em  muitos,  pouco  importa  ; o que  he  essencialmente 
necessário,  he  que  elle  não  exista  em  ninguém ; e para  isso 
he  que  se  requer  o rigimen  Constitucional.  Hum  governo 
Constitucional  pode  ser  tão  absoluto,  e tão  arbitrário  como 
outro  qualquer,  se  a Constituição  he  viciosa ; uma  Consti- 
tuição hevicioza  se  ella  não  concilia,  e garante  os  interesses  e 
direitos  de  todos  os  cidadaos,  e se  ao  mesmo  tempo  não  esta- 
belece uma  forma  de  governo,  conservador  d’esses  interesses,  e 
direitos ; isto  he,  que  a sua  marcha  inalterável,  seja  de  tal 
modo  combinada,  e a devisao  dos  poderes  equilibrada  de  tal 
maneira,  que  todos  obrem  de  acordo,  e com  independencia, 
no  exercício  de  suas  atribuições,  uma  vez  que  seus  actos  sam 
conformes  ao  que  a Constituição  prescreve  ; mas  que  se  algum 
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délles  tende  a quebrantala,  encontre  logo  uma  oposição  que 
a defenda. 

A Soberania  reside  essencialmente  em  a NaçaÕ i,  Ella 
exerce  esta  Soberania  por  meio  de  seus  representantes : seja 
embora ; mas  se  esta  representação  de  Soberania  existe  em 
uma  só  classe,  e se  esta  classe  reunerem  si  todos  os  poderes 
sem  peso  nem  medida , quem  lhe  pudera  impedir  que  este 
anno,  ou  para  o que  vem,  a ametade  e mais  um  dos  repre- 
sentantes não  distruam  quanto  fizeram  todos  o anno  pas- 
sado ? Sera  preciso  uma  revolução  ou  contra  revolução ; isto 
be,  que  a Nação  Soberana  se  revolte  contra  a sua  própria 
Soberania,  que  a faz  escrava ! mas  uma  nação,  que  pede  a 
grandes  gritos  uma  constituição,  quer  pór  termo  a revolução, 
e gozar  dos  benefícios  d’uma  paz,  e tranquillidade  perma- 
nentes, e não  fazer  das  revoluções  um  modo  de  existência. 

Para  este  fim,  não  basta  só  que  a ambição,  o orgulho,  a 
injustiça  e outros  vicios,  que  costumam  andar  annexos  ao 
poder,  mudem  de  nome ; he  preciso  que  sejam  radicalmente 
destruídos.  As  regras  sam  conhecidas,  e não  faltam  homens 
capazes  de  as  por  em  pratica  * estes  unidos  a EIRey  e apoyados 
pela  nação  saberam  encontrar  os  meios  constitucionaes  de  que 
ella  necessita  para  ser  feliz  e prosperai’ ; com  estes  elementos 
nada  mais  se  precisa  senão  a prudência  e boa  fê.  Crea 
V.  Mceque  estes  sao  os  sentimentos  de  todos  os  Portuguezes 
verdadeiramente  liberaes  e constitucionaes. 

Hum  regímen  constitucional  consistindo  só  em  palavras 
magicas , e teorias  pouco  experimentadas,  falta-lhe  sempre  o 
essencial  que  he  a paz  interior,  garantida  pelas  suas  institui- 
ções ; sirva  de  exemplo  a Hespanha,  que  apezar  d’estar  na 
posse  d’uma  constituição  tão  gabada,  vê-se  obrigada  o re- 
correr a comissoes  militares  para  julgar  e punir  delitos  dos 
Cidadãos;  e a onde  se  vê  na  mesma  capital  á barba  das 
Cortes,  d’ElRey,  e dos  ministros,  ir  a populaça  forçar  as 
sentinellas,  arrombar  a cadea  e assacinar  um  preso  sentenciado 
conforme  as  leis,  e pelos  juizes  que  ellas  autorisam.  Ora  ver, 
em  um  governo  constitucional,  elpueblo  Soberano*  feito  car- 

* Passa  por  certo  que,  quando  a populaça  fatigada  d’essa  façanhosa 
expedição  vinha  refrescar-se  ao  Caffe  da  Fontana  tVOuro  passando  pela 
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rasco  ir  á prisão  assassinar  um  preso  ; he  o mesmo,  an  ainda 
peor,  que  em  um  governo  despotico,  ver-se  um  Rey  fazer 
funções  de  aguazil,  e ir  prender  um  de  seos  ministros  a sua 
caza.  Tornando  a nossa  terra ; ainda  que  mui  poucos  com- 
prehendam  que  cousa  seja  um  regimen  constitucional,  todos 
o desajam  ; e nisto  a certam,  porque  não  ha  cousa  mais  justa 
nem  de  que  mais  se  precise  ; mas  a maior  parte,  como  V . Mce 
pode  imaginar,  ignora  inteiramente  que  cousa  seja  uma  con- 
stituição, e repete  este  nome  como  repetiria  o d’um  rio,  ou 
d’uma  cidade,  que  conhecesse  de  reputação,  mas  que  nunca 
vio.  Esta  tendencia  de  querer  determinadamente  uma  cousa 
de  que  se  tem  pouco,  ou  nenhum  conhecimento,  põe  aquelles 
de  quem  elía  se  espera,  em  uma  posição  fácil,  na  qual  podem 
á vontade  fazer  o que  hem  lhes  pareôer,  certos  de  que  ninguém 
lhes  hade  ir  a mão.  Quem  nao  sabe  o Caminho  vê-se  obri- 
gado a deixar-se  conduzir,  e a ter  fê  e confiança  no  seu  guia ; 
mas  se  o guia  também  o nam  sabe  ambos  se  perdem,  e uma 
vez  extraviados  custalhe  a ganhar  o mesmo  ponto  donde  par- 
tiram. Eis  aqui  a razão  porque  desde  que  se  fallou  em  con- 
stituição, logo  se  estabeleceo  em  dogma  de  fê  pulitica,  que, 
fosse  ella  qual  fosse,  não  pudia  deixar  de  ser  boa,  e a melhor 
possivel ; e como  tal  recebeo  um  juramento  adeantado , o 
qual  para  lhe  nao  faltar  nada  de  Catholico  obriga  a todos 
desde  a mais  humilde  cabana  até  aos  palacios  soberbos  e 
doirados  nos  dous  Hemisférios  Portuguezes. 

Ruma  esperança  não  menos  universal  veio  corrobram  esta 
fé  implícita,  e não  ha  quem  lhe  dé  volta ; porque  a mesma 
caridade,  que  he  virtude  inseparável  das  duas  primeiras,  foi 
posta  a andar.  Qra  supúnhamos  (dizia  outro  dia  um  homem 
entendido  nestas  matérias,  em  presença  de  muitos  interessa- 
dqs)  que  a constituição  que  se  está  fazendo  saia  mal  feita; 
que  em  vez  de  destruir  o poder  arbitrário,  lhe  da  novas  forças  ; 
em  vez  de  fixar  a existência  política  da  nação,  a compro- 
mete ; em  vez  d’estabelecer  sobre  bases  solidas  a reciprocidade 
de  direitos,  e intresses  communs  a todos  os  cidadãos,  os 
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destroe ; em  vez alto  lá  (diz  d’alli  outro  mui  incar- 

niçado)  isso  he  uma  blasfêmia,  um  impossível;  a Soberania 
reside  em  a Nação  ; ella  exerce  esta  Soberania  por  via  dos 
seus  representantes  em  Cortes  ; ella  tem  escolhido  estes  re- 
presentantes em  numero  de  100:  ora  he  evidentemente  demon- 
strado que  o que  ordenarem  e fiserem  51  destes  represen- 
tantes, não  pode  deixar  de  ser  o que  justamente  convem; 
supoer  o contrario  seria  um  attentado  contra  a Soberania 
da  Nação,  seria  dar  a entender  que  os  seus  representantes 
eram  capazes  de  a enganar,  o que  seria  um  absurdo  mani- 
festo.— Convenho  com  V.  Me  {replicou  o préopinante)  que 
os  Representantes  merecem  toda  a confiança  da  Nação,  e 
que  sam  incapazes  de  a enganar ; mais  com  estas  boas  quali- 
dades, e intenções,  não  puderão  elles  errar  involuntariamente 
como  he  proprio  da  fraqueza  humana,  e no  caso  imprevisto 
de  cometerem  algum  erro  não  seria  conveniente  que  se  tivesse 
©rganisado  a mesma  representação  da  Soberania  de  maneira 
que  os  intresses  Soberanos  fossem  mais  devidamente  repre- 
sentados ? Os  interesses  como  V.  M€e  sabe  sam  tudo  em  um 
estado ; e só  quando  se  tracta  de  interesses  comuns,  e que 
cada  um  para  segurar  os  seus  proprios,  tem  necessidade  de 
conceder  a mesma  segurança  ao  seu  vesinho,  he  que  ha  pro- 
babelidade  de  não  haver  engano. — isso  sam  sofismas  que  não 
me  convencem  ; a Constituição  por  força  hade  ser  boa,;  ella 
já  está  jurada,  e duvidar  da  sua  perfeição  não  só  he  um  pre- 
jurio  mas  também  uma  traição.  A respeito  do  juramento 
(disse  outro  com  o semblante  um  pouco  alterado,  mas  sempre 
com  o mesmo  tom  de  moderação)  melhor  he  não  fallar  n’isso; 
já  lá  vam  prestados  sinco  ou  seis,  e devemos  concluir  que  se 
elles  eram  sobre  o mesmo  objecto,  bastava  um  só  ; e se  a re- 
speito de  objectos  diferentes  que  se  destroem  uns  aos  outros, 
também  se  acha  destruida  a sua  natureza  ;<  e tanto  mais  que 
temos  visto  perseguir  e castigar  alguns  indeviduos  por  terem 
escrupulosamente  guardado  o seu  juramento.  De  duas  cousas 
uma,  ou  he  preciso  dar  a este  vinculo  moral  e religioso  toda 
.a  santidade,  que  lhe  he  devida,  e força  capaz  de  ligar  os  ho- 
mejtis  d’uma  maneira  indessoluvel ; ou  senão5  renunciar  a elle; 
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ou  pelo  menos  comíempla-lo  como  uma.  d’ estas  molas,  que  & 
força  de  muito  uzo  chegam  a não  prestar  para  nada. 

A respeito  de  traição  não  me  quero  entranhar  muito  na 
questão ; porque  seria  demasiado  extenso  ; contento  me  de 
partir  do  ponto  em  que  nos  achamos  ; V.  Mcepelovejo  com- 
prehende  mal  as  cousas ; eu  não  conspiro  contra  o regímen 
constitucional,  nem  nunca  lhe  hei  sido  contrario  ; tudo  quanto 
digo  he  no  interesse  deste  regimen  porque  temo  que  nos  dem 
gato  por  lebre  ; duas  cousas  mui  diferentes,  mas  que  V.Mce 
não  sabe  distinguir  quando  as  vê  guizadas.  Alemdeque 
não  esta  em  meu  puder  mudar  as  opiniões,  e se  manifesto  a 
minna  he  servindome  do  direito  que  me  dão  as  mesmas  bases 
da  constituição  de  poder  espressar  os  meus  sentimentos.  Se 
Y.  Mce  fosse  verdadeiro  constitucional,  e liberal  por  natureza, 
ou  por  princípios,  não  havia  de  fazer  esse  reparo,  que,  posto 
que  a mim  me  não  intemida,  poderá  intemidar  estes  Se- 
nhores aqui  presentes.  Deixe  espoer  cada  um  livremente 
as  suas  razões  ; repremir  esta  liberdade  em  um  governo  con- 
stitucional he  o mesmo  que  assassinar  a constituição ; porque 
a liberdade  de  pensar,  e expremir  seus  pensamentos  he  a alma 
dos  governos  constitucionaes  ; tudo  o que  se  diz  e escreve  livre- 
mente, seja  pro  seja  contra  a liberdade,  he  em  favor  d’ella ; 
boas  ou  mas  razoes  tudo  aproveita : a verdade  parece  mais 
bella  quando  se  lhe  poem  o erro  ao  lado. 

I\ão  dava  ares  de  mui  satisfeito  o fogozo  e soi-disant  libe - 
ral,  mas  calou-se  ; e o tal  sugeito  foi  indo  eom  o seu  terço 
por  deante.  Sem  decidir  se  a constituição  hade  ser  boa  por 
força  (disse  elle)  e se  no  cazo  imprevisto  de  ser  má,  deverá 
ser  abrigatoria  em  virtude  do  juramento  adeantado  ; permi- 
tame  V.  Meque  faça  outra  suposição:  concedãmos  que  a 
constituição  que  se  espera  he  um  chefe  d’obra  de  theoria  ; 
que  a sua  leitura  encanta,  e que  os  princípios  que  ella  esta- 
belece seduzem ; mas  que  dirá  V.  Me  se  por  falta  de  qualquer 
cousa,  (porque  nestas  matérias  o mais  pequeno  accidente, 
que  desmande  uma  roda,  arruina  toda  a maquina)  os  que 
sam  encarregados  de  a manter  e conservar,  conservam  e man. 
tem  todo  o contrario  do  que  ella  determina  ? e não  julgue  a 
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cousa  tao  impossível  que  se  não  possa  allegar  com  milhares 
de  exemplos  antigos  e modernos,  succedidos  em  muitas  partes. 

- — Nao  he  precizo  ir  mais  longe  (disserao  ao  mesmo  tempo 
tres  ou  quatro  negociantes  que  também  comerceam  em  ta- 
baco do  Brazil)  agora  mesmo,  e he  no  principio,  isso  está 
acontecendo  entre  nos ; e não  he  um  só  que  se  queixa,  nem 
so  em  um  ramo  de  administração  ; sam  muitos,  e em  quasi 
todos.  Eis  o que  nos  acontece  : V.  Mce  sabe  muito  bem  que 
o artigo  7 das  bases  da  Constituição  he  concebido  nestes  ter- 
mos— A propriedade  he  um  direito  sagrado  e inviolável  que 
tem  todo  o Cidadão  de  dispor  a sua  vontade  de  todos  os  seus 
hensy  &c.  Não  ha  cousa  mais  justa.  Nós  commerciamos  em 
tabaco ; isto  he  compramos  o tabaco  no  Brazil,  ou  recebemo-lo 
em  consignação  para  o vender  para  fora  do  Reino,  e em  rolo  ; 
por  que  o previlegio  de  o vender  no  Reino,  e a sciencia  de  o 
fabricar  isso  nao  se  estende  a todos,  e só  he  concedido  a um 
certo  numero  de  sugeitoS,  que  tem  feito  um  estudo  mais  par- 
ticular neste  ramo  de  industria  mui  particular. 

Estes  legítimos  proprietários  de  semoque  commum , nao 
contentes  de  devedir  entre  quatro  ou  sinco  que  sam,  o pro- 
ducto  enorme  do  seu  manopolio,  de  que  puderiam  viver  dez 
mil  famílias,  e resultar  maior  utelidade  ao  Estado,  se  fosse 
livre  a todos  manufacturar,  e commercear  neste  genero,  pa- 
gando os  direitos  e contribuições  que  fossem  justas,  como 
acontesse  em  outros  Reinos  : tem  de  mais  a mais  a regalia  de 
se  apoderarem  da  propriedade  alheia,  e gozar  d’ella  impune- 
mente, como  com  nosco  aconteceo  debaixo  de  pretexto  d’ur- 
gencia  para  bem  do  Serviço  : para  seu  proveito  seria  melhor 
dizer,  como  já  o provamos  deante  dos  Tribunaes,  e de  toda  a 
Nação.  Entre  tantq  elles  estãm  de  posse  da  nossa  pro- 
priedade ; o nosso  tabaco  sabe  Deos  por  que  narizes  anda, 
e o dinheiro  está  na  caixa  dos  contratadores. 

Apezar  de  ter  mos  requerido  um  milhão  de  vezes,  que  se 
nos  mandasse  entregar  a nossa  propriedade,  ou  que  ella  nos 
fosse  paga  segundo  o preço  pelo  qual  a podíamos  vender;  na- 
da de  novo  ; chicana  e mais  chicana.  Os  contratadores  al- 
Jegão  com  os  artigos  do  seu  contracto;  mostramos  que  ha 
dollo  em  seus  argumentos,  e ainda  mesmo  que  fossem  ver- 
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dadeiros,  não  podem  haver  artigos  de  contracto,  que  derro- 
guem um  principio  de  direito  tam  sagrado  como  he  o direito 
de  propriedade,  e alegamos  com  este  principio  que  sempre 
existio  entre  nós  (por  escripto)  ; alegrámo-nos  muito  quando 
o vimos  copiado  de  novo,  e pensando  que  elle  ia  a ter  todo  o 
seu  vigor,  posemos  laminarias  quando  vimos  que  todos  os  De- 
zembargadores  e juizes  do  tabaco  jurarão  as  bases  da  Con- 
stituição ; mas  nem  por  isso  elles  ficaram  vendo  mais  claro. 
O certo  he  que  nós  estamos  privados  da  nossa  propriedade  ; 
que  outros  estão  de  posse  d’ella ; que  tudo  isto  he  contra  a 
lei,  contra  a Constituição,  contra  todo  o direito  Devino,  e 
humano,  civil,  positivo,  natural,  e tudo  que  quiserem  os  pu- 
blecistas,  mas  os  juizes  de  Lisboa  sam  superiores  a tudo  isso. 
A companhia  dos  contract adores  do  tabaco , assim  como  a 
companhia  dos  Vinhos  do  alto  Douro , e todos  as  demais 
companhias  que  tem  a burra  bem  carregada,  gozam  d’uma 
Constituição  rebusta,  áqual,  sendo  liberal , os  juizes  não  po- 
dem resistir. 

Isto  he  tam  certo,  e o sistema  liberal  está  tam  arreigado 
em  todos  os  corações,  que  mandamos  a Londres  os  docu- 
mentos d’este  processo  para  serem  publicados  nos  periódicos 
Portuguezes,  e todos  os  escriptores  liberaes  se  escuzaram,  só 
porque  alli  se  acha  um  adherente  Liberal  ao  ditto  contracto 
do  tabaco  ; nao  tivemos  outro  recurso  senão  fazellos  publicar 
no  unico  jornal  anti  liberal  que  alli  se  imprime;  pelo  menos 
assim  de  lá  o tem  mandado  dizer  vários  sugeitos  que  sam  mui 
liberaes  em  noticias.  Concluo  que  para  nós  tanto  importa 
que  o artigo  7o  seja  concebido  como  he,  ou  que  disse-se  po- 
sitivamente— Os  contract  adores  do  tabaco  podem-se  apo- 
derar da  propriedade  alheia  pagala  pelo  preço  que  qui- 
zerçm,  ou  não  darem  nada  por  ella. 

— Ora  aqui  tem  V.  Mcejá  um  exemplo  e por  conseguinte  uma 
prova  do  que  eu  dizia  ; e nao  faltariam  outros  que  allegar  ; 
sobre  a liberdade  da  imprensa,  por  exemplo  : o artigo  8o  das 
bases  da  Constituição  diz  assim — A livre  communicação  dos 
pensamentos  he  um  dos  mais  preciosos  direitos  do  homem. 
Todos  pulárão  de  contentes,  e eu  puz  na  minha  janela  3 lu- 
minárias mais  do  que  costumava,  para  celebrar  a declaração 
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Solemrre  d’um  dos  mais  preciozos  direitos  do  homem . Vai 
senão  quando,  apenas  tinham  cessado  os  aplausos,  que  o De- 
putado Alvez  do  Rio  propoz  que  se  prohibissem  todos  os  livros 
impressos  fora  do  Reino,  na  lingua  nacional ; felizmente  foi 
regei tadaaproposiçao  do  Deputado  Alvez  do  Rio,  mas  as  suas 
intenções  não  ficaram  menos  conhecidas  e apreciadas,  como 
subvercivas  do  principio  Constitucional,  proclamado  nas  bases 
da  Constituição ; por  que  se  fosse  apoiado  o seu  projecto, 
apezar  da  Constituição  determuinar  que  seja  livre  a comuni- 
cação dos  pensamentos,  os  Portuguezes  que  pensarem  em 
Londres  ou  Paris,  não  puderiam  faser  entrar  seus  pensamentos 
em  Lisboa,  e exercer  o mais  precioso  direito  do  homem,  se 
não  por  contrabando,  como  succedia  antes  de  15  de  Septembro 
de  1820. 

Enote  V . Mce  bem,  por  a lei  sobre  a liberdade  da  imprensa 
de  que  presentemente  se  está  tractando,  quanto  a liberdade 
que  se  concede  he  mesquinha,  comparada  com  as  pomposas 
palavras  do  Artigo  8o ; e d’esse  pouco  ainda  devemos  dar 
graças  a Deos,  e aos  exforços  d’ alguns  Deputados,  entre  os 
quaes  figuram  em  primeira  ligna  Bastos,  Anes  de  Carvalho, 
Castelobranco,  Fernandez  Thomaz,  &c.  Bem  fará  a Nação 
de  conservar  na  lembrança  os  que  fizeram  extrema  oposição  á 
liberdade  da  imprensa ; porque,  tenho  para  mim  que  pouca 
liberalidade  se  pode  esperar  de  quem  se  opoem  a esta  liber- 
dade. 

Mas  elles  podem  cortar  como  quizerem  pois  tem,  como  cá 
dizem,  a faca  e o queijo  na  mão ; e como  gozam  d’uma  re- 
putaçam  popular  podem  agora  fazer  o que  lhe  parecer,  que  o 
povo  recebe  tudo  com  gratidão,  com  tanto  que  tenha  a al- 
cunha de  Constitucional.  Muita  gente  experta  tem  tirado 
partido  d’ esta  disposição,  e com  isso  não  só  ganha  a vida, 
mas  também  promove  a industria. — Cartas  de  jogar  Consti- 
tucionaes , Chapeos  Constitucionaes , Aneis  Constitucionaes , 
espartilhos  Constitucionaes , &c.  &e.  Ate  o meu  barbeiro,  o 
Mestre  Roque,  me  mostrou  um  projecto  de  letreiro  que  quer 
por  sobre  a porta  da  sua  tenda,  com  estas  palavras— Aqui  se 
faz  a barba , Corta  Cabelos , e Sangra  a preceito  Constitu- 
cional— Um  sugeito  foi  outro  dia  a caza  de  uiq  amigo  meu 
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pedir-lhe  que  o recebesse  ao  seu  serviço — eque  sabes  tu  fazer  ? 
Sou  constitucional — o tal  amigo  que  de  certo  o não  he,  e por 
isso  anda  com  medo,  tomou  logo  o tal  sugeíto,  menos  para  lhe 
servir  de  creado  que  de  protector. 

- — E como  sam  essas  Cartas  Constituçionaes, perguntei  eu  que 
ainda  não  as  tinha  visto, — Sam  segundo  me  disseram,  que  eu 
também  não  as  vi,  cartas  como  as  antigas,  com  a diferença 
que  não  ha  nellas  condes  nem  Reys,  mas  ha  cousa  que  os  valha, 
o que  vem  a dar  no  mesmo ; os  naipes  também  mudam  de  nome  ; 
chamão  sé  Congressos — Congresso  d' Espadas  (he  favorita) 
Congressos  de  páos7  Congressos  de  oiros , de  copas  &c.  mas 
como  comellas  sejogao  os  mesmos  jogos  conhecidos,  uns  per- 
demoutros  ganham  como  sempre  foi  costume  ; o que  dá  logar  a 
mormuraçÕes,  pois  que  com  taes  cartas  ninguém  devia  perder. 

Os  espartilhos  Constituçionaes  sam  inventados  por  uma 
modista  franceza,  chamada  Madame  £ V Ar gent  Court , que 
tem  ganhado  muito  dinheiro  e fama  com  esta  descuberta.  Os 
taes  espartilhos  sam  d’ uma  forma  summamente  elegante,  e 
fazem  elegantíssimas  as  Senhoras ; isto  basta  para  todas  cor- 
rerem á Loge  de  Madame  d’Argent  Court,  que  mora  na  rua 
dos  Martyres ; mas  tem-se  observado  que  as  Senhoras,  que 
uzam  de  taes  espartilhos,  gozam  de  pouca  saude,  perdem  as 
cores,  e algumas  a força  de  os  apertarem  demasiadameníe 
vam  ficando  thyzicas  ; a razão  he  clara,  sobre  tudo  a respeito 
d’aquellas,  que  de  sua  natureza  sam  mal  feitas ; por  que  nao 
podendo  tornar-se  esbeltas  senão  arteficialmente,  hão  de 
destruir  por  força  a sua  constituição  natural , e eis  aqui  a 
razão  porque  as  velhas  que  estarn  vendo  enterrar  as  novas 
por  estes  e oqtros  des  manchos,  chamão  aos  taes  espartilhos 
anti  Constituçionaes . 

Os  aneis  Constituçionaes  sam  uma  das  invenções  mais 
semplorias  do  nosso  século  ; isto  he  o mesmo  que  dizer-um 
prodígio  do  grande  genio  que  os  inventou.  De  Loqdres  veio 
o modello  que  consiste  em  um  a nel  barriguento *,  em  forma 
de  zabumba  tendo  nas  duas  extremidades  as  cores  nácionaes, 

* Palavra  honorário,  muno  a moda  na  academia  de  uma  certa  passa- 
gem de  Londres,  e que  segundo  todas  as  a parencias  já  he  conhecida  em 
Lisboa.  , 
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azul  e Encarnada,  è no  centro  gravado  este  enginlio,  e espi- 
ritual dístico — 24  de  Agosto  de  1820*  O melhor  que  tem 
estes  anéis  he  irem  bem  em  todos  os  dedos,  mesmo  os  ante- 
Constitucionaes. 

A invenção  dos  chapeos  Constitucionaes  he  mais  bem 
achada.  Consiste  em  um  chapeo  de  forma  redonda  com  a 
copa  mui  elevada  em  ar  de  pyrámide  do  Egypto,  mas  edi- 
ficado sobre  uma  base  estreita  com  umas  abinhas  tão  mesqui- 
nhas, que  nem  perseveram  dos  ardores  do  Sol,  hem  dos  regores 
do  inverno. 

A julgar  dos  cabeças  pela  forma  dos  chapeos — Deos  nos 
acuda.  Outro  dia  entrei  por  acazo  na  loge  do  tal  engenhozo 
chapeleireiro,  que  logo  me  aprezentbu  um  por  3200 — Ainda 
que  mo  desse  de  graça,  lhe  respondi,  eu  não  quero  nã  minha 
cabeça  uma  cousa  que  parece  tao  mal  na  cabeça  dos  outros ; 
V . Me  faz  bem  de  ir  com  a moda  por  que  d’isso  saca  proveito  ; 
mas  nao  perca  o molde  dos  chapeos  de  tres  ventos  e veja  se 
lhe  pode  ajuntar  mais  um;  por  que  esses  sam  chapeos  para 
todos  os  tempos,  para  todas  as  estações,  e os  que  melhor  vam 
a quazi  todas  as  cabeças ; e até  pode  mandar  alguns  para 
Londres  que  nãohade  perder  no  Cambio.  Se  V.  Mce  vendesse 
cabeças  Constitucionaes,  eu  lhe  compraria  uma  para  mim,  e 
algumas  para  fazer  presente  a os  meus  amigos.  Riram-se  os 
circunstantes,  mas  contoume  um  d’elles  quequando  deixei  a 
loge,  todos  me  ficaram  roendo  na  pelle,  acusandome  de  antè 
Constitucional  porque  queriadestruirtodo  osistemaexistente, 
metendo  a bulha  as  cousas  mais  serias  e mais  sizudas,  como 
sam  chapeos,  espartilhos  e aneis  constitucionaes  ; e dava  grande 
valor  a outras  que  nem  sombras  tem  de  Consíitucionalíidade. 

Ora  Sc  de  juiz  com  taes  almoiaeês.  Eu  nao  crimino  nem 
desaprovo  esta  tendencia  Constitucional,  que  se  manifesta  em 
todas  as  classes  da  Nação:  antes  sou  de  parecer  que  eíla  se 
promova  e proteja ; mas  não  posso  louvar  nem  aprovar  que^só 
nestas  aparências  se  faça  consistir  o regimen  Constitucional, 
que  até  agora  não  tem  consistido  n’outra  cousa.  O que  to- 
dos devem  desejar  he  ver  acabada  uma  Constituçao  rasua - 
velmente  liberal , que  estabeleça  os  direitos  dos  Cidadãos 
em  todo  o seu  vigor,  e ao  mesmo  tempo  uma  fotrma  de  go- 
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verno  capaz  de  os  garantir ; he  preciso  que  se  realisem  as 
promessas  e as  esperanças,  que  vam  6uccivamente  murchando, 
e reverdecendo  sem  nunca  darem  fructo;  he  preciso  em  fim 
que  o Povo  Portuguez  faça  a sua  entrada  solemne  na  terra  da 
promissão , antes  de  perecer  no  deserto  como  o Povo  de 
Issrahel.  Por  ora,  só  se  tem  demolido ; e para  demolir 
todos  os  obreiros  sam  bons ; he  preciso  re-edeficar,  e para 
isso  he  preciso  escolha ; porque  si  -se  edificar  sobre  nm  plano 
errado,  será  preciso  tornar  a demolir,  ou  ficar  com  um  ede- 
ficio  informe  como  o que  se  derribou. 

— E que  mais  quer,  não  está  tudo  já  concluído  ? S.  M.  nao 
jurou  a constituição  que  se  hade  faser  ? — Mas  onde  está  essa 
constituição  ? E jurar  uma  constituição  antes  de  saber  o que 
ella  determina,  he  proceder  d’uma  maneira  a mais  inconstitu- 
cional que  se  tem  visto  no  mundo  ! — Ora  não  tenha  sustos  : 
que  ella  hade  ser  tão  capás  que  nao  precisa  daprovaçaÕ  do 
Cheffe  do  Estado,  nem  dos  membros  que  o Compoem. — Pode 
muito  bem  ser ; mas  vamos  por  partes : que  entende  V.  Me 
por  constituição  d’um  estado,  e por  governo  constitucional  ? 
— ‘Isso  nao  sei .... . mas  estame  parecendo  ....  . — Pois  en- 
tão se  nem  ao  menos  sabe  a definição  das  palavras  para  que 
se  mette  afallar  das  cousas  com  tanta  suficiência  ? 

Nisto  levantou-se  uma  bulha  que  pressagiava  mais  alguma 
cousa;  porque  o liberal  d’Oreilha , vendo  a sua  própria  ig- 
norância afrontada,  se  despunha  a vingala  dizendo  injurias 
a todo  o mundo  : e como  isto  se  passava  em  um  logar  publico, 
estava  eu  tremendo,  por  muitos  motivos,  que  succedesse  al- 
guma desgraça.  Metime  no  meio  d^lles,  e gritei,  ora  aco- 
modem-se que  eu  vou  polos  todos  de  accordo.  Huma  Con- 
stituição d'um  estado  he  como  os  Arcoã  dos  Aguas  livres— 
Bahá  ! 1 repetiram  todos  ao  mesmo  tempo — E não.cuidem  que 
he  chalaça , porque  passo  a provar  o que  disse. 

Lisboa  tinha  falta  d’ agua  para  os  seus  habitantes,  porque 
a fonte  Chamada  o Chafariz  d’Ellley,  ainda  que  boa  e mui 
sadia,  não  chegava  para  todos,  e a agua  como  V.  M**5  sa- 
bem, he  tãó  necessária  a vida  do  homem,  como  a justiça  e 
mais  virtudes  soceaes  sam  a conservaçam  c prosperidade  dos  es- 
tados. A necessidade,  que  heo  Pay  e May  de  todas  os  descu- 
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bertas  uteis,  inventou  os  Arcos  das  Aguas  livres,  e por  meio 
d’elles  fez  que  a agua,  que  corria  inutilmente  no  lado  da 
Porcalhota,  passa.se  para  esta  banda,  e esteja  sem  interrup- 
ção abastecendo  Lisboa  d’agoa,  e os  Galegos  de  pão.  Ponha 
V.  Me  a vista  n’ esses  arcos,  que  todos  admiraram,  e que  sam, 
não  uma  das  maravilhas  do  mundo  como  alguns  dizem,  mas 
de  certo  uma  das  maravilhas  de  Portugal.  Veja  aquelle  arco 
do  meio,  chamado  o arco  grande,  como  he  magnifico  e ma. 
gestuoso,  como  a sua  capacidade  he  proporcionada,  e disposta 
a sustentar  o peso  dos  outros  arcos,  que  todos  encontrão 
n’elle  o ponto  de  apoio  que  necessitam  ; veja  como  d’este 
equilibrio  de  muitas  partes  resulta  um  todo  solido,  que  pro- 
mette  uma  eterna  duração.  Examine  bem  desde  o arco  grande, 
por  baxo  do  qual  pode  passar  nm  navio  com  todo  o pano 
fora,  até  ao  arco  mais  pequeno  de  tal  modo  cirzido  com  a 
terra  que  nem  se  quer  lhe  pode  passar  por  debaxo  uma  for- 
miga, veja  como  tudo  está  disposto  com  tal  ordem  e propor- 
ção, da  qual  não  só  resulta  uma  utilidade  reconhecida,  mas 
também  uma  prospectiva  bella  e magestuosa. 

Ora  eu  desafio  ornais  habil  enginheiro  do  mundo,  de  abaxar 
ou  elevar  algum  d’estes  arcos  na  sua  base,  ainda  que  seja  só 
d’uma  polgadd)  sem  interromper  o curso  das  aguas,  e deixar 
os  habitantes  de  Lisboa  morrendo  de  Sede.  Donde  concluo 
que  o nosso  edeficio  social  para  ser  bello,  durável,  e pro- 
veitoso deverá  assemelhar-se  aos  arcos  das  aguas  livres  : ou 
senão  Boas  houtes  Amaro. 


Assemblea  de  Portugueses  em  Londres. 

“ Q’un  horae  soit  opiniatre  cela  ne  me  faitabsolumentrien;  mai  q’uil 
sóit  impertinent  cela  me  fait  beaucoup  ; le  primier  dettend  ses  opinions  ; 
e’est  son  bien  : le  secondattaque  les  opinions  des  autres;  et  c’est  le  bien 
de  tout  le  mor.d e.”—Montesquieu,  Lettres  Persanes. 

Dissemos  poucas  palavras  em  nosso  N°  do  mez  pas- 
sado, á cerca  da  reunião  de  City  of  London  Tavern  em 
4 de  Junho  de  1821,  cujo  objecto  ha  sido  votar  um 
memorial  congratulatorio  as  Cortes ; e outro  a El 
3 e 2 
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Rey  sobre  os  acontecimentos,  que  tem  de  corrido  desde 
24  d’ Agosto  do  amio  passado  até  26  de  Fevereiro  do 
presente  anno. 

Esse  pouco  que  dissemos  acha-se  impresso,  e por 
conseguinte  inalterável,  e ao  conhecimento  de  todo  o 
Mundo,  para  que  o leitor  imparsial,  combinando  as 
faltas  de  ordem,  de  regularidade,  e até  de  deçencia, 
que  precederam  esta  convocação,  veja  em  todo  o tem- 
po, no  modo  com  que  demos  conta  das  suas  operações, 
umã  prova  evidente  do  muito  que  nos  exforçaraos  em 
.guardar  o mais  escrupoloso  silencio  sobre  tudo  o que 
puderia  comprometer  a respeitabilidade  d’uma  reunião 
de  Portuguezes,  que  por  muitos  títulos  respeitamos. 

Temos  a satisfação  de  saber  que  a maior  parte  dos 
Snres  Portuguezes,  e sobre  tudo  aqueles,  cujo  sufrágio 
nos  honra  e lisongea  nos  fazem  a justiça  que  nos  jul- 
gamos em  direito  d’esperar  d’homens  justos  e impar- 
siaes. 

Porem  ha  indiyiduos  para  quem  a moderação  he 
hum  vicio  abominável,  por  isso  mesmo  que  elles  anão 
conhecem ; e a ordem  um  erime,  porque  só  na  desordem 
podem  figurar  e destinguia-se.  Estes  homens,  como 
he  proprio  da  sua  natureza,  hábitos  e educação,  asuviam 
a decancia  e apupam  a verdade  e a razão,  ficando  tão 
galhardos  e ufanos  como  se  tivessem  metido  uma  lança 
em  Affrica.  Assim  lhes  faça  bom  proveito,  como  a nós 
faz  honra  o ter  incorrido  na  sua  favoravel  indignação. 

Hum  d’esses  Senhores,  ou  talvèz  um  comité  nos  fez 
a honra  de  inviar  pela  twopenny  post , a carta  que  aqui 
copiamos  fielmente  para  lhe  provar  que  apreciamos 
muito  o seu  favor  : 

ií  Sur  Redactor  da  Sovella, 

^ A maneira  com  que  V.  Me.  da  conta  da  nossa  assemblea 


do'  4 deste  mez  faz  ver  a todo  o mundo  que  esta  picado  por- 
que a cila  nao  foi  convidado.  Coitadinho  Coitadinho  ! Para 
que  se  fez  hireije  depois  de  ter  feito  crer  a todo  o mundo  que 
era  Catholico,  ou  porque  nao  torna  ao  grêmio  dos  fieis  que 
nao  dezejam  a morte  do  pecador  ? 

cí  Este  expediente  ser  lhe-  a mais  proveitoso  do  que  ir- Se 
metter  com  os  corcundas,  já  verá  o pago  que  lhe  daraÕ.  Com- 
pare o tempo  em  que  era  dos  nossos  com  o tempo  que  esta 
sendo  d’elles ; meta-se  as  boas  e verá  como  lhe  corre,  eo 
passado  passado  ; faça  uso  dos  seus  talentos  em  vem  da  sua 
Patria  que  lhe  nao  hade  ser  ingrata,  estes  conselhos  sam  de 
amigo,  lembre-se  como  foi  tratado  em  quanto  o mereceu. 

(i  Agora  esta  V.  Me.  reduzido  a viver  só  e a dizer  Moías 
para-se  disforrar  da  indiferença,  para  nao  dizei  despreso  com 
que  he  olhado  por  todo  o mundo,  porque  nem  pode  contar 
eom  dois  ou  tres  que  ao  principio  teimaram  em  deífendelo.  G 
rosnar  V.  M€.  do  nosso  ajuntamento,  faz  o mesmo  que  a ra= 
posa;,  a qual  dizia  que  as  uvas  estavam  berdes. ' 

u Assim,  como  ralhou  do  ajuntamento,  também  lie  natural 
que  ralhe  dos  jantares  Constitucionaes,  mashe  só  porque  nao 
ha  sido  a elles  convidado  ; se  o quer  ser  e ficar  livre  de  sor- 
riadas,  vire  de  bordo  e faça-se  no  vento ; porem  se  quizer  ir 
avante  com  elle  pela  prova  he  melhor  dar  fundo'  porque 
nimguem  lhe  hade  dar  reboque,  a devinde  quem  lhe  deu. 

(í  Hum  verdadeiro  Constitucional  mem- 
bro do  ajuntamento  Portuguez  em 
City  of  London  Tavenu 
íi  Londres , 15  de  Junho  de  1821.” 

Lastima  he  que  tão  bom  amigo,  e esclarecido  epistu*  - 
lante  tenha  procurado  embrulhar  em  Capote  anonimc, 
o seu  verdadeiro  nome,  com  o mesmo  cuidado  com  que 
soube  dissimular  o seu  estilo,  a sua  letra,  e talvez  os 
seus  verdadeiros  sentimentos.  A palavra  vem  por  bem 
e berdes  por  Verdes  com  que  por  descuido  se  descahio, 
satn  pallavra,  de  passe  d’umaProvincia  conhecida,  mas 
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rnke  tantos— advinha  quem  te  deu , como  diz  mui  ju- 
diciosa e elegantemente  o epistolante  anonimo. 

Poderamos  dispensamos  de  publicar  esta  carta,  por 
isso  mesmo  que  ella  he  anônima,  mas  como  os  anonimos 
se  acham  a ordem  do  dia,  e que  anonimamente  se  pro- 
cede quando  se  trata  de  Cousas  mui  sisudas  ; devemos 
colligir  que  de  facto  se  acha  estabelecido  entre  nos 
uma  espece  d e direito  publico  anonimo , e não  temos  ou- 
tro remedio  senão  sugietarnos  a lei  da  terra  ; por  estas 
rasôes,  e também  por  não  privar  nossos  inimigos  de 
publicarem  contra  nós  todos  as  injurias  que  lhes  pa- 
recer, nem  o epistulante  do  praser  de  se  ver  im- 
presso, e talvez  descuberto  íicando-lhe  só  ares  de  ano- 
nimo;  aqui  estampamos  a sua  produção  para  que  conste, 
valha, e corra.-  O que  mais  nos  custa,  como  o leitor  pode 
muito  bem  imaginar,  he  responder  dividamente  a todos 
os  pontos  em  que  somos  attacados,  ou  provocados. 
Entre  tanto  sempre  nos  exforçaremos  a dar  huma  res- 
posta conveniente;  e como  o principal  attaque  do 
Epistulante  se  dirige  contra  o que  dissemos  da  Reu- 
nião de  City  of  London  Tavern;  começaremos  por 
dizer  mais  alguma  coisa  a cerca  da  mesma  Assemblea, 
vistoque  anonimo  provocador  não  he  homem  que  se  con- 
tente com  pouco.  Não  he  preciso  protestar  que  não 
temos  nem  sequer  o pensamento  de  attacar  nenhuma 
das  pessoas  conhecidas,  que  a ella  concorreram,  mas 
tão  somente  os  anonimos ; porque  todos  sabem  que  as 
desordens,  que  precederam,  a companharam,  e se  forem 
seguindo  aesta  Reunião  não  se  devem  imputar  senão 
aos  sobre  ditos  anonimos. 

Mas  que  dissemos  nos  em  nosso  N°  passado  que  po- 
desse  provocar  a indignação  de  qualquer  dos  assistentes 


O Padre  Amaro, 


sm 

a esta  assemblea,  e mesmo  do  Conselho  anonimo  que  a 
dirigio  ? Seria  acazo  porque  demos  a entender  que  um 
objeto  de  tanta  ponderação,  e gravidade  merecia  ser 
tratado  com  toda  a franqueza,  decencia,  e lialdade  que 
convem  a Portuguezes,  sobre  tudo  em  actos  públicos, 
que  por  via  da  imprensa  vam  ser  expostos  a censura 
de  todo  o mundo ! Não  ha  sum  Só  Portuguez  Sen- 
sato, tanto  dos  que  assistiram  a dita  assemblea,  como 
dos  que  la  não  foram,  que  não  achasse  justa  a nossa 
observação.  E que  não  diria  o Snr.  Anonimo  se  ti- 
véssemos demonstrado  todas  as  inconveniências,  como 
agora  indicaremos  algumas,  já  que  elle  assim  o exige? 

Para  lhe  fazer  mais  seneivel  a leviandade,  com  que 
«e  procedeu  a este  acto,  que  a todos  os  respeitos  de- 
veria ter  sido  circumspecto,  bastará  estabelecer  uma 
paridade  entre  o procidimento,  que  tiveram  os  Es- 
panhÕes  residentes  em  Londres,  em  circumstancias  se- 
melhantes as  que  muti  varam  a reunião  dos  Portuguezes  * 
em  City  of  London  Tavern.  Parace-nos  que  ninguém 
nos  hade  levar  a mal  esta  paridade,  sem  cometer  uma 
inconsequência,  por  isso  mesmo  que  alegamos  um  ex- 
emplo dos  Espanhoes. 

Que  fizeram  elles  pois  quando  celebraram  os  felíces 
acontecimentos  da  sua  Patria  ? os  que  primeiro  con- 
ceberam e promoveram  a execuçam  deste  projecto  -se 
reuniram  em  Comité,  tomaram  todas  as  medidas  coja- 
venientas  afim  de  não  omitir  coisa  alguma  que  pudesse 
concorrer  a solemnidade  de  uma  reunião  verdadeira- 
mente Nacional  e Patriótica  ; e depois  de  terem  con- 
sultado as  pessoas  de  mais  consideração,  e terem  o seu 
assentimento,  principiaram  a obrar  visivelmente  e cora 
aquella  ordem,  decencia,  e regularidade  que  convinha.. 
Elegeram  o Presidente,  Vice  Presidente,  e Secretario  ; 
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escreveram  cartas  a fòdos  os  EspanbÔes  que  se  achavam 
em  Londres,  sem  destinção  d*opiniôes  políticas  até  en- 
tão manifestadas ; estas  cartas  eram  como  cumpria  re- 
vestidas de  assignaturas  respeitáveis;  inviaram  uma 
deputação  ao  Embaxador  que  representava  o Suberano 
é a Nação,  dandolhe  parte  do  seu  Projecto,  e convi- 
dando-o a se  reunir  aos  demais  EspanbÔes ; e final- 
mente, esta  reunião  patriótica  preencheo  inteiramente 
o seu  objecto,  com  grande  satisfação  de  nacionaes  e 
estrangeiros  por  isso  mesmo  que  não  ha  sido  dictada, 
e dirigida  por  um  espirito  de  desordem,  e desunião,  de 
caballa  ou  dfintresse  pessoal,  mas  por  um  sentimento 
de  Patriotismo,  que  cumpria  expressar  com  franqueza, 
honra,  e dignidade. 

Que  fizeram  alguns  Portuguezes  em  egüaes  circurn- 
stancias  ? Fizeram  inteirámente  o inverso  de  que  tin- 
ham feito  os  Espanhôes  : bem  nos  custa  a dizello,  mas 
já  não  he  possível  oculíalio,  visto  que  o seu  procedi- 
mento se  acha  consignado  pela  publicidade  da  im- 
prensa. Pmmeiramente,  os  que  primeiro  conceberam 
esta  reunião,  conseberam  ao  mesmo  tempo  o projecto 
de  destruírem  todos  os  princípios,  que  a pudessem  fa- 
zer respeitável  e digna  do  seu  objecto ; e por  isso  se 
envolveram  nastrevas,  como  se  projectassem  uma  con- 
spiração; e em  verdade  assim  se  lhe  deve  chamar,  visto 
que  o seu  fim  era  desgostar  por  um  proeeder  irregular 
um  grande  numero  de  verdadeiros  Patriotas,  para  de- 
pois lhe  formar  corpo  de  delito,  ficando  ipso  facto,  o 
mesmo  Tribunal  dos  nove  em  evidencia-,  e por  conse- 
grrinte  em  huma  posição  vantajosa  para  signalar  seu 
zelo  e obter  a devida  recompensa  : quem  da  terra  se 
quer  elevar  a uma  altura  que  lhe  não  compete,  tem 
necessidade  de  degráos  para  lá  chegar;  mas  desgraça- 
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damente  este  esforço  não  lhe  aproveita  senão  para  me- 
dir a queda,  que  os  deve  precipitar  outra  vez  no  seu 
elemento.  He  huma  especie  de  pelorinho  onde  elles 
vam  afixar  voluntariamente  a sua  imprudência,  ea  sua 
audacia. 

Nada  pode  haver  mais  ridiculo,  nem  mais  bizarro 
do  que  o modo  de  convocação  para  reunir  em  City  of 
London  Tavern  osPortuguezes  residentes  em  Londres ; 
Aqui  poremos  a circular  de  convite;  e a vista  faz  fé  :r— 
Circular — u Os  Portuguezes  residentes  em  Londres, 
desejando  dar  uma  prova  não  equivoca  do  seu  Pa- 
triotismo, e lealdade  tem  determinado  ajuntarem-se 
em  City  of  Çondon  Tavern  no  dia  de  2a  feira  4 de 
Junho  para  vottarem  um  memerial  ccngratulario  ao 
Augusto  Congresso  das  Cortes  geraes,  Extraordinárias 
e Constituintes  da  Nação  Portugueza ; e outro  a Ma- 
gestade  do  Senhor  Rey  D.  João  YI. 
u Londres , 28  de  Mais , de  1821.” 

N.B. — -Somente  Portuguezes  se  admitiraò  na  SessaÕ. 
Estas  ultimas  palavras  serviam  de  assignatura,  Selo, 
e Timbre  datai  circular,  e por  conseguinte  não  se  pode 
duvidar  que  ella  estava  em  forma,  e que  deveria  pro- 
duzir hum  effeito  obrigatorio.  Todos  os  Portuguezes 
residentes  em  Lomdres,  á excepção  de  dous  ou  tres, 
eomprehendido  neste  numero  o Redactor  do  Padre 
Amaro,  receberam  esta  peça  autentica.  Ora  aqui  te- 
mos todos  os  Portuguezes  residentes  em  Londres,  con- 
vidando todos  os  Portuguezes  residentes  em  Londres — - 
isto  concebece  muito  bem  ; mas  o que  he  deficil  de 
conceber,  seria  ver  todos  os  Portuguezes,  reunidos  no 
mesmo  dia  em  que  receberam  a ditta  Circular,  dizerem 
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todos  a uma  voz — Eu  fui  convidado , mas  não  convidei; 
por  que  os  mesmos  convidadores  se  faziam  de  novas,  e 
mostravam  uma  carta  de  convite  como  os  outros,  ajun- 
tando alguns  delles  com  aquella  franquesa,  que  os  ca- 
racteriza— isto  não  tem  senso  commum  • quem  será  o 
autor  desta  ridícula  produção  ? 

Confessamos  ingenuamente  que  pensamos  á primeira 
vista,  que  João  Al  vez,  Juiz  do  Povo  de  Lisboa,  a com- 
panhado  do  seu  Escrivão  tinham  desembarcado  incóg- 
nito na  Doca  de  Londres,  para  aqui  dar  em  4 de  Junho, 
posto  que  sem  o mesmo  aparato,  uma  representação  da 
mesma  peça,  reprezentada  em  Lisboa  em  11  de  No- 
vembro ; isto  he,  gozar  do  devertido  espetáculo  de  ver 
todos  os  Portuguezes  admirados  de  serem  convidados 
por  si  mesmos  sem  o saberem ; como  o povo  de  Lisboa 
ficou  espantado,  naquele  fattal  dia,  de  ver  apontar  con- 
tra elle  os  Canhões,  que  por  sua  ordem  expressa  foram 
postados  nas  bocas  das  ruas,  e carregados  de  metralha. 
Mas  sahio  errada  a nossa  conjectura,  de  que  pedimos 
perdão  ao  Síír.  João  Alvez : alem  de  que  devíamos 
saber  que  só  he  licito  a qualquer  indivíduo  fazer  destes 
tours  de  force  uma  vez  na  vida. 

Cheguemos  em  fim  ao  misteriozo  dia  4 de  Junho. 
A reunião  como  já  dissemos  no  nosso  N°  antecedente 
ha  sido  mais  brilhante  do  que  se  podia  esperar ; esta 
expressão  devia  necessariamente  desagradar  aos  que 
tinham  promovido  a reunião,  por  que  destruía  o seu 
fim,  que  não  era  outro  senão  o de  a tornarem  redicula. 
Se  fossemos  a ponderar  todos  os  desacertos  que  se  co- 
meteram nesta  assemblea,  cumpririamos  com  um  dever, 
porque  não  faríamos  senão  consignar  factos  públicos  ; 
mas  não  pudemos  esquecemos  que  falíamos  de  Por- 
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luguezes,  cujo  nome  respeitamos,  e por  isso  não  fare- 
mos, apezar  de  sermos  provocados,  senão  algumas 
observações  geraes,  que  sendo  justas  e verdadeiros  não 
podem  offender  a ninguém. 

Claro  está  que  a tal  circular  em  vez  de  obrigar  os 
Portuguezes  a se  reunir  no  lugar  indicada,  era  mais 
própria  a persuadilos  que  la  não  fossem  ; mas  fosse  por 
espirito  de  Patriotismo,  fosse  por  medo,  fosse  em  fim 
por  curiosidade,  achouse  a hora  indicada,  pouco  mais 
ou  menos  ametade  do^  Portuguezes  residentes  em 
Londres.  Desde  então  esta  reunião,  posto  que  até 
alli  irregular,  deveria  tomar  o caracter  que  convinha 
aos  objectos  de  que  se  hia  occupar,  e começar  a pro- 
ceder com  regularidade.  Declarado  o objecto  da  reu- 
nião, o seu  primeiro  acto  deveria  ter  sido  approva-lo,  e 
convocar  d’ uma  maneira  mais  conveniente  todos  os 
Portuguezes,  que  faltavam  por  isso  mesmo  que  nada 
tinha  precedido  que  os  obrigasse  seriamente  a concor- 
rer; deste  modo  sé  tivera  evitado  a publicação  de  seus 
nomes,  que  a nosso  parecer,  he  uma  injustiça,  pois  se 
elles  houvessem  sido  convidados  como  cumpria,  de 
certo  nenhum  tivera  faltado  ; e agora  a malevolência 
e a intriga  podem  achar  invectivas  contra  elles ; o tem- 
po mostrará  que  este  plano,  não  deixa  de  secundar  as 
vistas  d’ algum  dos  membros  de  Comité  Secreto. 

Mas  como  diz  o adagio,  quem  nasce  torto  tarde  ou 
nunca  se  indireitq  ; este  achaque  não  impedio  o pro- 
jecto de  ir  avante,  e eilo  correndo  o mundo  com  mu- 
letas, e conhecido  de  todos,  porque  já  não  viaja  incóg- 
nito. Verdade  seja  que  as  cousas  estavam  já  prepara- 
das de  antemão,  e que  o Comité  não  foi  a City  of 
London  Tavern  para  propor  e concertar  um  projecto, 
mas  para  o intimar,  e fazer  adoptar  taljqual  elle  o 
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tinha  concebido  : todo  o parecer  em  contrario,  nães- 
acharia,  como  de  facto  aconteceu  se  não  uma  minori- 
dade  de  quatro  vottos,  que  era  forçoso  ceder,  e callar- 
se-  para  não  ficar  invergonhada,  e exposta  a censura 
d’uma  maioridade  compacta. 

Á vista  de  tantos  desconcertos,  qualquer  tem  direito- 
de  perguntar  porque  razão  senão  havião  faser  as  cousas 
com  ordem  e com  decencia  ? que  necessidade  havia  de  se- 
gredo e de  mistério  ? A estas  e outras  muitos  questões 
que  se  pudiam  fazer  sobre  o mesmo  objecto,  não  ha- 
vendo causa  conhecida,  que  as  possa  resolver,  he  for- 
çozo  recorrer  a conjecturas ; o campo  he  vasto ; e cada 
um  ali  pode  calher  a sua  satisfação.  Nós  que  temos 
adoptado  o sistema  de  nunca  discorrer  sobre  conjec- 
turas,mas  só  sobre  factos ; contentar-nos-hemos  de  tran- 
screver aqui  o discurso  d’uma  pessoa  sensata,  que  lá 
esteve,  aprovou  tudo,  e deu  a sua  assignatura. 

u Eu  logo  precebé  (dizia  a tal  pessoa)  onde  tudo 
aquillo  ia  dar  consigo  : nestas  ocazioes  sempre  ha  um 
ou  outro  que  dezeja  por-se  em  evidencia,  e note-se  que 
esta  mania  sempre  recahe  em  pessoas,  que  menos  qua- 
lidades tem,e  por  conseguinte  menos  direito  de  figurar 
era  primeira  ligna.  Ora,  se  elles  se  manifestam,  segue-se 
um  grande  escandalo,  e mesmo  a indignação  d’aquelles, 
a quem,  por  muitos  titulos,  competia  a inniciativa  : 
porque  a fallar  com  imparsialidade,  sejam  quaes  forem 
as  qualidades  dos  indivíduos,  que  promoveram  esta 
reunião,  o certo  he  que  muitos  haviam  em  Londres, 
a quem  competia  figurar  a frente  delia  até  para  a fa- 
zerem mais  respeitável.  D’aqui  nasceu  a necessidade 
de  se  cubrirem  com  o veo  anonimo.  Que  devia  faser 
eu,  e todos  os  demais  que  la  se  achavam,  quando  se 
rasgou  este  veo  anonimo  ? Segundo  as  cifcumstanciag 
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do  tempo,  e as  nossas  próprias,  claro  está  que  sem  nos 
comprometer,  não  pudiamos  deixar  de  aplaudir  os 
que  se  achavam  por  detrar  do  tal  veo,  e estar  por  tudo 
que  elles  quizeram.  Que  a maior  parte  d’elles,  sob 
pretexto  de  Patriotismo,  não  tiveram  em  vista  senão 
fazerem-se  conspícuos  para  sacar  honra  ou  proveito, 
d’isro  não  ha  quem  duvide ; e esteja  certo  que-se  as 
cousas  forem  no  mesmo  andamento,  hade  velos  dispu- 
- tar  entre  si  a prioridade,  para  com  ella  allegar  ser- 
viços, como  em  Lisboa  está  acontecendo  entre  os  prin- 
cipaes  mutores  da  revolução. 

O certo  he  que  em  todos  os  tempos  se  tem  visto  aqui 
mesmo  em  Londres  certos  Portuguezes,  movidos  por 
uma  causa  (alias  louvável  porque  tem  por  objecto  fa- 
zelos  distinguir  e sahir  da  esfera  ordinaria)  promove- 
rem grandes  cousas,  e conduzilas  com  tanto  talento 
que  elles  mesmos  as  deitão  a perder.  Assim  aconteceu 
com  o Club  Portuguez , e com  outra  Sociedade , que  já 
não  ha  perigo  que  se  saiba ; e o melhor  do  Caso  he,  que 
tanto  o Club  como  a tal  Sociedade  morreram  nas  mãos 
dos  dois  promatores  do  Comité  anonimo.” 

Deixemos  Conjecturas  que  lá  vão  por  conta  e risco 
de  seus  donos;  e vamos  a factos  que  vão  por  nossa 
conta. 

O objecto  principal  da  assemblea  era  vottar  um  me- 
morial congratulatorio  ás  Cortes  ; e outro  a Magestade 
áo  Senhor  D.  João  IV.  Qualquer  destes  objectos  he 
assas  augusto  para  ser  tratado  com  o maior  respeito  o 
acatamento.  Nada  temos  que  dizer  á cerca  do  memo- 
real  as  Cortes,  tanto  em  seu  conteúdo,  (ainda  que  du- 
vidamos se  o tratamento  de  Magestade  lhes  compete 
de  jure)  como  na  eleição  que  se  fez  do  Siir.  J.  L.F.  de 
Carvalho  paraoredegire  íypresentar;  porque  ninguém 
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era  mais  apto  para  fallar  ás  Cortes  de  qualquer  nato» 
reza  que  ellas  fossem, rdo  que  o Redactor  do  Campeão, 
que  tanto  chamou  por  ellas  até  que  ellas  vieram.  Elle 
o seria  também  para  fallar  a EIRey,  porque  nunca  em 
seus  escriptos  faltou  a decencia  publica  nem  ao  respeito 
devido  á Magestade  do  Throno.  Mas  quando  uma 
assemblea  de  verdadeiros  Portuguezes  se  reune  para 
vottar  um  memoreal  congratulatorio  a EIRey,  e asse- 
gurar a S.  M.  dos  sentimentos  d’amor,  respeito,  e leal- 
dade, que  lhe  consagram,  seus  súbditos  deveriam  por 
ventura  escolher  o Redactor  dòPortuguez,  que  nos  mil 
e um  memoreaes  quedirigio  a S.  M.  lhe  disse  milhões  de 
impertinências*  e afrontas  que  nenhum escriptor  decente 
se  atreveria  a dizer  a um  simples  particular  ? Taes  sam 
as  ciçcumstancias  do  tempo,  que  os  mesmos  que  fizeram 
este  reparo  foram  obrigados  a ceder  a força  das  cousas ; 
e não  pudemos  suppor  outra  razão. 

Mas  isso  que  emporta,  diria  o Snr  Anonimo,  huma 
vez  que  o memoreal  esteja  bem  feito,  e não  contenha 
coisa  alguma  que  oítenda  a S.M.  ? a esta  pergunta  res- 
ponderemos por  outra ; Se  o celebre  Redactor  do 
Zurrague  das  Cortes  novas  se  appreseníasse  en  City 
of  London  Tavern  com  hum  memoreal  para  as  Cortes, 
feito  por  elle  em  nome  dos  Portuguezes  residentes  em 
Londres,  daria  V.Mce  o seu  voto  d’aprovação,  Senhor 
Anonimo  ? 

Entre  tanto  be  percizo  confessar  que  desta  vez  nada 
podemos  notar  no  memoreal  em  questão  que  não  seja 
decente  e constitucional ; ainda  que  no  fim  observamos 
uma  falta  de  forma,  pouco  desculpável  em  um  offi- 
cial  memoralista>  e vem  a ser  as  seguintes  palavras 
com  que  feicha  o seu  memoreal — tem  a honra  de  ser  de 
V.  M.  O Costume  e a etiqueta  querem,  e mandam 
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que  quando  Vassallos  ou  Súbditos  escrevem  a seus  So- 
beranos, adoptem  a palavra  somos  em  vez  de  temos  a 
honra  de  Ser , somos  indica  uma  submissão  detreminada, 
forçosa,  obrigada  : Tenho  a honra  de  ser,  ainda  que  as 
vezes  indica  respeito,  outras  indica  cumprimento,  ou 
protecção.  Eis  aqui  o que  por  hora  temos  a honra  de 
dizer  ao  Snr.  Anonimo  em  resposta  a sua  mui  aprec- 
iável. 

Quanto  ao,  que  nos  diz  respeito  pouco  temos  que  re- 
sponder-lhe. O não  havermos  sido  convidado  anoni- 
mamente não  nos  faz  aífronta,  antes  muito  prazer;  nem 
pudemos  julgar  que  foi  para  nos  injuriar  que  nos  não 
convidaram,  mas  pela  certeza  que  tinham  os  Senhores 
do  Conselho  dos  Nove:  que  lá  não  iríamos  em  virtude 
de  semelhante  convite.  Tam  pouco  estamos  sintido  de 
não  ter  quinhão  nos  aplausos  que  se  deram  aos  Redac- 
tores  dos  Periódicos  Poríuguezes;  e que  direito  temos 
nos  a ser  aplaudido  ? Nunca  calumniamos  ninguém  ; 
antes  sempre  temos  desmentido  caluranias,  com  a 
mesma  constância  e imparsialidade,  com  que  temos 
deffendido  os  verdadeiros  princípios , e doutrinas  liberaes 
e constitucionaes  ; temos  sido  coherente  em  nossas  opi- 
niões, franco  em  clamar  contra  a injustiça,  e o poder  ar- 
bitrário; em  signaíar  os  abusos  e pedir  reformas;  in- 
serimos em  nosso  jornal  documentos  que  attestão  a vio- 
lentauzurpaçao  dos  poderosos  contratadores  do  tabaco, 
apoderando-^e  da  propriedade  de  vários  negociantes, 
os  quaes  documentos  nenhum  dos  Periódicos  Liberaes 
quiz  publicar  para  não  proteger  os  dittos  contratadores , 
e cometer  huma  injustiça  contra  os  reclamantes ; ora,  se 
os  Redactores  aplaudidos  tem  feito  outro  tanto,  nos 
somos  necessariamente  participantes  dos  mesmos  aplau- 
sos ; se  tem  feito  o contrario  ; não  lhos  invejamos. 
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A respeito  dos  jantares  constitucipnaes,  não  temos 
resposta  que  dar  ao  Ánonimo ; porque  não  nos  emba- 
raçamos com  o que  se  passa  ,por  cazas  particulares ; 
só  sabemos,  porque  he  notorio,  que  certo  sugei  to  rne- 
tidiço,  que  agora  he  liberal , como  Sganarello  ha  sido 
medico  (malgres  lui)  fizera  grande  empenho  para  ser 
convidado  a um  d’esses  jantares,  e acrescentam,  que 
se  lá  não  fora  tivera  arrebentado.  Dar-se  ha  acaso 
que  o tal  Sugeito  seja  o mesmo  Anonimo  que  nos  quer 
metter  a bulha  ? 

Finalmente  esta-nos  parecendo  que  a reunião  de  4 
de  Junho  não  offerece  outro  resultado  importante  senão 
o Paxtecumdos  Redactores , e a dignidade  do  Anonimo, 
em  sua  qualidade  de  membro  do  Comité. 


CORRESPONDÊNCIA. 

Sun.  Redactor  do  Padre  Amaro, 

Se  o artigo  incluso  sobre  a Diplomacia  Portugueza 
lhe  parece  de  conveniente  inserção  no  seu  Periodico, 
eu  lhe  comunicarei  outros  Concebidos  com  a mesma 
moderação,  e verdade  próprias 

Do  seu  Subscriptor, 

Cândido  Luzitano. 

Suburbio  dMxeiles, 

18  de  Maio  1821. 


Diplomacia,  Fortugueza , 

No  Periodico  Portuguez,  intitulado  Padre  Amaino,  N°  10, 
do  mez  de  Outubro  1820,  se  lê  huma  refutação  do  que  pu- 
blicara em  vários  numeros  o Correio  Braziliense  acerca  do 
Conde  de  Palmella,  aqual,  posto  que  estribada  em  factos 
verdadeiros,  desagrave  este  Ministro,  não  abasta  com  tudo 
para  satisfazer  a opinião  que  os  bons  Portuguezes  devem  ter 
do  seu  caracter,  e talentos,  empregados  com  tanta  distiucçao 
no  serviço  d’E!Rey  e da  Patria,  em  negociações  arduas,  que 
muito  o acreditarão  entre  os  homens  de  Estado  da  Europa. 
E como  alem,  fora  de  toda  a justiça,  e verdade,  se  tem  pro- 
pagado pelos  Periódicos  Portuguezes  impressos  em  Londres, 
huma  accusação  fallaciosa  contra  todos  os  Ministros  de  EIRey 
nas  Cortes  Estrangeiras,  cumpre  também  rectificar  os  factos 
expurgados  de  todas  falsidades,  que  se  lhes  assacão  por  igno- 
rância, ou  malicia.  Assim  o redactor  deste  artigo  levará  so- 
mente em  vista  o desagravar  a verdade  ofendida,  pela  sim. 
pies  exposição  dos  factos,  sem  entrar  em  discussão  de  opi- 
niões, e menos  em  personalidades. 

A boa  escolha  dos  Plenipotenciários  de  Portugal  no  Con- 
gresso de  Vienna  se  demonstrou  pelo  bom  desempenho  do 
que  lhes  fôra  ordenado,  e pelo  realse  de  consideração  polí- 
tica por  elles  grangeada  á Coroa  Portugueza,  como  huma 
das  outo  Potências  primarias,  que  dirigirão  o Congresso  na 
restauração  politica  da  Europa.  Parecerá  a muitos  menos 
relevante  esta  cathegoria,  por  meramente  considerarem  o di- 
reito que  Portugal  adquirira  por  seu  heroísmo  militar  e patrió- 
tico, resistindo  ahum  Usurpador  tão  poderoso,  como  feliz  em 
suas  conquistas,  até  que  seus  projectos  resvalárão  nas  famosas 
linhas  de  Torres  Novas,  defendidas  por  Portuguezes  e seus 
generosos  Alliados,  mas  os  que  quizerem  ponderar  a ditficul- 
dade  de  fazer  valer  tamanhos  serviços  pela  causa  geral,  diante 
das  Potências  influentes,  e poderosíssimas  naquelle  Congresso, 
hão  de  reconhecer  a sagacidade,  e a energia  do  Conde  de 
Palmella,  em  fazer  reconhecer  pelos  dous  Imperadores  e EI- 
Rey de  Prússia,  o igual  direito  que  competia  ao  Príncipe 
Regente  de  Portugal  em  figurar  na  primeira  linha  das  Po- 
Vox.  UI.  No.  18.  3 » 
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tendas,  que  ião  dirigir  no  Congresso  a restauração  da  Ordem 
politica  da  Europa. 

Para  se  conceber  a difficuldade  deste  negocio,  não  lem- 
brarei mais  do  que  o protocollo  do  Congresso  de  22  de  Se- 
tembro de  1814,  no  qual  os  quatro  Gabinetes  se  arrogarão 
a iniciativa  exclusiva  das  discussões  que  ião  abrirse,  estabe- 
lecendo-se a diíFerença  entre  as  deliberações  delles  quatro 
Alliados,  e as  das  seis  Potências,  pela  agyegação  de  França 
e Hespanha.  Esta  determinação  lhes  parecia  tão  natural  e 
justa,  porque  derivava  de  hum  artigo  secreto  do  Tratado  de 
Pariz  acerca  da  disposição  e partilha  dos  territórios  disponi- 
veis  ser  deliberada  unicamente  pelas  Potências  Alliadas  entre 
èllas.  .Desta  sorte  pertendia-se  excluir  França  e Hespanha 
da  deliberação  sobre  os  negocios  da  Italia,  e Alemanha,  pelo 
receio  de  ellas  favorecerem  as  vistas,  e interesse  particular 
dos  dífferentes  Principes,  e de  que  porviria  a discórdia  que 
embaraçasse  a marcha  do  Congresso,  com  unanime  regulari- 
dade, e houve  por  isso  a resolução  de  não  se  entrar  em  con- 
ferencia com  os  Plenipotenciários  Francezes  antes  de  estes 
objectos  estarem  finalmente  concluídos . 

Felizmente  Lord  Castlereagh  acorreu,  declarando  que  a 
reserva  relativa  à admissão  dos  Ministros  Francezes  era  me- 
nos amigavel  que  hostil  ás  duas  Potências ; esta  observação 
prevaleceu  na  opinião  dos  trez  Ministros  da  Conferencia,  que 
a approvárao  e assignárao,  appensando-a  ao  dito  Protocollo. 
O Príncipe  de  Talleyrand  empenhou  a tempo  todos  os  meios 
da  sua  politica  para  restaurar  aos  dous  Monarcas  Bourbons 
a parte  que  lhes  competia  na  primeira  linha  das  Potências  in- 
fluentes do  Congresso.  Chegando  neste  intervallo  o Conde 
de  Palmella  a Vienna,  elle  aproveitou  esta  tão  boa  conjunc- 
tura  para  negociar  a mesma  cathegoria  para  Portugal,  e para 
se  não  desconhecer  o successo  de  suas  activas  diligencias,  basta 
lembrar,  que  a data  do  Protocollo  mencionado  hé  de  22  de 
Setembro,^  e que  a Nota  para  a abertura  do  Congresso  hé  de 
8 de  Outubro. 

As  pessoas  que  assistirão  áquelle  Congresso,  yirao  logo, 
que  Portugal  emparelhando  com  as  Grandes  Potências,  par- 
ticiparia eomellas  da  gloria  solidaria,  e commum  de  fixar  o 
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systema  politico  Europeo,  e grangearia  íambem  para  bs  seus 
interesses  hum  alvedrio  independente,  ao  qual  as  outras  Po 
tencias  não  estavao  costumadas  desde  a paz  de  Utrecht  nos 
differentes  Tratados  em  que  Portugal  interviera.  Quando 
pois  se  pondérao  as  dilliculdades  que  os  Ministros  Portuguezes 
haviao  de  superar  no  Congresso  para  haverem  de  substituir 
ao  artigo  da  retrocessao  de  Cayenna,  convindo  em  Pariz  pela 
Inglaterra  sem  o assentimento  de  Portugal,  huma  estipulação 
concorde  com  a Soberania  desta  Coroa,  e com  o decoro  da 
Gran  Bretanha,  empenhada  com  a França  pela  cessão  da 
Guyana  Franceza,  e se  considera  qual  foi  o resultado,  reS'- 
saltão  aos  olhos  de  todo  o homem  imparcial  a sagacidade,  a 
dextreza,  e zelo  dos  Ministros  Portuguezes,  que  recuperando 
desde  o principio  ao  seu  Soberano,  a consideração  de  inde- 
pendente alvedrio,  que  fóra  ofuscada  no  Tratado  de  Pariz, 
forçarão  a annulação  do  artigo  16,  substituindo-lhe  o artigo 
106  do  Acto  do  Congresso,  que  foi  a unicaemenda  impor- 
tante que  houve  no  primeiro  dito  Tratado  pelo  Congresso 
geral. 

Nesta  discussão,-  como  na  da  restituição  de  Glivença,  e 
outras  não  menos  importantes  sobresahio  a energia  dos  Ple- 
nipotenciários Portuguezes  em  sustentarem  unanime  e feliz- 
mente os  direitos  e a gloria  Nacional : e nas  differentes  cir- 
cunstancias que  occorrerão  em  1815,  para  ressalvarem  ao  seu 
Soberano  a mesma  dignidade  de  participar  conjunctamente  com 
os  Altos  Alliados  na  üxaçao  do  novo  Direito  Publico  Eu- 
ropêo.  Se  assim  não  fosse,  talvez  a diuturna  disputa,  que 
desde  Utrecht  havia  sobre  o limite  do  Oyapocks  não  fosse 
ainda  terminada,  porque  a' hombridade  politica  das  grandes 
Potências  para  com  Portugal  muito  descahira  depois  de  o 
haverem  considerado  em  primeira  linha.  Não  a perdeu  nunea , 
porque  intervindo,  como  as  outras,  nos  Tratados  e Conven- 
ções de  Pariz  de  1815,  as  assignou  separadamente  e obrou 
desde  então  com  huma  independencia  igual  á dos  seus  Altos 
Co- Alliados  para  com  a França,  e com  a Europa  na  cathego- 
ria  de  Potência  primaria. 

Se  o Congresso  de  Vienna  assignala  huma  epoca  gloriosa 
na  historia  Diplomática  Portugueza,  o que  tem  occorrido 
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desde  então  até  nossos  dias,  não  accredita  menos  o systema 
seguido  pelos  Ministros  Portuguezeâ  nas  differentes  Gortes. 
A Legação  de  Pariz  embaraçou  a sabida  de  trez  expedições 
destinadas  desde  Outubro  de  1814  a tomar  posse  de  Cayenna, 
ate  1817  depois  da  assignatura  da  Convenção  respectiva  em 
28  de  Agosto,  e reconhecidos  os  limites  conforme  o artigo 
1Q6  do  Acto  do  Congresso.  Neste  negocio,  como  no  das 
reclamações  Portuguezas,  prevaleceu  sobremaneira  o senti- 
mento da  dignidade  Nacional,  qual  fora  reconhecida  em 
"V  ienna  pelos  Soberanos,  e qual  tem  sido  mantida  até  ao  pre- 
sente pelo  Marquez  Embaixador. 

No  incidente  episodio  importante  da  restituição  e evacuação 
de  Montevideo,  iguaes  princípios  dirigirão  a Legação  e os 
Negociadores  para  com  as  Potências  Medianeiras,  obrando 
todos  de  acordo  com  a Legação  de  Madrid  para  refutar  as 
pertenções  daquella  Corte,  e restituir  à do  Rio  de  Janeiro, 
a opinião  e consideração  politica  que  desconhecera,  a Me- 
diação intimada  pelas  cinco  Potências,  mas  nunca  recebida 
pelos  Negociadores  collectivamente,  e só  singularmente,  até 
se  abrirem  as  conferencias. 

Deste  andamento  firme,  e acertado  resultou  recuperasse  a 
Opinião  benevola  dos  Medianeiros,  e se  a negociação  ficou 
frustrada  pelos  recentes  acontecimentos  de  Hespanha,  ella 
poz  em  toda  a evidencia  os  princípios  de  justicia  e de  politica, 
dos  quaes  não  se  desviara  o Gabinete  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  acontecimentos  subsequentes  de  toda  a Península  tor- 
nando a posição  dos  Ministros  Portuguezes  difficilima  pela 
distancia  da  Corte  que  havia  de  regular  as  mas  relações  Di- 
plomáticas, não  lhes  restou  outra  norma  que  o texto  dos  Tra- 
tados, cuja  execução  lhes  hé  confiada,  e Q sentimento  de  pu- 
ridade, que  qualifica  as  suas  funeçoes  e respeito  do  Soberano, 
e interesses  da  Naçao  para  com  os  Estados  de  sua  residência. 

Excitados  por  estes  princípios  obrarão  conforme  entendião 
o seu  dever,  lealdando  suas  acções  pela  confiança  merecida 
do  Soberano,  e responsabilidade  pessoal  na  intelligencia  de  se 
conformarem  com  a ordem  pubíicapréestabelecida  no  Reino, 
antes  da  sua  nomeação. 

Assim  os  cobciliabulos  de  Pariz,  quando  existissem,  seriâto* 
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tao  isentos  de  censura,  como  as  correspondências  confidenciaes 
e reciprocas  pelas  quaes  se  aconselharão  no  acerto  do  que 
obrariao.  A Missão  de  Antonio  de  Saldanha  da  Gama, 
longe  de  ser  hum  acto  absoluto  de  seu  alvedrio,  foi  por  se 
achar  munido  de  huma  Plenipotencia  para  assistir  a qualquer 
Congresso' que  houvesse,  e executando  esta  commissao  de  pre- 
vidência politica,  não  era  de  esperar  que  o malquistassem  de 
Portugnez,  inimigo  da  sua  Patria,  quando  os  que  o calum- 
niao  agora,  já  reconhecerão  o seu  distincto  merecimento,  a 
começar  dos  lovores  dados  ao  seü  valor  pelos  ofíiciaes  Inglezes 
da  Esquadra  de  Nelson  no  ataque  de  Nápoles,  e dos  seus  ta- 
lentos administrativos  nos  Governos  de  Angola,  e Maranhão, 
reconhecidos  nos  Periódicos  de  Londres. 

As  Legações,  seguindo  os  principios  de  Direito  publico,  e 
das  Gentes,  forão  obrigadas  a desenvolver  a aplicação  delles 
ao  estado  de  Portugal  desde  24  de  Agosto  1820.  Não  po- 
dendo nem  devendo  prejulgar  as  intenções  de  El  Rey  acerca 
da  revolução  de  Portugal,  cumpria  lhes  imperiosamente  man- 
ter com  as  Potências  estrangeiras  a constituição  politica  por 
cilas  reconhecida , e ressalvar  os  interesses  commerciaes 
d* ambos  os  Paizes , por  aquelles  meios  que  estavão  a seu  al- 
cance, como  a expedição  de  passaportes  e consulagem,  em~ 
quanto  o poder  que  de  facto  dominava  não  fosse  reco- 
nhe-cido  de  direito  pelo  legitimo  Soberano,  e pelos  Estran- 
geiros. 

Taes  sendo  os  principios  incontestáveis  da  policia  e ci - 
vilisação  Europêa  entre  as  Nações  cutlas , qualquer  ex- 
travio delles  seria  culpável,  por  isso  os  mesmos  Ministros, 
logo  que  pela  Carta  Regia  de  23  de  Outubro  1820  aos  Go- 
vernadores de  Portugal  reconhecerão  as  Magnanimas  Inten- 
ções do  Melhor  dos  Soberanos,  se  apressárao  a revogar  as 
providencias  restrictás,  que  lhes  impusera  a ley  imperiosa  do 
seu  dever  : obrarão  como  a sentinella  fiel  ásenhapara  guardar 
o seu  posto,  não  podendo  nunca  interpreta-la  arbitrariamente, 
ou  larga-la  á força  que  o ataca. 

Tão  longe  estaria  de  culpar  de  malévolos,  os  que  mal 
ajuizao  de  seus  compatriotas  por  demaziado  zêlo,  ou  igno- 
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rancia,  que  de  boa  mente  lhes  permitto  de  applicarern-se,  como 
aos  injustamente  accusados,  o texto  r 

Decipimur  specie  recti . ' 

Cândido  Luzitano, 


Em  quanto  os  outros  Periódicos  que  se  publicão  em 
Londres  tem  clamado  contra  conciliábulos  de  Paris , e 
contra  a conducta  dos  Ministros  Portuguezes  nas  Cortes 
estrangeiras,  temos  guardado  o mais  profundo  silencio, 
não  porque  aprovássemos  o seu  proceder  se  elle  tivesse 
sido  conforme  aos  capítulos  contra  elles  publicados, 
mas  porque,  não  tendo  dados  certos  para  avaliar  ao 
justo  as  suas  operações,  nem  podendo  em  consciência 
julgar  verdadeiras  as  asserções  publicadas  nos  ditos 
Periódicos,  por  isso  mesmo  que  uma  longa  e constante 
experiencia  tem  demonstrado  que  as  mais  das  vezes, 
semelhantes  asserções  sam  injustas,  calumniosas,  con- 
tradictorias,  e espalhadas  de  caso  pensado,  para  ex- 
citar a descordia  entre  os  Portuguezes,  fomentar  par- 
tidos, e promover  a desunião,  quando  he  evidente- 
mente reconhecido  que  só  da  sincera  união,  e perfeito 
acordo  de  todas  as  classes  pode  resultar  a paz,  socego, 
e prosperidade  da  Nação,  que  he  o fim  dezejado ; nós 
que  náo  servimos  partidos,  nem  ambicionamos  os  aplau- 
sos de  partidários  ou  facciosos  nada  temos  querido  em- 
prehender pro  ou  contra  conciliábulos  de  ministros,  sem 
que  o tempo,  a quem  compete  rasgar  o veo  que  en- 
cobre a verdade,  nos  tenha  indicado  o genero  de  cen- 
sura ou  de  louvor,  que  merece  o seu  comportamento. 
E em  verdade  que  se  puderia  dizer  até  agoira  contra 
os  conciliábulos  dos  ministros  Portuguezes  em  Paris, 
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ou  em  qualquer  Corte  estrangeira,  o em  fim  em  qual- 
quer congresso,  sem  se  ter  um  cabal  conhecimento  das 
negociações  de  que  elles  se  ocupavam,  das  instrucçoes 
que  tinham  da  sua  Corte,  nem  dos  projetos  que  tinham 
em  vista.  Claro  está  que  sem  factos,  e razoes  que  os 
comprovem,  nada  se  pode  concluir  sem  se  espoer  a mi- 
lhares de  asserções  falsas,  conjecturas  vagas,  ou  quando 
muito, a probabilidades  cuja  realidade  depende  do  acaso, 
como  o prêmio  dé  qualquer  loteria.  E nesta  incerteza, 
que  se  deve  pensar  d’aquelles,  que  tem  procurado 
acreditar  em  publico,  como  factos  constantes,  e ver- 
dades demonstradas,  asserções  que  apenaz  tem  sombra 
<de  probabilidade,  e que  nada  tem  de  verdadeiro  senão 
os  malévolos  intentos  da  imaginação  pérfida,  que  as 
forjara?  Os  homens  sensatos,  justos,  e imparciaes  re- 
geitam  com  indignação  semelhantes  expedientes,  como 
outros  tantos  meios  de  infamia,  e de  baixesa,  que  a 
probidade  não  tolera ; mas  as  pessoas  sem  princípios, 
sem  educação,  e sem  talentos,  (e  melhor  será  dizer 
sem  senso  commum)  vem  n’estas  miseráveis  invectivas, 
provas  convincentes  de  lealdade,  liberdade,  e patrio- 
tismo ; e no  quarto  de  hora  do  seu  delirante  antosiasmo, 
aplaudem  seus  autores,  como  se  o bem  da  Patria,  que 
só  depende  d’um  bom  sistema  de  governo,  dependesse 
d’embustes,  intrigas  e calumnias,  contrarias  a morai 
publica,  e por  conseguinte  destruidoras  de  todos  os  in- 
teresses sociaes. 

Hum  dos  muitos  malles  inseparáveis  das  revoluções 
populares,  lie  que  o momento  d’anarquia,  inevitável 
no  intervallo,  que  corre  entre  a destruição  do  governo 
existente,  eo  estabelecimento  da  nova  ordem  de  coisas, 
que  se  pertende,  dá  lugar  a que  a turba  multa , criada 
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para  a sujeição,  vendo  rotos  os  diques  que  a tinham 
sujeitada,  se  julgue  competente  para  se  entremeter  em 
assumptos  fóra  do  seu  alcanse  ; e quer  ella  obre  por 
si,  quer  aplauda  os  obreiros  de  inequidade  que  a di- 
rigem, não  cessa  d’opor  obstáculos,  as  vezes  invencí- 
veis, ao  restabelecimento  da  ordem.  He  deste  modo 
que  ella  perde  os  homens  e as  cousas,  que  quer,  e deve 
deffender  e conservar. 

Tornando  a ministros,  e conciliábulos , cumpre  exa- 
minar a sua  conduta  desde  que  rompeu  a revolução ; 
o que  faremos  o mais  brevemente  que  nos  for  possível, 
e com  a imparcialidade  que  costumamos. 

Antes  da  revolução,  ainda  que  máo,  existia  um  go- 
verno constituido,  reconhecido  por  todas  as  Nações,  e 
n’ellas  representado  por  seusembaxadores  ou  ministros 
plenipotenciários.  Não  he  do  nosso  dever  examinar 
se  os  sujeitos  eram  ou  não,  por  suas  virtudes  e talentos, 
capazes  de  desempenhar  os  seus  deveres;  o que  basta 
he  saber  que  elles  eram  revestidos  d’este  caracter,  e 
munidos  de  poderes,  e instrucçoes  para  exercerem  suas 
funcçÕes. 

Isto  supposto,  eisaqui  as  questões  que  convem  exa- 
minar. Ia  Quando  se  declarou  a revolução  nas  Pro- 
vindas do  Norte,  deviam  os  ministros  e embaxadores, 
nos  Cortes  estrangeiras,  seguir  o impulso  da  revolução ; 
ou  procurar  impedir  os  seus  progressos  ? 2a  Quando  a 
revolução  veio  a ser  geral  em  todo  o reino,  deveriam 
os  mesmos  ministros  edentificar-se  com  ella,  comuni- 
cando com  o novo  governo,  e seguir  as  suas  instruc- 
çÕes ; ou  continuar  a observar  escrupulosamente  as  que 
tinham  recebido  d’ElRey,  em  quanto  S.M.  não  houvesse 
por  bem  aprovar  ou  acceder  a nova  ordem  de  cousas? 
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Ora  naÕ  pode  haver  ninguém,  por  mais  entlmsiasta 
que  seja,  que  sendo  dotado  de  razão,  e de  bons  senti- 
mentos, não  esteja  convencido  de  que  os  ministros,  em 
um  e outro  caso,  não  podiam  deixar  de  seguir  as  suas  in- 
strucções,  defender  os  direitos  do  Soberano  que  os  tinha 
constituido,  protestar  contra  todas  e quaesquer  re- 
formas sètn  o seo  consentimento,  e abster-se  de  toda 
comuniçao  com  os  insurgentes,  sem  faltar  a todos  os 
- princípios  de  direito  publico,  ao  seu  caracter,  e as  leis 
da  honra  e do  dever.  Ainda  ha  mais  uma  consideração, 
que  nos  parece  atendivel,  e vem  a ser,  que  todo  aquelle, 
que  por  motivo  de  interesse  ou  de  opinião,  se  tivesse 
apartado  d’estes  princípios,  não  tivera  feito  se  não  des- 
honrarse  aos  olhos  da  Nação,  e da  Europa  inteira,  sem 
poder  ser  util  a causa  da  revolução ; porque,  desde  o 
momento  em  que  reconliesse,  ou  promovesse  a nova 
ordem  de  cousas,  ficaria,  de  facto  e de  direito,  privado 
do  caracter,  e impossiblitado  de  exercer  as  fonções  de 
ministro,  por  isso  mesmo  que  a Nação  junto  da  qual 
elle  fosse  acreditado,  o não  podia  de  modo  algum  re- 
conhecer. Assim  de  qualquer  modo  que  se  considere 
os  ministros  inviados  as  Cortes  Estrangeiras,  elles  não 
podem  ser  contemplados  na  presente  revolução,  senão 
como  homens  colocados  em  hum  posto  de  honra,  do 
qual  não  lhes  era  possivel  recuar  : atacalos  nesta  posi- 
ção, alem  de  ser  injustiça,  he  cobardia. 

— Mas  elles  excederam  os  lemites  que  lhes  prescre- 
viao  seus  de  veres,  e suas  instrucções. — Isso  he  que 
resta  examinar.  He  verdade  que  alguns  d’elles  negaram 
passaportes  para  Portugal,  e procuraram  interromper 
as  relações  comerciaes  entre  a Nação  Portugueza  e as 
de  mais  nações ; vimos  com  pezar  esta  medida,  tanto 
mais  que  sendo  nula  para  haver  de  d’obstar  a revolu- 
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çao,  podia  cauzar  um  prejuiso  real  a muitos  particu- 
lares e mesmo  a massa  da  nação.  Ora  discontentar 
uma  grande  parte  da  nação  em  nome  do  governo  que 
se  queria  conservar,  era  dar-lhe  uma  tendencia  ne- 
cessária pela  nova  ordem  de  eousas  que  se  lhes  pro- 
mettia. 

Entre  tanto,  atendidadas  as  circumstancias  em  que 
foram  tomadas  taes  medidas,  pode-se  ver  n’ellas  uma 
falta,  porem  nunca  hum  crime  digno  de  punição.  Alem 
de  que  a experiencia  tem  mostrado  que  o espirito  de 
partido,  que  tanto  exagerou  esta  medida,  tinha  menos 
em  vista  o mal  que  ella  puderia  ter  cauzado,  do  que 
vontade  systematica  de  atacar  de  todos  os  modos  esta 
classe  de  homens,  fossem  ou  não  culpados,  tivessem 
ou  não  tivessem  cometido  faltas ; sirva  de  exemplo  a 
legação  de  Londres  que  não  tendo  negado  passaportes 
nem  procurado  interromper  as  relações  commêrciaes 
foi  disso  censurada  pelo  mesmo  Redactor  Portuguez, 
que  tinha  acuzado  as  legações  de  Pariz,  Haya,  e Ara- 
burgo  de  terem  feito  o contrario,  talves  fundado  no 
direito  e practica  daquelle  outro  Doutor  Juiz- Es- 
padano que  mandava  prender  quem  tinha  gato,  e 
quem  o não  tinha  para  que  ninguém  tivesse  razão  de 
queixa. 

Passemos  aos  conciliábulos  de  Paris,  nunca  demos 
parte  destes  consiliabulos  por  que  nunca  nos  constou 
que  elles  existissem.  Se  por  conciliábulos  se  deve  en- 
tender o ajuntamento  de  alguns  Deplomatas  Portu- 
guezes  que  se  achassem  em  Pariz,  e se  reunissem  ao 
embaixador  n’aquella  Corte  a fim  de  deliberar  sobre  o 
que  convinha  fazer  para  melhor  acerto  no  desempe- 
nho de  seus  deveres,  em  circumstancias  sumamente 
difficeis  ; não  se  podem  j ulgar  taes  conciliábulos  dignos 
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de  censura,  antes  de  louvor;  porque  uin  tal  procedi- 
mento he  justo,  prudente  e acertado.  Vimos  e estamos 
vendo  em  Londres  conciliábulos , compostos  de  alguns 
Portuguezes  sem  nenhum  caracter  publico,  e até  al- 
guns delles  sem  caracter  particular,  tomarem,  depois 
do  dia  24  d’Agosto,  uma  attitude  Soberana , e decidirem 
com  tom  arrogante  e doguematico  as  questões  mais  in- 
trincadas de  politica,  mais  deficeis  de  resolver  por  mi- 
lhares e milhares  de  circumstancias  criticas ; sem  missão 
e sem  talentos  erigirem-se  árbitros  dos  destinos  de  Por- 
tugal, orgãos  desafinados  da  opinião  publica,  e o mais 
he  que  tem  chegado  a obter  um  triumpho  ainda  que 
ephemero prodigioso,  comprometendo  uns,  intimidando 
outros,  e impondo  a todos. 

He  escusado  dizer  que  não  pretendemos  de  nenhum 
modo  comprehender  neste  numero  a maioria  dos  Por- 
tugueses sensatos  e sisudos,  verdadeiramente  liberaes, 
constantemente  arreigados  aos  verdadeiros  interesses  da 
sua  Patria,  e incapazes  de  se  apartarem  dos  princípios 
da  honra,  dõ  dever,  e da  decencia;  nem  seria  possível 
emvolvellos  nessa  catagoria,  porque  o seo  caracter,  e 
probidade  sam  tam  conhecidos,  quanto  he  evidente  a 
estupidez,  e insensata  arrogancia  d’esse  punhadinho 
de  Creaturos  de  dois  pés,  uns  com  pennas  outros  sem 
ellas,  e só  proprios  para  serem  pedestaes  de  Giròetas  ou 
cataventos.  Mas  ja  que,  a mercê  do  vento  que  sopra 
elles  se  tem  elevado  a huma  altura  que  os  poe  em 
evidencia,  nos  bem  longe  de  obstar,  queremos  ajudar 
a sua  ambição  de  se  fazerem  conspícuos , e comtera- 
plando-os  desde  já  como  homens  públicos  constituídos 
por  si  mesmos  para  decedir  dos  destinos  do  mundo , in~ 
fluir  na  conducta  dos  gabinetes , e avaliar  o mérito  dos 
escriptores , que  elles  não  sabem  ler,  nos  os  julgaremos 
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ipso  facto  pertencentes  ao  dominio  da  historia,  e como 
taes  forneceremos  a geração  presente,  e as  goraçÕes  fu- 
turas notas  biográficas,  que  não  deixem  ninguém  du- 
vidoso sobre  as  qualidades  dos  kerões.  Obrigados  pela 
injusta  violência  de  suas  provocações  provaremos  de 
sobejo  a todos  os  verdadeiros  Portuguezes,  que  se  por 
fatalidade  a nação  se  achasse  reduzida  a ser  dirigida 
por  taes  cabeças,  em  vezd’um  sistema  constitucional, 
fundado  na  justiça  e equidade,  que  ella  deseja  e me- 
rece, dever-se  hia  contemplar  victima  da  mais  desa- 
strosa anarchia,  e do  despotismo  o mais  feroz  e ab- 
surdo. Estes  Zangões  políticos  deverião  pelo  menos 
imitar  os  Zangaos,  que  se  contentam  com  chupar  o 
mel  das  abelhas  sem  pertenderem  concorrer  para  a fa- 
bricação dos  favos.  Mas  chegamos  ao  tempo  de  ver 
verificadas  as  prophecias,  e parabolas  de  Evangelho — 
que  ate  as  mesmas  pedras  farão  Sermõens , e qu£  mais 
fácil  será  passar  hum  camelo  pelo  fundo  d'huma  agulha 
do  que  deixar  de  o ser. — Primeira  admoestação. 

Ora  se  he  premetido  a este  supremo  tribunal  com- 
posto já  de  dois,  ja  de  tres,  e ja  de  nove  membros  ( ao 
grande  completo ) umas  vezes  obrando  na  escuridade  das 
trevas  anônimas,  outras  vezes  dando-se  a luz  com  uma 
arrogancia  e ufania  apenas  digna  do  Senado  de  Roma 
ou  do  Areopago  de  Atenas,  mas  imitando  o acerto  e a 
justiça  da  Regencia  d’Alger  ; se  he  permitido,  tor- 
namos a repetir,  a este  conselho  visivel  e invisível  ao 
mesmo  tempo,  ajuntar-se  quando  bem  lhe  apraz  para 
regular  os  destinos  do  mundo,  e concertar  seus  des- 
concertos, arrogando-se  o direito  até  de  desnaturalisar 
cidadãos,  que  sao,  e sabem  ser  Portuguezes  ; sem 
que  ninguém  se  attrava  a mormurar  de  tão  ridícula 
fuça,  que  ern  vez  de  apupada  he  provisionalmente 
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aplaudida;  com  que  razão  ou  com  que  justiça  se  de- 
verá qualificar  de  coíiciliabulos  antinacionaes , o ajun- 
tamento de  ministros,  acreditados  e reconhecidos, 
como  os  únicos  representantes  da  Nação  Portugueza 
junto  das  nações  estrangeiras  ? Tão  cega  parcialidade 
merece  outro  nome,  e he  digna  d’outro  século,  posto 
que  dignissima  dos  homens  que  a professão. 

Todavia  nestes  conciliábulos , ou  reuniões  de  ministros 
Portuguezes,poder-sehia  ter  tomado  medidas, que  sendo 
contrarias  aos  deveres  dos  mesmos  ministros,  e so  con- 
venientes a seus  intresses,  ou  resentimentos  pessoaes, 
fossem  necessariamente  criminosas,  e dignas  de  puni- 
ção ; e neste  caso  nos  não  seriamos  os  derradeiros  a 
darlhe  a competente  'pontada.  Mas  aqnde  estão  os 
factos  e as  provas  ? E sem  factos  como  se  lhes  pudera 
formar  corpo  de  delicto  ? E sem  corpo  de  delicto  e sem 
provas1  como  se  lhes  hade  formar  processo  e deferir 
sentença  ? e sem  huma  sentença  legal,  estribada  sobre 
factos  e provas  authenticas,  quem  ha  sobre  a terra  que 
lhes  possa  chamar  publicamente  criminosos , sem  lhes 
fazer  huma  injuria  pessoal,  e profanar  a santidade  da 
justiça  e da  moral  publica  ? 

Entre  tanto  tudo  isto  se  tem  feito  e,está  fazendo  a 
respeito  delles,e  deoutros  muitos,  não  so  impunemente, 
mas  até  com  aplauso  e edeficação  d’algumas  almas  pia- 
dosas ; e toda  esta  edejicante  tramoia  ( mirabile  dictu ) 
he  devida  au  petit  comité  de  salut  publique  erigido  em 
Londres  no  anno  primeiro  da  Regeneração  que  elle 
trabalha  por  degenerar ! 

A vista  do  que,  quem  não  imagina  a grande  magna 
que  nos  assiste  de  que  o ditto  comité,  em  ar  de  Pa- 
triarca Grego,  nos  tenha  escomungado,  e posto  o Padre 
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Amaro  no  index  dos  livros  impios  por  que  nao  tei a fé 
nem  esperança  em  sens  dogomas  moraes  e políticos! 

Quanto  se  nao  tem  dito  de  Antonio  de  Saldanha  da 
Gama  ? Apenas  este  ministro  sahio  de  Madrid,  e logo 
alguns  dos  nossos  Periodistas  se  poseram  adiante  delle 
em  ar  de  andarilhos,  e até  se  ocuparam  de  lhe  faser  o 
ahijamento ; outros  embocando  a trombeta  Periodical 
forão  apreguando. — La  vai  de  voluntário  para  o Con- 
gresso de  Laybach , inviado  pelo  conciliábulo  de  Paris : 
que  des  obediência  a El  Pey ! que  traição  a Patria! 
vai  buscar  cosacos — Confiscai — proscrevei , &c. : sabidas 
as  contas  Antonio  de  Saldanha  da  Gama  munido  de 
Plenos  Poderes,  e em  virtude  dos  Tratados  existentes, 
obrou  como  o seo  zelo  e a sua  razão  lhe  suggeriram, 
segundo  a qualidade  e extensão  d’elles  ; e em  lugar  de 
de  ir  suscitar  inimigos  contra  a sua  Patria,  foi  con- 
sultar os  interesses  d’elia  e d’El  Rey  seo  Amo,  juncto 
aos  de  mais  Soberanos  da  Europa,  seos  Alliados,  na  oc- 
casião  em  que  os  Estados  de  S.  M.  nesta  parte  do  mun- 
do se  haviam  subtrahido  da  sua  obediência. 

Acabou-se  o Congresso,  no  qual  não  consta  que  o 
ministro  de  Portugal  fizesse  reclamações  contra  a sua 
patria,  nem  tao  pouco  consta  que  o mesmo  Congresso 
decedisse  nada  a respeito  de  Portugal,  menos  que  não 
se  ache  comprehendido  na  declaração  do  sistema  comum 
a toda  a Europa,  de  cujos  princípios  as  Potências  al- 
hadas declararãm  nunca  se  apartariam,  como  se  pode 
ver  dos  documentos,  que  deixamos  copiados  neste  N° 
porisso  mesmo  que  merecem  a atenção  da  Nação  Por- 
tugueza.  Ora  ja  vimos  que  Antonio  de  Saldanha,  re- 
gressou de  Laybach  sem  Humgaros  nem  Cosacos,  e 
sem  outra  Cometiva  diplomática  senão  o BaxarelCan- 
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dido,  que  só  por  ser  baxarel  attachê  (e  que  a fallar  a 
verdade  podia  mui  bem  deixar  de  o ser)  tãmbem  ia  sal- 
tando por  esses  ares,  apezar  de  figurar  uesta  Scena 
política,  como  Pilatos  no  Credo : resta  agora  saber 
sobre  que  se  deverá  formar  corpo  de  delicto  contra 
Ántonio  de  Saldanha,  será  por  ventura  porque  foi  a 
Laybach  ? o crime  não  he  novo  ; porque  já  muitos  sé- 
culos ha  Ligario  foi  aceuzado  em  prezençã  de  Cezar  e 
do  Povo  Romano,  de  ter  estado  em  África : Q.  Li - 
garimn  in  África  fuisse ! 

Que  os  Ministros  d’El  Rey  e seus  Embaxadores,  e 
enviados  não  podiam  deixar  de  cumprir  com  os  seus 
deveres,  e permanecer  fieis  ao  Goveruo  de  S.  M.  até 
ha  sido  hum  principio  reconhecido  pelo  mesmo  Go- 
verno Supremo  que  no  acto  da  prestação  do  juramento 
de  fedelidade  e obediência  não  o exigio  do  Conde  de 
Palmellapor  ser  ministro  d’Estado,  nem  dos  ministros, 
e outros  empregados,  nomeados  por  S.  M.  junto  de 
outras  Potências.  E porque  razão  serão  elles  hoje 
acusados  pelo  novo  Governo  de  terem  seguido  hum 
sistema  que  elle  mesmo  tinha  aprovado  ? 

Mas  Ántonio  de  Saldanha  foi  ao  Congresso  de  Lay-* 
bach,  sem  para  isso  ser  autorizado,  disse  o Correio 
Brasiliense  : e como  o Adam  dos  Periódicos  cometeu 
um  pecado  de  calumnia,  e até  hum  pecado  de  igno- 
rância, claro  está  que  todos  os  demais  Periódicos  ha- 
vião  de  ser  participantes  da  mesma  culpa — omnes  in 
Adamo  peccaverunt . 

Dissemos  pecado  de  ignorância , porque  o C.  B.,  que 
se  tem  chamado  a si  mesmo  grande  Estad&a  e que 
muitos  Crentes  de  boa  degestão  degerem  como  tal,  não 
devia  ignorar  que  era  repugnante  que  qualquer  pessoa 
fosse  aprezentar-se  em  um  Congresso  de  Soberanos, 


1 

424  O Padre  Amaro. 

sem  para  isso  ser  autorizada  pela  sua  Corte ; e ainda 
quando  tal  frinése  se  apoderasse  de  Ántonio  de  Sal- 
danha, que  julgamos  incapaz  de  cometer  tamanha  in- 
descriçao,  o seu  arrojo  ficaria  sendo  de  nenhum  efeito  ; 
porque  nunca  poderia  ser  recebido  nem  atendido  nas 
conferencias  dos  Soberanos,  e de  seus  ministros,  não 
tendo  para  isso  nenhum  caracter,  que  legitimasse  ou 
acreditasse  a sua  missão,  e por  conseguinte  a viagem, 
de  Antonio  de  Saldanha  a Laybach  ficaria  sendo  tão 
nula  como  se  lá  tivesse  ido  o C.  E.  representar  o ex  In- 
tendente da  Policia  do  Rio  Janeiro  ou  o Doutor  Car- 
neiro, ex  inviado  em  Suissa. 

Seja  como  for,  o certo  he  que  sobre  asserções  vagas, 
boatos  sem  fundamento,  esupposiçoes  despidas  de  toda 
a probabilidade,  se  tem  assoalhado,  e acreditado  em  pub- 
lico mil  desparates  que  deram  cauza  a que  se  habrisse 
uma  devassa  nas  Cortês  de  Lisboa  contra  os  ministros 
d’ElRey  nas  Cortes  Estrangeiras.  Se  consideramos  al- 
guns expedientes  despolicos  e desarezoados , que  entre 
muitas  coisas  uteis  e acertadas  se  tem  introduzido  em  o 
novo  sistema,  que actualmente  nos  rege;  he  provável 
que  se  cometta  a respeito  do  accuzado  uma  injustiça  que 
será  ao  mesmo  tempo  uma  prova  de  que  ainda  se  está 
mui  distante  dos  verdadeiros  principios  liberaes,  e Con- 
stitucionaes,  que  todos  devem  ser  fundados  na  justiça, 
e na  equidade.  O antigo  Governo  porisso  mesmo  que 
se  desviou  em  muitas  ocasiões  destes  principios,  foi 
obrigado  a secumbir  ao  peso  de  suas  injustiças  e de 
seus  proprios  desacertos.  O Governo  actual,  que  firma 
a sua  ei.jjgtencia  nas  promessas  solemnes,  que  fez  a na- 
ção de  a livrar  d’um  jugo  arbitrário,  pretenderá  a 
caso  cumprir  a sua  palavra  continuando  o mesma 
sistema  que  prometera  destruir?  Por  ora  só  temos 
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visto  mudar  os  homens  e as  palavras  ; porem  as  cousas 

as  que  não  tem  ido  a peor  acham-se  no  mesmo 

estado,  sobre  tudo  em  matéria  despotismo,  arrogancia , e 
fanfarronada. 

Concluímos  que  dos  factos,  que  até  aqui  se  tem  im- 
putado aos  Ministros  d’E!  Rey  nas  Cortes  estrangeiras 
nada  resulta  que  os  possa  fazer  criminosos  aos  olhos 
da  Europa,  por  isso  mesmo  que  elles  não  se  desviaram 
dos  princípios  de  direito  publico,  reconhecidos  em  toda 
ella.  O terem  elles  lutado  contra  a Revolução,  em 
quanto  El  Rey  não  accedeu  a ella,  ha  sido  desem- 
penhar um  dever  sagrado,  e sustentur  um  principio 
justo,  que  não  se  pode  destruir  nem  censurar,  sem 
destruir  ao  mesmo  tempo  um  principio  político  qúe 
convem  manter. 

Supponhamos  que  uma  vez  estabelecida  a nova 
forma  de  Governo,  e reconhecido  este  por  todas  as 
Nações,  e nellas  acreditado  por  via  de  seus  ministros ; 
rebenta  huma  revolução  parcial  ou  geral  que  pertende 
derribalo.  Que  deverão  (neste  cazo)  fazer  seus  agentes 
e ministros  ? Apoiar  os  revoltosos  seria  conformar-se 

estrictamente  com  os  princípios  do  actual  governo 

Mas  são  estes  os  princípios  que  lhe  convem  adoptar  ? 
e he  esta  a conduta  que  elle  desejaria  ver  observada  a 
seu  respeito  ? 

Submetemos  humildemente  estas  questões  ao  exame 
do  C.  B.  e a decisão  do  Chanceler  do  comité  de  Austin 
Friars’. 


Snr  Redactor  do  Padre  Amaro, 

Hüa  triste  experiencia  me  tem  feito  conhecer  que. os  meus 
inimigos  nao  só  aproveitao  as  acçoens  e palavras  mais  inno- 
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centes  da  minha  parte  para  dar-lhe  senistras  interpretaçdens 
em  meu  desabono  ; mas  inventão  mesmo  de  quando  em  quan- 
do algua  couza  para  calumniar-me. 

Em  taes  circumstancias  he  bem  provável  que  se  atribua  a 
delegencias  minhas  tudo  quanto  V.  Mce  teve  a bondade  de  es- 
crever no  seu  jornal  de  Maio  a meu  respeito,  e pouco  importa- 
ria essa  atribuçao  se  não  houvesse  no  seu  discurso  alguas  asser- 
çoens  incorrectas.  Querendo  pois  prevenir  qualquer  impu- 
tação tomei  o expediente  de  escrever  a carta  inclusa  ao  Snr 
Redactordo  Campeão  por  ser  o primeiro  que  estava  a publicar- 
se.  Aproveito  esta  occasião  para  dar  a V.  Mce  os  meus  agra- 
decimentos pela  voluntária  defeza  que  fez  sem  que  eu  para 
isso  concorresse  directa,  ou  indirectamente,  e tanto  mais  que 
V.  Mce  se  ocupou  dos  dous  pontos  que  mais  me  emportavao, 
quero  dizer,  que  nao  houve  acto  de  fraqueza,  nem  vontade  de 
revolução. 

Quanto  a os  motivos  he  livre  acada  hum  suppor  o que  quizer ; 
más  parece-me,  que  de  telhas  a baixo,  o que  convem  he  que 
os  Homens  fação  boas  acçoens  seja  o motivo  quel  for, 

Sou  com  amaior  consideração  &c. 

( Assignado ) Felisberto  Caldeira  Brant. 

Londres  14  de  Junho  de  1821. 


COPIA. 


Snr  Redactor  de  CampéaÕ  Portuguez, 

Havendo  chegado  a esta  Cidade  a 2 do  corrente,  tive  oc- 
casião nos  dias  seguintes  de  saber  pelos  papeis  públicos  tanto 
das  calumnias  contra  mim  espalhadas  nas  Gazetas  da  Bahia 
como,  do  feliz  e rápido  progresso  do  Sistema  Constitucional 
em  todo  o Brazil. 

Inteiramente  satisfeito  com  a lisongeira  esperança  de  ver 
segura  a prosperidade  da  minha  Patria,  pareceo.me  que  a 
justificação  de  meu  comportamento  só  devia  apparecer  quando 
os  ânimos  estivessem  mais  tranquilos  ; e por  isso  nunca  escrevi, 
* nem  fallei  a pessoa  alqua  a este  respeito.  Hontem  porem  fi- 
quei surprehendido  achando  no  Iornal  denominado  O Padre 
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Amaro  a refutação  de  alguns  ariigos  do  Semanario  Civico  que 
me  tocao  de  perto  pois  que  me  atribuem  fraquesa,  e dezejos 
de  figurar  em  Revoluçoens.  Sac  os  argumentos  tão  genuínos, 
e verdadeiros  que  poderão  meus  inimigos  tomalos  por  sermão 
encomendado  ; más  dada  disto  empartaria  se  no  principio  do 
discurso  não  houvessem  duas  allegaçoens  incorrectas,  e que  a 
não  serem  refutadas  alguém  cuidará  que  eu  sou  auctor  ou 
quinhoeiro  na  invenção  delias.  Affirma-se  que  os  Brazileiros 
nlo  querião  a Revolução ; e que  nem  hum  só  entrára  no 
Governo ; não  são  exactas  estas  duasproposiçoens ; por  que  o 
Commandante  em  chefe  das  tropas,  e o que  deo  o primeiro 
inpulso  foi  o Illmo  Tente  Coronel  Freitas  filho  da  Bahia ; e o 
Vice  Presidente  (o  Snr  Paulo  José  de  Mello)  igualme  filho 
da  Bahia,  e uma  das  pessoas  mais  respeitáveis  quer  se  olhe 
para  seu  nascixnto  quer  pa  sua  profunda  instrucçao,  e suas 
virtudes. 

A verdade  nua,  e pura  he,  que  todos  os  habitantes  da  Ba- 
hia, fossem  elles  Portuguezes  da  Europa  ou  do  Brazil,  depois 
que  ahi  chegaram  as  noticias  de  24  de  Agosto  e 15  de  Setem- 
bro de  1820  desejarão  absolutamente  concorrer  pa  a reforma 
da  administração  publica:  toda  a deíferença  estava  em  que 
uns  opinavam  que  se  fizesse  quanto  antes  a revolução,  e outros 
temendo  as  consequências  de  taes  movimentos  sempre  arris- 
cados nos  paizes  civilisados  quanto  mais  nos  de  povoação  em 
grande  parte  ignorante,  e heterogenea  pertendião  que  se 
esperassem  mais  alguns  mezes.  E muito  mais  plausível  pa- 
recia esta  ultima  opinião  por  que  segundo  o andamento  das 
couzas  em  Portugal,  e até  por  as  affirmaçoens  de  illustras 
Personagens  era  indubiltavel  que  El  Rey  vereficaria  de  seu 
motu  proprio  o dia  26  de  Fevereiro. 

Por  a publicação  desta  carta  ficará  mto  agradecido  ao  Snr 
Redactor  do  Campeão  Portuguez, 

O Marechal  F.  C.  B. 

Londres  13  de  Juuho  de  1821. 
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Vemos  com  bastante  pezar  que  em  nosso  N°.  ante- 
cedente se  notao  alg  umas  asserções  incorretas  ; mas  re- 
stanos  a satisfação  de  que  o não  fizemos  de  preposito. 
Esta  inexactidão  fica  recíificada  pela  Carta  acima,  que 
sendo  escripta  por  uma  testimunho  de  vista,  e pessoa 
fide  digna,  não  deixa  a menor  duvida  sobre  o seu 
conteúdo. 

Quanto  ao  que  mais  particularmente  diz  respeito  ao 
signatário  da  dita  Carta,  não  podemos  deixar  de 
aplaudir  os  motivos  que  a dictaram,  nem  de  desejar 
que  delia  resulte  o effeito  que  elle  pretende,  isto  lie, 
pôr  uma  mordaça  a mallevolencia  de  seus  inimigos 
fazendolhe  ver  que  asserções  injustas  e absurdas  en- 
contrão censores  que  as  destruam  apesar  do  espirito 
do  tempo  que  as  aplaude ; assim  como  huma  conduta 
regulada  pelas  leis  da  lionra  e do  dever  acha  louvores 
senr  que  seja  precizo  encomendalos. 

Entre  tanto  bem  poderão  nossos  leitores  julgar  do 
tom  em  que  se  acha  afinado  o instrumento  Pericdical 
de  Londres  pela  admiração  e surpreza  que  manifesta 
o Marechal  Felizherto  Caldeira  Brant  só  porque  dis- 
semos a seu  respeito  verdades  incontestáveis,  como  se 
nisso  tivéssemos  cometido  um  erro  de  officio ! 

Sejanos  permetido  manifestar  um  certo  orgulho  que 
não  podemos  ocultar,  vendo  as  repetidas  reclamações 
que  recebemos  para  desmentir  calumnias,  e não  haven- 
do ninguém  que  até  ao  presente  tenha  reclamado 
contra  nos  senão — por  ter  achado  (em  defezada  xer- 
dadé)  nossos  argumentos  tão  genuínos  e]  xerdadeiros 
que  puãeruo  seos  enimigos  tomalos  por  sermão  enco- 
mendado. 

A satisfação  que  nisto  experimentamos,  só  poderá 
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ser  excedida  pela  vergonha  que  deveriam  ter  (se  refle- 
tissem) os  que  com  tanta  indignidade,  e vilania  nos  per- 
seguem por  que  deffendemos  a justiça,  a verdade,  e 
os  verdadeiros  princípios  Liberaes  e Constitucionaes. 
Sam  Marês  esperamos  pelo  rejluxo . 


Snr  Redactor  do  Padre  Amaro, 

âllem  de  ver  manchado  o meu  nome  e a minha  honra  por 
boatos  que  não  tem  outro  fundamento  senão  a malevolência 
de  meus  inimigos,  e a injustiça  daqueles  que  me  julgao  cri- 
minoso sem  me  conhecei’em  nem  tèr  outra  prova  do  meu  crime 
senão  os  mesmos  boatos ; tenho  de  mais  a mais  o desgosto  de 
ver  que  hum  homem  o qual  pela  profissão  que  exerce  e pelos 
princípios  que  diz  proffessar  deveria  ser  circumspecto,  verda- 
deiro e justo  em  suas  asserções,  se  atreve  aleivosa  e descara- 
.damente  a estampar  em  seú  jornal,  mentiras  e Calumnias  con- 
tra mim  só  com  a intenção  pérfida  de  agravar  a minha  posi- 
ção : por  qne  eu  não  lhe  posso  suppor  outro  motivo,  menos 
que  nao  seja  o de  exercer  a maldade  que  lhe  dieta  o seu  co- 
raçao  feroz. 

Ás  calumnias  contra  as  quaes  reclamo  e devo  refutar, 
acham-se  em  o N°  68  do  Portuguez,  a pag.  149  annun- 
cia  andome  como  agregado  a Embaxada  de  Londres  com 
os  competentes  ordenados , e a pag.  J50  em  que  diz — 6íe  o 
certo  he  que  um  Portuguez  na  caza  da  Opera  não  quis  olhar 
para  a cara  do  Corvo,  posto  que  um  official  Inglez  ao  nosso 
serviço  lhe  quis  introduzir  essa  ave  de  mao  agoiro  ; nenhum 
Portuguez  para  quem  trosse  carta  o quiz  visitar ! ! !” 

A primeira  asserção  bem  longe  de  me  fazer  injuria,  antes 
me  faria  muita  honra  3 porem  nao  deixa  de  ser  falsa,  porque 
elx  nunca  fui  agregado  a Embaxaja  de  Londres,  nem  com  ella 
tenho  tido  outra  relação  senão  entregar  os  despachos  que 
truxe  do  Rio  Janeiro;  esta  mentira  sahio  de  proposito  do 
caco  do  tal  redactor  para  lhe  servir  depertexto  a outras  ca- 
lumnias que  se  acham  na  mesma  pagina. 
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A segunda  he  huma  calumnia  injurioza,  e mentira  a mais 
descarada  que  se  possa  imaginar ; ou  senão  que  apareça  o 
Portuguez  eo  Ingle.z  que  figuraram  nessa  apresentação ; mas 
estou  certo  e o pode  estar  todo  o mundo  que  semelhante 
scena  (que  a ser  verdadeira  se  tivera  passado  de  outro  modo) 
só  se  passou  na  pérfida  imaginação  do  Redactor  do  Portu- 
guez. 

Não  truxe  cartas  para  nenhum  Portuguez,  de  quem  nã© 
tenha  sido  bem  recebido,  ou  senão  que  o nomee  o Redactor, 
Nunça  esperei  ser  vesitado  dos  Portuguezes  de  quem  não  te- 
nho a honra  de  ser  conhecido,  nem  a de  os  ter  procurado  ; 
mas  se  o Redactor  do  Portuguez  fosse  sugeito  capas  de  ser  re- 
cebido em  minha  caza  n’ella  veria  Portuguezes  e outras  pes- 
soas de  distinção  que  elle  nunca  se  prezará  de  receber  na  sua, 
por  muitos  motivos ; sendo  o principal  o ser  reconhecido  por 
calumniador,  imbusteiro,  mal  intencionado  e perseguidor  de 
seus  compatriotas  que  elle  deveria  deífender,  ou  pelo  menos 
não  os  perseguir  sem  estar  capacitado  que  o merecem. 

Esta  carta  não  tendo  outro  objecto  senão  desmentir  ca- 
Jumnias  e desgfavar  a verdade,  tenho  toda  a razão  de  esperar 
que  V.  Mce  tenha  a bondade  de  a inserir  no  seu  proximo  NG; 
se  lhe  merecer  este  favor,  me  aproveitarei  da  mesma  occa- 
zião  para  rogar  as  pessoas  que  tiverem  crido  nas  falsas  alega- 
ções que  a malevolência  tem  espalhado  contra  mim,  queirão 
suspender  a sua  decisão  em  quanto,  pela  justificação  que  publi- 
carei em  tempo  oportuno  não  adquirirem  a certeza  que  todas 
ellas  sam  tão  verdadeiras  como  as  calumnias  do  Redactor  do 
Portuguez 

Tenho  a honra  de  ser  com  a devida  consideração, 

De  Y.  Mce 

Jose  d’ândrade  Corvo  de  Camões. 
Londres  27  de  Junho  de  1821. 
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Carta  de  um  Inglez,  dirigida  o Redactor , sobre  o Traf- 
Jico  de  Escravatura . 

(TRADUCÇAO.) 

Sr  Redactor  do  Padre  Amaro, 

Lé-se  em  No.  XXXII.  do  Campeão  Portuguez  uma 
Carta,  datada  da  Bahia  em  24  de  Novembro  de  1820, 
que  traz  em  si  estampados  todos  os  signaes  de  uma  in- 
justa e mal  fundada  accusação.  Isto  não  me  causa  sur- 
presa porque  sei  muito  bem  os  artifícios  com  que  pes- 
soas interessadas  se  esforçam  para  sustentar  o traffico 
mais  iníquo  e abominável  que  jámais  se  tem  tolerado 
sobre  a Terra. 

V . Mce  ha  de  estar  lembrado  de  que,  no  anno  de 
1817,  se  concluio  uma  Convenção  entre  os  Governos 
Portuguez  e Inglez  para  o fim  de  se  pôr  um  termo  ao 
Traffico  da  Escravatura,  com  a reserva  de  ficar  ainda 
subsistindo,  por  algum  tempo,  entre  certos  territórios 
dos  Portuguezes  na  África,  e os  territórios  Portuguezes 
no  Brazil.  Para  a suppressao  do  Traffico,  debaixo  d’esta 
reserv  a,  coneedeu-se  ura  direito  de  busca  e detenção  aos 
navios  de  ambos  os  Governos  ; formou-se  um  Tribunal 
de  Adjudicação,  composto  de  Juizes  de  ambas  as  Na- 
ções, e ajustou-se  que  se  concederiam  índemnísaçÕes 
aos  donos  dos  navios  e cargas  que  se  tomassem  e não 
fossem  condemnados. 
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Qual  he  pois  a queixa  que  o autlior  da  Carta  da  Bahia 
pretende  fazer,  em  lingoagem  tão  violenta  ? Que  em 
certos  casos  ajusta  indemnisação  tem  sido  disputada  e 
porisso  demorada.  Eis  aqui  aque  se  reduz  toda  a sua 
accusaçao,  despida  dos  termos  de  opprobrio  e violência 
em  que  vem  proferida  ; e que  produz  elle  em  prova : 
Nada,  absolutamente  nada  ! Portanto  he  facil  e le- 
gitima a presumpçao  de  que  a accusaçao  não  he  funda- 
da ; tanto  por  nada  allegar  em  que  se  funde,  como  por 
vir  expressa  em  termos  injuriosos. 

Até  agora,  qual  he  a evidencia  sobre  que  temos  para 
decidir  ? Sabemos  que  ha,  de  uma  parte,  uma  Cora* 
missão  formada  de  indivíduos  escolhidos  e nomeados 
pelos  dois  Governos  para  decidirem  sobre  taes  casos  . 
Parece  que  em  certos  casos  ainda  elles  não  decidiram: 
Eis  quanto  apparece  de  uma  banda.  Da  outra,  apre- 
senta-se uma  Carta  (não  se  sabe  de  quem)  que  se  aven- 
tura, sem  pôr  o seo  nome,  a dizer  que  grande  injustiça 
se  tem  feito ! Sem  duvida  he  mais  provável  que  este 
homem  seja  mentiroso  e calumniador,  do  que,  que  ura 
Tribunal  de  justiça,  constituído  por  tal  modo,  haja  de 
írahir  e violar  os  seos  deveres.  Que  razão  ha  para 
crer  de  tal  indivíduo,  que  uma  justa  indemnisação  te- 
nha sido  recusada  ou  demorada  ? Nós  não  poderemos 
duvidar  de  que  muitas  vezes  se  tenham  pedido  indem- 
nisações  indevidas.*  Se  este  sujeito,  como  he  mais  pro- 
vável, se  queixa  de  taes  casos,  ainda  hoje  fôrabem  que 
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se  queixasse,  e que  se  tractassem  as  suas  queixas  com 
desprezo. 

Eu  sou  um  advogado  da  estricta  observância  dos 
Tractados,  e não  tenho  receio  de  que  o Governo  Inglez 
tenha  alguma  disposição  para  eludir  a mais  exacta  exe- 
cução das  estipulações  da  Convenção  de  que  fallei; 
porém  espero  que  os  seos  Commissarios  encarregados 
de  vigiar  sobre  este  detestável  traffico,  e de  prevenir  as 
nefandas  transacçÕes,  as  crueldades  e as  traições  de 
que  abunda;  as  guerras  e os  roubos  que  as  agoni- 
santes  victimas  são  arrancadas  de  tudo  quanto  lhes  he 
caro  no  mundo,  entulhados  em  horríveis  e pútridas 
masmorras,  para  terminarem  logo  as  vidas  com  o ex- 
cesso do  soffrimento,  ou  ir  em  gasta-las  em  ferros  de- 
baxo  do  açoute  de  um  feitor ; espero,  digo,  que  as  pes- 
soas encarregadas  de  prevenir  que  estes  males  hor- 
ríveis se  extendam  além  dos  limites  prescriptos,  façam 
o seo  dever. 

Eu  sou,  Senhor,  um  amigo  da  humanidade  e dos 
Portuguezes,  e Um  Inglez, 

Suplemento  a Profissão  de  Fe  Política  do 
Padre  Amaro. 

Còm  este  N°  concluímos  o 3o  Tomo  do  nosso  Perió- 
dico. Continuaremos  a publica-lo  íegularmente  como 
pelo  passado  ; isto  he,  sem  mudar  o dia  da  publicação 
Vol.  III.  No.  18.  3 K 
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(«na  10  de  cada  mez)  nem  alterar  de  modo  algumo 
systema  que  até  agora  temos  seguido,  como  consta  do 
contheudo  no  mesmo  Periodico,  o qual  Systema  con- 
siste : 

1.  Em  manifestar  nossas  opiniões  livremente  e com 
franqueza , porque  èscrevemos  em  um  Paiz  livre ; e por- 
que também  nos  presamos  de  ser  livre  não  nos  sugei- 
tamos  ao  capricho  de  ninguém. 

2.  Defender  os  verdadeiros  princípios  liheraes  ; e não 
crer  em  Liheraes , que  com  palavras  e obras  destruem 
estes  princípios. 

3.  Defender  a justiça  de  todo  e qualquer  indivíduo, 
que  for  agravado  em  seus  direitos  ou  atacado  em  sua  re- 
putação, seja  qualquer  que  for  sua  opinião  ou  jerar- 
chia ; e debaixo  da  mesma  condição  atacar  o agressor, 
não  com  palavras  injuriosas  e falsas  invectivas,  mas 
com  factos  e razoes. 

4.  Signalar  os  abusos  do  poder , sejam  elles  procedi- 
dos de  ignorância,  ou  de  malicra. 

5.  Censurar  com  decencia  e respeito  os  actos  do  Go- 
verne>,  quando  elles  nos  parecerem  contrários  aos  ver- 
dadeiros princípios  da  justiça,  da  moral  publica,  e da 
Sãa  política;  que  he  o mesmo  que  dizer,  contra  obem 
geral,  e individual  dos  governados. 

6 „ Nunca  consentir  que  o nosso  Jornal  sirva  a nin- 
guém de  Pellourinho  para  affixar  injurias  e calumnias, 
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dictadas  pelo  espirito  de  vingança , ou  pelo  genio  da  ma- 
levolência. 

7.  Em  fim,  admitir  e promover  todas  as  reclama. 
çÔes  justas,  seja  para  desfazer  caballas,  dismentir  em- 
bustes, refutar  calumnias  e repellir  injurias  pessoaes; 
seja  para  refutar  princípios  erroneos,  contrários  ao 
systema  Constitucional,  e espalhar  doutrinas  reco- 
nhecidas ufceis  e necessárias  para  obter  e consolidar  este 
mesmo  Systema. 

Estes  sete  artigos  se  encerram  em  dois ; convem  a sa- 
ber amar  a verdade  por  amor  de  Deus ; e o Systema 
Constitucional  por  amor  do  Proximo  e de  nos  mesmo. 

N.  B.  Se  estes  princípios  nunca  dismentidos  em 
nosso  Periodico  sam  antiliberaes , pede  o amor  do  bem 
publico  que  se  refutem  ; e a Caridade  Christãa  que  se 
persuada  ao  Redactor  do  seu  erro  por  meio  de  razoes 
e argumentos,  afim  de  o atrahir  ao  grêmio  dos  Jieis. 
Tal  seria  o dever  de  cada  um  dos  illustres  membros  do 
Comité  ad  hoc , e mais  particularmente  de  qualquer 
membro  honorário , com  carta  branca  e alçada  compe- 
tente para  a clarear  qualquerpím^gem  escura  que  possa 
pôr  obstáculo  a verdade  que  elle  tao  digna  e imparcial- 
mente  protege.  Este  acto  de  justiça  e de  amor  da  ver- 
dade lhe  grangearia  mais  celebridade  na  historia,  onde 
ja  seu  nome,  e seus  feitos  se  acham  gravados,  do  que 
andar  dizendo  a ouvidos,  talvez  incrédulos,  pallavri- 
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nhas  liberaes  em  segredo  contra  quem  nunca  o ofendeu 
nem  contrariou  o systema  do  qual  elle  se  diz  devoto. 

Mas  se  o publico  (que  he  o grande  jurqdo , que  decide 
estas  questões  sem  apello  nem  agravo,  e sempre  com 
justiça),  julgar  verdadeiros  os  princípios  que  temos 
manifestado,  e approvar  o plano  que  temos  seguido, 
que  nome  se  deverá  dar  áquelles,  que  vil  e indigna- 
mente centinuam  a suscitar  contra  Ü Padre  Amaro  e 
seu  Redaetor  todo  o genero  de  persiguições  ? A seu 
tempo  se  colhem  as  pêras.—Por  hora  estam  herdes . 


Fim  do  Tom  III. 


TABOA  DE  MATÉRIAS 

DO  TOM.  III. 


No.  XIII. 

política  e historia. 

Reyno  de  Portugal. 

^ Pag' 

Carta  dirigida  e El  Rey  pe- 
la Junta  Provisional  . . 1 

Portaria  sobre  a responsa- 
bilidade do  Jornalistas . 12 

Nápoles. 

Carta  do  Imperadord^Aus- 
tria  ao  Rey  de  Nápoles  12 

Communicação(l’ElReyde- 
Napoles  ao  Parlamento.  14 
Resposta  do  Parlamento  a 

El  Rey ,,  16 

Declaração  dos  Soberanos 
Aliados,  no  Congresso 

de  Troppau 17 

Carta  do  Rey  de  Nápoles  a 
mudos  Soberanos  alliados  19 


O PADRE  AMARO. 

jballa  de  S.  M.  El  Rey  da 
Grão  Bretanha,  na  aber- 
tura do  Parlamento  ...  20 
Despacho  Circular  enviado 
a todas  as  missões  Bri- 
tânicas nas  Cortes  es- 
trangeiras   23 

Cortes  F elhas  e Novas  . . 28 

Hespanha 60 

França  ..  ..  ..  ..  61 

Laybach 65 


CORRESPONDÊNCIA. 

pag. 

Noticias  do  Rio  de  Janeiro  66 
Prisão  de  Artigas  . . . . 68 


No.  XIV. 


política  e historia. 

Portugal . 

Manifesto  da  Nação  Por- 
tugueza  aos  Soberanos  e • 
Povos  da  Europa  ..  ..  70 

Discurso  de  abertura  das 
Cortes,  pronunciado  pe- 
lo Conde  de  Sam  Paio  . 85 

Lista  dos  Deputados  para 
as  Cortesextraordinarias 
de  1821  ... 88 

O PADRE  AMARO. 

Causa  da  Rainha  Carolina  95 
Sobre  as  antigas  Cortes  ..  99 

Cortesextraordinarias  ..  119 

correspondência. 

Carta  do  Commendador 
José  Ancelmo  Corrêa  . 127 
Documentos  relativos  a um 
litígio  entre  o contrata- 
dores do  tabaco,  e vários 
negociantes  da  Praça  de 
Lisboa ..  130 


438 


Taboa  de  Matérias. 


pag. 

Carta  de  Mr.  Quejandas  re- 
clamando contra  vários 
asserções  do  Redactor 
do  Portuguez  . . 


No.  XV. 


política  e historia. 

Reyno  Unido  de  Portugal. 

Memória  que  leu  o Depu- 
tado Manuel  Alvez  do 
Rio,  a cerca  dosnegocios 
administrativos  eecono- 
micos  do  Interior  ....  153 
Relatorio  do  Deputado 
Manuel  Fernandes  Tho- 
mas,  sobre  oEstadopub- 
lico  de  Portugal  . . ..  155 

Basesda  Constituição,  pub- 
licadas por  Decreto  das 
Cortes  de  9 de  Março  de 
1821 ..179 

O PADRE  AMARO. 


Sobre  o Estado  actual  da 

Europa 187 

Da  Rússia  195 

Da  Dinamarca,  e da 

Suécia 197 

Da  Prússia 198 

Da  Allemanha  em  Geral  . 200 

Da  Áustria 201 

Do  Reyno  de  Nápoles  ..  202 

Do  Piemonte 205 

Da  França  ..  .,  ..  208 

Da  Inglaterra 210 

Da  Espanha 214 

Do  Reyno  de  Portugal  . . 221 


No.  XVI. 

política  e historia. 

Reyno  Unidode  Portugal,  Bra- 
zil,  e Algarve. 

pag. 

Oíficios  do  Para  ao  Go- 
verno de  Lisboa,  anun- 
ciando a Revolução  na 
quella  Capitania  ,A  . . 234 
Revolução  na  Bahia  ....  235 
Officios  de  Capitao  general 
dasjlhas  dos  Açores  ao 
Corregedor  da  Ilha  de 
S.  Miguel  sobre  objectos 
de  segurança  publica  ..  238 
Aviso  á Regencia  sobre  o 
Erário  para  que  se  ob- 
tenha informação  da  re- 
ceita, e despeza  publica  242 
Decreto  das  Cortes  para 
aboliçao  das  Coutadas  . 243 
Decreto  de  amnistia  con. 

eido  pelas  Cortes  . . . . 244 
Editat  da  junta  do  Com- 
mercio  consernente  a 
emigraçaodos  Marinhei- 
ros   . . 240 

Nápoles. 

Carta  d’El  Rey  ao  Prín- 
cipe Regente  ..  ..  247 

Dedaraçao  do  Parlamento  249 
Convenção  para  a ocupa- 
ção deNapoles  pelas  tro- 
pas Austríacas  . . . . 252 

Resumo  da  declaraçao  da 
Áustria  contra  Nápoles  254 

Roma. 

Proclamarão  do  Governo 


Taboü  de  Matérias. 


439 


pag.  j 

Pontifico  sobre  os  negó- 
cios de  Nápoles  . . ..  265 

O PADRE  AMARO. 

Sobre  os  progressos  da  Re- 
volução no  Brazil  e em 
Portugal  268 

CORRESPONDÊNCIA. 

Garta  de  Paris  sobre  o Re- 
dactor  do  Portuguez  . . 293 


No.  XVII. 

política  e historia. 

Reyno  Unido  de  Portugal,  e 
Brazil. 

Decreto  que  determina  que 
o Principe  Real  passe  a 
Portugal ; e ordena  a 
Convocação  dos  Procu- 
radores das  Cidades  do 
Brazil,  e das  Ilhas  para 
se  ajuntarem  em  Cortes 
no  Rio  de  Janeiro  ..  298 
Decreto  que  determina  a 
creaçao  d’uma  Commi- 
çao  preparatória  das 
Cortes,  e nomea  as  pes- 
soasque  a devem  compor  299 
Decreto  pelo  qual  S.  M. 
approva  desde  já  a Con- 
stituição que  se  está  fa- 
zendo em  Lisboa  . . . . 301 
Lista  das  pessoas  nomeadas 
para  os  empregos  públi- 
cos   302 

Auto  de  Juramento  . . ..  303 
Forma  de  Juramento  ..  304 
Relaçao  dos  acontecimen- 
tos que  tiveram  lugar  no 


Rio  de  Janeiro  em  26  do 
Fevereiro  ..  ..  ..  306 

Relaçao  dos  Acontecimen- 
tos do  dia  lOde  Feverei- 
ro, na  Bahia 310 

Portaria  da  Junta  do  Go- 
verno Provisional  da  Bahia  313 
Manifesto  do  Governo  da 
Bahia..- 3l4 

Rio  de  Janeiro. 

Edital  do IntendentedaPo- 

licia 315 

Decreto  que  ordena  a Elei- 
ção dos  Deputados  do 
Brazil  que  devem  con- 
correr às  Cortes  de  Lis- 
boa   323 


Decreto  que  suspende  a 
Censura  da  Imprensa  . 324 
Decreto  pelo  qual  S.  M. 
determina  transportar  a 
sua  Corte  para  Lisboa.  326 

Ilhas  das  Açores. 

Proclamaçao  do  General 
Stokler  aos  Povos  da  Il- 
ha Terceira  ..  ..  317 

Proclamaçao  do  mesmos 
General  aos  Povos  de  S. 
Miguel 319 

o padre  amaro. 

Sobre  a Revolução  do  Bra- 
zil   328 

Reunião  dos  Portuguezes 
residentes  em  Londres 
para  votarem  um  Adresse 
as  Cortes  de  Lisboa,  e 
um  Memorial  a El  Rey  357 
Correio  Brazíliense  . . ..  359 


440 


Toboa  ãe  Matérias . 


rS-crot 


No.  XVIII. 

política  e historia. 


pag. 

tuguezeá  residentes  em 
Londres,  em  City  of 
London  Tavern  . . . . 395 


ReynoUnido  de  Portugal,  Bra- 
zil,  e Algarve. 

Pag* 

Decreto  que  determina  as 
formalidades  que  se  de- 
vem observar,  na  vesita 
dos  passaportes  das  pes- 
soas que  a portarem  no 

Brazil  . . 361 

Sentença  que  restitue  o 
Conde  de  S.  Miguel  aos 
seus  titulos,  honras,  e 
dignidades  . . . . . . 366 

Declaração  do  Congresso 
das  Potências  Alliadas  . 368 
Circular  do  Ministro  da 
Rússia  aos  Agentes  Di- 
plomáticos nas  Cortes 
Estrangeiras  ..  ..  371 

Nota  circular  do  Gabinete 

Prussiano  375 

Nova  Constituição  para  o 
Reyno  de  Nápoles  . . .376 

O PADRE  AMARO. 

Observações  sobre  os  Do* 
comentos  enseridos  n’es- 
te  N° 379 

Reyno  Unido  de  Portugal 
Brazil  e Algarve. 


Declaração  das  Cortes  em 
favor  de  Antonio  da  Sil- 
veira Pinto 381 

Carta  do  Juiz  da  Vintina 
dos  Arcos  das  aguas 

livres 382 

Sobre  a Reunião  dos  Por- 


CORRESPONDENCIA. 

Carta  de  um  subscriptor 
incluindo  um  artigo  so- 
bre a Diplomacia  Portu- 
gueza  . . . . . . . . 408 

Diplomacia  Portugueza,  1° 
artigo  . . . . • . . . 409 

Observações  sobre  os  mi- 
nistros Portuguezes  jun- 
ta das  Cortes  Estran- 
geiras   414 

Carta  do  Marechal  Felis- 
berto  Cadeira  Brante 
rectificando  algumas  as- 
serções incorrectasa  cer- 
ca da  Revolução  da  Ba- 


hia   425 

Copia  de  uma  Carta  es- 
cripta  pelo  mesmo  Ma- 
rechal a o campeão  Por- 
tuguez  sobre  o mesmo 
assumpto  • • • • • • 426 

Observações  sobre  a recla- 
mação do  Marechal  Fe- 
lisberto  429 


Carta  do  Capitão  Joze  de 
Andrade  Corvo  de  Ca- 
mões, reclamando  con- 
tra algumas  asserções 
falsas  publicadas  noPou- 
tugüez,  contra  a sua 

pessoa  430 

Carta  de  um  Inglez  refu- 
tando outra  publicada  no 
campeão,  sobre  o trafi- 
co da  escravatura  . . 431 
Suplemento  à professão 
defe  politica  do  Padre 
Amaro 433 


. 


Impresso  por  R.  e A.  Taylor,  Shoe-Lane  London. 


.3 


CC 

puÇa. 

V*3 


